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RELATÓRIO 

A Exmª Srª Desembargadora Federal SELENE MARIA DE ALMEIDA (Relatora):

Trata-se de agravos regimentais interpostos contra decisão de minha lavra que deferiu efeito suspensivo às apelações que estão sendo examinadas nos autos desta ação civil pública.

Contra a decisão foram interpostos três agravos regimentais, um pelo Greenpeace, um pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor - IDEC e finalmente, um pelo Ministério Público Federal.

Relatarei de forma individualizada cada um dos recursos para facilitar a compreensão dos mesmos.

A Associação Civil Greenpeace alega:

1.

Possível incompatibilidade entre a decisão concessiva de efeito suspensivo e o entendimento firmado na ação cautelar que antecedeu o julgamento deste feito e que foi examinado pela Primeira Seção desta Corte, encontrando-se o feito pendente de julgamento de recurso especial que trata especificamente sobre questão de intempestividade de recurso aviado pela União.

2.

Impossibilidade de exame por esta Relatora de reclamação proposta contra a edição de Medida Provisória liberando a comercialização de safra de soja que supostamente contém soja geneticamente modificada pois tal reclamação teria sido dirigida ao Sr. Desembargador Federal Antônio Ezequiel.

3.

Cerceamento de defesa por violação ao artigo 398 do Código de Processo Civil, em razão de não lhe ter sido ofertada vista dos autos acerca de memorial juntado pelas apelantes Monsanto e Monsoy.

4.

Acolhimento de razões formuladas pelas apelantes Monsanto e Monsoy no requerimento de atribuição de efeito suspensivo à apelação.

5.

Inaplicabilidade ao caso do artigo 14 da Lei 7.347/85 pois as apelantes não teriam demonstrado o prejuízo que experimentariam, especialmente, porque tal pretensão estaria atingida pela preclusão, pois não teria existido impugnação ao recebimento do recurso apenas no efeito devolutivo.

6.

Considerações meritórias acerca do voto proferido em 2002 por ocasião do início do julgamento da apelação que está suspenso em razão de pedido de vista formulado pelo Desembargador Federal Antônio Ezequiel.

7.

Considerações acerca da impossibilidade de edição pelo Poder Executivo da MP 113/03 que resultou na Lei nº 10.688/03.

8.

Fundada em tais argumentos, a Associação requer o provimento do agravo para que seja revogada a decisão que deferiu o efeito suspensivo ao recurso, bem como, para determinar ao Poder Executivo o imediato cumprimento da sentença monocrática, interditando os efeitos da Medida Provisória convertida em Lei apontada na petição.

O Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC, por sua vez, apresenta as seguintes razões para requerer a modificação da decisão agravada:

1.

A decisão teria violado o disposto no artigo 398 do Código de Processo Civil em razão de ausência de intimação para que se manifestasse sobre memorial juntado aos autos pela apelante Monsanto do Brasil, o que caracterizaria cerceamento de defesa.

2.

Faz considerações meritórias acerca do conteúdo do voto proferido no julgamento do feito, especialmente acerca da necessidade de EIA/RIMA para os OGMs; a suposta segurança alimentar de OGMs; perigo de dano irreparável às empresas agravadas e até ao país.

3.

Aponta a inexistência de justificativa para a aplicação do disposto no artigo 14 da Lei nº 7.347/85, pois seria necessária a realização do EIA/RIMA, sem prejuízo da ausência de demonstração de inexistência de risco e de segurança alimentar reveladas pelas avaliações até aqui realizadas.

4.

Ausência de riscos para o agronegócio ou para as empresas envolvidas na lide em função da vedação de comercialização e plantio imediatos de OGMs.

5.

Menciona reportagem que teria sido veiculada no jornal inglês “Independent” de 29/12/02, apontando problemas relacionados a lavouras de transgênicos na Inglaterra, sendo relatada a ocorrência de cruzamento em larga escala de cultivos transgênicos e convencionais com ervas daninhas em plantações de canola.

6.

Relaciona alertas formulados em periódicos mantidos pelo IDEC contendo advertências acerca de determinados produtos transgênicos que trariam riscos potenciais no sentido de possibilitar o desenvolvimento de câncer e da proibição de produção de salmão geneticamente modificado nos Estados Unidos da América.

7.

Assevera serem frágeis os argumentos que indicam a existência de perigo potencial em razão da demora no julgamento do feito.

8.

Fundado em tal argumentação, requer a revogação da decisão, ou sua submissão ao colegiado para que seja reformada a concessão do deferimento do efeito suspensivo à apelação.

O Ministério Público Federal, por sua vez, sustenta sua irresignação nos seguintes fundamentos:

1.

Preliminarmente aponta incompetência para a atribuição do efeito suspensivo, pois a medida cautelar que foi proposta antecedentemente estaria pendente de julgamento pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, o que impediria a manifestação deste Tribunal acerca de possível suspensão dos efeitos de liminar concedida.

2.

Aponta, ainda em preliminar, nulidade em razão de descumprimento de dispositivo constante na Lei Complementar nº 75/93, consistente em ausência de intervenção obrigatória do MP e falta de intimação regular do ato.

3.

Afirma que após ocorrer a concessão de liminar em processo cautelar inexistiria a possibilidade de sua modificação posteriormente por esta Relatora em razão de sua incompetência para a prática do ato pois o feito não estaria afeto à sua relatoria.

4.

Sustenta que inexiste o preenchimento dos requisitos necessários à concessão da cautelar, pois segundo o professor Ronaldo Cunha Campos, a concessão de medida cautelar deve observar “não um provável direito subjetivo material, mas a ocorrência da possibilidade de tornar-se ineficaz o processo”.

5.

Colaciona artigo jornalístico com considerações pessoais de um engenheiro agrônomo em carta dirigida ao Jornal Folha de São Paulo onde aquele missivista faz críticas à decisão proferida e a esta Relatora.

6.

Finaliza com o registro de uma nota do jornalista Jânio de Freitas onde é registrada a descoberta de que o herbicida glifosato estimula a profusão de um fungo cujas toxinas matam seres humanos e animais, além de potencial para arrasar plantações, sendo temerário afirmar que uma soja resistente ao herbicida fosse segura.

7.

Fundado em tais argumentos o Ministério Público Federal requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo à apreciação da Turma Julgadora.

É o relatório.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1998.34.00.027682-0/DF
VOTO

”Tradicionalmente, muitos acreditavam que nós não precisávamos  saber nada sobre ciência pois conhecimento jurídico  era suficiente para tomada de decisões. Esta visão é irreal, tendo em vista que as implicações de nossas decisões no mundo real são muito grandes, quanto mais nós entendermos de ciência, melhor será.” (Stephen Breyer, Juiz da Suprema Corte americana)

A Exmª Srª Desembargadora Federal SELENE MARIA DE ALMEIDA (Relatora):

Em razão da similaridade existente entre alguns argumentos repetitivos utilizados nos recursos, examinarei as seguintes questões dos agravos de forma conjunta:

1.  Cerceamento de defesa por violação ao artigo 398 do Código de Processo Civil ou por possível irregularidade na intimação dirigida ao Ministério Público Federal.

2.  Incompetência ou impossibilidade de exame do pedido de efeito suspensivo à apelação na ação civil pública em razão de recurso especial interposto contra acórdão na cautelar estar sob a jurisdição do colendo Superior Tribunal de Justiça e em razão do feito não ter sido distribuído a esta Relatora.

3.  Impossibilidade de exame da questão relativa à reclamação proposta pela Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC e a Associação Civil Greenpeace.

4. Preclusão da oportunidade de atribuição de efeito suspensivo à apelação.

5. Ausência dos requisitos necessários à concessão do efeito suspensivo deferido.

6. Reiteração do pedido de acolhimento do pedido contra a edição da Medida Provisória 113/03, convertida na Lei nº 10.688/03.

Examinarei, inicialmente, as impugnações acima arroladas, passando, posteriormente ao exame das questões suscitadas individualmente pelos agravantes que constam de apenas algum dos recursos.

1. Cerceamento de defesa por violação ao artigo 398 do Código de Processo Civil ou por possível irregularidade na intimação dirigida ao Ministério Público Federal.

A hipótese discutida é a de exame de pedido de atribuição de efeito suspensivo a recurso nos termos do artigo 558 do Código de Processo Civil combinado com o inciso XXIV, do artigo 30 do RITRF/1ª Região.

( * ) em palestra proferida na Havard University in USA Today, november 24, 2000.

O artigo 558 do CPC tem a seguinte redação:

“Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara.

Parágrafo único. Aplicar-se-á o disposto neste artigo às hipóteses do art. 520.”

Na norma não há menção à necessidade de manifestação da parte contrária, bastando o requerimento daquele que se julga prejudicado pela possível demora na tramitação e o convencimento do magistrado acerca da necessidade de tal deferimento.

Assim, rejeito a argüição de nulidade por ausência de violação a alegada inobservância ao artigo 398 do Código de Processo Civil, eis que inaplicável à hipótese examinada.

Argüição de nulidade por não se ter dado vista dos estudos técnicos.

Diz o artigo 398 do CPC:“Sempre que uma das partes requerer a juntada de documentos aos autos, o juiz avisará, a seu respeito, a outra, no prazo de 5 (cinco) dias”.

Alegam os agravantes que os agravados juntaram documentos aos autos, por ocasião da apresentação de memoriais, sem que os agravantes tivessem a oportunidade de se manifestar a respeito sobre eles.

Essa afirmação não é verdadeira. Não foram juntados documentos novos com o memorial.  Os anexos que ao memorial foram juntados constituem uma série de ensaios, artigos científicos e trabalhos técnicos  sobre a segurança alimentar e ambiental do produto sub judice.

São análises científicas que constam há muito da literatura especializada sobre biotecnologia  e que os agravantes conhecem.

Como é notório e público, o agravante Greenpeace promove em nível mundial uma campanha internacional contra o cultivo e a comercialização da soja Roundup Ready e as refutações científicas por parte dos cientistas  e instituições de pesquisa também se fazem em nível global.  

Os agravantes conhecem as objeções e as refutações porque, muito antes de vir a controversa  para os autos, ela já existia no cenário  internacional.  O que está dito na decisão recorrida é que o IDEC e seu assistente não enfrentam nem constestam as rufutações feitas pela comunidade científica internacional. Como não o fez neste recurso, como não o fez em primeiro grau de jurisdição, nem em sede de apelação. Pré-existe ao ajuizamento da demanda cautelar um conjunto de estudos técnicos  resultantes de debates envolvendo a comunidade científica internacional e o Greenpeace. 

O memorial com a exposição das refutações de cientistas não é documento novo ou antigo. Merece o mesmo tratamento processual de um trabalho doutrinário jurídico ou de juntada de jurisprudência.  Se fosse documento, sua juntada sequer seria admitida. O memorial relativo aos aspectos científicos  da controversia é, em verdade, o retrato de uma discussão que está instalada a pelo menos uma década  no planeta. Se fosse documento, seria documento já muito velho e não documento novo.

2. Incompetência  ou impossibilidade de exame do pedido de efeito suspensivo à apelação na ação civil pública  em razão do recurso especial, interposto contra acórdão na cautelar, estar sob a jurisdição do Colendo Superior Tribunal de Justiça e em razão da ação civil pública não ter distribuído à Relatora.

Para solucionar essa questão é necessário relembrar que este Tribunal foi reestruturado e ampliado a partir de 1º de fevereiro  de 2001, tendo os processos relativos a Direito Ambiental sido redirecionados à competência da 3ª Seção, da qual esta 5ª Turma é integrante.  A Segunda Turma não tem mais competência  para julgar matéria ambiental.

Em razão de tal providência, a ação cautelar que originalmente tramitou na Segunda Turma deste Sodalício  foi a mim redistribuída , o que determinou que a ação principal fosse distribuída  por dependência à AC 2000.01.00.01461-1/DF. Esta última é a medida cautelar em que se fincam os agravantes para arguir a impossibilidade de deferimento de efeito suspensivo por ausência de competência desta Relatora.

Basta  a natureza mandamental de sentença proferida em ação civil pública para tornar inócuo o dispositivo meramente cautelar. O juiz sentenciante expressamente registrou, na parte dispositiva da sentença  principal,  o fenômeno processual da absorção da providência cautelar na providência cognitiva mandamental.

Os agravantes concordam com o decreto de absorção da tutela cautelar pela sentença mandamental inibitória.  Nem teria procedência  alguma irresignação, porque mais determinante que declaração quanto a absorção pelo juízo é o efeito mandamental inibitório que a lei confere à sentença proferida em ação civil pública.

Desde a distribuição, neste Tribunal, dos autos da apelação nesta ação civil pública, ficou atribuída competência ao Relator para, dentre outras providências, apreciar e decidir os pedidos de efeito suspensivo ao recurso, de acordo com o art. 14 da Lei n.7.347 de 1985 e com o Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Vejamos:

“Art. 30 Ao Relator incumbe:

.............................................................................................................................

XXIV – dar efeito suspensivo a recurso ou suspender o cumprimento da decisão recorrida, a requerimento do recorrente, até o pronunciamento definitivo da Turma, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação”.

Logo, é o Relator da apelação, também na ação civil pública, o juiz natural para conhecer e decidir sobre os pedidos de efeito suspensivo.

Vista a questão da competência da Relatora para conceder efeito suspensivo às apelações, há que se examinar a questão dos efeitos da ação cautelar diante da situação jurídica nova, qual seja, o deferimento de efeito suspensivo às apelações das empresas nesta ação civil pública.

Segundo os agravantes, a decisão  recorrida que deferiu o efeito suspensivo às apelações tem vício de incompetência da Relatora, uma vez que subsistiriam os efeitos da liminar concedida, em primeiro grau, na ação cautelar, e mantida por esta Corte e que se encontra atualmente no aguardo de julgamento no egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Trago à colação a parte dispositiva da sentença proferida nesta ação civil pública pelo MM. Juiz a quo: 

"Com estas considerações, julgo procedente a presente ação para condenar a União Federal a exigir a realização de prévio Estudo de Impacto Ambiental da MONSANTO DO BRASIL LTDA., nos moldes preconizados nesta sentença, para liberação de espécies geneticamente modificadas e de todos os outros pedidos formulados à CTNBio, neste sentido; declaro, em conseqüência, a inconstitucionalidade do inciso XIV do art. 2° do Decreto n° 1.725/95, bem assim das Instruções Normativas nos. 03 e 10 -CTNBio, no que possibilitam a dispensa do ElA/RIMA, na espécie dos autos.

Condeno, ainda, a União Federal a exigir da CTNBio, no prazo de 90 (noventa) dias, a elaboração de normas relativas à segurança alimentar, comercialização e consumo dos transgênicos, em conformidade com as disposições vinculantes da Constituição Federal, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) e da legislação ambiental, na espécie, ficando obrigada a CTNBio a não emitir qualquer parecer técnico conclusivo a nenhum pedido que lhe for formulado, antes do cumprimento das exigências legais, aqui, expostas. 
 Mantenho a eficácia plena da medida cautelar deferida nos autos do processo n° 98.34.00.027681-8 (CPC, art. 807, caput). 

Fica estabelecida e mantida multa pecuniária de 10 (dez) salários-mínimos, por dia, a partir da data do descumprimento destas determinações, a ser aplicada aos agentes infratores, públicos ou privados (Lei n° 7.347/85, art. 11). 

Condeno, finalmente, as promovidas no pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) cada qual, a título de honorários advocatícios e nas custas processuais expendidas. 

A União Federal está isenta de custas processuais, ex vi legis. 

Oficie-se aos Srs. Ministros da Agricultura, da Ciência e Tecnologia, do Meio-Ambiente e da Saúde, para cumprimento das ordens mandamentais, resultantes do decisum. 

Oficie-se. com urgência, à eminente Juíza Relatora do processo cautelar em referência, em face da absorcão eficacial do presente decisum. 

Com vistas no que dispõe o art. 475, II, do CPC, c/c o artigo 19 da Lei n° 7.347, de 24/07/85, submeto este decisum ao duplo grau de jurisdição, mantendo-se sua eficácia mandamental imediata"  (nosso negrito). 

THEODORO JUNIOR (Curso de Direito Processual Civil, vol. II, n. 975) explicita que "a lide é uma só", cabendo ao processo principal tutelar o direito, através da "definitiva composição da lide", ao passo que ao processo cautelar caberá "a missão de tutelar o processo, de modo a garantir que seu resultado seja eficaz". De há muito está pacificada na doutrina e na jurisprudência a relação de acessoriedade entre a ação cautelar e a ação principal, vinculada que está aquela à sorte desta. Não se admite possa o juízo cautelar sobrepor-se ao juízo principal, porque, como dito, o processo cautelar é ancilar do processo principal e  a ele serve no exclusivo interesse da preservação da ordem processual.  

No caso  sub judice, ocorreu a absorção dos efeitos da medida cautelar pela sentença de mérito proferida na ação civil pública, que é principal em relação àquela. Em conseqüência dessa absorção por ocasião da prolação da sentença de mérito no feito principal, perdeu utilidade a tutela cautelar. A medida liminar concedida em primeiro grau contém proibição referente a diversas atividades envolvendo a soja OGM. O dispositivo da sentença de mérito proferida na ação civil pública contém in totum a referida ordem de proibição, além de abranger outras proibições. 

A qualquer tempo poderia o magistrado na ação cautelar revogar a medida concedida, dada à precariedade dessa e sua natureza acessória. É da natureza precária do provimento em sede de ação cautelar a reversibilidade a qualquer tempo. 

No caso, a tutela judicial cautelar passa a ser conseqüência da sentença na ação principal, porque a sentença mandamental proferida na ação civil pública tem eficácia imediata, também dita auto-executória. 

A absorção eficacial da medida liminar anteriormente concedida, em sede de cautelar, é possível em razão do que preceitua o art. 12 da Lei n 7.347/85 (Poderá o juiz conceder mandado liminar,  com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo). 

Dois são os meios para concessão de medida liminar em ação civil pública: em sede de ação cautelar (incidental ou preparatória); ou no bojo da própria ação constitucional. 

É evidente a inutilidade (ausência de interesse processual) do processo cautelar em vista da concessão da medida no âmbito da própria ação civil pública. A cessação da utilidade processual da anterior medida liminar na ação cautelar dá-se pela  própria natureza da sentença que encerra a ação civil pública, consubstanciada em ordem dada ao réu. 

A sentença prolatada em ação civil pública não é uma condenação a fazer ou a deixar de fazer que demande subseqüente procedimento executório. Ao contrário, como nos remédios heróicos do habeas corpus e do mandado de segurança, o provimento judicial é bastante em si mesmo. Traz consigo a cognição de mérito acoplada à ordem de pronta obediência (mandamus).

Enquanto nos provimentos condenatórios o descumprimento é pressuposto do novo processo para lhe conferir eficácia, nos mandamentais a eficácia é ínsita ao dispositivo contido na sentença e eventual descumprimento não será ao título mas de grave ofensa à legítima ordem do juiz. A parte que descumpre ordem  mandamental incorre no tipo penal da desobediência ou prevaricação e a eficácia da ordem judicial poderá ser garantida mediante auxílio de força policial, quando necessário, podendo ensejar instauração de inquérito e subseqüente ação criminal. 

 A sentença proferida na ação civil pública traz ínsita no respectivo dispositivo a ordem mandamental inibitória. Por se dar ao final de amplo processo legal, de rito alargado, não há como pretender justificar a sobre-vigência de mero dispositivo ancilar acautelatório. Aqui calha o princípio de que o acessório segue o principal. 

Como se justificar a vigência de dispositivo meramente cautelar se já vigente o dispositivo de mérito cuja eficácia inibitória absorveu a tutela cautelar?

Não se ignora que a apelação na ação cautelar já foi objeto de pronunciamento por este Tribunal, que a julgou em 08 de agosto de 2000, há mais de 3 (três) anos, em momento onde a sentença deste feito havia sido proferida, estando, contudo, exposta à interposição de recursos e posteriormente, adstrita ao exame de admissibilidade a ser exercido pelo juízo monocrático.

Àquele momento, era justificável a manutenção do provimento cautelar, porque a sentença principal confirmara a sentença cautelar e expressamente a absorveu em atenção à exeqüibilidade ínsita às sentenças mandamentais inibitórias, de que trata o eminente Desembargador Federal Souza Prudente em ensaio publicado na Revista do TRF/1ª Região neste ano de 2003.

Se a sentença na ação civil pública absorveu a tutela cautelar e tem eficácia mandamental, resta o processo acessório sem objeto.

Ainda que assim não se entenda, é necessário rememorar que a ação cautelar é autônoma. Contudo, sua autonomia não está relacionada a independência ou desvinculação do objeto principal da lide. Os efeitos da tutela cautelar perduram enquanto não for proferida a sentença principal contrária ao decidido na lide cautelar, ou enquanto a ação principal assim o requeira. É isto que diz o legislador no art. 807 do CPC.

A ser acolhida a pretensão veiculada pelos agravantes, resta sem nenhum sentido a absorção dos efeitos da tutela cautelar pela eficácia mandamental inibitória da sentença na ação civil pública. O entendimento dos agravantes torna letra morta a possibilidade de atribuição de efeito suspensivo a recurso, em conformidade com o que prevê o artigo 558. A tese dos agravantes é que, a despeito de qualquer situação de fato ou de direito, uma sentença cautelar nunca poderia ser revogada.

O artigo 796 do Código de Processo Civil, assim caracteriza o procedimento cautelar:

“Art. 796. O procedimento cautelar pode ser instaurado antes ou no curso do processo principal e deste é sempre dependente”

Da leitura de tal dispositivo depreende-se que o processo cautelar está adstrito ao processo principal, não sendo razoável supor que possa uma cautelar, que foi absorvida pela sentença da ação principal, prolongar seus efeitos quando a sentença principal foi reformada.

Ademais, em sendo acolhidas as alegações dos agravantes, restaria sem qualquer utilidade o disposto no artigo 807 do Código de Processo Civil, o que significaria negar vigência à norma processual.

Dispõe o artigo 807 do CPC que as medidas cautelares conservam a sua eficácia na pendência do processo principal, mas podem, a qualquer tempo ser revogadas ou modificadas. Cessa a eficácia da medida cautelar com a extinção do processo principal, com ou sem julgamento de mérito (art. 808, III, do CPC).

“Improcedente a ação principal, perde a eficácia a cautela deferida no seu curso ao autor, independentemente de sentença” (STJ, 3ª Turma, Resp. 24.986-0-GO, rel. Min. Dias Trindade, j. 25.8.92, DJU 28.9.92, p. 16.430).

O pedido de cessação da eficácia da medida cautelar deveria ser feito no processo cautelar, e não na ação principal, se a hipótese sub judice não fosse de uma sentença mandamental inibitória que absorveu expressamente a eficácia cautelar.

O pedido de concessão de efeito suspensivo à apelação do processo da ação civil pública foi feito nesta ação principal exatamente porque o decisum tem eficácia imediata, seja em razão de sua natureza jurídica, seja por expressa determinação do juízo a quo.

O Greenpece requereu  a juntada da petição de reclamação nesta ação principal, e não na ação cautelar, porque o agravante sabe que a cautelar foi obsorvida pela principal.

Em resumo, não cuida a espécie dos autos de pedido de cessação da eficácia da medida cautelar, o que só poderia ser feito no processo cautelar e não nesta ação principal.

A situação fática jurídica é outra. O pedido de concessão de efeito suspensivo dirige-se contra os efeitos da sentença mandamental inibitória proferida nos autos. E é por isso que o Greenpeace juntou aqui também sua petição de reclamação e não na cautelar que está no Superior Tribunal de Justiça.

Conferido o efeito suspensivo à sentença mandamental inibitória, que absorveu a eficácia cautelar, a conseqüência lógica é que cessou a eficácia da medida cautelar, porque não pode existir dois provimentos cautelares distintos um na ação cautelar e outro na ação principal. O provimento cautelar primeiro é o mesmo que foi incorporado à sentença mandamental. O fato de acórdão da Segunda Turma deste Tribunal ter feito afirmação diferente não muda a natureza das coisas.

Ressalto, ainda, como foi dito na decisão ora agravada, que a providência adotada encontra respaldo, além dos dispositivos do CPC citados, também no artigo 14, da Lei nº 7.347/85 que transcrevo para melhor esclarecer:

“Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte”

Sobre a provisoriedade do provimento cautelar e a possibilidade de modificação do provimento deferido, este Tribunal já se manifestou:

“CPC. CAUTELAR. FINALIDADE.

1. AS CAUTELARES OBJETIVAM, ANTES DE TUDO, COM A ANTECIPAÇÃO PROVISORIA DE ALGUNS EFEITOS DA PROVIDENCIA DEFINITIVA, PREVENIR DANOS QUE POSSAM ADVIR AS PARTES COM A DEMORA DO JULGAMENTO FINAL DA AÇÃO PRINCIPAL .

2. PODEM, POR SUA PROVISORIEDADE, AS MEDIDAS CAUTELARES, SEREM CASSADAS, ALTERADAS OU REVOGADAS ANTES DA SENTENÇA DEFINITIVA DA AÇÃO PRINCIPAL.  NÃO SE QUALIFICAM COMO IMUTAVEIS. NÃO FAZEM COISA JULGADA. SOBRE ELAS O MESMO JUIZO PODE VOLTAR A DECIDIR, A NÃO SER NOS CASOS EXPRESSOS EM LEI. (ART(S). 810, 269, V, 269, III, DO CPC).

3. AGRAVO IMPROVIDO.” (AG 89.01.20947-0/BA, Rel. JUIZ NELSON GOMES DA SILVA, QUARTA TURMA do TRF 1ª Região, DJ de 09/04/1990).

Pelo exposto, rejeito a apontada irregularidade relativa à impossibilidade de revogação dos efeitos da tutela cautelar, pelas razões anteriomente expostas.

Agora é necessário examinar se o recurso especial submetido ao exame do Superior Tribunal de Justiça importaria no controle meritório do que foi decidido pelo juízo a quo e pela Segunda Turma deste Colegiado no processo cautelar.

Entendo que não, pois o recurso especial foi interposto com o objetivo único de impugnar o indeferimento de embargos declaratórios por intempestividade.

O recurso especial é de natureza extraordinária e tem interpretação restritiva. Está afeto ao exame da Corte Superior apenas a questão da intempestividade dos embargos declaratórios, o que redundará, em caso de provimento do especial em anulação do acórdão que proclamou tal intempestividade. Inexiste exame relativo ao conteúdo meritório da cautelar. Ao contrário da apelação, os recursos especiais e extraordinários apenas devolvem o conhecimento da matéria especificamente impugnada e desde que tenha sido obedecido o requisito formal do pré-questionamento.

3. Impossibilidade de exame da questão relativa à reclamação proposta pela Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC e pela Associação Civil Greenpeace.

A decisão agravada apreciou petição do IDEC e do Greenpeace que têm conteúdo de reclamação, embora não lhe tenha sido dado o nome de reclamação.

O instituto da reclamação é matéria regulada para os Tribunais Superiores, inexistindo previsão legal ou regimental para tal providência neste Tribunal de apelação. O que fazer quando uma parte desobedece a ordem de um Tribunal de apelação?

Faz-se necessário aplicar as normas atinentes ao poder do Relator previstos no artigo 30 do Regimento Interno desta Corte, especialmente, o disposto nos incisos II e V, o que faz concluir que a despeito da argumentação deduzida nos agravos, cabia a esta Relatora examinar possível descumprimento de decisão em processo afeto à sua relatoria. As partes não podem ficar impedidas, não importa o nome que se dê ao meio, de reclamarem. E foi o que os agravantes fizeram nestes autos. Dê-se o nome reclamação ou outro qualquer, o Relator tem que apreciar a dita petição.

Ao que parece, além da petição juntada a estes autos, os agravantes regimentais propuseram outra em instrumento autônomo, o que não inviabiliza a análise deste. A forma não pode sobrepor-se ao conteúdo da decisão, exceto nos casos em que há previsão expressa acerca do modo pelo qual deve ser efetuada determinada providência processual, o que não é o caso.

Sobre a possibilidade da interposição de reclamação, assim já se pronunciou este Tribunal:

“CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. 'RECLAMAÇÃO  PARA PRESERVAÇÃO DA COMPETENCIA DO TRIBUNAL E GARANTIA DE SUAS DECISÕES. IMPOSSIBILIDADE (CF, ARTS. 102, I, J, E 105, I, F, A CONTRARIO SENSU). AUTUAÇÃO COMO 'PETIÇÃO'. SALVO-CONDUTO. INTELIGENCIA DO PARAG. 4 DO ART. 660 DO CPP. PEDIDO CONHECIDO E INDEFERIDO.

1. PELA CONSTITUIÇÃO O TRF NÃO TEM COMPETENCIA PARA PROCESSAR E JULGAR 'RECLAMAÇÃO  PARA A PRESERVAÇÃO  DA COMPETENCIA DO TRIBUNAL E GARANTIA DE SUAS DECISÕES'. NA ORBITA FEDERAL ELA E PRIVATIVA DO STF (ART. 102, I, 1) E DO STJ (ART. 105, I, F). ASSIM, ACERTADA FOI A AUTUAÇÃO DA 'RECLAMAÇÃO'  COMO 'PETIÇÃO'.

2. RAZÃO TEM O JUIZO REQUERIDO. O TELEX EXPEDIDO PELO RELATOR JÁ E, EM SI, O SALVO-CONDUTO. O PARAG. 4 DO ART. 660 DO CODIGO DE PROCESSO PENAL NÃO EXIGE FORMA  ESPECIAL. POR OUTRO LADO, O TELEX FOI ASSINADO PELO RELATOR E ENVIADO DIRETAMENTE A AUTORIDADE  COATORA (DELEGADO DE POLICIA), UNICO DESTINATARIO DA ORDEM.

3. PETIÇÃO CONHECIDA E INDEFERIDA.” (HC 90.01.08975-5/DF, Rel. JUIZ ADHEMAR MACIEL, PLENARIO do TRF 1ª Região, DJ de 05/10/1990 P.23242).

Os agravantes juntaram a esta ação civil pública uma petição em que reclamam e a petição foi apreciada. Agora alegam que a petição não podia ser apreciada. Se não queriam que a petição fosse apreciada porque a juntaram aos autos?

Em face da exposição retro, rejeito a apontada impossibilidade de exame da petição denominada reclamação ou não, uma vez que cabe ao Relator decidir acerca das providências cabíveis para a regular tramitação do feito pendente de julgamento ou com o julgamento em curso, inexistindo alteração de tal competência em razão de pedido de vista formulado por Magistrado componente da Turma.

Esclareço, por oportuno, que o fato do Desembargador Federal Antônio Ezequiel ter pedido “vista” dos autos da ação civil pública não o transforma em Relator da apelação. Relator é aquele a quem o recurso é distribuído nesta qualidade. As partes não podem escolher o Juiz de sua preferência para apreciarem suas petições de reclamação. Pela regra regimental é o Relator que aprecia os incidentes quando o processo se encontra no Tribunal.

4. Preclusão da oportunidade de atribuição de efeito suspensivo à apelação.

A redação do artigo 558 do Código de Processo Civil não faz a exigência de que o pedido de atribuição de efeito suspensivo a recurso seja formulado por meio de agravo, nem estipula prazo para que seja feito o requerimento.

Assim, não vislumbro irregularidade na pretensão formulada pelos agravados, pois não há preclusão a ser pronunciada.

Se não há exigência relativa a prazo para a formulação do requerimento, nem indicação de que o despacho inicial de admissibilidade da apelação inviabiliza o exame de requerimento de atribuição de efeito suspensivo a recurso, não é razoável interpretar a lei em conformidade com entendimentos pessoais acrescentando exigências ou incluindo vedações que não estão elencadas no texto legal.

Os agravantes alegam que teria ocorrido preclusão da reforma da decisão que recebeu os recursos apenas no efeito devolutivo por não ter sido objeto de impugnação específica mediante interposição de recurso. Alegam que as agravadas não teriam revelado qualquer inovação fática em relação à situação existente quando da prolação da sentença ao formularem o pedido de atribuição de efeito suspensivo em segundo grau. 

Não é assim. A apelação necessariamente devolve ao Tribunal o conhecimento de tudo o que se contém na sentença apelada. A Lei n° 7.347 de 1985, embora disponha como regra geral que os recursos na ação civil pública terão efeito devolutivo, prevê expressamente no art. 14 a possibilidade de ser conferido efeito suspensivo aos recursos para evitar dano irreparável à parte. 

O Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 1ª Região atribui  competência ao Relator para conhecer e decidir sobre pedido de efeito suspensivo a recurso. Além disso, se por outras formas igual efeito poderia ter sido deferido, como, verbi gratia, exercício do poder geral de cautela ou antecipação de tutela recursal, ambas admitidas em procedimento incidental, conversíveis de uma em outra por expressa dicção legal, revela-se impertinente e desprovida de motivação jurídica a irresignação dos agravantes. 

Atente-se que a concessão de efeito suspensivo aos recursos, na esfera da ação civil pública, decorre da existência de risco de dano irreparável à parte e aos demais interesses juridicamente protegidos nesta via especial. Por isso, é dada ao juiz a possibilidade para atribuir efeito suspensivo ao recurso, tendo em vista que a qualquer momento o julgador pode conceder tutela cautelar para assegurar o resultado útil do processo e assim permitir seja  perfectibilizada a eficácia da prestação jurisdicional.

Se o fato que da causa ao efeito suspensivo do recurso, isto é, o risco de dano irreparável ou de custosa e difícil reparação, somente vem se verificar após a prolação do voto do Relator, cujo dispositivo reforma a sentença recorrida, não há de se falar em preclusão do exercício de direito que ainda não havia nascido.

O efeito suspensivo ao recurso poderá ser concedido em qualquer momento do processo, não sendo necessário que tal efeito seja deferido apenas no instante em que o juiz declara os efeito em que recebe o recurso, mas quando verificado que a sentença recorrida poderá causar danos irreparáveis à parte. E é essa situação nova, ao contrário do afirmado pelas agravantes, que justifica a concessão de efeito suspensivo às apelações.

No exame do pedido de concessão de efeito suspensivo à apelação nesta ação civil pública, inicialmente, colacionei posicionamento do colendo Supremo Tribunal Federal acerca da possibilidade de atribuição de efeito suspensivo em processo pendente de julgamento com pedido de vista formulado, como se pode conferir a seguir:

“A Lei 7.347/85, da ação civil pública, prevê em seu artigo 14 que o juiz poderá conceder efeito suspensivo ao recurso para evitar dano irreparável à parte. O Regimento Interno deste Tribunal também dispõe que o Relator, a requerimento da parte, poderá conferir efeito suspensivo ao recurso ou suspender o cumprimento da decisão recorrida até o pronunciamento definitivo da Turma, nos casos em que houver lesão grave e de difícil reparação e forem relevantes os fundamentos de pedido de suspensão.

Há também posicionamento do eg. Supremo Tribunal Federal onde a Turma referendou decisão do Senhor Ministro Carlos Velloso, Relator, que deferira medida liminar para conceder efeito suspensivo a recurso extraordinário cuja matéria de fundo (validade de Lei 9.718/98, que alterou a base de cálculo do PIS e da COFINS, limitou a compensação de alíquota da COFINS com a CSLL e definiu o conceito de faturamento) encontra-se com julgamento iniciado pelo Plenário no RE 346.084- PR. O eg. STF considerou o fato de que no julgamento já iniciado sobre o tema, o qual encontra-se suspenso em face do pedido de vista, há voto já prolatado favorável à contribuinte.

Daí que, em princípio, é juridicamente possível o pedido de deferimento de efeito suspensivo à  sentença autoexecutória  da ação  civil pública  pois, como no caso do precedente do eg. STF, já houve voto favorável às apelantes e o julgamento está suspenso em razão de pedido de vista há cerca de  um ano e meio.”

5. Ausência dos requisitos necessários à concessão do efeito suspensivo deferido.

Examinei o cabimento do pedido de atribuição de efeito suspensivo à apelação nesta ação civil pública, sendo que dentre outros argumentos, utilizei os que seguem e revelam as razões de meu entendimento quanto à presença dos requisitos necessários para acolhimento do pedido das empresas agravadas:

“Os elementos para análise das legislações comparadas, relativas aos controles de risco que são exigidos na liberação do meio ambiente do OGM, vigentes não só dos EUA, bem como do Reino Unido (portanto, aplicação, na prática, da Diretiva 90/220/CEE de 23/04/1990, posto ser este país um Estado Membro da Comunidade Européia), e mais do Canadá, do Japão e da Argentina, encontram-se nos documentos que, por exigência da lei brasileira, foram apresentados às autoridades licenciadoras brasileiras, nos procedimentos administratrivos perante a CTNBio, em que a empresa Monsanto solicitou a autorização ou aprovação deste órgão, para o livre registro, uso, ensaios, testes plantio, transporte, armazenamento, comercialização, consumo, importação, liberação e descarte de um OGM, in casu, a soja Roundup Ready, tendo em vista a substancial equivalência da mesma à soja natural e a existência de total segurança que a mesma representa à saúde humana e ao meio ambiente.

Improcede a alegação de que na aprovação da soja não houve avaliação ambiental.

A CTNBio fundamentou-se na análise de risco realizada no Brasil, “risk assenment” realizado nos EUA (“environmental assessment and finding of o significant impact”, preparado pelo Animal Plant Health Inspection Service – APHIS – APHIS-USDA Petition 93-258-01 for Determination of Nonregulated Status for Glyphosate – Tolerant Soybean Line 40-3-2; e Food Safety and Inspection Service – FSIS); no “risk assement”, realizado no Canadá (Plant Biotechnology Office – Variey Section, Plant Health and Production Division; Decision Document DD95-05: Determination of Environmental Safety of Monsanto Canada Inc.’s Glyphosate Tolerant Soybean – Soybean – Glycine max L – Line GTS 40-3-2) e “risk assement” realizado na Austrália, Porto Rico e Argentina.

A CTNBio examinou os estudos realizados pela Monsanto e aqueles realizados em cooperação com várias instituições acadêmicas. Dentre estas destam-se as seguintes: Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade Estadual do  Paraná/Ponta Gossa, Universidade Estadual do Paraná/Londrina, Instituto Agrônomo do Paraná (IAPAR), Universidade Estadual Paulista/Jaboticabal (UNESP), Universidade de São Paulo (ESALQ/USP), Universidade Federal do Rio Grande do Sul/Porto Alegre (UFRGS), Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Universidade Federal de Goiás (UFG).

O requerimento da apelante foi instruído com as autorizações concedidas à MONSANTO tanto nos Estados Unidos como no Japão, Canadá, México, Argentina e vários países da Comunidade Econômica Européia, para cultivo e plantio da soja roundup ready.

Ao contrário do que afirma o apelado, a soja roundup ready foi testada na composição bioquímica e nutricional, além dos testes de alergenicidade de proteína CP4 EPSPS. Os testes evidenciaram a segurança alimentar da soja roundup ready.

Os testes obedeceram critérios estabelecidos por instituições internacionais, onde as análises são conduzidas sob conjuntos de regras e procedimentos padrões validados internacionalmente. Os testes foram conduzidos comparando a soja roundup ready com a sua versão não transgênica e com os limites conhecidos e publicados na literatura. Foram realizadas mais de 1800 (mil e oitocentas) análises independentes para avaliar a segurança alimentar da soja roundup ready. Nenhum impacto negativo na saúde do homem ou animais foi constatado.

Os estudos concluíram que a soja roundup ready tem uma composição e aspectos nuriticonais equivalentes a sua versão não transgênica. Os estudos foram disponibilizados à CTNBio para avaliação que também concluiu que não existe qualquer indicação contrária a total segurança alimentar da soja roundup ready. À semelhante conclusão chegaram todas as agências de regulamentação de 17 (dezessete) países onde a soja roundup ready foi analisada do ponto de vista de segurança alimentar.

Os estudos feitos no Brasil tiveram por finalidade constatar o desempenho econômico da soja Roundup Ready e ao mesmo tempo examinar a alteração das propriedade físicas, químicas e biológicas do meio ambiente. (vide tabela inserida nesta decisão).

Os estudos de campo nos diversos Estados brasileiros, onde tradicionalmente se cultiva soja (Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul), tiveram por objetivo colher informações relacionadas à interação planta/ambiente, observar fatores que influenciam a sobrevivência e a mortalidade da soja RR, tais como ação de pragas e patógenos.

As experiências relatadas para o Brasil dizem respeito a testes de comprovação de eficiência de variedades e problemas relacionados com a soja RR.

Tudo visto e examinado impõe-se concluir que os procedimentos que antecederam o Comunicado nº 54 da CTNBio foram públicos, com publicações em órgão oficial, ex vi do sistema legal de biossegurança. Foram demonstrados os princípios científicos dentro dos quais as manipulações forma realizadas. O processo administrativo em apenso contém descrição minuciosa dos procedimentos técnicos que foram utilizados na soja Roundup Ready. Estão relatados os testes de laboratório e de campo realizados no Brasil. Foram relatados os testes de laboratório e de campo realizados nos países em que a soja Roundup Ready e seus derivados foram autorizados a serem lançados no meio ambiente (EUA, Canadá, Reio Unido, Países Baixos, Japão, Argentina e Suíça).

Pareceres técnicos de universidades brasileiras (UNICAMP, UNESP) cujos professores, especialistas em Biotecnologia, Agronomia, Biologia Aplicada à Agropecuária ou em Fitototecnia e Fitossanidade, analisaram os efeitos da soja RR nas plantações brasileiras, em espécies vizinhas. Os especialistas brasilieros estudam os efeitos da RR nas espécies  vizinhas e também a possível resistência de pragas associadas à cultura da soja não transgênica. Os especialista também analisaram a possível resistência de pragas associadas à cultura da soja comum e também o estudaram o aparecimento de novas pragas.

Foram observados os efeitos da soja RR na macro-biodiversidade tropical brasileira, em testes dos Estados da região Sul no Centro-Oeste e Sudoeste do Brasil, tradicionalmente dedicadas ao cultivo da soja.

Especialistas em saúde humana e em meio ambiente animal e vegetal foram consultados. 

Enfim, foi produzida uma enorme prova documental e científica de testes e experimentos realizados no Brasil e no estrangeiro.

Esses testes envolvem estudos de avaliação de impacto ambiental (segurança ambiental) e segurança alimentar.

Além disso, agricultores brasileiros foram consultados por pesquisas conduzidas por entidades de pesquisa de opinião pública quanto à preferência entre a soja comum e a soja  geneticamente modificada.

Os procedimentos prévios de análise de risco ambiental, tal qual vigentes no Brasil foram observados e esses procedimentos estão de acordo com os padrões internacionais de segurança ambiental e alimentar.

Após fazer a avaliação de risco ambiental, na sua autorização, a CTNBio, no  seu parecer técnico conclusivo, como condição de aplicação imediato e de continuação de vigência de sua decisão, impôs que o monitoramento das plantas comerciais dos cultivadores da soja derivadas da linhagem GTS 40-3-2 deverá ocorrer por um período de cinco anos com o objetivo de proceder a estudos comparados das espécies de plantas, insetos e microorganismos presentes na lavoura, sob condição de, verificadas eventuais variações significativas para a biossegurança serem suspensos os plantios comerciais (item B.1 do Comunicado nº 54/98). Neste particular, a agência brasileira agiu exatamente em conformidade com a recomendação da FAO da OMS, das diretrizes da União Européia e como recomenda o princípio da precaução escrito ou não escrito.

Mesmo entendendo que não há evidências de risco ambiental ou de riscos à saúde humana ou animal, decorrentes da utilização da soja geneticamente modificada em questão, os cientistas da CTNBio determinaram o monitoramento dos plantios comerciais dos cultivares de soja de derivados da linhagem GTS 40-3-2 por um período de cinco anos, com o objetivo de proceder a estudos comparados das espécies de plantas, insetos e microrganismos presentes na lavoura.

O IDEC relativamente a esse monitoramente pós-comercialização determinado pela CTNBio alegou que:


“Se o produto é realmente seguro, não há razão de submete-lo a um monitoramento, com regras que revelam o perigo do dano ambiental.”

O monitoramento pós-comercialização está previsto na avaliação de risco e é inclusive recomendação da Diretrizes da União Européia, da National Academies of Sciences – USA (ver relatório de 21.02.2002) e também está previsto no estudo de impacto ambiental (EIA), conforme bem observa o Ministério Público Federal nesta demanda:


“Programa de acompanhamento- A elaboração de programa de acompanhamento e de monitoramento dos impactos positivos e negativos é parte integrante do estudo de impacto ambiental, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados, entre os quais se encontram os planos e programas governamentais e em implantação na área de influência do projeto, e sua compatibilidade. Trata-se de atividade ínsita no estudo de impacto ambiental, como o objetivo de, na sua avaliação, se ter também em mente os acontecimentos ambientais que possam decorrer da execução do projeto, do funcionamento do empreendimento, e a previsão das condições e meios necessários ao manejo de seus efeitos.”

Daí que, qualquer que seja a metodologia empregada, o EIA ou a avaliação de risco, o monitoramento posterior à aprovação da atividade requer um acompanhamento posterior.

A agência brasileira determinou que o responsável pelo lançamento voluntário do OGM, no meio ambiente brasileiro se responsabilize por viabilizar áreas de plantio e pelo monitoramento científico necessário para a geração de informações complementares que serão supevisionadas por técnios especializados nomeados pela CTNBio. 

Constou ainda da obrigação de envio de relatório anuais e estabeleceu a obrigação da apelante franquear as áreas de monitoramento à auditoria civil interessada mediante autorização prévia da CTNBio e com a presença de fiscal do Ministério da Agricultura.

Impôs, por fim, a agência o dever da apelante informar, na embalagem do produto, que, eventualmente, os usuários poderão receber visitas técnicas da CTNBio. Cuida-se, destarte, de uma fiscalização e vigilância da própria agência de biossegurança.

O que se observa é que a CTNBio, atendendo ao princípio da publicidade restabelecu controles dos mais rígidos no que respeita à ocorrência de eventuais riscos à saúde humana, à sanidade animal e vegetal, bem como à higidez do meio ambiente, na forma de um conjunto de obrigações impostas à Monsanto do Brasil Ltda, definidos no acompanhamento supervisionado dos plantios comerciais daquele OGM, sob estrita vigilância de órgãos fiscalizadores competentes, sob inspeção a ser realizada por técnicos ad hoc nomeados pela própria CTNBio, com uma abertura à intervenção de uma auditoria científica pela sociedade civil organizada, se devidamente autorizada por aquele órgão federal.

A decisão do parecer técnico concluisvo favorável da CTNBio estabelece um critério de avaliação baseado em informações científicas referente a biossegurança da soja RR.

A aprovação pela CTNBio obedeceu as fases legalmente previstas, da legislação de biossegurança, tendo passado pelo crivo da avaliação e análise da Câmara Técnica de Meio Ambiente. O processo foi também expressamente aprovado pelo próprio representante do Ministério do Meio Ambiente, junto a CTNBio, conforme se depreende de aprovação do Parecer Técnico Conclusivo.

Há conhecimento científico sobre o comportamento das plantas geneticamente modificadas em solo nacional, tanto com relação ao meio ambiente quanto para a saúde humana. Estudos feitos com a soja Roundup Ready foram iniciados no Brasil em 1996, após a Monsanto solicitar o crdenciamento de suas áreas experimentais junto à CTNBio. As pesquisas e testes, porém, não se limitariam à empresa, mas foram realizados também pela Embrapa (Embrapa-Soja, Embrapa-Cerrados, Embrapa-Trigo, Embrapa-Meio Norte) e pela Cooperativa Central Agropecuária de Desenvolvimento Técnico e Econômico (Coodetec) totalizaram 12 (doze) processos analisados e aprovados pela CTNBio até a data da emissão do parecer técnico conclusivo da soja modificada pela biotecnologia.

A soja transgência, objeto do Comunicado nº 54, segundo os agentes licenciadores estrangeiros e a CTNBio não apresenta nenhuma evidência científica que possa considera-la como de risco alimentar e ambiental.

No que tange ao aspecto particular da segurança alimentar da soja RR está a afirmativa das apelantes, sem contrariedade por parte do apelado e seu assistente, de que mais da metade da soja plantada nos Estados Unidos tem origem transgênica e está presente em uma grande quantidade de alimentos cosumidos em massa, não se registrando um caso de intoxicação ou doença que pudesse ser atribuída à alteração da estrutura genética dos produtos originais.

Portanto, não pode esta Corte deixar de atentar ao enorme consenso científico a respeito da segurança alimentar e ambiental da soja Roundup Ready objeto da discussão nestes autos. 

Se o consenso científico, no caso, é que o produto sub examen não era problemas toxicológicos, microbiológicos, nutricionais, ambientais não é dado ao juiz adotar a ignorância científica como base para sua decisão porque o processo judicial se funda nos fatos alegados e provados.

CONCLUSÃO

Tudo visto e examinado, resolvo dar provimento às apelações das rés. Deixo de condenar o autor-apelado nos ônus da sucumbência porque incabíveis na espécie. Torno sem efeito a medida liminar concedida na ação cautelar.

É o voto.”

As razões do Greenpeace e do IDEC aduzidas para fundamentar a reclamação  nada adicionam ao que já foi alegado na petição inicial desta ação e em suas contra-razões,seja quanto os aspectos jurídicos ou fático/científico da controvérsia.

Transcorridos quase um ano e meio do voto proferido na sessão de julgamento de 25 de fevereiro de 2002, não se tem notícia de pesquisas científicas que desautorizem as conclusões de organismos internacionais e da CTNBio sobre a segurança alimentar e ambiental da soja Roundup Ready. Nada há de novo que altere a apreciação da questão fática relativa as conclusões da CTNBio. Contidos na Resolução nº 54.

Inicialmente, quanto à relevância do pedido de deferimento de efeito suspensivo às apelações da União Federal e outros, a lide transcende aos interesses das partes em conflito.

A morosidade na efetivação da tutela jurisdicional, a nível do processo de conhecimento, está a afetar diversos seguimentos da sociedade brasileira, principalmente os vinculados ao agronegócio, setor que atinge 25% do PIB do país e envolve 30 (trinta) milhões de empregados.

Todo um amplo setor da economia nacional padece de não saber qual o modelo agrícola mais adequado à proteção ambiental, à segurança alimentar,  à conjuntura econômica brasileira, à competitividade do Brasil em relação ao mercado internacional.

A par disso, plantações para pesquisa científica, fiscalizadas pelo Ministério da Agricultura nos padrões normativos vigentes, estão sendo destruídas por grupos de pressão para impedir que experiências na área da biotecnologia sejam desenvolvidas no Brasil.

Não é razoável aceitar-se que campos de estudo e pesquisas agrícolas, sob a fiscalização dos órgãos governamentais competentes, sejam invadidos e destruídos para impedir o desenvolvimento do uso da ciência na agricultura.

O uso da força e atos de vandalismo para impedir a pesquisa em favor da economia e do homem do campo decorrente de uma atitude ideológica e/ou comercial contrária a tecnologia são ações que não encontram abrigo no ordenamento jurídico brasileiro. Serão tais ações destrutivas a via radical do princípio da precaução?

Não existe norma legal que proíba pesquisas de campo de biotecnologia voltada para a agricultura. Pelo contrário, há minudente legislação regulando essa modalidade de estudos experimentais, estabelecendo critérios sobre quem, quando e como pode fazê-los.

A Lei 8.974/95, disciplina os incisos II e V do parágrafo 1º do art. 225 da Constituição, estabelece normas para o uso das técnicas de engenharia genética e liberação no meio ambiente de organismos geneticamente modificados, autoriza o Poder Executivo a criar, no âmbito da Presidência da República, a Comissão Técnica.

A Lei de Biossegurança estabelece ainda que compete aos órgãos de fiscalização do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura e do Ministério do Meio Ambiente a fiscalização e a monitorização das atividade com OGMs, no âmbito de suas competências, bem como a emissão de registros de produtos contendo OGMs e/ou seus derivados, a serem comercializados ou a serem liberados.

Num país em desenvolvimento, grande exportador de commodites agrícolas e com a biodiversidade que o Brasil detém, o legislador optou pelo aprimoramento de uma tecnologia que é trabalhada inclusive por empresas públicas brasileiras. A Constituição de 1988 já adotara as áreas da ciência e da tecnologia como instrumentos para o desenvolvimento econômico e social do país.

A Constituição Federal de 1988, dentre suas normas programáticas, dispõe no art. 187, III,  que a política agrícola levará em conta o incentivo à pesquisa e à tecnologia.

A ação impeditiva de determinados grupos com interesses contrários a utilização científica da biotecnologia na agricultura não pode se valer, pois, do uso da força para coibir estudos que, na previsão do Constituinte, estão dentro do projeto de desenvolvimento do país. A destruição dos campos de pesquisa, conforme noticiado pelas partes, de molde a impedir o progresso da ciência em prol da economia e das condições sociais de milhões de cidadãos brasileiros que vivem no campo é atentatória à ordem pública.

A priori não se vislumbra qualquer legitimidade na tentativa de obstar que pesquisas voltadas para a melhoria das condições da agricultura e do meio ambiente, pelo aumento da competitividade comercial e com a diminuição do uso de agrotóxicos (segundo a EMBRAPA, o Brasil é o segundo importador mundial de defensivos agrícolas, gastando anualmente mais de US $ 2 bilhões com agrotóxicos e 40% (quarenta por cento) do custo do ruralista é referente a compra de defensivos agrícolas).

Além do aspecto econômico, há que se registrar que o uso da tecnologia pode ter conseqüência positiva na biodiversidade, com a diminuição do uso de agrotóxicos. Estudo elaborado pelo cientista Klaus Ammann, chefe do Botanical Garden, de Berna, na Suíça (Biodiversity and Agricultural Biotechnology – A Review of the Impact of the Biotechnology on Biodiversity) alerta que tem ocorrido perdas de biodiversidade em várias partes do mundo. Ammann ressalta a importância da diversidade biológica, que durante as últimas décadas tem sido a preocupação com o desenvolvimento sustentável. 

O estudo esclarece que o uso intensivo de pesticidas é decorrente da necessidade de se conseguir maior produtividade em áreas menores, eis que as terras aráveis são cada vez mais escassas em todo o mundo. Ademais, surge também a necessidade de alta produção a baixo custo para alimentar uma população global cada vez maior. As pesquisas científicas na área da biotecnologia objetivam o aumento da produtividade sem o conseqüente aumento do uso de pesticidas e herbicidas. Os campos de pesquisa experimental que estão sendo destruídos no Brasil têm por finalidade incrementar os estudos para aumentar a produtividade, sem a necessidade de aumentar a área para a produção agrícola e a diminuição do uso de agrotóxicos.

Ainda no tema da relevância dos fundamentos do pedido, um fato em especial chama a atenção: a existência de uma sexta safra agrícola contendo soja OGM sendo vendida e consumida no mercado interno e externo.

Os alimentos OGM’s são consumidos isoladamente ou como ingredientes de outros produtos. Após  avaliação de segurança alimentar e do meio ambiente de produto transgênico, ele pode ser colocado à disposição do consumidor. A legislação nacional determina que os OGMs precisam ser avaliados individualmente e só podem ser disponibilizados quando forem considerados seguros para a saúde humana e para o meio ambiente. Alimento seguro, em termos científicos, é aquele cujos riscos são insignificantes, posto que as ciências naturais não tratam de parâmetros absolutos.

Por ocasião da comercialização dos produtos da biotecnologia, como daqueles que têm ingredientes transgênicos, os consumidores devem ser informados do que estão adquirindo para que decidam como bem entenderem, tendo em vista suas crenças religiosas, seus valores culturais, etc.

Os alimentos OGMs são uma novidade e assim geram insegurança quanto aos seus riscos prováveis ou hipotéticos. Uma política de informação deve permitir que as pessoas façam uso do seu direito de escolher, inclusive o direito ao conservadorismo em suas escolhas. A rotulagem nada tem a ver com segurança, mas é informação para o comprador saber o que come.

Uma política de informação deve esclarecer o consumidor sobre as propriedades de um determinado produto que determinarão sua decisão no momento da compra.

Regra geral, os produtores fornecem informações necessárias para que o consumidor exerça seu direito de opção. Todavia, se um produto está proibido judicialmente de ser comercializado, os produtores que o vendem ocultam sua natureza e não a divulgam.

No país, o Decreto 3.871, de julho de 2001, estabeleceu a rotulagem obrigatória para produtos com mais de 4% de composição transgênica. Esse limite foi reduzido para 1% pelo Decreto 4.680 de abril de 2003, ocasião da liberação da safra gaúcha de soja transgênica.

Em síntese, a lide transcende os interesses das partes pois trata de questões que dizem respeito ao desenvolvimento de técnicas agrícolas para o desenvolvimento sustentável do país, a competitividade do Brasil no mercado internacional de commodities, o avanço na área da pesquisa científica para a redução dos custos da produção agrícola com a diminuição de agrotóxicos e o direito do consumidor à informação. Destarte, estão presentes os requisitos para concessão de efeito suspensivo à apelação de União Federal e outros e por isso defiro-o nos termos do pedido e com base na fundamentação do voto já proferido.”

Observa-se que, ao contrário do que sustentam os agravantes, resta amplamente demonstrado que o maior prejudicado com a demora deste feito é o consumidor que está ingerindo o produto geneticamente modificado sem que seja regularmente informado através da rotulagem obrigatória.

Não observo qualquer eiva de ausência de relevância jurídica na questão, a menos que passemos a entender que o direito do consumidor, a redução do uso de agrotóxicos, a economia e o desenvolvimento sustentável deste país sejam assuntos secundários que não mereçam a devida proteção dos Poderes da República.

A economia, seria sem dúvida atingida, em caso de acolhimento da pretensão das agravantes Greenpeace e IDEC que sugerem a separação da soja transgênica da soja convencional e a incineração de toda a soja transgênica encontrada, o que só no Rio Grande do Sul representaria pelo menos 80% da produção das pequenas propriedades no Estado, o que é um despropósito que pode redundar em um prejuízo de cerca de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), segundo é informado nos autos.

É mais grave a questão quando se examina que, ao contrário do que argumentam os que se opõem à soja geneticamente modificada, não houve rejeição ao produto em termos de exportação, ao menos do que se pode depreender do noticiário diário.

As inovações fáticas em relação à situação existente quando da prolação da sentença monocrática é que anos se passaram e o consumidor não está tendo seu direito à informação respeitado com a produção de safras clandestinas.

Outro fato superveniente à sentença é que o agravante Greenpeace e outras instituições não identificadas deliberaram exterminar os campos de pesquisa para impedir o desenvolvimento da ciência no Brasil, onde o atraso tecnológico propositadamente se instalou, o que impediu o país de buscar uma agricultura sustentável.

Pelo exposto, rejeito a indicação de ausência de requisitos para a concessão do efeito suspensivo à apelação. A decisão agravada é bastante clara e exaustiva quando apreciou a relevância do pedido das agravadas, seja quanto ao prisma dos interesses difusos dos consumidores seja quanto ao aspecto econômico da busca de uma agricultura menos danosa ao meio ambiente e com menos custo de agrotóxico para o ruralista.

6. Reiteração do pedido de acolhimento da reclamação proposta contra a edição da Medida Provisória 113/03, convertida na Lei nº 10.688/03.

Neste agravo regimental e Greenpeace reitera o pedido que fez na sua reclamação, ou petição com conteúdo de reclamação.

No exame da petição assim me pronunciei, no corpo da decisão que examinou o pedido de atribuição do efeito suspensivo à apelação:

Deferi a juntada nestes autos da petição de reclamação apresentada pelo IDEC e pelo Greenpeace e a petição da Monsanto e da Monsoy requerendo concessão de efeito suspensivo à apelação contra a sentença da ação civil pública porque a eficácia cautelar foi absorvida pela sentença deste processo principal em decorrência da expressa decisão do juízo a quo. Destarte, a decisão judicial com eficácia mandamental inibitória encontra-se nestes autos.

Passo, inicialmente, a examinar o pedido do IDEC e do Greenpeace deduzido contra o Poder Executivo por ter editado a Medida Provisória 113, de 2003. Em síntese, sustentam os requerentes que o Governo Federal praticou ato administrativo transvertido de norma para descumprir decisão judicial que proíbe a comercialização da soja Roundup Ready.

Os requerentes acusam o Governo de desvio de função legislativa, violação do princípio constitucional da segurança judiciária e protração do momento da incidência de norma penal. E tudo isso porque a MP 113 seria de índole inconstitucional e ilegal porque dispensou a realização de estudo prévio de impacto ambiental ex vi  do art. 225, § 1º, IV, da CF/88,  e afrontaria  a Lei 6.9381/81, as Resoluções do CONAMA e dos direitos à saúde previstos no Código de Defesa do Consumidor.

O periculum in mora residiria na comercialização de sementes de soja transgênica cuja colheita de 2003 está em andamento, além do risco de contaminação, por não ter sido feito plano de contingências.

É mister se reconhecer que a acusação feita pelo IDEC e pelo Greenpeace não teria lugar se a prestação jurisdicional houvesse sido entregue, no caso sub exame, em tempo razoável por esta Corte Regional, de forma a resolver a indefinição jurídica que, de fato, perdura há mais de cinco anos, no caso.

Não vislumbro qualquer eiva de manifestação de má-fé por parte do Executivo que procurou solucionar uma grave crise econômica e social que tem como principal causa a morosidade do sistema judicial de resolver os conflitos de interesses individuais e coletivos em tempo socialmente adequado e justo, para se lograr a paz social.

Ocorreu que, no curso dos vários anos em que o presente conflito de interesses está posto em juízo, sobrevieram também várias safras (seis, dizem as empresas apelantes) oriundas de sementes de soja OGM e a safra do Estado do Rio Grande do Sul tem 80% de soja transgênica contrabandeada da Argentina.

É inegável que a indefinição judicial da utilização da biotecnologia no desenvolvimento da agricultura, no país, deu ensejo ao plantio de soja OGM contrabandeada provocando impacto na economia do país.

Editorial do “O Estado de São Paulo” (página A –3, de 31 de março de 2003) menciona que a soja OGM foi plantada por um grande número de pequenos agricultores cujas propriedades (80% delas) não chegam a cinqüenta hectares mas que, em todo caso, as lavouras transgênicas gaúchas “valem algo como R$ 1 bilhão” 

O fato da existência de contrabando de sementes de soja transgênica do país vizinho, a Argentina, é público e notório e os meios de comunicação sistematicamente revelam a situação das lavouras do produto do país. O periódico “Gazeta Mercantil” edição de 9 de junho de 2003, B-12, reproduz a realidade do setor agrícola:

"Transgênicos avançam na região Sul

Agricultores desafiam a Justiça, pirateiam sementes e dizem que vão plantar mais em 2003/04.

Enquanto a Justiça decide se autoriza ou não o plantio da soja transgênica, no Rio Grande do Sul os agricultores mergulharam, há muito tempo, de cabeça na nova tecnologia. "Eu planto há dois anos, mas conheço produtor que está no transgênico há quase seis anos", afirma o agricultor Paulo Braatz, de Ibirubá (RS), cidade localizada a 295 quilômetros de capital Porto Alegre e considerada, ao lado das vizinhas Tupanciretã e Cruz Alta, um dos berços da soja geneticamente modificada no País. Na safra 2002103, Braatz plantou somente sementes transgênicas, trazidas da Argentina há alguns anos e multiplicadas em sua própria fazenda- Foram cultivados 180 hectares que resultaram em 69,55 sacas de 60 quilos por hectare. Ele calcula que, se tivesse plantado soja convencional, a produtividade não teria passado de 60 sacas.  "O custo da lavoura é menor e o retomo, maior", afirma Braatz calcula que o custo de produção da soja transgênica oscila de R$ 450 a R$ 500 o hectare, 30% menor que o da convencional, de R$ 700. "O uso de herbicidas é praticamente o mesmo”. 

A Medida Provisória nº 113 não é a primeira manifestação oficial do Governo Federal para resolver o impasse do plantio da soja OGM. Com efeito, a República Popular da China para receber as exportações brasileiras de soja exigiu do Brasil o certificado da procedência “não transgênica” ou, se “transgênica”, o certificado da “aprovação governamental de saúde e de meio ambiente”.

Em resposta à exigência do Governo chinês, o Governo brasileiro, no começo do ano em curso, antes da Medida Provisória nº 113, reconheceu expressamente a existência de soja geneticamente modificada nas plantações em território brasileiro e certificou a segurança alimentar e ambiental do referido produto, de sorte a viabilizar as exportações e salvaguardar os interesses dos produtores nacionais. O documento, original em inglês, é firmado pelos Senhores Maçao Tadano, Secretário de Saúde e Inspeção Animal e Vegetal, José Roberto Rodrigues Peres, Diretor Executivo da Embrapa, Paulo Luiz Valério Borges, representante do Ministério da Agricultura na CTNBio, e Roberto Rodrigues, Ministro da Agricultura. Pela importância do documento, segue transcrição, verbis:

“MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA)

AVALIAÇÃO CONCLUSIVA

O GRUPO ABAIXO IDENTIFICADO DECLARA QUE SOMENTE EXISTE AUTORIZAÇÃO OFICIAL PARA O PLANO COMERCIAL DE SOJA CONVENCIONAL NO BRASIL. ENTRETANTO, EXISTE A POSSIBILIDADE DE QUE ALGUMA QUANTIDADE DE SOJA GENETICAMENTE MODIFICADA DA VARIEDADE RR (ROUNDUP READY) POSSA ESTAR PRESENTE NO CARREGAMENTO, PORQUE EXISTE UMA ENORME FRONTEIRA TERRESTRE ENTRE O BRASIL E OUTROS PAÍSES QUE PERMITEM O CULTIVO DE SOJA GENETICAMENTE MODIFICADA PARA PLANTAÇÃO COMERCIAL O GRUPO DECLARA TAMBÉM QUE NÃO EXISTEM QUAISQUER RISCOS RELACIONADOS A BIOSSEGURANÇA ASSOCIADOS COM A SOJA GENETICAMENTE MODIFICADA DA VARIEDADE RR (ROUNDUP READY), QUE É TOLERANTE AO GLIFOSATO, CONFORME CONFIRMADO PELO RELATÓRIO TÉCNICO DA COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL PARA BIOSSEGURANÇA - CTNBIO, ANEXADO A ESTE. A AVALIAÇÃO DO RISCO DE BIOSSEGURANÇA LEVA EM CONTA ASPECTOS DE MEIO AMBIENTE E DE SAÚDE ANIMAL E HUMANA. O GRUPO TAMBÉM INFORMA QUE ESTUDOS BUSCANDO A IMPLEMENTAÇÃO DE PROCEDIMENTOS PARA A CERTIFICAÇÃO OFICIAL DE SOJA CONVENCIONAL ESTÃO EM SEU ESTÁGIO FINAL DE APROVAÇÃO.

(ASS) MAÇAO TADANO

SECRETÁRIO DE SAÚDE E INSPEÇÃO ANIMAL E VEGETAL DAS

(ASS) JOSÉ ROBERTO RODRIGUES PERES

DIRETOR EXECUTIVO DA EMBRAPA -EMPRESA BRASILEIRA DE

PESQUISA AGRÍCOLA

(ASS) PAULO LUIZ VALÉRIO BORGES

REPRESENTANTE DO MAPA NA COMISSÃO TÉCNICA

NACIONAL PARA BIOSSEGURANÇA -CTNBIO

NOTA DE CONFIRMAÇÃO

O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO -MAPA CONFIRMA A AVALIAÇÃO  CONCLUSIVA DO GRUPO ACIMA CITADO.

(ASS) ROBERTO RODRIGUES

MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

Se existisse fundada dúvida objetiva por parte do governo do Brasil quanto à segurança alimentar e para o meio ambiente da soja, não poderia ser expedido certificado a país importador estrangeiro no  sentido de que o produto é inócuo.

Um produto suspeitamente maléfico, seja para a saúde humana ou animal ou para o meio ambiente não pode ser plantado, comercializado, nem consumido no Brasil ou na República Popular da China.

Declaração de tal natureza, dirigida a país comprador, não pode ter conteúdo ideológico falso porque isso representaria o descrédito de qualquer Estado na comunidade internacional das nações por sua falência como ente moral. O Estado não é somente o promotor do desenvolvimento econômico mas também um conjunto de aspirações e princípios morais.

O mesmo raciocínio se aplica à  edição da Media Provisória nº 113 aprovada pelo Congresso Nacional. Se a soja OGM plantada pelos pequenos agricultores no Rio Grande do Sul fosse potencialmente danosa não poderia  ser liberada nem no ano de 2003 nem nos anos vindouros, como não poderia  ser plantada nem consumida no Brasil nem alhures.”

Não observo nenhuma razão jurídica ou fática que justifique a modificação do entendimento acima transcrito, razão pela qual, rejeito o pedido deduzido.

Ultrapassado o exame das questões comuns suscitadas pelos três agravantes, passo a examinar as impugnações individuais que restam, fazendo-o de forma específica em relação a cada um dos recorrentes.

QUESTÕES EXCLUSIVAS DO AGRAVO REGIMENTAL DO GREENPEACE

1. Acolhimento de razões formuladas pelas apelantes Monsanto e Monsoy no requerimento de atribuição de efeito suspensivo à apelação.

2. Considerações meritórias acerca do voto proferido em fevereiro de 2002 por ocasião do início do julgamento da apelação da ação civil pública.
As duas impugnações podem ser examinadas de forma conjunta.

No exame da questão, ao contrário do que pretende o agravante Greenpeace, as pretensões privadas das agravadas não foram levadas em conta como razão de decidir. Se o Greenpeace tivesse lido a decisão recorrida, teria constatado que os motivos do deferimento do pedido de efeito suspensivo estão baseados em questões de ordem pública, do interesse econômico do país, do seu desenvolvimento tecnológico e dos consumidores. Não existe uma linha na decisão recorrida que se possa dizer que levou em conta interesses privados dos agravados ou o interesse privado dos exportadores europeus de agrotóxicos.

No caso, o que se observa é o completo prejuízo causado ao cidadão consumidor, que está privado de informações em razão da proibição judicial existente e da realidade fática que demonstra, o que pode inclusive ser aferido na página do agravante na “internet”, onde são apresentadas listas de produtos rotineiramente consumidos no país que possuem em sua formulação produtos transgênicos, sendo de pouca ou nenhuma utilidade a mera referência ou reclamação da organização, situação que não protege ou atinge a grande massa que quando muito apenas tem acesso à imprensa televisiva.

Nenhum produtor irá afirmar que sua produção inclui semente que não é autorizada judicialmente, não existindo, também, a competente fiscalização pois em tese, não há irregularidade existente.

É esclarecedor, sobre esse aspecto, o trecho da decisão que passo a transcrever:

“Ocorreu que, no curso dos vários anos em que o presente conflito de interesses está posto em juízo, sobrevieram também várias safras (seis, dizem as empresas apelantes) oriundas de sementes de soja OGM e a safra do Estado do Rio Grande do Sul tem 80% de soja transgênica contrabandeada da Argentina.

É inegável que a indefinição judicial da utilização da biotecnologia no desenvolvimento da agricultura, no país, deu ensejo ao plantio de soja OGM contrabandeada provocando impacto na economia do país.

Editorial do “O Estado de São Paulo” (página A –3, de 31 de março de 2003) menciona que a soja OGM foi plantada por um grande número de pequenos agricultores cujas propriedades (80% delas) não chegam a cinqüenta hectares mas que, em todo caso, as lavouras transgênicas gaúchas “valem algo como R$ 1 bilhão” 

O fato da existência de contrabando de sementes de soja transgênica do país vizinho, a Argentina, é público e notório e os meios de comunicação sistematicamente revelam a situação das lavouras do produto do país. O periódico “Gazeta Mercantil” edição de 9 de junho de 2003, B-12, reproduz a realidade do setor agrícola:

"Transgênicos avançam na região Sul

Agricultores desafiam a Justiça, pirateiam sementes e dizem que vão plantar mais em 2003/04.

Enquanto a Justiça decide se autoriza ou não o plantio da soja transgênica, no Rio Grande do Sul os agricultores mergulharam, há muito tempo, de cabeça na nova tecnologia. "Eu planto há dois anos, mas conheço produtor que está no transgênico há quase seis anos", afirma o agricultor Paulo Braatz, de Ibirubá (RS), cidade localizada a 295 quilômetros de capital Porto Alegre e considerada, ao lado das vizinhas Tupanciretã e Cruz Alta, um dos berços da soja geneticamente modificada no País. Na safra 2002103, Braatz plantou somente sementes transgênicas, trazidas da Argentina há alguns anos e multiplicadas em sua própria fazenda- Foram cultivados 180 hectares que resultaram em 69,55 sacas de 60 quilos por hectare. Ele calcula que, se tivesse plantado soja convencional, a produtividade não teria passado de 60 sacas.  "O custo da lavoura é menor e o retomo, maior", afirma Braatz calcula que o custo de produção da soja transgênica oscila de R$ 450 a R$ 500 o hectare, 30% menor que o da convencional, de R$ 700. "O uso de herbicidas é praticamente o mesmo”. 

A Medida Provisória nº 113 não é a primeira manifestação oficial do Governo Federal para resolver o impasse do plantio da soja OGM. Com efeito, a República Popular da China para receber as exportações brasileiras de soja exigiu do Brasil o certificado da procedência “não transgênica” ou, se “transgênica”, o certificado da “aprovação governamental de saúde e de meio ambiente”.

Em resposta à exigência do Governo chinês, o Governo brasileiro, no começo do ano em curso, antes da Medida Provisória nº 113, reconheceu expressamente a existência de soja geneticamente modificada nas plantações em território brasileiro e certificou a segurança alimentar e ambiental do referido produto, de sorte a viabilizar as exportações e salvaguardar os interesses dos produtores nacionais. O documento, original em inglês, é firmado pelos Senhores Maçao Tadano, Secretário de Saúde e Inspeção Animal e Vegetal, José Roberto Rodrigues Peres, Diretor Executivo da Embrapa, Paulo Luiz Valério Borges, representante do Ministério da Agricultura na CTNBio, e Roberto Rodrigues, Ministro da Agricultura. Pela importância do documento, segue transcrição, verbis:

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA)

AVALIAÇÃO CONCLUSIVA

O GRUPO ABAIXO IDENTIFICADO DECLARA QUE SOMENTE EXISTE AUTORIZAÇÃO OFICIAL PARA O PLANO COMERCIAL DE SOJA CONVENCIONAL NO BRASIL. ENTRETANTO, EXISTE A POSSIBILIDADE DE QUE ALGUMA QUANTIDADE DE SOJA GENETICAMENTE MODIFICADA DA VARIEDADE RR (ROUNDUP READY) POSSA ESTAR PRESENTE NO CARREGAMENTO, PORQUE EXISTE UMA ENORME FRONTEIRA TERRESTRE ENTRE O BRASIL E OUTROS PAÍSES QUE PERMITEM O CULTIVO DE SOJA GENETICAMENTE MODIFICADA PARA PLANTAÇÃO COMERCIAL O GRUPO DECLARA TAMBÉM QUE NÃO EXISTEM QUAISQUER RISCOS RELACIONADOS A BIOSSEGURANÇA ASSOCIADOS COM A SOJA GENETICAMENTE MODIFICADA DA VARIEDADE RR (ROUNDUP READY), QUE É TOLERANTE AO GLIFOSATO, CONFORME CONFIRMADO PELO RELATÓRIO TÉCNICO DA COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL PARA BIOSSEGURANÇA - CTNBIO, ANEXADO A ESTE. A AVALIAÇÃO DO RISCO DE BIOSSEGURANÇA LEVA EM CONTA ASPECTOS DE MEIO AMBIENTE E DE SAÚDE ANIMAL E HUMANA. O GRUPO TAMBÉM INFORMA QUE ESTUDOS BUSCANDO A IMPLEMENTAÇÃO DE PROCEDIMENTOS PARA A CERTIFICAÇÃO OFICIAL DE SOJA CONVENCIONAL ESTÃO EM SEU ESTÁGIO FINAL DE APROVAÇÃO.

(ASS) MAÇAO TADANO

SECRETÁRIO DE SAÚDE E INSPEÇÃO ANIMAL E VEGETAL  DAS 



(ASS) JOSÉ ROBERTO RODRIGUES PERES

DIRETOR EXECUTIVO DA EMBRAPA -EMPRESA BRASILEIRA DE

PESQUISA AGRÍCOLA

(ASS) PAULO LUIZ VALÉRIO BORGES

REPRESENTANTE DO MAPA NA COMISSÃO TÉCNICA

NACIONAL PARA BIOSSEGURANÇA -CTNBIO 











NOTA DE CONFIRMAÇÃO

O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO -MAPA CONFIRMA A AVALIAÇÃO  CONCLUSIVA DO GRUPO ACIMA CITADO.

(ASS) ROBERTO RODRIGUES

MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

Se existisse fundada dúvida objetiva por parte do governo do Brasil quanto à segurança alimentar e para o meio ambiente da soja, não poderia ser expedido certificado a país importador estrangeiro no  sentido de que o produto é inócuo.

Um produto suspeitamente maléfico, seja para a saúde humana ou animal ou para o meio ambiente não pode ser plantado, comercializado, nem consumido no Brasil ou na República Popular da China.

Declaração de tal natureza, dirigida a país comprador, não pode ter conteúdo ideológico falso porque isso representaria o descrédito de qualquer Estado na comunidade internacional das nações por sua falência como ente moral. O Estado não é somente o promotor do desenvolvimento econômico mas também um conjunto de aspirações e princípios morais.

O mesmo raciocínio se aplica à  edição da Media Provisória nº 113 aprovada pelo Congresso Nacional. Se a soja OGM plantada pelos pequenos agricultores no Rio Grande do Sul fosse potencialmente danosa não poderia  ser liberada nem no ano de 2003 nem nos anos vindouros, como não poderia  ser plantada nem consumida no Brasil nem alhures.”

A irresignação do Greenpeace contra a busca da compreensão dos aspectos científicos do objeto da lide por parte da Relatora

Insurge-se o agravante Greenpeace contra o fato dos Desembargadores desta Quinta Turma terem visitado o laboratório de pesquisa da Embrapa onde tiveram exposição teórica e prática sobre as pesquisas, no Brasil, na área de genética aplicada ao agronegócio. 

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, foi criada em 26 de abril de 1973. Sua missão é viabilizar soluções para o desenvolvimento sustentável do agronegócio brasileiro por meio de geração, adaptação e transferência de conhecimentos e tecnologias, em benefício da sociedade.

A Embrapa atua por intermédio de 37 (trinta e sete) Centros de Pesquisas, 3 (três) Serviços e 11 (onze) Unidades Centrais, estando presente em quase todos os Estados da Federação, nas mais diferentes condições ecológicas. É uma das maiores instituições de pesquisa do mundo tropical.

Está sob a sua coordenação o Sistema Nacional de Pesquisa – SNPA, constituído por instituições públicas federais, estaduais, universidades, empresas privadas e fundações, que, de forma cooperada, executam pesquisas nas diferentes áreas geográficas e campos do conhecimento científico.

Na área de Cooperação internacional, a Empresa mantém 275 (duzentos e setenta e cinco) acordos de cooperação técnica com 56 (cinqüenta e seis) países e 155 (cento e cinqüenta e cinco) instituições de pesquisa internacionais, envolvendo principalmente a pesquisa em parceria. Para ajudar neste esforço, a Embrapa, instalou nos Estados Unidos e na França, com apóio do Banco Mundial, laboratórios para o desenvolvimento de pesquisa em tecnologia de ponta. Esses laboratórios contam com as bases físicas do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, em Washington, e da Agrópolis, na Universidade de Montpellier, na França, permitindo o acesso dos pesquisadores a mais alta tecnologia em áreas como recursos naturais, biotecnologia, informática e agricultura de precisão.

Manifesta o agravante Greenpeace seu inconformismo contra o fato de magistrados terem aceito convite da EMBRAPA para ver o trabalho que é desenvolvido nesta respeitada instituição de pesquisa agropecuária e genética.

O agravante chama a vista dos Juízes da Corte para assistir palestra sobre modificação genéticas de “diligência” e indaga porque não foi intimado para acompanhar a “diligência”.

A propósito, esta Relatora ao chegar na palestra da EMBRAPA (no ano de 2001) indagou porque os membros do Ministério Público Federal e representantes da ONGs não haviam sido convidados para assistir à exposição do tema por vários cientistas daquela instituição. A resposta que ouviu é que sempre que convidados nunca compareciam. Fica então a recomendação da Relatora que compareçam e ouçam as palestras e exposições de forma a poderem criticar o projeto de pesquisas genéticas daquela instituição com conhecimento de causa, após terem ouvidos os seus cientistas. Ademais, sempre é tempo para aprender e o conhecimento nunca ocupa espaço. Como dizia Leonardo da Vinci, a busca do conhecimento é algo de que nunca nos arrependemos.

O objeto da lide, o conhecimento sobre um determinado fenômeno genético, produzido pela biotecnologia, não pode ser apreendido pelo senso comum, isto é, um conjunto de informações não sistematizadas que se adquire por processos informais e, às vezes, inconscientes, e que inclui um conjunto de valorações.

Em lide como a presente, que diz respeito a interesses transindividuais de milhões de pessoas, não podem pretender as partes que o juiz da causa busque uma verdade ficta, mas sim que busque a verdade material e da realização do direito substancial.

O juiz há de estar direcionado pela consciência de sua alta responsabilidade e procurar entender tudo o que se está tratando para que a solução da controvérsia corresponda ao que é direito no caso concreto. O juiz não pode ser um mero expectador do processo. Se ele não é técnico na questão controvertida, então terá que estudá-la no sentido de aplicar corretamente a norma ao caso concreto.

Como ensina o jurista Barbosa Moreira, que foi grande estudioso do papel do Juiz na condução do processo, “a tendência a dar maior realce ao papel do juiz corresponde, como bem se compreende, a uma acentuação mais forte do caráter publicista do processo civil. O interesse do Estado na atuação correta do ordenamento, através do aparelho judiciário, sobrepõe-se ao interesse privado do litigante, que aspira acima de tudo a ver atendidas e satisfeitas as suas próprias pretensões”.

Caberá ao magistrado, ex vi do art. 130 do CPC, de ofício, determinar as provas que entenda necessárias à instrução do processo, indeferindo as inúteis ou meramente protelatórias”.

O MM. Juiz a quo entendeu por indeferir a prova requerida pelos réus, dando-se por satisfeito com os argumentos apontados pelo autor para o esclarecimento da controvérsia. O juízo a quo acolheu como razão de decidir, no que tange a matéria fática, notícias de jornais reportadas pelo autor e julgou procedente o pedido.

Ao autor não pareceu que o juízo a quo tenha agido como perito.

No Tribunal ad quem a Relatora foi além das notícias de jornal, fez estudos sobre questão fática e o agravante entende que a magistrada agiu como perita.

Todavia, tal não se deu porque a Relatora não fez nem faz parte das equipes de cientistas das renomadas instituições de pesquisa científicas, nacionais e internacionais produtoras dos estudos cujos resultados se reproduziram no voto. Esta modesta Relatora não detém toda essa ciência nem especialidades que lhe permitissem integrar tão ilustres grupos de pesquisas em vários países do mundo ao mesmo tempo. Porém, sabe que, em razão do princípio da verdade real buscada no processo coletivo, é do interesse público que o juiz estude e saiba o que está decidindo. É do interesse público que o juiz não aceite passivamente as declarações das partes como se fosse a verdade revelada. Em resumo, é do interesse público que o juiz não seja um sapateiro consertando um relógio suíço no escuro só porque isto é do interesse dos litigantes.

O magistrado tem o dever de motivar as suas decisões, justificando o valor a que atribui a evidência dos fatos, principalmente diante da evidenciação dos interesses difusos.

E tem mais; não basta compreender, estudar (muito) e expor sobre o fato controvertido. Como dito no voto, na parte referente a análise dos fatos, a exposição da ratio decidendi não pode estar no nível da dóxa (opinião). Dado o thema decidendum não é possível o magistrado decidir com base no senso comum. O objeto da lide, produto 0GM envolvendo alta tecnologia e mutação genética, não pode ser abordado numa percepção de senso comum, com conceitos vagos e contaminados por ideologias. Não se constrói teoria científica assim, nem se busca a verdade real assim.

A química e a biologia têm, como a maioria de suas ramificações, há muito alcançado um nível de maturidade com o desenvolvimento de métodos próprios, a metodologia das ciências empíricas.

Se o julgador tem iniciativa probatória quando presentes razões de ordem pública e igualitária, ou quando em face das provas produzidas se encontre em estado de perplexidade, (RSTJ 84/250, STJ-RT 729/155 e STJ/RF 336/256) e pode de ofício determinar a juntada de textos científicos (RSTJ 87/287), é razoável admitir que pode estudar, analisar e fundamentar como formou seu convencimento. Estudar o caso à luz da metodologia adequada é o mínimo de seriedade profissional que se espera do magistrado quando a matéria em discussão vai muito além do seu pequeno mundo normativo.

Inexistência de cerceamento da defesa

A alegação do IDEC e do Greenpeace de que teria ocorrido cerceamento de defesa é falsa.

O MM. Juiz indeferiu a produção de perícia que seria destinada a provar as alegações referentes à segurança ambiental e alimentar da soja OGM e concluiu pela ordem mandamental de eficácia inibitória. 

Tratando-se de matéria científica cabe à Corte, no juízo recursal, formar a sua convicção a partir das pesquisas, estudos e experimentos produzidos pelas diversas academias de ciências e universidades de notória credibilidade ou anular a sentença se entender que não há evidência suficiente para a solução da matéria fática. 

Ovídio A. Baptista da Silva, in Curso de Processo Civil, Sergio Antonio Fabris Editor, Porto Alegre, 1991, à fl. 287, fala sobre a faculdade que o juiz tem de buscar seus elemtenos de convicção. 

"Uma decorrência do sistema de persuasão racional é a faculdade de iniciativa probatória que se reconhece, com bastante largueza, ao julgador, nos sistemas modernos. Se o juiz deve formar sua convicção livremente, cabendo-lhe porém motivar, segundo critérios lógicos adequados, o resultado a que chegou através da análise da prova constante dos autos, é natural que se lhe dê condições de trazer para o processo os elementos de prova de que ele necessite, mesmo que as partes não a tenham proposto." 

Por isso, não vislumbro justificativa plausível para impedir ou restringir a que o juiz, no julgamento de lide que tenha por objeto fato da ciência, tenha livre acesso a essas pesquisas, estudos e relatórios sobre experimentos, os quais constam da farta literatura científica de bibliotecas públicas, universidades e institutos governamentais de pesquisa, à disposição de qualquer pessoa que, livre de preconceitos, crenças ou ideologias, procure o conhecimento.

O uso da rede mundial de computadores – internet – democratizou o acesso a tais informações científicas.

O voto que proferi como Relatora da apelação na ação civil pública foi em audiência pública, onde estavam presentes o representantes do Ministério Público Federal, o Procurador Geral da União, os advogados do IDEC, do Greenpeace e das empresas, tendo o Presidente da 5ª Turma deferido a sustentação oral a todos exceto ao que foi admitido no feito como assistente.

A leitura do relatório e do voto alongou-se por mais de sete horas. Transcrevi literalmente as razões de todas as partes e do Ministério Público, precisamente para que não fosse alegado não ter considerado alguma delas.

Não reclamem as partes do tamanho da decisão. As partes tiveram tempo mais que suficiente para produzir detalhadas razões recursais destes agravos regimentais ora em julgamento. Aliás, o Greenpeace levou 10 (dez) dias para reproduzir inteiramente cópia do processo. Nos cinco dias restantes lograram todos os recorrentes elaborar longas e detalhadas peças jurídicas. Vale dizer que o tamanho da decisão não constituiu qualquer problema para a defesa na apresentação desses recursos. Pelo visto, os cinco dias foram mais que suficientes para o preparo dos recursos pois os mesmos foram cuidadosamene elaborados.

Legitimação e interesse dos agravados para pedir concessão de efeito suspensivo à apelação

A legitimação e o interesse das empresas Monsanto do Brasil Ltda. e  Monsoy Ltda., para requererem o efeito suspensivo à apelação interposta por elas e pela União Federal, em face da sentença mandamental com eficácia inibitória proferida na ação civil pública movida pelo IDEC e pelo Greepeace, decorrem de terem sido alcançadas pela proibição de registro, uso, ensaios, testes, plantio, transporte, armazenamento, comercialização, consumo, importação, liberação e descarte da soja roundup ready. Essas atividades inibidas pela referida sentença fazem parte do objeto social das referidas empresas. 

Contudo, em se tratando de ação civil pública, o bem juridicamente protegido transcende os limites da situação jurídica de determinados particulares e, por isso, apreciei os interesses difusos alcançados pela eficácia inibitória da sentença mandamental, representado em fórmula sintética pelo direito que todos têm à segurança alimentar, à preservação ambiental, à informação da composição dos produtos e à ordem pública e econômica quanto ao desenvolvimento sustentável. 

Medida Provisória 113, convertida na Lei n° 1 0.688/2003
A Medida Provisória 113, convertida na Lei n° 10.688/2003, autorizou a comercialização da soja transgênica da safra de 2003, ao tempo em que, para as safras posteriores, remeteu às disposições da Lei 8.974/95, que não contém qualquer proibição a não ser as disposições referentes à biossegurança. 

Ao proferir o voto, afirmei que a legislação em vigor atribui competência à CTNbio para expedir os pareceres, que são vinculantes para Administração Pública, no que tange ao exame da potencialidade e da significativa degradação do meio ambiente quando se tratar de organismos geneticamente modificados para o fim de exigir ou dispensar, em cada caso, estudo prévio de impacto ambiental (ElA/RIMA). 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 62 da Constituição Federal, ao editar a Medida Provisória n° 113, posteriormente convertida na Lei n° 10.688/2003, agiu movido pela relevância e pela urgência em dar solução social e economicamente justa à situação dos produtores brasileiros de soja, responsáveis pela manutenção da atividade econômica em um setor que tem suprido as necessidades nacionais de geração de empregos, produção de renda e formação de divisas cambiais, sabendo-se que a cadeia da atividade da agroindústria envolve aproximadamente 30 (trinta) milhões de empregos e forma 25% do produto interno bruto brasileiro. 

A conversão da Medida Provisória n° 113 na Lei n° 10.688/2003, de outro lado, trouxe a avaliação política do Congresso Nacional quanto ao acerto de justiça e economicidade do ato do Poder Executivo. 

O ato do Presidente da República, convertido em Lei pelo Congresso Nacional, não poderia ser diferente quanto aos aspectos da segurança alimentar e ambiental da soja geneticamente modificada porque o  Poder Executivo já oferecera garantia quanto a esses aspectos às autoridades de outra nação com a qual o Brasil mantém laços diplomáticos e relações comerciais. 

No que tange ao controle formal de validade da referida norma, desde que concedido o efeito suspensivo à apelação na ação civil pública, em que são apelantes a União Federal e outros, tenho como prejudicada a imprópria reclamação do IDEC e do Greenpeace. Em virtude da decisão que concedeu o efeito suspensivo, está suspensa a eficácia inibitória da sentença mandamental objeto da apelação e, desse modo, e não mais incidem as proibições que nela se contém. 

Inaplicabilidade de resolução 305 do CONAMA

A Resolução n° 305, do CONAMA, ao pretender exigir, para qualquer liberação de organismos geneticamente modificados no meio ambiente, realização de estudo prévio de impacto ambiental (ElA/RIMA), deve ser interpretada e aplicada de acordo com a Constituição Federal, a Lei n° 8.974 de 1995 e a Medida Provisória n° 2.137 (2.191) de 2000, visto que a competência para dizer se os OGM causam ou não significativo impacto no meio ambiente foi atribuída legalmente à CTNBio. 

Ademais, não é admissível que edição de norma superveniente venha a desconstituir uma tese jurídica firmada por Tribunais à luz da legislação em vigor à época da decisão. O CONAMA, independentemente de sua falta de competência para tanto, terá de se conformar ao princípio tempus regit actum. Os juízes decidem de acordo com a norma vigente ao tempo da decisão. O argumento que órgão da Adminsitração ou o Parlamento podem fazer aprovar norma superviniente para dizer que a decisão judicial estava errada não é argumento sério.

O Greenpeace  e sua lide sem fatos

Insurge-se o Greenpeance contra a decisão recorrida na parte que examinou os fatos relativos a segurança alimentar e ambiental da soja Roundup Ready.  O agravante pretende convencer que ajuizou uma demanda sem fatos.  Por isso, agora alega:

“É de se notar que o voto da Excelentíssima Senhora Desembargadora  Federal Selene Maria de Almeida, embora seja extremamente extenso, data máxima vênia, não abordou com a costumeira sapiência  a questão lançada ao grampo dos autos.

De certa forma, parece que não julgou a mesma lide na qual os demais atos processuais foram praticados.

Ora, necessário observar que a lide teve julgamento antecipado em primeira

instância , porquanto o MM. Juízo a  quo entendeu que a matéria  era exclusivamente de direito, sendo que os apelantes conformaram-se com referido julgamento, ou melhor, entenderam que a sentença recorrida encontrava-se dentro da moldura kelseniana”, pois, caso contrário , teriam requerido a nulidade do mesmo por cerceamento de defesa, o que não se verifica das apelações interpostas (fls. 1.279 e 1.247).

......................................................................................................................

Assim, resta claro que a lide posta em primeira instância distoa totalmente do que decidido por sua Exa. a Senhora Relatora.

Com todo o respeito, difícil  imaginar tamanho tumulto processual, o que apenas pode ser atribuído à falta de entendimento do que se discute na lide.

Na lide se discute exigência  e dispensa do EIA, competência  administrativa; princípio da precaução; direito do consumidor; participação da sociedade na formulação e implementação de políticas públicas etc.

Não houve, porque não foi necessário, na lide, fixação de fatos controvertidos, pois a matéria era e continua sendo de direito.”

Há três diferentes questões que emergem muito bem caracterizados nesta ação civil pública, todas elas suscitados pelo IDEC e seu assistente, ora agravantes.

A primeira é relativa à competência da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança e a natureza jurídica do seu “parecer técnico conclusivo” sobre liberação de OGM  no meio ambiente e registro, uso, transporte, armazenamento, comercialização, consumo, liberação e descarte de produto contendo OGM ou derivados. É nesse ponto que se discute quem é o órgão competente para se manifestar sobre a necessidade de realização do EIA/RIMA.

A segunda questão diz respeito sobre qual é o procedimento adequado para a avaliação do risco alimentar e ambiental dos produtos OGMs, isto é, se a avaliação de risco ou o EIA/RIMA. Resolvida essa questão, encontrado o procedimento adequado para o estudo da segurança da soja RR, passa-se a terceira etapa.

A terceira etapa é a que analisará a alegação da parte autora quanto à inexistência de estudos que comprovem a sanidade da soja RR.

A decisão recorrida analisou todos os aspectos da lide, tanto as questões de direito que se colocaram, no plano lógico, previamente, como as questões de fato suscitadas pelas partes em juízo.

A decisão recorrida começou por analisar o artigo 225, inciso IV, §1º, da Constituição Federal que dispõe o Poder Público exigirá, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental a que se dará publicidade.

O Constituinte deixou para o legislador ordinário regular e definir, em lei ordinária, o que é atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente que requer estudo de impacto ambiental, quando e como este deve ser realizado.

Os incisos II e V do parágrafo primeiro do artigo 225 (“incumbe ao Poder Público preservar a densidade e integridade do patrimônio genético do país e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético e controlar a produção, a comercialização e ao emprego de técnicas, métodos e substâncias que compõem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente”.) foram regulamentados pela Lei 8.974/1995, a chamada Lei de Biossegurança. A ementa da Lei 8.974/1995 declara ser seu objetivo regulamentar os citados incisos II e V do artigo 225 da Constituição, visto “estabelecer normas para o uso de técnicas de engenharia genética e liberação do meio ambiente de organismos, geneticamente modificados.”

O artigo 8º da Lei 8.9474/1995 estabeleceu regra para as atividades relacionadas a OGMs, a liberação ou o descarte no meio ambiente de OGM em desacordo com as normas estabelecidas pela CTNBio e constantes na relação da Lei de Biossegurança.

Por sua vez, o Decreto 1.752/1995, que regulamenta a Lei 8.974/1995, prevê a competência e a composição da CTN Bio. 

A decisão agravada concluiu que a Lei 8.974/1995, regulamentada pelo Decreto 175/1995, conferiu a CTNBio o poder normatizador no campo de biossegurança de OGMs, mediante elaboração de instruções normativas (art. 8º) e o Decreto 1.752/1995 determina a forma pela qual se vai disciplinar a liberação de OGMs no meio ambiente.

A Instrução Normativa nº 3/1994 determina, caso a CTNBio considere que a liberação proposta de OGM determinada pode causar efeito significativo ao meio  ambiente, deverá encaminha-la ao Ministério do Meio Ambiente.

Este agravo regimental volta a insistir que pela Resolução nº 237/1990 do CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente compete ao IBAMA o licenciamento ambiental a que se refere o artigo 10 da Lei 6.938/1981 e que a CTNBio não tem competência para dispensar a realização do EIA.

Conforme está largamente demonstrado na decisão recorrida, a partir da edição da Lei 8.974/1995, que veio ao mundo jurídico, como ela própria diz, para dar eficácia aos incisos II e V, do § 1º, do artigo 225, da CF/1988, as questões que  se relacionam a atividades de biossegurança de OGMs esta no âmbito normatizador da CTNBio.

Depois, a  decisão recorrida mencionou que a dispensa do EIA não significa que as avaliações de risco não foram implementadas.

A discussão em torno do tema se o poder discricionário mencionado no artigo 225, quando envolver atividades com OGMs, deve ou não ser exercido por um só órgão como a Comissão Nacional de Biossegurança não é pertinente em sede judicial.

A propósito, quando o julgamento estava aguardando o voto “vista” do Desembargador Antônio Ezequiel, a ora agravada União Federal requereu a suspensão do processo para que procedesse a uma alteração legislativa quanto à competência da CTNBio para efeito de seu parecer conclusivo deixar de ser vinculante  para os demais órgãos ambientais. Indeferi o pedido à míngua da previsão legal, pois o ordenamento jurídico brasileiro não contempla a hipótese de uma das partes do processo (no caso o Poder Público) parar o julgamento de um processo para haver tempo hábil para se alterar a legislação, de sorte que, quando o julgamento tiver continuidade, uma nova norma jurídica existirá e o juiz terá que modificar seu posicionamento anterior porque lei posterior alterou a situação jurídica. Isto tudo é muito surrealista, para se dizer pouco.

O juiz decide com fundamento na lei vigente à época dos fatos. Normas supervenientes ao fato jurídico são aplicadas em conformidade com as regras do direito intertemporal, o que é algo, sob todos os aspectos, inclusive o ético, diferente de alguém pedir a suspensão de um julgamento, que se iniciou, para operar uma alteração no ordenamento jurídico porque a solução dada à lide pelo tribunal contraria os interesses de poder ou econômicos de um grupo.

Tudo foi visto e examinado segundo o princípio tempus regit actum. A conclusão a que cheguei quanto aos aspectos jurídicos de competência da CTNBio é que levaram ao exame da questão seguinte, relativa aos fatos controvertidos da lide.

Não é aceitável, perante o  ordenamento jurídico  brasileiro, o ajuizamento de uma demanda que não se reporte a fatos concretos, os chamados fatos jurídicos.  Os órgãos das instâncias ordinárias do Poder Judiciário, neste país, não decidem em tese.

Os  conflitos de interesses individuais ou coletivos dizem respeito a fatos concretos e  a respeito desses fatos os juizes declaram qual a norma jurídica  incidente.

O fato jurídico objeto da controvérsia é um ato administrativo, o Comunicado CTBio nº 54 que autorizou o plantio e a comercialização de um produto denominado soja Roundup Ready, sob o fundamento de que o OGM era seguro quanto ao aspecto da segurança alimentar e ambiental.



No voto incorporado a decisão agravada afirmou-se:



“Os inúmeros produtos OGMs que foram liberados em todo o mundo pelas agências sanitárias estrangeiras para plantio e consumo não são objeto desta ação civil pública.  As razões de ordem legal para isso são que as instâncias ordinárias neste país só conhecem e julgam uma lide concreta.  Vale dizer, o juiz só declara o direito que existe sobre um fato da vida.  As instâncias ordinárias não declaram o direito em abstrato.  Daí que só é possível , no caso, conhecer e decidir sobre a regularidade formal e material de ato administrativo concreto praticado por autoridade nacional.



Discutir  em abstrato a constitucionalidade das normas de biossegurança não se enquadra na competência  da Justiça Federal nem desteTribunal Regional Federal.  Temos uma competência estrita limitada pela constituição Federal.”

O autor IDEC ajuizou a demanda contra a União Federa pedindo que fosse suspenso determinado ato administrativo consubstanciado no Comunicado da CTNBio nº 54 porque: (a) o produto liberado (soja Roundup Ready) era nefasto para a saúde humana, animal e para o meio ambiente; (b) o órgão da Administração (CTNBio) não tinha competência discricionária  para avaliar a necessidade de realizar ou não o EIA/RIMA. Os réus responderam à demanda declarando que avaliações de risco foram feitas, no Brasil e em mais dezessete países; que em relação ao produto existem 45.000 (quarenta e cinco mil) testes realizados, sendo que desses 1.400 (hum mil e quatrocentos) são testes independentes. Afirmaram que a avaliação de risco, e não o EIA/RIMA, é a forma de se proceder o estudo dos riscos com relação a OGMs.

A sentença monocrática entendeu que o EIA/RIMA se faz necessário porque (a) não houve avaliação feita no Brasil; porque (b) não havia informações relevantes relacionadas à interação planta/ambiente nas condições do Brasil, especialmente quanto ao comportamento e características dos cultivares da soja OGM, tais como a ação  de pragas e patógenos, possível ocorrência de dormência  induzida; (c) as variantes climáticas  do território brasileiro  não foram levadas em consideração pela CTNBio para aprovar o parecer técnico; (d) o risco de aparecimento de traços patógenos para humanos, animais e plantas, pertubações para os ecossistemas, transferências de novos traços genéticos  para outras espécies, com efeitos indesejáveis, dependência excessiva face às espécies  geneticamente modificadas com ausência de variação genética; (e) não existe informação clara sobre o grau de toxidade para a espécie humana sobre o efeito da transgenia  no processo de fixação simbiótica do nitrogênio intermediado pela bactéria Rhizobium, sobre o impacto do cultivo dessa variedade transgência na microbiótica dos solos brasileiros, sobre o acúmulo de resíduos  do herbicida  Roundup no solo e sua prejudicialidade a peixes, ratos, minhocas e insetos; (f) aumento das unifomidade genética .

A parte da sentença monocrática que trata especificamente das questões fáticas acima mencionadas e suas razões de decidir são abaixo transcristas para que o recorrente possa agora lê-las, uma vez que não o fez por ocasião da publicação da sentença.

“O inciso IV do art. 225 da Constituição da Federal exige, na forma da lei, estudo prévio de impacto ambiental, para instalação de qualquer obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, incluindo-se nesse rol a liberação de geneticamente modificados;

A Lei nº 6.938/81 e a Resolução nº 237, de 12/12/97, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA exigem a licença ambiental em casos de introdução de espécies geneticamente modificadas no meio ambiente.

O Estudo de Impacto Ambiental é de suma importância para execução do princípio da precaução.

O dispositivo previsto no art. 2% inciso XIV, do Decreto n' 1.752/95, que faculta o EIA/RIMA, inicialmente previsto no art. 6º do projeto de lei aprovado na Câmara, foi vetado pelo  Presidente da República sob a alegação de que a matéria deveria ser mais bem examinada posteriormente, porque a criação, a estruturação e a atribuição de competência a órgão público somente podem ser feitas por meio de projetos de lei de iniciativa do Presidente.

A Dra. ELIANA FONTES emitiu parecer quanto a ausência de informações relevantes relacionadas à interação planta/ambiente nas condições do Brasil, especialmente quanto ao comportamento e características dos cultivares de soja Rroundup Ready, tais como a ação de pragas e patógenos, possível ocorrência de dormência induzida;

As variantes climáticas do território brasileiro não foram levadas em consideração pela CTNBio para aprovar o parecer técnico;

A velocidade da aprovação pela CTNBio do cultivo experimental em apenas um ano sem que fossem estudados os problemas da introdução da soja round up ready no Brasil;

A opinião do Professor PHILLIPE SANDS de que o princípio de precaução, espresso na Declaração do Rio e devidamente incorporada nas Convenções Internacionais de Mudanças Climáticas e Conservação da Diversidade Biológica, faz parte do direito internacional, sendo portanto uma regra de ius cogens.

O risco de aparecimento de traços patógenos para humanos, animais e plantas, perturbações para os ecossistemas, transferência de novos traços genéticos para outras espécies, com efeitos indesejáveis, dependência excessiva face às espécies geneticamente modificadas com ausência de variação genéticas.

É disparate falar que o descarte de OGM não causa significativo impacto no meio ambiente, para efeito de se exigir estudo prévio de impacto Ambiental - EIA nos termos do inciso IV do art. 225 da Constituição;

A CTNBio não tem poder discricionário para poder solicitar o EIA e o parecer técnico conclusivo aprovando o plantio e a comercialização de planta geneticamente modificada não vincula os outros órgãos;

A opinião do advogado Dr. PAULO AFFONSO LEME MACHADO, de que "As autorizações mencionadas só poderão ser expedidas após ter sido ouvida a Comissão Técnica Nacional de Biotecnologia, a qual deverá emitir Parecer Prévio Conclusivo. Os Ministérios deverão levar em conta na motivação das autorizações o referido parecer, mas não estão vinculados ao mesmo”; 

Se não há risco ambiental, não há razão para não ser feito o estudo de Impacto ambiental;

Necessidade de estudar com atenção e discutir publicamente o caso da soja antes de sua liberação, porque não existem informações claras sobre o grau de toxidade para a espécie humana, sobre o efeito da transgenia no processo de fixação simbiótica do nitrogênio intermedido pela bactéria Rhizobium, sobre o impacto do cultivo dessa variedade transgênica na microbiótica dos solos brasileiros, sobre o acúmulo de resíduos do herbicida Roundup no solo e sua prejudicialidade a peixes, ratos, minhocas e insetos, porque na Califórnia o produto é a terceira causa mais freqüente de reações tóxicas e, finalmente, o aumento de uniformidade genética.”

Ora, a sentença examinou os fatos da lide e deu a compreensão que lhe pareceu adequada. Entendeu que não existia comprovação (“informações claras”) sobre a periculosidade do produto para a saúde humana nem informações sobre o impacto da soja OGM nos diferentes ecossistemas brasileiros.

Portanto, é falsa a alegação do agravante que a lide não contém fatos controvertidos e que o magistrado a quo não cuidou deles. Inclusive entendeu que, de acordo com norma constitucional, o cultivo de OGM (qualquer um) é significativamente degradante ao meio-ambiente. Em resumo, a sentença decidiu sobre os fatos trazidos ao autos pelas partes autoras e a decisão agravada também examinou a questão fática controvertida.

O voto, incorporado à decisão recorrida, reexaminou as alegações fáticas do autor, das rés, da CTNBio e da sentença.

Como dito, no voto, (fl. 97):

“A conclusão da CTNBio fundou-se motivos enumerados no Comunicado nº 54, de 29 de setembro de 1998, da CTNBio, nos seguintes aspectos ambientais:

a) a soja é uma espécie autógama, cuja taxa de polinização cruzada é da ordem de 1% (um por cento), exótica, sem parentes silvestres sexualmente compatíveis no Brasil, não sendo possível a polinização cruzada com espécies silvestres no ambiente natural brasileiro;

b) a soja é uma espécie domesticada, altamente dependente da espécie humana para sua sobrevivência, não havendo razões científicas para se prever a sobrevivência de plantas derivadas da linhagem GTS 40-30-2 fora de ambientes agrícolas e, na ausência de pressão seletiva (uso do Glifosate), a expressão do gene inserido não confere vantagem adaptativa;

c) o evento de inserção do transgene está molecularmente caracterizado e não foram observados efeitos pleiotrópicos decorrentes desta inserção em estudos conduzidos em diversos ambientes;

d) não há evidências de que a utilização rotineira do herbicida glifosato nas lavouras de soja no Brasil tenha efeito negativo no processo de fixação biológica do nitrogênio baseadas em ensaios realizados por entidades públicas e privadas;

e) não há indicação de que o uso de cultivares derivados da linhagem GTS 40-30-2 levará a alterações significativas no perfil e na dinâmica de populações de insetos associados à cultura da soja convencional.

A decisão do CTNBio levou em conta também os seguintes aspectos de saúde humana e animal: a introdução do trangene não altera a composição química da soja, com exceção da acumulação da proteína transgênica CP4EPSPS, absolutamente segura quanto aos aspectos de toxicidade e alergenicidade, tendo sido comprovado que, após a utilização da soja geneticamente modificada e de seus derivados na América do Sul, Central do Sul, Central e do Norte, na Europa e na Ásia, não foi constatado um só caso de desenvolvimento de reações alérgicas em humanos que não fossem previamente alérgicos à soja convencional, os quais não deverão fazer uso deste produto.

A análise científica não confirmou um possível aumento na soja geneticamente modificada da concentração de proteínas que reagem com uma combinação de soros de pacientes alérgicos à soja convencional.

Com base em tais elementos, a CTNBio emitiu parecer técnico conclusivo aprovando a solicitação encaminhada pela apelante Monsanto. Ordenou à empresa que observasse as seguintes providências de monitoramento preventivo com base no princípio constitucional da precaução:

a) monitoramento dos plantios comerciais dos cultivares de soja derivados da linhagem GTS 40-30-2 por um período de cinco anos com o objetivo de proceder a estudos comparados das espécies de plantas, insetos e microondas presentes nas lavouras, podendo a eventual ocorrência de alterações significativas para a biossegurança resultar na suspensão imediata dos plantios comerciais;

b) o compromisso de viabilização de áreas de plantio e monitoramento científico necessários para a geração de informações complementares, que será supervisionado por técnicos especializados nomeados pela CTNBio;

c) monitoramento das áreas de plantio abrangerá:

c1) variação da composição específica da comunidade de plantas daninhas da área, com a inclusão da composição e da magnitude da reserva de sementes no solo, como parte da avaliação;

c2) eventual incidência de plantas daninhas “escape” determinando se a resistência ao herbicida Glifosate resultou da transferência do transgene;

c3) avaliação periódica da dinâmica populacional de organismos indicadores: insetos patógenos e microorganismos fixados de nitrogênio e solubilizadores de fosfato;

c4) envio de relatório anual à Secretaria Executiva da CTNBio, até o dia 15 de junho seguinte ao ano agrícola específico;

c5) franqueamento das áreas de monitoramento à auditoria científica pela sociedade civil organizada interessada, mediante autorização prévia da CTNBio e com a presença de fiscal do Ministério da Agricultura;

c6) a Monsanto informaria na embalagem do produto que, eventualmente, os usuários da nova tecnologia poderão receber visitas técnicas da CTNBio, nos termos definidos anteriormente;

c7) a CTNBio reservou-se o direito de rever, justificadamente, sempre que necessário, as diretrizes de monitoramento por ela formuladas.

Após, a CTNBio expediu a Instrução Normativa nº 18, publicada no Diário Oficial da União, de 30 de dezembro de 1998, Seção I, p. 101, por meio da qual autorizou expressamente a liberação planejada no meio ambiente e comercial da soja Roundup Ready, bem como de qualquer germoplasma derivado da linguagem “glyphosate tolerant soybean” GTS 40-30-2 ou de suas progênies geneticamente modificadas para tolerância ao herbicida glifosato com base nos termos do parecer técnico conclusivo favorável conforme o Comunicado nº 54 da CTNBio.”

Os mesmos fatos objeto da discussão trazidos a juízo a quo e apreciados pelo juiz monocrático foram objeto de estudo e análise por parte da Relatora das apelações, inclusive aqueles que são impertinentes à lide, como a experiência dos ratos escoceses que comeram batatas cruas com gene de óleo de mamona e se intoxicam, o caso do milho BT e as borboletas monarca.

O agravante não pode juridicamente pretender que o Relator do Tribunal de apelação ignore os fatos da lide.

Antecedeu, evidentemente, à apreciação da materia fática a solução da matéria de direito, qual seja, saber se a CTNBio estava obrigada a exigir o EIA/RIMA ou se a avaliação de risco era o método adequado para exame da segurança alimentar e ambiental do produto em exame. O voto sustentou que a exigência da avaliação de risco é imprescindível em todas as hipóteses.

O voto, absorvido pela decisão agravada, seguiu o seguinte item, quanto à matéria de direito:

“Na cognitio da matéria  de direito serão enfrentadas as questões discutidas na lide: 1) o contencioso constitucional; 1.1) a inteligência do artigo 225, §1º, inciso IV, da Constituição Federal; 1.2) o problema da aplicabilidade imediata das normas que outorgam direitos individuais, difusos e coletivos (artigo 5º, §1º da Constituição Federal); 1.3) a  eficácia normativa das normas programáticas e definidoras de princípios; 1.4) a teoria constitucional sobre as normas auto-aplicáveis e não auto-aplicáveis; 1.5) harmonização da norma do artigo 5º, §1º da Constituição e da teoria constitucional das diferentes eficácias das normas; 1.6) a eficácia da norma do artigo 225, § 1º, inciso IV, da Constituição; 2). a disciplina jurídica do estudo de impacto ambiental na Lei 6.938 de 1981 e na Constituição de outubro de 1988; 3) as Resoluções nº 1/86 e 237/97 do CONAMA; 4) as alterações que a Resolução 237/97 do CONAMA efetuou na Resolução CONAMA 1/86; 5) a Lei 8.974 5 de janeiro de 1995; 6) a competência da CTNBio e o Decreto regulamentar 1.752/95; 7) razões do veto presidencial ao artigo 6º da Lei de Biossegurança; 8) o Decreto 1.752/95 e a competência privativa do Presidente da República para organizar o funcionamento da Administração Federal; 9) o Decreto 1.752/95 a IN nº 3/96 da CTNBio e a Constituição; 10) o conflito aparente de normas: o direito intertemporal aplicável à espécie; 11) a natureza jurídica do parecer técnico conclusivo da CTNBio; 12) a legislação brasileira sobre biossegurança; 13) diretrizes de avaliação do risco toxicológico de agrotóxicos no Brasil; 13.1) a legislação estrangeira sobre biossegurança para efeito de estudo comparado; 13.2) a metodologia científica para análise da biossegurança de OGMs: a avaliação de risco; 13.3) conceitos e princípios gerais de avaliação de risco; princípio para avaliação de risco de organismos geneticamente modificados; 13.5) elementos para avaliação de risco de plantas e produtos vegetais geneticamente modificados estabelecida por agências regulamentadoras; 13.6) método para avaliação de segurança dos produtos de biotecnologia; 13.7) a biologia da espécie vegetal; 13.8) avaliação de segurança alimentar; 13.9) considerações gerais sobre segurança; 13.10 avaliação da segurança ambiental e alimentar da soja. Roundup Ready; 13.12) sistema para avaliação de risco de OGMs no Brasil; 14) estudo de impacto ambiental e avaliação de risco (similitudes e diferenças) 15) o relatório da Associação Médica Americana (2000) sobre tecnologia transgênica na agricultura, questões de segurança; 16) o critério da equivalência substancial (ES) no Brasil; 17) relatório da NAS sobre efeitos ambientais de plantas transgências: o escopo e a adequação da regulamentação; 18) o Direito Internacional Ambiental e o princípio da precaução; 18.1) a Declaração da Rio/92 sobre meio ambiente e desenvolvimento; 18.2) a incorporação das normas internacionais ao Direito interno; 18.3) a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal; 18.4) a doutrina dos constitucionalistas; 18.5) a doutrina dos internacionalistas; 18.6) a divergência entre os internacionalistas: universalistas versus relativistas; 18.7) a natureza jurídica das declarações na doutrina internacionalista; 18.8) as fontes de Direito Internacional segundo o Estatuto da Corte Internacional de Justiça da ONU (art. 38); 19) a Convenção de Biosseguridade e o princípio da precaução; 20) a inteligência do princípio da precaução; 21) o princípio  da precaução na Constituição brasileira e sua materialização na Lei de Biossegurança; 22) rotulagem dos alimentos geneticamente modificados.”

Após enfrentar a questão da competência da CTNBio é que o voto examinou a questão fática. Se afirmada a competência da CTNBio para emitir parecer conclusivo, a matéria fática não pode deixar de ser apreciada.

Cuidou-se de analisar os testes exigidos na avaliação de risco, sua metodologia, legislação aplicável e recomendações técnicas.

Por último, examinou-se as evidências obtidas através da avaliação de risco.

O resultado divergente da valoração das questões fáticas pela sentença e pelo voto é decorrente da circunstância  que a primeira aceitou como verdadeira a afirmação de que não exista estudo sobre a segurança alimentar e ambiental do produto e não atentou para as informações e pareceres juntados aos autos nem estudou a literatura científica existente abundantemente sobre um produto que é estudado há vinte anos.

A seguir, a sentença adotou o posicionamento que, a priori (método dedutivo) todo OGM é danoso ao meio ambiente e à saúde.  Por fim, a sentença monocrática não se ateve a buscar qual o método  recomendado para o estudo dos riscos, ou seja o procedimento denominado avaliação de risco

O voto seguiu exatamente o raciocínio inverso, isto é, seguiu o raciocínio indutivo segundo o qual só a experiência pode dizer se um produto é nocivo ou não.

Deve-se buscar o método cientificamente recomendado para o estudo dos riscos prováveis  e hipotéticos.  Encontra-se o método denominado avaliação de risco.

Estudada a motodologia apontada como adequada, o voto passou a examinar como, aonde e quem realizou e realiza as avaliações de risco no país e no mundo.  A experiência científica estrangeira não pode ser discriminada apenas porque é estrangeira, como fazer o agravante. Em ciência estas barreiras discriminatórias  não existem.  A maçã cai nos Pirineus pelo mesmo motivo que  cai em Pequim.

A decisão ora recorrida entendeu que, antes de qualquer discussão  sobre a necessidade ou não da realização do EIA/ RIMA, é preciso saber qual é o método adequado para o estudo dos riscos, de todos os riscos. Tudo isso está detalhadamente descrito na decisão agravada.

Os agravantes insistem na exigência do EIA / RIMA.  Porém  o que se descobriu, no desenvolvimento deste processo, é que o EIA / RIMA não é a metodologia indicada pelas agências reguladoras internacionais, pelas agências dos países onde há comercialização de alimentos OGM, nem pelos órgãos de fiscalização sanitária brasileira.

Há que se estudar, então, a metodologia recomendada pelos especialistas porque não é possível  se adotar uma recomendação de quem não é especialista em saúde humana e animal.

Por fim, após se examinar detida e cautelosamente os requisitos da metodologia recomendada, a denominada avaliação de risco, é necessário  ainda compará-la ao  EIA / RIMA para se chegar a uma conclusão a respeito no que as duas diferem e em que ponto se assemelham. Ao se encontrar discrimen sobre o que separa as duas metodologias, deve-se indagar se o diferencial é relevante para a conclusão (resultado) encontrada na avaliação de risco.

As avaliações de risco realizadas com a soja Roundup Ready

O processo de avaliação de segurança dirigido ao controle e à minimização de riscos advindos da prática de diferentes tecnologias, seja em laboratório ou em testes de campo no meio ambiente, chama-se biossegurança.

Os testes de biossegurança devem ser realizados para cada uma das espécies transgênicas segundo as diretrizes de biossegurança que estão sendo elaborados no âmbito de organizações internacionais e adotadas pelos países.

Não se ignora que os riscos associados à modificação em plantas estão relacionados a alterações não intencionais que podem ocorrer no material genético do organismo receptor do gene.

Há conceitos estabelecidos de perigo e risco, conforme definições de duas organizações das Nações Unidas (FAO e OMS) voltados para a agricultura e saúde.

O perigo pode ser representado por um agente biológico, químico ou físico presente no alimento com potencial de causar efeitos adversos à saúde. Risco é a possibilidade de ocorrência de um efeito adverso à saúde, decorrente de um perigo. O risco depende do nível de exposição ao perigo. ().

Um produto OGM é tido como seguro quando não causa dano à saúde e ao meio ambiente.

Os riscos dos produtos OGM são os existentes nos alimentos convencionais, isto, é dizem respeito aos efeitos das toxinas, reações alérgicas, mudança na composição nutricional e resistência a antibióticos (OCDE, 2000).

A decisão recorrida não nega essas assertivas e a comunidade científica não nega a possibilidade de risco dos produtos OGM. Quem afirma o contrário é porque não leu o voto, isto é o caso do Greenpeace. A biossegurança existe por causa dos riscos e organizações internacionais como a OCDE, a FAO  e a OMS têm liderado os estudos e pesquisas concernentes a avaliação de riscos nos alimentos (ver sobre o tema ; ; ). 

Como está dito na decisão, a avaliação de risco é um procedimento analítico multidisciplinar dinâmico que engloba um conjunto de estudos científicos, com a finalidade de constatar o risco potencial para o homem e o meio ambiente de um evento de interesse. O procedimento envolve a análise do risco (identificação, caracterização e avaliação), avaliação do risco per se e manejo do risco.

Na decisão recorrida restou dito que: 

“No processo do desenvolvimento dos estudos que visam a realizar a avaliação de risco, existe uma etapa fundamental: a análise do risco, que visa a obter uma determinação formal técnico-científica, geralmente quantitativa, dos efeitos potenciais do risco do organismo geneticamente modificado. Os estudos são planejados em arranjos experimentais baseados em critérios científicos que utilizam as leis e informações das ciências básicas. A identificação e caracterização do risco podem ser geneticamente descritas pela equação R = Dano x Exposição. Os estudos científicos são, portanto, planejados com o objetivo principal de estudar a magnitude e a freqüência com que o risco possa acontecer, bem como o desenvolvimento de medidas mitigadoras em caso de risco potencial se materializar.”

Após o desenvolvimento de um alimento OGM, ele é submetido a um processo de estudos moleculares, agronômicos, de composição toxicológica, de alergenicidade, de nutrição animal e de impacto ambiental.

Está dito na decisão recorrida que o método utilizado na avaliação dos alimentos e produtos geneticamente modificados é o da equivalência substancial. A equivalência substancial é um conceito elaborado pela OCDE em 1993 e adotado pela FAO e pela OMS em 1996. Consiste na comparação de alimentos derivados da moderna biotecnologia com seus análogos convencionais. A equivalência substancial serve para comparar as características do alimento OGM com seu análogo.

A decisão recorrida afirmou que o conceito de equivalência substancial faz parte de uma estrutura de avaliação de segurança que se baseia na idéia de que alimentos já existentes podem servir como base para comparação do alimento geneticamente modificado com o análogo convencional apropriado.

A decisão recorrida contém a afirmação de que tal conceito não visa a configuração de um conceito de segurança absoluta, que não existe para qualquer tipo de alimento. A finalidade é de ter uma garantia de que o alimento, e quaisquer substâncias que nele tenham sido inseridos como resultado de modificações genéticas, sejam tão seguros quanto seus análogos convencionais.

Por fim, nela consta que a equivalência substancial é um acesso, é uma maneira de comparar o novo alimento com sua contra-parte tradicional.

A alteração do conteúdo genético dos alimentos, o plantio em solo e a comercialização exigem estudos prévios e adequados e demonstrou-se que tais estudos prévios foram exaustivamente realizados no que tange a soja Roundup Ready.

O Codex Alimentárius recomenda a realização da avaliação de riscos prévia à comercialização, levando em conta tanto efeitos intencionais como os não-intencionais. Se o recorrente tivesse lido a decisão veria que ela diz o mesmo que o Codex.
A decisão não afastou a necessidade de análise científica rigorosa dos potenciais impactos à saúde e ao meio ambiente, inclusive uma abordagem de pesquisa quanto ao genoma, transcrição, proteína, metabolismo, impactos a saúde e impactos ao meio ambiente. Foi baseada em diretrizes metodológicas de sérias entidades científicas internacionais como a Royal Society do Canadá e da Inglaterra que a decisão recorrida se pautou para observar se o produto em discussão era seguro.

É uma falácia a argumentação do agravante que a decisão recorrida declara que a comercialização é legal porque a Administração Pública atestou a segurança alimentar da soja transgênica. Não é assim. A comercialização é legal porque a avaliação de risco feita para o produto revela que o produto é seguro. A segurança do produto não advém de manifestação de vontade do Poder Público. No mundo fenomênico ou natural a essência das coisas não é constituída ou desconstituída por ato de vontade das pessoas jurídicas ou físicas. Um produto é tóxico ou não tóxico por deliberação da Administração. A decisão recorrida não contém essa impropriedade pueril mencionada pelo agravante IDEC.

Não é novidade para quem quer que seja que há riscos que têm que ser examinados, cuidadosamente avaliados.

Esta parte da decisão recorrida o agravante leu. Não leu, todavia, a decisão na parte que analisa, no caso da soja RR, que a avaliação de segurança verificou também as mudanças intencionais, mudanças não intencionais, estabilidade e transferência do gene.

Os estudos realizados com análises moleculares conferiram autenticidade à modificação genética e demonstraram que era estável por várias gerações de soja convencional. 

Estudos de toxidade realizado em animais demonstraram que a introdução da proteína EPSPS não gera efeitos tóxico na soja, pois ela é rapidamente degradada nas condições em que ocorre o consumo. A proteína é desnaturada pelo processamento industrial da produção do óleo, por outras palavras, a proteína EPSPS fica inativada. 

Estudo de impacto ambiental e avaliação de risco: similitudes e diferenças

A CTNBio mediante suas  Instruções Normativas estabeleceu normas que tratam especificamente de mecanismos de avaliação de risco e proporcionam os critérios mínimos para a realização do conjunto de estudos que servirão como base para a tomada de decisão referente à liberação de OGMs no Brasil.

A Instrução Normativa nº 1 estabelece os critérios mínimos para avaliação da capacidade técnica e da infraestrutura de instituições interessadas em trabalhar com OGMs no Brasil, estabelecendo a necessidade do Certificado de Qualidade em Biossegurança (CQB), para as instituições.

A Instrução Normativa nº 3 estabelece critérios para realização de estudos de avaliação de riscos com organismos geneticamente modificados.

O escopo dessa normativa se aplica à liberação planejada no meio ambiente de viróides, vírus, células ou organismos multicelulares geneticamente modificados.

O procedimento estabelecido pelo CTNBio é bastante abrangente e possibilita a participação da sociedade, pois a proposta de estudo (liberação planejada) é colocada para consulta pública por 30 (trinta) dias.

Para se bem entender o debate que se opera na decisão recorrida é mister enfrentar o problema do que o EIA e a avaliação de risco se propõem a demostrar.

O Ministério Público Federal define, na ação cautelar, a abrangência do EIA, instituto de avaliação ambiental oriunda da legislação americano onde é denominado environmental assessment.

“Assim, tanto no Brasil, como nos Estados Unidos e na Europa, há o mesmo princípio regendo práticas que recomendam realização de estudos de impacto ambiental (“environmental assessment”), os quais incluem, invariavelmente, não só o impacto da atividade sobre a saúde e segurança humana, flora, fauna, solo, ar, água, clima, paisagem e monumentos históricos ou outras estruturas físicas, como a interação desses fatores, o que inclui os efeitos no patrimônio cultural e nas condições sócio-econômicas resultantes desses fatores”.

“O estudo de impacto tem por objetivo avaliar as proporções das possíveis alterações que um empreendimento, público ou privado, pode ocasionar ao meio ambiente. Trata-se de um meio de atuação preventiva, que visa evitar as conseqüências danosas, sobre o ambiente, de um projeto de obras, de urbanização ou de qualquer atividade.”

“Mas de modo algum o Parecer Técnico Conclusivo da CTNBio tem a natureza, abrangência e alcance de um EIA/RIMA.

É que o estudo de impacto ambiental realiza diagnóstico do meio ambiente, levando em conta as influências com o meio físico, biológico, mas igualmente sócio-econômico. Daí que exige equipe multidisciplinar.”

O IBAMA,  por sua vez, esclare em sua intervenção na ação cautelar o que se entende por avaliação de risco, instituto também originário da legislação americana onde é conhecido como risk assessment.

“O conceito de avaliação de riscos, amplamente utilizado no plano internacional, no qual, a parte de uma série de dados e informações específicas do produto/processo, é possível indentificar suas características e capacidade de acarretar dano, estimando o nível de risco representado pelo produto/processo. Abrange ainda, a coleta de informações sobre os ecossistemas na área de influência, uma estimativa qualitativa da periculosidade em função da interação no ambiente, cálculo de probalidade de ocorrência dos efeitos perigosos, bem como a previsão das medidas apropriadas para diminuir ou prevenir a possibilidade de atentados ao ambiente, em termos de gestão de riscos. A partir destas informações decide-se sobre a aceitabilidade ou não dos riscos envolvidos, liberando ou não o produto/processo para pesquisa, uso e comercialização no território nacional.”

É mister examinar comparativamente o estudo de impacto ambiental e a avaliação de risco quanto à origem, hipóteses de incidência, momento e forma de elaboração, conteúdo e publicidade. A finalidade dessa comparação é analisar se relativamente ao estudo de segurança ambiental e alimentar do OGMs o procedimento administrativo denominado avaliação de risco presta-se a ser um estudo adequado anterior à decisão administrativa colegiada da CTNBio.

A avaliação de risco é um instrumento de controle prévio à autorização pela CTNBio de liberação de OGM no meio ambiente para evitar a implantação de atividade seja significativo ao ambiente e que o consumo seja perigoso para o ser humano e animais. A avaliação permite um exame científico desses impactos.

Os principais escopos da avaliação de risco em caso de liberação de OGMs para plantio e consumo são: a) prevenção do dano ambiental; b) prevenção de dano à saúde e bem estar das pessoas e animais; c) transparência administrativa quanto aos efeitos de segurança alimentar e ambiental de um OGM; d) consulta aos interessados; e) ensejar decisões administrativas motivadas e fundadas em dados da realidade. Em síntese, a avaliação de risco tem por finalidade da oportunidade a que se tenha um controle  de atividade discricionária da Administração relativamente à liberação dos OGMs para consumo.

A finalidade preventiva da avaliação é lograda de duas maneira. Primeiro ao se impor a CTNBio, em seu processo decisório, a considerar os fatores de segurança alimentar e de impacto ambiental. Em segundo lugar, faculta à organizações de representação de interesses supraindividuais – através da divulgação de seu conteúdo e intervenção – meio de controle da decisão com repercussão no meio ambiente e na saúde das pessoas.

A finalidade do EIA no procedimento de licenciamento e da avaliação de risco em liberação do OGMs no meio ambiente é impedir que um projeto (construção ou atividade) justificável no plano econômico ou em ralação aos interesses imediatos de seu proponente, venha, depois, mostrar-se danoso para o meio ambiente e para a saúde das pessoas.

Alguns objetivos do EIA e da avaliação de risco visam identificar as implicações negativas do projeto e suas alternativas; avaliar os benefícios e custos ambientais e alimentar; propor medidas mitigadas; informar o público de uma forma geral; informar o processo decisório  da Administração com o suprimento de dados pertinentes, úteis e relevantes.

Impacto ambiental é qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetem: a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais.

Tanto no EIA como na avaliação de risco existe o proponente, aquele que propõe o projeto. É quem pretende a instalação de obra (EIA)  ou atividade (EIA/avaliação de risco) de atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente.

Tal denominação é empregada na Resolução CONAMA 001/86 e pela IN nº 3 da CTNBio. Segundo a Resolução CONAMA nº 001/86 correrão por conta do proponente do projeto as despesas e custos referentes à  realização do EIA, tais como a coleta e aquisição dos dados e informações, trabalhos e inspeções de campo, análises de laboratório, estudos técnicos e científicos e acompanhamento e monitoramento dos impactos.

Na avaliação de risco, os trabalhos de aquisição de dados e informações , trabalhos e inspeções de campo, análises de laboratório, estudos técnicos e científicos e acompanhamento e monitoramento dos impactos correm por conta do proponente. No procedimento da avaliação de risco, o monitoramento e acompanhamento são  por conta de organizações da sociedade civil.

Tanto no EIA como na avaliação de risco a Administração intervem na execução fixando diretrizes que se fizerem necessárias pelas peculiaridade do projeto e obra e/ou atividade.

Como documento científico complexo envolvendo múltiplos aspectos ambientais, como aqueles atinentes no meio físico, meio biológico e  ecossistemas naturais o EIA exige equipe multidisciplinar.

O mesmo se dá com relação a avalição  de risco. Como documento científico complexo, envolvendo área de conhecimento de setores diversos da técnica e da ciência (biologia molecular, biologia celular, genética, química, bioquímica, toxologia, imunologia, microbiologia do solo, fitotecnia, agronomia, botância, ecologia, etc) não pode ficar a cargo de uma única pessoa.

O proponente de avaliação de risco é que propõe o projeto, porém a execução cabe a uma equipe multidisciplinar habilitada, constituída de técnicos de variada formação acadêmica.

Como ocorre no EIA, na avaliação de risco, os especialistas no trato multidisciplinar da questão não se reúnem em função de compromisso entre si, eis que cada qual cuida de seu objeto de estudo segundo os  critérios de sua especialidade (ver sobre o tema Herman V. Benjamin e Edis Milosé in Estudo Prévio de Impacto ambiental. Revista dos Tribunais, 1993, p. 37).

Independentemente de qualquer resolução do CONOMA, relativamente ao EIA, e de qualquer instrução normativa da CTNBio, com relação à avaliação de risco, fica claro pela natureza da atividade ou da obra, que os estudos estão a cargo da equipe multidisciplinar, integrada nas mais variadas matérias envolvidas.

Tanto no caso do EIA  como no caso da avaliação de risco quem contrata os especialistas e paga todas as despesas dos estudos e pesquisas é o proponente.

Uma sugestão de lege ferenda feita por Paulo Bessa (in Direito Ambiental. Lumen Juris,  1996, p. 177) é que a própria Administração controle e equipe técnica para a elaboração do EIA e depois cobre do proponente o respectivo valor. A mesma sugestão, tenho para mim, é recomendável para a avaliação de risco de OGMs.

Relativamente ao monitoramento do EIA,  em fase posterior ao licenciamento, a Promotora de Justiça Dra. Silvia Cappelli, em artigo entitulado “O Estudo de Impacto Ambiental na Realidade Brasileira” aponta algumas dificuldades práticas que comprometem a fiscalização da observação do impacto ambiental a posteriori:

“Na prática, inexiste o monitoriamento, disciplinado pela Resolução nº 001/86 do CONAMA. Pela deficiência natural da máquina administrativa no país, é comum optar-se pelo automonitoramento que consiste no envio periódico dos efluentes das empresas ao órgão fiscalizador, previamente analisados por laboratórios não oficiais, o que debilita o acompanhamento das atividades poluidoras.

O EIA pátrio se presta para a produção de documentos muitas vezes inadequados pelo despreparo científico das equipes multidisciplinares e análise deficientes, por carência material dos órgãos da administração pública.

Nosso sistema permite a sobreposição de interesses políticos quanto ao as conclusões EIA/RIMAs.

A publicidade é deficiente. A manifestação do público quanto ao EIA/RIMA é prevista, em duas oportunidades: a primeira, de forma escrita, corresponde a fase de comentários (art. 11 da Resolução nº 001/86), quando o RIMA fica à disposição na biblioteca do órgão licenciador. Essa norma é de pouca eficácia, pois dificilmente a sociedade civil, não organizada, tomará conhecimento daquela fase do procedimento. A segunda, oral, corresponde à possibilidade de o órgão ambiental “sempre que julgar necessário” (art. 11, parágrafo 1º), promover a realização de audiência pública. Nos termos da Resolução nº 001/86 do CONOMA, portanto, a realização de audiência pública dependia exclusivamente da vontade da Administração. A Resolução nº 009, de 3.12.87, veio retirar o caráter discricionário quanto à realização de audiência pública ao prever, em seu art. 2º que, “sempre que julgar necessário, ou quando for solicitado por entidade civil, Ministério Público, ou por 50 ou mais cidadãos, o órgão do Meio Ambiente promoverá a audiência pública”. No parágrafo 2º do mesmo artigo, a Resolução dispõe ser invalida a licença concedida, pendente solicitação de audiência pública.

Não obstante a evolução legislativa, a audiência pública ainda não permite uma eficaz participação do público atingindo no processo decisório do EIA/RIMA. Isso porque ela é posterior à entrega do estudo e não vincula a decisão do órgão licenciador. Serve apenas de subsídio ao julgamento do EIA/RIMA  e oportuniza a indagação do público à equipe multidisciplinar e ao próprio órgão licenciador ambiental acerca do conteúdo do estudo.

Tal como hoje está prevista, a audiência pública é de pouca eficácia, não só informativa, como quanto ao poder de participação e influência na decisão relativa ao licenciamento.

O que a prática vem demonstrando é que o envolvimento do público, no mais das vezes, é formal, previsível e orientado, tanto em relação àqueles que pretendem a implantação de um projeto, quanto em relação aos que o rechassam.” (in Revista do Ministério Público Rio Grande do Sul, nº 27, 1992).”
A vantagem é que, no monitoramento posterior à liberação do plantio autorizada no Comunicado na CTNBio, a sociedade civil pode acompanhar o desenvolver da atividade, pois tal resulta expressamente previsto.

De forma análoga, esta fiscalização por parte da sociedade pode ser incorporada no monitoramento que é posterior ao ato de licenciamento nas causas de atividades ou construções sujeitas ao EIA.

Os integrantes da equipe multidisciplinar do EIA ou da avaliação de risco que emitirem declarações falsas, omitirem a verdade ou sonegarem informações ou dados técnico-científicos em procedimentos de licenciamento ambiental ou autorização para plantio ou comercialização de OGMs respondem civil e penalmente. O EIA e a avaliação de risco são procedimentos públicos, embora realizado por particulares.

Está prevista audiência pública tanto no caso de avalição de risco para liberação de OGMs como no EIA licenciamento ambiental.

Caracteriza  a avaliação de risco, para liberação de OGMs no meio-ambiente, a publicidade e a participação pública. Pelo princípio da publicidade qualquer pessoa tem o direito de conhecer os atos praticados pela CTNBio. Já na participação pública significa que pessoa física ou jurídica (organizações da sociedade civil) têm o direito de intervir no procedimento de tomada de decisão após a apreciação da avaliação de risco pelo colegiado.

O Comunicado da CTNBio tem por escopo resumir de forma  mais clara e sintética possível todas as informações e dados técnico-científicos sobre a segurança alimentar (humana e animal) e ambiental da avaliação de risco do OGM. As informações do Comunicado, que é publicado para que a sociedade como um todo tenha conhecimento da deliberação do colegiado, deve ser um resumo com linguagem acessível à todo, na medida em que é possível simplificar os termos da engenharia genética.

A audiência pública na CTNBio tem por objetivo revelar aos interessados o conteúdo dos estudos sobre OGM em processo de deliberação, na análise/avaliação de risco e para recolher sugestões dos integrantes do colegiado, inclusive os representantes da sociedade civil, para esclarecer dúvidas e receber dos integrantes do órgão as críticas e as sugestões sobre o assunto.

A avaliação de risco precede o Comunicado da CTNBio, devendo existir entre ambos uma correlação, sob pena de não ter a avaliação nenhuma utilidade.

O Comunicado da CTNBio, como o RIMA, deve ter justificativa da compatibilidade do projeto atividade com as políticas setoriais, planos e programas governamentais.

O EIA é um dos procedimentos administrativos para análise de impacto ambiental.

O EIA e a avaliação de risco são instrumentos de gerenciamento ambiental de um processo denominado planejamento de uso do solo.

A relação entre o EIA e a avaliação de risco é entre a parte e o todo. Os procedimentos visam a determinado projeto e/ou atividade/produto.

A avaliação de risco tem por finalidade limitar, no plano decisório, a liberdade de atuação do administrador. A avaliação de risco e o EIA não se confundem com a decisão administrativa propriamente dita.

São procedimentos preparatórios da decisão, mas não são componentes da deliberação. O EIA e a avaliação de risco são limites da atividade discricionária da Administração porque exigem uma motivação explícita da deliberação. O EIA e a avaliação de risco, por outro lado, por exigirem a motivação, ampliam o controle judicial e popular dos atos administrativos no que dizem respeito ao controle da segurança alimentar e ambiental.

Só com o EIA e com a avaliação de risco é que o juiz pode fazer um controle real e não meramente formal do processo decisório da Administração.

Os dois procedimentos não se resumem a uma técnica formal, a qualidade dos estudos é que importam para a decisão  administrativa final. A formalidade não pode ser mais  importante que o conteúdo dos estudos. Em nenhum dos procedimentos análogos o que se busca não é a um montoado irrelevante de informações que serão ignoradas pela Administração.

A avaliação de risco não é um instituto jurídico. É um procedimento essencialmente técnico que busca a análise dos implicações globais do plantio e consumo de OGMs no meio ambiente  (interações de ordem física, química e biológica) e saúde humana. Por isso, a avaliação de risco não pode se restringir a uma área específica. A natureza de interdisciplinariedade se reflete no conteúdo da análise de risco.

A avaliação de risco dos OGMs busca identificar, descrever e avaliar os seus efeitos diretos e indiretos sobre o corpo do ser humano, na flora, na fauna, no solo, no ar, a água e o clima e as interações desses fatores. A avaliação de risco deve sempre conter um controle posterior, caso a liberação de OGMs seja aprovada.

A avaliação de risco orienta a CTNBio nas sua decisões quanto à apuração ou não da liberação do OGM. A CTNBio fica vinculada ao conteúdo dos estudos. A Administração não poderá apresentar razão para justificar a liberação do OGM ou a negativa de liberá-lo em elementos que não constem dos autos do procedimento administrativo. Qualquer decisão a ser tomada há que ser fundada nos estudos elaborados pela equipe multidisciplinar.

Havendo no projeto, segundo a análise efetuada pela avaliação de risco, possibilidade concreta de compatibilização  do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade ambiental e segurança alimentar, a CTNBio não poderá deixar de dar seu nihil abstat,  do contrário seria arbitrariedade.

O caso de autorização de liberação de OGMs no meio ambiente para  posterior consumo humano e animal não cuida de análise subjetiva, de acordo com os critérios religiosos, políticos, ideológicos ou partidário dos membros da CTNBio. Cuida-se da análise objetiva que emerge de informações técnicas arrecadadas por uma equipe multidisciplinar.


            Ao fazermos o estudo comparativo da avaliação de risco dos produtos OGM, assinalei que desde 1993 a OECD formulou princípios gerais que, segundo seus Estados membros, deveriam ser aplicados à produção e comercialização em grande escala de plantas modificadas geneticamente. De acordo com a organização: a segurança em biotecnologia deriva da aplicação correta da análise de risco/segurança e do manejamento dos riscos. A análise de risco/segurança compreende a identificação de perigos e, quando um deles é identificado, procede-se à avaliação do risco envolvido. Baseia-se nas características do organismo, no traço introduzido, no ambiente em que ele é inserido, na interação entre todos esses fatores e na aplicação pretendida para o organismo. 

A análise de risco/segurança é conduzida antes para uma ação pretendida e, tipicamente, é um componente da rotina de pesquisa, desenvolvimento e teste de novos organismos, seja ela efetuada em laboratório ou em campo. Consiste num procedimento científico que não implica nem exclui fiscalização regulamentar nem infere que todo caso vá ser necessariamente examinado por autoridade nacional ou por algum outro tipo de autoridade.

Em suma, a avaliação de risco de plantas modificadas pela engenharia genética deve tomar por base a ciência bem fundamentada e deve ser aplicada dentro de um critério individual, de caso a caso.

Para poder avaliar a segurança ambiental de uma planta modificada pela engenharia genética, é preciso conhecer muito bem a biologia da planta propriamente dita e as práticas de agricultura e de silvicultura empregadas em seu cultivo. O conceito de familiaridade é um princípio básico para a identificação e avaliação dos riscos ambientais (ou seja, perigos) que podem estar associados à liberação de uma planta geneticamente modificada e também para a informação de práticas de manejamento que os riscos reconhecidos possam exigir. A familiaridade leva em conta a biologia da espécie vegetal, o traço e as práticas agrícolas usadas na produção da colheita, aspectos esses apresentados abaixo e aprofundados nos próximos capítulos.

Um dos instrumentos de referência mais úteis para a avaliação da segurança ambiental de uma planta transgênica é uma monografia aprofundada que descreva a biologia da espécie que está sendo analisada. Especificamente, ela pode ser usada para identificar características próprias da espécie que podem ser afetadas pelo novo traço e que a levem a nova planta adquirir caráter de erva daninha, ou seja, que a tornem invasiva de habitats naturais ou, de alguma forma, prejudicial ao meio ambiente. Pode também fornecer detalhes sobre interações significativas entre a planta e outras formas de vida, as quais precisam ser avaliadas na análise de impacto.

Pela literatura específica na avaliação de risco ambiental deve fazer parte esses princípios itens:

Descrição taxonômica.

Consumo e usos do vegetal agrícola.

Cultivo regional/nacional, produção de sementes e práticas agronômicas.

Biologia reprodutiva do vegetal agrícola, com detalhes sobre polinização, mecanismos de dispersão do pólen e das sementes e quaisquer outros meios de escape de genes.

A ocorrência e a viabilidade de híbridos intraespecíficos, interespecíficos e intergenéricos.

Detalhes sobre centros de origem e diversidade genética relativa à espécie da planta.

Detalhes sobre a ploidia da planta cultivada, seus progenitores e quaisquer espécies sexualmente compatíveis.

Distribuição e ecologia de espécies conexas ou biotipos silvestres, inclusive qualquer indício de assemelhação com erva daninha.

Doenças e pragas comuns.

Possíveis interações com outros organismos, como polinizadores, fungos micorrizais, animais pastadores, aves, micróbios do solo e insetos do solo.

Em resumo, a avaliação de risco na parte que diz respeito ao risco ambiental é uma ferramenta analítica multidisciplinar que engloba um conjunto de estudos científicos, os quais têm o objetivo de para estimar o risco potencial para o homem e para o meio ambiente. Os princípios que norteiam a avaliação de risco incluem os seguintes elementos: 1) análise do risco (identificação, caracterização e avaliação da magnitude do risco); 2) avaliação de risco per se, e 3) manejo do risco. Portanto, a estimativa do efeito potencial da liberação de um organismo geneticamente modificado no meio ambiente é resultado de uma análise multifatorial dos componentes envolvidos na avaliação de risco.

A avaliação de risco é um processo sempre-vivo, dinâmico, interativo e praticável mesmo em situações onde as informações são limitadas, desde que os propósitos e limitações sejam definidos. As análises iniciais podem determinar necessidade de mais informações para realizar uma avaliação de risco confiável em futuras iterações.

A avaliação de risco como um todo, isto é, no que diz respeito também à segurança alimentar é um procedimento mais amplo do que o EIA pois envolve aspectos da medicina e da veterinária.

Outra diferença entre avaliação de risco e estudo de impacto ambiental é que este último é para grandes atividades que causam mudanças irreversíveis (construção de Pontos, barragens, hidroelétricas, estradas, etc.). O EIA faz abordagens do ponto de vista sócio-econômico, o que não ocorre na avaliação de risco.
Estudo de impacto ambiental

Quanto ao aspecto técnico da necessidade ou não da solicitação de estudo de impacto ambiental, vale ressaltar que todos os aspectos técnico-científicos de avaliação de risco foram abordados durante o processo de análise da soja Roundup Ready por parte da CTNBio. Considerando a lista de estudos propostos nos Termos de Referência estabelecidos pelo IBAMA para a soja Roundup Ready, pode-se observar o que seria uma repetição dos aspectos já abordados durante os anos de avaliação aprovados pela CTNBio. Os aspectos relativos aos impactos sócio-econômicos não abordados pela CTNBio (por não fazer parte de sua atribuição) podem ser avaliados através da análise da evolução da área de plantio nos países onde a soja Roundup Ready está aprovada para produção comercial. Em 2001, os Estados Unidos cultivaram 67% e a Argentina 90% do total de sua área de produção com centenas de variedades de soja Roundup Ready.

É também relevante rememorar o que as agravadas propuseram demonstrar no pedido administrativo feito perante à CTNBio.

“A prova dos fatos 



O que a ré-apelante se predispôs a demonstrar à CTNBio para o efeito de assegurar a segurança alimentar e ambiente de soja Roundup Ready teve o seguinte roteiro, segundo consta do procedimento administrativo.

“1- INTRODUÇÃO

II- SOJA - ORGANISMO PARENTAL

A. Histórico: Perspectiva brasileira e mundial

B. Taxonomia

C. Biologia e reprodução

III - CARACTERIZAÇÃO MOLECULAR DA SOJA ROUNDUP READY 

A. Descrição da soja Roundup Ready

B. Construção e descrição do plasmídeo PV-GMGT04 

C. Descrição do processo de transformação genética 

D. O gene ep4 epsps na soja Roundup Ready

E. Análise genética molecular da Soja Roundup Ready

E.1. Número de sítios de inserção na soja Roundup Ready

E.2. Identificação dos elementos genéticos presentes na inserção transgênica da soja Roundup Ready

E. 2. a. Origem de replicação (ori pUC) 

E.2.b. nptII

E. 2. c. cp4 epsps

E.2.d E35S 

E.2. e. NOS 3 

E. 2.f. CMoVb

E.2.g. GUS

E.3. Resumo da caracterização genética da soja Roundup Ready

F. Caracterização do produto de expressão gênica - proteína CP4 EPSPS

 F.1. Características quinéticas

F.2. Clonagem do gene cp4 epsps

F. 3. Homologia das seqüências das proteínas EPSPS

F. 4. Dependência de pH e Temperatura da proteína CP4 EPSPS 

F. 5. Nível de expressão da proteína CP4 EPSPS

G. Peptídeo de trânsito do cloroplasto (CTP) para EPSPS

IV - DESENVOLVIVIENTO DE GENÓTIPOS DE SOJA ROUNDUP READY: 

A. Descrição, histórico e herança mendeliana da linhagem GTS 40-3-2

B. Rendimento e características agronômicas de variedades de soja Roundup Ready

C. Estudos com Soja Roundup Ready no Brasil

V - SEGURANÇA AMBIENTAL DA SOJA ROUNDUP READY 

A. O herbicida glifosate

A.1. Dados técnicos

B. Usos do herbicida glifosate

C. Uso do herbicida glifosate em soja Roundup Ready

D. Potencial de surgimento de plantas daninhas resistentes a glifosate 

E. Potencial da soja Roundup Ready tornar-se uma planta daninha

F. Potencial de hibridação introgressiva do gene de tolerância a glifosate da soja Roundup Ready para espécies aparentadas

G. Impacto em organismos benéficos não-alvo

H. Transferência de informação genética para organismos sexualmente incompatíveis

I. Manejo de soja Roundup Ready voluntária

J. Aprovações obtidas comprovando a segurança ambiental e alimentar da soja Roundup Ready

K. Resumo da avaliação de segurança ambiental da soja Roundup Ready

VI - SEGURANÇA ALIMENTAR DA SOJA ROUNDUP READY:

 A. Utilização da soja na alimentação humana e animal no Brasil e no mundo 

B. Avaliação de segurança alimentar da proteína CP4 EPSPS

B.1. Níveis de expressão da proteína CP4 EPSPS na semente se soja Roundup Ready

B. 2. Expressão de CP4 EPSPS nas frações processadas de proteína de soja Roundup Ready

B.3. Presença de proteína no óleo de soja

B. 4. Proteínas tóxicas não são homologas a CP4 EPSPS

B. 5. Digestão de CP4 EPSPS em fluidos gástricos e intestinais simulados 

B. 6. Estudo de administração aguda de CP4 EPSPS'em dieta de ratos B.7. Avaliação do potencial alergênico da proteína CP4 EPSPS

C. Avaliação da segurança alimentar da soja Roundup Ready pela CTNBio: 

D. Avaliação da composição e nutrição do grão de soja Roundup Ready

D.1. Análises da composição do grão de soja Roundup Ready

Análise de composição do grãos soja Roundup Ready 

Análise de aminoácidos

c. Análise de ácidos graxos

d Análise das proteínas do grão

e. Análise dos níveis de inibidores de tripsina

 f. Análise dos níveis de lecitina

g. Análise de Isoflavonas

D.2. Análises da composição das frações processadas da soja Roundup Ready

a. Análise de anti-nutrientes em farelo de soja torrado

b. Análise de estaquiose e rafinose no farelo torrado de soja 

c. Análise de fitato no farelo torrado

d Análise de inibidores de tripsina e urease no farelo torrado

e. Análise de lecitinas no farelo torrado

f. Análise de isoflavonas no farelo torrado

D. 3. Resumo das análises de composição da soja Roundup Ready

E. Estudos comparativos para a confirmação de eficiência e segurança de soja Roundup Ready na alimentação em rações de diferentes animais

a. Estudo em ratos alimentados com ração animal de farelo de soja processado

b. Estudo em ratos alimentados com ração de farelo de soja não processado

c. Estudo em frangos alimentado com farelo de soja processado 

d. Estudo em gado deleite alimentada com soja in natura

e. Estudo em peixes alimentados com soja processada

f. Estudo em codorna alimentada com farelo de soja não processado

A ré-apelante Monsanto apresentou pedido de liberação para plantio e comercialização de soja Roundup Ready que tem tolerância ao glifosato, o ingrediente ativo da herbicida Roundup, por meio da produção da proteína CP4 enolpiruvilchiquimato-3-fostafo-sintase (EPSPS).

Naquele processo, a apelante descreveu os níveis de proteína CP4 e EPS PS em plantas de soja Roundup Ready, a avaliação da segurança de proteína CP4 EPS PS, sua caracterização, digestibilidade, avaliação da toxicidade oral aguda da proteína CP4 EPS PS, avaliação da homologia estrutural da proteína CP4 EPS PS às toxinas protéicas conhecidas, avaliação do potencial alegênico da proteína CP4 EPS PS, análise composicional e avaliação nutricional da soja Roundup Ready, avaliação ambiental, avaliação do desempenho agrônomo, avaliação da característica de plantas invasoras, avaliação dos efeitos para organismos não-alvo, impacto potencial sobre a biodiversidade, avaliação da tolerância ao glifosato, conclusões da avaliação ambiental e conclusão final.

Tais foram os aspectos submetidos à apreciação da CTNBio.

Para que haja ampla transparência nestes autos do que foi objeto de apreciação técnica da CTNBio para a sua análise de risco, passo a transcrever a colocação que a ré-apelante Monsanto faz dos pontos acima enunciados, no procedimento administrativo:



“A avaliação da Soja Roungup Ready, Evento 40-3-2

“Utilizando biotecnologia moderna, a Monsanto desenvolveu variedades de soja Roundup Readym que conferem tolerância ao glifosato, o ingrediente ativo do herbicida Roundup, por meio da produção da proteína CP4 enolpiruvilchiquimato-3-fosfato-sintase (EPSPS). A enzima EPSPS está presente na via de ácido chiquímico para a biossíntese de aminoácidos aromáticos em plantas e microorganismos. A inibição dessa enzima pelo glifosato leva a uma deficiência na produção de aminoácidos e à falta de crescimento das plantas. A via biossintética dos aminoácidos aromáticos não está presente em mamíferos, aves e formas de vida aquática, o que explica a atividade seletiva do glifosato em plantas e sua baixa toxicidade aos mamíferos.

A soja Roundup Ready, evento 40-3-2, foi produzida pela introdução da seqüência de codificação cp4 epsps, naturalmente tolerante ao glifosato, ao genoma da soja, usando-se transformação por aceleração de partículas. A proteína CP4 EPSPS, derivada de uma bactéria de solo comum, é um membro da classe de proteínas EPSPS encontradas universalmente em plantas e microorganismos.

A tolerância da soja Roundup Ready ao herbicida Roundup vem sendo demonstrada desde 1991 em ensaios conduzidos em regiões do território dos Estados Unidos e, desde 1996, com a produção comercial nos Estados Unidos, Canadá e Argentina. A soja Roundup Ready foi plantada em 1996 em menos de 5% da área de cultivo de soja nos Estados Unidos. Na safra de do ano 2000, 54% da área de cultivo de soja - aproximadamente 16 milhões de hectares dos 30 milhões de hectares da soja cultivada nos Estados Unidos - foram cultivados com a soja Roundup Ready. Na Argentina, onde o índice de adoção é estimado em 95%, a soja Roundup Ready foi cultivada em mais de 8 milhões de hectares no ano 2000. Em uma escala global, a soja Roundup Ready respondeu por 58% de todos os plantios transgênicos no ano 2000. Uma das razões pelas quais os produtores rapidamente adotaram a soja Roundup Ready está na simplicidade de seu controle de plantas daninhas. Uma vez que o herbicida Roundup é altamente eficaz contra a ampla maioria de espécies de capim e plantas daninhas de folhas largas anuais e perenes, os agricultores que cultivam a soja Roundup Rcady conseguem reduzir o número de herbicidas utilizados para controlar as plantas daninhas economicamente destrutivas que crescem em seus campos e, assim, obter economia de custo em seu controle. Esta redução nos herbicidas utilizados beneficiou o meio ambiente, diminuindo o número de aplicações, além de permitir que os agricultores implementem práticas de controle de plantas daninhas em suas áreas plantadas – práticas essas que normalmente não são possíveis quando herbicidas pré-plantio ou pré-emergentes são utilizados.

A segurança de alimentos humanos, rações e meio ambiente da soja Roundup Ready foi estabelecida com base na avaliação da similaridade funcional e estrutural da proteína CP4 EPSPS com uma família diversa de proteínas EPSPS tipicamente presente em alimentos e rações derivados de fontes vegetais e microbianas tradicionais, na baixa exposição dietética à proteína CP4 EPSPS, na ausência de toxicidade ou alergenicidade das proteínas EPSPS em geral, bem como estudos diretos da proteína CP4 EPSPS. Além disso, a equivalência nutricional e a integridade da soja Roundup Ready em comparação com a soja convencional, foi demonstrada pela análise dos nutrientes-chave, inclusive seus mais próximos, composição de aminoácidos e ácidos graxos, como também antinutrientes. A equivalência da soja Roundup Ready à soja convencional foi confirmada em diversos estudos de alimentação com ratos, vacas, frangos, peixes e codornas. Estudos também confirmam que a soja Roundup Ready não tem nenhum efeito adverso sobre o meio ambiente. Os resultados de tais estudos demonstram que a soja Roundup Ready é tão segura quanto a soja tradicional com respeito à segurança dos alimentos humanos, rações e meio ambiente.

Introdução

A Monsanto desenvolveu variedades de soja Roundup Ready que conferem tolerância ao herbicida Roundup. 0 modo primário de ação do glifosato, o ingrediente ativo no herbicida Roundup, é a inibição competitiva do 5-enolpiruvilchiquimato-3-fosfato sintase (EPSPS). Esta enzima é parte da via de chiquimato que está envolvida na produção de aminoácidos aromáticos e outros compostos aromáticos em plantas (Steinrucken e Amrhein, 1980). Quando as plantas convencionais são tratadas com glifosato, não conseguem produzir os aminoácidos aromáticos necessários para sua sobrevivência. A soja Roundup Ready desenvolvida por meio da utilização da biotecnologia moderna, produzem a proteína CP4 5-enolpiruvilchiquimato-3-fosfato sintase (CP4 EPSPS), que é derivada de uma bactéria comumente encontrada no solo. A proteína CP4 EPSPS 6 naturalmente menos sensível à inibição pelo glifosato e, assim, as plantas que expressam essa proteína são tolerantes ao herbicida Roundup.

0 glifosato é utilizado como um herbicida de aplicação foliar, não-seletivo, eficaz contra a maioria dos capins anuais e perenes e plantas daninhas de folhas largas. 0 glifosato não tem nenhuma atividade pré-emergente ou residual no solo (Franz et aL, 1997). Além disso, o glifosato não tem tendência à lixiviação, degrada-se rapidamente no solo e é essencialmente atóxico para mamíferos, pássaros e peixes (EPA EUA, 1993, WHO, 1994; Giesy et al, 2000, Williams et al, 2000).

A soja Roundup Ready oferece aos produtores uma ferramenta adicional para um melhor controle de plantas daninhas. 0 controle de plantas daninhas no cultivo de soja é essencial, pois estas competem com a planta de soja pela luz do sol, água e nutrientes. A falha no controle das plantas daninhas causa diminuição de rendimento, prejudica a qualidade da colheita e reduzem a eficiência da colheita mecânica.

A tolerância da soja Roundup Ready ao herbicida Roundup tem sido demonstrada desde 1991 em experimentos de campo conduzidos em regiões dos Estados Unidos e, desde 1996, com a produção comercial nos Estados Unidos, Canadá e Argentina. A soja Roundup Rcady foi introduzida em 1996 em menos de 5% da área de plantio de soja dos Estados Unidos. Na safra de

2000, 54% da área plantada de soja - aproximadamente 16 milhões de hectares dos 30 milhões de hectares de soja cultivada nos Estados Unidos -

foram cultivados com a soja Roundup Ready (James, 2000). Na Argentina,onde o índice de adoção é estimado em 95%, a soja Roundup Ready foi cultivada  em mais de 8 milhões de acres, em 2000 (James, 2000). Em escala global, a soja Roundup Ready respondeu por 58% de todos os plantios transgênicos no ano 2000 (James, 2000). Uma das razões pelas quais os produtores adotaram rapidamente a soja Roundup Ready é a simplicidade que ela oferece no controle de ervas daninhas. Uma vez que o herbicida Roundup é altamente eficaz contra a maioria dos capins e plantas daninhas de folhas largas anuais e perenes, os produtores que plantam soja Roundup Ready conseguem reduzir o número de herbicidas utilizados para controlar as plantas daninhas economicamente destrutivas que crescem nos campos, obtendo,  assm economia de custos em seu controle (Carpenter, 2001). Esta redução  na utilização de herbicidas beneficiou o meio ambiente na medida em que reduziu o número de aplicações de produto (Carpenter, 2001), além de permitir também aos agricultores implementar práticas de manejo integradas em seus campos - práticas essas que normalmente não são possíveis quando se usam herbicidas pré-plantio ou pré-emergentes.

A soja Roundup Ready possibilitou os seguintes benefícios ambientais econômicos:

- Melhor eficácia no controle de plantas daninhas em  comparação com os programas de herbicidas utilizados na soja convencional, pois os herbicidas pré-emergentes específicos empregados para prevenção são substituídos por um amplo espectro de herbicidas pós-emergentes que podem ser utilizados "conforme a necessidade" (Culpepper e York, 1998; Roberts et aL, 1999). A introdução da soja Roundup Ready nos Estados Unidos eliminou 19 milhões de aplicações de herbicida por ano - uma redução de 12%, ainda que a área total plantada de soja tenha aumentado em 18% no período 1996-1999 (Carpenter, 2001). Esta redução no número de aplicações de herbicida significa que os agricultores fazem menos viagens em seus campos para aplicar herbicidas, o que se traduz em maior facilidade de manejo, em redução no uso de combustível, e em menor compactação do solo.

- Uma redução nos custos de herbicida para o agricultor. Foi estimado que os produtores de soja nos Estados Unidos economizaram $216 milhões em 1999, em relação a 1995, o ano anterior à introdução da soja Roundup Ready, incluindo os pagamentos de tecnologia  (Carpenter, 2001).

- Alta compatibilidade com as técnicas do Controle Integrado de Pragas e de conservação do solo (Keeling et al, 1998, resultando em inúmeros benefícios ambientais, inclusive menor erosão do solo e melhor qualidade da água (Baker e Laflen, 1979; Hebblethewaite, 1995; CTIC, 1998), melhor estrutura de solo com teor mais alto de matéria orgânica (Kay, 1995; CTIC, 2000), melhor seqüestro de carbono (Reicosky, 1995; Reicosky e Lindstrom, 1995) e emissões reduzidas de C02 (Kern e Johnson, 1993; CTIC, 2000).

Em resumo, as plantas daninhas são um obstáculo grave à produção de soja em todo o mundo. A soja não pode competir com eficiência nos estágios iniciais da produção e deve ser protegida contra a invasão de plantas daninhas agressivas. Os sistemas de manejo atuais mesclam práticas culturais e mecânicas com herbicidas, para superar o efeito competitivo. A introdução da soja Roundup Ready reduziu o número e o custo das aplicações de herbicidas, resultando em controle igual ou melhor das plantas daninhas. 0 uso da soja Roundup Ready também oferece benefícios ambientais associados ao uso de práticas conservacionistas no manejo do solo e no controle integrado de plantas daninhas.

Caracterização Molecular da Soja Roundup Ready

A soja Roundup ready, evento 40-3-2, foi desenvolvida por meio da

introdução da seqüência de codificação  cp4 epsps na variedade de soja

A5403, uma variedade comercial de soja da Asgrow Seed Company. 0 A5403 é um cultivar do grupo de maturação V, que combina de forma consistente um alto potencial de rendimento com resistência às espécies 3 e 4 do nematóide de cisto da soja (SCN). Também possui boa resistência, excelente emergência e tolerância a muitas doenças da folha e do caule. A característica Roundup Ready, foi desde então, transferida a mais de mil variedades comerciais de soja por meio de técnicas de cultura tradicionais.

A soja Roundup Ready, evento, 40-3-2, foi produzida por meio da. transformação por aceleração de partículas (McCabe et al, 1988; Christou et al, 1988) da variedade A5403 de soja não-transgênica aparentada, utilizando DNA derivado do plasmídeo PV-GMGT04 (Figura 1). A inserção primária do DNA derivado, do plasmídeo PV-GMGT04 inclui uma cópia única da. combinação genética  da cp4 epsps: o promotor E35S, o peptídeo de trânsito de cloroplasto, a seqüência de codificação cp4 epsps e o terminador de transcrição nos 3'. A seqüência de codificação cp4 epsps, inclusive o início da translação e os códons de interrupção, codifica 456 aminoácidos e resulta na síntese funcional e de toda a extensão da proteína de 46 kDa CP4 EPSPS. A síntese desta proteína na soja Roundup Ready, evento 40-3-2, foi confirmada por teste de Western Blot, ensaios imunológicos (ELISA) e ensaios de atividade enzimática (Padgette et al, 1995; Re et al, 1993; Padgette et al, 1994; USDA, 1994; Harrison et al, 1996; Padgettc et al, 1996a).

Além da inserção funcional primária, a soja Roundup Ready, evento 40-3-2, contém dois pequenos segmentos de DNA inserido: um segmento de 250 pares de base de DNA da cp4 epsps localizado junto ao elemento terminal de transcrição nos 3' da inserção funcional primária e um segmento de 72 pares de base DNA da cp4 epsps que segrega em conjunto com a inserção funcional primária. A inexistência de funcionalidade desses dois pequenos segmentos foi confirmada pela ausência de mRNA detectável ou proteína, com base em 1) teste Northern Blot e análises RT PCR, que não evidenciaram nenhuma transcrição detectável em ambos os segmentos, e 2) análise Western Blot, na qual somente a proteína prevista, de extensão total, codificada pela inserção funcional do gene cp4 e1sps, foi detectada.

Os insertos são herdados no padrão mendeliano esperado, e a estabilidade dos insertos tem sido demonstrada por análise molecular do R3 através das gerações R6 do evento 40-3-2. Além disso, a soja Roundup Ready, evento 40-3-2, se encontra em produção comercial em mais de 100 milhões de acres em todo o mundo desde 1996, apresentando consistente desempenho de produto.

Níveis da Proteína CP4 EPSPS em Plantas de Soja Roundup Ready

Ensaios imunológocos (ELISA) (Harlow e Lane, 1988) foram desenvolvidos e otimizados para quantificar os níveis de proteína CP4 EPSPS em matrizes de folha e semente de soja (Padgette et al, 1995; Rogan et al, 1999). Os níveis de proteína estão apresentados na Tabela I para os tecidos de semente e de folha de soja colhidos de plantas de soja Roundup Ready que não foram pulverizados ou que foram pulverizados com o herbicida Roundup em 1992 e 1993, em experimentos de campo nos Estados Urlidos (Padgette et al, 1995).

0 nível médio da proteína CP4 EPSPS na semente de soja dos estudos de 1992 fbi de 0,301 gg/mg de peso fresco para plantas tratadas com o herbicida Roundup e de 0,288 gg/mg para as plantas não pulverizadas. Os níveis médios de proteína na semente dos experimentos de 1993 foram de 0,218 ( g/mg de peso fresco para plantas tratadas com o herbicida Roundup e de 0,201 (g/mg de peso fresco para plantas não pulverizadas. Esse nível da proteína CP4 EPSPS na semente representa aproximadamente 0,08% da proteína total na semente. Os níveis médios de proteína CP4 EPSPS no tecido da folha de soja nos estudos de 1993 foram de 0,489 (g/mg de peso fresco para plantas tratadas com o herbicida Roundup e de 0,415 (g/mg de peso fresco para plantas não tratadas.

De acordo com as expectativas, a proteína CP4 EPSPS não foi detectada no tecido da folha ou da semente da variedade aparentada de soja não transgênica A5403, em nenhum dos anos, no limite de detecção.

Avaliação da Segurança da Proteína CP4 EPS PS na Soja Roundup Ready

A avaliação da segurança da proteína CP4 EPSPS produzida na soja Roundup Ready, evento 40-3-2, inclui a caracterização da proteína, comparações funcionais e estruturais da proteína CP4 EPSPS às proteínas EPSPS vegetais e microbianas ubíquas com um histórico de consumo seguro, digestibilidade in vitro em fluidos gástricos e intestinais simulados, toxicidade oral aguda em camundongos e comparação da seqüência dos aminoácido com seqüência de aminoácidos de proteínas conhecidas com atividade tóxicas, alergênicas ou pharmacológicas.

Caracterização da Proteína CP4 EPSPS

A proteína CP4 EPSPS produzida na soja Roundup Ready é funcionalmente similar a uma família diversa de proteínas EPSPS tipicamente presente em alimentos e rações derivados de fontes vegetais e microbianas (Levin e Sprinson, 1964; Harrison, et al, 1996). As proteínas EPSPS são necessárias para a produção de aminoácidos aromáticos em plantas e micróbios. Genes que codificam várias proteínas EPSPS foram clonados (Padgette et al, 1988, 1991, e referências ali constantes) e analisados. Estes estudos demonstram que a localização e seqüência dos domínios ativos são conservados entre as proteínas EPSPS conhecidas (Padgette et al, 1988; 1991). As proteínas EPSPS de origem bacteriana foram bem caracterizadas com respeito à estrutura tridimensional em cristal por raios-X (Stallings et al., 1991) e aos mecanismos científicos e de reações químicas detalhados (Anderson e Johnson, 1990). A enzimologia e a função conhecida das proteínas EPSPS em geral, e da proteína CP4 EPSPS em particular, determinam que essa classe de enzimas desempenha um papel bioquímico bem descrito e entendido nas plantas.

Da perspectiva de segurança, essa caracterização demonstra que o efeito metabólico da expressão da proteína CP4 EPSPS é limitado a conferir tolerância ao herbicida Roundup. Parte dessa avaliação abrange a relação estrutural conhecida da proteína CP4 EPSPS com outras proteínas EPSPS encontradas nos alimentos, a comparação das seqüências de aminoácidos com a identidade conservada dos resíduos nas localizações ativas, a estrutura tridimensional conservada esperada com base na similaridade da seqüência de aminoácidos e no fato de que as proteínas EPSPS catalisam uma etapa não limitante de índice na via de aminoácidos aromáticos (assim, não se espera que os aumentos no nível de proteínas EPSPS afetem o fluxo através da via de aminoácido aromático). Com respeito à seqüência de aminoácidos, existem divergências consideráveis entre as proteínas EPSPS conhecidas. Por exemplo, a seqüência de aminoácido da proteína CP4 EPSPS é 41 % idêntica, no nível de aminoácido, à da proteína EPSPS do Bacillus subtilis; ao passo que a proteína EPSPS nativa da soja é 30% idêntica á proteína EPSPS do Bacillus subtilis. Assim, a divergência da seqüência de aminoácido da proteína CP4 EPSPS das seqüências típicas de proteína EPSPS de alimentos é da mesma ordem que a divergência entre as próprias proteínas EPSPS de alimentos entre si (Harrison et al., 1996).

A enzimologia detalhada (Harrison et al., 1996) e as avaliações das composições bioquímicas (Padgette et al., 1996a) confirmam que a proteína CP4 EPSPS, conforme sua expressão na soja Roundup Ready, tem efeito metabólico previsível: a produção de aminoácidos através da via biossintética do ácido chiquímico.

Digestibilidade in vitro da Proteína CP4 EPSPS

Fluidos digestivos gástricos e intestinais simulados de mamíferos foram utilizados em ensaios in vitro para determinar a suscetibilidade da proteína CP4 EPSPS à digestão proteolítica. A rápida degradação da proteína está associada à exposição limitada ao trato gastrointestinal e à baixa probabilidade de que a proteína possa produzir efeitos farmacológicos, tóxicos ou alergênicos. 0 método de preparação das soluções de digestão simuladas utilizadas estão descrito na Farmacopéia dos Estados Unidos (1989).

Estes estudos demonstram que a proteína CP4 EPSPS é rapidamente digerida no sistema digestivo in vitro (Harrison et al., 1996). Análises da atividade enzimática e testes imunoblot, utilizados para monitorar a degradação da proteína CP4 EPSPS, demonstraram que a meia-vida da proteína em fluído gástrico simulado foi inferior a 15 segundos e menos de 10 minutos em fluido intestinal simulado. Para que se possa por a rápida degradação da proteína CP4 EPSPS no sistema gástrico simulado em perspectiva, estima-se que cerca de 50% dos alimentos sólidos ingeridos deixam o estômago humano em cerca de duas horas, enquanto 50% da ingestão de líquido deixam o estômago em aproximadamente 25 minutos (Sleisenger e Foreltran, 1989). Se a proteína CP4 EPSPS não fosse degradada no sistema gástrico, ela seria rapidamente degradada no intestino. As proteínas que são degradadas rapidamente no trato gastrointestinal são pouco passíveis de confefir toxicidade ou alergenicidade (Astwood et al., 1996; Astwood e Fuchs, 2000).

Avaliação da Toxidade Oral Aguda da Proteína CP4 EPSPS em Camundongos

Poucas proteínas são tóxicas quando ingeridas e aquelas que o são agem tipicamente de forma aguda (Sjoblad et al., 1992). Para confirmar a inexistência de toxicidade aguda, um estudo de toxicidade oral com a proteína CP4 EPSPS como material de teste foi conduzido em camundongos para avaliar diretamente qualquer potencial de toxicidade associado à proteína (Harrison et al., 1996). A administração aguda foi considerada suficiente para avaliar a segurança da proteína CP4 EPSPS, uma vez que as proteínas tóxicas agem por meio de mecanismos agudos. Não houve nenhum efeito adverso relacionado ao tratamento em camundongos que receberam a proteína CP4 EPSPS por administração oral em doses de até 572 mg/kg do peso corporal. Esta dose representa uma margem de segurança significativa 1000 vezes superior - relativamente ao potencial máximo de consumo humano da proteína CP4 EPSPS e pressupõe que a proteina se encontre expressa em várias culturas (Harrison et al., 1996). Os resultados desse estudo demonstraram que a proteína CP4 EPSPS não tem potencial de toxicidade aguda para mamíferos. Tal resultado era esperado, pois a proteína CP4 EPSPS é digerida prontamente nos fluidos gástricos e intestinais in vitro e a proteína advém de uma família ubíqua de proteínas com um histórico de consumo seguro e nenhum mecanismo biologicamente plausível de toxicidade à animais.

Avaliação da Homologia Estrutural da Proteína CP4 EPSPS às Toxinas Protéicas Conhecidas

Um outro aspecto utilizado para a avaliação dos efeitos tóxicos potenciais das proteínas introduzidas em plantas consiste em comparar a seqüência de aminoácidos da proteína às seqüências de aminoácidos de proteínas tóxicas conhecidas. As proteínas homólogas derivadas de um ancestral comum têm seqüências de aminoácidos semelhantes, são estruturalmente similares e sempre partilham uma função comum. Portanto, não é desejável introduzir o DNA que codifica uma proteína homóloga a uma proteína que seja tóxica aos animais e aos humanos. A homologia é determinada  comparando-se o grau de similaridade na seqüência dos aminoácidos entre as proteínas, utilizando-se critérios publicados (Doolitte et al, 1990). A proteína CP4 EPSPS não mostra uma similaridade significativa na seqüência de aminoácido quando comparada com as toxinas protéicas conhecidas.

Avaliação do Potencial Alergênico da Proteína CP4 EPSPS

Embora não haja nenhum único bioensaio disponível para avaliar o potencial alergênico das proteínas em humanos (FDA, 1992), o perfil de exposição físico-químico e humano à proteína oferece uma base para avaliar a alergenicidade potencial, por meio da comparação a alérgenos protéicos conhecidos. Assim, considerações importantes que contribuem para a alergenicidade das proteínas ingeridas oralmente incluem a exposição e uma avaliação dos fatores que contribuem para a exposição, tais como a estabilidade à digestão, a prevalência nos alimentos e o padrão de consumo (quantidade) do alimento especifico (Metcalfe, et al, 1996; Kimber et aL, 1999).

Um parâmetro-chave que contribui para a alergenicidade sistêmica de determinadas proteínas alimentares parece ser a estabilidade as condições proteolíticas e acídicas do sistema digestivo (Asvood et al., 1996; Astwood e Fuchs, 1996; Fuchs e Astwood, 1996; FAO, 1996; Kimber et al, 1999). Alérgenos protéicos importantes tendem a ser estáveis a digestão proteolítica e as condições acídicas do estômago, caso devam atingir a mucosa intestinal, onde urna resposta imune adversa pode ser iniciada. Conforme observado acima, a avaliação in vitro da digestibilidade da proteína CP4 EPSPS revela que esta proteína, como outras proteínas derivadas de alimentos, é muito instável em condições do sistema digestivo quando comparada a muitos outros alérgenos alimentares clinicamente importantes.

Um outro fator significativo que contribui para a alergenicidade de determinadas proteínas alimentares são suas altas concentrações nos alimentos (Taylor, 1992; Taylor et al, 1987; Fuchs e Astwood, 1996). A maioria dos alérgenos está presente como componente principal da proteína no alimento especifico, em quantidades que variam de 1% a até 80% da proteína total (Fuchs e Astwood, 1996). A proteína CP4 EPSPS, ao contrário, está presente em níveis baixos, aproximadamente 0,08% da proteína total em toda a semente de soja Roundup Ready (Tabela 1; Padgette et al, 1995). Além disso, foi demonstrado que as etapas de processamento utilizadas na produção de óleo de soja, uma das principais fontes de soja na dieta. humana, reduzem tanto a grande maioria da proteína que o óleo de soja refinado não provocou reações alérgicas em humanos sensíveis à soja (Bush et al., 1995).

É importante estabelecer também que a proteína CP4 EPSPS não representa um alérgeno anteriormente descrito e não partilha na seqüência de aminoácidos e estrutura potencial em nenhum segmento imunologicamente relevante de alérgenos conhecido. Uma maneira eficiente de se determinar se a proteína acrescentada é um alérgeno ou é passível de conter estruturas de reação cruzada consiste em comparar a seqüência de aminoácidos da proteína introduzida com aquelas de todos os alérgenos conhecidos. Uma base de dados de seqüências de proteínas associadas à alergia e à doença celíaca foi montada a partir de bases de dados genéticos abertas ao público (GenBank, EMBL, PIR e SwissProt). A seqüência de aminoácidos da proteína CP4 EPSPS foi comparada a tais seqüências, ficando demonstrado não haver nenhuma similaridade significativa de seqüência de aminoácidos com nenhum dos alérgenos conhecidos (Fuchs e Astwood, 1996).

Por fim, uma avaliação dos alérgenos endógenos na soja convencional e na soja Roundup Ready foi feita utilizando-se soro de pacientes comprovadamente sensíveis à proteínas da soja. Esse estudo demonstrou que a introdução da proteína CP4 EPSPS não causou mudanças discerníveis, nem quantitativa nem qualitativamente, na composição das proteínas alergênicas endôgenas da soja (Burks e Fuchs, 1995).

Resumindo, a função conhecida e a ubiqüidade das proteínas EPSPS, assim como estudos diretos da proteína CP4 EPSPS, demonstram que essa proteína não representa um risco novo nos alimentos. Os resultados indicaram que não houve nenhum indício de toxicidade com a proteína CP4 EPSPS medido pelos efeitos adversos relacionados ao tratamento em camundongos que receberam a proteína CP4 EPSPS por administração oral. Esta ausência de toxicidade era esperada com base na rápida degradação da proteína CP4 EPSPS e sua atividade enzimática em fluidos gástricos e intestinais simulados. Além disso, a proteína CP4 EPSPS não é homóloga às toxinas ou alérgenos protéicos conhecidos, estando presente em níveis muito baixos na soja Roundup Ready. Ademais, essa proteína advém de uma família de proteínas com um longo histórico de consumo seguro.

Análise Composicional e Avaliação Nutricional da Soja Roundup Ready

A Soja e Suas Aplicações

A concepção de um programa de avaliação da segurança de alimentos e ração para uma cultura geneticamente modificada requer um entendimento detalhado das aplicações da cultura e dos produtos de sua colheita em nutrição humana e animal. A soja, Glycine max, é uma das maiores fontes de

proteína vegetal e de óleo do mundo. 0 diagrama a seguir mostra como a semente da soja é processada para se transformar em  óleo e alimento:

Um saco de soja de 60 Kg tipicamente produz cerca de 48 kg de alimentos ricos em proteínas e 11 kg de óleo (Associação americana de Soja, 1999). A aplicação primária do alimento de soja torrado desengordurado está na ração animal (97%). A principal fração usada pela indústria de alimentos está no processamento do óleo de soja, que é empregado em margarinas, gorduras, óleos para cozinha e salada. A lecitina, um fosfatídio extraído do óleo de soja cru, é utilizada como um emulsificante, lubrificante e agente estabilizador natural. 0 farelo de soja também é empregado em diversos produtos alimentícios, inclusive no tofu, no molho de soja e em produtos que simulam leite e carne. Existem poucas aplicações da soja não-processada em alimentos, uma vez que ela naturalmente contém, inibidores de tripsina que podem atuar como antinutrientes se a soja não for adequadamente aquecida durante o preparo. Os usos industriais da soja variam desde a produção de levedo e anticorpos até a  fabricação de sabões e desinfetantes.

Análise Composicional

As análises da composição são um componente crítico do processo de avaliação da segurança, que integra a avaliação da característica descrita acima (Astwood e Fuchs, 2000). Cada um dos parâmetros de medição fornece uma avaliação do resultado cumulativo de numerosas vias bioquímicas e, assim, possibilita uma avaliação da ampla variedade de vias metabólicas dentro da planta. Comparações entre diversos nutrientes e antinutrientes são feitas tanto com componentes de uma variedade convencional correspondente de relação próxima, como também com níveis de componentes específicos observados naquela cultura, a fim de se comparar à variação natural daqueles componentes em variedades atuais.

Foram conduzidas análises extensas da composição da soja Roundup Ready, evento 40-3-2, e os resultados desses estudos foram publicados (Delammay et al., 1995; Padgette et al., 1995; Padgette et al., 1996b; Taylor et al., 1999; List et al., 1999). Mais de 1.400 análises individuais foram realizadas, estabelecendo que a composição da soja Roundup Ready é substancialmente equivalente à das variedades de soja não-transgênica aparentada e à das outras variedades comerciais de soja. As análises incluíram:

•Análise Bromatológica: proteína, gordura, fibras, cinza, carboidratos e umidade.

•Antinutrientes: inibidores de tripsina, lectinas, fitoestrógenos (genisteína e daidzeína), estaquiose, rafinose e fitato.

•Perfil de áicidos graxos: percentual de ácidos graxos individuais.

•Composição do aminoácido: níveis de aminoácidos individuais.

Os resultados das análises bromatológicas conduzidas na semente da soja Roundup Ready e na da aparentada não-transgênica usada como controle estão apresentados na Tabela 2. Essas análises foram conduzidas em soja cultivada em seis localidades nos Estados Unidos, em 1992, e em quatro localidades, em 1993; as plantas de soja Roundup Ready foram tratadas com o herbicida Roundup. Não foram observadas diferenças estatísticas entre os resultados bromatológicos (proteína, cinza, umidade, óleo, fibra e carboidratos) para a soja Roundup Ready e o controle A5403 no nível de confiança de 5%, confirmando que os teores desses componentes na soja Roundup Ready são comparáveis àqueles da soja convencional (Taylor et al., 1999).

A análise dos aminoácidos foi realizada na soja Roundup Ready e na semente da soja A5403 dos experimentos de campo de 1993 dos Estados Unidos (Tabela 3). Os níveis de aminoácidos, inclusive aqueles de aminoácidos aromáticos (fenilalanina, tirosina e triptofano) foram comparáveis entre as duas linhagens. Não foram observadas diferenças significantes no nível de confiança de 5% para nenhum dos aminoácidos analisados (Taylor et al., 1999).

A Tabela 4 traz um resumo dos níveis de fitoestrógeno da semente de soja colhida nos experimentos de campo dos Estados Unidos em 1993. 0 teor da genisteína total e da diadzeína total foi variável nas diferentes localidades e está refletido nas variações tanto da soja Roundup Ready como da semente de soja A5403 do controle. Entretanto, os níveis médios de genisteína total e diadzeína total na semente de soja Roundup Ready são comparáveis aos níveis de isoflavona relatados para a soja cultivada em campo (Wang et al., 1990). Não, houve diferenças estatisticamente significativas observadas no nível de confiança de 5% (Taylor et al., 1999).

As análises composicionais também foram conduzidas em diversas frações de soja processadas, inclusive farelo torrado, farelo desengordurado não torrados, proteína isolada, concentrado de proteína e óleo (Padgette et al., 1996b). A soja Roundup Ready e a A5403, variedade testemunha utilizada nos dos experimentos de campo de 1992 nos Estados Unidos, foram processadas em diversas frações, utilizando procedimentos que simulam processamento comercial, embora em uma escala menor. Os resultados das análises bromatológicas conduzidas em alimento de soja desengordurado não torrado, soja isolada e concentrado de soja estão indicados na Tabela 5. Os níveis de macronutrientes (proteína, cinza, gordura, fibra e carboidratos) dessas frações obtidas a partir da soja Roundup Ready foram comparáveis aos níveis nas frações obtidas do cultivar de soja aparentado, usado como controle. A composição dos ácidos graxos do óleo refinado, clareado e desodorizado (RBDO), processado a partir do óleo Roundup Ready, foi comparável ao RBDO obtido a partir da linha de soja do controle (Tabela 6).

Uma caracterização detalhada da composição fosfolipídica da semente de soja Roundup Ready foi realizada por List et al. (1999). A lecitina derivada da soja Roundup Ready foi comparada às amostras de lecitina comercial e determinou-se que os níveis de fosfatidilcolina, fosfatidiletanolamina, fosfatidilinositol e ácido fosfatídico foram comparáveis.

A tabela a seguir resume as análises conduzidas na semente inteira da soja e em várias frações de soja processadas (Padgctte ei al., 1996b; Taylor et al.,1999; List et al., 1995):

	Sementes de soja inteiras
	Análise bromatológicas

Composição de aminoácidos

Composição de ácidos graxos

Inibidor de tripsina

Lectinas

Atividade de urease

Composição de fosfolípides

	Alimento torrado
	Análise bromatológicas

Inibidor de tripsina

Lectinas

Fitoestrógenos

Atividade de Urease

Estaquiose, rafinose

Fitato

Solubilidade de nitrogênio

	Farinha desengordurada
	Análise bromatológicas

Inibidor de tripsina

Atividade de urease

	Proteína isolada
	Análise bromatológicas

	Concentrado de proteína
	Análise bromatológicas

	Óleo refinado, clareado e desodorizado
	Composição de ácidos graxos


Em todos os casos, os resultados das análises demonstram que a semente de soja e os componentes dos alimentos da soja Roandup Ready, evento 40-3-2, são substancialmente equivalentes aos da semente da soja e aos componentes de alimentos de variedades convencionais de soja.

Avaliação Nutricional

Uma série de estudos de rações animais foi concluída utilizando-se dietas que incorporam soja bruta e processada do evento 40-3-2 da soja Roundup Ready. Esses estudos confirmam a equivalência nutricional da soja Roundup Ready, evento 40-3-2, quando utilizado em ração animal, e abordam os potenciais efeitos pleiotrópicos causados pelo processo de inserção ou pelo local de inserção.

Os estudos de alimentação animal incluíram dois estudos separados de quatro semanas em ratos, um estudo de quatro semanas em vacas leiteiras, um estudo de seis semanas em frangos, um estudo de dez semanas em peixes e um estudo de cinco dias em codornas (Hammond et al, 1996; Rogers, 1998). Os animais foram alimentados com soja crua triturada, alimento de soja não processado ou alimento de soja processado (descascado, desengordurado e torrado). Nesses estudos estavam incluídos grupos de controle alimentados com a linha de soja aparentada não modificada (A5403), da qual se derivou a Soja Roundup Ready, evento 40-3-2. Os resultados de todos os grupos foram comparados utilizando-se métodos estatísticos convencionais para detectar as diferenças entre os grupos nos parâmetros medidos

As amostras tanto da soja Roundup Ready como de seu equivalente convencional produziram crescimento e eficiência alimentar para ratos, frangos, peixes e codornas (Hammond et aL, 1996). Os parâmetros de produção de leite, composição e fermentação do rúmen para vacas leiteiras tamb6m foram comparáveis em todos os grupos (Hammond et aL, 1996). Os resultados para outros parâmetros medidos em cada estudo de alimentação também foram semelhantes em todos os grupos. Ao serem comparados com a população dos Estados Unidos como um todo, os níveis de consumo de soja (em mg/kg de peso corporal) nesses estudos de alimentação animal foram, 100 vezes ou mais, maiores que o consumo humano médio diário de alimentos derivados de soja nos Estados Unidos (USDA, 1993).

Um estudo de 15 semanas em ratos e camundongos comparou o valor da ração de soja Roundup Ready com soja aparentada controle (Teshima et aL, 2000). Não houve diferenças composicionais dignas de nota nos ácidos graxos ou aminoácidos entre a soja Roundup Ready e o controle convencional. Não houve nenhuma diferença significante no crescimento, valor nutricional e na histopatologia dos órgãos relacionados à imunidade observada entre os animais alimentados com alimentos à base de soja Roundup Ready e à base da soja não-transgênica controle. A produção de IgE específico para a soja não foi detectada no soro de nenhum dos grupos de animais, enquanto o IgG específico para a soja foi comparável em ambos os grupos. Nenhuma atividade imunotóxica foi observada em ratos ou camundongos alimentados com a soja Roundup Ready.

Todos esses estudos confirmam a segurança dos alimentos e das rações, bem como a equivalência nutricional das dietas preparadas com a soja Roundup Ready, evento 40-3-2, em comparação As dietas preparadas a partir das variedades de soja utilizadas como controle. 0 valor nutricional ou a integridade da soja Roundup Ready, evento 40-3-2, mesmo que administrada a animais em níveis muito mais altos que os humanos encontrariam nas dietas preparadas a partir da soja Roundup Ready, evento 40-3-2, foi o mesmo encontrado a partir das variedades convencionais de soja.

Avaliação Ambiental Soja

A soja cultivada, Glycine max (L.), é um tetraplóide diploidizado (2n = 40). Trata-se de uma planta herbácea anual, ereta e cerrada, que pode atingir uma altura de 1,5 metro. 0 gênero Glycine é de origem asiática e australiana (Lackey, 1981) e é dividido em dois subgêneros, Glycine e Soja. 0 primeiro consiste de doze espécies silvestres perenes (Hymowitz et aL, 1992) essencialmente distribuídas na Austrália, Ilhas co Pacífico Sul, Filipinas e Taiwan (Newell e Hymowitz, 1978). 0 subgênero Soja consiste de três espécies anuais da Ásia, a saber, G. max, G. soja, e a G. gracilis. A primeira espécie é de soja cultivada, a segunda espécie é a forma silvestre de soja e a terceira espécie é designada como a forma "daninha" da soja (Lackey, 1981). A soja cultivada é nativa do norte e do centro da China, sendo normalmente considerada uma das culturas mais antigas (Hymowitz, 1970). Evidências históricas e geográficas sugerem que as espécies de soja foram originalmente domesticadas na parte oriental da . China entre os séculos XVII e XI A.C. (Hymowitz, 1970). A soja foi inicialmente introduzida. nos Estados Unidos em 1765, essencialmente como cultura. de forragem (Hymowitz e Harlan, 1983). 0 êxito do uso da semente da soja como :5onte de 6leo na Europa entre 1900 e 1910 despertou o interesse em seu uso nos Estados Unidos.

A soja cultivada é essencialmente autopolinizadora (Carlson e Lersten, 1987; McGregor, 1976). As anteras amadurecern no botão e polinizam-se diretamente no estigma da mesma flor, assegurando um alto grau de autopolinização. A polinização cruzada geralmente é muito baixa e diversos estudos vêm demonstrando que ela se situa entre 0,03 e 3,62% (McGregor, 1976; Woodworth, 1992). A distâncias superiores a 4,5 metros da. fonte de pólen, a polinização cruzada natural na soja é rara (inferior a 0,02%) e freqüentemente não detectável (Caviness, 1966). Caviness (1970) demonstrou que as abelhas são responsáveis pela polinização cruzada ocasional, bem como que tripses são vetores de polinização ineficazes. Como

conseqüência, as plantas de soja geralmente são consideradas linhas homozigóticas de procriação pura.

A soja cultivada é sexualmente compativel somente com os membros do gênero Glycine. Os cruzamentos de soja com membros do subgênero Glycine são possíveis somente com esforços extremos de assistência técnica. A soja não se cruza com nenhuma aparentada extragenérica (Hymowitz e Singh, 1987). A soja cultivada é o único membro do gênero Glycine que cresce nos Estados Unidos e seus territórios. Além disso, a soja cultivada não é sexualmente compatível com nenhuma outra espécie de Glycine encontrada nos Estados Unidos ou em seus territórios, com exceção de colheitas de pesquisa especializada, mantidas sob cuidados e escrutínio científicos.

As plantas de soja são anuais e não sobrevivem vegetativamente nos Estados Unidos de uma estação de crescimento até a outra (Hymowitz e Singh, 1987). A sobrevivência de uma safra para a safra seguinte se dá por semeadura, porém raramente há voluntários quando a soja cultivada é plantada nos Estados Unidos. Uma vez que a soja não mantém índices de germinação altos nem o vigor por longos períodos, são necessárias sementes frescas, adequadamente cultivadas e manuseadas para a,, variedades comerciais em cada período de crescimento (TeKrony et aL, 198 7).

Avaliação do Desempenho Agronômico

A soja Roundup Ready, evento 40-3-2, vem sendo testada em experimentos de campo nos Estados Unidos, América Central e do Sul, Europa, Europa Central e Canadá, desde 1991. Dados adqüiridos em mais de 150 experimentos de campo, conduzidos ao longo de um período de três anos anterior à comercialização nos Estados Unido  demonstram que a soja Roundup Ready, evento 40-3-2, não difere significativamente da soja convencional em morfologia, produção de sementes (rendimento), características agronômicas, tais como tempo de florescência, conjunto de vagens ou vigor (genninagdo on persistencia) (Re el al., 1993). Além disso, a soja Roundup Ready, evento 40-3-2, foi monitorada quanto à sua suscetibilidade a doenças e insetos e - não houve nenhuma diferença significativa observada na gravidade da doença ou em infestações por insetos entre a soja Roundup Ready e as plantas convencionais (Re et al., 1993; USDA, 1994).

Dados publicados mais recentemente incluem o rendimento e a tolerância ao glifosato (Delannay et al., 1995), resistência ffuigica (Sanogo et al., 2000) e controle de ervas daninhas (Nelson e Renner, 1999). Esses estudos confirmam que a tolerância ao glifosato é herdada de forma estável e de que não existem riscos inesperados de pestes vegetais ou outros riscos impostos ao meio ambiente. Além disso, a característica da soja Roundup Ready tem sido introduzida nas variedades convencionais de soja pela maioria dos principais fornecedores de sementes de soja, tendo levado ao desenvolvimento de mais de mil variedades de soja na América do Norte. As variedades de soja Roundup Ready vêm sendo produzidas comercialmente em. mais de 100 milhões de acres (40 milhões de hectares) em todo o mundo desde 1996. Nenhuma característica de peste vegetal nem efeitos ambientais não-intensionais foram observados que fossem atribuídos ao evento da inserção, conforme confirmam extensos estudos desenvolvidos anteriormente e subseqüentemente à aprovação e à introdução no mercado. 0 desempenho agronômico tem sido de acordo com o esperado e a tolerância ao glifosato tem sido uniforme e consistente nessas variedade.

Avaliação de Característica de Plantas Invasoras

A introdução de genes de tolerância ao herbicida a um cultivar não deve aumentar a sobrevivência ou características invasoras da planta. Um consenso geral das características comuns a muitas plantas daninhas foi desenvolvido per Baker (1965), e a soja possui poucas das características das plantas que são plantas daninhas eficazes. A soja é uma planta anual considerada altamente domesticada, bem caracterizada como planta de cultura que não sobrevive em ambientes equilibrados sem a intervenção humana. A variedade A5403, que é aparentada à variedade do evento 40-3-2 da soja Roundup Ready, não é considerada uma planta daninha e a introdução da característica de tolerância ao glifosato neste cultivar não conferiu nenhuma característica de planta daninha. Nenhuma diferença foi observada entre os cultivares transformados e não-transformados com respeito ao número de sementes produzidas, às características de germinação das sementes, às condições finais e de suscetibilidade à doença ou aos insetos (USDA, 1994). Desde que as variedades da soja Roundup Ready podem ser efetivamente controladas por outros herbicidas exceto o glifosato e por cultivo, a característica Roundup Ready não oferece uma vantagem seletiva quando presente na soja.

Avaliação dos Efeitos Para Organismos Não-Alvo

A soja Roundup Ready, evento 40-3-2, codifica a enzima CP4 EPSPS. A EPSPS é uma enzima da via chiquimática da biossíntese dos aminoácidos aromáticos em plantas e microorganismos (Levin e Springson, 1964), e está desta forma, comumente presente nos alimentos e rações derivados de fontes de plantas. As proteínas EPSPS de inúmeras bactérias exibem tolerância ao glifosato (Schulz et aL, 1985). A proteína CP4 EPSPS representa, assim, uma das muitas proteínas EPSPS diferentes encontradas na natureza. A proteína EPSPS é considerada ubíqua na natureza, uma vez que estão presente em todas as plantas e microorganismos. Portanto, todos os  organismos que atualmente se alimentam de plantas e/ou micróbios têm sido historicamente expostos à proteína EPSPS.

Uma vez que os pássaros podem se alimentar de sementes de soja deixadas no campo após a colheita, a integridade das sementes de soja Roundup Ready foi avaliada em codornas norte-americanas, tradicionalmente utilizadas em estudos de alimentação de pássaros. Não houve diferenças no consumo de alimentos, ganho de peso corporal ou comportamento entre os pássaros alimentados com 200.000 ppm (20% w/w) de alimento de soja Roundup Ready crua e os pássaros alimentados com alimento de soja crua da variedade não-transgênica aparentada, A5403. Com base nos parâmetros avaliados, a integridade do alimento de soja Roundup Ready foi comparável àquela da linha aparentada não-transgênica quando introduzida na dieta de codornas.

Impacto Potencial sobre a Biodiversidade

Uma vez que as proteínas EPSPS, de ocorrência natural, são ubíquas entre plantas e fungos na natureza e atóxicas a peixes, aves, insetos, mamíferos e outras espécies, bem como que a exposição dessa espécies é improvável por conta de suas preferências de alimentação, não se espera nenhum efeito adverso sobre as espécies de vida silvestre com a comercialização da soja Roundup Ready. Além disso, os dados agronômicos e composicionais obtidos da soja Roundup Ready sustentam a afirmativa de que um impacto sobre a biodiversidade da soja modificada será equivalente à da soja tradicional.

Avaliação da Tolerância ao Glifosato

Mais de 100 biotipos de plantas daninhas resistentes a herbicidas foram identificados até o momento; mais da metade deles é resistente aos herbicidas da família da triazina (Holt e Le Baron, 1990; Shaner, 1995). A resistência tem-se desenvolvido normalmente por causa da pressão seletiva exercida pelo uso repetido de herbicidas com um único local-alvo e um modo de ação específico, longa atividade residual do herbicida com a capacidade de controlar as plantas daninhas durante o ano inteiro, e aplicações freqüentes do mesmo herbicida sem rotação com outros herbicidas ou práticas de controle culturais. Usando-se esses critérios, e com base nos dados de uso, o glifosato é considerado um herbicida com risco baixo para o desenvolvimento de resistência por parte das plantas daninhas (Benbrook, 1991). Todavia, foram levantadas perguntas sobre a eventual introdução de culturas tolerantes a um herbicida específico, tais como o glifosato, poderiam resultar na ocorrência de plantas daninhas resistentes a este herbicida, Essa preocupação baseia-se em premissas de que o uso do herbicida aumentaria significativamente, e possivelmente será usado repetidamente na mesma localidade. Entretanto, os aumentos em outros usos do glifosato em anos anteriores tem sido mais significativos que o aumento projetado associado à introdução de culturas Roundup Ready. Embora não possa ser afirmado que a evolução da resistência ao glifosato não ocorrerá, espera-se que o desenvolvimento de resistência de ervas daninhas seja um fato raro, pois:

1. a não-tolerância ao glifosato é inerente às plantas daninhas e às culturas, e o longo histórico do uso extenso de glilosato registrou poucas ocorrências de plantas daninhas resistentes (Bradshaw et al., 1997);

2. o glifosato tem muitas propriedades únicas, tais como o modo de ação, a estrutura química, o metabolismo limitado, em plantas e a falta de atividade residual no solo, que tornam improvável o desenvolvimento de resistência;

3. a seleção para a resistência ao glifosato utilizando-se a planta inteira e técnicas de cultura da célula/tecido não tiveram êxito e, assim sendo, as expectativas são de que a ocorrência de resistência seria rara na natureza em condições de campo normais.

Em 1996, na Austrália, foi relatado que um biotipo de azevém anual (Lolium rigidum) estava sobrevivendo à aplicação das quantidades recomendadas no rótulo de glifosato (Pratley et al., 1996). Até esta data, após o exame de milhares de amostras, a presença de população resistente somente foi confirmada em três localidades, indicando não se tratar de fenômeno amplamente disseminado. Um número amplo de experimentos bioquímicos e moleculares para determinar a causa das diferenças de controle de ervas daninhas observadas entre os biotipos de azevém australianos resistentes e suscetíveis ao glifosato revela que a resistência observada se deve a uma combinação de fatores. As conclusões extraídas até o momento são de que o biotipo resistente é facilmente controlado por práticas convencionais (lavoura, outros herbicidas) e é causado por um padrão de hereditário complexo, de ocorrência improvável em uma ampla variedade de outras espécies. Os resultados desses estudos já foram apresentados (Pratley, 1999).

Dois relatos adicionais de azevém resistente no norte da Califórnia estão sendo investigados. De forma semelhante às localidades australianas, esses campos são pequenos e isolados. Uma vez mais o uso de métodos mecânicos e de outros herbicidas tem sido muito eficaz no controle de azevém. As pesquisas continuam, em uma iniciativa para melhor entender o mecanismo de resistência. Mais recentemente, foi relatado que urna população de Elusine indica (pé-de-galinha) sobreviveu às quantidades recomendadas no rótulo de glifosato na Malásia; análises revelaram que o pé-de-galinha resistente tem uma proteína EPSPS modificada que é duas a quatro vezes menos sensível ao glifosato que os biotipos mais sensíveis. Existem pesquisas em andamento para investigar o mecanismo de resistência.

Conclusões da Avaliação Ambiental

Em resumo, as evidências obtidas até o momento demonstram que as plantas de soja Roundup Ready oferecem aos agricultores novas oportunidades de produzir uma safra de soja superior, em termos ambientais, aos métodos tradicionais. Avaliações agronômicas que observaram o vigor da planta, as características de crescimento habituais e a suscetibilidade a doenças demonstraram que a soja Roundup Ready não representa aumento algum no potencial de infestação em comparação com a variedade aparentada de soja A5403. Além disso, a proteína CP4 EPSPS introduzida não oferece nenhum potencial significativo de toxicidade à vida silvestre e aos organismos não-alvo em geral. Ademais, os dados gerados para amparar o registro do herbicida Roundup e quase 30 anos de experiência no uso do glifosato comprovam que este herbicida é essencialmente atóxico aos humanos, mamíferos e outros organismos, bem como que é improvável que seu uso na soja cause efeitos ambientais adversos indesejáveis.

Conclusão

A introdução da soja Roundup Ready reduziu o número e os custos das aplicações de herbicida, oferecendo consideráveis benefícios ambientais por conta de sua adequação a sistemas de lavoura permanente. Avaliações detalhadas da segurança dos alimentos, de rações e do meio ambiente confirmam a segurança desse produto com base: na segurança dos elementos genéticos contidos no vetor de transformação utilizado para produzir a soja Roundup Ready, evento 40-3-2, na função metabólica conhecida e no histórico de segurança de uso (por exemplo, consumo) da família de proteínas EPSPS presentes em todas as plantas, fungos e bactérias, na avaliação direta das proteínas CP4 EPSPS (por exemplo, ausência de toxicidade); na avaliação da equivalência composicional e nutricional do evento 40-3-2 (comparando os nutrientes, antinutrientes e alérgenos-chave à variedade aparentada e à soja convencional); em uma comparação das características agronômicas da safra do evento 40-3-2 às da soja aparentada, e às da variedades de soja convencional; e em uma comparação da segurança e das propriedades nutricionais do evento 40-3-2 às variedades aparentadas e convencionais de soja em estudos de alimentação animal.

Esta avaliação confirma que a soja Roundup Ready é  tão segura quanto as variedades convencionais de soja, bem como que a soja Roundup Ready não apresenta risco de infestação vegetal nem de outra forma, não apresentando risco ao meio ambiente.” 
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Finalmente, o voto absorvido na decisão recorrida adentrou no exame de alegação do autor e a afirmação da sentença quanto à inexistência de avaliação de risco no Brasil.

Neste item específico, reproduzo o texto da decisão agravada que examinou a questão:

“Improcede a alegação de que na aprovação da soja não houve avaliação ambiental.

A CTNBio fundamentou-se na análise de risco realizada no Brasil, “risk assenment” realizado nos EUA (“environmental assessment and finding of o significant impact”, preparado pelo Animal Plant Health Inspection Service – APHIS – APHIS-USDA Petition 93-258-01 for Determination of Nonregulated Status for Glyphosate – Tolerant Soybean Line 40-3-2; e Food Safety and Inspection Service – FSIS); no “risk assement”, realizado no Canadá (Plant Biotechnology Office – Variey Section, Plant Health and Production Division; Decision Document DD95-05: Determination of Environmental Safety of Monsanto Canada Inc.’s Glyphosate Tolerant Soybean – Soybean – Glycine max L – Line GTS 40-3-2) e “risk assement” realizado na Austrália, Porto Rico e Argentina.

A CTNBio examinou os estudos realizados pela Monsanto e aqueles realizados em cooperação com várias instituições acadêmicas. Dentre estas destam-se as seguintes: Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade Estadual do  Paraná/Ponta Gossa, Universidade Estadual do Paraná/Londrina, Instituto Agrônomo do Paraná (IAPAR), Universidade Estadual Paulista/Jaboticabal (UNESP), Universidade de São Paulo (ESALQ/USP), Universidade Federal do Rio Grande do Sul/Porto Alegre (UFRGS), Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Universidade Federal de Goiás (UFG).

O requerimento da apelante foi instruído com as autorizações concedidas à MONSANTO tanto nos Estados Unidos como no Japão, Canadá, México, Argentina e vários países da Comunidade Econômica Européia, para cultivo e plantio da soja roundup ready.

Ao contrário do que afirma o apelado, a soja roundup ready foi testada na composição bioquímica e nutricional, além dos testes de alergenicidade de proteína CP4 EPSPS. Os testes evidenciaram a segurança alimentar da soja roundup ready.

Os testes obedeceram critérios estabelecidos por instituições internacionais, onde as análises são conduzidas sob conjuntos de regras e procedimentos padrões validados internacionalmente. Os testes foram conduzidos comparando a soja roundup ready com a sua versão não transgênica e com os limites conhecidos e publicados na literatura. Foram realizadas mais de 1800 (mil e oitocentas) análises independentes para avaliar a segurança alimentar da soja roundup ready. Nenhum impacto negativo na saúde do homem ou animais foi constatado.

Os estudos concluíram que a soja roundup ready tem uma composição e aspectos nuriticonais equivalentes a sua versão não transgênica. Os estudos foram disponibilizados à CTNBio para avaliação que também concluiu que não existe qualquer indicação contrária a total segurança alimentar da soja roundup ready. À semelhante conclusão chegaram todas as agências de regulamentação de 17 (dezessete) países onde a soja roundup ready foi analisada do ponto de vista de segurança alimentar.

Os estudos feitos no Brasil tiveram por finalidade constatar o desempenho econômico da soja Roundup Ready e ao mesmo tempo examinar a alteração das propriedade físicas, químicas e biológicas do meio ambiente. (vide tabela inserida nesta decisão).

Os estudos de campo nos diversos Estados brasileiros, onde tradicionalmente se cultiva soja (Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul), tiveram por objetivo colher informações relacionadas à interação planta/ambiente, observar fatores que influenciam a sobrevivência e a mortalidade da soja RR, tais como ação de pragas e patógenos.

As experiências relatadas para o Brasil dizem respeito a testes de comprovação de eficiência de variedades e problemas relacionados com a soja RR.

Tudo visto e examinado impõe-se concluir que os procedimentos que antecederam o Comunicado nº 54 da CTNBio foram públicos, com publicações em órgão oficial, ex vi do sistema legal de biossegurança. Foram demonstrados os princípios científicos dentro dos quais as manipulações forma realizadas. O processo administrativo em apenso contém descrição minuciosa dos procedimentos técnicos que foram utilizados na soja Roundup Ready. Estão relatados os testes de laboratório e de campo realizados no Brasil. Foram relatados os testes de laboratório e de campo realizados nos países em que a soja Roundup Ready e seus derivados foram autorizados a serem lançados no meio ambiente (EUA, Canadá, Reio Unido, Países Baixos, Japão, Argentina e Suíça).

Pareceres técnicos de universidades brasileiras (UNICAMP, UNESP) cujos professores, especialistas em Biotecnologia, Agronomia, Biologia Aplicada à Agropecuária ou em Fitototecnia e Fitossanidade, analisaram os efeitos da soja RR nas plantações brasileiras, em espécies vizinhas. Os especialistas brasilieros estudam os efeitos da RR nas espécies  vizinhas e também a possível resistência de pragas associadas à cultura da soja não transgênica. Os especialista também analisaram a possível resistência de pragas associadas à cultura da soja comum e também o estudaram o aparecimento de novas pragas.

Foram observados os efeitos da soja RR na macro-biodiversidade tropical brasileira, em testes dos Estados da região Sul no Centro-Oeste e Sudoeste do Brasil, tradicionalmente dedicadas ao cultivo da soja.

Especialistas em saúde humana e em meio ambiente animal e vegetal foram consultados. 

Enfim, foi produzida uma enorme prova documental e científica de testes e experimentos realizados no Brasil e no estrangeiro.

Esses testes envolvem estudos de avaliação de impacto ambiental (segurança ambiental) e segurança alimentar.

Além disso, agricultores brasileiros foram consultados por pesquisas conduzidas por entidades de pesquisa de opinião pública quanto à preferência entre a soja comum e a soja  geneticamente modificada.

Os procedimentos prévios de análise de risco ambiental, tal qual vigentes no Brasil foram observados e esses procedimentos estão de acordo com os padrões internacionais de segurança ambiental e alimentar.

Após fazer a avaliação de risco ambiental, na sua autorização, a CTNBio, no  seu parecer técnico conclusivo, como condição de aplicação imediato e de continuação de vigência de sua decisão, impôs que o monitoramento das plantas comerciais dos cultivadores da soja derivadas da linhagem GTS 40-3-2 deverá ocorrer por um período de cinco anos com o objetivo de proceder a estudos comparados das espécies de plantas, insetos e microorganismos presentes na lavoura, sob condição de, verificadas eventuais variações significativas para a biossegurança serem suspensos os plantios comerciais (item B.1 do Comunicado nº 54/98). Neste particular, a agência brasileira agiu exatamente em conformidade com a recomendação da FAO da OMS, das diretrizes da União Européia e como recomenda o princípio da precaução escrito ou não escrito.

Mesmo entendendo que não há evidências de risco ambiental ou de riscos à saúde humana ou animal, decorrentes da utilização da soja geneticamente modificada em questão, os cientistas da CTNBio determinaram o monitoramento dos plantios comerciais dos cultivares de soja de derivados da linhagem GTS 40-3-2 por um período de cinco anos, com o objetivo de proceder a estudos comparados das espécies de plantas, insetos e microrganismos presentes na lavoura.”

O IDEC relativamente a esse monitoramente pós-comercialização determinado pela CTNBio alegou que:


“Se o produto é realmente seguro, não há razão de submete-lo a um monitoramento, com regras que revelam o perigo do dano ambiental.”

O monitoramento pós-comercialização está previsto na avaliação de risco e é inclusive recomendação da Diretrizes da União Européia, da National Academies of Sciences – USA (ver relatório de 21.02.2002) e também está previsto no estudo de impacto ambiental (EIA), conforme bem observa o Ministério Público Federal nesta demanda:


“Programa de acompanhamento- A elaboração de programa de acompanhamento e de monitoramento dos impactos positivos e negativos é parte integrante do estudo de impacto ambiental, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados, entre os quais se encontram os planos e programas governamentais e em implantação na área de influência do projeto, e sua compatibilidade. Trata-se de atividade ínsita no estudo de impacto ambiental, como o objetivo de, na sua avaliação, se ter também em mente os acontecimentos ambientais que possam decorrer da execução do projeto, do funcionamento do empreendimento, e a previsão das condições e meios necessários ao manejo de seus efeitos.”

Daí que, qualquer que seja a metodologia empregada, o EIA ou a avaliação de risco, o monitoramento posterior à aprovação da atividade requer um acompanhamento posterior.

A agência brasileira determinou que o responsável pelo lançamento voluntário do OGM, no meio ambiente brasileiro se responsabilize por viabilizar áreas de plantio e pelo monitoramento científico necessário para a geração de informações complementares que serão supevisionadas por técnios especializados nomeados pela CTNBio. 

Constou ainda obrigação de envio de relatório anuais e estabeleceu a obrigação da apelante franquear as áreas de monitoramento à auditoria civil interessada mediante autorização prévia da CTNBio e com a presença de fiscal do Ministério da Agricultura.

Impôs, por fim, a agência o dever da apelante informar, na embalagem do produto, que, eventualmente, os usuários poderão receber visitas técnicas da CTNBio. Cuida-se, destarte, de uma fiscalização e vigilância da própria agência de biossegurança.

O que se observa é que a CTNBio, atendendo ao princípio da publicidade restabelecu controles dos mais rígidos no que respeita à ocorrência de eventuais riscos à saúde humana, à sanidade animal e vegetal, bem como à higidez do meio ambiente, na forma de um conjunto de obrigações impostas à Monsanto do Brasil Ltda, definidos no acompanhamento supervisionado dos plantios comerciais daquele OGM, sob estrita vigilância de órgãos fiscalizadores competentes, sob inspeção a ser realizada por técnicos ad hoc nomeados pela própria CTNBio, com uma abertura à intervenção de uma auditoria científica pela sociedade civil organizada, se devidamente autorizada por aquele órgão federal.

A decisão do parecer técnico conclusivo favorável da CTNBio estabelece um critério de avaliação baseado em informações científicas referente a biossegurança da soja RR.

A aprovação pela CTNBio obedeceu as fases legalmente previstas, da legislação de biossegurança, tendo passado pelo crivo da avaliação e análise da Câmara Técnica de Meio Ambiente. O processo foi também expressamente aprovado pelo próprio representante do Ministério do Meio Ambiente, junto a CTNBio, conforme se depreende de aprovação do parecer técnico conclusivo.

Há conhecimento científico sobre o comportamento das plantas geneticamente modificadas em solo nacional, tanto com relação ao meio ambiente quanto para a saúde humana. Estudos feitos com a soja Roundup Ready foram iniciados no Brasil em 1996, após a Monsanto solicitar o crdenciamento de suas áreas experimentais junto à CTNBio. As pesquisas e testes, porém, não se limitariam à empresa, mas foram realizados também pela Embrapa (Embrapa-Soja, Embrapa-Cerrados, Embrapa-Trigo, Embrapa-Meio Norte) e pela Cooperativa Central Agropecuária de Desenvolvimento Técnico e Econômico (Coodetec) totalizaram 12 (doze) processos analisados e aprovados pela CTNBio até a data da emissão do parecer técnico conclusivo da soja modificada pela biotecnologia.

A soja transgência, objeto do Comunicado nº 54, segundo os agentes licenciadores estrangeiros e a CTNBio não apresenta nenhuma evidência científica que possa considerá-la como de risco alimentar e ambiental.

No que tange ao aspecto particular da segurança alimentar da soja RR está a afirmativa das apelantes, sem contrariedade por parte do apelado e seu assistente, de que mais da metade da soja plantada nos Estados Unidos tem origem transgênica e está presente em uma grande quantidade de alimentos consumidos em massa, não se registrando um caso de intoxicação ou doença que pudesse ser atribuída à alteração da estrutura genética dos produtos originais.

Portanto, não pode esta Corte deixar de atentar ao enorme consenso científico a respeito da segurança alimentar e ambiental da soja Roundup Ready objeto da discussão nestes autos. 

Se o consenso científico, no caso, é que o produto sub examen não gera problemas toxcológicos, microbiológicos, nutricionais, ambientais não é dado ao juiz adotar a ignorância científca como base para sua decisão porque o processo judicial se funda nos fatos alegados e provados.”

CONCLUSÃO

Tudo visto e examinado, resolvo dar provimento às apelações das rés. Deixo de condenar o autor-apelado nos ônus da sucumbência porque incabíveis na espécie. Torno sem efeito a medida liminar concedida na ação cautelar.

É o voto.”

As razões do Greenpeace e do IDEC aduzidas para fundamentar a reclamação  nada adicionam ao que já foi alegado na petição inicial desta ação e em suas contra-razões,seja quanto os aspectos jurídicos ou fático/científico da controvérsia.

Transcorridos quase um ano e meio do voto proferido na sessão de julgamento de 25 de fevereiro de 2002, não se tem notícia de pesquisas científicas que desautorizem as conclusões de organismos internacionais e da CTNBio sobre a segurança alimentar e ambiental da soja Roundup Ready. Nada há de novo que altere a apreciação da questão fática relativa as conclusões da CTNBio, contidos na Resolução nº 54.

Inicialmente, quanto à relevância do pedido de deferimento de efeito suspensivo às apelações da União Federal e outros, a lide transcende aos interesses das partes em conflito.

A morosidade na efetivação da tutela jurisdicional, a nível do processo de conhecimento, está a afetar diversos seguimentos da sociedade brasileira, principalmente os agricultores e o meio ambiente que neste país recebe milhões de tonelada de agrotóxicos sem que se permita que a tecnologia avance para uma agricultura que utilize menor quantidade de agrotóxico. Esse é um ponto que será abordado mais adiante.

QUESTÕES EXCLUSIVAS DO AGRAVO REGIMENTAL DO IDEC

1. Considerações meritórias acerca do conteúdo do voto proferido no julgamento do feito, especialmente acerca da necessidade de EIA/RIMA para os OGMs; a suposta segurança alimentar de OGMs; ausência de perigo de dano irreparável às empresas agravadas e até ao país.

2. Ausência de riscos para o agronegócio ou para as empresas envolvidas na lide em função da vedação de comercialização e plantio imediatos de OGMs.

3. Menciona reportagem que teria sido veiculada no jornal inglês “Independent” de 29/12/02, apontando problemas relacionados a lavouras de transgênicos na Inglaterra, sendo relatada a ocorrência de cruzamento em larga escala de cultivos transgênicos e convencionais com ervas daninhas em plantações de canola.

4. Alertas formulados em periódicos mantidos pelo IDEC contendo advertências acerca de determinados produtos transgênicos que trariam riscos potenciais no sentido de possibilitar o desenvolvimento de câncer e da proibição de produção de salmão geneticamente modificado nos Estados Unidos da América.

5. A fragilidade dos argumentos que indicam a existência de perigo potencial em razão da demora no julgamento do feito.
Antes abordei o que é avaliação de risco e fiz análise comparativa entre esse procedimento analítico multidiciplinar e o EIA.

Sobre a questão da obrigatoriedade do EIA/RIMA para todo e qualquer caso, assim examinei a questão, tanto no voto proferido no julgamento da questão, quanto na decisão que deferiu o efeito suspensivo, sendo relevante consignar os seguintes pontos:

“(...)No caso, o que se discute é a constitucionalidade das normas infraconstitucionais sobre a biossegurança (Lei nº 8.974/95 e todo sistema normativo dela derivado) e a legalidade do ato administrativo, (parecer técnico conclusivo da CTNBio no relativo à soja Roundup Ready) no seu aspecto de compatibilidade com a legislação infraconstitucional, considerada a dupla possibilidade da origem desta: aquela gerada em cooperação entre Executivo e Legislativo (Lei nº 8.974/95) e aquela que o Executivo gerou, numa atividade de auto-regulamentação (Decretos nº 1.752/95 e nº 2.577/98, e as Instruções Normativas da CTNBio).

Para fundamentar o decreto de procedência da ação, o MM. Juiz “a quo” entendeu, em síntese, que: (i) a realização de estudo prévio de impacto ambiental (EIA) é exigível para toda e qualquer atividade que afete o equilíbrio ambiental, mormente aquelas envolvendo a inserção de organismos geneticamente modificados no meio ambiente; (ii) a CTNBio não teria competência para dispensar de EIA/RIMA a inserção de organismos geneticamente modificados no meio ambiente, (iii) o princípio da precaução, norma de direito internacional inserida em nosso ordenamento jurídico interno, não teria sido observado quanto à inserção da soja “Roundup Ready” no meio ambiente.

Os fundamentos da decisão apelada são os seguintes:

“O inciso IV do art. 225 da Constituição da Federal exige, na forma da lei, estudo prévio de impacto ambiental, para instalação de qualquer obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, incluindo-se nesse rol a liberação de geneticamente modificados;

A Lei nº 6.938/81 e a Resolução nº 237, de 12/12/97, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA exigem a licença ambiental em casos de introdução de espécies geneticamente modificadas no meio ambiente.

O Estudo de Impacto Ambiental é de suma importância para execução do princípio da precaução.

O dispositivo previsto no art. 2% inciso XIV, do Decreto n' 1.752/95, que faculta o EIA/RIMA, inicialmente previsto no art. 6º do projeto de lei aprovado na Câmara, foi vetado pelo  Presidente da República sob a alegação de que a matéria deveria ser mais bem examinada posteriormente, porque a criação, a estruturação e a atribuição de competência a órgão público somente podem ser feitas por meio de projetos de lei de iniciativa do Presidente.

A Dra. ELIANA FONTES emitiu parecer quanto a ausência de informações relevantes relacionadas à interação planta/ambiente nas condições do Brasil, especialmente quanto ao comportamento e características dos cultivares de soja Roundup Ready, tais como a ação de pragas e patógenos, possível ocorrência de dormência induzida;

As variantes climáticas do território brasileiro não foram levadas em consideração pela CTNBio para aprovar o parecer técnico;

A velocidade da aprovação pela CTNBio do cultivo experimental em apenas um ano sem que fossem estudados os problemas da introdução da soja round up ready no Brasil;

A opinião do Professor PHILLIPE SANDS de que o princípio de precaução, espresso na Declaração do Rio e devidamente incorporada nas Convenções Internacionais de Mudanças Climáticas e Conservação da Diversidade Biológica, faz parte do direito internacional, sendo portanto uma regra de ius cogens.

O risco de aparecimento de traços patógenos para humanos, animais e plantas, perturbações para os ecossistemas, transferência de novos traços genéticos para outras espécies, com efeitos indesejáveis, dependência excessiva face às espécies geneticamente modificadas com ausência de variação genéticas.

É disparate falar que o descarte de OGM não causa significativo impacto no meio ambiente, para efeito de se exigir estudo prévio de impacto Ambiental - EIA nos termos do inciso IV do art. 225 da Constituição;

A CTNBio não tem poder discricionário para poder solicitar o EIA e o parecer técnico conclusivo aprovando o plantio e a comercialização de planta geneticamente modificada não vincula os outros órgãos;

A opinião do advogado Dr. PAULO AFFONSO LEME MACHADO, de que "As autorizações mencionadas só poderão ser expedidas após ter sido ouvida a Comissão Técnica Nacional de Biotecnologia, a qual deverá emitir Parecer Prévio Conclusivo. Os Ministérios deverão levar em conta na motivação das autorizações o referido parecer, mas não estão vinculados ao mesmo”; 

Se não há risco ambiental, não há razão para não ser feito o estudo de impacto ambiental;

Necessidade de estudar com atenção e discutir publicamente o caso da soja antes de sua liberação, porque não existem informações claras sobre o grau de toxidade para a espécie humana, sobre o efeito da transgenia no processo de fixação simbiótica do nitrogênio intermedido pela bactéria Rhizobium, sobre o impacto do cultivo dessa variedade transgênica na microbiótica dos solos brasileiros, sobre o acúmulo de resíduos do herbicida Roundup no solo e sua prejudicialidade a peixes, ratos, minhocas e insetos, porque na Califórnia o produto é a terceira causa mais freqüente de reações tóxicas e, finalmente, o aumento de uniformidade genética.

Em síntese, declara a sentença apelada que a CTNBio não tem competência discricionária para deixar de exigir EIA/RIMA, em virtude da norma contida no artigo 225, § 1º, inciso IV, da Constituição Federal, que expressamente dispõe ser incumbência do Poder Público, “exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental.”

Nos termos da sentença, o artigo 225 da Constituição não confere à Administração qualquer liberdade para prescindir do estudo em questão para a inserção de organismos geneticamente modificados no meio ambiente.

Vejamos como tudo começou.

A ré-apelante Monsanto do Brasil Ltda é empresa dedicada ao uso da engenharia genética, especializada na construção, no plantio e na comercialização de soja transgênica.

Solicitou, nos termos da Lei 8.974, de 05 de janeiro de 1995, autorização à Comissão Técnica Nacional de  Biossegurança  para a comercialização de soja geneticamente modificada tolerante ao herbicida Roundup Ready, bem como de qualquer germoplasma derivado da linguagem “glyphosate tolerant soybean” (GTS) 40-30-2 ou de sua progênies modificadas para tolerância ao herbicida Roundup.

A solicitação abrangeu o pedido de autorização para a livre prática de atividades de cultivo, registro, uso, ensaios, testes, transporte, armazenamento, comercialização, consumo, importação e descarte da referida soja.

Feita a análise do pedido, a CTNBio concluiu, em sua 5ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 24 de setembro de 1998, a avaliação da biossegurança  (ambiental e alimentar) sobre o uso, em escala comercial, do cultivar de soja geneticamente modificada Roudunp Ready, resultando, do seu parecer técnico conclusivo, emitido conforme a exigência legal, que não havia evidências de risco ambiental ou de riscos à saúde humana ou animal, decorrentes da utilização da soja geneticamente modificada em questão.

A conclusão da CTNBio fundou-se motivos enumerados no Comunicado nº 54, de 29 de setembro de 1998, da CTNBio, nos seguintes aspectos ambientais:

a) a soja é uma espécie autógama, cuja taxa de polinização cruzada é da ordem de 1% (um por cento), exótica, sem parentes silvestres sexualmente compatíveis no Brasil, não sendo possível a polinização cruzada com espécies silvestres no ambiente natural brasileiro;

b) a soja é uma espécie domesticada, altamente dependente da espécie humana para sua sobrevivência, não havendo razões científicas para se prever a sobrevivência de plantas derivadas da linhagem GTS 40-30-2 fora de ambientes agrícolas e, na ausência de pressão seletiva (uso do Glifosate), a expressão do gene inserido não confere vantagem adaptativa;

c) o evento de inserção do transgene está molecularmente caracterizado e não foram observados efeitos pleiotrópicos decorrentes desta inserção em estudos conduzidos em diversos ambientes;

d) não há evidências de que a utilização rotineira do herbicida glifosato nas lavouras de soja no Brasil tenha efeito negativo no processo de fixação biológica do nitrogênio baseadas em ensaios realizados por entidades públicas e privadas;

e) não há indicação de que o uso de cultivares derivados da linhagem GTS 40-30-2 levará a alterações significativas no perfil e na dinâmica de populações de insetos associados à cultura da soja convencional.

A decisão do CTNBio levou em conta também os seguintes aspectos de saúde humana e animal: a introdução do trangene não altera a composição química da soja, com exceção da acumulação da proteína transgênica CP4EPSPS, absolutamente segura quanto aos aspectos de toxicidade e alergenicidade, tendo sido comprovado que, após a utilização da soja geneticamente modificada e de seus derivados na América do Sul, Central do Sul, Central e do Norte, na Europa e na Ásia, não foi constatado um só caso de desenvolvimento de reações alérgicas em humanos que não fossem previamente alérgicos à soja convencional, os quais não deverão fazer uso deste produto.

A análise científica não confirmou um possível aumento na soja geneticamente modificada da concentração de proteínas que reagem com uma combinação de soros de pacientes alérgicos à soja convencional.

Com base em tais elementos, a CTNBio emitiu parecer técnico conclusivo aprovando a solicitação encaminhada pela apelante Monsanto. Ordenou à empresa que observasse as seguintes providências de monitoramento preventivo com base no princípio constitucional da precaução:

a) monitoramento dos plantios comerciais dos cultivares de soja derivados da linhagem GTS 40-30-2 por um período de cinco anos com o objetivo de proceder a estudos comparados das espécies de plantas, insetos e microondas presentes nas lavouras, podendo a eventual ocorrência de alterações significativas para a biossegurança resultar na suspensão imediata dos plantios comerciais;

b) o compromisso de viabilização de áreas de plantio e monitoramento científico necessários para a geração de informações complementares, que será supervisionado por técnicos especializados nomeados pela CTNBio;

c) monitoramento das áreas de plantio abrangerá:

c1) variação da composição específica da comunidade de plantas daninhas da área, com a inclusão da composição e da magnitude da reserva de sementes no solo, como parte da avaliação;

c2) eventual incidência de plantas daninhas “escape” determinando se a resistência ao herbicida Glifosate resultou da transferência do transgene;

c3) avaliação periódica da dinâmica populacional de organismos indicadores: insetos patógenos e microorganismos fixados de nitrogênio e solubilizadores de fosfato;

c4) envio de relatório anual à Secretaria Executiva da CTNBio, até o dia 15 de junho seguinte ao ano agrícola específico;

c5) franqueamento das áreas de monitoramento à auditoria científica pela sociedade civil organizada interessada, mediante autorização prévia da CTNBio e com a presença de fiscal do Ministério da Agricultura;

c6) a Monsanto informaria na embalagem do produto que, eventualmente, os usuários da nova tecnologia poderão receber visitas técnicas da CTNBio, nos termos definidos anteriormente;

c7) a CTNBio reservou-se o direito de rever, justificadamente, sempre que necessário, as diretrizes de monitoramento por ela formuladas.

Após, a CTNBio expediu a Instrução Normativa nº 18, publicada no Diário Oficial da União, de 30 de dezembro de 1998, Seção I, p. 101, por meio da qual autorizou expressamente a liberação planejada no meio ambiente e comercial da soja Roundup Ready, bem como de qualquer germoplasma derivado da linguagem “glyphosate tolerant soybean” GTS 40-30-2 ou de suas progênies geneticamente modificadas para tolerância ao herbicida glifosato com base nos termos do parecer técnico conclusivo favorável conforme o Comunicado nº 54 da CTNBio.

Já limitado o objeto da discussão possível in iudicium, considerar-se-ão, inicialmente, as questões jurídicas e, após, as questões fáticas desta lide.

Vejamos, então, o que dizem o Direito e a lei sobre a res in iudicium deducta.

Há cinco níveis de questões jurídicas a serem enfrentadas: de natureza 1) constitucional, 2) legal, 3) infralegal, 4) de Direito Internacional Público e 5) de direito intertemporal.

Na cognitio da matéria  de direito serão enfrentadas as questões discutidas na lide: 1) o contencioso constitucional; 1.1) a inteligência do artigo 225, §1º, inciso IV, da Constituição Federal; 1.2) o problema da aplicabilidade imediata das normas que outorgam direitos individuais, difusos e coletivos (artigo 5º, §1º da Constituição Federal); 1.3) a  eficácia normativa das normas programáticas e definidoras de princípios; 1.4) a teoria constitucional sobre as normas auto-aplicáveis e não auto-aplicáveis; 1.5) harmonização da norma do artigo 5º, §1º da Constituição e da teoria constitucional das diferentes eficácias das normas; 1.6) a eficácia da norma do artigo 225, § 1º, inciso IV, da Constituição; 2). a disciplina jurídica do estudo de impacto ambiental na Lei 6.938 de 1981 e na Constituição de outubro de 1988; 3) as Resoluções nº 1/86 e 237/97 do CONAMA; 4) as alterações que a Resolução 237/97 do CONAMA efetuou na Resolução CONAMA 1/86; 5) a Lei 8.974 5 de janeiro de 1995; 6) a competência da CTNBio e o Decreto regulamentar 1.752/95; 7) razões do veto presidencial ao artigo 6º da Lei de Biossegurança; 8) o Decreto 1.752/95 e a competência privativa do Presidente da República para organizar o funcionamento da Administração Federal; 9) o Decreto 1.752/95 a IN nº 3/96 da CTNBio e a Constituição; 10) o conflito aparente de normas: o direito intertemporal aplicável à espécie; 11) a natureza jurídica do parecer técnico conclusivo da CTNBio; 12) a legislação brasileira sobre biossegurança; 13) diretrizes de avaliação do risco toxicológico de agrotóxicos no Brasil; 13.1) a legislação estrangeira sobre biossegurança para efeito de estudo comparado; 13.2) a metodologia científica para análise da biossegurança de OGMs: a avaliação de risco; 13.3) conceitos e princípios gerais de avaliação de risco; princípio para avaliação de risco de organismos geneticamente modificados; 13.5) elementos para avaliação de risco de plantas e produtos vegetais geneticamente modificados estabelecida por agências regulamentadoras; 13.6) método para avaliação de segurança dos produtos de biotecnologia; 13.7) a biologia da espécie vegetal; 13.8) avaliação de segurança alimentar; 13.9) considerações gerais sobre segurança; 13.10 avaliação da segurança ambiental e alimentar da soja. Roundup Ready; 13.12) sistema para avaliação de risco de OGMs no Brasil; 14) estudo de impacto ambiental e avaliação de risco (similitudes e diferenças) 15) o relatório da Associação Médica Americana (2000) sobre tecnologia transgênica na agricultura, questões de segurança; 16) o critério da equivalência substancial (ES) no Brasil; 17) relatório da NAS sobre efeitos ambientais de plantas transgências: o escopo e a adequação da regulamentação; 18) o Direito Internacional Ambiental e o princípio da precaução; 18.1) a Declaração da Rio/92 sobre meio ambiente e desenvolvimento; 18.2) a incorporação das normas internacionais ao Direito interno; 18.3) a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal; 18.4) a doutrina dos constitucionalistas; 18.5) a doutrina dos internacionalistas; 18.6) a divergência entre os internacionalistas: universalistas versus relativistas; 18.7) a natureza jurídica das declarações na doutrina internacionalista; 18.8) as fontes de Direito Internacional segundo o Estatuto da Corte Internacional de Justiça da ONU (art. 38); 19) a Convenção de Biosseguridade e o princípio da precaução; 20) a inteligência do princípio da precaução; 21) o princípio  da precaução na Constituição brasileira e sua materialização na Lei de Biossegurança; 22) rotulagem dos alimentos geneticamente modificados.

.............................................................................................................................

(...)À luz dessas diretrizes do Direito Constitucional moderno, vê-se que no artigo 225, caput, haveria uma norma programática stricto sensu, quando o constituinte proclama:

“Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”

Também cuida-se de norma programática quando o Constituinte proclama: “todos têm direito à educação, saúde, moradia, etc.”

Como esses direitos são assegurados ao Constituinte não o diz. O objeto dessas normas programáticas não é imediatamente regulados pela Constituição. Para que todos tenham direito ao meio ambiente saudável, educação, moradia, trabalho, etc. é preciso um programa de ação. Não basta a edição de uma só lei técnica que esses direitos prometidos não se verão realizados. A lei para a consecução desses objetivos é apenas o arcabouço legal de um grande e complexo plano de governo.

Tal é o entendimento clássico e já tradicional que a doutrina e jurisprudência constitucional brasileira conferem à expressão “na forma da lei”. Não adotarei uma e nova teoria da aplicabilidade das normas constitucionais exclusivamente para o caso (ad hoc).

Voltemos, agora, ao parágrafo 1º e incisos do artigo 225.

“.........................................................................................................................

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

..........................................................................................................................

II – preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;

.............................................................................................................................

IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;

V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

.............................................................................................................................

Neste artigo 225, há uma disposição relativa a matéria genética, cuja diversidade e integridade cumpre preservar e fiscalizar (inciso II do § 1º); uma outra relativa à preservação do meio ambiente, com exigência, na forma da lei, de “estudo prévio de impacto ambiental”, quando uma obra ou atividade for potencialmente causadora de sua significativa degradação (inciso IV); e uma terceira concernente ao controle da produção, comercialização e emprego de técnicas que comportem “risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente (inciso V).

A simples leitura dos incisos acima transcritos faz ver que eles dispõem de maneira genérica. Mas declaram, desde logo, quais as funções que o Poder Público tem a obrigação de exercer, fazendo ou impedindo que algo se faça, no âmbito da imperatividade estatuída, mas há funções dependentes de lei ou regulamento que especifique e concretize o que deve ser feito ou proibido.

Então, a conclusão a que se chega é que o Constituinte de 1988 no artigo 225 § 1º e seus incisos introduziram não uma norma programática, como sustenta de forma equívoca a apelante Monsanto, mas, sim, uma norma de eficácia diferida (na doutrina italiana de Crisafulli). A Constituição definiria a matéria objeto de legislação técnica e instrumentais necessários. As normas dos incisos do § 1º, do artigo 225 estão, todavia, incompleta por exigências técnicas, condicionadas a emanação de sucessivas normas integrativas. Assim, também não assiste razão ao autor-apelado quando pugna pela eficácia imediata do artigo 225 ora discutido. Por que? Porque é preciso que se defina, no mundo dos fatos, o que é degradação significativa e como,  e quando se fará o estudo do impacto ambiental. Quem definirá estes aspectos? O Constituinte de 1988 reservou ao legislador ordinário a regulamentação do aspecto da exigência ou não do EIA, porque condicionou sua realização a constatação de que há significativa degradação ambiental na realização de uma obra ou atividade.

Seja na doutrina de José Affonso da Silva, seja na doutrina de Crisafulli o caso é de norma imediatamente exaustível.

Por sua vez, o legislador ordinário optou tanto nas normas gerais de política ambiental da Lei 6.938/81 como nas normas específicas da Lei 6.938/81 sobre OGMs deixar que a Administração, em cada caso, verifique se há risco de degradação ambiental significativa.

O IDEC sustenta que a expressão “na forma da lei” prevista no dispositivo constitucional refere-se “à  forma como se fará o prévio estudo de impacto ambiental, e não aos casos em que a exigência será possível, de vez que a exigência é fixada, na CF/88, sem qualquer exceção.”

Sem razão, contudo, o autor- apelado. Para que a interpretação de que expressão na forma da lei signifacasse apenas a forma como se fará o EIA, o Constituinte teria que ter previsto que o estudo de impacto ambiental dar-se-ia em qualquer hipótese.

Como já afirmei, existe no direito constitucional brasileiro e no direito constitucional comparado, desde o início do século XIX estudos sobre como interpretar e aplicar a Constituição quando o legislador utiliza a expressão “na forma da lei” em texto constitucional.

A jurisprudência citada pelo IDEC em suas contra-razões de apelação não é aplicável ao caso, pois não dizem respeito  a OGM, mas a construção de barragem sem estudo do impacto ambiental, com desmatamento  da área e com risco grave aos vizinhos para o caso das águas transbordarem, corte de árvores; interdição  de pedreia; EIA em áreas de florestamento ou reflorestamento para fins empresariais.

Passo a analisar mais detidamente as normas ambientais da Lei 6.938/81, isto é, a regência que a Lei de Política Nacional do meio ambiente confere a exigência do EIA às obras ou atividades potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente.

A Constituição recepcionou a Lei 6.938/81, que “Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências”.

Segundo esse diploma legal,

Art. 2º. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no país, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios.

Eis os princípios fundamentais que informam a política ambiental: desenvolvimento sócio econômico, que proteja a dignidade da pessoa humana. Desenvolvimento humano sustentável, portanto.

Em razão de ter inovado não só no ordenamento jurídico, mas nas práticas sociais, cuidou o legislador de assentar alguns conceitos essenciais. Entre esses, o conceito de meio ambiente, degradação e poluição:

Art. 3º. Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I – meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, obriga e rege a vida, em toas as suas formas;

II – degradação da qualidade ambiental: a alteração adversa das características do meio ambiente;

III – poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de atividade que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;

c) afetem desfavoravelmente a biota;

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;

IV – poluidor: a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;

A propósito do tema, leciona Guilherme Marinoni, na fala de que “é importante ressaltar que da dicção do art. 225 da Constituição Federal, ressai, claramente, que não há qualquer discricionariedade para a administração pública, quando a exigir ou não o estudo do impacto ambiental, na hipótese de pedido de licenciamento de atividade ou obra potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, sempre que o administrador se encontrar diante de pedido de licença para atividades ou obras com estas características, não haverá espaço para qualquer subjetividade de sua parte quanto a exigir ou não o estudo. Trata-se, portanto, de atividade administrativa de conteúdo vinculado.”

Como lembra Antonio Herman V. Benjamim, “a tutela do meio ambiente, através de longa evolução, ultrapassou a fase repressivo-reparatória, baseada fundamentalmente em normas de responsabilidade penal civil, até atingir o estágio atual em que a preocupação maior é com o reparar ou reprimir”  (Antônio Herman V. Benjamim, A principiologia do estudo prévio de impacto ambiental e o controle da discricionariedade administrativa. Estudo prévio de impacto ambiental. São Paulo: RT, 1993, p.77).

Sempre entendi, desde quando Juíza Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, que a discricionariedade administrativa não é razão pela qual o juiz não possa averiguar no plano dos fatos se determinada situação invocada pelo agente público, como razão de decidir, ocorreu.

Adoto a linha da doutrina do Prof. Celso Antonio Bandeira de Mello segundo a qual, diante do fato objetivo a discricionariedade desaparece pois apenas uma solução é possível. Na situação deste processo será a verificação, em concreto, se a liberação voluntária no meio ambiente de soja Roundump Ready é atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente. A opção da CTNBio, isto é, sua discricionariedade será apreciada à luz da prova dos fatos. O momento lógico ainda não é esse. Aqui fica tão somente estabelecida a premissa de direito.” (...)

(...)A Lei 6.938/81 é anterior à Constituição de 1988. A Lei 6938/81 não restringia a exigência do estudo de impacto ambiental às obras ou atividades potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente. A Constituição de 1988 restringe a exigência de estudo prévio de impacto ambiental às obras ou atividades potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente.

A Lei 6.938/81 exigia o EIA para toda atividade, fosse ou não causadora de significativa degradação do meio ambiente.

A referida Lei 6.938/81 outorgou competência ao CONAMA para editar normas, critérios e padrões nacionais de controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos (inc. VII do art. 8º) e também para editar normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a se concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA.

Por isso o CONAMA editou a Resolução nº 1, de 23 de janeiro de 1986 que previa a elaboração do estudo de impacto ambiental para o licenciamento, pelo órgão estadual competente e pela SEMA em caráter supletivo de uma série de atividades, exemplificativamente arroladas em dezoito incisos, conforme previa o seu art. 2º. Porque essa norma era exemplificativa, previa o estudo para qualquer atividade, e não só daquelas que significasse alguma degradação do meio ambiente.

Isto quer dizer que a Resolução nº 1 de janeiro de 1986 tinha conteúdo diferente do inciso IV, do § 1º, do artigo 225 da Constituição de 1988 que exige o estudo prévio de impacto ambiental somente para instalação de obra ou atividade causadora de significativa degradação do meio ambiente.

A Lei 6.938/81 também dava competência discricionária ao órgão ambiental federal para exigir o estudo prévio em todas as hipóteses de licenciamento federal, no inciso II do mesmo art. 8º.

Foi preciso então adaptar a Lei 6.938/81 a realidade da Constituição de 1988 quanto à exigibilidade do EIA.

Em 12.04.1990, publicada a Lei Federal 8.028, conferiu-se nova redação ao inciso II, do art. 8º, da Lei 6.938/81, passando ele a ter com a seguinte redação já em conformidade a Constituição de 1988.

II – determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a atividades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional”.

Em 19.12.97, o CONAMA editou a Resolução nº 237, publicada no D.O.U. de 22.12.97, adaptando a Resolução nº 1, de 23.01.86 do CONAMA às normas da Constituição Federal de 1988, no que se refere às competências para o licenciamento ambiental.

Em 06 de junho de 1990, foi editado o Regulamento da Lei nº 6.938/81 (Decreto 99.274) já adaptado à Constituição Federal de 1988.

O art. 7º reproduz o texto do inciso II, do art. 8º, da Lei nº 6.938/81, prevendo a competência discricionária do CONAMA exigir ou não o EIA/RIMA, mas para restringindo tal exigência às hipóteses de significativa degradação do meio ambiente (inc. IV).

O § 1º do art. 17, o Decreto 99.274 diz exatamente o seguinte:

“§ 1º - Caberá ao CONAMA fixar os critérios básicos, segundo os quais serão exigidos estudos de impacto ambiental para fins de licenciamento, contendo, dentre outros, os seguintes itens:

a) diagnóstico ambiental da área;

b) descrição da ação proposta e suas alternativas; e 

c) identificação, análise e previsão dos impactos significativos, positivos e negativos.

A Lei 6.938/81, no inciso II, do art. 8º quando empregou a expressão “quando julgar necessário” deixou ao CONAMA decidir se o EIA é necessário. Ou seja, o legislador ordinário da Lei 6.938/81 deu ao CONAMA poder discricionário para que declare, conforme o inciso IV, do § 1º, do artigo 225 da Constituição, quando uma atividade implica na significativa degradação ambiental.

Como visto, o CONAMA amparado na competência que lhe fora atribuída pela Lei  6.938/81 (inciso I e VII do artigo 8º) fez editar as Resoluções nº 1/86 e 237/97. Também conforme já dito, a Resolução 237/97 adaptou a Resolução 1/86  às normas constitucionais e legais relativas ao licenciamento ambiental e ao regramento da exigência do estudo de impacto ambiental somente para as hipóteses ocorrentes de significativo impacto ambiental.

A Resolução nº 237/97 do CONAMA, em síntese, procedeu às seguintes mudanças na Resolução CONAMA 1/86:

a) nem todas atividades obrigadas ao licenciamento ambiental seriam também objeto de estudo de impacto ambiental.

Logo a Resolução CONAMA 237/97 modificou o que dizia o artigo 2º da Resolução CONAMA 1/86. O parágrafo 1º do artigo 2º determina que somente as atividades relacionadas no anexo I estão obrigadas ao licenciamento ambiental.

b) no que diz respeito à exigência do estudo de impacto ambiental, a Resolução CONAMA 237/97 buscou adaptar-se ao texto do inciso IV do § 1º do artigo 225 da Constituição de 1988 e a Lei 6.938/81 por sua vez também com a nova redação como visto.

Diz, no particular, o artigo 3º da Resolução CONAMA 237/97:


“A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas efetivas ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, garantida a realização de audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação.

Parágrafo único – O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou empreendimento não é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de licenciamento”.

Vê-se que o artigo 3º da Resolução 237/97 do CONAMA está em conformidade com a Constituição e a Lei 6.938/81.

Por fim, o art. 4º, a Resolução 237/97 do CONAMA atribuiu competência ao IBAMA para exigir o licenciamento ambiental a que se refere o art. 10 da Lei 6.938/81, de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional.

A competência do CONAMA para delibera se exigirá o estudo de impacto ambiental, se entender que certa obra ou atividade implica em significativa degradação do meio ambiente, foi prevista no art. 4º da Resolução nº 237/97.

O equívoco da sentença foi interpretar o inciso IV, do § 1º, do artigo 225 da Constituição de 1988 a partir de uma norma revogada, qual seja a Resolução do CONAMA nº 01 de 1986. A Resolução tem que se adaptar à Constituição e não a Constituição à Resolução. Se a Constituição diz que o estudo de impacto ambiental é obrigatório sempre que houver significativa degradação ambiental, não é possível se aplicar uma Resolução que diz que o estudo de impacto ambiental é obrigatório em qualquer caso. Mesmo que a Resolução CONAMA 1/86 não tivesse sido revogada pela Resolução CONAMA 237 de 19.12.97, não teria validade em face do que dispõe o inciso IV, do § 1º, do artigo 225 da Constituição Federal de 1988.

Neste ponto é mister introduzir o tema concernente às normas de biossegurança (engenharia genética). Biotecnologia e biossegurança não são sinônimos.

A biossegurança visa precisamente ao estabelecimento de mecanismos proteção para o uso da biotecnologia moderna, tanto no que tange a experimentos laboratoriais, como a testes de campo que possam implicar risco biológico, provoca, impactos ambientais indesejáveis ou conseqüências negativas para a saúde humana.

A aprovação, por exemplo, de um plantio em escala comercial de uma nova linhagem transgênica é resultado de muitos anos de trabalho de laboratório. Uma vez que uma planta potencialmente útil tenha sido desenvolvida, um programa de testes de campo essencial para avaliar seu desempenho, antes de sua comercialização. Todo esse processo, desde a pesquisa até o desenvolvimento comercial de um novo produto biotecnológico, deve ser realizado dentro de normas e padrões de biossegurança. Depende do sistema regulatório de cada país o controle do desenvolvimento de processos resultantes da biotecnologia moderna.

Paralelamente à legislação ambiental geral, a nova Lei 8.974/95 estabeleceu disciplina específica para o uso das técnicas de engenharia genética e liberação, no meio ambiente, de organismos geneticamente modificados.

De acordo com o art. 7º, III, IV e V, da Lei 8.974/95 a emissão do registro de produtos contendo OGM ou derivados de OGM, a serem comercializados para uso humano, animal ou em plantas, ou para a liberação no meio ambiente, assim como a expedição de autorização para o funcionamento de empresa que desenvolverá atividades relacionadas a OGM, ou a emissão de autorização para a entrada no país de qualquer produto contendo OGM ou derivado de OGM, cabe aos órgãos de fiscalização dos Ministérios ali indicados, “observado o parecer técnico conclusivo da CTNBio”.

Segundo sustenta o Professor de Direito Ambiental da USP, Dr. Toshio Mukai, em parecer juntado aos autos pelas apelantes na ação cautelar, a Constituição Federal, de 1988 no caput do seu art. 225 adotou o princípio da precaução quando declarou o meio ambiente bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

No que tange aos OGMs o princípio da precaução, temos nos incisos II e IV do art. 1º,  do art. 225 da Constituição Federal as seguintes normas:

“§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

............................................................................................................................

II – preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação genética.

............................................................................................................................

V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente.

“Para cumprir tais missões, à evidência, o Poder Público, deverá, antes de atuar, editar leis para tal, em razão do princípio da legalidade que impera no Direito Público (o agente público só pode fazer o que estiver autorizado em lei e/ou no Direito Público).” (Mukai)

Para dar eficácia ao princípio da precaução, foi editada a Lei 8.974, de 5.01.1995, que “Regulamenta os incisos II e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, estabelece normas para o uso das técnicas de engenharia genética e liberação no meio ambiente de organismo geneticamente modificados, autoriza o Poder Executivo a criar, no âmbito da Presidência da República, a Comissão Técnica de Biossegurança, e dá outras providências”.

O princípio da precaução, no que tange aos OGMs,passou a ter eficácia com a edição da Lei 8.974/95 e demais normas infralegais que a seguiram. (...)

(...)Foi atribuída à CTNBio a competência, como autoriza a Constituição Federal (art. 225, § 1º, inciso IV), para exigir e elaborar, ela própria, o EIA/RIMA; se verificar que existe significativo impacto ambiental. Tal competência prevista no Regulamento está incorporada à Lei 8.974/95, em virtude da redação da parte final do seu art.. 7º (“... e os mecanismos estabelecidos na regulamentação desta Lei”).

A Constituição afirma que o Poder Público poderá exigir o EIA/RIMA, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente. Como a Constituição remete à lei, esta pode dispor sobre a forma da exigência do EIA/RIMA, como o fez a Lei específica. Se a Constituição estatui que o EIA/RIMA só pode ser exigido nos casos em que houver potencialmente significativa degradação do meio ambiente, os juízes dessa constatação são o legislador ordinário (“na forma da lei”) e , depois o Executivo, nos casos concretos.

O Constituinte de 1988 reservou ao legislador ordinário, já afirmei antes, indicar quando ocorre atividade de significativa degradação ambiental na qual é obrigatório o estudo de impacto ambiental também no caso dos OGMs.

O legislador ordinário da Lei 8.974/95 poderia, como o legislador da Lei 6.938/81, apontar na lei todas as hipóteses em que ele legislador presumisse que haveria significativa degradação do meio ambiente. O legislador da Lei 8.974/95 e o legislador da Lei 6.938/81 também poderiam deixar para a Administração constatar em cada caso se há potencial risco de degradação significativa do meio ambiente.

O legislador da Lei genérica de proteção ao meio ambiente (Lei 6.938/81 – art. 8º, II – “determinar, quando julgar necessário, a realização das alternativas e conseqüências”) como legislador da Lei especial de biossegurança optaram em remeter à Administração, em exame concreto, a verificação se, em cada caso, existe risco de degradação ambiental significativa.

A competência da CTNBio de dispensar o estudo de impacto ambiental tem fundamento no Decreto regulamentar 1.752/95, segundo o qual compete à CTBio foi argüida de inconstitucional pelo autor-apelado.

Vejamos, novamente, o texto do artigo 2º do Decreto regulamentar 1.752/95 segundo o qual compete à CTNBio:

“Exigir como documentação adicional, se entender necessário, estudo de impacto ambiental (EIA) e respectivo relatório de impacto no meio ambiente (RIMA) de projetos de aplicação que envolvam a liberação de OGM no meio ambiente, além das especificadas para o nível de risco aplicável”. (...)

(...)Como já afirmado, o inciso IV, do § 1º, do art. 225 da CF, para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, reza que “incumbe ao Poder Público exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade”.

A Constituição não declara que a exigência do estudo de impacto ambiental deva ser feita para qualquer atividade. Se o texto da Constituição não contivesse o adjetivo “significativa” para qualificar o tipo de degradação do meio ambiente que exige o EIA, então as normas infraconstitucionais deveriam regulamentar a exigência do estudo de impacto ambiental para a instalação de qualquer obra ou atividade mesmo que fosse insignificante ou inexistente o potencial lesivo.

O inciso IV, do § 1º, do artigo 225 da Constituição autorizou a Administração a exigir, na forma da lei, o estudo de impacto ambiental somente nas hipóteses de significativa degradação ambiental. A verdade é que o Constituinte de 1988 ao se valer da expressão “significativa degradação” do meio ambiente restringiu o tipo de risco. Não é toda potencial degradação que acarreta a exigência do estudo de impacto ambiental.

Face à restrição feita pelo próprio Constituinte, surge a questão sobre quais são as obras ou atividades causadoras de significativa degradação do meio ambiente que exigem o EIA. Respondida esta questão, outra surge: quem tem competência administrativa para enumerar as atividades de significativa degradação ambiental relativamente aos OGMs.

A Constituição mesma responde que é a lei que dirá quando a exigência é necessária. É portanto o legislador quem disciplinará a questão.

O inciso IV, do § 1º, do artigo 225, da Constituição, foi dito anteriormente, é uma norma constitucional de eficácia deferida (Paulo Bonavides Crisafulli) ou norma constitucional de eficácia contida (José Afonso da Silva) porque seu real alcance inteligência só podem ser estabelecidos pelo legislador ordinário e quem a norma constitucional diretamente se dirigiu.

Coube ao legislador ordinário discriminar em lei específica as obras ou atividades potencialmente causadoras de significativa degradação ambiental. Também cabe ao Chefe do Poder Executivo a atribuição de conferir eficácia a norma constitucional, ex vi do inciso IV, do artigo 84 da Constituição.

O legislador ordinário aprovou a Lei 8.974/95 cuja própria ementa diz que veio para disciplinar o inciso V do artigo 225 da Constituição, pois “regulamenta os incisos II e V do § 1º do artigo 225 da Constituição Federal, estabelece normas para o uso de técnicas de engenharia genética e liberação no meio ambiente de organismo geneticamente modificados, autoriza o Poder Executivo a criar, no âmbito da Presidência da República, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança, e dá outras providências”.

Os incisos II e V, do § 1°, do art. 225 da CF/88 incumbem ao Poder Público o dever de preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do país; de fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético e de controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente.

O inciso VI, do art. 8º, da Lei 8.974/95 proíbe a liberação ou o descarte no meio ambiente de OGM em desacordo com as normas estabelecidas pela CNTBio e constantes da regulamentação dessa lei. O art. 7º da Lei, após indicar os órgãos e respectivos Ministérios que têm competências a respeito da matéria, dispõe que eles deverão atuar observando o parecer técnico conclusivo da CTNBio e os mecanismos estabelecidos na regulamentação da lei.

O regulamento da Lei de biossegurança (Decreto nº 1752, de 1995), no seu art. 2º, inciso V, deu atribuição à CTNBio para “estabelecer normas e regulamentos relativos” às atividades relacionadas com os organismos geneticamente modificados (OGMs). A Lei delegou à CTNBio a competência para estabelecer as normas disciplinadoras da liberação ou do descarte no meio ambiente de organismos geneticamente modificados.

A Instrução Normativa nº 03, de 12 de novembro de 1996, da CTNBio, contém normas para a liberação planejada no meio ambiente de células ou organismos geneticamente modificados, criou procedimentos a serem observados pelas empresas interessadas formulando as questões centrais a serem atendidas por elas, criou os procedimentos de avaliação, monitoramento e controle durante e após a conclusão da liberação planejada. A Instrução Normativa nº 10, de 19 de fevereiro de 1998, da CTNBio, tem normas simplificadas para a liberação planejada no meio ambiente de vegetais geneticamente modificados da mesma espécie (cultivar, estirpe, etc.) que já tenha sido anteriormente aprovada pelo mesmo órgão colegiado.

O inciso IV, do § 1º, do art. 225 da CF/88 confere ao Poder Legislativo a competência para, mediante seu juízo discriminar as hipóteses em que seria legalmente exigível o estudo de impacto ambiental por considerar nelas a possibilidade de significativa degradação ambiental.

O Congresso Nacional aprovou a Lei 8.974, de 05 de janeiro de 1995, cuja ementa diz que ela regulamenta o disposto nos incisos II e V do § 1º do art. 225 da CF/88. Essa Lei estabeleceu normas ambientais especiais sobre biossegurança, distintas daquelas destinadas às questões ambientais gerais (Lei 6.938/81).

A Lei 8.974/95 não arrolou as obras e atividades relacionadas com a biossegurança que, por apresentarem potencialmente significativa degradação do meio ambiente, deveriam ser procedidas do estudo de impacto ambiental. Foi o art. 7º da Lei que estabeleceu que os órgãos federais de fiscalização, dentro do campo de suas competências, deverão observar “o parecer técnico conclusivo da CTNBio e os mecanismos estabelecidos na regulamentação desta lei. “O art. 15 da Lei determinou que esta seria regulamentada no prazo de 90 dias contados da data de sua publicação. A Lei 8.974/95 remeteu a questão da exigência do estudo de impacto ambiental das obras e atividades por ela disciplinadas para o decreto regulamentar de competência do Presidente da República.

O Decreto 1.752, de 20 de dezembro de 1995, que regulamentou a Lei 8.974/95, conferiu no inciso XIV do seu art. 2º, à CTNBio a competência de “exigir, como documento adicional, se entender necessário Estudo de Impacto Ambiental (EIA) de projetos e aplicação que envolvam a liberação de OGM no meio ambiente, além das exigências para o nível de risco aplicável.

O Decreto regulamentar 1.752/95 delegou à Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, órgão colegiado vinculado à Secretaria Executiva do Ministério da Ciência e Tecnologia, a competência para avaliar, em cada caso, se há necessidade de estudo de impacto ambiental. Se for o caso, exigir o EIA/RIMA de entidade pública ou privada autorizada, os termos do art. 2º da Lei 8.974/95, a desenvolver atividade ou projeto que envolva organismo geneticamente modificado no território brasileiro. Pela Lei 8.974/95 serão autorizadas a desenvolver atividades e projetos que envolvam OGM as entidades previamente cadastradas na CTNBio e que tenham obtido Certificado de Qualidade em Biossegurança.

A lei dá controle ao órgão federal competente em matéria de biossegurança, à CTNBio, sobre projeto ou atividade que envolva OGM e se pretenda desenvolver no território nacional. Se a CTNBio não exigir o estudo de impacto ambiental para o desenvolvimento de projeto ou atividade que implique organismo geneticamente modificado, por ter constatado que está protegido o interesse público da proteção ambiental nos termos do art. 225 da CF/88 e da Lei 8.974/95 e terem sido adotadas as providências e medidas acautelatórias certas, não pode outro órgão público exigi-lo porque a Lei de regência não faz esta previsão. E como se diz em Direito Administrativo, não é competente quem quer, mas sim quem a lei diz que o é.

O inciso XIV, do art. 2º, da Lei 8.974/95 é claro ao atribuir competência discricionária à CTNBio para exigir o estudo de impacto ambiental nos casos de projetos e atividades que envolvam organismos geneticamente modificados, pois subordina esta exigência ao juízo subjetivo deste órgão quando se vale da locução: “se entender necessário..”

Daí que é constitucional o Decreto nº 1.752/95 ao atribuir competência discricionária à CTNBio para exigir ou não o estudo de impacto ambiental nos casos de projetos e atividades que envolvam organismos geneticamente modificados. Isto porque tal delegação está amparada em norma constitucional de igual sentido, o inciso IV, do § 1º, do art. 225 da Constituição que atribui geneticamente ao Poder Público a competência discricionária para exigir ou não o estudo de impacto ambiental.

Tem razão, no particular a defesa das rés-apelantes quando sustentando que: “O caput e o § 1 do art. 225 impõem ao Poder Público o dever de defender, preservar e assegurar a efetividade desse direito. A ordem constitucional, como visto, está dirigida ao Poder Público de modo indistinto, genérico, não apontando repartição, órgão ou autoridade desse Poder estaria investido competência.

A indeterminação de qual órgão estaria incumbida especificamente desse dever, extrai-se não apenas da generalidade da expressão Poder Público na letra da Constituição, mas igualmente da parte final do caput do art. 225 quando imputa esse dever expressamente à coletividade.

Quando o texto constitucional adota essa técnica redacional,  fica evidente que foi deferido à legislação infraconstitucional dizer sobre a repartição, órgão ou autoridade competente para exercer o dever de que trata o art. 225, parágrafos e incisos, da Constituição.

Sistematicamente o inciso IV do art. 225 da Constituição, dando fundamentação a esta interpretação, remete expressamente à lei a regulação das atribuições e procedimentos referentes ao estudo de prévio impacto ambiental para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degração do meio ambiente.

Cabendo ao legislador infraconstitucional dizer qual órgão será competente para exercer as atribuições contidas no art. 225 da Constituição, inerentes ao direito ambiental de OGMs, é evidente que a possibilidade  jurídica de controle de constitucionalidade de lei por ter escolhido esse ou aquele órgão encarregado para eleger e dispor sobre  o órgão encarregado das funções fixadas no art. 225 da Constituição. Essa discricionariedade integra o juízo de valor político.

O Poder Público, por intermédio do órgão que a lei eleger e na forma que dispuser, deve preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético. A hipótese do inciso 11 do art. 225 da Constituição realiza-se quando material genético é objeto de pesquisa e de manipulação e, por isso, é dever do Poder Público preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País. A diversidade do patrimônio genético deve ser preservada quanto a possibilidade da interação do material genético objeto de pesquisa ou de técnica de manipulação causar a uniformização ou o nivelamento genético ou mesmo a perda da sua integridade.

Incumbe ao Poder Público, por intermédio do órgão ou autoridade que assim dispuser a lei, cuidar para que a pesquisa e a manipulação de material genético se façam de modo a preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País. O Poder Público no exercício desse dever deverá manifestar-se motivadamente sobre a interação ou não de pesquisa e de manipulação de material genético em face do patrimônio genético do País. Essa manifestação, por evidência do tema de que se trata, deve ser exercida por quem detenha os pressupostos de conhecimento científico de genética, como dispuser a lei, de modo que o ato - que tem a natureza de ato administrativo discricionário - possa assumir a presunção de legitimidade formal -porque de acordo com a legislação que disponha sobre a repartição, órgão ou autoridade e respectivas atribuições bem assim de legitimidade substancial porque produto de congniçao cientificamente habilitada em tema de genética.

O Poder Público pelo órgão de acordo com o que dispuser a lei, pode exigir ou não estudo de impacto ambiental, de que trata o inciso IV do § 1' do art. 225 da Constituição, sempre que, a juízo da autoridade investida dessa competência, for verificado se tratar de (a) instalação de obra ou atividade, (b) que seja potencialmente causadora (c) de significativa degração do meio ambiente. É o que se extrai do texto constitucional e da legislação de biossegurança ambiental.

Com fundamento no art. 225 – biodiversidade e meio ambiente - foi editada a Lei n° 8.974 de 1995, cujo projeto é de autoria do então Senador MARCO MACIEL. Segundo o preceito constitucional examinado, a redação original do art. 1º estabelecia normas de segurança e mecanismos de fiscalização no uso das técnicas de engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, consumo, liberação e descarte de organismo geneticamente modificado (OGM), visando proteger a vida e a saúde do homem, dos animais e das plantas, bem como o meio ambiente.

O referido art. 1° foi alterado pela Medida Provisória n° 2.137 de 2000, passando a ter a seguinte redação:

"Art. 1º-A. Fica criada, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, instância colegiada multidisciplinar, com a finalidade de prestar apoio técnico consultivo e de assessoramento ao Governo Federal na formulação, atualização e implementação da Política Nacional de Biossegurança relativa a OGM, bem como no estabelecimento de normas técnicas de segurança e pareceres técnicos conclusivos referentes à proteção da saúde humana, dos organismos vivos e do meio ambiente,  para atividades que envolvam a construção, experimentação, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, consumo, armazenamento, liberação e descarte de OGM e derivados”.

Com fundamento no art. 225 da Constituição, a Lei nº 8.974 de 1995, alterada pela Medida Provisória nº 2.137 de 2000 criou o órgão do Poder Público denominado CTNBio – Comissão Técnica Nacional de Biossegurança no âmbito da estrutura do Ministério da Ciência e Tecnologia. Não há dúvida que é a CTNBio, por força da legislação infraconstitucional, o órgão do Poder Público a que o art. 225 da Constituição se refere.

A CTNBio foi criada como instância colegiada multidisciplinar. É composta por diversas autoridades que deliberam em conjunto e que têm formação de variadas áreas do conhecimento científico.

O art. 225 da Constituição prescreve que o Poder Público exercerá tais atribuições conforme prescrito em lei. Desse modo, a lei houve por bem, em juízo de avaliação político no âmbito do Congresso Nacional, criar e atribuir à CTNBio a competência em matéria de biossegurança ambiental.

A natureza colegiada multidisciplinar, por seu turno, confere a validade substancial dos atos expedidos. Tendo os seus membros formação científica e técnica nas várias áreas do conhecimento essenciais para exame, avaliação e deliberação no campo da biossegurança ambiental, provenientes tanto do setor público quanto do setor privado, fica assegurada a validade científica e técnica dos pareceres da CTNBio.

A finalidade institucional da CTNBio está fixada na lei para prestar apoio técnico consultivo e de assessoramento ao Governo Federal na formulação, atualização e implementação da Política Nacional de Biossegurança relativa a OGM, bem como no estabelecimento de normas técnicas de segurança e pareceres técnicos conclusivos referentes à proteção da saúde humana, dos organismos vivos e do meio ambiente, para atividades que envolvam a construção, experimentação, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, consumo, armazenamento, liberação e descarte de OGM e derivados.

A CTNBio ou órgão público ao qual a lei, na forma do art. 225 da Constituição da República, atribuir a competência para deliberar em nome do Poder Público sobre matéria de biossegurança ambiental. Atente-se para o cuidado especial do legislador em atribuir essa relevante competência a um órgão do Poder Público central, no qual têm assento com iguais poderes e deveres os representantes de todos os Ministérios que atuam sobre temas conexos à biossegurança ambiental. O legislador, como visto, preferiu não atribui tal competência a órgão ou entidade da Administração Pública Indireta.

A qualidade substancial dos pronunciamentos da CTNBio nas matérias de sua competência está legalmente assegurada na medida em que o art. 1°-B determinou que esse órgão do Poder Público deve ser composto de membros titulares e suplentes, designados pelo Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, a saber: oito especialistas de notório saber científico e técnico, em exercício nos segmentos de biotecnologia e de biossegurança, sendo dois da área de saúde humana, dois da área animal, dois da área vegetal e dois da área ambiental; um representante de cada um dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, da Saúde, do Meio Ambiente, da Educação e das Relações Exteriores, indicados pelos respectivos titulares; dois representantes do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sendo um da área vegetal e outro da área animal, indicados pelo respectivo titular; um representante de órgão legalmente constituído de defesa do consumidor; um representante de associação legalmente constituída representativa do setor empresarial de biotecnologia; um representante de órgão legalmente constituído de proteção à saúde do trabalhador.

 A qualificação dos conhecimentos científicos dos membros da CTNBio, nas áreas pertinentes à biotecnologia, biossegurança, engenharia genética, produção vegetal e animal, e meio ambiente e ecologia, habilita a presunção de validade substancial dos respectivos pronunciamentos a par da presunção de validade formal decorrente do fato de que tais pronunciamentos provêm de órgão do Poder Público legalmente criado.

 
Os Ministérios da Ciência e Tecnologia, da Saúde, do Meio Ambiente, da Educação e das Relações Exteriores cujas atribuições interferem com o tema biotecnologia, pesquisa e manipulação de material genético, biossegurança, preservação da diversidade e integridade do patrimônio genético do País, proteção e defesa do meio ambiente, estão representados na CTNBio. Se, se trata de representação de órgãos, sempre que os respectivos representantes se manifestarem é correto dizer que estão agindo em nome dos órgãos por eles representados. É o que se depreende do princípio da representação. Quem age por representação é mero representante e age em nome e à conta do representado. No caso, a representação é intensa e plena, tanto assim que quem designa o representante é o Ministro que chefia o Ministério que será representado na CTNBio. O caso de representação de que se trata, por estar submetida ao direito administrativo, é típica delegação administrativa. Tendo disposto dessa matéria, a legislação garantiu que as deliberações colegiadas e multidisciplinares da CTNBio tenham presunção de validade seja porque os seus membros são dotados de conhecimento científico referente às matérias objeto de sua deliberação, seja porque estão presentes os representantes dos diversos Ministérios das áreas relevantes no exercício de verdadeira função delegada.

A legislação formalmente garantiu que as deliberações da CTNBio expressem também a opinião dos Ministérios nela representados, tanto assim que no § 4° do art. 1º-B determinou que o quorum mínimo é de doze membros presentes, incluindo, necessariamente, a presença de, pelo menos, um representante de cada uma das áreas públicas referidas, do mesmo modo que no § 5° desse artigo ordenou que a manifestação dos representantes de que tratam os incisos II a VI deste artigo deverá expressar a posição dos respectivos órgãos. Cuida-se de delegação administrativa estatuída em lei.

A lei no art. 1 - D atribuiu à CTNBio competência para aprovar seu regimento interno, propor ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia a Política Nacional de Biossegurança, estabelecer critérios de avaliação e monitoramento de risco de OGM, visando proteger a vida e a saúde do homem, dos animais e das plantas, e o meio ambiente, proceder à avaliação de risco, caso a caso, relativamente a atividades e projetos que envolvam OGM, a ela encaminhados, acompanhar o desenvolvimento e o progresso técnico-científico na biossegurança e em áreas afins, objetivando a segurança dos consumidores, da população em geral e do meio ambiente; relacionar-se com instituições voltadas para a engenharia genética e biossegurança em nível nacional e internacional, propor o código de ética das manipulações genéticas; estabelecer normas e regulamentos relativamente às atividades e aos projetos relacionados a OGM; propor a realização de pesquisas e estudos científicos no campo da biossegurança; estabelecer mecanismos de funcionamento das Comissões Internas de Biossegurança (CIBios), no âmbito de cada instituição que se dedique ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à produção industrial que envolvam OGM, emitir Certificado de Qualidade em Biossegurança (CQB), classificar os OGM segundo o grau de risco, observados os critérios estabelecidos no anexo desta Lei, definir o nível de biossegurança a ser aplicado ao OGM e seus usos, e os respectivos procedimentos e medidas de segurança quanto ao seu uso, conforme as normas estabelecidas na regulamentação desta Lei, emitir parecer técnico prévio conclusivo, caso a caso, sobre atividades, consumo ou qualquer liberação no meio ambiente de OGM, incluindo sua classificação quanto ao grau de risco e nível de biossegurança exigido, bem como medidas de segurança exigidas e restrições ao seu uso, encaminhando-o ao órgão competente, para as providências a seu cargo, apoiar tecnicamente os órgãos competentes no processo de investigação de acidentes e de enfermidades, verificados no curso dos projetos e das atividades na área de engenharia genética; apoiar tecnicamente os órgãos de fiscalização no exercício de suas atividades relacionadas a OGM, propor a contratação de consultores eventuais, quando julgar necessário, divulgar no Diário Oficial da União o CQB e, previamente à análise, extrato dos pleitos, bem como o parecer técnico prévio conclusivo dos processos que lhe forem submetidos, referentes ao consumo e liberação de OGM no meio ambiente, excluindo-se as informações sigilosas, de interesse comercial, apontadas pelo proponente e assim por ela consideradas, identificar as atividades decorrentes do uso de OGM e derivados potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente e da saúde humana.

O parágrafo único do art. 1º-D fixa que o parecer técnico conclusivo da CTNBio deverá conter resumo de sua fundamentação técnica, explicitando as medidas de segurança e restrições ao uso do OGM e seus derivados e considerando as particularidades das diferentes regiões do País, visando orientar e subsidiar os órgãos de fiscalização no exercício de suas atribuições. Esse dispositivo está de acordo com o direito constitucional que exige a motivação para toda e qualquer decisão do Poder Público, sem a qual queda-se inválida e de nenhum efeito. Sem dúvida, mesmo se tratando de competência discricionária, os atos da CTNBio devem ser motivados. Como ato administrativo, mesmo discricionário, a deliberação da CTNBio ainda que em forma de parecer, vincula-se aos motivos que adota. São os motivos determinantes do ato administrativo, dos quais não pode se desviar sob pena de nulidade. Esses motivos podem ser objeto de controle de validade, desde que cotejados por quem disponha de conhecimentos científicos de igual habilitação.

 Pela composição da CTNBio, os seus membros detém conhecimento científico necessário para examinar, analisar e responder quesitos inerentes à biossegurança em temas ambientais, do mesmo modo que a legislação fez membros natos da CTNBio representantes dos diversos Ministérios legalmente competentes nesses temas. A solução contida na Lei de Biossegurança decorre da natureza multidisciplinar das questões de biossegurança ambiental, de modo que melhor atende à realização do encargo previsto no art. 225 da Constituição a criação de órgão público integrado por pessoas detentoras de conhecimento científico das várias áreas conexas à biossegurança e ao ambientalismo e que representem os Ministérios e partes relevantes da sociedade civil nesses temas.

O § 2° do art. 7° dispõe que os órgãos de fiscalização poderão solicitar à CTNbio esclarecimentos adicionais, por meio de novo parecer ou agendamento de reunião com a Comissão ou com subcomissão setorial, com vistas à elucidação de questões específicas relacionadas à atividade com OGM e sua localização geográfica.

O § 3° do art. 7° dispõe que os interessados em obter autorização de importação de OGM ou derivado, autorização de funcionamento de laboratório, instituição ou empresa que desenvolverá atividades relacionadas com OGM, autorização temporária de experimentos de campo com OGM e autorização para liberação em escala comercial de produto contendo OGM deverão dar entrada de solicitação de parecer junto à CTNBio, que encaminhará seu parecer técnico conclusivo aos três órgãos de fiscalização previstos no caput do art. 7° e parágrafos.

Segundo § 4° do art. 7° cabe ao órgão de fiscalização do Ministério da Agricultura e do Abastecimento emitir as autorizações e os registros previstos neste artigo, referentes a produtos e atividades que utilizem OGM destinado a uso na agricultura, pecuária, aqüicultura, agroindústria e áreas afins, de acordo com a legislação em vigor e segundo regulamento da Lei.

Segundo o § 5° do art. 7° cabe ao órgão de fiscalização do Ministério da Saúde emitir as autorizações e os registros previstos neste artigo, referentes a produtos e atividades que utilizem OGM destinado a uso humano, farmacológico, domissanitário e afins, de acordo com a legislação em vigor e segundo regulamento da Lei. 

O § 6° do art. 7° atribui ao órgão de fiscalização do Ministério do Meio Ambiente emitir as autorizações e os registros previstos neste artigo, referentes a produtos e atividades que utilizem OGM destinado a uso em ambientes naturais, na biorremediação, floresta, pesca e áreas afins, de acordo com a legislação em vigor e segundo regulamento da Lei.

Sendo de observância obrigatória e vinculante para os demais órgãos da Administração Pública, os Ministérios deverão ater-se aos pareceres conclusivos da CTNBio no exercício da fiscalização a eles atribuída na lei.

 O parecer conclusivo, embora de observância obrigatória e vinculante aos demais órgãos públicos, pode ser revisto, sempre que a CTNBio verificar a existência de riscos graves para a saúde do homem ou dos animais, para as plantas ou para o meio ambiente, quando determinará a paralisação imediata da atividade, de acordo com o parágrafo único do art. 16 da Lei de Biossegurança.

É incabível invocar para solução da lide as disposições da lei genérica sobre política ambiental. Inicialmente, verificamos que a Lei 6.938/81 também não discriminou as hipóteses em que seria exigível o estudo de impacto ambiental para a instalação de obras e atividades potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente. Foi o inciso II do seu art. 8º, com a nova redação que lhe foi dada pela Lei 8.028, de 12 de abril de 1990, que deu ao CONAMA a competência para: determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis conseqüências ambientais de projetos, públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para a apreciação dos estudos de impacto ambiental e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional.

A Lei 6.938/81 também não estabelece a priori as hipóteses de significativa degradação do meio ambiente em relação às quais o órgão competente do SISNAMA deveria exigir o estudo de impacto ambiental. O inciso II do art. 8º Resolução 237 da CONAMA a competência para, discricionariamente, ou seja, quando entender necessário, diante de cada caso, realizar estudos das alternativas e das possíveis conseqüências ambientais, requisitando as informações indispensáveis, apenas no caso de obras de significativa degradação ambiental.

E por isso que a Resolução nº 237, de 19 de dezembro de 1997, do CONAMA diz no art. 3º, que as licenças ambientais para empreendimentos e atividades considerados efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente.

O parágrafo único do artigo 3º diz que os estudos e respectivos relatórios de impacto ambiental somente são exigíveis nas hipóteses de empreendimentos e atividades causadores de significativo impacto, o que não abrange qualquer impacto ambiental.

“Parágrafo único – O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou empreendimento não é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá os estudos pertinentes ao respectivo processo de licenciamento”.

Logo, caso a atividade não cause significativa degradação ambiental, o órgão ambiental competente não exigirá o estudo prévio de impacto ambiental; apenas definirá os estudos pertinentes ao respectivo processo de licenciamento; assim como a CTNBio, CONANA  têm poder para exigir ou não o estudo de impacto ambiental.

O art. 4º da mesma Resolução nº 237/97 do CONAMA confere ao IBAMA o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional e enuncia genericamente em seus incisos, os de significativo impacto ambiental.

Tendo a Resolução nº 237/97 enumerado as atividades consideradas de significativo impacto ambiental, o IBAMA só poderá exigir estudo de impacto ambiental quando ocorrerem uma das hipóteses mencionadas nos incisos I a V da Resolução. Senão vejamos:

“I – localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; no mar territorial; na plataforma continental;  na zona econômica exclusiva; em terras indígenas ou em unidades de conservação do domínio da União.

II – localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados;

III – cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do País ou de um ou mais Estados.

IV – destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN;

V – bases ou empreendimentos militares, quando couber, observada a legislação específica”.

O IBAMA só expede licença e exige EIA-RIMA nas cinco hipóteses estabelecidas no art. 4º da Resolução nº 237/97 do CONAMA, que já são consideradas como de significativa degradação ambiental. Essa regra tem base no § 4º do art. 10 da Lei 6.938/81 que dispõe que o IBAMA só licencia atividades e obras com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional.

A Resolução CONAMA nº 237/94 é constitucional quando estabelece a exigência do EIA/RIMA somente nos casos de atividades potencialmente causadoras de significativo impacto ambiental.

O regime estabelecido pelo ordenamento jurídico para a Administração verificar se em cada caso específico é exigível o estudo de impacto ambiental é análogo tanto para OGM quanto para outras atividades. A Resolução CONAMA nº 237/97 e o Decreto nº 1.752/95, seguindo a diretriz constitucional do inciso IV, do § 1º, do artigo 225, não estabelecem a priori todos os casos em que há possível significativa degradação do meio ambiente. No que se refere aos OGMs, ou seja, quando se trate de atividade que faz uso das técnicas de engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, consumo, liberação e descarte de organismo geneticamente, o único órgão federal compete para exigir discricionariamente, o EIA é a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança  ex vi  do inciso XIV do Decreto nº 1.752, de 20 de dezembro de 1995.

Embora tanto a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente  como a Lei de Biossegurança versam sobre matéria ambiental e sanitária, há  uma diferença essencial entre esses dois diplomas legislativos de mesmo nível hierárquico. A diferença relevante é essa: a Lei 6.938/81 é a lei genérica sobre meio ambiente, a Lei nº 8.974/95 é a lei ambiental especial que veio cuidar de uma matéria que não fora, sequer, colocada como objeto de cogitação pelo legislador da Lei nº 6.938/81. A matéria relativa ao cultivo, manipulação e liberação de OGMS é recente na cogitação dos Estados e suas legislaturas.

O conflito aparente de normas: o direito intertemporal aplicável à espécie.

Ao contrário do que afirma a sentença, não incide, na espécie, a Resolução CONAMA 1/86 porque ela se refere às atividades ambientais da Lei 6.938/81 e não às atividades ambientais da Lei especial sobre biossegurança.

Já se afirmou anteriormente que a Resolução nº 1/86 é norma administrativa genérica aprovada pelo CONAMA. Essa Resolução CONAMA nº 1/86 continha normas não recepcionadas pela Constituição de 1988 e incorporadas aos artigos 6 e 10 da Lei 6.938/81.

A parte conceitual da Resolução CONAMA nº 1/86 continua em vigor, ou seja, aquelas diretrizes gerais sobre o conceito de impacto ambiental para efeito de aplicação da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; enumeração dos os tipos de atividades modificadoras do meio ambiente para cujo licenciamento o órgão estadual competente deveria exigir a elaboração do estudo de impacto ambiental (EIA) e respectivo relatório de impacto ambiental (RIMA); estabelecimento das diretrizes gerais a serem observadas em sua elaboração; enumeração das atividades técnicas a serem desenvolvidas no estudo de impacto ambiental; especificação dos conteúdos mínimos dos relatórios de impacto ambiental e outras disposições conexas.

A Resolução CONAMA 237/97 revogou a Resolução CONAMA nº 1/86 na parte em que a mais antiga exigia o EIA/RIMA em toda e qualquer situação e também deu nova regulamentação do licenciamento ambiental, detalhando as funções dos Estados e dos Municípios nesta questão e enumerando as hipóteses de licenciamento ambiental.

O artigo 4º da Resolução nº 237/97 CONAMA enuncia que os empreendimentos dos seus incisos são aqueles que mostram significativo potencial de degradação ambiental. O órgão federal competente somente poderá exigir a elaboração do estudo de impacto ambiental nestas hipóteses, atendendo assim o disposto no inciso IV do § 1º do art. 225 da Constituição Federal. Não poderá exigi-lo em qualquer outra hipótese nele não mencionada. O IBAMA só pode licenciar nas hipóteses em que há significativa degradação ambiental. No caso, foi determinado pelo órgão competente que inexiste esse significativo impacto ambiental. Logo, a Resolução nº 237/97, nesse aspecto, é inaplicável ao caso.

É verdade que o Anexo I da Resolução CONAMA nº 237/97 assinalou como atividade sujeita a licenciamento ambiental a introdução de espécies geneticamente modificadas. Ocorre que, antes da Resolução 237/97,  fora promulgada a Lei 8.974/95 que tem disciplina especial para o uso das técnicas de engenharia genética.

Depende da CTNBio a deliberação de mandar fazer o estudo de impacto ambiental.

A legislação sobre biossegurança ambiental e sanitária mudou as regras gerais ambientais tendo em vista o objeto da engenharia genética que não é o mesmo das atividades tradicionais que até agora interferiam e repercutiam no meio ambiente.

O caso dos autos é um exemplo de conflito aparente de normas e só uma pode prevalecer, pois não é possível que normas de igual hierarquia regulem diferentemente uma matéria e ambas incidam  concomitantemente.

A solução para o conflito aparente de normas está na Lei de Introdução ao Código Civil. A regra é simples: as normas de lei especial se aplicam aos casos especiais que arrola.

O artigo 2º da Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-lei nº 4.657, de 1942) dispõe:


“Não se destinado à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.


§ 1º. A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.


§ 2º. A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.


§ 3º. Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência”.

Yves Gandra da Silva Martins, Professor Titular de Direito Econômico e Direito Constitucional, em ensaio sobre a lei especial e a lei geral (LEX, vol. 123, ano 25, S.P.) esclarece que:


“O referido dispositivo é a chave mestra para equacionamento de todos os problemas que digam respeito à vida dos direitos. Em face de aparentes conflitos há de se perquirir quais os direitos que ainda vigem e quais os que já se foram.


Em sua magistral obra “O Direito e a Vida dos Direitos”, VICENTE RAO ofertava segurança absoluta apenas ao direito adquirido, à coisa julgada e ao ato jurídico perfeito, muito embora pudessem somente refletir a garantia  presente de um direito já passado, como a luz das estrelas desaparecidas que ainda brilha no Universo, em sua corrida sem destino, pelo espaço sideral.

Yves Gandra cita Vicente Rao:

“A inviolabilidade do passado é princípio que encontra fundamento na própria natureza do ser humano, pois, segundo as sábias palavras de Portalis, o homem, que não ocupa senão um ponto no tempo e no espaço, seria o mais infeliz dos seres, se não pudesse julgar seguro nem sequer quanto à sua vida passada. Por essa parte de sua existência, já não carregou todo o peso do seu destino? O passado já pode deixar dissabores, mas põe termo a todas as incertezas. Na ordem do universo e da natureza, só o futuro é incerto e esta própria incerteza é suavizada pela esperança, a fiel companheira da nossa fraqueza. Seria agravar a triste condição da humanidade querer mudar, através do sistema da legislação, o sistema da natureza, procurando, para o tempo que já se fazer reviver as nossas dores, sem nos restituir as nossas esperanças” (O Direito e a Vida dos Direitos”, vol.1/428).

E continua o autor:


O artigo 2º, de rigor, oferta todo o instrumental necessário para que se compreenda a dinâmica das leis de igual hierarquia que atuam em esferas paralelas a estática daquelas que não desapareceram.


De início, o dispositivo é claro ao dizer que a lei é temporária sempre, muito embora cuide de algumas leis que são mais temporárias do que outras.


Com efeito, como sabia o legislador introdutório que as leis nascem e morrem, considerou mais temporárias do que outras aquelas que têm prazo certo de vigência e de eficácia, às quais dedicou o discurso “Não se destinado à vigência temporária”. Assim a outras que não temporárias, sem prazo certo para morrer, outorgou, como o Criador, vida até que uma nova lei a modifique ou a revogue, cuidando dos fenômenos da ab-rogação (revogação total) e da derrogação (revogação parcial).


A matéria que me é proposta cuida de leis menos temporárias que as primeiras, ou seja, daquelas que só podem deixar de existir em sua versão atual, se forem modificadas ou revogadas.


Na seqüência do discurso, o legislador introdutório cuida de três moléstias fatais, que fulminam o direito anterior, ou seja, das três formas clássicas de fenecimento de um direito para o nascimento de outro. O direito atual passa a ser direito anterior: 1) sempre que o novo direito expressamente declare que está revogando os comandos até então vigentes; 2) sempre que crie evidente incompatibilidade entre as duas normas (a nova e a antiga), prevalecendo a norma mais recente e 3) sempre que revogue por inteiro e cuide de forma diversa, a matéria preteritamente regulada pela norma mais idosa.

 
Nestes casos, a vida do direito perde o sopro vital e não há ressurreição possível, posto que o repristinamento não é figura própria do direito brasileiro. O § 3º declara que uma vez desaparecido, não mais ressurge o direito extinto. Se o conteúdo da norma revogada for restabelecido por outra norma, não é o direito anterior que ganha nova vida, mas um novo direito que reproduz a densidade ôntica do direito passado. A nova lei tem vida própria, embora seja idêntica à lei anterior e suas forças de imposição decorrem de sua promulgação e não da promulgação pretérita. O conteúdo é o mesmo, o continente não mais, razão pela qual o § 3º não cuida do repristinamento, mas do “não repristinamento” no direito brasileiro. Nega vigência e eficácia à lei revogada. Dá forças à lei nova, que regulou de igual forma a matéria tratada pela lei antiga.”

A questão jurídica controvertida diz respeito também, é de se concluir, ao direito intertemporal e à teoria das esferas de autonomia das leis com igual nível hierárquico.

Sobre o conflito das leis no tempo. A determinação da vigência envolve problemas de sucessão de leis no tempo. Embora apreçam simples à primeira vista, são de tal magnitude que existe uma disciplina jurídica para estudá-los. Trata-se do chamado direito intertemporal, que constitui, mais precisamente, matéria de técnica jurídica.

A clareza dos dispositivos do artigo 2º da LICC oferta pouca margem de dúvidas sobre a intenção legislativa, sobre o sistema hospedado para questões exegéticas – dedicado ao intérprete – e sobre a racionalidade dos princípios que regem a lei no tempo.

O critério da especialidade (lex specialis derogat legi generali) leva em consideração a matéria legislativa.

Entre a lex specialis e a lex generalis há um quid specie. Uma lei é especial se tiver em sua definição legal todos os elementos típicos de norma geral e mais alguns de natureza objetiva ou subjetiva, denominados especializantes. A norma especial acresce um elemento próprio à descrição legal do tipo previsto na norma geral, tendo prevalência sobre esta, afastando-se assim o bis in idem, pois o comportamento só se enquadrará na norma especial, embora também esteja previsto na regra geral (RJTJSP, 29:303). O tipo geral está contido no tipo especial. A norma geral só não se aplica ante a maior relevância jurídica dos elementos contidos na norma especial, que a torna mais suscetível de atendibilidade do que a norma genérica. Para Bobbio, a superioridade da norma especial sobre a geral constitui expressão da exigência de um caminho da justiça, da legalidade à igualdade, por refletir, de modo claro, a regra da justiça suum cuique tribuere. Ter-se-á, então, de considerar a passagem da lei geral à exceção como uma passagem da legalidade à eqüidade. (ver sobre o tema Maria Helena Diniz in Lei de Introdução ao Código Civil, Saraiva, 7ª ed., 2001).

No que tange ao princípio segundo o qual a lei especial revoga a geral no ponto em que a exclui explicitamente ou implicitamente, se a hipótese é de lex nova que regule completamente a matéria, ficam revogados as disposições gerais anteriores que se referiam à mesma matéria.

A Lei nova no caso sub judice vai envolver campos novos: engenharia genética, biotecnologia, bioética e biossegurança.

A própria Lei 8.974, definiu engenharia genética como “a atividade de manipulação de moléculas ADN/ARN recombinante” (art. 3º, V), mas não conceituou os outros termos, pois, que recorrer a outras fontes.

Biotecnologia significa “qualquer aplicação tecnológica que utilize sistemas biológicos, organismos vivos, ou seus derivados, para modificar produtos ou processos para utilização específica” (art. 2º da Convenção da Diversidade Biológica).

Bioética é o estudo dos problemas éticos suscitados pelas pesquisas biológicas e pelas suas aplicações por pesquisadores, médicos, etc.

Biossegurança diz respeito à avaliação, regulamentação e administração do risco biológico, visando sua redução ou eliminação, para preservação da qualidade e a sobrevivência da vida humana e dos outros organismos que compõem o meio ambiente.

A lei especial afasta a aplicação da lei geral que é aplicável para os casos gerais. 

As regras genéricas de lei genérica sobre meio ambiente foram afastadas pelas normas específicas de lei especial sobre OGMs.

Por que a lei sobre OGM é uma lei ambiental especial? As normas da Lei 6.938/81 são gerais em matéria ambiental, pois dizem respeito ao em ambiente como um todo.  As normas da Lei nº 8.974/95 são especiais porque dizem respeito apenas a um dos aspectos do meio ambiente (a construção, a manipulação e a liberação de organismos geneticamente modificados).”

Os riscos para o agronegócio brasileiro

Sobre a ausência de riscos para o agronegócio ou para as empresas envolvidas na lide, em função da vedação de comercialização e plantio imediatos de OGMs, e a fragilidade dos argumentos que indicam a existência de perigo potencial em razão da demora no julgamento do feito, entendo que não são necessárias maiores considerações, sendo bastante o que consta na decisão agravada da qual extrai o seguinte trecho:

“Transcorridos quase um ano e meio do voto proferido na sessão de julgamento de 25 de fevereiro de 2002, não se tem notícia de pesquisas científicas que desautorizem as conclusões de organismos internacionais e da CTNBio sobre a segurança alimentar e ambiental da soja Roundup Ready. Nada há de novo que altere a apreciação da questão fática relativa as conclusões da CTNBio. Contidos na Resolução nº 54.

Inicialmente, quanto à relevância do pedido de deferimento de efeito suspensivo às apelações da União Federal e outros, a lide transcende aos interesses das partes em conflito.

A morosidade na efetivação da tutela jurisdicional, a nível do processo de conhecimento, está a afetar diversos seguimentos da sociedade brasileira, principalmente os vinculados ao agronegócio, setor que atinge 25% do PIB do país e envolve 30 (trinta) milhões de empregados.

Todo um amplo setor da economia nacional padece de não saber qual o modelo agrícola mais adequado à proteção ambiental, à segurança alimentar, à conjuntura econômica brasileira, à competitividade do Brasil em relação ao mercado internacional.

A par disso, plantações para pesquisa científica, fiscalizadas pelo Ministério da Agricultura nos padrões normativos vigentes, estão sendo destruídas por grupos de pressão para impedir que experiências na área da biotecnologia sejam desenvolvidas no Brasil.

Não é razoável aceitar-se que campos de estudo e pesquisas agrícolas, sob a fiscalização dos órgãos governamentais competentes, sejam invadidos e destruídos para impedir o desenvolvimento do uso da ciência na agricultura.

O uso da força e atos de vandalismo para impedir a pesquisa em favor da economia e do homem do campo decorrente de uma atitude ideológica e/ou comercial contrária a tecnologia são ações que não encontram abrigo no ordenamento jurídico brasileiro. Serão tais ações destrutivas a via radical do princípio da precaução?

Não existe norma legal que proíba pesquisas de campo de biotecnologia voltada para a agricultura. Pelo contrário, há minudente legislação regulando essa modalidade de estudos experimentais, estabelecendo critérios sobre quem, quando e como pode fazê-los.

A Lei 8.974/95, disciplina os incisos II e V do parágrafo 1º do art. 225 da Constituição, estabelece normas para o uso das técnicas de engenharia genética e liberação no meio ambiente de organismos geneticamente modificados, autorizada o Poder Executivo a criar, no âmbito da Presidência da República, a Comissão Técnica.

A Lei de Biossegurança estabelece ainda que compete aos órgãos de fiscalização do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura e do Ministério do Meio Ambiente a fiscalização e a monitorização das atividade com OGMs, no âmbito de suas competências, bem como a emissão de registros de produtos contendo OGMs e/ou seus derivados, a serem comercializados ou a serem liberados.

Num país em desenvolvimento, grande exportador de commodites agrícolas e com a biodiversidade que o Brasil detém, o legislador optou pelo aprimoramento de uma tecnologia que é trabalhada inclusive por empresas públicas brasileiras. A Constituição de 1988 já adotara as áreas da ciência e da tecnologia como instrumentos para o desenvolvimento econômico e social do país.

“Artigo 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas.

Parágrafo 1º A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso das ciências.”

Parágrafo 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo e regional.

Parágrafo 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de trabalho.

Parágrafo 4º a lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao país, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho.

Parágrafo 5º  é facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.

Artigo 219 – O mercado integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do país, nos termos de lei federal.

Art. 255. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à saída qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

II. preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genérico do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;

V – Controlar a produção, a comercialização e ao emprego de técnicas, métodos e substâncias que compõem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente.”

A Constituição Federal de 1988, dentre suas normas programáticas, dispõe no art. 187, III,  que a política agrícola levará em conta o incentivo à pesquisa e á tecnologia.

A ação impeditiva de determinados grupos com interesses contrários a utilização científica da biotecnologia na agricultura não pode se valer, pois, do uso da força para coibir estudos que quais, na previsão do Constituinte, estão dentro do projeto de desenvolvimento do país. A destruição dos campos de pesquisa, conforme noticiado pelas partes, de molde a impedir o progresso da ciência em prol da economia e das condições sociais de milhões de cidadãos brasileiros que vivem no campo é atentatório à ordem pública.

A priori não se vislumbra qualquer legitimidade na tentativa de obstar que pesquisas voltadas para a melhoria das condições da agricultura e do meio ambiente, pelo aumento da competitividade comercial e com a diminuição do uso de agrotóxicos (segundo a EMBRAPA, o Brasil é o segundo importador mundial de defensivos agrícolas, gastando anualmente mais de US $ 2 bilhões com agrotóxicos e 40% (quarenta por cento) do custo do ruralista é referente a compra de defensivos agrícolas).

Além do aspecto econômico, há que se registrar que o uso da tecnologia pode ter conseqüência positiva na biodiversidade, com a diminuição do uso de agrotóxicos. Estudo elaborado pelo cientista Klaus Ammann, chefe do Botanical Garden, de Berna, na Suíça (Biodiversity and Agricultural Biotechnology – A Review of the Impact of the Biotechnology on Biodiversity) alerta que tem ocorrido perdas de biodiversidade em várias partes do mundo. Ammann ressalta a importância da diversidade biológica, que durante as últimas décadas tem sido a preocupação com o desenvolvimento sustentável. 

O estudo esclarece que o uso intensivo de pesticidas é decorrente da necessidade de se conseguir maior produtividade em áreas menores, eis que as terras aráveis são cada vez mais escassas em todo o mundo. Ademais, surge também a necessidade de alta produção a baixo custo para alimentar uma população global cada vez maior. As pesquisas científicas na área da biotecnologia objetivam o aumento da produtividade sem o conseqüente aumento do uso de pesticidas e herbicidas. Os campos de pesquisa experimental que estão sendo destruídos no Brasil têm por finalidade incrementar os estudos para aumentar a produtividade, sem a necessidade de aumentar a área para a produção agrícola e a diminuição do uso de agrotóxicos.

Não é possível se afirmar que os agricultores brasileiros estão ganhando com o atraso tecnológico do país que precisa de uma agricultura sustentável com maior produtividade e menor gasto agrotóxico.

O agravante IDEC afirma que a agricultura brasileira está bem. Não é verdade. Segundo dados da CNBB:

“O Brasil produz apenas 75 milhões de toneladas de grãos por ano. Esse número é quatro vezes menor do que a média da produção em países com condições climáticas e de solo iguais ou piores. Segundo o Censo Agropecuário, entre 1985 e 1996, as áreas com lavoura permanente foram reduzidas em 2 milhões de hectares, e as com lavouras temporárias em 8,3 milhões de hectares. De 1980 a 1996, a área cultivada reduziu em 2% e a população aumentou em 34%. Na década de 80, o Banco do Brasil investia em torno de 19 bilhões de dólares na agricultura. Entre 1994 e 1998, a média de financiamento foi de 6 bilhões de reais por ano.”

E mais,

“Entre 1980 e 1996, a renda média de todos os agricultores diminuiu 49%. Enquanto as melhores terras destinam-se à monocultura de cultivos para a exportação, como café, cana, algodão, soja e laranja, 32 milhões de pessoas passam fome no país e outros 65 milhões alimentam-se de forma precária. Desses 32 milhões que passam fome, metade vive no meio rural. Isso explica a migração para a cidade, que aumentou visivelmente nos últimos 30 anos. Os trabalhadores rurais diminuíram em 23%, de 1985 a 1996. Hoje mais de 77% da população brasileira vive nas cidades.


Por isso a concentração de terras tem aumentado muito nestes últimos anos. As propriedades acima de 2 mil hectares passaram de 10.977 em 1992 para 27.556 em 1998, isto é, aumentou o número dos grandes fazendeiros.” ()

Crítica de Millstone à soja Roundup Ready

O IDEC argumenta novamente com a crítica de Millstone ao critério da equivalência substancial. O Professor Millstone, da Universidade de Edimburgo, Escócia, publicou na Revista Nature, em 07 de outubro de 1999, matéria que denominou Beyond Substancial Equivalence na qual diz que o conceito da equivalência substancial surgiu para atender os interesses de empresas que desejavam que seus produtos desenvolvidos pela biotecnologia tivessem o respaldo de instituições públicas.

Segundo ele, a adoção do conceito de equivalência substancial seria um aval que os governos dos países industrializados teriam dado à indústria produtora de transgênicos e que os órgãos das Nações Unidas (FAO e OMS) teriam atendido ao interesse dos governos e empresas quando recomendam que os alimentos OGM fossem considerados pela comparação de sua composição com a de seu convencional.

Millstone menciona o caso Pusztai e conclui que o resultado de suas experiências com batatas modificadas com o gene de óleo de mamona ainda permanecia com algo controverso. Em breve mencionarei o caso do famoso Pusztai também, porque é novamente invocado pelo IDEC, neste agravo regimental.

No que diz respeito à soja Roundup Ready, especificamente, Millstone alega que a composição química da soja resistente ao herbicida glifosato é diferente de todas as variedades antecedentes, pois, de outra forma, não poderia ser patenteada e não resistiria a aplicações do herbicida.

Para Millstone, através da realização de testes em laboratório, identifica-se facilmente as diferenças entre a soja resistente ao glifosato e aquela não modificada. Apesar disso, a soja RR tem sido considerada como substancialmente equivalente à soja não modificada, pois os testes se concentram em variáveis como quantidade de proteínas, carboidratos, vitaminas, minerais dentre outras. Desta forma, as diferenças genéticas e bioquímicas seriam toxicologicamente insignificantes.

Millstone acredita que as aplicações de glifosato na soja alteraria sua composição química. De acordo com suas pesquisas, as sementes de soja geneticamente modificadas sobre as quais recaíram os testes composicionais não teriam sido expostas à aplicação do herbicida.

Essa discussão de Millstone não é nova, nem é nova a resposta que existe a sua crítica. Esta questão, aliás foi discutida na decisão recorrida e a conclusão da decisão agravada não foi objeto de refutação pelo IDEC.

A soja geneticamente modificada, que é comercializada, é geralmente exposta ao glifosato, logo no início do ciclo das plantas, quando elimina as ervas daninhas. Millstone  afirma que, se as sementes, objetos de testes composicionais, tivessem sido expostas ao herbicida, seria muito difícil sustentar o conceito da equivalência substancial.

Millstone termina seu artigo afirmando que a equivalência substancial seria um conceito pseudo-científico pois foi criado primeiramente como desculpa por não se requerer testes bioquímicos e toxicológicos. Ele serveria para desencorajar e inibir pesquisas científicas. O caso da soja RR mostraria, além de tudo, que o conceito da equivalência substancial está sendo mal aplicado.

O IDEC sabe que a resposta à Millstone existe também desde 1999, pois foram publicados na mesma Revista Nature.

Como ocorre no meio da literatura especializada científica, após a publicação do artigo de Millstone Beyond Substancial Equivalence surgiram análises e críticas da crítica. A primeira análise foi feita pelo Prof. Trewavas (1999) também da Universidade de Edimburgo e pelo Prof. Leaver (1999) da Universidade de Oxford (Nature, vol. 4001, p. 12).

Trewavas e Leaver explicam que Millstone afirma que os grãos da soja modificada deveriam ser testados toxicologicamente após a exposição ao inseticida glifosato pois a toxicidade adviria da interação deste com o novo gene introduzido. Entretanto, na realidade, as plantas desenvolvidas através da aplicação da tecnologia Roundup, ou seja, modificação genética com introdução de gene resistente ao herbicida glifosato apenas demandam a aplicação de herbicida nas primeiras semanas após a germinação da soja quando são mais sensíveis a ervas daninhas, que, por sua vez, são fortes competidoras na absorção de nutrientes do solo e da luz solar. 

 Os grãos de soja propriamente ditos são formados meses depois quando os efeitos do spray biodegradável de glifosato já desapareceram. 
Trewavas afirma que os testes toxicológicos, nesses casos, podem servir apenas para eliminar a remota possibilidade de que alguns elementos químicos cancerígenos poderiam, de formas não previstas, interagir com os novos genes que são combinados por melhoramento convencional de plantas nas novas variedades de sementes. 

Se tal fenômeno ocorresse seria mais comum que o verificássemos em novas variedades convencionais, oriundas de técnicas de melhoramento tradicional, pois nesses casos muitos genes acabam sendo transferidos; diferentemente, das variedades oriundas da transgênese moderna, em que há a presença de apenas um novo gene que codifica uma proteína específica com o objetivo de criar um caráter único. 

O Prof. Kearns também faz referências ao trabalho de Millstone (Nature, v. 421, 14 de outubro de 1999, p. 840) sobre a equivalência substancial.

Kearns esclarece que a equivalência substancial foi desenvolvida antes de qualquer novo alimento geneticamente modificado chegar ao  mercado. Foi descrito pela primeira vez em uma publicação da OCDE de 1993, produzida por 60 (sessenta) experts de mais de 19 (dezenove) países que levaram mais de dois anos discutindo sobre qual seria a melhor forma de se avaliar a segurança de alimentos geneticamente modificados. A maioria dos especialistas são cientistas de agências governamentais e funcionários de ministérios responsáveis  pela segurança de consumidores e indicados pelos próprios governos. 

No ano de 1996, participantes de um encontro promovido pela OMS e pela FAO recomendaram que a avaliação de segurança, baseada no conceito de equivalência substancial, deve ser aplicada no estabelecimento da segurança de organismos geneticamente modificados, ou deles derivados. Tal fato representou um endosso ao conceito, baseado em três anos de experiência em avaliação de segurança de várias plantas modificadas. 

Kearns afirma que a equivalência substancial não é um substituto para avaliação de segurança, mas um princípio orientador que se tornou critério útil para cientistas e reguladores envolvidos nos procedimentos de avaliação de segurança alimentar. 

Assinalo, ainda, a opinião do Prof. Gasson (Nature, v. 402, 18 de novembro de 1999, p. 229)

Segundo Gasson, Millstone sugere que apenas testes químicos seriam realizados e que os testes biológicos, toxocológicos e imunológicos são ignorados.

O Professor Gasson explica que a avaliação de segurança de um alimento geneticamente modificado é bem mais rigorosa que aquela aplicável a sua contra-parte tradicional .

 Na Europa, a avaliação de alimentos geneticamente modificados é responsabilidade da Comissão Européia. De acordo com a Comissão, a equivalência substancial não é, por si só, uma avaliação de segurança ou nutricional, é um acesso, uma forma para comparar o novo alimento com sua contra-parte tradicional.

Na maior parte dos casos a tecnologia de modificação genética é aplicável a uma planta para introduzir uma nova característica; assim, a planta alterada não pode ser substancialmente equivalente a sua parental convencional. 

Segundo Gasson no caso da  soja RR, pode-se constatar que no processo de avaliação alimentar se costuma adotar muitas outras medidas além da constatação da equivalência. Nesse episódio, a avaliação de segurança se concentrou em quatro pontos específicos: mudanças intencionais, mudanças não intencionais e estabilidade, e transferência do gene.

As análises moleculares realizadas deram autenticidade à modificação genética e demonstraram que ela era estável por várias gerações de melhoramento convencional. 

Um minucioso estudo de toxidade realizado em ratos demonstrou que a introdução da proteína EPSPS não gerava efeitos tóxicos na soja, pois ela era rapidamente degradada nas condições em que ocorre o consumo. Além disso, a proteína é desnaturada pelo processamento industrial da produção de óleo. Assim a soja comercializada é segura pois a EPSPS está inativada. 

A possibilidade de mudanças não intencionais ocorrerem, foram avaliadas pela comparação de dados composicionais e estudos nutricionais, para as variedades modificadas e não modificadas.

Os grãos de soja não processados podem dar causas a alergias e os níveis de proteínas alergênicas não mudam na soja modificada. Mas a possibilidade de transferência de genes de uma soja modificada foi eliminada pela degradação do DNA durante o processamento.

O voto, obsorvido pela decisão agravada. O IDEC, em vez de repetir os argumentos alegados no primeiro grau, deveria responder as afirmações acima.

Questões Sobre Equivalência Substancial 

Afirmação dos Críticos: "...A equivalência substancial é um conceito pseudo-científico pois é um julgamento comercial e político mascarado como se fosse científico... é, mais do que isso, inerentemente anti-científico pois foi criado primariamente para fornecer urna desculpa para o não requerimento de testes bioquímicos ou toxicológicos... "O caso da soja tolerante ao glifosato mostra, além disso, que o conceito de equivalência substancial está sendo aplicado da forma errada, mesmo nos seus próprios termos, dentro do processo regulatório. Se os regulamentadores devem fornecer aos consumidores a proteção adequada, e genuinamente reassegurá-los, então o conceito de equivalência substancial deverá ser abandonado, em lugar de ser meramente suplementado". Afirmações de Erik Millstone, Eric Brunner e Sue Mayer foram publicadas em carta na revista Nature (7 de outubro 7 de 1999) intitulada "Beyond Substantial Equivalence". Afirmações similares foram feitas por vários ONGs e críticos da tecnologia.

Refutação:

 Especialistas científicos e em regulamentação internacionais têm avaliado com cuidado as formas de acessar a segurança dos alimentos derivados da culturas desenvolvidas através da biotecnologia e incluíram a equivalência substancial como componente chave deste processo de avaliação de segurança. O conceito de equivalência substancial foi elaborado por especialistas científicos e em regulamentação reunidos pela "Organization for Economic Coordination and Development" (OECD) em 1991, bem antes de qualquer produto de biotecnologia estar pronto para o mercado.

 Princípios científicos detalhados, os quais corroboram a aplicação da equivalência substancial para a avaliação de segurança de alimentos derivados de culturas produzidas através da biotecnologia, foram mais tarde definidos por grupos lideres internacionais de alimentos e regulamentação, incluindo a "World Health Organization" (WHO, 1991; 1995), a "United Nations Food and Agricultural Organization" (FAO, 1996), OECD (1993; 1996) e o "International Life Sciences Institute" (ILSI, 1997). Autoridades governamentais no Japão (MHW, 1996), Canadá ("Heath Protection Branch", 1994), EUA (MA, 1992), Reino Unido (ANCFP, 1991), a "EU Novel Foods" ("Official Journal of the European Communities", 1997) e muitos outros países têm adotado a equivalência substancial como parte da base para avaliação de segurança de alimentos derivados de culturas desenvolvidas através da biotecnologia, e têm aprovado numerosos produtos com base nesta estratégia. Essas agências regulamentares concluíram que os alimentos derivados de culturas desenvolvidas através de biotecnologia, os quais foram aprovados, são tão seguros quanto os alimentos derivados de variedades convencionais de plantas. Portanto, a equivalência substancial é uma estratégia bem estabelecida e cientificamente válida para avaliar a segurança de alimentos derivados de culturas desenvolvidas através de biotecnologia, estratégia esta aceita e implementada por especialistas científicos e de regulamentação globalmente.

 A avaliação de segurança das culturas para alimentos é baseada em um número de componentes, dos quais a equivalência substancial é um componente chave. Ela inclui tanto a avaliação de aspectos biológicos (agronômicos, morfológicos, suscetibilidade a doenças, etc.) das culturas geneticamente modificadas quanto uma avaliação detalhada dos nutrientes​chave e anti-nutrientes nos alimentos. Cada um dos parâmetros de medida fornece uma avaliação dos resultados cumulativos de numerosas vias bioquímicas e ainda fornece uma avaliação de uma enorme gama de vias metabólicas. As comparações são feitas com ambos, uma contra-parte tradicional relacionada de maneira próxima assim como um intervalo publicado estabelecido para um componente específico para comparar os níveis observados da variação natural do componente nas variedades atuais de plantas. Os dados gerados usaram os últimos métodos validados para materiais de plantas cultivadas sob condições ambientais nas quais a cultura será produzida comercialmente para obter dados de um número grande de diferentes condições ambientais.

 Os alimentos derivados das culturas modificadas por biotecnologia têm mostrado-se substancialmente equivalentes às suas contra-partes convencionais, exceto pela introdução da nova característica. Tipicamente, a característica introduzida é conferida pela produção de uma ou poucas proteínas, as quais são codificadas pelo DNA introduzido. A análise da característica introduzida envolve detalhada caracterização molecular DNA introduzido e um rigoroso estudo de segurança das proteínas codificadas, incluindo avaliação de especificidade e atividade das proteínas, assim como testes toxicológicos e imunológicos, quando apropriados. As proteínas introduzidas devem ser caracterizadas e não mostram qualquer perigo à saúde humana e ao meio ambiente. Tipicamente, as proteínas utilizadas nos primeiros produtos comerciais foram obtidas de ou são muito similares a proteínas de fontes com um histórico de uso seguro. Por exemplo, as proteínas do Bacillus tburingiensis que estão sendo usadas para conferir proteção contra insetos, são de microorganismos que naturalmente ocorrem no solo, os quais vêm sendo usados em formulações microbianas aplicadas a culturas por quase 40 anos. Estes organismos e as proteínas inseticidas têm sido extensivamente testadas em estudos toxicológicos de curto, médio e longo-prazo nos últimos 40 anos.

 Os consultores especialistas da FAO/WHO concluíram, a respeito da equivalência substancial, que: "Enquanto pode existir limitação à aplicação da estratégia de equivalência substancial para a avaliação de segurança, esta estratégia fornece garantia igual ou aumentada da segurança de alimentos derivados de OGMs, se comparados a alimentos ou componentes de alimentos derivados pelos métodos convencionais. Portanto, alimentos derivados de culturas desenvolvidas através da biotecnologia são testadas extensivamente, incluindo caracterização bioquímica e testes toxicológicos das proteínas introduzidas.

A segurança da soja tolerante a glifosato (ou soja Roundup Ready®) tem sido conduzida de acordo com guias estabelecidos internacionalmente, os quais incluem a equivalência substancial. A única diferença entre a soja Roundup Ready e as outras variedades de soja, resultante da modificação genética, é a introdução da proteína EPSPS (CP4 EPSPS) que confere tolerância ao glifosato. A CP4 EPSPS é muito similar, bioquímica e estruturalmente, à proteína EPSPS que está presente na soja (Padgette et al., 1996a; Harrison et al., 1996). Estudos toxicológicos e imunológicos foram conduzidos para confirmar a segurança da CP4 EPSPS (Harrison et al., 1996). 

 A composição da soja Roundup Ready foi estudada em detalhes e publicada em um trabalho significativo no respeitado "Journal of Nutrition" (Padgette et al., 1996). Os dados foram gerados em ambas as sojas, as que foram tratadas com glifosato, o ingrediente ativo no herbicida Roundup®, durante a safra (Taylor et al., 1999) e as sojas que não receberam tratamento (Padgette et al., 1996b). Mais de 1400 análises de composição da soja Roundup Ready foram conduzidas, as quais confirmaram que não existem diferenças significativas nos nutrientes-chaves e anti-nutrientes da soja. Estas análises incluíram uma avaliação dos níveis de fitoestrógenos, e não foram encontradas diferenças significativas em qualquer dos casos. Vários estudos animais foram conduzidos, os quais confirmaram que a soja Roundup Ready é nutricionalmente equivalente à soja convencional (Hammond et al., 1996). Todos esses dados foram fornecidos e revisados pelo "Advisory Committee on Novel Foods and Processes" (ACNFP) no Reino Unido e outros reguladores europeus.

 Estes dados claramente estabeleceram que a soja Roundup Ready é tão segura quanto a soja convencional. Esta conclusão foi alcançada após uma rigorosa avaliação de segurança, usando a equivalência substancial como estratégia-chave da avaliação feita. Esta conclusão foi confirmada por agências de regulamentação em 13 países no mundo, incluindo Reino Unido e União Européia, dos quais todos aprovaram a soja Roundup Ready. Seis anos de uso comercial seguro confirmam estas conclusões de segurança.
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Precariedade das avaliações de risco e segurança alimentar da OGMs.

O agravante IDEC alega que as avaliações de risco sobre a segurança alimentar da soja OGM são precárias porque se baseou no critério da equivalência substancial (ES) que já mereceu crítica do Prof. Millstone.

A decisão recorrida declarou que :


“Elementos para avaliação de risco de plantas e produtos vegetais geneticamente modificados estabelecidos por agências regulamentadoras.

 A segurança dos produtos de plantas geneticamente modificadas e seus produtos vegetais é estabelecida por intermédio de estudos que representam um padrão uniforme, globalmente adotado por agências governamentais. Os estudos científicos devem demonstrar:

a) que a nova proteína expressa é segura,

b) que a modificação genética não modificou a segurança e qualidade nutritiva do alimento ou ração;

c) e que a nova planta não causa efeito ambientais negativos.

Método para avaliação da segurança dos produtos de biotecnologia

· Gene(s)

- Origem (ns)

- Caracterização molecular

- Inserção/número cópias/integridade do gene

· Proteína(s)

- Histórico de segurança no uso e consumo

- Função/Especificidade/modo de ação

- Nível

- Avaliação de toxicologia/alergenicidade

· Composição do Alimento/Ração

- Análise bromatolôgicos

           - Nutrientes principais

           - Anti-nutrientes principais

  - Avaliação do desempenho do animal

· Estudos Ambientais

- Segurança para organismos não-alvo

- Degradação no solo

- Cruzamento

- Suscetibilidade a doenças

A avaliação de segurança é realizada em três estágios de desenvolvimento do produto, desde o estágio inicial, durante o descobrimento e seleção do gene de interesse, até a comercialização do produto. Mesmo após a comercialização, o processo de segurança do produto torna-se um programa de monitoramento contínuo. Este programa garante que medidas atenuantes sejam implementadas, caso haja um comportamento imprevisto do produto.

O relatório da Consultoria Conjunta realizada pela FAO/OMS, em Roma, Itália, de 30 de setembro a 4 de outubro de 1996 contém estudo sobre alimentos e nutrição e biotecnologia e segurança alimentar.

O relatório esclarece que as designações empregadas e a apresentação do material da publicação não representam a expressão de quaisquer opiniões por parte dos dois organismos da ONU quanto às condições legais de qualquer país ou autoridades.

Entendo relevantes os critérios de avaliação propostos pela FAO-OMS porque se pautam em considerações acima de qualquer suspeita de posições tendenciosas. Os organismos da ONU especializados em saúde e agricultura não têm interesses nacionais econômicos, políticos ou ideológicos de sorte que podem ser usados com um indicador seguro e pautado em critérios científicos que permitem os tribunais nacionais constatarem se a legislação no seu próprio país, e em outros atendem, aos requisitos de confiabilidade e seriedade necessários às avaliações de risco dos OGMs.

Ademais, o relatório das duas agências da ONU cuidam dos pontos específicos que, foram apreciados pela CTNBio, quais sejam: a) o conceito de equivalência substancial; b) produtos que demonstram ser substancialmente equivalentes a alimentos ou componentes alimentares; c) caracterização do organismo modificado; d) determinação da equivalência substancial: caracterização do produto alimentício; e) resultado da avaliação: estabelecimento da equivalência substancial; f) produtos que não são substancialmente equivalentes a alimentos ou componentes alimentares existentes; g) alergenicidade; h) transferência de genes de plantas modificadas geneticamente; i) organismos alimentares que expressam produtos farmacêuticos ou químicos industriais; j) a aplicação da tecnologia do DNA nos países em desenvolvimento. Além disso, o relatório tem recomendações gerais e recomendações específicas para a avaliação da segurança de microorganismos modificados geneticamente e os alimentos produzidos a partir deles.

Eis o relatório, já transcrito na decisão recorrida e que volto a transcrever, na hipótese da decisão não ter sido lida.

“1. INTRODUÇAO


Uma Consultoria Conjunta de Especialistas da FAO/OMS sobre Biotecnologia e Segurança Alimentar foi realizada em Roma de 30 de setembro a 04 de outubro de 1996. Os participantes da Consultoria estão relacionados no Anexo 1. A Consultoria foi aberta pelo Dr. H. de Haen, Diretor-Geral Adjunto do Departamento Econômico-Social da FAO, que deu boas-​vindas aos participantes em nome dos Diretores-Gerais da FAO e da OMS. Em seu discurso de abertura, o Dr. der Haen também reconheceu e agradeceu a presença do Ministro da Saúde da Itália, que havia cedido gentilmente o Instituto Superiore di Sanità para ser o foro da Consultoria.

Ao dar boas-vindas aos participantes, o  der Haen relembrou a primeira consultoria conjunta sobre o ,assunto, realizada em 1990. Tal consultoria discutiu à avaliação de assuntos referentes à segurança alimentar quanto ao uso da biotecnologia, tanto na produção quanto no processamento de alimentos. O Dr. der Haen observou que estratégias para a avaliação da a de várias categorias de alimentos e alimentares haviam sido recomendadas ,àquela primeira consultoria. Ao chegar a essas estratégias, tal consultoria detalhou questões tanto científicas quanto específicas que deveriam ser consideradas ao se avaliar a segurança.

A avaliação da segurança de um alimento ou de um componente alimentar produzido por meio da biotecnologia envolve uma série de questões cientificas e tecnológicas e todas elas têm participação na decisão final referente à segurança. O  der Haen salientou que diferentes abordagens referentes a este problema foram desenvolvidas e utilizadas por vários governos nacionais ou propostas por várias organizações internacionais. Além disso, nos anos que se seguiram à primeira consultoria, tanto a FAO quanto a OMS vêm fornecendo informações e diretrizes sobre questões relacionadas à avaliação da segurança alimentar através da realização de workshops e de consultorias técnicas internacionais. Assim, a Consultoria em- questão considerou, durante suas deliberações, muitas das informações obtidas por essas fontes.

A biotecnologia oferece ferramentas novas e poderosas para se pesquisar e acelerar o desenvolvimento de alimentos novos e melhores. O r Haen descreveu, em linhas gerais, a posição da FAO, que defende o uso das biotecnologias modernas como complementos e não como substitutos de tecnologias convencionais na solução de problemas relacionados à produção ou ao processamento de alimentos. Nos últimos anos, uma série de alimentos produzidos por meio da biotecnologia foram aprovados em muitos países. Exemplos são culturas como as de milho, batatas, sojas, tomates e sementes oleaginosas. A biotecnologia traz muitos benefícios, inclusive o aumento da resistência a pragas que atacam culturas, melhorando a produção e reduzindo o uso de pesticidas químicos, proporcionando, assim, grandes avanços tanto na qualidade dos alimentos quanto na nutrição. Entretanto, assim como em qualquer novo meio de produção alimentícia, certos riscos potenciais à saúde humana devem ser considerados ao se desenvolverem alimentos por meio da biotecnologia. É de fundamental importância incentivar  os esforços mundiais no sentido de desenvolver e aplicar estratégias e critérios adequados à avaliação da segurança de pesquisas de biotecnologia de alimentos e garantir a salubridade e a segurança do suprimento alimentar. O  der Haen destacou que isto reforça ainda mais a importância desta Consultoria no fornecimento de diretrizes internacionais nesta área.

r Haen lembrou aos participantes de que haviam sido convidados para a Consultoria como especialistas independentes e que a participação dos mesmos na Consultoria estava relacionada à capacidade individual de cada um deles e não ao fato de serem representantes de qualquer organização, afiliação ou governo.

O Professor Giuliano D'Agnolo, Diretor Substituto do Instituto Superiore di Sanità e Vice-Presidente da Comissão Italiana Interministerial de Biotecnologia deu boas-vindas aos participantes e mencionou que, em sua opinião, as questões ambientais relacionadas à biotecnologia foram bem definidas e que o verdadeiro desafio residia na avaliação da segurança alimentar. Há, obviamente, outras questões, inclusive aquelas referentes às preocupações do consumidor e às políticas normativas nacionais.

A Consultoria elegeu o Dr. Steve Taylor ​e o Dr. M. Toyoda, Vice-Presidente. O Dr. Ib Knudsen foi nomeado Mediador. Durante sua resposta o Dr. Taylor comentou que a Consultoria tinha a clara responsabilidade de fornecer aconselhamento sobre questões referentes à avaliação da segurança de alimentos e componentes alimentares produzidos por meio da biotecnologia. Ao fazê-lo, deve concentrar-​se na ciência e daí a necessidade de se chegar a um consenso quanto ao estado da ciência referente a várias questões de segurança. O Dr.Taylor salientou que, embora inicialmente isso possa parecer uma tarefa imensa, a Consultoria tinha a sorte de poder contar com o histórico de conclusões e recomendações resultantes de consultorias e workshops anteriores, inclusive a consultoria de 1990, já mencionada pelo r Haen.

2. HISTÓRICO

O uso de processos de biotecnologia, particularmente, a modificação genética, é extremamente importante no planejamento de novos métodos para se aumentar a produção de alimentos, melhorar o teor nutritivo e conferir melhores características de processamento ou armazenagem. Logo, o desenvolvimento de novos alimentos ou componentes alimentares por meio da biotecnologia envolve tanto requisitos legais nacionais quanto expectativas do consumidor no que diz respeito a sistemas e procedimentos eficazes para uma avaliação segura do alimento ou do componente alimentar a ser consumido. Técnicas tradicionais para a avaliação da segurança alimentar baseadas em testes toxicológicos como os utilizados para aditivos alimentares, por exemplo, não se aplicam necessariamente a alimentos ou a componentes alimentares produzidos por meio da biotecnologia.

A primeira consultoria conjunta da FAO/OMS para abordar este problema foi realizada em 1990 e entitulada "Consultoria sobre a Avaliação da Segurança Alimentar na Produção e Processamento de Alimentos por meio da Biotecnologia" (1). Essa consultoria revisou primeiro as condições da biotecnologia utilizada na produção e processamento de alimentos. Alimentos derivados de fonte vegetal, animal e microbiana foram considerados separadamente. Em seguida, a consultoria discutiu alimentos derivados de cada uma dessas fontes e detalhou tanto aspectos gerais e quanto específicos a serem considerados ao se realizar uma avaliação da segurança de alimentos produzidos
pela biotecnologia. Paradigmas para a avaliação da segurança foram propostos para cada fonte alimentar. A consultoria foi encerrada ao se recomendarem estratégias para a avaliação da segurança de alimentos e aditivos alimentares produzidos pela biotecnologia. Ao fazê-lo, a consultoria recomendou que as estratégias de avaliação da segurança deveriam se basear nas características moleculares, biológicas e químicas do alimento a ser avaliado e que tais considerações deveriam determinar a necessidade e o escopo de testes toxicológicos tradicionais. Quanto a isso, a consultoria afirmou que "Esta abordagem leva a uma estratégia para se avaliar um produto com base no conhecimento do processo por meio do qual este foi desenvolvido e de uma característica detalhada do produto em si". Com relação a testes toxicológicos, a consultoria considerou que "...testes toxicológicos clássicos podem ter aplicação limitada na avaliação da segurança de alimentos integrais e... mesmo materiais avaliados tradicionalmente por esses procedimentos devem ser revisados com o objetivo de se desenvolver uma abordagem mais mecanicista da avaliação da segurança" (1). Uma conclusão fundamental da consultoria em biotecnologia moderna foi a de que técnicas não resulta menos seguros do que convencionais".

 3. ESCOPO

A Consultoria discutiu a avaliação da segurança, para fins de consumo, de todos os alimentos e componentes alimentares produzidos com o uso de técnicas de biotecnologia, sejam de origem vegetal, animal ou microbiana.

A consultoria conjunta da FAO/OMS realizada em 1990 definiu a biotecnologia como "a integração das ciências naturais às ciências da engenharia com o objetivo de aplicar organismos, células, partes das mesmas e análogos moleculares em produtos e serviços" .

A Consultoria atual concordou em concentrar a atenção na provisão de recomendações para diretrizes internacionais referentes à avaliação da segurança, para fins de consumo, de alimentos e de componentes alimentares que tenham sido produzidos por meio de técnicas que alterem as características hereditárias de um organismo, como a tecnologia do DNA (rDNA). Desconsideraram-se eventuais resíduos em alimentos resultantes do uso de recursos de processamento, ou derivados do uso de produtos pesticidas e medicamentos veterinários, durante a produção de alimentos. Também foram desconsideradas questões referentes à alimentação animal e a contaminantes, como patógenoss transportados por alimentos.

A Consultoria não considerou outras questões de segurança ambiental relacionadas à liberação no ambiente de organismos alimentares, alimentos ou componentes alimentares produzidos por meio da biotecnologia, uma vez que estes não faziam parte do escopo definido. A Consultoria também desconsiderou quaisquer assuntos referentes à rotulagem de tais alimentos ou de ingredientes alimentares, com exceção daqueles considerados necessários pela Consultoria por estarem vinculados à segurança alimentar ou ao valor nutricional.

4. CONSIDERAÇÕES SOBRE A SEGURANÇA ALIMENTAR 

Considerações sobre a segurança alimentar de organismos produzidos por técnicas capazes de modificar as características hereditárias de um de rDNA, apresentam daquelas que podem surgir de outros métodos de alteração do genoma de um organismo, como melhoramento convencional.

Incluem:

- conseqüências diretas (por exemplo, efeitos nutricionais, tóxicos ou alergênicos) da presença, nos alimentos, de novos produtos gênicos introduzidos durante a modificação genética.

- conseqüências diretas de níveis alterados de  produtos gênicos existentes codificados por genes introduzidos ou modificados durante a modificação genética;

- conseqüências indiretas dos efeitos causados por quais(1)quer produto(s) gênico(s) novo(s), ou de níveis alterados de produto(s) gênico(s) existente(s), no metabolismo do organismo fonte de alimento que leva à presença de novos componentes ou de níveis alterados de componentes existentes;

- conseqüências de mutações causadas pelo processo de modificação genética do organismo fonte de alimento, como a interrupção do código ou seqüências de controle ou a ativação de genes latentes, acarretando a presença de novos componentes ou de níveis alterados de componentes existentes;

- conseqüências da transferência de genes à microflora gastrointestinal de organismos geneticamente modificados e ingeridos e/ou alimentos ou componentes alimentares deles derivados - o potencial de causar efeitos adversos à saúde associados a microorganismos de alimentos geneticamente modificados.

A Consultoria não considerou a presença em alimentos de genes novos ou introduzidos per se como um risco singular à segurança alimentar, uma vez que todo DNA é composto dos mesmos elementos:

5. AVALIAÇÃO DA SEGURANÇA

O conceito da equivalência substancial

A segurança alimentar é definida como o fornecimento de garantia de que o alimento não causará danos ao consumidor quando preparado e/ou consumido adequadamente (2).

O relatório da consultoria conjunta da FAO/OMS realizada em 1990 estabeleceu que a comparação do produto final com outro, cujo padrão de segurança seja aceitável, fornece um elemento importante à avaliação da segurança (1). A Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD)  elaborou este conceito e defendeu que o conceito da 'equivalência substancial é a abordagem mais prática para se tratar da avaliação da segurança de componentes alimentares derivados da biotecnologia moderna (3). A equivalência substancial incorpora o conceito de que se um novo ereto ou componente alimentar demonstra ser substancialmente equivalente a um alimento ou componente alimentar existente, poderá ser tratado da mesma maneira com relação à segurança (por exemplo, pode-se concluir que o alimento ou componente alimentar é tão seguro quanto o alimento ou componente alimentar convencional). Deve-se considerar qualquer processamento ao qual o alimento ou componente alimentar possa ser submetido, bem como o uso proposto e o consumo pela população.

O estabelecimento da equivalência substancial não é uma avaliação da segurança em si, mas um exercício dinâmico, analítico da avaliação da segurança de um novo alimento em relação a um alimento existente (4). A comparação pode ser uma tarefa simples ou muito trabalhosa, dependendo do volume de conhecimento disponível e da natureza do alimento ou do componente alimentar considerado. As características de referência para as comparações da equivalência substancial precisam ser flexíveis e mudarão com o tempo, de acordo com as necessidades de alteração dos processadores e consumidores e com a experiência.

A avaliação da segurança de organismos geneticamente modificados deve abordar tanto os efeitos intencionais quanto não-intencionais que possam resultar da modificação genética da fonte de alimento. Esses efeitos também podem surgir de fontes de alimentos derivados de melhoramento convencional. A modificação genética de um organismo pode causar efeitos indesejados no fenótipo daquele organismo, como alterações no crescimento ou redução da tolerância ao estresse ambiental, que surgem rapidamente e são normalmente eliminados por meio de procedimentos de seleção adequados. Entretanto, outros efeitos indesejáveis, como alterações na concentração de nutrientes-chave ou aumentos no nível de toxicantes naturais não podem ser rapidamente detectados sem uma avaliação de segurança específica.

 Uma avaliação da equivalência substancial pode ser realizada em nível de alimento ou de componente alimentar que será utilizado na alimentação humana. Quando possível, a determinação da equivalência substancial deve considerar as comparações mais próximas possíveis do nível das espécies para permitir o uso flexível de muitos tipos de produtos alimentícios originados da espécie em questão (por exemplo, soja modificada). Isto levará em consideração a caracterização molecular, características fenotípicas, nutrientes-chave, nutrientes-chave, toxicantes e alérgenos. Para certos produtos alimentícios, a comparação em nível de produto alimentício permitirá concluir a equivalência substancial, apesar de que uma comparação em nível de espécie consideraria o produto substancialmente equivalente, exceto por uma diferença definida (por exemplo, óleo da canola tolerante a herbicida). A abordagem compara o alimento ou o componente alimentar obtido de um organismo geneticamente modificado à variedade de valores obtidos para um alimento ou componente alimentar tradicional, levando em consideração a variação natural no âmbito do organismo hospedeiro e para alimentos e componentes alimentares obtidos a partir deste. Os dados necessários para se demonstrar a equivalência substancial podem resultar de uma variedade de fontes, inclusive bancos de dados existentes, literatura científica ou dados derivados de cepas/variedades parentais e/ou outras independentemente das técnicas utilizadas na produção de novos organismos alimentares, deve-se para o impacto das condições de crescimento is de nutrientes e toxicantes; por exemplo, no caso de novos cultivares de plantações, deve-se-​prestar atenção no impacto de solos e condições climáticas diferentes.

Esta abordagem comparativa deve levar a uma entre três possibilidades. Talvez seja possível demonstrar que um organismo geneticamente modificado ou um alimento ou componente alimentar derivado deste, é, substancialmente equivalente a outro convencional, já disponível no suprimento alimentar. Se não for possível comprovar a equivalência substancial, talvez seja possível demonstrar que o organismo geneticamente modificado ou alimento/componente derivado dele é substancialmente equivalente a um tradicional, exceto por certas diferenças definidas.

 Por último, talvez não seja possível demonstrar a equivalência substancial entre o organismo geneticamente modificado ou alimento/componente derivado do mesmo e um produto convencional,  ou porque as diferenças não foram suficientemente bem definidas ou por falta de elementos adequados para se estabelecer uma comparação. 

Enquanto pode haver restrições à aplicação da abordagem da equivalência substancial na avaliação da segurança, esta abordagem fornece garantia igual ou superior à da segurança de produtos alimentícios derivados de organismos geneticamente modificados no que tange a produtos alimentícios resultantes de métodos convencionais. A Consultoria recomendou que a avaliação da segurança baseada no conceito da equivalência substancial seja aplicada no estabelecimento da segurança de produtos alimentícios derivados de organismos geneticamente modificados.

Cepas /variedades adicionais podem ser derivadas de organismos geneticamente modificados por meio de técnicas convencionais, tais como o melhoramento animal ou vegetal tradicional. Em situações em que os organismos geneticamente modificados foram considerados aceitáveis após o resultado da avaliação da segurança, deve-se avaliar o mérito dessas outras cepas/variedades de acordo com as práticas utilizadas na avaliação de organismos derivados convencionalmente;

5.1 Produtos que provaram ser substancialmente equivalentes a alimentos ou a componentes alimentares existentes

Histórico: caracterização do organismo modificado

É preciso coletar informações para se caracterizar o organismo geneticamente modificado que origina o alimento em questão. Essas informações devem estar disponíveis antes que se decidam os parâmetros a serem examinados no estabelecimento da existência ou não da equivalência substancial entre um novo alimento e um alimento existente. Várias estratégias e diretrizes atualmente existentes (ver referências, Seção 9) para tratar produtos alimentícios geneticamente modificados foram revisadas e as seguintes informações podem ser consideradas relevantes:

Hospedeiro

Origem; classificação taxonômica; nome científico; relação com outros organismos; histórico de consumo como alimento ou como fonte de alimento; histórico da produção de toxinas; alergenicidade; infectuosidade (microorganismos); presença de fatores anti-nutricionais e de substâncias fisiologicamente ativas na espécie do hospedeiro e em espécies intimamente relacionadas; e nutrientes significativos associados à espécie do hospedeiro. 

Modificação genética e inserção de DNA

Construção vetor/gene; descrição dos componentes do DNA, inclusive fonte; método de transformação utilizado; e atividade do promotor.

Organismo modificado

Métodos de seleção; características fenotípicas  ao hospedeiro; regulação, nível e de estabilidade da expressão do(s) gene(s) do (s); número de
cópias do (s)
novo(s)  potencial  de  mobilidade do(s) gene(s)  introduzido (s); funcionalidade do(s) gene(s) -introduzido(s); e caracterização da inserção. 

Determinação da equivalência substancial: caracterização do produto alimentício.

A determinação da equivalência substancial pode ser realizada em nível de fonte alimentar ou de um produto alimentício específico. Isto envolve a consideração da caracterização molecular da nova fonte de alimento; características fenotípicas da nova fonte de alimento em comparação com um comparador adequado já existente no suprimento alimentar; e análise composicional da nova fonte de alimento ou do produto alimentício específico em comparação ao comparador. A comparação pode ser feita com a linhagem/cepa parental e/ou outras linhagens/cepas comestíveis da mesma espécie ou pode-se estabelecer uma comparação entre o produto alimentício derivado (por exemplo, proteína, carboidrato ou gordura) e o produto alimentício análogo convencional. Os dados necessários à demonstração da equivalência substancial podem vir de diversas fontes, inclusive de bancos dados de componentes alimentares existentes, coleções de culturas de tipos, literatura científica ou análises específicas realizadas no produto alimentício modificado, tendo o produto alimentício convencional como controle. concomitante.

A equivalência substancial é estabelecida pela demonstração de que características avaliadas para o organismo geneticamente modificado, ou o produto alimentício específico dele derivado, eqüivalem às mesmas características presentes no comparador convencional. Os níveis e a variação das características no organismo geneticamente modificado devem estar dentro dos limites de variação naturais das características consideradas no comparador e devem se basear em análise de dados adequada.

Características fenotipicas

No caso de vegetais, incluiriam: morfologia, crescimento, rendimento, resistência a doenças e outras características normalmente medidas por melhoristas em uma determinada cultura.

Para microorganismos, incluiriam: caracterização taxonômica (por exemplo, métodos tradicionais de `cultura, tipificação de RNA, fisiologia etc.), "fisiologia etc.), potencial de colonização, infectuosidade, variação variação do hospedeiro, presença de plasmideos, padrões de resistência a antibióticos e toxigenicidade.

Para animais, incluiriam: morfologia, crescimento, fisiologia, reprodução, características de saúde e  rendimento.

Comparação composicional

Análise composicional de um organismo geneticamente modificado ou de um  produto especifico derivado dele deve fornecer informações composicionais suficientes que permitam fazer uma comparação efetiva com um comparador convencional já disponível no suprimento alimentar, com a finalidade de se determinar a equivalência substancial.

Os componentes críticos são determinados identificando-se os nutrientes e toxicantes chaves da fonte alimentar em questão. Em geral não é necessário analisar um amplo espectro de componentes, mas tal medida deve ser considerada no caso de indicativo de outras características que possam ser efeitos indesejados resultantes da modificação genética.

Nutrientes chave são aqueles componentes, principalmente produtos alimentícios, que podem provocar um impacto substancial na dieta como um todo. Estes podem ser componentes importantes (gorduras, proteínas, carboidratos) ou secundários (vitaminas
e , minerais).
A determinação dos nutrientes chave a serem avaliados deve sofrer influência, em parte, do conhecimento da função e do produto de expressão do gene inserido.

Toxicantes chave são aqueles compostos significativos do ponto de vista toxicológico e que se encontram inerentemente presentes na espécie, como aqueles compostos cuja potência e nível tóxicos podem ser significativos à saúde (por exemplo, solanina em batatas, no caso de aumento no nível, selênío no trigo). A determinação dos toxicantes chave a serem avaliados pode sofrer influência, em parte, do conhecimento da função e do produto de expressão do gene inserido.

Ao se determinarem os nutrientes e toxicantes chave devem-se reconhecer as diferenças entre padrões e práticas de consumo em várias culturas e sociedades. Como os nutrientes e toxicantes chave a serem ,examinados podem variar de uma região para outra, devem ser determinados a partir dos dados de consumo da..região alvo. Quanto mais crítico o nutriente ou o toxicante, maior a atenção merecida quanto à merecida quanto a implicação de diferenças comparativas no estabelecimento da equivalência substancial. Assim, algumas conclusões da determinação da equivalência substancial talvez não sejam igualmente válidas em todas as regiões. Entretanto, isso não requer uma reavaliação tota da segurança em uma nova jurisdição, apenas a consideração daqueles aspectos que possam ser justificados no âmbito da saúde, como o impacto do teor nutritivo específico na composição e ingestão.

Além da análise dos nutrientes e toxicantes chave, a extensão da análise dos efeitos indesejados será determinada, em parte, pela natureza da alteração desejada e pelos dados obtidos pela caracterização molecular e fenotípica. Testes adicionais poderão ser necessários caso essas análises apontem para a possibilidade de efeitos indesejáveis (por exemplo, alergenicidade).

Resultado da avaliação: estabelecimento da equivalência substancial

Produtos que demonstraram ser substancialmente equivalentes a um produto existente são considerados tão seguros quanto este e não requerem qualquer outra consideração quanto à segurança além das exigidas pelo produto convencional.
5.2 Produtos que são substancialmente equivalentes a alimentos ou a componentes alimentares existentes, exceto por diferenças definidas quando se determina que um produto alimentício é substancialmente equivalente a outro existente exceto por diferenças definidas, a Consultoria concluiu que avaliações adicionais sobre segurança devem concentrar-se apenas nas diferenças definidas. Normalmente, as diferenças definidas resultarão do efeito planejado da introdução de material genético que codifique uma ou mais proteínas que, possam ou não modificar componentes endógenos ou produzir novos componentes no organismo hospedeiro. Esta categoria também pode incluir produtos obtidos por meio de modificação genética que produziram uma substância (s) indesejada(s), se essa substância (s) indesejada(s) estiver claramente definida. A segurança do DNA introduzido e o mensageiro RNA (mRNA) per se não são importantes. Entretanto, a estabilidade do material genético introduzido e o potencial para transferência de genes são questões relevantes na avaliação. o potencial para transferência de genes é discutido na Seção 6.2. A estabilidade do material genético introduzido deve ser discutida tanto durante a caracterização molecular quanto na avaliação do desempenho do organismo geneticamente modificado no processo de desenvolvimento. Esses processos minimizam a ocorrência de efeitos indesejados em gerações subsequentes.

A Consultoria considerou que a maioria dos produtos geneticamente modificados resultarão da introdução de material genético e, assim sendo, concentrou-se na avaliação da segurança desses tipos de produtos. Entretanto, as abordagens aqui descritas são igualmente aplicáveis à avaliação da segurança de produtos que tenham sido geneticamente modificados por outros meios. A abordagem utilizada na avaliação da segurança de produtos alimentícios contendo material genético inserido deve se concentrar no(s) produto(s) gênico(s) e na função dos mesmos, inclusive produtos produzidos como resultado da função dos mesmos. Normalmente o material genético introduzido codificará uma ou mais proteínas. A avaliação da segurança deve se concentrar tanto na segurança da(s) proteina(s)_sendo expressas) quanto nos produtos produzidos como resultado das proteínas (s) sendo expressas (s). Provavelmente esse produtos incluirão: gorduras, carboidratos ou componentes moleculares pequenos modificados ou novos (alteração dos componentes endógenos ou ​produção de novos componentes).

A avaliação da segurança de proteínas deve-se concentrar na estrutura, na função e na especificidade da(s) proteínas) e, quando utilizada(s) em alimentos, no histórico da utilização da (s) mesma(s). As informações devem ser avaliadas antes de se decidir se e que tipo de avaliação de segurança deve ser adequada à avaliação da segurança da(s)proteína (s).Em geral,as proteínas não provocam preocupações significativas quanto à segurança devido ao grande componente protéico existente na dieta humana. Uma célula eucariótica típica contém dezenas de milhares de proteínas diferentes. o polimorfismo genético (a ocorrência de mais de um alelo de um gene) também contribui para a diversidade de proteínas na dieta. De um modo geral, as proteínas atualmente consumidas ou com funcionalidade semelhante à das proteínas consumidas com segurança (inclusive variações, menores na estrutura ou função) não causariam preocupações quanto à segurança (5). A variação protéica  também pode resultar de processamentos pós-translacionais como, por exemplo, padrões de glicosilação ou metilação do vegetal hospedeiro. Proteínas que não apresentam funcionalidade  semelhante à das proteínas consumidas com segurança devem ser avaliadas com relação ao potencial de toxicidade e alergenicidade. Um número bem limitado de proteínas são comprovadamente tóxicas aos vertebrados e essas proteínas, inclusive toxinas bacterianas e animais, foram bem caracterizadas (6). Proteínas que levariam a preocupações quanto à segurança podem ser identíficadas ao se conhecer a fonte, seqüência de aminoácidos e função do(s) gene(s)/proteína(s) introduzidos. Práticas científicas consistentes prescrevem que proteínas tóxicas não devem ser introduzidas em alimentos. Se um gene é obtido a partir de uma fonte conhecida por produzir uma toxina da proteína de mamíferos ou se a proteína introduzida compartilha uma homologia de aminoácidos significativa com uma toxina da proteína de mamíferos, deve-se considerar uma gavagem aguda ou outros testes in  ou in vivo para garantir que a proteína introduzida não será tóxica aos mamíferos. Proteínas transferidas para produtos alimentícios devem ser avaliadas quanto à alergenicidade potencial das mesmas, conforme descrito na Seção 6.1., para garantir que as proteínas alergênicas não sejam transferidas.

Estrutura, função e especificidade. ​Em geral, teremos acesso a informações significativas sobre a estrutura, a função e a especificidade das proteínas introduzidas em alimentos por" meio de modificação genética. Esta informação é a chave para se determinar que avaliação da segurança é a mais garantida, bem como para esclarecer quais produtos serão resultantes da atividade biológica da(s) proteina(s) sendo expressa(s). Por exemplo, uma proteína que realiza uma função igual ou semelhante (por exemplo, enzimas) à de uma proteína endógena dificilmente causará preocupações significativas quanto à segurança. Do mesmo modo, é importante ter acesso a informações sobre a especificidade e modo de ação de uma proteína como as proteínas inseticidas do Bacíllus thuríngiensís, uma vez que são ativas contra insetos-alvo, mas não contra mamíferos, peixes ou outros insetos não-alvo. Estudos in vitro demonstram a ligação da proteína inseticida ao tecido intestinal de insetos-alvo mas ausência de ligação ao tecido de mamiferos fornecem informações claras e importantes para se determinarem dados adicionais sobre a garantia da segurança da proteína. Normalmente, a função das proteínas introduzidas em alimentos por meio da modificação genética é bem caracterizada e sabe-se que essas proteínas exercem efeitos tóxicos em vertebrados. Se tais proteínas bem caracterizadas não exibirem funções anormais, testes adicionais de segurança serão geralmente limitados a um mínimo. A demonstração da ausência de homologia da seqüência de aminoácidos a toxinas/alérgenos de proteínas conhecidas e a rápida degradação proteolítica das mesmas durante simulações da digestão de mamíferos confirma a segurança dessas proteínas, bem como a de proteínas que não são substancialmente semelhantes a proteínas cujo consumo foi considerado seguro. A demonstração da digestão proteolítica em condições gástricas e intestinais (7) corrobora a expectativa de que a proteína seria provavelmente degradada durante o consumo/digestão do alimento. As condições dessas digestões (gástrica com pH baixo e intestinal com pH neutro) confirmam a digestão esperada da proteina-neutro) inclusive digestão por aqueles "indivíduos que apresentavam condições gástricas, modificadas, como acloridria, na qual o pH gástrico é elevado. Testes adicionais devem ser considerados necessários para proteínas que não são rapidamente.
Estrutura, função e especificidade. ​Em geral, teremos acesso a informações significativas sobre a estrutura, a função e a especificidade das proteínas introduzidas em alimentos por" meio de modificação genética. Esta informação é a chave para se determinar que avaliação da segurança é a mais garantida, bem como para esclarecer quais produtos serão resultantes da atividade biológica da(s) proteina(s) sendo expressa(s). Por exemplo, uma proteína que realiza uma função igual ou semelhante (por exemplo, enzimas) à de uma proteína endógena dificilmente causará preocupações significativas quanto à segurança. Do mesmo modo, é importante ter acesso a informações sobre a especificidade e modo de ação de uma proteína como as proteínas inseticidas do Bacíllus thuríngiensís, uma vez que são ativas contra insetos-alvo, mas não contra mamíferos, peixes ou outros insetos não-alvo. Estudos in vitro demonstram a ligação da proteína inseticida ao tecido intestinal de insetos-alvo mas ausência de ligação ao tecido de mamiferos fornecem informações claras e importantes para se determinarem dados adicionais sobre a garantia da segurança da proteína. Normalmente, a função das proteínas introduzidas em alimentos por meio da modificação genética é bem caracterizada e sabe-se que essas proteínas exercem efeitos tóxicos em vertebrados. Se tais proteínas bem caracterizadas não exibirem funções anormais, testes adicionais de segurança serão geralmente limitados a um mínimo. A demonstração da ausência de homologia da seqüência de aminoácidos a toxinas/alérgenos de proteínas conhecidas e a rápida degradação proteolítica das mesmas durante simulações da digestão de mamíferos confirma a segurança dessas proteínas, bem como a de proteínas que não são substancialmente semelhantes a proteínas cujo consumo foi considerado seguro. A demonstração da digestão proteolítica em condições gástricas e intestinais (7) corrobora a expectativa de que a proteína seria provavelmente degradada durante o consumo/digestão do alimento. As condições dessas digestões (gástrica com pH baixo e intestinal com pH neutro) confirmam a digestão esperada da proteína-neutro) inclusive digestão por aqueles "indivíduos que apresentavam condições gástricas, modificadas, como acloridria, na qual o pH gástrico é elevado. Testes adicionais devem ser considerados necessários para proteínas que não são rapidamente digeridas. A alergenicidade potencial das proteínas introduzidas deve ser avaliada conforme descrito na Seção 6.1.

Certos grupos de proteínas ou de produtos alimentícios produzidos a partir de proteínas introduzidas podem necessitar de considerações adicionais, dependendo da função da proteína ou do produto alímentício produzido. Sabe-se que certos grupos de proteínas apresentam efeitos antinutrícionais (por exemplo, inibidores de protease e lectinas). Como o processamento pode reduzir ou eliminar os efeitos tóxicos dessas proteínas, muitos alimentos contendo essas substâncias tóxicas são nocivos quando consumidos crus, mas seguros quando processados adequadamente. Diz a prática científica consistente que tais componentes com proteínas tóxicas não devem ser introduzidos em novos produtos alimentícios, a menos que o alimento resultante seja processado de modo a garantir a segurança do alimento.

Podem ser introduzidas proteínas que sejam enzimas e que produzam produtos como carboidratos, gorduras e óleos ou pequenos componentes moleculares. Desenvolvimentos que afetam carboidratos costumam ser modificações de amidos alimentares, com probabilidade de afetar o teor de amilose e amilopectina, bem como a ramificação da amilopectina. Tais amidos modificados costumam apresentar funcionalidade e fisiologia equivalentes às dos amidos normalmente encontrados nos alimentos e, portanto, não acarretam preocupações específicas quanto à segurança dos mesmos. Entretanto, se um organismo fonte de alimento é geneticamente modificado para produzir altas concentrações de um carboidrato indigerível normalmente encontrado em baixas concentrações, ou para converter um carboidrato normalmente digerível para que se torne indigerível, deverão ser abordadas quaisquer questões de ordem nutricional e fisiológica que venham a surgir.

Algumas alterações na composição ou na estrutura das gorduras ou dos óleos, como uma alteração na saturação de ácidos graxos insaturados, podem apresentar conseqüências nutricionais significativas ou resultar em alterações marcantes na capacidade digestiva. Tais alterações podem garantir uma mudança no nome comum ou normal do produto devido à nova a composição da substância. Além disso, podem surgir questões referentes à segurança com resultado da presença de ácidos graxos com extensão de cadeia superior a C22; ácidos gráxos com substituições cíclicas; ácidos graxos com grupos funcionais não encontrados normalmente em gorduras e óleos; e ácidos graxos de toxicidade conhecida, como o ácido erúcíco:

O conceito da equivalência substancial pode ser aplicado para se avaliar a segurança desses componentes no alimento ao compará-los a componentes semelhantes sendo expressos em outros alimentos existentes. Por exemplo, recentemente foi desenvolvida uma variedade de canola (óleo de colza com baixo teor de ácido erúcico) que produzia altos níveis de ácido láurico, um ácido graxo não encontrado normalmente na canola (8). Este ácido graxo possui em seu histórico o consumo seguro como um componente significativo dos óleos comestíveis tropicais. Assim, a equivalência substancial em nível de componente foi utilizada' para se avaliar a segurança do produto. Os usos e padrões de consumo esperados também foram verificados na avaliação geral de segurança desse produto. Seu nome "comum ou usual" foi trocado para refletir a composição e usos alterados.

Os genes podem ser introduzidos em organismos que codifiquem uma ou mais proteínas, resultando na produção de um componente de pequenas moléculas novo ou modificado no organismo hospedeiro. A segurança desses produtos deve ser avaliada com base no conhecimento do produto produzido, nas características do produto e no histórico do uso seguro de produto igual ou semelhante em outros alimentos. Alguns desses produtos podem exigir a realização de outros testes que incluam testes adequados in vitro ou in vivo, dependendo da singularidade do produto e do conhecimento do funcionamento e da semelhança do mesmo em relação aos produtos existentes utilizados em alimentos. A Consultoria reconheceu as dificuldades de se realizarem testes ín vítro e in vivo com alimentos integrais e recomendou que quaisquer testes adicionais sejam; cuidadosamente planejados com objetivos bastante específicos e com o uso de métodos validados.

5.3 Produtos que não são substancialmente equivalentes a alimentos ou a componentes alimentares existentes.

Até o presente momento e, provavelmente, num futuro próximo, poucos, se houver, exemplos de alimentos ou de componentes alimentares produzidos por modificação não poderão ser considerados substancialmente equivalentes a alimentos ou componentes alimentares existentes. Mesmo assim, aceita-se a hipótese de que desenvolvimentos futuros na área da biotecnologia poderão produzir produtos que não terão um semelhante convencional ou para os quais a equivalência substancial não se aplicará. Por exemplo, produtos derivados de organismos nos quais talvez tenha havido transferência de Regiões genômicas apenas parcialmente caracterizadas.

Se um alimento ou componente alimentar não é considerado substancialmente equivalente a um alimento/componente existente, não significa necessariamente que não seja seguro nem que todos esses produtos exigirão, necessariamente, testes extremamente elaborados. Tal alimento ou componente deve ser avaliado com base na composição e nas propriedades do mesmo. Entretanto, deve-se considerar uma abordagem contínua ao se avaliar a segurança e integridade desses produtos. Em primeiro lugar, será necessário caracterizar o produto com base nas informações descritas na Seção 5.1. Isto inclui detalhes do organismo hospedeiro, a modificação genética e a inserção de DNA, bem como as propriedades do organismo/produto modificado no que diz respeito ao fenótipo e à composição química e nutricional. Quando uma modificação tiver envolvido a inserção de regiões genômicas insuficientemente caracterizadas, será importante considerar também o organismo doador.

Os resultados desta caracterização inicial e o papel exercido pelo produto na dieta determinarão a necessidade ou não de testes de segurança adicionais. Embora haja muitos protocolos utilizados em testes de ingredientes alimentares, esses métodos não foram desenvolvidos para se testar a segurança de alimentos integrais complexos. Em particular, o uso de estudos de alimentação animal apresenta muitas limitações devido à falta de sensibilidade do sistema de teste na detecção de efeitos de baixo nível, problema de balanceamento da dieta e o problema de se atribuírem efeitos adversos a importantes alimentos ou componentes alimentares específicos. Apesar dessas limitações, atualmente não há alternativas e, no caso de estudos animais serem considerados adequados, os objetivos dos mesmos devem ser claramente definidos e considerados durante o projeto experimental.

Devido a essas dificuldades, deve-se desenvolver um programa personalizado de testes voltado a cada um desses produtos, dependendo das informações geradas durante a caracterização inicial. Deve envolver os testes descritos na Seção 5.2 no caso de produtos que apresentem novas características inseridas, como novas proteínas, gorduras ou carboidratos. Uma combinação de modelos animais in vitro e de certos modelos in vivo talvez precise ser utilizada para se avaliar ainda mais a segurança do produto. Deve-se dar atenção particular à biodisponibilidade dos novos componentes alimentares, bem como à integridade dos mesmos. Quanto aos aspectos nutricionais, talvez seja necessário realizar estudos humanos, principalmente quando o novo produto tem o objetivo de substituir uma parte significativa da dieta. Esses só devem ser realizados quando estudos animais tiverem demonstrado que o produto não é tóxico. Deve-se dar atenção a segmentos sensíveis da população. Além disso, será importante levar em consideração variações regionais para alimentos voltados à distribuição internacional.

Devido à ausência atual de métodos satisfatórios para a realização de testes de animais que possam ser utilizados para esses tipos de produtos e outros tipos de alimentos e componentes alimentares novos, deve-se dar atenção ao desenvolvimento de métodos adequados.

A experiência obtida alimentos que não equivalentes a alimentos avaliações subseqüentes semelhantes.

6. ASSUNTOS ESPECIAIS

 6.1 Alergenicidade

Um alérgeno alimentar é uma reação adversa a um alimento ou componente alimentar normalmente inofensivo que envolve o sistema imunológico do organismo na produção de IgE com especificidade antigênica para substâncias específicas encontradas em alimentos. Pesquisas indicam que até um terço de todos os adultos acreditam ter tido alergia a algum tipo de alimento alguma vez na vida. Mesmo assim, estima-se que menos de 2% da população sofra de alergias reais a alimentos (9). Crianças correm maior risco e até 5% dos recém-nascidos sofrem de alergia a alimentos, muitas vezes superada. Reações alérgicas podem ser desencadeadas por praticamente qualquer alimento, embora a maior parte das reações resulte de um número limitado de alimentos. A Consultoria Técnica sobre Alegria Alimentares da  EAO realizada em 1995 concluiu que os alimentos alergênicos mais comumente associados .a-, reações mediadas por Ige no mundo todo foram- peixe, amendoins, soja, leite, ovos, crustáceos, trigo e frutas secas (9). Esses alimentos normalmente alergênicos correspondem a mais de 90% das alergias alimentares, embora a literatura contenha muitas pesquisas indicando mais de 160 alimentos associados a reações alérgicas esporádicas. Cereais que contêm glúten (trigo, centeio, cevada, aveia e espelta) também foram especificamente incluídos na lista estabelecida pela Consultoria Técnica da FAO devido à implicação dos mesmos na etiologia da enteropatia sensível ao glúten.

Reações alérgicas a alimentos ocasionadas pela Ige com especificidade antigênica costumam levar de minutos a poucas horas para se manifestarem, após consumo do alimento ofensor. Pessoas muito sensíveis podem apresentar reação ao se exporem ou ao consumirem quantidades mínimas do alimento ofensor. Reações que põem a vida em risco podem ocorrer em alguns indivíduos, principalmente após grandes exposições ao alimento ofensor. Um indivíduo alérgico a um determinado alimento deve evitar esse alimento, em parte por meio de leitura cuidadosa dos rótulos nas embalagens dos alimentos. Isto deve-se ao fato de que ainda não há tratamento disponível para se prevenir reações alérgicas especificas a alimentos.

Quase todos os alérgenos alimentares são proteínas, embora haja possibilidade de outros componentes alimentares também agirem como haptenos. Enquanto as culturas que originam alimentos básicos contêm dezenas de milhares de proteínas diferentes, relativamente poucas delas são alergênicas. A distribuição dessas proteínas varia de acordo com as partes diferentes do vegetal e pode sofrer influência de fatores ambientais, como clima e estresse a doenças. O melhoramento convencional introduz diversidades protéicas adicionais ao suprimento alimentar. Entretanto, variações na composição protéica da nossa dieta, resultantes de práticas convencionais de melhoramento de culturas, têm tido pouco ou nenhum efeito no potencial alergênico dos principais alimentos. Por outro lado, alterações nas preferências da dieta podem ter implicações significativas no desenvolvimento das alergias alimentares. Por exemplo, alergia a amendoim (tubérculos) ocorre a uma freqüência significativa na América do Norte e na Europa Ocidental, mas não em outros países onde o amendoim é menos consumido. Além disso, alimentos recentemente introduzidos, como o kiwi, provaram ser fontes adicionais de alérgenos alimentares. Embora essas observações demonstrem a ausência de um grande número de alérgenos potenciais nos suprimentos alimentares, ovos alimentos alergênicos são às vezes introduzidos no mercado.

Com base no que foi discutido acima, há uma necessidade clara de se prestar atenção especial à alergenicidade ao se avaliar a segurança de alimentos produzidos por meio da biotecnologia moderna. As dificuldades presentes na previsão da alergenicidade potencial de alimentos derivados de plantas, animais e microorganismos geneticamente modificados requerem o exame de uma série de parâmetros comuns a muitos alérgenos alimentares. Essas características facilitam a identificação de produtos gênicos potencialmente alergênicos, embora um único critério seja insuficiente para confirmar a presença ou ausência da alergenicidade nos mesmos. Critérios relevantes incluem:

a. Fonte do material genético transferido: deve-se ter muita cautela caso a fonte deste material contenha alérgenos conhecidos.

b. Peso molecular: o peso molecular da maioria dos alérgenos conhecidos varia de 10.000 a 40.000.

c. Homolocia s crúencial: A seqüência de aminoácidos de muitos alérgenos já se encontra disponível.

d. Estabilidade do calor e do processamento: alérgenos lábeis existentes em alimentos cozidos ou submetidos a outro processamento antes de serem consumidos despertam menos preocupação.

e. Efeito do pH e/ou sucos gástricos: a maioria dos alérgenos são resistentes à acidez gástrica e a proteases digestivas.

f. Predominância em expressas em partes consumo, por exemplo, de alergia alimentar.

Ao se avaliarem produtos gênicos deve-se comparar a seqüência de aminoácidos ao(s) banco(s) de dados de todos os alérgenos conhecidos para se fazer uma triagem das semelhanças seqüenciais significativas do ponto de vista imunológico. Produtos gênicos de fontes sem histórico alergênico e sem uma identidade de seqüência imunológica significativa a alérgenos conhecidos devem ainda ser sujeitos à avaliação físico-química. Se um produto gênico apresenta as características físico-químicas de um alérgeno, deve-se ter cautela e os órgãos regulatórios talvez queiram considerar certas medidas adequadas. Por exemplo, um produto gênico derivado de um organismo que não costuma ser consumido pode estar sendo expresso em um alimento comum, mostrar uma semelhança de seqüência relevante a um alérgeno alimentar conhecido e ser resistente à degradação de protease e ácidos. O preocupante aqui é que neste caso a alergenicidade do produto só seria percebida depois que um número razoavelmente grande de pessoas tivessem sido expostas a ele. Tal associação entre um alimento modificado e reações alérgicas teria maior probabilidade de ser reconhecida se o alimento pudesse ser identificado. Abordagens com etapas completas à avaliação da alergenicidade potencial empregando os princípios mencionados acima encontram-se disponíveis (10,11). A Consultoria observou que, infelizmente, não existem atualmente modelos animais confiáveis para a avaliação da alergenicidade de alimentos geneticamente modificados, embora o incentivo ao desenvolvimento de tais modelos deva ser incentivado.

Reagentes clínicos e indivíduos precisam estar disponíveis para se realizar uma avaliação válida da alergenicidade do potencial que um produto gênico obtido a partir de um alimento alergênico tem de ser um alérgeno a um indivíduo sensível ao alimento fonte do produto gênico. Assim, novas proteínas produzidas a partir de genes derivados de alimentos alergênicos devem ser primeiro sujeitas a ensaios in vitro (12) que se utilizem de soros de indivíduos comprovadamente sensíveis ao alimento fonte do gene para se identificar se os alérgenos foram transferidos. Resultados negativos ou duvidosos obtidos com ensaios in vitro devem ser acompanhados de testes aprovados de hiper-sensibilidade cutânea in vivo com indivíduos sensíveis. A ausência de alérgenos obtidos a partir de alimentos alergênicos conhecidos pode ser comprovada ainda mais ao se submeter indivíduos sensíveis a procedimentos de desafio adequadamente planejados e aprovados (12). Alimentos que não produzirem resultados positivos em testes in vitro ou in vivo devem ser tratados como quaisquer outros alimentos no que diz respeito à alergenicidade. Alimentos que contiverem alérgenos transferidos do organismo que forneceu o DNA não devem ser aprovados para comercialização, a menos que possam ser claramente identificados no mercado, sem perder tal identidade durante a distribuição ou processamento. Abordagens de rotulagem podem não ser práticas em todas as situações e deve-se levar em conta o problema enfrentado por uma minoria de consumidores que não podem ler rótulos ou que não tenham acesso aos mesmos.

6.2 Transferência de genes de plantas geneticamente modificadas'

A Consultoria observou que a questão mais importante envolvendo a transferência de genes é a conseqüência potencial da transferência de um gene introduzido do material derivado de um organismo geneticamente modificado aos microorganismos do trato gastrointestinal (GI) de tal forma que o gene pode ser incorporado e expresso com sucesso, resultando em um impacto na segurança humana ou animal.

Os genes marcadores são inseridos no interior de plantas geneticamente modificadas para facilitar a identificação de células ou tecidos geneticamente modificados durante o desenvolvimento. Há várias categorias de genes marcadores, inclusive genes resistentes a herbicidas e genes resistentes a antibióticos. Marcadores de resistência a antibióticos vêm sendo utilizados durante o processo de transformação/seleção no desenvolvimento da grande maioria dos vegetais geneticamente modificados. O uso contínuo dos mesmos em'plantas é fundamental à produção de. vegetais geneticamente modificados. Assim, a Consultoria se concentrou nesses genes marcadores em particular.

Com relação ao potencial para transferência de genes de plantas geneticamente modificadas para microorganismos existentes no trato GI, a Consultoria apoiou as conclusões e as recomendações do Workshop da OMS realizado em 1993 ,e entitulado "Aspectos da Saúde de Genes Marcadores em Plantas Geneticamente Modificadas" (13). Esse workshop, assim como esta Consultoria, focalizou o potencial para transferência de genes resistentes a antibióticos, uma vez que esses genes são os que apresentam maiores probabilidades de acarretarem preocupações quanto à segurança no caso de serem transferidos e expressos na microflora gastrointestinal. Caso isso ocorresse, afetaria potencialmente a eficácia terapêutica dos antibióticos. Em relação a plantas geneticamente modificadas, o Workshop da OMS concluiu que "não há registros que comprovem a transferência de genes de plantas para  microorganismos no intestino" e que não há relatórios autenticados referentes a tal transformação bacteriana no ambiente do trato gastrointestinal  humano. A primeira dessas conclusões baseou-se no critério de que a transferência da resistência a antibióticos dificilmente ocorreria dada a complexidade das etapas exigidas pela transferência gênica, assim como a expressão e o impacto da eficácia dos antibióticos. A transferência de genes depende da ocorrência dos seguintes eventos:

- o DNA da planta teria de ser liberado do tecido/células do vegetal e sobreviver na presença do ambiente hostil proporcionado pelo trato GI, incluindo exposição ao ácido gástrico e a nucleares; - os microorganismos receptores teriam de ser suficientemente competentes para fazer a transformação;

- os microorganismos receptores teriam de ligar o DNA a ser transferido;

- o DNA teria de penetrar na parede celular e transpor-se pela membrana celular;

- o DNA teria de sobreviver ao sistema de restrição/modificação desenvolvido pelo microorganismo para degradar o DNA estranho; e,

- o DNA teria de ser integrado ao plasmídeo ou genoma do hospedeiro, o que requer pelo menos 20 pares de base em uma seqüência de DNA completamente homóloga para que haja uma recombinação significativa em ambas as extremidades do DNA estranho.

A probabilidade de existindo em um microorganismo aumentaria significativamente em condições que exercessem pressão seletiva. Costuma-se acreditar que tais condições estejam restritas aos marcadores de seleção de antibióticos e apenas sob condições de uso terapêutico oral do antibiótico correspondente. O gene de resistência antibiótica só seria potencialmente expresso quando o marcador de resistência ao antibiótico estivesse sob o controle de um promotor bacteriano adequado, fornecendo, assim, uma vantagem seletiva ao microorganismo receptor. Marcadores antibióticos sob promotores de plantas não seriam expressos em um microorganismo; assim, nesta situação a presença do antibiótico não forneceria uma pressão seletiva.

A Consultoria concluiu, assim como o workshop da OMS, que como a possibilidade da transferência gênica horizontal é considerada infimamente pequena, dados sobre tal transferência gênica só serão necessários quando a natureza do gene marcador for tal que, se a transferência ocorresse, daria margem preocupações com a saúde. Ao se avaliarem quaisquer preocupações referentes à saúde, deve-se considerar o uso humano ou animal do antibiótico e a presença e a predominância da resistência ao mesmo, antibiótico na microflora gastrintestinal. Considerando-se o fato de que a probabilidade de um gene ser transferido de um vegetal geneticamente modificado a pm microorganismo no trato GI é remota mas não inteiramente impossível, a Consultoria recomendou que a FAO e a OMS convocassem uma consultoria de especialistas para discutirem se há condições ou circunstâncias em que o (s)gene (s) marcador(es) de antibióticos não deve(m)ser utilizado (s)em plantas geneticamente modificadas para uso comercial e, neste caso, definir quais as condições/circunstâncias. Por exemplo, a Consultoria observou que o antibiótico vancomicina é fundamental no tratamento de certas doenças bacterianas em que a resistência a antibióticos múltiplos prevalece, devido à falta de alternativas.

Na Seção 5.2 a Consultoria discutiu assuntos referentes à avaliação da segurança de proteínas expressas. Além dos fatores considerados nessa seção, a questão específica relacionada ao uso de genes do marcador antibiótico expressos na planta encontra-se o potencial de causar efeitos adversos na eficácia terapêutica de antibióticos administrados por via oral. Entre os fatores que devem ser considerados durante a avaliação do impacto potencial na eficácia de tais antibióticos encontram-se:

- a função e a especificidade do produto expresso (normalmente uma enzima);

- a digestibilidade da proteína expressa;

- o nível de expressão da proteína expressa;

- a disponibilidade de qualquer co-fator necessário no trato gastrointestinal; e,

- o uso humano ou animal do antibiótico, levando-se em consideração as populações que consomem o produto alimentício.

6.3 Transferência de genes de microorganismos geneticamente modificados

A Consultoria percebeu a presença de mecanismos bem conhecidos de transferência de material genético entre microorganismos, como transdução e conjugação. A transformação do DNA em microorganismos do trato GI não foi comprovada.

A probabilidade de ocorrer transferência de genes no trato GI precisa ser avaliada à luz da natureza do organismo geneticamente modificado e das características da construção gênica. As possíveis conseqüências decorrentes de uma transferência devem ser avaliadas com base na função e na especificidade do transgene. A probabilidade de manutenção do gene transferido em um microorganismo receptor aumenta se o gene confere ao microorganismo uma vantagem seletiva. Os fatores capazes de melhorar a vantagem seletiva sobre outros organismos ou a capacidade de colonização incluem: resistência a fagos, virulência, aderência, utilização de substratos ou produção de bactericidas.

Caso não haja probabilidade de o gene transferido melhorar qualquer uma das características de sobrevivência do microorganismo gastrointestinal receptor, não será necessário fazer outras avaliações das características. Se a função do gene indicar aumento nas chances de sobrevivência do organismo receptor, as conseqüências possíveis sobre a saúde terão de ser avaliadas com base na função e na especificidade do gene. A Consultoria afirmou que as recomendações da consultoria conjunta da FAO/OMS realizada em 1990 (1) referentes a microorganismos geneticamente modificados incluem: 1) os vetores devem ser modificados de modo a minimizarem a probabilidade de transferência a outros micróbios; e 2) genes de marcadores selecionáveis que codifiquem a resistência a antibióticos úteis do ponto de vista clínico não devem ser utilizados em micróbios que devem estar presentes em alimentos na forma de organismos vivos. Componentes alimentares obtidos a partir de micróbios que codifiquem tais genes de marcadores resistentes a antibióticos devem provar que são livres de células viáveis e material genético que possam codificar resistência a antibióticos.

A Consultoria não teve conhecimento de quaisquer relatórios de transferência de genes de origem animal, vegetal ou microbiana para células epiteliais, com exceção de genes de agentes infecciosos, como DNA vira. Entretanto, mesmo que tal transferência ocorresse, as células epiteliais transformadas não seriam mantidas no trato GI devido à substituição contínua das mesmas.

6.4 Patogenicidade dos microorganismos

Consultoria revisou a discussão do relatório de 990 (1) sobre a questão da patogenicidade de microorganismos geneticamente modificados e concordou que nenhuma outra questão surgiu desde aquela consultoria. Resumindo, microorganismos voltados ao uso alimentício ou envolvidos no processamento de alimentos devem ser derivados de organismos conhecidos ou que provaram ser, por meio de testes em animais, livres de características que confiram patogenicidade. Além disso, foi afirmado que a avaliação de organismos geneticamente modificados viáveis como parte de um alimento também deve levar em consideração características que determinem a sobrevivência, o crescimento e o potencial de colonização dos mesmos no trato GI, inclusive a capacidade de se submeterem a transformação, transdução e conjugação e de trocarem plasmideos e fagos. Neste sentido, foi elaborado um princípio geral para minimizar características intrínsecas em micróbios que permitam transmitir informações genéticas a outros microorganismos.

6.5 Animais geneticamente modificados

A Consultoria realizada em 1990 (1) revisou a avaliação da segurança de animais geneticamente modificados e os alimentos deles derivados e concluiu, ínter alia, que:

"Os mamíferos são indicadores importantes de sua própria segurança, pois as conseqüências adversas do material genético introduzido geralmente refletirão no crescimento, desenvolvimento e capacidade reprodutiva do animal. O princípio de que apenas mamíferos sadios devem fazer parte do suprimento alimentar é, por si só, um método para se garantir a segurança dos alimentos derivados de animais. Como alguns peixes e invertebrados são conhecidos por  produzirem toxinas, o princípio do animal saudável não fornece o mesmo grau de garantia de que o alimento derivado de tais animais seja seguro, devendo ser utilizado com cautela na determinação da necessidade de avaliações de segurança adicionais". O relatório da OECD sobre a "Avaliação da Segurança de Alimentos Derivados por meio da Biotecnologia Moderna: Conceitos e Princípios" (3), concentrou-se em novos alimentos de origem terrestre e concluiu que "Em geral, alimentos obtidos a partir de novas cepas de mamíferos e aves que gozam aparentemente de boa saúde mostraram-se tão seguros quanto as linhagens animais das quais se derivaram". Posteriormente, a OECD convocou um workshop sobre "Biotecnologia Aquática e Segurança Alimentar", em que se discutiu a idéia de que quando um animal (doméstico) parece saudável, tal fato é indicativo de que o animal pode ser consumido com segurança (14). Reconheceu-se que a boa saúde aparente de organismos alimentares aquáticos per se não é um indicador útil de segurança alimentar, uma vez que se sabe que muitas espécies desse tipo contêm compostos derivados exógena ou endogenamente que são tóxicos a humanos. Indivíduos dessas espécies costumam aparentar boa saúde por serem resistentes, em certo grau, a essas toxinas. Entretanto, se a idéia de aparência saudável aplica-se neste sentido e se for aplicada juntamente com outros atributos utilizados na avaliação da segurança, então pode ainda servir de utilidade quando aplicada a alimentos e a componentes alimentares derivados de animais aquáticos.

De modo geral, o worksop da OECD  sobre Biotecnologia Aquática e Segurança Alimentícia (14) considerou improvável que as técnicas de biotecnologia moderna elevem os riscos à saúde humana se aplicadas a organismos aquáticos contendo toxinas. É possível que técnicas modernas de melhoramento afetem o metabolismo e as propriedades de tais toxinas modificando, talvez, os efeitos das mesmas. Nessas circunstâncias, entretanto, a avaliação da segurança de tais organismos dependerá do conhecimento e das técnicas utilizadas na  decção dessas toxinas. Consequentemente, o fato de que organismos aquáticos alimentares possam conter compostos tóxicos aos seres humanos não reduz o valor da aplicação do conceito da equivalência substancial. O workshop da OECD também concluiu que não, foi identificada qualquer questão que reduzisse ou invalidasse a aplicação do princípio da equivalência substancial a alimentos ou a componentes alimentares derivados da biotecnologia aquática moderna. Entretanto, reconheceu-se que em algumas situações pode haver falta de dados adequados a respeito da espécie convencional. Essa falta de dados pode acarretar dificuldades ao se fazerem comparações com o novo alimento ou componente alimentar. Este problema surge, em parte, devido à menor familiaridade com a maioria dos organismos aquáticos na produção de alimentos em comparação com os animais e plantas terrestres.

Se os animais são geneticamente modificados para melhorar a resistência dos mesmos a bactérias e vírus que também são fonte de preocupação quanto à saúde humana, devem-se tomar medidas higiênicas adequadas para garantir que os consumidores desses produtos animais não estejam expostos a riscos referentes â segurança alimentar.

Questões resultantes do uso de animais geneticamente modificados na produção de produtos farmacêuticos e químicos industriais podem ser vistos na seção 6.6.

 6.6. Organismos alimentares que expressam produtos farmacêuticos ou químicos industriais a modificação genética apresenta um potencial considerável para possibilitar a produção de produtos farmacêuticos ou químicos industriais em urna série de organismos (vegetais, animais e microorganismos) que também são utilizados como fontes alimentares. 

A Consultoria reconheceu que, de um modo geral, o organismo geneticamente modificado não seria usado como alimento sem remoção anterior do produto farmacêutico ou químico industrial.

A Consultoria concordou que a avaliação da segurança de produtos farmacêuticos e químicos industriais desse tipo estava fora de sua alçada. Em situações em que o organismo geneticamente modificado ou seus produtos são utilizados em alimentos (geralmente após a remoção do produto farmacêutico ou químico), a Consultoria concordou que o conceito da equivalência substancial, conforme desenvolvido em outras partes deste relatório (ver Seção 5), poderia ser utilizado na avaliação da segurança do alimento. Alguns desses alimentos podem ser substancialmente equivalentes a alimentos existentes, apesar de apresentarem diferenças bem definidas (inclusive carnes de animais  modificados para expressarem produtos químicos apenas no leite) podendo ser substancialmente equivalentes aos alimentos convencionais. Também pode haver situações em que o alimento não seria substancialmente equivalente a um convencional.

Além das preocupações referentes à segurança alimentar, a Consultoria reconheceu que a modificação genética de organismos alimentares para a produção de produtos farmacêuticos ou químicos industriais pode dar origem a questões de ética e controle que se encontram fora de sua alçada, uma vez que tais questões não estavam relacionadas à segurança alimentar. As questões éticas referem-se ao escopo para administrarem-se tratamentos aos consumidores sem o conhecimento dos mesmos. A Consultoria concordou que tal assunto deve ser tratado pela FAO e pela OMS.

6.7. Bancos de Dados

Para facilitar as comparações composicionais necessárias ao estabelecimento da equivalência substancial, talvez seja uma boa idéia utilizar e até mesmo gerar bancos de dados internacionais contendo dados validados a respeito do nutriente, alérgeno e, em especial, a composição toxicante dos organismos alimentares normalmente utilizados. Se o organismo geneticamente modificado estiver sendo comparado diretamente com a linhagem parental, então os dados serão desenvolvidos quando o organismo modificado e o organismo parental tiverem crescido e forem analisados sob um número limitado de ambientes selecionados representativos das condições sob as quais o organismo modificado será usado comercialmente.

A comparação de vegetais geneticamente modificados com outras variedades comerciais concentrar-se-á tipicamente em dados gerados dentro dessas variedades cultivadas com regiões geográficas semelhantes e nas quais a nova variedade esteja voltada ao cultivo comercial. Quando houver necessidade de se realizarem análises composicionais de nutrientes e toxicantes chave para o registro de uma nova variedade de planta, esses dados serão atualizados periodicamente para variedades atualmente comercializadas. A literatura publicada a respeito desses parâmetros também agiria como fonte de informações. É importante lembrar que a gama de referências representa informações razoavelmente atualizadas, uma vez que provavelmente mudarão com o passar do tempo.

No caso das plantas, informações relevantes podem ser obtidas junto aos centros internacionais do Grupo de Consultoria de Pesquisa Agrícola Internacional (CGIAR), detentor do mandato mundial para conservação e uso de recursos genéticos. Estes incluem os Centros para a Conservação de Recursos Genéticos e Pesquisa de Melhoramento de culturas específicas; por exemplo, o Centro Internacional para Melhoramento de Milho e Trigo (CIMMYT) (trigo e milho), o Instituto Internacional de Pesquisa do Arroz (IRRI) (arroz), o Centro Internacional da Batata (CIP) (batata e batata doce) e o Instituto Internacional de Recursos Genéticos Vegetais (IPGRI). A FAO e o Programa Mundial de Alimentos fornecem outras fontes de informação sobre a composição dos alimentos.

Embora existam bancos de dados sobre microorganismos, principalmente sob a forma de tipos de coleções de culturas, nem todos são adequados ao objetivo de estabelecimento da equivalência substancial.

A Consultoria reconheceu que os bancos de dados moleculares (por exemplo, o Banco de Dados da Universidade de Wisconsin) encontram-se disponíveis e são normalmente utilizados na identificação de genes/proteínas de estrutura e/ou função semelhante. Esses bancos de dados também são utilizados na comparação da homologia seqüencial de aminoácidos de uma proteína codificada a toxinas ou alérgenos de uma proteína conhecida. Esses bancos de dados devem continuar se expandindo à medida que novos genes/proteínas são isolados e caracterizados.

A Consultoria ressaltou a necessidade de desenvolver e expandir bancos de dados com dados válidos quanto ao teor e variação dos nutrientes, toxicantes e alérgenos encontrados em organismos alimentares utilizados em todo o mundo.

6.8 A aplicação da tecnologia de rDNA recombinante em países em desenvolvimento

A tecnologia do DNA recombinante é amplamente utilizada em países em desenvolvimento e tem o potencial de provocar um impacto bastante positivo na economia dos mesmos, que costumam ter a agricultura como base. Neste contexto, a tecnologia do rDNA poderia ser mais importante em países em desenvolvimento do que em países industrializados. Em particular, os países em desenvolvimento vêem a tecnologia do rDNA recombinante como um meio de tratarem a necessidade de produzir quantidades suficientes de alimentos seguros e adequados do vista nutritivo para suas populações que continuamente. É provável que os benefícios dessa tecnologia provoquem um impacto direto nas pessoas envolvidas na produção, uma vez que essa, tecnologia é facilmente transferida, pois encontra​se "embalada em uma semente". Entretanto, para que toda a população do mundo possa se beneficiar totalmente da tecnologia do rDNA, a avaliação da segurança dos alimentos derivados de organismos geneticamente modificados requer força de trabalho treinada, legislação atualizada e um sistema de controle alimentar para viabilizar o cumprimento da mesma. Isto vale para todos os países do mundo. Questões referentes à segurança alimentar, conforme descrito na Seção 4, não são ligadas por fronteiras nacionais e, portanto, é importante que os países com recursos inadequados para avaliar a tecnologia do rDNA dos produtos dela derivados não meçam esforços para obter tais recursos. Além disso, como a globalização interliga a produção de matérias​primas ao processamento e a consumidores de todas as regiões do mundo, é fundamental que a avaliação da segurança de alimentos e de componentes alimentares geneticamente modificados seja praticada escala global.

7. CONCLUSÕES

1. Considerações sobre segurança alimentar referentes a organismos produzidos por técnicas que alteram os traços hereditários de um organismo, como a tecnologia do rDNA, são basicamente da mesma natureza daquelas que podem surgir de outros meios de alteração do genoma de um organismo, como o melhoramento convencional.

2. A aplicação do conceito da equivalência substancial é a ferramenta básica na avaliação utilizada para se estabelecer a segurança de produtos alimentícios derivados de organismos geneticamente modificados. Não se trata de uma avaliação de segurança em si, mas de um exercício dinâmico, analítico na avaliação da segurança de um novo alimento ou componente alimentar em relação a um alimento/componente existente.

3.  As características de referência para a 'comparação da equivalência substancial terão de ser flexíveis e mudar com o tempo 'de acordo com as necessidades de mudança por parte dos processadores e consumidores, bem como com a experiência obtida.

4. A equivalência substancial é estabelecida ao se demonstrar que as características avaliadas de um organismos, geneticamente modificado, ou do produto alimentício específico dele derivado, são lentes às mesmas características presentes no comparador convencional (alimentos ou componentes -alimentares convencionais, já disponíveis no suprimento alimentício), dentro da variação natural de tais características, com base em uma análise de dados adequada.

5. A determinação da equivalência substancial envolve a consideração da caracterização molecular de um organismo geneticamente modificado, suas características fenotípicas e os nutrientes e toxicantes chave para a fonte de alimento em questão. Em geral, a análise de um amplo espectro de componentes é desnecessária, mas deve ser considerada se houver indicativo de outros traços que possam provocar um efeito indesejado na alteração genética.

6. Enquanto pode haver restrições à aplicação da abordagem da equivalência substancial à avaliação da segurança, esta abordagem fornece garantia igual ou superior da segurança de produtos alimentícios derivados de organismos geneticamente modificados em comparação a alimentos ou produtos alimentícios derivados de métodos convencionais.

7. Ao se estabelecer a equivalência substancial de um organismo ou produto alimentício, o alimento é considerado tão seguro quanto o alimento convencional, dispensando considerações adicionais sobre segurança.

8. Quando a equivalência substancial for estabelecida, com exceção de certas diferenças definidas, avaliações de segurança adicionais devem se concentrar apenas nessas diferenças definidas. A Consultoria estabeleceu uma abordagem seqüencial que se concentra no (s) novo(s) produto (s) gênico (s) e na estrutura, função, especificidade e histórico de utilização do(s) mesmo(s). Caso indiquem uma preocupação potencial quanto à segurança, talvez seja adequado realizar estudos adicionais in vitro e/ou in vivo.

9. Quando a equivalência substancial não pode ser estabelecida, não significa necessariamente que o produto alimentício não seja seguro. Nem todos os produtos necessitarão de testes de segurança prolongados. A Consultoria sugeriu que esses programas de testes sejam planejados de acordo com o caso, levando em consideração as características de referência do alimento ou do componente alimentar.

Os objetivos devem estar claros e deve-se estar atento ao projeto experimental. Estudos sobre nutrição humana podem tornar-se necessários, principalmente quando o novo alimento for desenvolvido para repor uma parcela significativa da dieta.

10. Alergias alimentares atingem uma pequena porcentagem, porém um número significativo de consumidores. Alguns desses consumidores sofrerão reações que colocarão suas vidas em risco mediante exposição a alimentos aos quais são alérgicos. Assim, a abordagem científica racional à avaliação da alergenicidade de organismos geneticamente modificados pode e deve ser realizada.

11. A Consultoria considerou extremamente remota a possibilidade de transferência gênica horizontal de plantas geneticamente modificadas. Portanto, dados sobre transferência gênica só se fazem necessários quando o gene marcador for de tal natureza que, se a transferência ocorresse, daria margem a preocupações sobre a saúde humana. Ao se avaliarem tais preocupações sobre a saúde, devem-se considerar o uso humano e animal do antibiótico e a predominância da resistência ao mesmo antibiótico na microflora gastrointestinal. 

12. Com relação à alteração genética em animais, a Consultoria endossou as conclusões obtidas pela primeira consultoria FAO/OMS (1) e pela OECD (3) e, em particular:

- o conceito da equivalência substancial aplica-se à avaliação da segurança de animais e produtos animais, inclusive alimentos de origem aquática.

- com relação à avaliação da saúde, os mamíferos são indicativos importantes de sua própria segurança.

- se os animais são geneticamente modificados para melhorar a resistência dos mesmos a bactérias e vírus que também são fonte de preocupação sobre a saúde humana, medidas adequadas de higiene devem ser adotadas para garantir que os consumidores de produtos animais não estejam expostos a riscos de segurança do alimento.

13. Bancos de dados acessíveis com características de referência de plantas, microorganismos e animais são de importância vital para o estabelecimento da equivalência substancial.

14. A tecnologia do DNA recombinante é de especial importância em países em desenvolvimento, uma vez que pode ajudar a tratar da necessidade de se produzirem quantidades suficientes de alimentos seguros e adequados do ponto de vista nutricional para populações crescentes.

15. Como a globalização interliga a produção de matérias-primas ao processamento e a consumidores de regiões do mundo, é fundamental que avaliações de segurança adequadas sejam realizadas em alimentos  produzidos pela tecnologia do rDNA, em global.

8. RECOMENDAÇÕES

Recomendações gerais

1. A Consultoria mencionou as recomendações gerais levantadas durante a primeira consultoria da FAO/OMS (1) que se encontram no Anexo 2. Ao fazê-lo, a Consultoria enfatizou a primeira recomendação daquela consultoria, a de que normas alimentares abrangentes e bem executadas são importantes à proteção da saúde do consumidor e que todos os governos nacionais devem garantir, que tais normas acompanhem o ritmo do desenvolvimento tecnológico. Recomendações especificas.

A Consultoria RECOMENDOU que:

 Equivalência substancial

2. A avaliação da segurança com base no conceito da equivalência substancial, conforme descrita neste relatório, seja aplicada no estabelecimento da segurança de alimentos e de componentes alimentares derivados de organismos geneticamente modificados. Alergenicidade

3. A transferência de genes de alimentos normalmente alergênicos deve ser desencorajada, a menos' que seja comprovado que o gene transferido não codificará um alérgeno.

4. Alimentos que contêm um alérgeno transferido do organismo que forneceu o DNA não devem ser submetidos a aprovação para comercialização, a menos que esses produtos possam ser claramente identificados no mercado e esta identidade não seja perdida durante a distribuição e o processamento. Além disso, as abordagens de rotulagem podem não ser práticas nessas situações e este é um problema particular no caso de consumidores que não podem ler ou que não tenham tido acesso aos rótulos.

5. As organizações envolvidas devem considerar a adequação e/ou ações a serem tomadas com relação a alimentos contendo nova(s) proteína(s) que apresentem características comprovadas de alérgenos, muito embora desconheça-se qualquer população de pacientes com alergia a este produto gênico.

6.. A identificação de alérgenos alimentares e as características desses alérgenos, que definem a imunogenicidade dos mesmos, deve ser incentivada.

Transferência de genes de plantas geneticamente modificadas

7.FAO/OMS convocam um workshop de especialistas para considerar se há condições ou circunstâncias e, em caso afirmativo, quais seriam essas condições ou circunstâncias, em que certos genes marcadores resistentes a antibióticos deveriam ter acesso impedido a culturas alimentares comerciais.

8. A Consultoria referiu-se a recomendações especificas referentes a microorganismos geneticamente modificados da consultoria da FAO/OMS realizada em 1990 (1) (ver Anexo 3).

Organismos alimentares que expressam produtos_farmacêuticos ou químicos industriais

9. A Consultoria reconheceu que a modificação genética de organismos alimentares envolvidos na produção de produtos farmacêuticos ou químicos industriais pode levantar questões de ética e controle descritas em outra parte deste relatório e que estão fora de sua alçada, recomendando, assim, que sejam encaminhadas à FAO e à OMS.

Bancos de Dados

10. A Consultoria reforçou a necessidade de se desenvolver, manter e prover acesso a bancos de dados referentes a vegetais, microorganismos e animais alimentares com o intuito de estabelecer a equivalência substancial. Os bancos de dados a seguir são de particular interesse:

teor nutritivo, toxicante e alérgeno dos alimentos;

- seqüência de aminoácidos de toxinas de proteínas e de alérgenos encontrados nos alimentos. 

Desenvolvimento do método

11. A Consultoria reconheceu que, em certas áreas, o desenvolvimento do método seria benéfico para melhorar a capacidade de finalizar uma avaliação da segurança de organismos geneticamente modificados. Na área de desenvolvimento de método, recomendou-se o seguinte:

- A estimativa do potencial dos efeitos indesejáveis pode ser melhorada por meio da aplicação de métodos que permitam comparar a composição química de novas fontes de alimentos ou produtos a fontes de alimentos ou produtos existentes. Entre os testes considerados encontram-se análise do mRNA, perfil metabólico, genotoxicidade e citotoxicidade. É necessário validar esses métodos tanto no contexto da metodologia quanto na aplicação do mesmo na revisão das alterações criticas.

- Métodos
de testes de
animais para avaliar a rança de produtos alimentícios novos e complexos ser melhorados e a pesquisa deve se concentrar na identificação de parâmetros sensíveis que prevejam pontos toxicológicos específicos, como imunotoxicidade, neurotoxicidade, carcinogenicidade ou toxicidade reprodutiva em relação aos testes de matrizes alimentares complexas.

- O desenvolvimento de modelos animais capazes de prever a alergenicidade das proteínas em humanos quando administradas por via oral.

Países em desenvolvimento

12. Países em desenvolvimento devem ser assistidos e instruídos quanto às abordagens de avaliação da segurança de alimentos e componentes alimentares produzidos por modificação genética.
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ANEXO 2

RECOMENDAÇÕES GERAIS

1. Regulamentos abrangentes e bem executados são importantes para a proteção da saúde do consumidor todos os governos nacionais devem se assegurar de que tais regulamentos acompanhem o ritmo da tecnologia em desenvolvimento.

2. Os órgãos regulatórios nacionais devem adotar as estratégias-identificadas neste relatório para a avaliação da segurança de alimentos derivados da biotecnologia.

3. Para facilitar a avaliação de alimentos produzidos pela biotecnologia, os bancos de dados devem ser estabelecidos de acordo com:

- o teor nutritivo e toxicante dos alimentos;

- a análise molecular dos organismos utilizados na produção de alimentos;

- o teor molecular, nutritivo e toxicante de organismos geneticamente modificados para serem utilizados em produtos alimentícios.

4. Os consumidores devem receber informações seguras e com base científica sobre a aplicação da biotecnologia na produção e processamento de alimentos, bem como em relação a questões de segurança.

5. A FAO e a OMS, com a cooperação de outras organizações internacionais, devem ter a iniciativa de. garantir uma abordagem harmoniosa por parte dos governos nacionais quanto à segurança dos alimentos produzidos por meio da biotecnologia.

6.A FAO e a OMS devem garantir que recomendações adequadas das feitas pelos especialistas sobre o impacto da biotecnologia na avaliação da segurança alimentar

sejam passadas aos Estados Membros, à Comissão Codex Alimentarius, ao comitê Conjunto de Especialistas da FAO/OMS de Aditivos Alimentares e à Assembléia Conjunta da FAO/OMS sobre Resíduos de Pesticidas.

7. A FAO e a OMS devem convocar consultorias futuras no momento oportuno para revisarem as recomendações da Consultoria à luz do progresso técnico​científico.

ANEXO 3

RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS

AVALIAÇÃO DA SEGURANÇA DE MICROORGANISMOS MODIFICADOS GENETICAMENTE E TODOS OS ALIMENTOS POR ELES PRODUZIDOS

1. Tendo em vista a diversidade de alimentos e ingredientes alimentícios derivados de microorganismos, um grande número de fatores devem ser considerados ao se avaliar qualquer risco potencial à luz do uso planejado da substância em alimentos.

 2. A avaliação da segurança deve se basear em princípios e dados científicos consistentes e ser flexível no sentido de possibilitar a adaptação a avanços científicos.

3. A abordagem da avaliação da segurança deve depender ao máximo do uso de dados e informações moleculares, microbianos, genéticos e químicos na avaliação dos riscos potenciais e da escolha dos testes de segurança adequados...

4. Os requisitos gerais referentes à avaliação da segurança de alimentos e de ingredientes alimentícios derivados de microorganismos incluem o seguinte:

a. o organismo de produção e quaisquer organismos que contribuam com material genético devem ser identificados taxonômica e genotipicamente;

b. todo o material genético introduzido deve ser bem caracterizado e não deve codificar quaisquer substâncias nocivas; o organismo modificado deve ser geneticamente estável;

c. os vetores devem ser modificados de modo a minimizarem a probabilidade de transferência a outros micróbios;

d. genes marcadores selecionáveis que codifiquem resistência a antibióticos úteis do ponto de vista clínico não devem ser utilizados em micróbios que estarão presentes sob a forma de organismos vivos em alimentos.Ingredientes alimentícios obtidos a partir de micróbios que codifiquem tais genes marcadores de resistência a antibióticos devem provar serem livres de células viáveis e de material genético que possa codificar resistência a -antibióticos;

e. organismos patogênicos não devem ser introduzidos em alimentos. O organismo de produção modificado utilizado na produção de ingredientes alimentícios não deve produzir substâncias tóxicas em níveis encontrados no produto final;

f. a segurança do organismo de produção modificado deve ser avaliada em relação à segurança do produto dos genes introduzidos (inclusive efeitos alergênicos, quando adequado), a capacidade de causar alterações adversas na composição nutricional do alimento, e qualquer refreamento biológico adequado;

5. quando os dados moleculares, microbianos, genéticos e químicos estabelecerem que o alimento ou ingrediente alimentício é suficientemente semelhante ao convencional, em geral apenas uma quantidade mínima de testes toxicológicos será solicitada.

6. A segurança de alimentos e de ingredientes alimentícios derivados de microorganismos depende de todos os estágios envolvidos - desenvolvimento da cepa, produção, processamento e purificação. Cada caso deve ser avaliado para se identificar pontos críticos e estabelecer controles adequados que garantam segurança e qualidade. qualquer alteração no processo deve ser avaliada à luz dessas considerações. A manutenção das boas práticas de fabricação deve ser uma parte fundamental de qualquer processo.

Uma variedade de alimentos são produzidos pela biotecnologia. A biotecnologia traz muitos benefícios, inclusive o fornecimento de resistência a pragas que atacam culturas, melhorando a produção e reduzindo o uso de pesticidas químicos, melhorando assim tanto a qualidade dos alimentos quanto a nutrição. Entretanto, assim como em qualquer novo meio de produção de alimentos, há questões potenciais da saúde humana que devem ser consideradas. Esta publicação é o relatório da Consultoria Conjunta de Especialistas da FAO/OMS de Biotecnologia e Segurança Alimentar realizada em Roma de 30 de setembro a 04 de outubro de 1996 para discutir a avaliação da segurança de produtos alimentícios produzidos por meio da biotecnologia. 

Por sua vez, a União Européia divulgou o resultado das pesquisas em bios​segurança realizadas entre 1985 e 2000. A publicação sumariza 81 projetos, que receberam um total de 70 milhões de euros e envol​veram 400 grupos de pesquisa de toda a Europa. Segundo esta pu​blicação: "A pesquisa em plantas geneticamente modificadas e produtos derivados, até agora desenvolvidos e comercializados, se​guindo os processos usuais de análise de risco, não mostraram qualquer novo risco para a saúde humana ou para o ambiente, além das incertezas já percebidas no melhoramento convencional de plantas. Na verdade, o uso de uma tecnologia mais precisa e maior rigor na análise toma tais plantas e alimentos mais seguros do que os convencionais" (
Aceitação do critério de equivalência substancial no Brasil

Em termos de biossegurança, o conceito de equivalência substancial foi adotado internacionalmente pela comunidade científica para se comparar alimentos derivados dos recentes avanços da biotecnologia com seus análogos convencionais. Tal é o conceito amplamente utilizado nos procedimentos de avaliação de segurança de alimentos derivados de OGM.

É oportuno se saber, ainda, que considerações têm a fazer os cientistas brasileiros sobre a equivalência substancial da composição de alimentos derivados de OGM, para fins de avaliar a segurança alimentar.

Por isso, trago à colação um trabalho publicado pelo Dr. Márcio  F. Belém, Ph. D., M. Sc., B. Eng., Consultor do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Professor do Depto. Eng. de Alimentos da Universidade Estácio de Sá, Diretor –Presidente da Belém Biotech, pela Dra. Ilana Felberg, Dra. Elizabeth Borges Gonçalves, Dr. Lair Chaves Cabral e Dr. Esdras Sundfeld, pesquisadores da EMPRABA Agroindústria de Alimentos e pela Dra. Marília Regina Nutti, Chefe Geral da EMBRAPA Agroindústria de Alimentos.

O trabalho a seguir reproduzido teve o escopo de aprofundar a discussão sobre o conceito de equivalência substancial com o intuito de “(I) padronizar a avaliação da ES de plantas geneticamente modificadas (OGM) no Brasil, respeitando sua diversidade ambiental e as diferenças de hábitos e consumo alimentares de sua população; (II) servir de orientação para indústria brasileira de biotecnologia; e (III) garantir a segurança dos alimentos derivados de OGMs consumidos pelos brasileiros. Delineamentos experimentais e uma rede para tomada de decisão foram propostos para se estabelecer, ao nível de 5% de significância, a ES entre a composição dos alimentos derivados deOPGMs e a composição dos alimentos análogos. Conseqüências esperadas para estes procedimentos foram discutidas.”

A CTNBio adotou, dentre outros métodos, o conceito de ES para avaliação da soja Roundup Ready no seu aspecto de segurança alimentar humana e animal. Vale dizer, o órgão se valeu de uma recomendação e um padrão de segurança internacionais, que não foi elaborado no Brasil, mas pelo consenso dos cientistas e organismos internacionais e academias de ciência. Daí que é relevante se saber o que pensa também os técnicos em biotecnologia, no Brasil, sobre o critério que seus colegas no mundo, adotam como o mais pertinente para a avaliação de risco alimentar de OGM.

Eis o texto do trabalho dos cientistas brasileiros acima  nominados:

 “Palavras-chaves: Equivalência substancial, organismos geneticamente modificados, transformação de plantas, delineamento experimental.

Equivalência substancial (ES) é hoje um conceito internacionalmente aceito como um dos critérios utilizados para avaliação da segurança alimentar dos derivados dos recentes avanços da biotecnologia, entre eles, os alimentos oriundos de organismos geneticamente modificado (OGM) (FAO/OMS, 1996; Health Canadá, 1994; The Commission of the European Communities, 1997; OCDE, 1992 e 1998). No entanto, recentemente, Milistone et al. (1999), em artigo na conceituada revista Nature, afirmaram que "equivalência substancial é um conceito pseudo-científico que tem, na verdade, base política e comercial". Em resposta, Burke (1999) qualifica esse artigo de "mistura confusa de sociologia mágica com ciência pobre". O debate entre correntes divergentes de pensamento atinge a biotecnologia.

Todavia, já em 1996, o físico Alan Sokal, ao revelar que havia submetido um artigo propositalmente sem qualquer base científica à revista americana especializada em cultura, Social Text (Sokal, 1996a), que, após tê-lo revisado, o publicou, alertava para o uso indiscriminado de linguagem "científica" pela comunidade "humanista"a (Sokal, 1996b). Neste, o autor se referia à teoria quântica e a associava a argumentações relativistas, usualmente mal empregadas pelos "humanistas". O artigo causou intenso debate entre as comunidades científica e humanista norte-americanas (Weinberg, 1996). Uma vez que o debate entre tais comunidades prossegue no que se refere a alimentos derivados de OGM (Burke, 1999; Millstone et al., 1999) e uma vez que o conceito de ES não está previsto explicitamente na legislação brasileira (MCT-CTNBio, 1999), o presente artigo tem por objetivo propor procedimentos para avaliar a ES de plantas geneticamente modificadas (PGM) e seus derivados, que possam servir de referência tanto para as empresas de biotecnologia de alimentos instaladas e investidoras no Brasil quanto para as comunidades científica e reguladora  nacionais.

Brasil e a biotecnologia

O Brasil tem tradição de pesquisa em biotecnologia aplicada às áreas de agricultura, nutrição, tecnologia de alimentos, saúde e meio ambiente. Incluem-se, por exemplo: (I) estudos inéditos para aumento de respostas positivas na transformação de plantas por engenharia genética (Rech & Aragão, 1999); (II) estudos, com os primeiros resultados positivos no mundo, sobre enriquecimento nutricional de feijão (alimento básico na dieta do povo nos países em desenvolvimento) com metionina (aminoácido essencial) através da inserção de gene de castanha do Pará (planta de espécie tropical) (Aragão et al., 1992); (III) estudos sobre a biotransformação de resíduos industriais altamente poluentes (soro de leite) em alimentos nutracêuticos (oligossacarídeos, oligonucleotídeos e peptídeos bioativos) com efeitos anti-hipertensivos, imuno-estimuladores e anti-carcinogênicos (Betem & Lee, 1998); (IV) estudos sobre efeito inseticida de endotoxina de Bacillus thuningiensis sobre moscas transmissoras de doenças em animais e no homem, de imensuráveis aplicações no controle de doenças nos centros urbanos de países em desenvolvimento (Cavados et al., 1998); e (V) os estudos pioneiros sobre a capacidade das bactérias fixadoras de nitrogênio do gênero Rhizobium em transformar N2 em fonte de aminoácidos para plantas (Dobereiner, 1997).

Por outro lado, a agroindústria é um dos principais setores da economia brasileira, com importância tanto para o abastecimento interno quanto para o conjunto das exportações. 

Estima-se que represente mais de 30% da economia brasileira e 40% do total de nossas exportações e é, sem dúvida, neste setor em que o Brasil detém competitividade internacional. Empresas brasileiras de biotecnologia consideram a questão das PGMs fundamental para o desenvolvimento sustentável da agricultura brasileira (Costa, 1999). Além do mais, é neste país que se encontra uma das maiores biodiversidades do planeta. Por essas razões, existem, cada vez mais, uma crescente demanda por parte dos/as consumidores/as brasileiros/as e dos países em desenvolvimento por procedimentos de avaliação da segurança alimentar de alimentos derivados de OGM (Macilwain, 1999). Estabelecer normas e procedimentos para avaliação da segurança alimentar de alimentos derivados de OGM é dever pois da comunidade científica nacional.

Equivalência substancial (ES)

ES engloba o conceito de que, se um alimento ou ingrediente alimentar derivado dos recentes avanços em biotecnologia for considerado substancialmente equivalente a um alimento ou ingrediente alimentar convencional, aquele alimento poderá ser considerado tão seguro quanto esse. Para se estabelecer a ES, os alimentos derivados dos recentes avanços em biotecnologia (ex: nutracêuticos, alimentos derivados de OGMs, bioingredientes obtidos por fermentação e tratamentos enzimáticos) devem ser comparados com as espécies ou com os alimentos derivados destas espécies os mais próximos possíveis (FAO/OMS, 1996).

A mera constatação da ES não implica, no entanto, que um alimento seja necessariamente seguro ou nutritivo. Estabelecera ES é uma maneira de se comparar as características do alimento derivado de OGM com seu análogo convencional. O mesmo procedimento comparativo é aplicado para qualquer alimento oriundo dos recentes avanços da biotecnologia e não se aplica somente a alimentos derivados de OGMs. O estabelecimento da ES é um exercício analítico que evolui com o tempo, em que, por exemplo, uma nova PGM, no futuro, poderá ser comparada com uma antiga PGM da mesma linhagem e não necessariamente com sua análoga convencional (The Commission of the European Communities, 1997).

No que se refere a PGMs, o estabelecimento da ES engloba: (I) avaliação em nível molecular da fonte alimentícia geneticamente modificada; (II) comparação das características fenotípicas da PGM com uma planta convencional; e (III) comparação analítica entre a composição da PGM e seus derivados e a composição de análogos convencionais (FAO/OMS, 1996). Análises para determinação da composição dos alimentos derivados de OGMs devem focar o conteúdo de nutrientes-chave (macro e micronutrientes), de componentes tóxicos-chaves e de fatores antinutricionais-chaves (The Commission of the European Communities, 1997). A planta ou alimento convencional (planta/alimento-referência) utilizado na comparação pode ser a linhagem parental e/ou linhagem comestível da mesma espécie. Para alimentos processados, a comparação pode ser a linhagem parental e/ou linhagem comestível da mesma espécie. Para alimentos processados, a comparação pode também ser realizada entre o alimento processado derivado de plantas geneticamente modificadas e um análogo convencional processado (FAO/OMS, 1996). Como mencionado anteriormente, o conceito de ES não está previsto explicitamente na legislação brasileira. A lei que estabelece normas para o uso das técnicas de engenharia genética determina apenas que os organismos geneticamente modificados (OGM) devem oferecer a mesma segurança que o organismo receptor ou parental sem efeitos negativos para o meio ambiente (MCT-CTNBio, 1999). No entanto, o estabelecimento da ES dos alimentos derivados de OGMs é uma exigência dos parceiros econômicos do Brasil: Europa e América do Norte (OCDE, 1992 & 1998).

Procedimentos para se estabelecer a ES da composição de alimentos derivados de OGMs

Tanto a avaliação em nível molecular quanto a comparação das características fenotípicas são fatores determinantes no estabelecimento da ES de alimento derivado de OGM, mas fogem aos objetivos deste artigo e por isso não serão detalhadas aqui.

A escolha adequada de um alimento-referência para se estabelecer a ES em termos de composição depende de alguns fatores. É mais apropriado se comparar matérias-primas não processadas. Entretanto, se o alimento só for consumido uma vez processado (ex: óleo refinado de soja, farelo de soja), a comparação pode ser realizada entre o alimento derivado de OGM e o alimento convencional processados da mesma maneira. O alimento-referência deve refletir a composição centesimal média encontrada em alimentos convencionais semelhantes, seu consumo, sua importância na dieta e seus efeitos no processamento (Huggett et al, 1996). Dados da literatura, no que se refere à composição do alimento convencional, só podem servir de base de comparação se as técnicas analíticas tiverem sido validadas (OCDE, 1998). Muitas vezes porém, esses dados indicam apenas as médias dos resultados de composição e podem subestimar variações naturalmente encontradas (OMS, 1995).

A comparação para avaliação de efeitos não intencionais devido à inserção genética em alimentos derivados de OGM é mais apropriada e útil se for realizada com sua linhagem/cepa parental. O plantio das PGM deve ser realizado nas mesmas condições de plantio de plantas convencionais. Animais GM devem ser alimentados, manejados e transportados da mesma maneira que os animais convencionais. Alimentos derivados de OGMs (microorganismos GM, PGM, e animais GM) devem ser processados nas mesmas condições que os alimentos derivados de organismos convencionais. No caso de safras comerciais de grãos, porém, muitas vezes, linhagens de PGM, isogênicas à linhagem parental, não são possíveis, a exemplo dos grãos de milho, híbridos de duas linhagens. Assim, para comparação, a linhagem mais próxima possível deve servir de referência (OCDE, 1998).

Casos de complexidade no estabelecimento de ES

Com intuito de minimizar diferenças provenientes de variações do clima, do solo, do tratamento e da época de plantio que possam alterar a composição de PGM e levar a falsas interpretações de não equivalência substancial (NES), a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) sugere que sejam realizadas comparações com séries de plantas convencionais da mesma linhagem. É preciso lembrar que PGMs de espécies e pool genético diferentes das plantas convencionais não podem ser comparadas (OCDE, 1998). Dessa forma, plantas de café da espécie Coffea arábica, tetraploides, geneticamente modificadas para resistir a geadas não podem ser comparadas a plantas convencionais de café da espécie Coffea canephora , diploides, para se estabelecer a ES.

Porém, dentro dessa linha de comparação, híbridos, tal como a cultivar Icatu (tetraploide induzida por colchicina), obtidos por melhoramento genético "tradicional"  de Coffea canephora (diplóide) com Coffea arábica cv. Bourbon, seguido de cruzamentos com cultivares Mundo Novo e Catuaí da espécie Arábica (Sbndahi & Lauritis, 1992), poderiam ser comparados a cultivares das variedades Mundo Novo ou Catuaí geneticamente modificadas para conferir resistência à geada, uma vez que são da mesma espécie e são comestíveis. A ES entre a variedade GM e a variedade não GM poderia ser estabelecida se a quantidade de componentes ou  expressão destes componentes (no caso de enzimas, por exemplo) da PGM estivessem no intervalo de composição e expressão das variedades convencionais.

Formas de se avaliar a ES

O estabelecimento da ES para os alimentos derivados dos recentes avanços da biotecnologia segue procedimentos diferenciados caso a caso. O conceito de ES pode ser aplicado de maneira mais ou menos abrangente (OCDE, 1998). Diferentes formas de avaliação de ES são propostas e publicadas pela OCDE (1992). Quatro dessas propostas, específicas para estabelecimento de ES em alimentos derivados de OGMs, são revistas aqui.

(I) Chimosina, derivada de E. coli K-12 geneticamente modificada com DNA complementar (cDNA) de células bovinas, foi obtida por meio de processo completamente diferente da enzima referência, renina, extraída do estômago de bezerros. Os resíduos obtidos da purificação dessas enzimas também são diferentes (OCDE, 1992). No entanto, ambas apresentam a mesma estrutura e funcionalidade, são aplicadas na fabricação de queijos para favorecerem a precipitação de caseína (Lee, 1996) e seus resíduos de purificação são inócuos à saúde do consumidor. Assim, a enzima obtida de E. coli geneticamente modificada é considerada substancialmente equivalente à renina de estômago de bezerro (OCDE, 1992). (II) Tomate, Lycopersicum esculentum, geneticamente modificado com um gene que codifica uma seqüência anti-senso de RNA, e inibe parcialmente a atividade da poligacturonase, responsável pelo amadurecimento do fruto, não precisa ser comparado a seu análogo convencional, uma vez que o fruto modificado apenas contém essa enzima com velocidade de atividade reduzida (OCDE, 1992; OMS, 1995) f. (III) Erisken & Pedersen (OCDE, 1992) propõem claramente que o estabelecimento de ES seja realizado por comparação entre o tomate GM, tolerante a herbicidas ou a vírus, e o organismo parental. Estes autores sugerem ainda que a avaliação do teor de alcalóides - componente tóxico chave em tomates - seja incluída e comparada, mesmo reconhecendo não haver métodos analíticos validados para o estabelecimento desses compostos em tomates. (IV) Na batata (Solanum tuberosum) geneticamente modificada para conferir resistência ao vírus "X", a proteína desse vírus é expressa em pelo menos uma ordem de magnitude menor do que o observado em batata infectada naturalmente com vírus (OCDE, 1992). Batata infectada com vírus "X", uma praga endêmica em certas regiões do planeta, é largamente consumida sem danos à saúde dos consumidores. Entretanto, batatas infectadas com este vírus causam graves prejuízos para o produtor e para as indústrias de processamento. Bergmans (OCDE, 1992) propõe, então, que a ES seja determinada entre a batata GM resistente ao vírus ("batata vacinada") e a batata naturalmente infectada com esse vírus. Apesar da proteína expressa na batata resistente a vírus ser estruturalmente diferente da proteína expressa na batata infectada com vírus 9, ambas serão desnaturadas no cozimento. Portanto, segundo esse autor, as batatas podem ser consideradas substancialmente equivalentes.

Padgette et al. (1996), cujo trabalho representa um marco na avaliação da segurança alimentar de PGMs, compararam soja GM tolerante ao herbicida glifosato com sua linhagem parental, com uma linhagem controle, e com o espectro de variações de composição encontrados na literatura, através de 1422 análises dos grãos, 858 análises do farelo de soja desengordurada, 60 análises do farelo de soja desengordurado não tostado, 114 análises do óleo de soja refinado, 12 análises da lecitina de soja, com um delineamento experimental em blocos aleatórios, com uma análise por amostra sem replicata para cada local de plantio. Fuchs (OCDE, 1998) relata que há variações de composição entre diferentes locais de plantio muito maiores do que entre análises de amostras com replicata, e entende que uma comparação entre as PGMs e os dados encontrados na literatura deve ser realizada quando, porventura, se verificam diferenças estatisticamente significativas entre a PGM e sua análoga parental. Este autor considera crítico um bom delineamento experimental para que haja uma interpretação criteriosa dos resultados de composição e para que se realize uma comparação efetiva.

ES e alergenicidade

Um dos aspectos analisados para se determinar a segurança alimentar de alimentos oriundos dos recentes avanços em biotecnologia e que tem ganho considerável atenção, é a avaliação do potencial alergênico desses alimentos. Alergias alimentares atingem cerca de 2% da população mundial e, em alguns casos, podem levar a choques anafiláticos (OCDE, 1997). Muitas proteínas alergênicas, particularmente aquelas presentes em soja e amendoim, mantêm seu potencial alergênico mesmo após processamento e desnaturação (Metcalfe et al., 1996). Assim, a avaliação do potencial alergênico deve fazer parte da determinação da ES entre alimentos derivados de OGM e alimentos convencionais.

Ressalta-se, porém, que PGMs carregam proteínas expressas de genes exógenos à planta de origem em concentrações inferiores a 1% p/p da composição centesimal da planta, ou seja, geralmente em concentrações inferiores à concentração para que uma proteína alergênica possa causar reações nos consumidores hipersensíveis (OCDE, 1997). Para se estabelecer a ES entre a PGM e a planta convencional, além de se comparar a composição e a concentração de proteínas alergênicas da PGM com a composição e a concentração de proteínas alergênicas usualmente encontradas nas plantas convencionais, p. e., lectina da soja (Metcalfe et al., 1996), é preciso comparar a seqüência de aminoácidos da proteína exógena expressa pelo gene inserido com a seqüência de quaisquer proteínas causadoras de alergia alimentar, usualmente presentes ou não naquela planta (Metcalfe et. al., 1996, Padgette et aí., 1996, Sander et aí., 1998). Para tal, bancos de dados (GenBank, BLAST, SWISSPROT) contendo a seqüência de aminoácidos de proteínas alergênicas devem ser consultados (NCBI, 1999). Se houver homologia entre a proteína expressa pelo gene inserido e qualquer proteína alergênica, a planta não é substancialmente equivalente à sua análoga convencional. No entanto, o fato de uma proteína não ser homóloga a qualquer proteína alergênica não descarta seu potencial de alergenicidade. A determinação da homologia apenas permite que se preveja o potencial alergênico da proteína exógena expressa pelo gene inserido (OCDE, 1997). Outros ensaios in vivo e in vitro são necessários (Padgette et al., 1996). Em testes de alergenicidade e determinação da ES nos ensaios in vivo, o placebo é o alimento convencional análogo ao alimento oriundo de OGMs (OCDE, 1997).

Comercialização de alimentos substancialmente equivalentes

Em suas recomendações, a US-FDA (1997) entende que se um alimento ou ingrediente alimentar é reconhecido como seguro ("generally recognized as safe", GRAS), esse alimento ou ingrediente alimentar pode ser comercializado sem restrições. Assim, alimentos derivados de OGM substancialmente equivalentes a alimentos convencionais seguros (com histórico de consumo) são considerados GRAS. Isso implica, por exemplo, que milho geneticamente modificado por gene do Bacíllus thuríngiensis para expressar a proteína CryIA(b) e conferir resistência ao ataque de insetos (Munkvold, 1999) pode ser considerado um alimento GRAS, se for substancialmente equivalente ao milho convencional, mesmo que o B. thuringiensis em si não esteja incluído na lista de microorganismos GRAS do FDA (US-FDA, 1998) e não possa ser utilizado como bioingrediente na fabricação de alimentos.

Comercialização de alimentos não substancialmente equivalentes

Constatar a NES entre uma PGM e sua análoga convencional não implica necessariamente que a PGM e seus derivados causem prejuízos à saúde do consumidor e não possam ser comercializados. Porém, avaliações toxicológicas e nutricionais se fazem necessárias (OMS, 1995; Hammond & Fuchs, 1998). Redenbaugh et al. (OMS, 1995) citam o exemplo do óleo derivado de 'canola' geneticamente modificada para produzir altos teores de ácido láurico, não substancialmente equivalente aos óleos de  ‘canola' convencional (o primeiro apresenta teores mais baixos em ácido oléico e mais elevados em ácidos mirístico e láurico em relação ao segundo) e ao óleo de colza (o primeiro apresenta teores mais baixos em ácido oléico e erúcico e mais elevados em ácidos mirístico e láurico em relação ao segundo), como um substituto comercial aos óleos de dendê (palma) e de coco, por possuir o mesmo teor em ácido láurico encontrado nesses dois últimos óleos e apresentar um perfil de composição em ácidos graxos reconhecido como seguro (GRAS).

Novas propostas, relativas ao Brasil, para estabelecimento da ES de PGM5

Diante do exposto neste artigo, está sendo proposto às empresas de biotecnologia do Brasil que realizem seus testes para estabelecimento da ES de PGMs comparando-as com as plantas parentais ou de linhagens próximas, seguras para consumo alimentar, seguindo um delineamento experimental em blocos aleatórios (Tabela 1), onde os locais de plantio (5) sejam blocos, e as variedades de plantas (GMs, parentais e linhagens as mais próximas possível, plantadas lado a lado) sejam tratamentos, com amostras em duplicata seguida de 2 repetições de análise por amostra (2 amostras diferentes do mesmo local de plantio, duas análises por amostra), por métodos validados, aumentando assim o número de graus de liberdade com relação aos casos em que não haja repetições de amostras, e permitindo uma melhor avaliação dos efeitos de tratamentos, dos efeitos de blocos, e dos efeitos da combinação tratamento/bloco' (Kempthorne, 1979; Anderson & McLean, 1974; Steel & Torrie, 1980). O emprego de amostras em replicatas permite o cálculo da interação local x variedade (cultivar), o que seria impossível sem repetições. O emprego de repetições de análises por amostra permite maior segurança sobre os resultados obtidos em laboratório. As médias das repetições das análises são utilizadas nos cálculos estatísticos. Assim, o modelo tem duas médias por local de plantio por tratamento (parcela) no delineamento experimental. Os locais de plantio deverão ser diversificados, de maneira que diferentes condições climáticas e condições de solo sejam representadas.

Com menos de cinco locais de plantio, um aumento do número de amostras por local de plantio é recomendável. Assim, outra alternativa seria seguir um delineamento experimental em blocos aleatórios (Tabela 2), onde os locais de plantio sejam blocos, e as variedades de plantas (GMs e parentais) sejam tratamentos com amostras em triplicata, seguida de uma análise por amostra (3 amostras diferentes do mesmo local de plantio, uma análise por amostra) por métodos validados.

Assim, o modelo tem três observações em cada local de plantio por tratamento (parcela) do delineamento. Neste caso, os locais de plantio também deverão ser diversificados, de maneira que diferentes condições climáticas e condições de solo sejam representadas. Aqui também, o emprego de amostras em replicatas permite o cálculo da interação local x variedade (cultivar). Permite ainda, neste caso, a redução do número de análises (sem repetições) a serem realizadas, sem que haja prejuízo no número de graus de liberdade. Adicionalmente, o uso de três amostras propicia maior representatividade, o que pode ser conveniente em amostras de plantas mais heterogêneas. Um mínimo de três locais de plantio é recomendado.

Uma rede para tomadas de decisão é mostrada na Fig. 1. A decisão sobre a ES será tomada comparando-se apenas a PGM com sua linhagem parental convencional ou com a mais próxima possível, do ponto de vista genético (por exemplo, quando a PGM é obtida após hibridação e transformação da planta convencional). Plantas híbridas entre PGM e plantas convencionais não precisarão ser analisadas para estabelecimento da ES, quando a PGM de origem tiver sido previamente analisada e for substancialmente equivalente à convencional parental (The Commission of the European Communities, 1997).

Se não houver diferença significativa, segundo o teste F com aj£ 0,05 (Searle, 1971), entre as PGMs e a planta convencional segura para consumo alimentar (Tabelas 1 e 2), isso implica que as três plantas não diferem significativamente e que a PGM é substancialmente equivalente à planta análoga convencional (Hammond & Fuchs, 1998). Uma vez estabelecida a ES e tendo a planta análoga convencional histórico de consumo seguro, a PGM também será considerada segura para consumo, não havendo necessidade de ensaios posteriores para avaliação toxicológica ou para avaliação nutricional desta PGM, (Huggett et al., 1996; Hammond & Fuchs, 1998).

Se houver diferença significativa segundo o teste F, testes entre as médias dos resultados, dois a dois (teste T-Student, Tukey ou outros), para cada item de composição, deverão ser realizados (Beck & Arnold, 1977; Steel & Torrie, 1980). Assim, por exemplo, a média da composição para cada item (cada componente), de cada uma das PGMs, tratadas com diferentes tipos de herbicida (Tabelas 1 e 2), deverá ser comparada com a média de composição de cada item da planta análoga convencional.

Se após esta comparação, resultados significativamente diferentes forem obtidos, a composição de nutrientes-chaves, item a item, em quantidades maiores ou menores, deverá ser comparada com os dados de composição para aquela variedade de plantas encontrados na literatura (Hammond & Fuchs, 1998). Além disso, o impacto dessa variação na dieta do/a consumidor/a - incluindo os grupos de maior risco nutricional (grávidas, crianças e idosos) - deverá ser investigado. E importante mencionar que os dados da literatura sobre a composição de alimentos derivados de PGMs somente poderão ser utilizados para efeito de comparação se as técnicas e os métodos empregados nos laboratórios analíticos tiverem sido previamente validados, forem internacionalmente reconhecidos, e seguirem os procedimentos e as normas de boas práticas de laboratório (BPL).

Procedimento semelhante deve ser realizado, se forem verificadas variações na composição de fatores antinutricionais ou de componentes tóxicos. Quantidades observadas de fatores antinutricionais ou de componentes tóxicos estatisticamente superiores não implicam necessariamente que o alimento seja impróprio para consumo, mas que serão necessárias uma comparação posterior com os dados da literatura e uma avaliação toxicológica (nas condições usuais de consumo).

Comparar a linhagem GM somente com a linhagem/variedade parental e/ou a linhagem geneticamente a mais próxima possível (conceito menos abrangente), como está sendo proposto neste artigo, parece, do ponto de vista dos autores deste artigo, o mais adequado. Mesmo que outros tipos de comparação (conceito mais abrangente) não implicassem em prejuízos à saúde do consumidor ou ao meio ambiente.

O caso do café é bastante elucidativo da necessidade de se adotar um conceito menos abrangente. A composição de café em coco é altamente complexa e apenas uma pequena quantidade de constituintes majoritários já pôde ser identificada. A presença de diterpeno-16​o-metilcafestol diferencia café da espécie Coffea canephora (tipo robusta) do café da espécie Coffea arábica. Apesar de existirem em cada espécie variações substanciais quanto à composição, pode-se chegar à conclusão, através de técnicas confiáveis para estabelecimento de composição, tal como espectroscopia de infra-vermelho, que os espectros de composição de várias amostras das duas espécies possam ser bastante semelhantes (Kemsley et al., 1995). A mesma semelhança pode ser detectada entre cultivares híbridas dessas duas espécies. Assim, a adoção de um conceito menos abrangente impede que, num futuro próximo, venhamos a estabelecer "estatisticamente" a ES entre cafés GM e convencional de linhagens diferentes, mesmo quando ambos tiverem sabores nitidamente percebidos e diferenciados pelo consumidor.

Propostas relativas ao Brasil para casos em que não se constate haver ES entre PGMs e suas análogas convencionais (Fig. 2)

Como mencionado anteriormente, constatar a NES entre uma PGM e sua análoga convencional (a£ 0,05) não implica necessariamente em prejuízos à saúde do consumidor e em sua proibição para comercialização.

Avaliações toxicológicas e nutricionais, contudo, devem ser realizadas antes de sua liberação para plantio e consumo (Hammond & Fuchs, 1998). Assim, considerando uma situação hipotética, em que uma laranja GM resistente ao cancro contenha teor de vitamina C inferior ao teor de vitamina C de sua parental convencional, e que as mesmas não sejam substancialmente equivalentes, as conseqüências nutricionais das diferenças observadas na PGM devem ser avaliadas (Fig. 2).

a) Nesse contexto, o termo "humanista" se refere aos estudiosos das áreas de ciências humanas, sociais e políticas, em contraposição à comunidade "científica", que se refere aos estudiosos das áreas das ciências puras e exatas. Os termos seguem o conflito propostolobservado por Sokal, 1996 e Weinberg, 1996.

b) Comunidade reguladora se refere aos representantes governamentais responsáveis pela liberação ou não da comercialização de alimentos derivados de OGMs em território nacional.

c) Ao longo desse texto, planta convencional se refere a planta não geneticamente modificada, e alimento convencional aos derivados de planta convencional.

d) Café tipo robusta.

e) “'Tradicional" se refere aos melhoramentos genéticos onde a modificação genética da planta não seja realizada pela inserção de genes exógenos por engenharia genética.

f) Muito embora a empresa fabricante deste tomate tenha solicitado ao US-FDA que regulamentasse a enzima aminoglucosídeo-3'-fosfotransferase II codificada pelo gene marcador, e que confere à planta resistência à canamicina, como sendo um aditivo alimentar (US-FDA, 1995).

9) A estrutura primária (seqüência de aminoácidos) das proteínas é a mesma.

h) Não incluída à hipersensibilidade ao glúten (Metcalfe, et al., 1996).

i) Comumente é usada uma transformação normalizante nos dados (Steel & Torrie, 1980).

j) a = nível de significância.

k) Neste exemplo, mulheres grávidas representam o mercado-alvo.

l) Situação puramente hipotética. Os autores desconhecem qualquer exemplo de avaliação de tomate GM resistente a vírus onde tenha sido verificada a NES.

m)  Neste exemplo, crianças menores de 11 anos representam o mercado-alvo.

Numa primeira etapa (etapa 1), o teor de vitamina C em laranjas convencionais habitualmente consumidas pelo mercado a que se destinaria a laranja GM (mercado-alvo) deverá ser avaliado. Caso não haja dados obtidos por métodos validados sobre o teor de vitamina C em laranjas convencionais consumidas pelo mercado-alvo, a comercialização da laranja GM resistente ao cancro, não substancialmente equivalente (a£ 0,05) à sua análoga convencional, não deveria ser aceita pelo órgão regulador.

Caso haja um banco de dados sobre o teor de vitamina C de laranja convencionais obtidos por métodos validados, a laranja GM poderá ser comparada numa segunda etapa com essas laranjas convencionais (etapa 2). Uma nova avaliação da média dos resultados dos teores de vitamina C da laranja GM em relação ao teor de vitamina C da laranja convencional encontrado na literatura, pelos testes de T-Student para uma média, ao nível de significância de 5% (Beck & Arnold, 1977; Steel & Torrie, 1980), deverá ser então realizada. Se não houver diferença significativa, a laranja GM poderá ser aceita pelo órgão regulador para comercialização. Se houver uma diferença significativa, o efeito dessa variação sobre a dieta básica do mercado-​alvo deverá ser avaliado (etapa 3).

Por exemplo, uma laranja convencional de tamanho médio contém 74 mg de vitamina C (Potter & Hotchkiss, 1986). A média recomendada de consumo de vitamina C para mulheres grávidas k é de 70 mg /dia (Recommended Dietary Allowances, 1989). Se a laranja for a única ou a mais importante fonte de vitamina C para aquele mercado-alvo, encontrar teores médios de vitamina C na laranja GM inferiores em até 5,4% p/p (4 mg / laranja) em relação ao teor de vitamina C de laranjas convencionais encontrado no banco de dados não seria suficiente para se rejeitá-la para consumo, uma vez que o teor de vitamina C encontrado não seria menor do que o limite mínimo de vitamina C recomendado para consumo diário para o mercado-alvo (70 mg/dia de vitamina C). Neste intervalo de teor em vitamina C (70-74 mg/laranja), a laranja GM poderá ser aceita pelo órgão regulador para comercialização, mesmo não sendo substancialmente equivalente. Encontrando um teor médio de vitamina C nas laranjas GMs, - ao nível de 5% de significância, pelo teste T-Student para uma média (Beck & Arnold, 1977; Steel & Torrie, 1980) - significativamente inferior a 5,4% p/p em relação ao teor de vitamina C da laranja convencional, a comercialização da laranja GM deveria ser rejeitada pelo órgão regulador.

No entanto, o mesmo procedimento teria outras implicações se fosse realizado para se comparar o teor de vitamina C de um tomate GM para resistir a vírus não substancialmente equivalente a seu análogo convencional (a£ 0,05). O procedimento seria idêntico nas etapas 1 e 2 ao descrito para a laranja GM. Mas na etapa 3, sabendo-se que o teor de vitamina C de um tomate grande é de 46 mg/tomate (Potter & Hotchkiss, 1986), e que a recomendação de consumo de vitamina C para crianças de até 11 anos de idade é de 45 mg /dia (Recommended Dietary Allowances, 1989), encontrar um teor médio de vitamina C em tomates GMs - ao nível de 5% de significância, pelo teste T-Student para uma média, (Beck & Arnold, 1977; Steel & Torrie, 1980) - significativamente inferior a 2,2% p/p ao teor de vitamina C de tomates convencionais (1 mg/tomate), obtidos de bancos de dados, implicaria numa rejeição à comercialização pelo órgão regulador do tomate GM, quando este fosse a única e exclusiva fonte de vitamina C para aquele mercado-alvo m.

Em tempo, se os teores médios de vitamina C forem superiores aos encontrados em plantas convencionais, a planta GM poderá ser comercializada. Um procedimento inverso deverá ser tomado (após etapas 1 e 2) quando ao invés de se avaliar o teor em nutrientes-chaves, se avaliar o teor de fatores anti-nutricionais-chaves. Neste caso, na etapa 3, as PGMs seriam rejeitadas para comercialização pelo órgão regulador quando, numa avaliação caso a caso, apresentassem teores médios em fatores anti-nutricionais (nas condições usuais de consumo)​ao nível de 5% de significância, pelo teste T-Student para uma média (Beck & Arnold, 1977; Steel & Torrie, 1980) - significativamente superiores ao teor encontrado em plantas convencionais, obtidos de bancos de dados.

Observações complementares

O estabelecimento da ES não se restringe à comparação de alimentos derivados de OGMs com seus análogos convencionais. Como foi anteriormente mencionado, todo alimento oriundo dos recentes avanços da biotecnologia deve ser avaliado desta forma, incluindo as plantas obtidas pelas técnicas modernas de melhoramento genético tradicional (Huggett et al., 1996). No entanto, a atenção das agências reguladoras e do público em geral para estabelecimento da ES está voltada (praticamente) unicamente para os alimentos derivados de OGMs. Os procedimentos aqui propostos visam servir de referência para as indústrias brasileiras de biotecnologia e para os órgãos reguladores. Visam ainda reduzir o tempo, simplificar as etapas decisórias necessárias para se estabelecer a ES entre PGMs e plantas convencionais, e evitar o que ocorre no desenvolvimento de produtos farmacêuticos, que levam de 8,5 a 15 anos para sair da escala de laboratório e atingir o mercado (Belém, 1999). Porém, os autores deste artigo entendem ainda que propostas de procedimentos para estabelecimento da ES entre as características fenotípicas e entre os aspectos moleculares também devem ser elaboradas por outros setores da comunidade científica.

Conclusão

Alguns procedimentos básicos, envolvendo delineamentos experimentais e uma rede para tomada de decisão, para se estabelecer a ES entre PGMs e suas análogas convencionais foram propostos aqui. Estes procedimentos visam, por um lado, a servir de orientação para que a indústria brasileira de biotecnologia, de capital nacional elou estrangeiro, racionalize seus custos de investimento, e, por outro, forme um núcleo de opinião para o conjunto das classes científica, reguladora e industrial deste país.
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Ainda no tema da avaliação da biossegurança pelo critério da equivalência substancial, transcrevo trabalho de dois outros cientistas brasileiros, os Drs. Edson Watanabe e Marília Regini Nutti que adotam linguagem acessível ao público leigo, para tratar da avaliação de segurança de aditivos alimentares:

 “A avaliação de segurança de substâncias químicas, como os aditivos  alimentares e contaminantes, é conduzida de acordo com o para​digma: identificação do perigo, caracterização do perigo, avaliação da exposição ao perigo, avaliação de segurança/avaliação do risco. É necessário fazer uma distinção clara entre perigo e risco, pois neste contexto as duas palavras não são sinônimos. Segundo as de​finições elaboradas pela WHO (World Health Organization) junta​mente com o FAO (Food and Agriculture Organization of the United Nations), perigo é um agente biológico, químico ou físico presente no alimento, ou uma condição do alimento, com potencial para causar um efeito adverso à saúde; o risco é definido em função da probabilidade de um efeito adverso à saúde, e a severidade desse efeito, ocorrer como conseqüência do perigo. Dessa forma, o risco depende do nível de exposição ao perigo, e a existência do perigo, por si só, não implica em risco apreciável.

No desenvolvimento de urna metodologia para a avaliação de segurança de novos alimentos, era essencial estabelecer uma definição de alimento seguro. Segundo a OECD (Organizatim for Ecortomic Cooperation artd Developrnent), um alimento é considerado seguro se houver certeza razoável (reasmable certainty) de que nenhum dano resultará de seu consumo sob condições previstas de uso

Historicamente, um alimento preparado e utilizado de uma ma​neira tradicional é considerado seguro com base na experiência ad​quirida ao longo do tempo, apesar do mesmo poder naturalmente conter substâncias nocivas. Em princípio, presume-se que um ali​mento seja seguro, a não ser que um perigo significante tenha sido identificado . Muitos alimentos tradicionais são considerados se​guros, embora esses mesmos alimentos possam não ser seguros sob determinadas circunstâncias. Historicamente, no que se refere à tec​nologia de alimentos, a introdução de novas tecnologias sempre foi acompanhada de controvérsia.

Equivalência Substancial

A avaliação de segurança de um alimento geneticamente modificado é direcionada pelo estabelecimento de sua equivalência substancial (ES). Tal abordagem não se destina ao estabelecimento da segurança absoluta, que é uma meta inatingível para qualquer alimento. O objetivo é garantir que o alimento, e quaisquer substâncias que nele tenham sido introduzidas como resultado de modificação genética, sejam tão seguros quanto seus análogos convencionais.

No momento, o conceito de ES é associado quase que somente à avaliação de plantas geneticamente modificadas, mas também po​deria ser expandido para outros organismos geneticamente modificados ou organismos modificados por outras biotécnicas ou melhoramento tradicional

Para a determinação da ES, o alimento geneticamente modi​ficado é comparado ao seu análogo convencional (com histórico de uso seguro), identificando-se similaridades e diferenças. Os resultados dessa comparação, subseqüentemente, direcionam o processo de ava​liação, que segue um procedimento passo a passo e uma série de questões estruturais

Os fatores considerados incluem a identidade, fonte e compo​sição do organismo geneticamente modificado, os efeitos do pro​cessamento/cocção sobre alimento geneticamente modificado, o processo de transformação, o produto da expressão da proteína do novo DNA (onde são avaliados os efeitos na função, a potencial toxicidade e a potencial alergenicidade), possíveis efeitos secundários da expressão do gene (que incluem a composição em macro e mi​cronutrientes críticos, antinutrientes, fatores tóxicos endógenos, alér​genos e substâncias fisiologicamente ativas), ingestão potencial e impacto da introdução do alimento geneticamente modificado na dieta. O tipo e extensão de estudos adicionais dependem da natureza das diferenças observadas e se estas podem ser ou não bem carac​terizadas

O estabelecimento da ES pode resultar em três possíveis conclusões: 1) o alimento ou ingrediente alimentar geneticamente modificado é substancialmente equivalente ao análogo convencional quanto a sua composição e quanto aos seus aspectos agronômicos e toxicológicos; 2) o alimento geneticamente modificado ou ingre​diente alimentar é substancialmente equivalente ao análogo conven​cional, exceto por algumas poucas diferenças claramente definidas; e 3) o alimento geneticamente modificado ou ingrediente alimentar não é substancialmente equivalente porque diferenças não podem ser definidas, ou porque o análogo convencional não existe.

Frações específicas, ou componentes variedades geneticamente modificadas utilizadas como alimento, ou na preparação de alimentos podem ser relevantes para a segurança alimentar. Na maioria dos casos, todos esses pontos são considerados em maiores detalhes em etapas subseqüentes da avaliação

A avaliação de segurança da proteína expressa inclui as seguintes etapas: identificação da composição e da estrutura da proteína, quantificação, busca de similaridade com outras toxinas, alergênicos, fatores antinutricionais e outras proteínas funcionais, termoestabilidade e digestibilidade, testes toxicológicos in vitro e in vivo, e avaliação do potencial alergênico in vivo e in vitro.
Composição do Alimento

Muitas plantas utilizadas como alimento contêm toxinas naturais, cujos níveis podem variar amplamente entre diferentes linhagens da mesma espécie. Esses níveis também podem variar entre plantas de uma mesma linhagem, como resultado da influência de fatores externos como clima, estação do ano e local onde a planta foi cultivada (16).

Assim, sempre que possível, a composição de um alimento geneticamente modificado é comparada à composição de seu análogo convencional, através de experimentação direta ou da comparação com faixas de valores aceitáveis de nutrientes reportadas na literatura científica

As análises para a determinação da composição de alimentos geneticamente modificados e seus derivados devem focar o conteúdo de nutrientes-chave (macro e micronutrientes), de componentes tóxicos-chaves e de fatores antinutricionais-chaves. Uma análise de composição típica compreende: composição centesimal (cinzas, umi​dade, proteínas, lipídios, fibras e carboidratos) e perfis de aminoácidos, ácidos graxos, carboidratos, vitaminas e minerais.

Outros componentes presentes em alimentos específicos também podem ser quantificados se apresentarem efeitos biológicos poten​cialmente benéficos, como as isoflavonas da soja. Também deve ser verificada a ocorrência de quaisquer antinutrientes conhecidos, naturalmente presentes no alimento, para se ter certeza de que os níveis dos mesmos não tenham aumentado significativamente, como resultado da modificação genética, em relação aos níveis encontrados em variedades convencionais

O análogo convencional (alimento-referência) utilizado na com​paração pode ser a linhagem ou cepa parental e/ou linhagem ou cepa comestível da mesma espécie. O alimento-referência deve refletir a composição centesimal média encontrada em alimentos con​vencionais semelhantes, seu consumo, sua importância na dieta e seus efeitos no processamento.

Para alimentos processados, a comparação pode também ser realizada entre o alimento derivado de OGM processado e o análogo convencional processado. Com relação aos antinutrientes, o processamento também deve ser considerado, uma vez que o mesmo pode motivar fatores an​tinutricionais presentes no alimento não processado. 

Alergenicidade

Alergias alimentares são reações adversas provocadas por um alimento, ou por um de seus componentes, o que envolve uma resposta anormal do sistema imunológico do organismo a proteínas específicas. As alergias alimentares atingem 2% da população mundial e, em alguns casos, podem levar a choques anafiláticos . Os tipos mais comuns de alergias a alimentos são mediados por anticorpos da classe Ige. Alimentos comumente alergênicos (amendoim, soja, leite, ovos, pei​xe, crustáceos, trigo e castanhas) respondem por 90% de todas as reações alérgicas a alimentos, de moderadas a severas. Quase todos os alergênicos alimentares são proteínas. Não há um grande número de alergênicos potenciais no suprimento de alimentos, mas novos alimentos alergênicos são, às vezes, introduzidos no mercado

Uma árvore de decisões para a avaliação do potencial de aler​genicidade de novas proteínas em alimentos geneticamente modi​ficados foi desenvolvida em 1996 pelo Conselho Internacional de Biotecnologia de Alimentos e pelo Instituto de Alergia e Imunologia do ILSI (International Life Sciences Institute). Tal processo de decisão  foi posteriomente adaptado, em 2001, pelos peritos que participaram da consulta conjunta da FAO/WHO sobre alimentos derivados da bio​tecnologia e baseia-se na semelhança do sequenciamento de genes (ho​mologia de aminoácidos) de alimentos potencialmente alergênicos (14).

Até o momento, não se tem conhecimento de nenhum produto agrícola ou alimento geneticamente modificado aprovado que tenha causado alergias.

A tecnologia de modificação genética oferece a oportunidade de reduzir ou eliminar alergênicos protéicos que ocorrem natural​mente em alimentos específicos (15). Pesquisadores têm trabalhado para retirar alergênicos naturalmente presentes em trigo, leite e até mesmo amendoim. Assim, a biotecnologia tem trabalhado para reduzir problemas com alergias alimentares e não para agravá-los.

Toxicidade

A exposição humana a inúmeros agentes químicos de origem natural ou sintética implica em toxicidade. A ingestão de alimentos geneticamente modificados pode implicar no aparecimento de novos cons​tituintes xenobióticos cujos níveis de tolerância necessitam ser determinados.

Tomando-se por base os estudos de segurança química de um produto, caracteriza-se inicialmente a relação dose-resposta e, coro base nesta avaliação, os diversos níveis de efeito. Os valores limiares são estabelecidos a partir de estudos de curto e longo prazo. Para os de curto prazo, utiliza-se a letalidade aguda (LD50). A seguir, são feitos estudos de toxicidade subaguda (14 dias), em roedores, e subcrônica (90 dias), para a determinação de valores limiares, tais como NOA-EL, LOAEL e, no caso de alimentos, a ADI ou TDI. Os testes crônicos (de 6 meses a 2 anos) são desenhados principal​mente para testar o potencial carcinogênico. A embriotoxicidade (ou fetoxicidade) e a mutagenicidade do produto são realizados através de testes específicos.

Na prática, poucos dos alimentos convencionais (não geneti​camente modificados) hoje consumidos foram submetidos a quaisquer ao mesmo, nos casos em que a obtenção de informações relevantes seja improvável (15).

Resistência a Antibióticos

Desde o advento da tecnologia da modificação genética, pesquisadores têm utilizado genes que conferem resistência a antibióticos como marcadores seletivos do processo, o que deu início à inquietação de que o uso difundido desses genes em plantas poderia aumentar a resistência a antibióticos de patógenos que provocam infecções em humanos.

O uso deste tipo de marcadores não se presta a nenhum propósito específico no produto final, ou seja, a planta modificada. Na verdade, já é possível remover tais marcadores após o passo inicial de multiplicação em bactérias, mas antes da introdução do novo DNA na planta receptora. Atualmente, está se tornando prática comum o uso de sistemas marcadores alternativos, ou a subseqüente remoção do gene que confere resistência a antibióticos.

Não existe nenhuma evidência definitiva de que genes para resistência a antibióticos utilizados como marcadores provoquem da​nos à saúde humana, e considera-se que a transferência desses genes para bactérias presentes no intestino humano a partir de plantas seja muito improvável. Contudo, esta hipótese não pode ser descartada

A transferência do DNA de plantas para células microbianas ou de mamíferos, sob circunstâncias normais de exposição através da dieta, requereria que todos os seguintes eventos ocorressem: o gene (ou genes) relevante do DNA da planta teria que ser liberado, provavelmente, como um fragmento linear; o gene (ou genes) teria que sobreviver às nucleases na planta e no trato gastrointestinal; o gene (ou genes) teria que competir com o DNA da dieta para ser transferido; as bactérias receptoras ou células de mamíferos teriam que ser competentes para a transformação e os genes teriam que sobreviver às suas enzimas de restrição; o gene (ou genes) teria que ser inserido no DNA hospedeiro por um raro reparo ou eventos de recombinação” (Marília Regini Nutti e Edson Watanab in. Segurança Alimentar dos Alimentos Geneticamente Modificados, ABIA).”

Portanto, a  compreensão geral sobre a matéria de segurança alimentar de alimentos derivados da biotecnologia  tem por base uma metodologia de análise de risco e princípios básicos como a equivalência substancial (ES).

A avaliação de risco deve ter base científica e considerar diversas estratégias e etapas para cada caso específico. Em geral elas abordam a análise dos vetores de transformação, estrutura molecular do novo gene inserido, os produtos intencionais e não intencionais de expressão, a composição química em macro e micro nutriente bem como em compostos tóxicos e produtos secundários do metabolismo. A isso seguem-se ensaios biológicos (nutricionais e toxicológicos) com particular ênfase no potencial de alergenicidade. Uma estratégia para avaliação de alengeniciadade potencial, baseada em análises químicas, bioinformática e ensaios biológicos foi recentemente proposta. Técnicas novas de genética funcional para análise de proteínas (proteômica) e de compostos secundários (metabolômica) vem trazendo cada vez mais sugurança metodológica. A avaliação de laboratório se completa com a caracterização do risco e com o gerenciamento e comunicação de risco, etapas que dão suporte ao processo de decisão e de estabelecimento de políticas pelos organismos responsáveis.

Pela literatura e pelos debates científicos em todo o mundo, observa-se que os procedimentos relativos à biossegurança não são estáticos, mas evoluem juntamente com a biotecnologia. O desenvolvimento da técnica conduz ao aperfeiçoamento dos sistemas de controle.

   

 A análise/avaliação de risco é uma metodologia analítica multidisciplinar que abarca uma série de estudos científicos que tem por finalidade avaliar o risco possível para o homem e o meio ambiente (plantas, animais, microorganismos) de um evento.

                       Os princípios e metodologia da análise/avaliação de risco como metodogologia foi desenvolvida há mais de uma década por organizações científicas internacionais e agências governamentais (FAO, OMS, (ONU) OECD, ILSI, União Européia, etc.).

Para se poder afirmar porque este instrumento de avaliação da biossegurança de OGMS desenvolvido há mais de dez anos pelos organismos internacionais e países pioneiros em biotecnologia seria falho, teria o IDEC que apontar onde está a falha, ou o que poderia ser acrescentado.

Foi com base nessa metodologia, chamada avaliação de risco, que a soja Roundup Ready foi autorizada para consumo em 17 (dezessete) países. Esta ainda é hoje a metodologia apontada pelo mundo científico como a apropriada para a análise da segurança dos OGMS, tanto em relação ao meio ambiente como em relação à saúde humana e dos animais.

O juízo só pode aceitar uma impugnação à metodologia que os cientistas consideram internacionalmente como a viável para o tipo de produto que estamos discutindo, se o agravante criar uma metodologia inovadora que tenha aquiescência dos cientistas nacionais e estrangeiros, porque em matéria de biossegurança os países importadores de produtos agrícolas exigem padrão internacional de segurança nas avaliações de risco.

Em resumo, para que a CTNBio não siga uma metodologia que está dentro de um padrão internacional de eficiência e segurança , o agravante tem que provar ao juízo que o método internacional denominado avaliação de risco tem grandes deficiências e, concomitantemente, apresentar um método alternativo que receba a aprovação da comunidade científica nacional e internacional para avaliação de OGMs.

O voto, incorporado à decisão agravada, examinou longamente o princípio da equivalência substancial. Vários trabalhos científicos de estudiosos brasileiros foram transcritos.

O agravante IDEC alega que se trata de um critério pseudo-científico.

Todavia, é o critério adotado pelas agências reguladoras internacionais e em todos os países e para se acatar a crítica ela tem que ser fundamentada em algo mais do que a argüição de todos os arganismos internacionais que desejariam apenas protejer indústrias inescrupulosas. Toda discussão, na questão da equivalência substancial, tem que se dar na âmbito técnico.

 Como expliquei na decisão agravada, na avaliação da segurança de plantas transgênicas o conceito da "equivalência substancial" é acoplado ao conceito da "familiaridade" e permite que plantas novas possam ser comparadas aos seus correspondentes não transformados, os quais possuem história incontestável de uso seguro. O objetivo é determinar se estas plantas apresentam algum risco novo ou maior que seus correspondentes tradicionais, ou se podem ser permutadas com seus correspondentes tradicionais, sem afetar negativamente o ambiente em que são cultivadas. O que se pretende não é estabelecer um nível absoluto, mas sim relativo, de segurança, para que se tenha certeza razoável de que nenhum risco ao meio ambiente resultará do cultivo da nova planta sob as condições de produção determinadas antecipadamente. 

Na avaliação da segurança alimentar o padrão é estabelecer uma "certeza razoável de não causar dano baseado na intenção de uso e condição de consumo antecipado". Alimentos não são inerentemente seguros mas são assim considerados com base na experiência de uso. Portanto, a segurança. alimentar é relativa e não absoluta. O padrão deve estabelecer que o alimento oriundo de uma planta geneticamente modificada é “...tão seguro quanto..." Recorre-se ao conceito da " equivalência substancial" acoplado ao conceito de "familiaridade".

O conceito da "equivalência substancial" significa uma comparação de uma variedade geneticamente modificada com a contraparte convencional no que diz respeito à origem do gene, características fenotipicas, parâmetros agronômicos e composição dos componentes da planta utilizado em alimentação animal (nutrientes principais, antinutrientes e toxicantes naturais) levando em consideração a intenção de uso e consumo. O processo avalia o potencial de efeitos não esperados que poderiam resultar da inserção gênica, desde que as características da planta, desempenho agronômico e componente nas frações utilizadas como alimento são governados por milhares de genes. A confirmação da "equivalência substancial" resulta em um tratamento igual no que diz respeito a segurança e estabelece que a nova variedade da planta é "tão segura quanto" a contra parte convencional. 

Peritos em regulamentação internacional têm avaliado com cuidado as formas de acessar a segurança dos alimentos derivados de culturas desenvolvidas através da biotecnologia e incluíram a equivalência substancial como essencial deste processo de avaliação de segurança.

Já afirmei diversas vezes que agências internacionais de alimentos e regulamentação, incluindo a "World  Health Organization” (WHO, 1991; 1995), a “United Nations Food and Agricultural  Organization” (FAO 1996) OECD (1993; 1996) e o Internacional Life Sciences Institute” ILSI, 1997), autoridades governamentais no Japão (MHW, 1996), Canadá (“Heath Ptrotection Branch”, 1994), EUA (FDA, 1992) Reino Unido (ANCFP, 1991), a “EC Novel Foods” (“Official Journal of the European Communities”, 1997) e outros países adotaram a equivalência substancial como parte da base para avaliação de segurança de alimentos derivados de culturas desenvolvidas através da biotecnologia, e têm aprovado numerosos produtos com base nesta estratégia.

Por isso a decisão estendeu que a equivalência substancial é um método bem aceito e cientificamente válido para avaliar a segurança de alimentos derivados de culturas desenvolvidas através de biotecnologia, estratégia esta aceita e  implementada por especialistas científicos e de regulamentação globalmente. 

A avaliação de segurança das culturas para alimentos é baseada em um  número de componentes, dos quais a equivalência substancial é uma componente chave. Ela inclui tanto a avaliação de aspectos biológicos (agronômicos, morfológicos, suscetibilidade a doenças, etc.) das culturas geneticamente modificadas quanto uma avaliação detalhada dos nutrientes-chaves e antinutrientes nos alimentos. 

Cada um dos parâmetros de medida fornece uma avaliação dos resultados cumulativos de numerosas vias bioquímicas e ainda fornece uma avaliação de uma enorme gama de vias metabólicas governados por milhares de genes. Efeitos não esperados que poderiam resultar da inserção gênica em grande probabilidade seriam manifestados nos parâmetros avaliados. 

Como está esclarecido na decisão recorrida, as comparações são feitas com ambos, uma contra-parte tradicional relacionada de maneira próxima assim como um intervalo publicado estabelecido para um componente específico para comparar os níveis observados da variação natural do componente nas variedades atuais de plantas. Os dados gerados usaram os últimos métodos validados para materiais de plantas cultivadas sob condições ambientais nas quais a cultura será produzida comercialmente para obter dados de um número grande de diferentes condições ambientais. 

Os experts da FAO/WHO concluíram que enquanto pode existir limitação à aplicação da estratégia de equivalência substancial para a avaliação de segurança, este critério fornece garantia igual ou aumentada da segurança de alimentos derivados de OGMs, se comparados a alimentos ou componentes de alimentos derivados pelos métodos convencionais. Alimentos derivados de culturas, desenvolvidas através da biotecnologia, são testados extensivamente, incluindo caracterização bioquímica e testes toxicológicos das proteínas introduzidas. 

Os princípios e diretrizes recomendados pela Comissão do Codex Alimentarius para análises de risco dos alimentos transgênicos derivados de plantas vão além da "equivalência substancial" e considera este princípio como não o único, mas um dos elementos a ser considerado na avaliação de risco. A decisão recorrida diz exatamente isso, que o critério de equivalência substancial não é o único. Disse também que na avaliação de risco da soja Roundup Ready não se utilizou apenas o princípio da "equivalência substancial" para demonstrar a segurança do produto. Os seguintes aspectos também foram avaliados: caracterização molecular, segurança da nova proteína expressa, estudos toxicológicos em animais, aspectos ambientais e solubilidade em vários animais que utilizam soja como ração, entre outros como constatado em documentos revisados e aprovados por agências regulamentares no Brasil e em vários outros paises. 

E isso está provado nas pesquisas, estudos e experimentos científicos realizados em diversos países do mundo, e se encontram à disposição nas bibliotecas públicas, nos institutos oficiais de pesquisa e nas universidades brasileiras. 
Escape gênico da canola, o salmão que cresce e os famosos Drs. Stanley Ewen e Aspard Pusztai.

O IDEC agravante a título de “problemas noticiados acerca dos OGMs” menciona três casos que reputa importantes para modificar a decisão agravada. O primeiro diz respeito a notícia publicada em tablóide inglês sobre escape gênico que teria ocorrido na Inglaterra com a cânola. O segundo caso é notícia de boletim da Campanha por um Brasil Livre de Transgênicos sobre o alerta do Dr. Stanley Ewen, da Escócia, que os alimentos transgênicos causam câncer de cólon e de estômago. O Boletim nº 144 de Campanha por um Brasil Livre de Transgênico relata as experiências que o Dr. Stanley Ewen com o Dr. Arpard Pusztai publicaram sobre um estudo levantando o fato de batatas transgênicas causasem danos a ratos.

O caso do famoso Dr. Stanley Ewen foi usado pelos agravantes na ação cautelar e nesta ação civil pública.

O caso foi acolhido pelo Juízo a quo como razões que fundamentam sua decisão, o mesmo tendo ocorrido com a Segunda Turma deste Tribunal, quando julgou a apelação contra a sentença no processo cautelar.

Vejamos o que diz o IDEC quanto as experiências dos famosos Dr. Stanley Ewen e do Dr. Arpard Pusztai:

“Boletim 144 Campanha Por um Brasil Livre de Transgênicos”

“Especialista alerta para o risco de câncer embutido nos alimentos transgênicos”

Alimentar-se com transgênicos pode causar câncer. Este foi o aviso alarmante divulgado pelos principais oncoologistas da Escócia.

O Dr. Stanley Ewen, consultor em histopatologista da Aberdeen Royal, Infirmay, disse que o vírus mosaico da couve-flor utilizado em alimentos transgênicos pode aumentar os riscos de câncer de cólon e de estômago. 

Ele faz um apelo para que a saúde das pessoas que moram próximo a experimentos com transgênicos em Aberdeenshire, Ross-shire e Fife seja monitorada. Todo o alimento e a água dessas localidades pode ser contaminado por materiais transgênicos, diz ele, o que pode acelerar o desenvolvimento de tumores malignos. “Eu não quero ser promotor de pânico, eu quero ser compreendido”, disse Ewen para o Sunday Herald. “Mas eu estou muito preocupado com as pessoas que dependem da produção local e que podem estar se colocando em perigo”. (...)

Ewen, que tem 29 anos de experiência como histopatologista, atualmente coordena um projeto-piloto em Grampian para examinar pessoas com câncer de cólon. Em 1999, junto com o Dr. Arpard Pusztai, pesquisador do Instituto de Abeerdeen Rowlett, publicou um estudo levantando o fato de batatas transgênicas trazem danos a ratos.

Em nota ao comitê de saúde, Ewen expressou estar muito preocupado com o que o uso do vírus mosaico da couve-flor pode promover nos alimentos transgênicos. O vírus foi usado como uma minúscula máquina para induzir que os genes implantados se expressem. 

No entanto, Ewen aponta que o vírus é infeccionado, e pode ser um “fator de crescimento” no estômago e cólon, estimulando o desenvolvimento de pólipos. (...)”

O caso Ewen-Pusztai foi publicado no final do ano de 1999. (EWEN, S.W.B. & PUSZATAI, Effects of diets containing genetically potatoes expressing Galanthus nivalis lectin on rat small intestine. The Lancet 354, p. 1353-1354.)

O experimento consistiu no conseguinte: por determinado tempo ratos de laboratório foram alimentados com batatas geneticamente alteradas para resistirem a pragas.

Findo o experimento, Ewen-Pusztai declararam publicamente que alguns ratos estavam tendo problemas com menor resistência do sistema imunológico. Contudo, declararam que não estava claro se a baixa resistência era decorrente das batatas OGM (fls. 1.353-1.354).

Depois, soube-se que o componente que o Dr. Pusztai usou para modificar geneticamente as batatas era tóxico para os mamíferos, logo com certeza seriam maléficos aos ratos. As batatas, além disso, devido a alta concentração de solamina não pode ser consumida crua. Tem que ser cozida primeiro para que a solamina seja desativada com o processamento. (MCGARITY, Thomas; HANSEN, Patrícia. Breending Distrust: An assessment and recommendations for improving the regulation of plant derived genetically modified foods. (Disponível em: ).

Todavia, o IDEC não informou ao Juízo a quo, nem a este Tribunal nem a população pública nos seus boletins ao consumidor que a Royal Society da Inglaterra também em 1999 desqualificou publicamente os experimentos Ewen – Pusztai alegando que eram falhos e não continham evidências de que os efeitos adversos que se abateram sobre os ratos eram resultantes do transgênico das batatas. (. Review of data on possible toxicity of GM potatoes, 1999.)

Na decisão ora recorrida o caso dos escoseses Ewen-Pusztai foi apreciado e foi justificado porque a Relatora não admite que a experiência de ratos, que foram alimentados com batata geneticamente modificada para conter genes de mamona, poderia ser aceito em juízo para avaliar a segurança alimentar da soja OGM. 

Vou repetir novamente o que restou consignado na decisão porque não foi lido pelo agravante IDEC.

“O autor-apelado trouxe a juízo  o caso da batata transgênica expressando gene que codifica uma lectina, proteína das leguminosas, que tem propriedades hemaglutinantes. O segundo caso é relativo ao efeito de uma toxina de Bt em lepidópteros (borboleta Monarca).

O caso da batata mereceu repercussão na mídia incompatível com a qualidade da experiência científica, que foi desmentida pela Academia de Ciências da Inglaterra.

O fato, que foi utilizado pelo autor IDEC, refere-se a um experimento de laboratório realizado por cientistas escoceses, usando a lectina (toxina encontrada na mamona) em ratos. Diante da constatação de que os ratos não comem mamona e os cientistas desejavam testar o efeito dessa toxina em animais, eles utilizaram um processo da biotecnologia e engenheiraram a batata com a lectina da mamona. Como os ratos comem batata (talvez isso não precisasse ser provado por cientistas), sofreram várias conseqüências danosas. A única coisa correta é que ficou comprovado que, se os ratos comerem mamona, uma espécie antiga da natureza, terão a saúde afetada.

As investigações realizadas mostraram que houve manipulação e distorção das informações divulgadas ao público e os cientistas punidos”.

As experiências do Dr. Arpad Pusztai com ratos que foram alimentados por ele com batatas cruas transgênicas com genes de óleo de mamona não o creditam a ter suas manifestações sobre o caso acolhido pelos Tribunais deste país, mormente depois de ter sido publicado desautorizado pela Royal Society por ter manipulado e escondido dados relevantes ao público.

Diz ainda o agravante IDEC em suas razões recursais:

“Foi identificado, entre outros aspectos um aumento estatisticamente significante do teor de ácido graxo C 22:0  (Dihydroxycholesterol) (IDEC e outros, Contestação ao pedido de desregulamentação da soja Roundup Ready, Brasília – DF, julho de 1998) e um aumento de 26% no inibidor de tripsina na soja deslipidificada, sem uma explicação científica para isto, evidenciando as falhas da mesma. (Padgette, S. R. Taylor, N.B., Nida, D.L., Bayley, M. R., MacDonald, J., Holden, L. R., and Fuchs, R. The composition of glyphosate-tolerant soybean is equivalente to that conventional soybeans. J. Nutr. 126:702-716,1996).

Substâncias naturais na soja convencional tiveram sua quantidade diminuída, como foi demonstrado com os fitoestrógenos genistina e daidzina presentes na soja e que protegem as mulheres contra o câncer de seio, que diminuíram a sua quantidade em 12 e 14% em algumas variedades transgênicas resistentes ao glifosato. (Lappé, M., Independent non-profit group discovers differences in Roundup Ready soyabeans, Journal of Medicinal Food, vol 1, nº 4, 1999.)

Em 2000, a Monsanto informou ao governo britânico que detectou dois fragmentos de genes imprevistos na soja Roundup Ready (Monsanto admite problemas em sementes com alteração genética, o Estado de São Paulo, 1.06.2000); o que deveria determinar uma reavaliação das autorizações feitas nos diversos países”.

O agravante IDEC sustenta que substâncias tóxicas não selecionadas para os testes estariam presentes, e que há disciplinas no nível de certos componentes, isto é, ácidos graxos, inibidor de tripsina e fitoestrógenos.

Essas questões foram abordadas na decisão recorrida. Nela se esclarece que existe uma variação natural no teor dos produtos produzidos por plantas. Esta variação não depende somente do cultivar mas também da safra, condições climáticas, práticas agronômicas, entre outros fatores. 

Variações são verificadas no cultivo da soja convencional ao longo dos anos. Na determinação da "equivalência substancial" considera-se não somente o teor do componente analisado com a variedade parental não transformada mas também a variação encontrada nos cultivares convencionais em comércio ao longo dos anos. Podem ocorrer variações entre a variedade transformada e sua contraparte convencional, mas se o teor está dentro da variação encontrada em cultivares convencional em comércio, com um histórico de uso/consumo seguro,  esta variação é considerada normal e não significante. 

As afirmação publicadas por Lappê et al. (Lappe Journal of Medicinal Food, Vol. 1, 241-245, 1998), mencionados pelo IDEC, sobre a diminuição no nível de fitoestrógenos clinicamente importante (genistina e daidzina) na soja Roundup Ready, quando comparada com à soja convencional, exemplifica a aplicação erronêa da metodologias utilizada na determinação da equivalência substancial. 

O artigo publicado por Lappe contém três équivocos: (1) existem significativas brechas no desenho experimental que levantam dúvidas sobre as conclusões feitas; (2) este artigo não harmoniza a variabilidade observada nos níveis de fitoestrógenos (isoflavonas) com aquela previamente publicada na literatura; e (3) este artigo não coloca as mínimas diferenças encontradas nos níveis de fitoestrógenos no contexto focando o significado biológico e clínico. As brechas no desenho experimental incluem: pequeno tamanho da amostra; as sojas controle e Roundup Ready não foram cultivadas sob condições ambientais idênticas; as cargas genéticas da soja controle e da Roundup Ready eram suficientemente diversas, tanto que poderiam ser consideradas variedades distintas; e o desenho estatístico não foi apropriado já que o método empregado assumiu que as sojas controle e Roundup Ready eram geneticamente idênticas (exceto pela característica introduzida) e que as sojas foram cultivadas sob condições ambientais idênticas. Nenhuma dessas colocações é verdadeira. 

As diferenças de 12-14% observadas nos níveis de isoflavonas no estudo são mínimas e dentro do intervalo de variações que é esperado entre amostras nas análises, com sojas cultivadas sob diferentes condições ambientais e geneticamente diferentes. Além disso, as mínimas diferenças nos níveis de isoflavonas relatadas nesta publicação não são de significado biológico ou clínico. 

A literatura científica demonstra que os níveis de isoflavonas (fitoestrógenos) em soja Roundup Ready são comparáveis aos das variedades das quais a soja Roundup Ready derivou, dentro de um intervalo de variabilidade tipicamente observado para variedades de soja. Em adição, o FDA (EUA) e agências regulatórias do mundo todo mediram os níveis de isoflavonas e aproximadamente 400 componentes individuais da nutrição da soja Roundup Ready, comparando com a soja convencional, o que corroborou que a soja Roundup Ready é substancialmente equivalente às sojas convencionais controle. 

A apreciação na decisão recorrida da questão relativa aos fragmentos e genes imprevistos e o silêncio do IDEC sobre o voto

A questão de caracterização molecular de soja Roundup Ready é antiga. A questão relativa ao fragmento do tal DNA desconhecido como fato novo se arrasta neste processo.

A matéria foi tratada na decisão agravada. Está escrito:

“Questões relacionadas à caracterização molecular da soja Roundup Ready e fazem parte das seguinte afirmações dos críticos de biotecnologia:
Afirmação dos Críticos: A soja Roundup Ready contém DNA desconhecido o qual poderia gerar alterações inesperadas. Em publicação de 15/agosto/2001, o Greenpeace fez várias alegações falsas. O Greenpeace afamou que a publicação do cientista belga (Windels et al., 2001) "...mostra DNA desconhecido na soja geneticamente modificada (GM)". O Greenpeace alegou que "como o tamanho do DNA desconhecido identificado é grande suficiente para gerar alterações inesperadas na química das proteínas da planta e porque sua origem e função parecem ser desconhecidas da Monsanto e das autoridades competentes..." e adiante alegou que "...esta é a segunda vez que o time de pesquisadores observou uma embaraçosa falta de acurácia na descrição da Monsanto do seu OGM mais bem vendido: a soja Roundup Ready..."

Esclarecimentos e Comentários:

A Monsanto discorda fortemente dessas alegações. Elas não são baseadas em fatos e demonstram uma falta de entendimento da ciência e do processo regulatório.

Baseado em pesquisas realizadas na Monsanto após o aprovação comercial da soja Roundup Ready, como parte dos programas de monitoramento de qualidade de sementes e de detecção do evento, utilizando métodos mais seletivos e sensíveis, informações adicionais sobre a caracterização molecular da soja Roundup Ready foram obtidas. Estes métodos representam um aumento de aproximadamente nove vezes em sensibilidade quanto as métodos utilizados originalmente. Com base nos resultados destes estudos adicionais de caracterização molecular, o evento 40-3-2 contém o seguintes elementos genéticos:

1. a seqüência de poliadenilação NOS intacta, e não um elemento parcial como originalmente descrito;

2. um segmento adicional de 250 nucleotídios, não detectado anteriormente, do elemento CP4 EPSPS está presente na inserção primária funcional, localizado adjacente à seqüência de poliadenilação; e

3. uma segunda inserção, consistindo de um segmento de 72 nucleotídeos da seqüência do CP4 EPSPS está presente.

4. os dados inferiram que um rearranjo ocorreu no DNA genômico que flanquia a região 3', adjusante ao fragmento de 250 nucleotídios. Também, determinou-se que esta região consiste de aproximadamente 530 nucleotídeos e que não é derivada ou homológa de DNA do plasmídeo utilizado na geração do evento 40-3-2. O DNA que flanquia a região 3' da inserção funcional da soja Roundup Ready é uma seqüência rearranjada relativa ao DNA genômico da soja convencional, linhagem A5403.

Estas seqüências detectadas eram constituintes da soja Roundup Ready utilizada em todos os estudos que avaliaram a segurança em alimentos, em rações animais e segurança ambiental do evento 40-3-2. Estas informações adicionais sobre a caracterização molecular, utilizando métodos mais sensíveis e precisos, não altera a conclusão inicial de que a soja Roundup Ready, evento 40-3-2, é tão segura quanto a soja convencional. Estas informações foram encaminhadas a todas as agências regulatórias ao redor do mundo em maio de 2000.

Em maio de 2001, Windels et al., pesquisadores belgas publicaram resultados de um estudo, realizado pelo Centro Belga para Pesquisa Agrícola e patrocinado pelo Programa de Pesquisa da Comunidade Européia. Estes pesquisadores, independentemente, confirmaram as informações adicionais sobre a caracterização molecular obtidas pela Monsanto e encaminhadas para a CTNBio e para agências competentes em outros países em maio de 2000. O trabalho de Windels et al., "Characterisation of the Roundup Ready soybean insert," foi publicado no European Food Research Technology, 213:107-112 (2001), na edição de agosto de 2001 e pré-publicado "on line" no dia 16/maio/2001. O artigo incluído em anexo.

Os resultados publicados por Windels et aL são consistentes com aqueles da Monsanto fornecidos às agências regulatórias ao redor do mundo em maio de 2000. Mais do que isso, as informações recentemente publicadas por cientistas belgas foram também submetidas às autoridades regulatórias há mais de um ano atrás, como capturada da seguinte citação de entrevista da "Associated Press" com o Dr. De Loose (o autor principal do artigo publicado por Windels et al): "Os achados de De Loose foram examinados por especialistas em segurança alimentar da Bélgica e Grã-Bretanha há mais de um ano atrás e nenhum dos países mudou sua opinião". Revisando esta informação, o Conselho de Biossegurança da Bélgica, a autoridade belga competente para revisar os produtos OGMs, concluiu que "não há razão para entrar na questão de biossegurança da soja Roundup Ready com base na nova informação molecular". Portanto, a presença deste DNA não é informação nova, como foi alegado pelo Greenpeace.

Windels et al. sugeriram e a Monsanto confirmou que a região flanqueadora da extremidade 3' do inserto é DNA genômico rearranjado de soja. A Monsanto recentemente mostrou alta homologia desta seqüência com o DNA de soja não-​ transgênica. Portanto, a origem do DNA foi confirmada e não é desconhecida, não constituindo um inserto adicional, como alegado pelo Greenpeace.

A seqüência de DNA 3' no inserto funcional da soja Roundup Ready: (1) não é DNA novo; (2) não originou-se do vetor de transformação; (3) é um rearranjo do DNA genômico da soja e não representa um inserto novo; (4) os dados são consistentes com a informação fornecida pela Monsanto às agências regulatórias ao redor do mundo no ano passado; (5) este DNA de soja que flanqueia a extremidade 3' do inserto funcional esteve presente em todos os estudos de segurança conduzidos pela Monsanto; e (6) numerosas agências regulatórias confirmaram que esta informação não altera a conclusão de que a soja Roundup Ready é tão segura e nutritiva quanto a soja convencional.

Em outubro de 2000, após a revisão das informações adicionais sobre a caracterização molecular da soja Roundup Ready evento 40-3-2, a "Advisory Committee on Novel Foods and Processes" (ACNFP), que aconselha a "Food Standards Agency" (FSA) no Reino Unido, requisitou informação adicional para determinar se o DNA que delimita o inserto poderia produzir um transcrito e uma proteína funcional.

Em fevereiro de 2002, a Monsanto concluiu uma série de estudos adicionais para caracterizar e avaliar melhor a atividade de transcrição do DNA de soja genômico que delimita a extremidade 3' do inserto funcional. A CTNBio, assim como outras agências competentes do mundo, os resultados desses estudos, foram informadas sobre estes novos dados. Enquanto tais estudos fornecem clareza adicional sobre a estrutura e atividade de região delimitadora do inserto, esta caracterização extra não altera as conclusões prévias de que a soja Roundup Ready é tão segura e nutritiva quanto as sojas convencionais.

Especificamente, os estudos adicionais indicam o seguinte:

 Vários transcritos de mRNA (RNA mensageiro) de baixa abundância que contêm a região delimitadora 3' do inserto primário são produzidos em níveis no mínimo 75 vezes menores do que o transcrito primário CP4 EPSPS.

 Os transcritos secundários de mRNA originados no promotor 35S, contêm a seqüência codificadora cp4 epsps, estendem-se até NOS e continuam na extremidade delimitadora 3' do inserto no DNA genômico de soja onde o transcrito termina.

 Caso fossem transcritos, seria esperado que os transcritos secundários de RNAm produzissem a proteína inteira CP4 EPSPS. A única proteína contendo CP4 EPSPS detectada no evento 40-3-2 pela utilização da análise sensível de Western Blot é a proteína CP4 EPSPS esperada de 46 kDa.

Uma vez bem reconhecido que plantas freqüentemente utilizam e reconhecem múltiplos sinais de terminação de transcritos e múltiplos transcritos são resultantes do mesmo gene, esses resultados não são inesperados. Como mostram os dados, dada a estrutura do gene p4 epps e elementos genéticos vizinhos, seria esperado que os transcritos secundários, se traduzidos, produzissem apenas a proteína CP4 EPSPS.

Os resultados desse experimento não alteram a caracterização molecular prévia ou a avaliação de segurança da soja Roundup Ready. Como demonstrado previamente.”

As alegações sobre os dois fragmentos de genes imprevistos na soja Roundup Ready e sugestões que deveria determinar uma reavaliação das autorizações feitas já foi objeto de apreciação no voto incorporado à decisão recorrida.

O IDEC não comenta a apreciação que o voto deu a questão, apenas volta a repetir o que alegou no processo de conhecimento, como se a matéria não tivesse sido objeto análise no julgamento da apelação neste processo.

As agências regulamentares dos países foram informadas destes novos fatos, inclusive a CTNBio. Numerosas agências regulatórias e painéis de especialistas na área de biologia molecular avaliaram as informações adicionais e concluíram que esta informação não altera a conclusão de que a soja Roundup Ready é segura e nutritiva como a soja convencional.

Baseado em pesquisas realizadas inicialmente pela própria empresa responsável pelo desenvolvimento do OGM após a aprovação comercial da soja Roundup Ready, como parte dos programas de monitoramento de qualidade de sementes e de detecção do evento, utilizando métodos mais seletivos e sensíveis, informações adicionais sobre a caracterização molecular da soja Roundup Ready foram obtidas.

Esses métodos representam um aumento de aproximadamente nove vezes em sensibilidade quanto aos métodos utilizados originalmente. Com base nos resultados destes estudos adicionais de caracterização molecular, o evento 40-3-2 contém os seguintes elementos genéticos:

1. a seqüência de poliadenilação NOS intacta, e não um elemento parcial como originalmente descrito; 

2. um segmento adicional de 250 nucleotídios, não detectado anteriormente, do elemento CP4 EPSPS está presente na inserção primária funcional, localizado adjacente à seqüência de poliadenilação; 

3. uma segunda inserção, consistindo de um segmento de 72 nucleotídios da seqüência do CP4 EPSPS está presente; 

4. os dados inferiram que um rearranjo ocorreu no DNA genômico que flanquia a região 3', adjusante ao fragmento de 250 nucleotídios. Também, determinou-se que esta região consiste de aproximadamente 530 nucleotídeos e que não é derivada ou homóloga de DNA do plasmídeo utilizado na geração do evento 40-3-2. O DNA que flanqueia a região 3' da inserção funcional da soja Roundup Ready é uma seqüência rearranjada relativa ao DNA genômico da soja convencional, linhagem A5403. 

Tais seqüências detectadas eram constituintes da soja Roundup Ready utilizada em todos os estudos que avaliaram a segurança em alimentos, em rações animais e segurança ambiental do evento 40-3-2. Essas informações adicionais sobre a caracterização molecular, utilizando métodos mais sensíveis e precisos, não alteram a conclusão inicial de que a soja Roundup Ready, evento 40-3-2, é tão segura quanto a soja convencional. Estas informações foram encaminhadas a todas as agências regulatórias do mundo em maio de 2000. 

A decisão recorrida se reporta ao fato de que em maio de 2001 Windels e pesquisadores belgas, publicaram resultados de um estudo realizado pelo Centro Belga para Pesquisa Agrícola e patrocinado pelo Programa de Pesquisa da Comunidade Européia e, independentemente, confirmaram as informações adicionais sobre a caracterização molecular obtida pela empresa e encaminhadas para a CTNBio e para agências competentes em outros países em maio de 2000. O trabalho de Windels  e outros “Characterisation of the Roundup Ready soybean insert,"  foi publicado “online” no dia 16/maio/2001 no endereço .
Os resultados publicados por Windels são iguais aos da empresa Monsanto fornecidos às agências regulatórias em maio de 2000. As informações recentemente publicadas pelos cientistas belgas foram também submetidas às autoridades regulatórias há um ano, como se pode ver da seguinte citação de entrevista da “Associated Press” com o Dr. De Loose (o autor principal do artigo publicado por Windels et al.): “Os achados de De Loose foram examinados por especialistas em segurança alimentar da Bélgica e Grã-Betanha há mais de um ano atrás e nenhum dos países mudou sua opinião”. O Conselho de Biossegurança da Bélgica, a autoridade belga competente para revisar os produtos OGMs, declarou que não há razão para entrar na questão de biossegurança da soja Roundup Ready com base na nova informação molecular. Portanto, a promessa de tal DNA não é informação nova como foi alegado pelos agravantes. Em vez de repetir o que contém nas contra-razões de apelação, o IDEC deveria responder as afirmações do voto.

Portanto, a origem do DNA foi confirmada e não é desconhecida, não constituindo um inserto adicional, como alegado pelo agravante. Essas informações constam da decisão recorrida. O agravante deveria ter aproveitado a oportunidade do agravo regimental para discutir a matéria de fato tratada na decisão recorrida, e não desconsiderá-la.

Análise de risco do glifosato

No recurso o IDEC volta à questão de natureza perigosa do glifosato.

É preciso também que se analise o uso do glifosato na soja Roundup Ready e isso foi feito na decisão recorrida.

O glifosato e suas formulações foram avaliados e aprovados pelos órgãos reguladores dos países em que foi liberado, de acordo com as suas legislações, incluindo o Brasil (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA/Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e Agência de Vigilância Sanitária – ANVISA) e Agência de Proteção de Meio Ambiente dos Estados Unidos (EPA). Além disso, grupos de especialistas, como o Codex Alimentarius da Organização Mundial da Saúde (Comitê de Resíduos de Pesticidas), o Grupo de Trabalho para Resíduos de Pesticidas (JMPR) já revisaram as informações de segurança e aprovaram seu uso.
 Desde aprovação inicial do glifosato pela EPA, a base dos dados foi reavaliada e atualizada, para atender a exigências e padrões atuais. Essa atualizações forma feita em 1986, como parte do programa padrão de registros da EPA e, novamente, em 1993, sendo publicada neste mesmo ano a conclusão do estudo intitulado “Reregistration Eligibility Decision”. Em 1991, com base nos estudos apresentados, o EPA classificou o Glifosate NA Classe “E” – evidênica de não carcinogenicidade aos seres humanos.

Em 1986, JMPR também elaborou a sua primeira avaliação toxicológica sobre o glifosato. Em 1994, o Programa internacional de Segurança Química (IPCS) da Organização Mundial de Saúde publicou uma monografia abrangente resumindo a evidência  da segurança do glifosato para as pessoas e para o meio ambiente. Na União Européia, um estudo completo sobre o glifosato teve início em 1995, como parte do programa de reavaliação dos registros de pesticidas, sendo que o processo deve terminar no final de 2001.

Todos os estudos demonstraram que o glifosato não é cancerígeno, mutagênico, teratogênico e não afeta a reprodução. Em avaliações que já passam de duas décadas, a conclusão de vários especialistas de todo o mundo é que o uso comercial de glifosato não apresenta riscos adversos significantes quer para o ambiente ou para o ser humano. 

Não há nenhuma impugnação nas peças dos autos pelo IDEC quanto ao glifosato e sua formulações.

No processo administrativo a Monsanto declarou que a linhagem de soja obtida atravé da biotecnologia do DNA recombinante demonstra tolerância ao glifosato e permitirá o uso dos herbicidas da linha glifosato em aplicação em pós-emergência e seletivo à cultura da soja Roundup Ready, possibilitando uma nova alternativa para controle de plantas daninhas na produção da cultura.

O glifosato e suas formulações foram avaliados e aprovados pelos órgãos reguladores dos países (mais de cem) em que foi adotado, de acordo com as suas legislações, incluindo o Brasil (Ministério da Agricultura, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, e Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e Agência de proteção ao Meio Ambiente dos Estados Unidos (EPA).

Grupos de especialistas, como o Codex Alimentarius da Organização Mundial da Saúde (Comitê de Resíduo de Pesticidas) e o Grupo de Trabalho para Resíduos de Pesticidas (JMPR), já revisaram as informações de segurança e aprovam seu uso. Desde a aprovação inicial do glifosato pela EPA, a base dos dados foi reavaliada e atualizada para atender a exigências e padrões atuais.

As atualizações ocorreram em 1986 como parte do programa padrão de registros da EPA e, novamente, 1993, sendo publicada neste mesmo ano a conclusão do estudo intitulado “Reregistration Eligibility Decison”. Em 1991 com base nos estudos apresentados, o EPA classificou o Glifosato na Classe “E” – evidência de não carcinogenicidade aos seres humanos.

Em 1986, a JMPR elaborou a sua primeira avaliação toxicológica sobre o glifosato. Em 1994, o Programa Internacional de Segurança Química (IPCS) da Organização Mundial de Saúde publicou monografia abrangente resumindo a evidência da segurança do glifosato para as pessoas e para o meio ambiente. Na União Européia, um estudo completo sobre o glifosato teve início em 1995, como parte do programa de reavaliação.

Causas espécie que um produto vendido há tanto tempo no mercado e utilizado por tantos agricultores em todo o mundo só agora está sendo tido como perioso.

Testes de campo da soja Roundup Ready realizados no Brasil.

Os testes realizados em campo no Brasil são importantes, como  pondera a Dra. Zarican, da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência: “Em se tratando de plantas é importante destacar que a expressão gênica varia com as condições ambientais. A complexidade de mecanismo de transdução de sinais nas plantas, mostra a necessidade de que a equivalência em substância seja feita com maior detalhamento analítico. Como se pode imaginar é fundamental repetir os testes com as sementes cultivadas no país e em diferentes condições ambientais para garantir a equivalência em substância.”

Vejamos a relação de testes de eficácia feitos no Brasil e que constam do processo administrativo em apenso e o conteúdo dos experimentos aqui realizados.

	                           ESTUDOS COM SOJA ROUNDUP READY REALIZADOS NO BRASIL

	LOCAL
	INSTITUIÇÃO
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Ponta Grossa, PR
	Estação Experimental da
	1997/1998
	Eficácia - épocas
	Avaliação da eficiência e seletividade de formulações do herbicida
	CTNBio Processo No.

	
	Monsoy S.A.
	
	
	Glifosate aplicado para controle de plantas daninhas sobre vários
	01200.000007197-43

	
	
	
	
	cultivares de Soja Roundup Ready em diferentes épocas.
	

	
	
	
	
	Formulações avaliadas: Roundup WG, MON77280, concentrado solúvel.
	

	
	
	
	
	Variedades avaliadas: H5088RR, FT-JatobáRR, HXJG3483RR, FT​
	

	
	
	
	
	ManacaRR.
	

	
	
	
	
	Sistemas avaliados: Plantio convencional e plantio direto.
	

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Aroldo Marochi
	

	Ponta Grossa, PR
	Estação Experimental da
	1997/1998
	Eficácia - aplicação com
	Avaliação da eficiência e seletividade de formulações do herbicida
	CTNBio Processo No.

	
	Monsoy S.A.
	
	herbicidas pós
	Glifosate com herbicidas pós-emergentes recomendados para cultura da
	01200.000007197-43

	
	
	
	emergentes
	soja em aplicação sobre Soja Roundup Ready em duas épocas.
	

	
	
	
	
	Formulações de Glifosate avaliadas: Roundup WG, MON77280,
	

	
	
	
	
	concentrado solúvel.
	

	
	
	
	
	Herbicidas pós-emergentes: Scepter®, Pivot® e Spider®
	

	
	
	
	
	Variedades avaliadas: H6686RR, FT-CristalinaRR, FT-ManacaRR.
	

	
	
	
	
	Sistemas avaliados: Plantio convencional e plantio direto.
	

	
	
	
	
	Pesquisada responsável: Aroldo Marochi
	

	Ponta Grossa, PR
	Estação Experimental da
	1997/1998
	Eficácia - aplicação com
	Influência na eficiência e seletividade do Glifosate aplicado com
	CTNBio Processo No.

	
	Monsoy S.A.
	
	inseticidas
	inseticidas sobre Soja Roundup Ready (cultivar FT - ManacaRR). ,
	01200.000007197-43

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Aroldo Marochi
	

	Ponta Grossa, PR
	Estação Experimental da
	1997/1998
	Eficácia - aplicação com
	Influência na eficiência e seletividade do Glifosate aplicado com
	CTNBio Processo No.

	
	Monsoy S.A.
	
	fungicidas
	fungicidas sobre Soja Roudup Ready (cultivar FT - ManacaRR).
	01200.000007197-43

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Aroldo Marochi
	


	LOCAL
	INSTITUIÇÃO
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Goiatuba, GO
	Estação Experimental da
	1997/1998
	Eficácia - aplicação com
	Influencia de adjuvantes adicionados à calda de pulverização na eficácia
	CTNBio Processo No.

	
	Monsoy S.A.
	
	adjuvantes
	dos tratamentos pós-emergentes com o herbicida Glifosate (formulação
	01200.000007197-43

	
	
	
	
	Rcondup Ready) na cultura da Soja Roundup Ready.
	

	
	
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Daniel Camposilvan e Fabiario Ferreira
	

	Goiatuba, GO
	Estação Experimental da
	1997/1998
	Eficácia - aplicação com
	Estudo da eficácia do herbicida Glifosate (formulação Roundup Ready)
	CTNBio Processo No.

	
	Monsoy S.A.
	
	inseticidas
	aplicado com inseticidas no controle das plantas infestantes da cultura da
	01200.000007/97-43

	
	
	
	
	Soja Roundup Ready.
	

	
	
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Daniel Camposilvan e Fabiano Ferreira
	

	Ponta Grossa, PR
	Estação Experimental da
	1997/1998
	Melhoramento e
	Avaliação de produto a campo e produção de sementes: (1) Utilização de
	CTNBio Processo No.

	Goiatuba, GO
	Monsoy S.A.
	
	produção de sementes
	F1 para iniciar programa de retrocruzamento; (2) Avaliação de campo,
	01200.003123/97-51

	
	
	
	
	performance agronômica e adaptabilidade no Brasil, de cultivares e
	

	
	
	
	
	linhagens elite; (3) Produção de semente genética das cultivares em
	

	
	
	
	
	pequena escala.
	

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Geraldo Berger
	

	Morrinhos, GO
	Estação Experimental da
	1998/1999
	Melhoramento e
	Produção de sementes genética e de linhagens em pequena escala.
	Processo No.

	Goiatuba, GO
	Monsoy AS.
	
	produção de sementes
	Pesquisador responsável: Geraldo Berger
	01200.000674/98-99

	Ponta Grossa, PR
	Estação Experimental da
	1998/1999
	Eficácia - época,
	Avaliação da eficácia de formulações do herbicida Glifosate, aplicado
	Liberação experimental

	
	Monsoy S.A.
	
	formulações e
	sobre Soja Roundup Ready no controle de plantas daninhas.
	planejada baseada no

	
	
	
	variedades
	Variedades avaliadas: M-SOY 7979RR,M-SOY 6363RR, M-SOY6565RR,
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Formulações avaliadas: Roundup Ready e formulações experimentais
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	(MON77391, MON 77063)
	

	
	
	
	
	Sistemas avaliados: plantio direto (cobertura de trigo ou aveia preta),
	

	
	
	
	
	plantio convencional
	

	
	
	
	
	Aplicações avaliadas: seqüenciais, varias épocas de desenvolvimento da
	

	
	
	
	
	soja, vários horários de aplicação
	

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Aroldo I. Marochi
	


	LOCAL
	INSTITUIÇÃO
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Ponta Grossa, PR
	Estação Experimental da
	1998/1999
	Eficácia e microbiologia
	Avaliações na nodulação com e sem inoculação de sementes com
	Liberação experimental

	Rolândia, PR
	Monsoy S.A.
	
	do solo (nodulação)
	Rhizobium japonicum com aplicações de formulações de Glifosate sobre
	planejada baseada no

	
	
	
	
	vários cultivares de Soja Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Variedades avaliadas: M-SOY 6363RR, M-SOY6565RR, M-SOY
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	7979RR,
	

	
	
	
	
	Formulações avaliadas: Roundup Ready, com e sem inseticidas e
	

	
	
	
	
	Fungicidas
	

	
	
	
	
	Sisterrws avaliados: plantio direto e plantio convencional, em áreas em
	

	
	
	
	
	Rotação continua e em áreas mantida sobre pastagem.
	

	
	
	
	
	Aplicações avaliadas: seqüenciais, varias épocas de desenvolvimento da
	

	
	
	
	
	soja, vários horários de aplicação.
	

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Aroldo I. Marche
	

	Ponta Grossa, PR
	Estação Experimental da
	1998/1999
	Eficácia - aplicação com
	Eficácia biológica de formulações de Glifosate core herbicidas residuais
	Liberação experimental

	
	Monsoy S.A.
	
	herbicidas residuais pós-
	aplicado sobre Soja Roundup Ready no controle de plantas daninhas.
	planejada baseada no

	
	
	
	emergentes
	Variedades avaliadas: M-SOY 6363RR, M-SOY 7979RR
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Formulações avaliadas: Roundup Ready e Roundup WG, Onesho*
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	(glifosate com imazaquin), Standout® (glifosate com imazethapyr).
	

	
	
	
	
	Sistemas avaliados: Plantio direto e plantio convencional
	

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Aroldo I. Marochi
	

	Ponta Grossa, PR
	Estação Experimental da
	1998/1999
	Eficácia - comparação
	Estudo comparativo entre o sistema Roundup Ready e os principais
	Liberação experimental

	
	Monsoy S.A.
	
	com herbicidas
	tratamentos com herbicidas comerciais pós-emergentes
	planejada baseada no

	
	
	
	comerciais
	Recomendados à cultura a soja.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Variedades avaliadas: M-SOY 6363RR, M-SOY 7979RR
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Formulações avaliadas: Roundup Ready
	

	
	
	
	
	Sistemas avaliados: Plantio direto e plantio convencional
	

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Aroldo I. Marochi
	


	LOCAL
	INSTITUIÇÃO
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Ponta Grossa, PR
	Estação Experimental da
	1998/1999
	Eficácia - dessecação e
	Eficácia de tratamentos aplicados em diferentes épocas de dessecação
	Liberação experimental

	
	Monsoy S.A.
	
	pós-emergência
	sobre diferentes coberturas verdes com e sem complementação de
	planejada baseada no

	
	
	
	
	Glifosate em pós-emergência da Soja Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Variedades avaliadas: MSOY-7979RR, M-SOY6363RR, '
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Formulações avaliadas: Roundup Ready, Roundup WG.
	

	
	
	
	
	Sistemas avaliados: Plantio direto e plantio convencional; com três
	

	
	
	
	
	Espaçamento.
	

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Aroldo I. Marochi
	

	Rondonópolis, MT
	Estação Experimental da
	199811999
	Eficácia - épocas de
	Estudos de tolerância e eficácia biológica do Glifosate (formulação
	Liberação experimental

	
	Monsanto do Brasil Ltda.
	
	aplicação, doses,
	Roundup Ready) aplicado pós emergência sobre Soja Roundup Ready
	planejada baseada no

	
	
	
	aplicação única e
	para o controle das plantas infestantes em diferentes estágios (ecológicos).
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	seqüencial
	de desenvolvimento da soja.
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Aplicações avaliadas: varias doses, aplicação única e seqüenciais, varias
	

	
	
	
	
	épocas de desenvolvimento da soja, vários horários de aplicação
	

	
	
	
	
	Sistemas avaliados: Plantio direto e plantio convencional.
	

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Fabiano S. Ferreira
	

	Rondonópolis, MT
	Estação Experimental da
	199811999
	Eficácia - comparação
	Estudo comparativo da eficácia biológica do Glifosate (formulação
	Liberação experimental

	
	Monsanto do Brasil Ltda.
	
	Com herbicidas
	Roundup Ready) em comparação aos herbicidas comerciais
	planejada baseada no

	
	
	
	comerciais
	recomendados para controle de plantas daninhas no cultivo da soja.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Fabiano S. Ferreira
	Normativa N° 18.

	Rondonópolis, MT
	Estação Experimental da
	199811999
	Eficácia - aplicação com
	Eficácia biológica de aplicações de Glifosate (formulação Roundup
	Liberação experimental

	
	Monsanto do Brasil Ltda.
	
	herbicidas pós-
	(Ready) com herbicidas latifolicidas pós-emergentes aplicados sobre a
	planejada baseada no

	
	
	
	emergentes
	Soja Roundup Ready para o controle das plantas daninhas infestantes
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	em plantio direto.
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Fabiano S. Ferreira
	


	LOCAL
	INSTITUIÇÃO
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Rondonópolis, MT
	Estação Experimental da
	199811999
	Eficácia -aplicações pre-
	Eficácia biológica de aplicações de Glifosate (formulação Roundup WG)
	Liberação experimental

	
	Monsanto do Brasil Ltda.
	
	e pós-emergente
	com herbicidas pré-emergentes aplicados na dessecação da cobertura
	planejada baseada no

	
	
	
	
	para plantio direto, com ou sem complementação pelo herbicida Roundup
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Ready em pós-emergência, para o controle das plantas daninhas
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	infestantes na cultura da Soja Roundup Ready.
	

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Fabiano S. Ferrelra
	

	Rondonópolis, MT
	Estação Experimental da
	199811999
	Eficácia - plantas
	Controle de plantas voluntárias de Soja Roundup Ready em áreas de
	Liberação experimental

	
	Monsanto do Brasil Ltda.
	
	voluntárias
	cultivo, através de herbicidas pós-emergentes não seletivos à cultura da
	planejada baseada no

	
	
	
	
	soja.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Fabiano S. Ferreira
	Normativa N° 18.

	Rondonópolis, MT
	Estação Experimental da
	199811999
	Eficácia/Tolerância -
	Avaliação Tolerância das plantas de Soja Roundup Ready às aplicações
	Liberação experimental

	
	Monsanto do Brasil Ltda.
	
	aplicação com
	pós-emergentes do herbicida Glifosate (formulação Roundup Ready)
	planejada baseada no

	
	
	
	inseticidas e fungicidas
	aplicado em misturas com inseticidas e fungicidas sobre a cultura.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Fabiano S. Ferreira
	Normativa N° 18.

	Rolândia, PR
	Estação Experimental da
	199912000
	Microbiologia do solo
	Estudo de nodulação de Soja Roundup Ready (M-SOY 7979RR) com e
	Liberação experimental

	
	Sementes Agroceres
	
	
	sem inoculação das semente com Rhizobium japonicum em duas épocas
	planejada baseada no

	
	
	
	
	de aplicação do herbicida Glifosate em rotação continua por 5 anos com
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	soja.
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Pesquisadores responsáveis Geraldo Berger e Aroldo I. Marochi
	

	Rolândia, PR
	Estação Experimental da
	199912000
	Performance de
	Avaliações de performance de cultivares para efeito de Registro e
	Liberação experimental

	Morrinhos, GO
	Sementes Agroceres;
	
	Cultivares
	Proteção de Cultivares Roundup Ready (M-SOY 6363RR; M-SOY
	planejada baseada no

	
	Estação Experimental da
	
	
	7777RR; M-SOY 7878RR; M-SOY 7979RR; M-SOY 8080RR; M-SOY
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Monsoy S.A.
	
	
	8282RR; AW 8440RR e M-SOY 8888RR).
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Geraldo Berger
	

	Londrina, PR
	EMBRAPA Soja
	199912000
	Plantas Daninhas -
	Estudo sobre avaliações agronômicas, controle de plantas daninhas,
	Liberação experimental

	
	
	
	Microbiologia do Solo -
	microorganismos do solo e fixação do nitrogênio, e ocorrência de insetos-
	planejada baseada no

	
	
	
	Entomologia
	pragas e inimigos naturais: estudo piloto para avaliação e monitoramento
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	do impacto ambiental do sistema Roundup Ready.
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Alexandre Cattelan
	


	LOCAL
	INSTITUIÇÃO
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Cascavel, PR
	COODETEC
	199912000
	Plantas Daninhas
	Estudo sobre comunidade de plantas daninhas infestante, avaliação de
	Liberação experimental

	
	
	
	
	doenças, e rendimento de grãos: estudo piloto para avaliação e
	planejada baseada no

	
	
	
	
	monitoramento do impacto ambiental do sistema Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Dorival Vicente, Marco A. R. de Oliveira,
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Bráulio Santos, Aroldo I. Marochi.
	

	Não-Me-Toque, RS
	UFRS - Porto Alegre, RS
	199912000
	Plantas Daninhas
	Estudo sobre banco de sementes e controle de plantas daninhas: estudo
	Liberação experimental

	
	Estação Experimental da
	
	
	piloto pára avaliação e monitoramento do impacto ambiental do sistema
	planejada baseada no

	
	Sementes Agroceres;
	
	
	Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Ribas Vidal
	Normativa N° 18.

	Ponta Grossa, PR
	Instituto Agronômico do
	199912000
	Plantas Daninhas
	Estudo sobre banco de sementes e controle de plantas daninhas: estudo
	Liberação experimental

	Rolândia, PR
	Paraná;
	
	
	piloto para avaliação e monitoramento do impacto ambiental do sistema
	planejada baseada no

	
	Estação Experimental da
	
	
	Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	
	Pesquisador responsável: A. Skora Neto
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	
	

	
	Sementes Agroceres;
	
	
	
	

	Capinópolis, MG
	UNESP - Jaboticabal, SP;
	199912000
	Plantas Daninhas
	Estudo sobre banco de sementes e controle de plantas daninhas: estudo
	Liberação experimental

	Morrinhos, GO
	Estação Experimental da
	
	
	piloto para avaliação e monitoramento do impacto ambiental do sistema
	planejada baseada no

	
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	
	Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Estação Experimental da
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Maria do C. Pavani, Andréa Aparecida de
	Normativa N° 18.

	
	Monsoy S.A.
	
	
	Pádua
	

	Capinópolis, MG
	UNESP - Jaboticabal, SP;
	199912000
	Plantas Daninhas
	Estudo avaliando a diversidade de espécies e potencias alterações na
	Liberação experimental

	Morrinhos, GO
	Estação Experimental da
	
	
	comunidade de plantas daninhas no sistemas de produção utilizando o
	planejada baseada no

	
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	
	sistema Roundup Ready: estudo piloto para avaliação e monitoramento
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Estação Experimental da
	
	
	do impacto ambiental do sistema Roundup Ready.
	Normativa N° 18.

	
	Monsoy S.A.
	
	
	Pesquisador responsável: Pedro Alves
	

	Capinópolis, MG
	UNESP - Jaboticabal, SP;
	199912000
	Microbiologia do Solo
	Estudo sobre fixação do nitrogênio atmosférico e avaliação da
	Liberação experimental

	Morrinhos, GO
	Estação Experimental da
	
	
	biodiversidade do solo: estudo piloto para avaliação e monitoramento do
	planejada baseada no

	
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	
	impacto ambiental do sistema Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Estação Experimental da
	
	
	Pesquisadora responsável: Eliana G. de Macedo Lemos
	Normativa N° 18.

	
	Monsoy S.A.
	
	
	
	


	LOCAL
	INSTITUIÇÃO
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Capinópolis, MG
	UNESP - Jaboticabal, SP;
	1999/2000
	Microbiologia do Solo
	Estudo sobre biomassa microbiana, a atividade respiratória microbiana e
	Liberação experimental

	Morrinhos, GO
	Estação Experimental da
	
	
	a infecção endomicorrízica: estudo piloto para avaliação e monitoramento
	planejada baseada no

	
	Monsoy S.A.
	
	
	do impacto ambiental do sistema Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Ely Nahas
	Normativa N° 18.

	Não-Me-Toque, RS
	UFSM - Santa Maria, RS;
	1999/2000
	Microbiologia do Solo
	Estudo sobre nodulação, teor de nitrogênio: estudo piloto para avaliação e
	Liberação experimental

	
	Estação Experimental da
	
	
	monitoramento do impacto ambiental do sistema Roundup Ready.
	planejada baseada no

	
	Sementes Agraoceres
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Marcos Fries e Celso Aita
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	
	Normativa N° 18.

	Londrina, PR
	Universidade Estadual
	1999/2000
	Microbiologia do Solo
	Avaliação da colonização radicular de micorrizas vesículo arbusculares:
	Liberação experimental

	Ponta Grossa, PR
	Londrina - Londrina, PR;
	
	
	estudo piloto para avaliação e monitoramento do impacto ambiental do
	planejada baseada no

	
	EMBRAPA Soja
	
	
	sistema Roundup Ready.
	Comunicado NO 54 e Inst.

	
	Estação Experimental da
	
	
	Pesquisador responsável: Galdino Andrade
	Normativa N° 18.

	
	Monsanto do Brasil Ltda
	
	
	
	

	Ponta Grossa, PR
	Universidade Federal do
	1999/2000
	Entomologia: população
	Estudo sobre dinâmica populacional de Artrópodos em área cultivada
	Liberação experimental

	Rolândia, PR
	Paraná -
	
	de insetos
	com soja Roundup Ready, comparativamente com soja convencional.
	planejada baseada no

	
	Ponta Grossa, PR;
	
	
	Estudo piloto para avaliação e monitoramento do impacto ambiental do
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Estação Experimental da
	
	
	sistema Roundup Ready.
	Normativa N° 18.

	
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	
	Pesquisador responsável: Bráulio Santos
	

	
	Estação Experimental da
	
	
	
	

	
	Sementes Agroceres
	
	
	
	

	Capinópolis, MG
	Universidade Federal de
	1999/2000
	Entomologia: população
	Estudo sobre dinâmica populacional de artrópodos em área cultivada core
	Liberação experimental

	Morrinhos, GO
	Goiás - Goiânia, GO;
	
	de insetos
	Soja Roundup Ready, comparativamente com soja convencional. Estudo
	planejada baseada no

	
	Estação Experimental da
	
	
	piloto para avaliação e monitoramento do impacto ambiental do sistema
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	
	Roundup Ready.
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	Pesquisador responsável: Paulo Marçal Femandes
	

	
	Monsoy S.A.
	
	
	
	

	Ponta Grossa/PR e
	Universidade Estadual do
	1999/2000
	Fitopatologia
	Avaliação de doenças em área cultivada com Soja Roundup Ready,
	Liberação experimental

	Rolândia/PR
	Paraná -
	
	
	comparativamente com soja convencional. Estudo piloto para avaliação e
	planejada baseada no

	
	Ponta Grossa, PR
	
	
	monitoramento do impacto ambiental do sistema Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Pesquisadora responsável: Áurea Kamikoga
	Normativa N° 18.


	LOCAL
	Instituição
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Capinópolis, MG
	Estação Experimental da
	199912000
	Eficácia: dose e épocas
	Estudo comparativo da eficácia biológica do herbicida Glifosate e
	Liberação experimental

	Rondonópolis, MT
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	de aplicação
	herbicidas comerciais no controle das plantas infestantes da cultura da
	planejada baseada no

	Não-Me-Toque, RS
	Estação Experimental da
	
	
	Soja Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Sementes Agroceres
	
	
	Formulações: Roundup Ready e herbicidas pré- e pós-emergentes '
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	comerciais
	

	
	
	
	
	Aplicações: pré-emergente (dessecação), e pós-emergente em diferentes
	

	
	
	
	
	doses e épocas de desenvolvimento da cultura.
	

	
	
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Daniel Camposilvan, Ibene Kawaguchi,
	

	
	
	
	
	Fabiano Ferreira
	

	Capinópolis, MG
	Estação Experimental da
	199912000
	Eficácia: mato-
	Estudo da mato-competição em parcelas de Soja Roundup Ready
	Liberação experimental

	Rondonópolis, MT
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	competição
	tratadas em diferentes épocas.
	planejada baseada no

	Não-Me-Toque, RS
	Estação Experimental da
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Daniel Camposilvan, Fabiano Ferreira
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Sementes Agroceres
	
	
	
	Normativa N° 18.

	Capinópolis, MG
	Estação Experimental da
	1999/2000
	Eficácia: controle de
	Controle de plantas voluntárias de Soja Roundup Ready em áreas de
	Liberação experimental

	Rondonópolis, MT
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	voluntárias
	cultivo, através de herbicidas pós-emergentes não seletivos á cultura da
	planejada baseada no

	Não-Me-Toque, RS
	Estação Experimental da
	
	
	soja.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Sementes Agroceres
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Daniel Camposilvan, Ibene Kawaguchi,
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Fabiano Ferreira
	

	Capinópolis, MG
	Estação Experimental da
	199912000
	Eficácia: dose
	Estudo da eficácia biológica do herbicida Gfifosate (formulação Roundup
	Liberação experimental

	Rondonópolis, MT
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	
	Ready) aplicado em pós-emergência da cultura da Soja Roundup Ready
	planejada baseada no

	Não-Me-Toque, RS
	Estação Experimental da
	
	
	no controle de plantas invasoras de difícil controle.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Sementes Agroceres
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Daniel Camposilvan, lbene Kawaguchi,
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Fabiano Ferreira
	

	Capinópolis, MG
	Estação Experimental da
	199912000
	Eficácia: aplicação com
	Estudo da eficácia biológica do herbicida Glifosate (formulação Roundup
	Liberação experimental

	Rondonópolis, MT
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	herbicidas comerciais.
	Ready WG) aplicado com herbicidas comerciais pós-emergentes, no
	planejada baseada no

	Não-Me-Toque, RS
	Estação Experimental da
	
	
	controle de plantas invasoras '

na cultura da Soja Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Sementes Agroceres
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Daniel Camposilvan, lbene Kawaguchi,
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Fabiano Ferreira
	


	LOCAL
	INSTITUIÇÃO
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Capinópolis, MG
	Estação Experimental da
	1999/2000
	Eficácia: espaçamentos
	Estudo da eficácia biológica do herbicida Glifosate (formulação Roundup
	Liberação experimental

	Rondonópolis, MT
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	de plantio
	Ready) aplicado na cultura da Soja Roundup Ready plantada em
	planejada baseada no

	
	Estação Experimental da
	
	
	diferentes espaçamentos entre-linhas no controle de plantas invasoras.
	Comunicado N° 54 e inst.

	
	Sementes Agroceres
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Daniel Camposilvan, Ibene Kawaguchi
	Normativa N° 18.

	Não-me-Toque, RS
	Estação Experimental da
	199912000
	Eficácia: tolerância em
	 tolerância da Soja Roundup Ready à aplicações pós-
	Liberação experimental

	
	Sementes Agroceres
	
	aplicações seqüenciais e
	emergentes de Glifosate (formulação Roundup Ready).
	planejada baseada no

	
	
	
	em vários horários de
	Aplicações: seqüenciais e diferentes horários do dia.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	aplicação
	Pesquisador responsável: Fabiano Ferreira
	Normativa N° 18.

	Capinópolis, MG
	Estação Experimental da
	199912000
	Eficácia: tolerância em
	Estudo da tolerância das plantas de Soja Roundup Ready de diferentes
	Liberação experimental

	Não-me-Toque, RS
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	vários cultivares
	cultivares às aplicações pós-emergentes de Glifosate (formulação
	planejada baseada no

	
	Estação Experimental da
	
	
	Roundup Ready).
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Sementes Agroceres
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Daniel Camposilvan, Fabiano Ferreira
	Normativa N° 18.

	Rolãndia, PR; Ponta
	Estação Experimental da
	200012001
	Produção de tecido
	Produção de tecidos vegetal de Soja Roundup Ready® e soja
	liberação experimental

	Grossa, PR; Morrinhos,
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	vegetal
	convencional para realizar análises da inserção gênica, expressão da
	planejada baseada no

	GO; Sta. Helena de
	Estação Experimental da
	
	
	proteína CP4-EPSPS em diferentes tecidos e diferentes estágios
	Comunicado N° 54 e Inst.

	Goiás, GO;
	Sementes Agroceres;
	
	
	fenológicos da cultura, e composição dos grãos.
	Normativa N° 18.

	Rondonópolis, MT
	Estação Experimental da
	
	
	Pesquisador responsável: Antonio Ferreira Neto
	

	
	Monsoy S.A.
	
	
	
	

	Ponta Grossa, PR;
	Estação Experimental da
	200012001
	Avaliação de fluxo gênico
	Avaliação da freqüência e distância do fluxo gênico em soja usando a
	Liberação experimental

	Sta. Helena de Goiás,
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	
	característica de tolerância ao herbicida MON77280 como marcador.
	planejada baseada no

	GO
	Estação Experimental da
	
	
	Pesquisador responsável: Antonio Ferreira Neto
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Sementes Agroceres;
	
	
	
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	
	

	
	Monsoy S.A.
	
	
	
	


	LOCAL
	INSTITUIÇÃO
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Rolândia, PR; Ponta
	Estação Experimental da
	2000/2001
	Capacidade de
	Avaliação da sobrevivência e reposição da Soja Roundup Ready® em
	Liberação experimental

	Grossa, PR; Sta.
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	estabelecimento,
	condições de ambiente natural em relação a soja convencional e a
	planejada baseada no

	Helena de Goiás, GO;
	Estação Experimental da
	
	sobrevivência e
	possibilidade da mesma vir a invadir áreas fora de ambientes cultivados.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	Rondonópolis, MT
	Sementes Agroceres;
	
	reposição
	O resultado deste estudo será usado na avaliação do risco potencial da
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	Soja Roundup Ready@ adquirir características de plantas daninhas.
	

	
	Monsoy S.A.
	
	
	Pesquisador responsável: Antonio Ferreira Neto
	

	Rondonópolis, MT; Não-
	Estação Experimental da
	2000/2001
	Tolerância - Cultivares -
	Estudo da tolerância de diferentes cultivares de plantas de Soja Roundup
	Liberação experimental

	me-Toque, RS;
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	Doses
	Ready ás aplicações pós-emergentes de varias formulações de
	planejada baseada no

	Capinópolis, MG; Ponta
	Estação Experimental da
	
	
	herbicidas â base de Glifosate.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	Grossa, PR
	Sementes Agroceres;
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Ibene Kawaguchi, Fabiano Ferreira, Daniel
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	Camposilvan, Aroldo Marochi
	

	
	Monsoy S.A.
	
	
	
	

	Rondonópolis, MT; Não-
	Estação Experimental da
	2000/2001
	Eficácia - Espaçamentos
	Eficácia Biológica do Glifosate (formulação Roundup Ready) aplicado em
	Liberação experimental

	me-Toque, RS;
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	Épocas de Aplicação
	pós-emergência da cultura da Soja Roundup Ready em diferentes
	planejada baseada no

	Capinópolis, MG; Ponta
	Estação Experimental da
	
	
	estádios fenológicos, plantada em diferentes espaçamentos, para o
	Comunicado N° 54 e Inst.

	Grossa, PR
	Sementes Agroceres;
	
	
	controle das plantas infestantes.
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Ibene Kawaguchi, Fabiano Ferreira, Daniel
	

	
	Monsoy S.A.
	
	
	Camposilvan, Aroldo Marochi
	

	Não-me-Toque, RS;
	Estação Experimental da
	2000/2001
	Eficácia - dessecação
	Eficácia biológica do herbicida Glifosate (formulação Roundup Ready)
	Liberação experimental

	Capinópolis, MG; Ponta
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	em conjunto com
	aplicado em pós-emergência da cultura da Soja Roundup Ready em
	planejada baseada no

	Grossa, PR
	Estação Experimental da
	
	herbicidas comerciais
	complementação ás aplicações pré-emergentes de herbicidas comerciais
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Sementes Agroceres;
	
	
	dessecantes, para o controle das plantas infestantes da cultura.
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Fabiano Ferreira, Daniel Camposilvan,
	

	
	Monsoy S.A.
	
	
	Aroldo Marochi
	

	Rondonópolis, MT; Não-
	Estação Experimental da
	2000/2001
	Eficácia - aplicação com
	Estudo da eficácia do herbicida Glifosate (formulação Roundup Ready)
	Liberação experimental

	me-Toque, RS;
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	inseticidas e fungicidas
	aplicado com inseticidas ou fungicidas no controle das plantas infestantes
	planejada baseada no

	Capinópolis, MG; Ponta
	Estação Experimental da
	
	
	da cultura da Soja Roundup Ready.
	Comunicado N' 54 e Inst.

	Grossa, PR
	Sementes Agroceres;
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Ibene Kawaguchi, Fabiano Ferreira, Daniel
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	Camposilvan, Aroldo Marochi
	

	
	Monsoy S.A.
	
	
	
	


	LOCAL
	INSTITUIÇÃO
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Rondonópolis, MT; Não-
	Estação Experimental da
	2000/2001
	Eficácia: aplicação pós
	Estudo da eficácia biológica comparativa do Glifosate (formulação
	Liberação experimental

	me-Toque, RS;
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	emergente.
	Roundup Ready) e aplicações de herbicidas pós-emergentes comerciais
	planejada baseada no

	Capinópolis, MG; Ponta
	Estação Experimental da
	
	
	no controle das plantas infestantes da cultura da Soja Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	Grossa, PR
	Sementes Agroceres;
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Ibene Kawaguchi, Fabiano Ferreira, Daniel
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	Camposilvan, Aroldo Marochi
	

	
	Monsoy S.A.
	
	
	
	

	Rondonópolis, MT; Não-
	Estação Experimental da
	2000/2001
	Eficácia: aplicação pré-
	Estudada eficácia biológica comparativa do Glifosate (formulação
	Liberação experimental

	me-Toque, RS;
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	emergente
	Roundup Ready) e aplicações de herbicidas pré-emergentes comerciais
	planejada baseada no

	Capinópolis, MG; Ponta
	Estação Experimental da
	
	
	no controle das plantas infestantes da cultura da Soja Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	Grossa, PR
	Sementes Agroceres;
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Ibene Kawaguchi, Fabiano Ferreira, Daniel
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	Camposilvan, Aroldo Marochi
	

	
	Monsoy S.A.
	
	
	
	

	Rondonópolis, MT; Não-
	Estação Experimental da
	2000/2001
	Eficácia: controle de
	Estudo da eficácia de diferentes herbicidas não seletivos no controle das
	Liberação experimental

	Me-Toque, RS;
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	plantas voluntárias
	plantas voluntárias de Soja-RR emergidas em campos de cultivos.
	planejada baseada no

	Capinópolis, MG
	Estação Experimental da
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Ibene Kawaguchi, Fabiano Ferreira, Daniel
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Sementes Agroceres;
	
	
	Camposilvan
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	
	

	
	Monsoy S.A.
	
	
	
	

	Rondonópolis, MT; Não-
	Estação Experimental da
	2000/2001
	Eficácia: épocas, mato
	Estudo da mato-competição em parcelas de Soja Roundup Ready
	Liberação experimental

	Me-Toque, RS;
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	competição
	tratadas em diferentes épocas.
	planejada baseada no

	Capinópolis, MG; Ponta
	Estação Experimental da
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Ibene Kawaguchi, Fabiano Ferreira, Daniel
	Comunicado N° 54 e Inst.

	Grossa, PR
	Sementes Agroceres;
	
	
	Camposilvan, Aroldo Marochi
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	
	

	
	Monsoy S.A.
	
	
	
	

	Rondonópolis, MT; Não-
	Estação Experimental da
	200012001
	Eficácia: tolerância com
	Estudo da eficácia biológica das aplicações de formulações à base de
	Liberação experimental

	Me-Toque, RS; Ponta
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	varias formulações
	Glifosate no controle das plantas invasoras da cultura da Soja Roundup
	planejada baseada no

	Grossa, PR
	Estação Experimental da
	
	
	Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Sementes Agroceres;
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Ibene Kawaguchi, Fabiano Ferreira, Aroldo
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	Marochi
	

	
	Monsoy S.A.
	
	
	
	


	LOCAL
	INSTITUIÇÃO
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Ponta Grossa, PR
	Estação Experimental da
	200012001
	Eficácia: comparação
	Estudo da eficácia biológica comparativa das aplicações Glifosate
	Liberação experimental

	
	Monsanto do Brasil Ltda
	
	com herbicidas
	(formulação Roundup Ready) de confrontado com aplicações de
	planejada baseada no

	
	
	
	comerciais à base de
	herbicidas comerciais à base de Glifosato, para o controle das plantas
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	Glifosate
	invasoras da cultura da Soja Roundup Ready.
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Fabiano Ferreira, Aroldo Marochi
	

	Ponta Grossa, PR
	Estação Experimental da
	200012001
	Eficácia: comparação
	Estudo da tolerância das plantas de Soja Roundup Ready às aplicações
	Liberação experimental

	
	Monsanto do Brasil Ltda
	
	com herbicidas
	pós-emergentes do herbicida Glifosate (formulação Roundup Ready), em
	planejada baseada no

	
	
	
	comerciais pós-
	comparação à tolerância das plantas às aplicações de herbicidas pós-
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	emergentes.
	emergentes comerciais.
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Aroldo Marochi
	

	Ponta Grossa, PR
	Estação Experimental da
	200012001
	Eficácia: espaçamentos
	Eficácia biológica do herbicida Glifosate (formulação Roundup Ready)
	Liberação experimental

	
	Monsanto do Brasil Ltda
	
	e épocas de aplicação
	aplicado em pós-emergencia da cultura da Soja Roundup Ready em
	planejada baseada no

	
	
	
	
	diferentes estádios fenológicos, plantada em diferentes espaçamentos e
	Comunicado N° 54 e Inst

	
	
	
	
	diferentes densidade de plantas por hectare para o controle das plantas
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	infestantes.
	

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Aroldo Marochi
	

	Londrina, PR
	EMBRAPA Soja
	200012001
	Plantas Daninhas -
	Estudo sobre avaliações agronômicas, controle de plantas daninhas,
	Liberação experimental

	
	
	
	Microbiologia do Solo -
	microorganismos do solo e fixação do nitrogênio, e ocorrência de insetos-
	planejada baseada no

	
	
	
	Entomologia
	pragas e inimigos naturais: segundo ano do estudo piloto para avaliação e
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	monitoramento do impacto ambiental do sistema Roundup Ready.
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Alexandre Cattelan
	

	Cascavel, PR
	COODETEC
	200012001
	Plantas Daninhas
	Estudo sobre comunidade de plantas daninhas infestante, avaliação de
	Liberação experimental

	
	
	
	
	doenças, e rendimento de grãos: segundo ano do estudo piloto para
	planejada baseada no

	
	
	
	
	avaliação e monitoramento do impacto ambiental do sistema Roundup
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Ready.
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Dorival Vicente, Marco A. R. de Oliveira,
	

	
	
	
	
	Bráulio Santos, Aroldo I. Marochi.
	

	Não-Me-Toque, RS
	UFRS - Porto Alegre, RS
	200012001
	Plantas Daninhas
	Estudo sobre banco de sementes e controle de plantas daninhas:
	Liberação experimental

	
	Estação Experimental da
	
	
	segundo ano do estudo piloto para avaliação e monitoramento do impacto
	planejada baseada no

	
	Sementes Agroceres;
	
	
	ambiental do sistema Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Ribas Vidal
	Normativa N° 18.


	LOCAL
	INSTITUIÇÃO
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Ponta Grossa, PR
	Instituto Agronômico do
	2000/2001
	Plantas Daninhas
	Estudo sobre banco de sementes e controle de plantas daninhas:
	Liberação experimental

	Rolândia, PR
	Paraná;
	
	
	segundo ano do estudo piloto para avaliação e monitoramento do impacto
	planejada baseada no

	
	Estação Experimental da
	
	
	ambiental do sistema Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Monsanto do Brasil Ltda;
	
	
	Pesquisador responsável: A. Skora Neto
	Normativa N° 18.

	
	Estação Experimental da
	
	
	
	

	
	Sementes Agroceres;
	
	
	
	

	Morrinhos, GO
	UNESP - Jaboticabal, SP;
	2000/2001
	Plantas Daninhas
	Estudo sobre banco de sementes e controle de plantas daninhas:
	Liberação experimental

	
	Estação Experimental da
	
	
	segundo ano do estudo piloto para avaliação e monitoramento do impacto
	planejada baseada no

	
	Monsoy S.A.
	
	
	ambiental do sistema Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Pesquisadores responsáveis: Maria do C. Pavani, Andréa Aparecida de
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Pádua
	

	Morrinhos, GO
	UNESP - Jaboticabal, SP;
	2000/2001
	Plantas Daninhas
	Estudo avaliando a diversidade de espécies e potencias alterações na
	Liberação experimental

	
	Estação Experimental da
	
	
	comunidade de plantas daninhas no sistemas de produção utilizando o
	planejada baseada no

	
	Monsoy S.A.
	
	
	sistema Roundup Ready: segundo ano do estudo piloto para avaliação e
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	monitoramento do impacto ambiental do sistema Roundup Ready.
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Pedro Alves
	

	Morrinhos, GO
	UNESP - Jaboticabal, SP;
	2000/2001
	Microbiologia do Solo
	Estudo sobre fixação do nitrogênio atmosférico e avaliação da
	Liberação experimental

	
	Estação Experimental da
	
	
	biodiversidade do solo: segundo ano do estudo piloto para avaliação e
	planejada baseada no

	
	Monsoy S.A.
	
	
	monitoramento do impacto ambiental do sistema Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Pesquisadora responsável: Eliana G. de Macedo Lemos
	Normativa N° 18.

	Morrinhos, GO
	UNESP - Jaboticabal, SP;
	2000/2001
	Microbiologia do Solo
	Estudo sobre biomassa microbiana, a atividade respiratória microbiana e
	Liberação experimental

.

	
	Estação Experimental da
	
	
	a infecção endomicorrlzica: segundo ano do estudo piloto para avaliação
	planejada baseada no

	
	Monsoy S.A.
	
	
	e monitoramento do impacto ambiental do sistema Roundup Ready
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Ely Nahas
	Normativa N° 18.

	Londrina, PR
	Universidade Estadual
	2000/2001
	Microbiologia do Solo
	Avaliação da colonização radicular de micorrizas veslculo arbusculares:
	Liberação experimental

	Ponta Grossa, PR
	Londrina - Londrina, PR;
	
	
	segundo ano do estudo piloto para avaliação e monitoramento do impacto
	planejada baseada no

	
	EMBRAPA Soja
	
	
	ambiental do sistema Roundup Ready.
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Estação Experimental da
	
	
	Pesquisador responsável: Galdino Andrade
	Normativa N° 18.

	
	Monsanto do Brasil Ltda
	
	
	
	


	LOCAL
	INSTITUIÇÃO
	SAFRA
	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO PROJETO
	APROVAÇÃO PARA

	
	
	
	
	
	PLANTIO

	Ponta Grossa, PR
	Universidade Federal do
	2000/2001
	Entomologia: população
	Estudo sobre dinâmica populacional de Artrópodos em área cultivada
	Liberação experimental

	
	Paraná - Ponta Grossa, PR;
	
	de insetos
	com soja Roundup Ready, comparativamente com soja convencional.
	planejada baseada no

	
	Estação Experimental da
	
	
	Segundo ano do estudo piloto para avaliação e monitoramento do impacto
	Comunicado N° 54 e Inst

	
	Monsanto do Brasil Ltda
	
	
	ambiental do sistema Roundup Ready.
	Normativa N° 18.

	
	
	
	
	Pesquisador responsável: Bráulio Santos
	

	Morrinhos, GO
	Universidade Federal de
	2000/2001
	Entomologia: população
	Estudo sobre dinâmica populacional de artrópodos em área cultivada com
	Liberação experimental

	
	Goiás - Goiânia, GO;
	
	de insetos
	Soja Roundup Ready, comparativamente com soja convencional.
	planejada baseada no

	
	Estação Experimental da
	
	
	Segundo ano do estudo piloto para avaliação e monitoramento do impacto
	Comunicado N° 54 e Inst.

	
	Monsoy S.A.
	
	
	ambiental do sistema Roundup Ready.
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A seguir o relato dos ensaios de eficiência no meio ambiente brasileiro, apresentado pela apelante Monsanto na CTNBio

“(Resposta científica ao "Especialista alerta para o risco de câncer obtidos embutidos nos alimentos") 

Esta asserção que aparece no Boletim 144 Campanha Por Um Brasil Livre de Transgênicos tem como fonte comentários do Dr. Stanley Ewen, colsultor em histopatologia da Abredeen Royal lnfirmary (Aberdeen, Escócia). 

O Dr. Stanley Ewen disse que o vírus mosaico da couve-flor utilizado em alimentos transgênicos pode aumentar os riscos de câncer de cólon e de estômago. 

Deve-se clarificar que apesar da soja Rundup Ready conter um pequeno segmento de DNA do genoma de vírus mosaico da couve-flor, o promotor E35S  que regula a expressão do gene cp4-epsps, o vírus em si não foi usado no desenvolvimento da soja RR, como indicado no texto do boletim 144 Campanha Por Um Brasil Livre de Transgênicos 

Entretanto, vê-se que esta asserção está relacionada com outras publicações que apareceram nos últimos anos na literatura sobre o uso do promotor 35S, derivado do vírus mosaico da couve-flor, e que está presente em várias plantas geneticamente modificadas. Além das asserções do Dr. Stanley Ewen, outros relatórios alarmistas sugerem que este promotor poderá ativar acidentalmente genes de plantas ou vírus endógenos, promover transferência horizontal de genes, ou até recombinar com vírus presentes em mamíferos como o H IV, causando conseqüências inesperadas (M.-W. Ho A. Ryan e J. Cummings. 1999. Caulifower mosaic virus promoter -a recipe for disaster. Microbial Ecology Health Disease, vol. 10, pp 22-59). 

Esta preocupação e o risco associado com o uso deste promotor foram detalhadamente analisadas por cientistas especializados em biologia molecular de vírus do Centro de Pesquisa John Innes (Nortwich Research Park, Norwich, Reino Unido) e outras instituições científicas. Estes cientistas concluíram que os riscos associados com o uso de promotor 35S não são maiores do que aqueles do melhoramento convencional de plantas. Recombinações entre vírus ocorrem natural e ocasionalmente, a maioria delas não alcança êxito. Ocasionalmente, ocorrem eventos em que novos vírus surgem e esta é uma das principais maneiras de como os vírus evoluíram. Entretanto, esta recombinação ocorre entre vírus que estão presentes nas células da plantas em concentrações muito mais altas do que seqüências transgênicas, sejam estas de promotores ou de genes funcionais. (R. Hull, S.N. Covey and P. Dale, 2000. Genetically modified plants and the 35S promoter: assessing the risks and enhancing the debate. Microbial Ecology Health Disease vol. 12, pp1-5). 

Não existe qualquer relação entre seqüências do promotor 35S presente na soja Roundup Ready e vírus presentes em mamíferos. Esta relação somente existe em outras partes do genoma do vírus mosaico da couve-flor (i.e. transcriptases reversos; RT). 

 A probabilidade do promotor E35S, presente na soja Roundup Ready e genoma de outras culturas transgênicas causarem câncer não devem ser mais alta do que o promotor 35S já encontrado abundantemente em culturas convencionais naturalmente infectadas com o vírus mosaico da couve-flor. Não existe qualquer fundamento nas asserções e acreditar que recombinação e ativação de oncogenes em mamíferos poderá ocorrer em uma freqüência suficiente para que o risco seja mais do que negligenciável, um risco que é quantitativamente indiferente do risco associado com culturas tradicionais. to pose more than a negligible risk, a risk that is Quantitativel no different than the risk associated with traditional crops”. 

ROUNDUP READY W.G.

RELAÇÃO DE ENSAIOS DE EFICÁCIA / SUMÁRIOS

RWG-103 SOJA RR / UNESP- Jaboticabal

Eficiência do Roundup WG no controle de uma comunidade de plantas daninhas infestando a cultura da soja RR, quando aplicado em diferentes épocas do desenvolvimento

P. L. C.A. Alves


Jaboticabal, 1998

Alves, PI.C.A. (1998), da UNESP-Jaboticabal realizou o trabalho "Eficiência do Roundup WG no controle de uma comunidade de plantas daninhas infestando a cultura da soja RR, quando aplicado em diferentes épocas do desenvolvimento", na estação experimental da Monsoy Ltda, em Goiatuba-GO. Roundup WG foi aplicado nas doses de 0.5; 0.75; 1.0; 1.25; 1.5 e 1.75 kg/ha, em área total sobre a soja transgênica variedades H 6686 e H 5088, em três diferentes épocas: 33, 40 e 47 DAE (dias após a emergência). Foi utilizado como padrão regional o cultivar de soja FT Cristalina e como padrão de produtos pós-emergentes a mistura 0.5 I Verdict + 0.5% Assist + 50 g Classic + 0.4 I Cobra / ha aplicada apenas aos 33 DAE. O autor concluiu que as variedades de soja RR (trânsgênica) se mostraram resistentes ao Roundup WG aplicado em todas as épocas e doses, enquanto a cultivar Cristalina não. A aplicação de Roundup WG aos 33 DAE a partir de 0.75 kg/ha resultou em excelente controle da comunidade infestante, na qual predominavam Cenchrus echinatus (capim carrapicho), Eleusine indica (capim pé-de-galinha), Brachiaria brizanta (capim braquiária), Portulaca .eracea (beldroega), Euphorbia hirta (erva-de-Santa-Luzía) e Altemanthera tenafa (apaga fogo), superando o controle de pós-emergentes e das aplicações aos 40 e 47 DAE. Aos 40 DAE as doses a partir de 0.75 kg/ha se mostraram eficientes mas com efeito mais tardio ao obtido aos 33 DAE. Aos 47 DAE apenas as doses de 1.5 e 1.75 kg/ha se mostraram eficientes.

 RWG-104 SOJA RR / UNESP- Jaboticabal

Avaliação da eficácia do Roundup WG, em aplicação sequencial, no controle de uma comunidade de plantas daninhas infestando a cultura da soja RR 

P.L.C. Alves

Jaboticabal

Alves, P.L.C.A. (1998), da UNESP-Jaboticabal no trabalho intitulado "Avaliação da eficácia do Roundup WG, em aplicação sequencial, no controle de uma comunidade de plantas daninhas infestando a cultura da soja RR" verificou a eficiência e seletividade Roundup WG aplicado em área total, de forma sequencial, aos 34 e 67 DAE (dias após a emergência), nas doses de 0.510.5; 0.510.75; 0.5/1.0; 0.75/0.5; 0.75/0.75; 0.7511.0; 1.010.5; 1.010.75 e 1.0/1.0 kg/ha. O ensaio foi instalado na estação experimental da Monsoy Ltda, em Goiatuba-GO na safra 97197 e utilizou as variedades de soja trasgênica H 6686 e H 5088 além do padrão regional FT Cristalina. Como padrão de aplicação pós-emergente foi utilizada a mistura 0.5 I Verdict + 0.5% Assist + 50 g Classic + 0.4 I Cobra 1 ha. O autor concluiu que nenhuma dose causou toxicidade às variedades de soja RR enquanto a cultivar Cristalina foi severamente afetada ou morreu. Com relação ao controle de invasoras, Roundup WG a 0.5 kg/ha proporcionou excelente controle aos 14 DAA sobre Cenchrus echinatus (capim carrapicho), Eleusine indica (capim pé-de-galinha), Brachiaria brízanta (capim braquiária), Portulaca oleracea (beldroega), Euphorbia hirta (erva-de-Santa-Luzia) e Alternanthera tenafa (apaga fogo), sendo que as doses superiores a 0.75 kg/ha manifestaram esse efeito já a partir dos 7 DAA. Se necessária uma aplicação sequencial, essa eficiência será mantida já a partir da dose de 0.5 kg/ha na segunda aplicação. O controle de pós emergentes se mostrou inferior principalmente pelo baixo controle de capim braquiária e erva-de-Santa-Luzia.

 RWG-105 SOJA RR 1 UNICAMP

Eficiência e tolerâcia de cultivares de soja transgênicas a aplicações sequenciais de glifosate (Roundup WG) em diferentes estádios da cultura e das plantas daninhas

 Luis L. Folini

Campinas, 1998

Foloni, L. L. (1998) da UNICAMP - Campinas, em seu trabalho "Eficiência e tolerâcia de cultivares de soja transgênicas a aplicações sequenciais de glifosate (Roundup WG) em diferentes estádios da cultura e das plantas daninhas" verificou a eficiência de Roundup WG aplicado em área total aos 32 e 65 DAP (dias após o plantio), nas doses de 0.5/0.5; 0.5/0.75; 0.5/1.0; 0.75/0.5; 0.7510.75; 0.7511.0; 1.0/0.5; 1.0/0.75 e 1.0/1.0. O ensaio foi instalado em Goiatuba-GO, na estação experimental da Monsoy Ltda, utilizando as variedades de soja transgênica RR Roundup Ready Hartz H 6686 e H 5088 além da soja comum Cristalina. Como padrão de pós-emergentes foi utilizado o tratamento 0.5 I Verdict + 50 g Classic + 0.4 I Cobra + 0.5% Agral. Das conclusões do autor podemos extrair que Roundup WG provocou elevada fitotoxicidade ou morte sobre a cultivar de soja Cristalina mas nas variedades trangênicas a fitotoxicidade foi nula. Com relação à eficiência, Roundup WG aplicado de forma sequencial mostrou excelente controle, em todas as doses, de Cenchrus echinatus (capim carrapicho), Brachiaria brizanta (capim braquiária), Eleusine indica (capim pé-de-galinha), Euphorbia hirta (erva Santa Luzia), Bidens pilosa (picão preto) e Arnaranthus viridis caruru). Ipomoea grandifolia ( corda-de​viola) só foi controlada após a 2a aplicação.

 RWG-106 SOJA RR / UNICAMP 

Eficiência do glifosate (Roundup WG),ern aplicações sequenciais e tolerância sobre cultivares de soja transgênicas (Glycine max L. Merril)

Luis L. Foloni

Campinas, 1998
 tolerância sobre cultivares de soja transgênicas (Glycine max L. Merril)

No trabalho "Eficiência do glifosate (Roundup WG),em aplicações sequenciais e tolerância sobre cultivares de soja transgênicas (Glycine max L. Merril)" realizado por Foloni L.L.(1998) da UNICAMP- Campinas, Roundup WG foi avaliado em aplicação pós emergente em área total sobre as variedades de soja transgênica RR FT 10 RR(V,), FT 9 RR (V2), FT Jatobá RR (V3) e sobre a soja comum FT 2001(T). O ensaio foi instalado na estação experimental da Monsoy Ltda em Goiatuba-GO utilizando as doses de 0.5/0.5; 0.5/0.75; 0.5/1.0; 0.75/0.5; 0.75/0.75; 0.75/1.0; 1.0/0.5; 1.0/0.75 e 1.0/1.0 kg/ha, sendo a primeira aplicada aos 30 e a segunda aos 44 DAP (dias após o plantio). O padrão de pós-emergentes utilizado foi o tratamento de 0.5 I Verdict + 50 g Classic + 0.4 I Cobra + 0.5% Agral. O autor concluiu que houve total seletividade de Roundup WG para as variedades trangênicas enquanto a soja convencional sofreu fitotoxicidade muito forte, chegando à morte. Quanto ao controle de plantas daninhas, o produto aplicado de forma sequencial em todas as doses propiciou excelente nível de controle de Digitaria horizontalis (capim colchão), Eleusine indica (capim pé-de-galinha), Brachiaria brizantãa (capim brizantão), Altemanthara tenella (apaga fogo), Ipomoea grandifofa (corda de viola) e Euphorbia hirta (erva-de-Santa-Luzia). Commelina benghalensis (trapoeraba) só foi controlada nos tratamentos onde a primeira dose foi igual ou superior a 0.75 kg/ha.

 RWG-107 SOJA RR / UNICAMP

Avaliação da eficiência e tolerância à aplicação única de Glifosate (Roundup WG), em diferentes épocas, sobre cultivares de soja transgênica

Luis L. Foloni 

Campinas, 1998

Foloni.L.L. (1998), da UNICAMP, realizou o ensaio "Avaliação da eficiência e tolerância à aplicação única de Glifosate (Roundup WG), em diferentes épocas, sobre cultivares de soja transgênica" onde avaliou Roundup WG nas doses de 0.5; 0.75; 1.0; 1.25; 1.5 e 1.75 kg/ha, aplicado aos 30; 37 ou 44 DAP (dias após o plantio). O ensaio foi conduzido na estação experimental da Monsoy Ltda, em Goiatuba-GO. Foram utilizadas as variedades de soja transgênica FT 10 RR(V1), FT 9 RR (V2), FT Jatobá RR (V3) e a soja comum FT 2001(T). O padrão comparativo de pós-emergente foi o tratamento 0.5 I de Verdict + 0.5% de Agral + 50 g de Classic + 0.4 I de Cobra / ha. O autor concluiu que Roundup WG causou elevada toxicidade ou morte para a soja comum mas sobre as variedades transgênicas a toxicidade foi nula. Concluiu também que o produto controlou bem as invasoras presentes com as doses a seguir: Digitaria horizontalis (capim colchão), Eleusine indica (capim pé-de-galinha) e Portulaca oleracea (beldroega) foram bem controladas por todas as doses aos 30 e 37 DAP mas aos 44 DAP apenas a partir de 0.75 kg/ha. Brachiaria brizantãa (capim brizantão) e Alternanthera tenella (apaga fogo) foram bem controladas por todas as doses aos 30 e 37 DAP mas aos 44 DAP apenas a partir de 1.0 kg/ha. Commelina benghalensis (trapoeraba) só foi bem controlada para doses a partir de 0.75 kg/ha aos 30 DAP e a partir de 1.5 kg/ha aos 37 DAP. Ipomoea grandifofa (corda-de-viola) teve bom controle a partir de 1.25 kg/ha aos 37 DAP. Dessa forma, o autor indica que o melhor controle é na fase inicial (30 DAP) com a dose a partir de 0.75 kg/ha.

 RWG-108 SOJA RR / U.E. de PONTA GROSSA

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida Roundup WG aplicado em cultivar de soja FT Jatobá Roundup Ready sequencialmente no controle de plantas daninhas

J. Zagonel

Ponta Grossa, 1998

Zagonel, J. (1998), da U. E. Ponta Grossa realizou o trabalho intitulado "Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida Roundup WG aplicado em cultivar de soja FT Jatobá Roundup Ready sequencialmente no controle de plantas daninhas". 0 experimento foi instalado na área da FT sementes, em Ponta Grossa-PR. Os tratamentos utilizados foram Roundup WG nas doses de 0.5/0.5; 0.5/0.75; 0.5/1.0; 0.75/0.5; 0.75/0.75; 0.25/1.0; 1.0/0.5; 1.0/0.75 e 1.0/1.0 kg/ha, sendo a primeira aplicação aos 19 e a segunda aos 39 DAE (dias após a emergência). O autor concluiu que Roundup WG aplicado sequencialmente controlou em todas as doses testadas Digitaria horizontalis (capim milhã), Sida rhombifolia (guanxuma), Commelina benghalensis (trapoeraba) e Spermacoce latifolia (erva-quente). Sobre Ipomoea hederifolia (corda-de-viola) e Euphorbia heterophylla (leiteiro) o controle foi eficiente já na 1 a aplicação para 0.75 e 1.0 kg/ha. Para a dose de 0.5 kg/ha foi eficiente após a aplicação da segunda dose. Concluiu também que o produto não causou efeitos fitotóxicos sobre as plantas geneticamente modificadas.

 RWG-109 SOJA RR / U. E. de PONTA GROSSA

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida Roundup WG aplicado em cultivar de soja FT Cometa Roundup Ready sequencialmente no controle de plantas daninhas

J. Zagonel

Ponta Grossa, 1998

Zagonel, J. (1998), da U. E. Ponta Grossa instalou o trabalho "Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida Roundup WG aplicado em cultivar de soja FT Cometa Roundup Ready sequencialmente no controle de plantas daninhas" na área da FT sementes, em Ponta Grossa-PR, na safra 97/98. Roundup WG foi aplicado sequencialmente, aos 19 e 35 DAE (dias após a emergência), nas doses de 0.5/0.5; 0.5/0.75; 0.5/1.0; 0.75/0.5; 0.75/0.75; 0.75/1.0; 1.0/0.5; 1.0/0.75 e 1.0/1.0 kg/ha. 0 autor concluiu que Roundup WG foi eficiente no controle de Brachiaria plantaginea (capim papuã), Bidens pilosa (picão preto), Galinsoga parviflora (picão branco), Sonchus oleraceus (serralha) e Raphanus raphanistrum (nabo), com controle total (100%) sobre as quatro primeiras. Euphorbia heterophylla (leiteiro) foi controlada na dose de 0.5 kg/ha apenas em sequencial (com a segunda dose) e nas doses maiores  já a partir da primeira aplicação. O produto não causou efeito fitotóxico sobre a soja geneticamente modificada.

 RWG-110 SOJA RR / U.E. de PONTA GROSSA

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida Roundup WG aplicado em soja Roundup Ready (FT Cometa) em diferentes épocas no controle de plantas daninhas

J. Zagonel

Ponta Grossa, 1998

Zagonel, J. (1998), da U. E. Ponta Grossa no trabalho "Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida Roundup WG aplicado em soja Roundup Ready (FT Cometa) em diferentes épocas no controle de plantas daninhas" avaliou Roundup WG nas doses de 0.5; 0.75; 1.0; 1.25; 1.5 e 1.75 kg/ha, aplicado aos 19, 29 ou 36 DAE (dias após a emergência). O experimento foi instalado na área da FT sementes, em Ponta Grossa​PR, na safra 97/98 e o tratamento padrão de pós emergentes foi 0.4 I de Cobra + 50 g de Classic aos19 DAE e 0.35 I Select+ 0.5% de Assist aos 36 DAE. O autor concluiu que Roundup WG foi eficiente em todas as doses e épocas de aplicação sobre Brachiaria plantaginea (capim papuã), Bidens pilosa (picão preto), Galinsoga parviflora (picão branco), Sonchus oleraceus (serralha) e Raphanus raphanistrum (nabo). Sobre Euphorbia heterophylla (leiteiro), o controle foi eficiente nas doses a partir de 0.5 kg quando aplicada aos 19 e 36 DAE e nas doses a partir de 0.75 kglha quando aplicadas aos 36 DAE. Não houve fitotoxicidade para a soja transgênica.

 RWG-111 SOJA RR / U.E. de PONTA GROSSA

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida Roundup WG aplicado em soja Roundup Ready (cultivar FT Jatobá) em diferentes épocas no controle de plantas daninhas

J. Zagonel

Ponta Grossa, 1998

Zagonel, J. (1998), da U. E. Ponta Grossa realizou o ensaio "Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida Roundup WG aplicado em soja Roundup Ready (cultivar FT Jatobá) em diferentes épocas no controle de plantas daninhas" onde avaliou Roundup WG nas doses de 0.5; 0.75; 1.0; 1.25; 1.5 e 1.75 kg/ha, aplicado aos 19, 28 ou 39 DAE (dias após a emergência). O experimento foi instalado na área da FT sementes, em Ponta Grossa-PR, na safra 97/98 e o tratamento padrão de pós-emergentes foi 0.4 I de Cobra + 50 g de Classic aos19 DAE e 0.35 I Select+ 0.5% de Assist aos 39 DAE. O autor concluiu que Brachiaria plantaginea (capim milhã) foi controlada em todas as épocas e por todas as doses utilizadas. Sobre Ipomoea hederifofa (corda-de-viola), houve eficiência a partir de 0.75 kg/ha aos 19 DAE e a partir de 1.0 kg/ha aos 28 e 30 DAE. Sobre Sida rhombifofa (guanxuma) para todas as doses aos 19 e 28 DAE e para doses a partir de 0.75 kg aos 38 DAE. Sobre Commelina benghalensis (trapoeraba) a
" partir de 0.75 kg aos 19 e 28 DAE e a partir de 1.5 kg aos 38 DAE., Sobre Spernacoce latifolia (erva quente) para todas as doses aos-19 DAE, a partir de 0.75 kg aos 28 DAE e a partir de 1.0 kg aos 38 DAE. Sobre Euphorbia heterophylla (leiteiro), para doses a partir de 0.75 kg/ha independente da época de aplicação. Não foram observadas injúrias ou alterações na soja transgênica.

 RWG-112 SOJA RR / UNICAMP

Eficiência e tolerância em aplicações isoladas de Glifosate (ROUNDUP WG) no controle da comunidade infestante, em pós-emergência, em cultivares de soja transgênica

Luis L.Foloni

Campinas, 27 de novembro de 1997

Foloni, L.L. (1997) da UNICAMP em "Eficiência e tolerância em aplicações isoladas de Glifosate (ROUNDUP WG) no controle da comunidade infestante, em pós-emergência, em cultivares de soja transgênica" avaliou o herbicida ROUNDUP WG nas doses de 0.5; 0.75; 1.0; 1.25; 1.5 e 1.75 kg/ha, aplicado aos 29, 36 e 43 DAP (dias após o plantio) em soja transgênica das variedades H 6686 e H 5088 e soja comum Cristalina. O ensaio foi conduzido na estação experimental da Monsoy Ltda, em Goiatuba-GO. O padrão de pós-emergentes utilizado foi 0.5 I Verdict + 0.5% de Agral + 50 g de Classic + 0.4 I de Cobra / ha aplicados aos 30 DAP. O autor concluiu que ROUNDUP WG causou elevada fitotoxicidade na soja comum, chegando à morte, mas não foram observados sintomas nas duas variedades transgênicas. Quanto à eficiência, concluiu que o produto aplicado nas três épocas , nas doses testadas propiciou bom controle de Brachiaria brizantãa (capim brizantão), Digitaria horizontalis (capim colchão), Eleusine indica (capim pé-de-galinha), Bidens pilosa (picão preto) , Euphorbia hirta (erva de Santa Luzia), Ipomoea grandifolia (corda de viola) , e Acanthospermum australe (carrapichinho). Como melhor controle para cada planta daninha ficaram as seguintes doses: Brachiaria brizantha a partir de 0.75 kg/ha a partir de 1.0 kg/ha na 1 a época. Digitaria horizontalis a partir de 0.75 kg/ha na 3a época, Ipomoea grandifolia a partir de 1.0 kg/ha na 1 a época, a partir de 1.25 kg/ha na 2a época e a partir de 1.5 kg/ha na 3a época. Euphorbia heterophylla a partir de 1.5 kg na 3a época e Acanthospermum viridis a partir de 0.75 kg/ha na 3a época de aplicação.

 RWG-113 SOJA RR / U. FEDERAL DO PARANÁ

Laudo técnico da avaliação da eficácia biológica no controle de plantas daninhas pelo herbicida ROUNDUP WG, aplicado sequencialmente aos 25 e 40 dias em pós-emergência e da tolerância ao produto, pela variedade de soja Roundup Ready-FT Manacá, em sistema de plantio direto

Adelino Pelissari

Curitiba, 12 de maio de 1998 

Pelissari, A. (1998) da U.F.PR, realizou o trabalho "Laudo técnico da avaliação da eficácia biológica no controle de plantas daninhas pelo herbicida ROUNDUP WG, aplicado sequencialmente aos 25 e 40 dias-em pós-emergência e da tolerância ao produto, pela variedade de soja Roundup Ready-FT Manacá, em sistema de plantio direto". O ensaio foi conduzido na estação da FT Pesquisa e Sementes em Palmeira​PR, com a primeira aplicação aos 25 e a segunda aos 40 DAE (dias após a emergência da soja). As doses de ROUNDUP WG foram 0.510.5; 0.510.75; 0.511.0; 0.7510.5; 0.7510.75; 0.7511.0; 1.010.5; 1.010.75 e 1.011.0 kg/ha. O padrão de pós-emergentes aplicado foi 0.4 I de Cobra+50 g de Classic aos 25 DAE e 0.35 I Select+0.5% Assist aos 40 DAE e a soja transgênica utilizada foi a variedade FT-Manacá. Nas conclusões do autor verificamos que não houve fitotoxicidade para a soja e que o controle foi excelente para todas as doses testadas sobre as plantas daninhas estudadas: Brachiaria plantaginea (capim marmelada), Euphorbia heterophylla (amendoim bravo), Sida rhombifolia (guanxuma), Stachis arvensis (orelha de urso), Richardia brasiliensis (poaia branca), Galinsoga parviflora (picão branco), Raphanus raphanistrum (nabo), Euphorbia hirta (erva de Santa Luzia) e Amaranthus viridis (carurú).

 RWG-114 SOJA RR / U. FEDERAL DO PARANÁ

Laudo técnico da avaliação da eficácia biológica no controle de plantas daninhas pelo herbicida ROUNDUP-WG, aplicado em três épocas de pós​emergência e da tolerância ao produto, pela variedade de soja Roundup Ready-FT Manacá, em sistema de plantio direto

Adelino Pelissari

Curitiba, 13 de maio de 1998

Pelissari, A. (1998) da U.F.PR, no "Laudo técnico da avaliação da eficácia biológica no controle de plantas daninhas pelo herbicida ROUNDUP-WG, aplicado em três épocas de pós-emergência e da tolerância ao produto, pela variedade de soja Roundup Ready​FT Manacá, em sistema de plantio direto" avaliou o produto aplicado aos 25, 31 e 40 DAE (dias após a emergência da soja). A área do ensaio estava localizada na estação da FT Pesquisa e Sementes no município de Palmeira-PR e as doses de ROUNDUP WG utilizadas foram 0.5; 0.75; 1.0; 1.25; 1.5 e 1.75 kg/ha. Como controle de pós​emergentes foi utilizado o tratamento 0.4 I de Cobra+50 g de Classic aos 25 DAE e 0.35 I Select+0.5% de Assist aos 40 DAE. Não foram verificados sintomas de fitotoxicidade e o autor concluiu que para os tratamentos aplicados aos 20 e 31 DAE todas as doses controlaram em nível excelente as plantas daninhas estudadas: Brachiaria plantaginea (capim marmelada), Euphorbia heterophylla (amendoim bravo), Sída rhombifolia (guanxuma), Stachis arvensis (orelha de urso), Richardia brasiliensis (poaia branca), Galinsoga parviflora (picão branco), Raphanus raphanistrum (nabo), Euphorbia hirta (erva de Santa Luzia) e Amaranthus viridis (carurú). No tratamento aos 40 DAE a eficácia biológica, aos 30 DAT, foi classificada como regular a excelente.
"EFICIÊNCIA DO ROUNDUP WG NO CONTROLE DE UMA COMUNIDADE DE PLANTAS DANINHAS INFESTANDO A CULTURA DA SOJA RR, QUANDO APLICADO EM DIFERENTES ÉPOCAS DO DESENVOLVIMENTO"

1. RESPONSÁVEIS

Pedro Luís da Costa Aguiar Alves, professor assistente do Departamento de Biologia Aplicada à Agropecuária, da Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias - UNESP - Campus de Jaboticabal, SP.

Daniel Camposilvan, engenheiro agrônomo de pesquisa e desenvolvimento da Monsanto do Brasil Ltda.

lbene Takao Kawaguchi, engenheiro agrónomo e bolsista de aperfeiçoamento do Departamento de Biologia Aplicada à Agropecuária, da Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias - UNESP - Campus de Jaboticabal, SP.

2. OBJETIVOS

Avaliar a eficácia do Roundup WG, quando aplicado em diferentes épocas, no controle de uma comunidade de plantas daninhas infestando a cultura da soja RR. - Avaliar possíveis alterações morfofisiológicas, de coloração e de crescimento, que possam ser caracterizadas como efeitos tóxicos dos produtos em estudo sobre as cultivares de soja RR (Roundup Ready) - H 6686 e H 5088.

3. INTRODUÇÃO

A soja foi responsável por verdadeira revolução na agricultura brasileira, detendo hoje uma importância sócio-económica inegavelmente elevada. O complexo soja gera pelas exportações uma receita cambial de mais de três bilhões de dólares ao ano, sendo a maior responsável, dentre os produtos básicos exportados, pela entrada líquida de divisas no país. 


Quando o produto foi aplicado aos 47 DAE, essa eficiência só foi obtida comas dosagens de 1,50 e 1,75 kg p.c./ha, mas aos 28 DAA tanto essa dosagens como as de 1, 0 e 1,25 kg p.c./ha proporcionaram excelente controle dessa planta daninha, enquanto as dosagens de 0,5 e 0,75 kg p.c./ha resultaram, nessa época, em um controle muito bom.

A aplicação da mistura padrão resultou aos 7 DAA em um excelente controle do apaga-fogo, mas sua eficiência decresceu com o tempo, variando de bom a muito bom controle.

4. CONCLUSÕES

As cultivares de soja H 6686 e H 5088 mostraram ser resistentes ao Roudup WG aplicado dos 33 aos 47 dias após a emergência (DAE) em dosagens até 1,75 kg p.c./ha, enquanto a Cristalina não. A sensibilidade dessas cultivares RR ao tratamento padrão (mistura de Verdict + Assist + Classic + Cobra 10,5 L + 0,5% + 50 g + 0,4 L/ha) foi semelhante a da Cristalina, com a diferença que nesta última a fitotoxicidade diminuiu com o tempo.

A aplicação do Roundup WG aos 33 DAE a partir da dosagem de 0,75 kg p.c./ha resultou em excelente controle da comunidade infestante (com dominância de capim-carrapicho, capim-colchão, capim-pé-de-galinha, capim-braquiária beldroega, erva-de-Santa-Luzia e apaga-fogo), superando o controle proporcionado com as aplicações aos 40 e 47 DAE e pelo tratamento padrão aos 33 DAE.

A aplicação do Roundup WG aos 40 DAE mostrou ser eficiente no controle da comunidade infestante com essa composição específica, principalmente quando foram utilizadas dosagens superiores a 0,75 kg p.c./ha, mas com efeito mais tardio quando comparado ao obtido com a aplicação ao 33 DAE.

A aplicação de Roundup WG aos 47 DAE só se mostrou eficiente no controle dessa comunidade infestante quando foram utilizadas as dosagens de 1,50 e 1,75 kg p. c./ha.

A aplicação da mistura padrão resultou em controle inferior ao proporcionado pelo Roundup WG aplicado aos 33 e 40 DAE, independentemente das dosagens, e aos 47 DAE, nas dosagens acima de 1,50 kg p.c.lha, em virtude de sua baixa eficiência no controle) do capim-braquiária, erva-de-Santa-Luzia e apaga-fogo.
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"AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA DO ROUNDUP WG, EM APLICAÇÃO SEQÜENCIAL, NO CONTROLE DE UMA COMUNIDADE DE PLANTAS DANINHAS INFESTANDO A CULTURA DA SOJA RR"

1. RESPONSÁVEIS

- Pedro Luís da Costa Aguiar Alves, professor assistente do Departamento de Biologia Aplicada à Agropecuária, da Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias - UNESP - Campus de Jaboticabal, SP.

- Daniel Camposilvan, engenheiro agrônomo de pesquisa e desenvolvimento da Monsanto do Brasil Ltda.

- Ibene Takao Kawaguchi, engenheiro agrônomo e bolsista de aperfeiçoamento do Departamento de Biologia Aplicada à Agropecuária, da Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias - UNESP - Campus de Jaboticabal, SP.

2. OBJETIVOS

- Avaliar a eficiência agronômica do Roundup WG em aplicação seqüencial, no controle de uma comunidade de plantas daninhas, infestando a cultura da soja RR.

- Avaliar possíveis alterações morfofisiológicas, de coloração e de crescimento que possam ser caracterizadas como efeitos tóxicos dos produtos em estudo sobre as cultivares de soja RR.

3. INTRODUÇÃO

A soja foi responsável por verdadeira revolução na agricultura brasileira, detendo hoje uma importância sócio-econômica inegavelmente elevada. O complexo soja gera pelas exportações uma receita cambial de mais de três bilhões de dólares ac ano, sendo a maior responsável, dentre os produtos básicos exportados, pela entrada líquida de divisas no país.
 

Após a aplicação seqüencial do Roundup WG nas dosagens de 0,50 a 1,00 kg p.c.lha, observou-se que o controle foi excelente (nota 6).

Para o tratamento padrão (tratamento 10), observou-se que o controle foi pobre (nota 1) a regular (nota 2) até os 14 DAA. Aos 28 DAA observou-se que esse controle foi muito bom (nota 5), com porcentagem de controle de 89%.

Para a beldroega (Tabela 14), aos 7 dias após a primeira aplicação, o Roundup WG aplicado nas dosagens de 0,50 kg p.c./ha (tratamentos 1 a 3), proporcionou um controle muito bom (nota 5) e, nas dosagens de 0,75 kg p.c./ha (tratamentos 4 a 6) e 1,00 kg p.c./ha (tratamentos 7 a 9), o controle obtido foi excelente (nota 6). Nas demais épocas de avaliação, ou seja, aos 14 e 28 dias após a primeira aplicação e após a aplicação seqüencial, observou-se que o controle foi excelente (nota 6), com 100% de eficiência.

O tratamento padrão proporcionou um controle muito bom (nota 5) da beldroega até os 28 dias após a aplicação, com porcentagem média de eficiência de 86%.

Para o apaga-fogo e a erva-de-Santa-Luzia (Tabelas 15 e 16), observou-se que o Roundup WG aplicado em qualquer dosagem, tanto na 1 a aplicação como na seqüencial, proporcionou um excelente controle dessas plantas daninhas (nota 6) durante todo o período experimental.

O mistura padrão (Verdict + Assist + Classic + Cobra) proporcionou um excelente controle do apaga-fogo até os 14 DAA (nota 6), com porcentagem de eficiência de 93%, em média. Aos 28 DAA, esse controle foi muito bom (nota 5), com porcentagem de eficiência de 88%. Para a erva-de-Santa-Luzia, houve um bom controle até os 14 dias após a aplicação, com porcentagem de eficiência de 76%, em média. A partir dos 28 dias após a aplicação, observou-se que esse controle passou a regular (nota 2), com porcentagem de eficiência de 46,5%.

4. CONCLUSÕES

A aplicação do Roundup WG em dosagens de até 1 kg p.c./ha aos 34 dias após a emergência da cultura (DAE) não causou qualquer toxicidade às cultivares de soja RR - H 6686 e H 5088, mesmo com uma aplicação seqüencial de até 1,0 kg p.c.lha, enquanto a cultivar Cristalina ou foi severamente afetada ou morreu  em decorrência desses tratamentos.


O Roundup WG aplicado aos 34 DAE na dosagem de 0,50 kg p.c./ha e avaliado aos 14 dias após a aplicação (DAA), proporcionou excelente controle da comunidade infestante com predominância de beldroega, erva-de-Santa-Luzia, apaga-fogo, capim-carrapicho, capim-colchão, capim-pé-de-galinha e capim​braquiária, até os 28 dias após a aplicação (DAA), enquanto dosagens superiores a 0,75 kg p.c./ha manifestaram esse efeito já a partir dos 7 DAA. Uma aplicação seqüencial aos 67 DAE, se necessária for para o controle dessas plantas daninhas, manterá essa eficiência já a partir da dosagem de 0,50 kg p.c/ha.

A misturade Verdict+Assist+Classic+Cobra (0,5L+0,5%+50g+0,4L) aplicada nas cultivares RR - H 6686 e H 5088, e na Cristalina, aos 34 DAE, causou toxicidade moderada às plantas. Para as cultivares RR essa fitotoxicidade perdurou ate o final do período experimental, enquanto para a Cristalina foi até os 28 DAA.

Essa mistura, quando aplicada aos 34 DAE proporcionou um controle regular a suficiente da comunidade infestante com essa composição específica até os 28 DAA, o que se deve, principalmente, a sua baixa eficiência no controle do capim-braquiária e da erva-de-Santa-Luzia.
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OBJETIVOS

OBTENÇÃO DE DADOS EXPERIMENTAIS DE CAMPO, PARA O REGISTRO DOS PRODUTOS TESTADOS JUNTO AO ÓRGÃO COMPETENTE DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA E OU A NÍVEL ESTADUAL. 

d) Euphorbia hirta: Os dados do quadro 16 sumarizam o nível médio de controle para esta espécie. As médias obtidas, bem como a análise estatística​ efetuada,  demonstra que esta espécie foi altamente suscetível aos tratamentos estudados. Após a aplicação seqüencial o nível de controle foi superior a 90% de controle. Para dose inicial de 0,75 Kg/ha o controle foi de 98,7 a 100%.

e) Ipomoea grandifolia : Conforme pode ser visto no quadro 17 os dados médios para esta espécie mostram nível de controle variando entre 76,2 a 100%. Após a 2° aplicação o nível de controle foi eficiente para todas as doses (80% de controle), porém foi excelente a partir da dose 0,5/1,00 Kg/ha

f) Bidens pilosa : Os dados do quadro 18 sumarizam o nível médio de controle para esta espécie. As médias obtidas, bem como a análise estatística efetuada, demonstra que esta espécie foi altamente suscetível aos tratamentos estudados.

g) Amaranthus viridis: Os dados do quadro 19 representam o nível médio de controle obtido para esta espécie. Os resultados apresentados mostram o excelente nível de controle para o Caruru já com a 1° aplicação. Após a 2° aplicação o menor nível de controle foi de 97,5%.

4. CONCLUSÕES

Nas condições na qual o experimento foi conduzido, pode-se concluir que: 

a) Os herbicidas Glifosato, na formulação específica deste ensaio, provocaram elevado efeito de fitotoxicidade aparente na soja convencional - cultivar Cristalina, com sintomas entre 6,7 a 9,0 os quais são interpretados como forte a morte total. Por outro lado, as variedades de soja geneticamente modificadas - soja transgênicas - cultivares: Hartz H-6686-RR e H-5088-RR demonstram alta seletividade ao Glifosate. A fototoxicidade observada foi nula, portanto extremamente seletiva ao produto;

b) O desenvolvimento da cultura, expresso na sua altura, foi avaliada aos 14, 28 e 40 DAT. Os resultados mostraram uma paralização no desenvolvimento ou morte após a aplicação do Glifosate para a cultivar Cristalina, enquanto o desenvolvimento foi normal (semelhante aos tratamentos padrões ou testemunhas) para as variedades geneticamente modificadas - as transgênicas H-6686 e H-5088; 

c) O stand da cultura, utilizado como parâmetro indireto para avaliar fitotoxicidade (seletividade) foi efetuado aos 40 DAT. A contagem do número de plantas vivas/metro, mostrou redução drástica (entre 70 a 100° ) para a cultivar padrão Cristalina e seletividade total, para as cultivares transgênicas H-6686-RR e H-5088-RR, cujos stands não diferiram significativamente do tratamento padrão ou das testemunhas utilizadas;

Quanto a Eficiência

d) Os herbicidas Glifosato, na formulação Roundup WG, aplicado na forma seqüencial aos 32 e 65 DAP, nas doses de (0,50/0,50; (0,50/0,75); (0,50/1,0); (0,75/0,50); (0,75/0,75); (0,75/1,0); (1,0/0,50); (1,0/0,75) e (1,0/1,0) Kg/ha, e o padrão utilizado de Haloxyfop-R + Adjuvante e Chlorimuron-ethil + Lactofen, respectivamente nas formulações comerciais de Verdict R (0,5 1/ha), Assist (a 0,5% v.v.), Classic (50 g/ha) e Cobra (0,41/ha), aplicados aos 30 DAP, propiciaram excelente nível de controle de Cenchrus echinatus, Brachiaria brizantha, Eleusine indica, Euphorbia hirta, Ipomoea grandifolia, Bidens pilosa e Amaranthus viridis presentes na cultura da soja, no período considerado de competição com a cultura;

e) A planta daninha Ipomoea grandifolia não foi eficientemente controlada pelo Roundup WG a 0,50 Kg/ha, tendo sido somente após a 2° aplicação (0,5/0,5 Kg/ha) aos 40 DAT;

f) Os dados obtidos no presente experimento, permitem recomendar os herbicidas Glifosate, na formulação Roundup WG, cujos resultados foram positivos, em aplicação de pós-emergência, (aplicação seqüencial) na cultura de soja transgênica - cultivares H-6686-RR e H-5088-RR, tendo em vista sua eficiência demonstrada no controle das plantas daninhas e a segurança (seletividade) para a cultura”.
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OBJETIVOS:

OBTENÇÃO DE DADOS EXPERIMENTAIS DE CAMPO, PARA O REGISTRO DOS PRODUTOS TESTADOS JUNTO AO ÓRGÃO COMPETENTE DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA E OU A NÍVEL ESTADUAL. 
4 CONCLUSÕES

Nas condições na qual o experimento foi conduzido, pode-se avaliar: 

Quanto a Fitotoxicidade

a) Os herbicidas Glifosate, na formulação específica deste ensaio, provocaram elevado efeito de fitotoxicidade aparente na soja convencional - cultivar FT​2001, com sintomas entre 8,2 a 9,0 os quais são interpretados como muito forte a morte total. Por outro lado, as variedades de soja geneticamente modificadas - soja transgênicas - cultivares FT-10-RR, FT-09-RR e FT-jatobá - RR, demonstram alta seletividade ao Glifosate. A fototoxicidade observada foi nula, portanto extremamente seletiva ao produto;

b) O desenvolvimento da cultura, expresso na sua altura, foi avaliada aos 14 e 28 DAT. Os resultados mostraram uma paralização no desenvolvimento ou morte após a aplicação do Glifosate para a cultivar FT-2001, enquanto o desenvolvimento foi normal (semelhante aos tratamentos padrões ou testemunhas) para as variedades FT-10-RR, FT-09-RR e FT-Jatobá-RR;

c) O stand da cultura, utilizado como parâmetro indireto para avaliar a fitotoxicidade (seletividade) foi efetuado aos 14 DAT (da 2° aplicação). A contagem do número de plantas vivas/metro, mostrou redução drástica (entre 92 a 100% ) para a cultivar padrão Fr-2001 e seletividade total, para as cultivares transgênicas FT-10-RR, FT-09-RR e FT-Jatobá -RR, cujos stands não diferiram do tratamento padrão ou das testemunhas utilizadas;

Quanto a Eficiência

d) Os herbicidas Glifosate, na formulação aplicado na forma nas doses de (0,50/0,50), (0,50/0,75); (0,50/1,0); (0,75/1,0); (0,75/0,75); (0,75/1,0); (1,0/0,50); (1,0/0,75) e (1,0/1,0) Kg/ha, e o padrão utilizado de Haloxyfop-R + Adjuvante e Chlorimuron-ethil + Lactofen, respectivamente nas formulações comerciais de Verdict R (0,5 1/ha), Assist (a 0,5% v.v.), Classic (50 g/ha) e Cobra (0,4 1/ha), aplicados aos 30 e 44 DAP, propiciaram excelente nível de controle de Digitaria horizontalis, Eleusine indica, Brachiaria brizantha, Commelina benghalensis, Alternanthera tenella, Ipomma grandifolia e Euphorbia hirta, presentes no controle da soja, no período considerado de competição com a cultura;

e) A planta daninha Commelina benghalensis não foi eficientemente controlada pelo Roundup WG, nas 3 menores doses testadas, ou seja, 0,50/0,50; 0,50/0,75 e 0,50/1,0 Kg/ha até os 28 DAT (14 DAT após a 2° aplicação); 

f) Aplicações na forma seqüencial, demonstraram bom nível de controle principalmente a partir da dose de 0,75/0,50 Kg/ha (geral para todas as plantas)

g) Os dados obtidos no presente experimento, permitem recomendar os herbicidas Glifosate, na formulação Roundup WG, cujos resultados foram positivos, em aplicação de pós-emergência, (aplicação seqüencial) na cultura de soja transgênica - cultivares FT-10-RR, FT-09-RR e FT-Jatobá, tendo em vista sua eficiência demonstrada no controle das plantas daninhas e a segurança (seletividade) para a cultura.
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aplicação, e deficiente para as demais, inclusive o padrão, aos 14 DAT. Na 2ª avaliação, aos 28 DAT apenas a menor dose da 1° aplicação deixou de mostrar bons resultados. Para a 2° aplicação apenas as 2 maiores doses foram eficientes, as demais foram deficientes.

4. CONCLUSÕES

Nas condições na qual o experimento foi conduzido, pode-se concluir que:

 Quanto a Fitotoxicídade

a) Os herbicidas Glifosate, na formulação específica deste ensaio, provocaram elevado efeito de fitotoxicidade aparente na soja convencional - cultivar FT​2001, com sintomas entre 5,5 a 9, os quais são interpretados como quase forte a morte total. Observou-se maior fitotoxicidade quanto mais cedo foi efetuada a aplicação. Por outro lado, as variedades de soja geneticamente modificadas - soja transgénicas - cultivares FT-10-RR, Fr-09-RR e FT Jatobá​RR, demonstram alta seletividade ao Glifosate. A fitotoxicidade observada foi nula, portanto extremamente seletiva ao produto;

b) O desenvolvimento da cultura, expresso na sua altura, foi avaliada aos 14 e 28 DAT. Os resultados mostraram uma paralisação no desenvolvimento ou morte após a aplicação do Glifosate para a cultivar FT-2001, enquanto o desenvolvimento foi normal (semelhante aos tratamentos padrões ou testemunhas) para as variedades FT-10-RR e FT-09-RR. A variedade jatobá mostrou leve redução em alguns tratamentos, os quais diferiram significativamente do padrão e das testemunhas;

c) O stand da cultura, utilizado como parâmetro indireto para avaliar a fitotoxicidade (seletividade) foi efetuado aos 28 DAT. A contagem do número de plantas vivas/metro, mostrou redução drástica (entre 95-100% para a 1° época de aplicação, entre 98,6 a 59,3 para a 2° e entre 93 a 27% para a cultivar padrão FT-2001, e seletividade total, para as cultivares transgênicas FT-10​RR, Fr-09-RR, cujos stands não diferiram do tratamento padrão ou das testemunhas utilizadas;

Quanto a Eficiência

d) Os herbicidas Glifosate, na formulação Roundup WG, aplicado na forma única, em 3 épocas distintas, aos 30, 37 e 44 DAP, nas doses de 0,50; 0,75;1,0; 1,25; 1,50 e 1,75 1/ha, e o padrão utilizado de Haloxyfop-R + Adjuvante e Chlorimuron-ethil + Lactofen, respectivamente nas formulações comerciais de Verdict R (0,5 1/ha), Assist (a 0,5% v.v.), Classic (50 g/ha) e Cobra (0,4  

1/ha), aplicados aos 30 DAP, propiciaram bom nível de controle,' período ou para certas doses conforme detalhamento a seguir) para; digitaria horizontalis, Eleusine indica, -Brachiaria brizantha, Commelina benhalensis, Portulaca oleracea, Alternanthera tenella e Ipomoea grandifolia, presente no  controle da soja, no período considerado de competição com a cultura;

e) A planta daninhas DIGHO, ELEIN, POROL, não foi eficientemente controlada pela menor dose de Glifosate testada (terceira aplicação), BRABR e ALRTE não foram eficientemente controlada pelas duas menores doses testadas (3° aplicação);

f) COMBE só foi eficientemente controlada para as doses a partir de 0,75 1/ha na 1° aplicação e nas duas maiores doses na 2° aplicação, e IAQGR teve controle semelhante apenas para as 3 maiores doses na 2° aplicação;

g) As aplicações com as plantas daninhas na fase inicial, demonstraram maior susceptibilidade ao Glifosate, que aplicações mais tardias, com bom nível de controle (geral) a partir da dose de 0,75 1/ha, além de entrarem no período crítico de competição;

h) Os dados obtidos no presente experimento, permitem recomendar os herbicidas Glifosate, na formulação Roundup WG,. cujos resultados foram positivos, em aplicação de pós-emergência, (aplicação preferencial aos 30 DAT) na cultura de soja transgênica - cultivares FT-10-RR, FT-09-RR e FT​jatobá-RR, tendo em vista sua eficiência demonstrada no controle das plantas daninhas e a segurança (seletividade) para a cultura.
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4. TÍTULO DO TRABALHO

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida Roundup WG aplicado em cultivar de soja FT Jatobá Roundup Ready sequencialmente no controle de plantas daninhas. 

Entretanto, para todas as doses o controle observado foi eficiente sobre a planta daninha. Para a mistura de Cobra + Classic, o controle foi eficiente até 24 DAA.

O Roundup WG, quando aplicado na dose de 360 g e.a./ha aos 19 DAE, foi eficiente no controle sobre Euphorbia heterophylla (Quadro 9) somente após a aplicação da segunda dose do tratamento. Para as demais doses, o controle foi eficiente em todas as avaliações e foi total a partir da segunda aplicação. O tratamento com Cobra + Classic controlou eficientemente a planta daninha até os 24 DAA.

Para os tratamentos com Roundup WG, não foram observadas injúrias nas plantas ou alterações no desenvolvimento da soja Roundup Ready, entretanto, para o tratamento com Cobra + Classic + Select, observou-se uma redução de 32 % no crescimento da soja, observada aos 14 DAA. Aos 24 DAA esta redução foi de 19 %, aos 34 DAA foi de 9 % e aos 48 DAA não foi mais observada.

10. CONCLUSÕES

Nas condições em que foi desenvolvido o experimento, pode-se concluir:

- O Roundup WG, aplicado sequencialmente, foi eficiente no controle sobre Digitaria horizontalis, Sida rhombifolia, Commelina benghalensis e Spermacoce latifolia para todas as doses utilizadas e em todas as avaliações.

- Sobre Ipomea hederifolia e Euphorbia heterophylla, o controle do Roundup WG foi eficiente a partir da primeira aplicação (19 DAE), para as doses de 540 e 720 g e.a./ha. Para a dose de 360 g e.a./ha, foi eficiente após a aplicação da segunda dose dos tratamentos.

- O aumento da dose do Roundup WG na primeira aplicação, interferiu mais acentuadamente no controle do que o aumento da dose na segunda aplicação.

- O Roundup WG não causou efeitos fitotóxicos nas plantas de soja geneticamente modificadas com o gen de tolerância ao herbicida Roundup.
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4. TÍTULO DO TRABALHO

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida Roundup WG aplicado em cultivar de soja FT Cometa Roundup Ready sequencialmente no controle de plantas daninhas.

10. CONCLUSÕES


Nas condições em que foi desenvolvido o experimento, pode-se concluir:

- O Roundup WG foi eficiente no controle sobre Brachiaria plantaginea, Bidens pilosa, Galinsoga parviflora, Sonchus oleraceus e Raphanus raphanistrum, com controle total (100 %) sobre as quatro primeiras.

- Os tratamentos com Roundup WG, em que a dose de 360 g e.a./ha foi aplicada aos 19 dias após a emergência da soja, foram eficientes no controle sobre Euphorbia heterophylla a partir da aplicação da segunda dose do tratamento. Para as demais doses, o controle foi eficiente já a partir da aplicação da primeira dose do tratamento.

- Para os tratamentos com.Roundup WG, não foram observados efeitos fitotóxicos nas plantas de soja geneticamente modificadas com o gen de tolerância ao herbicida Roundup.
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4. TÍTULO DO TRABALHO

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida Roundup WG aplicado em cultivar de soja Roundup Ready (FT Cometa) em diferentes épocas no controle de plantas daninhas. 

10. CONCLUSOES


Nas condições em que foi desenvolvido o experimento, pode-se concluir:

- O Roundup WG em todas as doses utilizadas, foi eficiente no controle sobre Brachiaria plantaginea, Raphanus raphanistrum, Bidens pilosa, Galinsoga parviflora e Sonchus oleraceus, independente da época de aplicação.

- O controle verificado para o Roundup WG nas doses de 540, 720, 900, 1080 e 1260 g e.a./ha foi similar e, na maioria das avaliações, foi superior ao verificado para a dose de 360 g e.a./ha.

- Sobre Euphorbia heterophylla, o controle do Roundup WG foi eficiente nas doses iguais ou superiores a 540 g e.a./ha quando aplicadas aos 19 e 29 DAE e nas doses iguais ou superiores a 720 g e.a./ha quando aplicadas aos 36 DAE.

- A cultivar Roundup Ready utilizada mostrou-se tolerante ao Roundup WG, em função da não observância de injúrias nas plantas ou alterações no desenvolvimento da soja submetida aos tratamentos com o produto. 
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4. TÍTULO DO TRABALHO

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida Roundup WG aplicado em cultivar de soja Roundup Ready (cultivar FT Jatobá) em diferentes épocas no controle de plantas daninhas.

10. CONCLUSÕES

Nas condições em que foi desenvolvido o xperimento, pode-se concluir: 

- O herbicida Roundup WG foi eficiente no controle:

Sobre Brachiaria plantaginea para todas as doses utilizadas em todas as épocas de aplicação.

Sobre Ipomea hederifolia para as doses iguais ou superiores a 540 g e.a./ha aplicadas aos 19 DAE e para as doses iguais ou superiores a 720 g e.a./ha aplicadas aos 28 e 39 DAE.

Sobre Sida rhombifolia para todas as doses aplicadas aos 19 e 28 DAE e para as doses iguais ou superiores a 540 g e.a./ha quando aplicadas aos 38 DAE.

Sobre Commelina benghalensis para as doses iguais ou superiores a 540 g e. a./ha aplicadas aos 19 e 28 DAE e para as doses iguais ou superiores ao 1080 g e.a./ha quando aplicadas aos 3 8 DAE

Sobre Spermacoce latifolia para todas as doses aplicadas aos 19 DAE, para as doses iguais ou superiores a 540 g e.a./ha quando aplicadas aos 28 DAE e para as doses iguais ou superiores a 720 g e.a./ha quando aplicadas aos 38 DAA.

Sobre Euphorbia heterophylla para as doses iguais ou superiores a 540 g e.a./ha em todas as épocas de aplicação.

- Não foram observadas injúrias nas plantas ou alterações no desenvolvimento da soja Roundup Ready submetida aos tratamentos com Roundup WG, indicando a tolerância da cultura ao herbicida.
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g) Acanthospermum australe : Os dados do quadro 20 sumarizam a média das 4 repetições para esta espécie. Estes resultados mostram controle entre bom a excelente para a 1° época. Bom apenas para as duas maiores doses, na 2° época e bom para as 4 maiores doses na 3° época de aplicação aos 07 DAT. Na avaliação final todos os tratamentos (exceto menor dose da 3° época) mostram bom nível de controle para esta espécie.

4. CONCLUSÕES

Nas condições na qual o experimento foi conduzido, pode-se avaliar.

Quanto a fitotoxicidade

a) Os herbicidas Glifosate, na formulação específica deste ensaio, provocaram elevado efeito de fitotoxicidade aparente na soja convencional - cultivar Cristalina, com sintomas entre 8,7 a 9,0, os quais são interpretados como muito forte a morte total. Por outro lado, as variedades de soja geneticamente modificadas - soja transgênicas - cultivares H-6686-RR e H-5088-RR, demonstram alta seletividade ao Glifosate. A fototoxicidade observada foi nula, portanto extremamente seletiva ao produto;

b) O desenvolvimento da cultura, expresso na sua altura, foi avaliada aos 28 DAT. Os resultados mostraram uma paralização no desenvolvimento ou morte após a aplicação do Glifosate para a cultivar Cristalina, enquanto o desenvolvimento foi normal (semelhante aos tratamentos padrões ou testemunhas) para as variedades H-6686-RR e H-5088-RR;

c) O stand da cultura, utilizado como parâmetro indireto para avaliar a fitotoxicidade (seletividade) foi efetuado aos 28 DAT. A contagem do número de plantas vivas/metro, mostrou redução drástica (entre 86 a 100% para a 1° época, entre 78 a 100% para a 2° e entre 81 a 100%) em relação a testemunha, para a cultivar padrão, e seletividade total para as cultivares transgênicas H-6686-RR e H-5088-RR , cujos stands não diferiram do tratamento padrão ou das testemunhas utilizadas;

Quanto a Eficiência

d) Os herbicidas Glifosate, na formulação Roundup WG, aplicados em três épocas (estádios da soja) aos 29, 36 e 43 DAP (dias após o plantio), nas doses de 0,50; 0,75;1,0;1,25;1,50 e 1,75 Kg/ha o padrão utilizado de Haloxyfop-R + Adjuvante e Chlorimuron-ethil + Lactofen, respectivamente nas formulações comerciais de Verdict R (0,5 1/ha), Assist (a 0,5% v.v.), Classic (50 g/ha) e Cobra (0,4 1/ha), aplicados aos 29 DAP, propiciaram bom nível de controle de Brachiaria brizantha, Digitaria horizontalis, Eleusine indica, Bidens pilosa,  Euphorbia hirta, Ipomoea grandifolia e Acanthospermum australe, presentes no controle da soja, no período considerado de competição com a cultura,

e) A planta daninhas BRABR e IAQGR, não foram eficientemente controladas na última avaliação pelo Roundup WG, respectivamente, nas doses de 0,50 Kg/ha; 0,50 e 0,75 Kg/ha na aplicados na 1° época, DIGHO na menor dose na 3° aplicação; IAQGR nas 3 menores doses na 2° aplicação e, IAQGR e EUPHI nas 4 menores doses na 3° aplicação. ACNAV na menor dose na 3° aplicação; f) As aplicações com as plantas daninhas na fase inicial, demonstraram maior susceptibilidade ao Glifosate, que aplicações mais tardias, alem de estarem no início do período crítico de competição;

g) Os dados obtidos no presente experimento, permitem recomendar os herbicidas Glifosate, na formulação Roundup WG, cujos resultados foram positivos, em aplicação de pós-emergência, (aplicação preferencial aos 29 DAT a partir da dose de 0,75 Kg/ha) na cultura de soja transgênica - cultivares H-6686-RR e H-5088-RR, tendo em vista sua eficiência demonstrada no controle das plantas daninhas e a segurança (seletividade) para a cultura.
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CURITIBA - PARANÁ

Objetivos:
Avaliar a eficácia biológica no controle de plantas daninhas pelo herbicida ROUNDUP WG, aplicado seqüencialmente aos 25 e 40 dias em pós-emergência e da tolerância ao produto, pela variedade transgênica de soja ROUNDUP READtm - FT MANACÁ, em sistema de plantio direto. 

4. CONCLUSÕES

A partir da análise e interpretação dos resultados obtidos, considerando-se a densidade e o estádio fenológico das plantas daninhas capim-marmelada, picão​branco, guanxuma, caruru, nabo, erva-de-Santa Luzia, poaia-branca, amendoim bravo e orelha-de-urso no momento das avaliações e as condições edafo-climáticas próprias do local onde o experimento foi conduzido, pode-se concluir que:

1) Aos 15, 30 e 47 DAT todos os tratamentos
como herbicida ROUNDUP WG, nas doses testadas, apresentaram eficácia biológica classificada como de nível excelente para o controle de todas as plantas daninhas estudadas.

2) A mistura de herbicidas COBRA + CLASSC, na dose 0,4 L + 50 g p.c. ha-', controlou com eficácia biológica classificada como de nível excelente as plantas daninhas picão-branco, caruru, nabo, poaia-branca e orelha-de-urso, aos 15 DAT e mais capim-marmelada aos 30 DAT

3) O herbicida SELECT 240 CE + ASSIST, na dose 0,35 L + 5% p.c. ha-1 aos 47 DAT, controlou com eficácia biológica classificada como de nível excelente as plantas daninhas capim-marmelada, picão-branco, caruru, nabo, poaia-branca e orelha-de-urso.

4) Não foram verificados, na cultura da soja, sintomas de redução do crescimento ou fitotoxicidade causados pelos tratamentos com o herbicida ROUNDUP WG em todas as doses testadas, nas três avaliações.

5) A mistura dos herbicidas COBRA + CLASSIC, na dose 0,4 L + 50 g p.c. ha', causou redução de crescimento na cultura da soja, da ordem de 20 a 25%, tanto aos 15 DAT quanto aos 30 DAT e sinais de fitotoxicidade por meio de clorose e necrose generalizada, aos 15 DAT.

LAUDO TÉCNICO DA AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA BIOLÓGICA NO CONTROLE DE PLANTAS DANINHAS PELO HERSICIDA ROUNDUP WG, APLICADO

EM TRÊS ÉPOCAS DE PÓS--EMERGÊNCIA E DA TOLERÁNCIA AO PRODUTO, PELA VARIEDADE DE SOJA ROUNDUP READTM - FT MANACÁ,

EM SISTEMA DE PLANTIO DIRETO.
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Autores: ADELINO PELISSARI, Engenheiro-Agrónomo, Doutor em Agronomia, Controle de Plantas Daninhas. CREA PR 005.827/D. PEDRO RONZELLI JÚNIOR, Engenheiro-Agrónomo, Doutor em Fitotecnia, Melhoramento de Plantas. CRER SP 037.209/1). HENRIQUE SOARES KOEHLER, Engenheiro-Florestal, Mestre em Estatística, Estatística Experimental. CREA PR 030.456/1).
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Objetivos:
Avaliar a eficácia biológica no controle de plantas daninhas pelo herbicida ROUNDUP WG, aplicado em três épocas de pós​emergência e da tolerância ao produto, pela variedade transgênica de soja
UNDUP READYTM - FT MANACÁ, em sistema de plantio direto.
  

4. CONCLUSÕES

A partir da análise e interpretação dos resultados obtidos, considerando-se a densidade e o estádio fenológico das plantas daninhas capim-marmelada, picão​branco, guanxuma, caruru, nabo, erva-de-Santa Luzia, poaia-branca, amendoim bravo e orelha-de-urso no momento das avaliações e as condições edafo-climáticas próprias do local onde o experimento foi conduzido, pode-se concluir que:

1) Aos 15, 30 e 47 DAT os tratamentos com o herbicida ROUNDUP WG, nas doses testadas, aplicado em doses únicas aos 20 e 31 DAE, apresentaram eficácia biológica classificada como de nível excelente para as todas plantas daninhas estudadas.

2) Aos 15 DAT o tratamento com a mistura dos herbicidas COBRA + -CLASSIC apresentou eficácia biológica classificada como de níveis que variaram de bom a excelente para todas as plantas daninhas estudadas à exceção da planta daninha capim-marmelada para a qual não houve qualquer controle.

3) Aos 30 DAT todos os tratamentos com herbicidas, aplicados aos 40 DAE, apresentaram eficácia biológica classificada como de níveis que variaram de regular a excelente para todas as plantas daninhas estudadas.

4) Aos 47 DAT os tratamentos com todos os herbicidas apresentaram eficácia biológica classificada como de níveis que variaram de bom a excelente para todas as plantas daninhas estudadas.

5) Não foram verificados sintomas de fitotoxicidade para os tratamentos com o herbicida ROUNDUP WG nas doses testadas.

6) O tratamento com a mistura dos herbicidas COBRA + CLASSIC apresentou sinais de clorose, necrose generalizada e redução de crescimento das plantas de soja aos 15 DAT e sinais de redução de crescimento aos 30 e 47 DAT. 

Abaixo a ralação de testes sobre eficácia:

RR-01
SOJA RR / UNICAMP - Campinas

Eficiência e tolerância de aplicações sequenciais de Glifosate (MON 77280) no controle da comunidade infestante, em pós-emergência em cultivares de soja transgênica

Luís Lonardoni Foloni

Campinas, 29 de novembro de 1997

Foloni, L.L. (1997) da UNICAMP, no ensaio "Eficiência e tolerância de aplicações sequenciais de Glifosate (MON 77280) no controle da comunidade infestante, em pós​emergência em cultivares de soja transgênica" avaliou MON 77280 em aplicação sequencial, nas doses de 0.75/0.75; 0.75/1.13; 0.75/1.5; 1.13/0.75; 1.13/1.13; 1.13/1.5; 1.5/0.75; 1.511.13 e 1.5/1.5 kg/ha . O ensaio foi instalado em Goiatuba-GO, na estação experimental da Monsoy Ltda, sendo a primeira aplicação aos 40 DAP (dias após o plantio) a segunda 30 dias após a primeira, na safra97. As variedades de soja utilizadas foram as transgênicas H 6686 e H 5088 e como padrão a comum Cristalina CHRC (T). Como padrão de tratamento pós emergente usou-se 0.5 I de Verdict + 0.5% de Agral + 50 g de Classic + 0.4 I de Cobra em uma única aplicação. O autor concluiu que a soja convencional sofreu forte fitotoxicidade, chegando à morte total enquanto as variedades RR foram totalmente seletivas. Quanto ao controle de plantas daninhas, MON 77280 em aplicação sequencial em todas as doses, propiciou bom nível de controle sobre Cenchrus echinatus (capim carrapicho), Digitaria horizontalis (capim colchão) e Brachiaria brizantha (capim brizantão). Ipomoea grandifolia (corda de viola), Euphorbia hirta (erva de Santa Luzia) e Amaranthus viridis (carurú) só foram controladas de forma satisfatória a partir da dose 1.13 kg/ha na 1 a aplicação. As doses a partir de 1.13 kg/ha seguidas de qualquer outra dose sequencial foram consideradas como tendo bom nível de controle geral.

RR-02
SOJA RR/ UNICAMP

Eficiência e tolerância de cultivares de soja transgênicas à aplicações únicas de glifosate (MON 77.280) em diferentes estádios da cultura e plantas daninhas

Luis L. Foloni

Campinas, 27 de novembro de 1997 

Foloni, L.L. (1997) da UNICAMP em "Eficiência e tolerância de cultivares de soja transgênicas à aplicações únicas de glifosate (MON 77.280) em diferentes estádios da cultura e plantas daninhas" avaliou o herbicida MON 77.280 nas doses de 0.75; 1.13; 1.5; 1.88; 2.25 e 2.63 I/ha, aplicado aos 40, 47 e 54 DAP (dias após o plantio) em soja transgênica das variedades H 6686 e H 5088 e soja comum Cristalina. O ensaio foi conduzido na estação experimental da Monsoy Ltda, em Goiatuba-GO. O padrão de pós-emergentes utilizado foi 0.5 I Verdict + 0.5% de Agral + 50 g de Classic + 0.4 I de Cobra 1 ha aplicados aos 40 DAP. O autor concluiu que MON 77280 causou elevada fitotoxicidade na soja comum, chegando à morte, mas não foram observados sintomas nas duas variedades transgênicas. Quanto à eficiência, concluiu que o produto aplicado nas três épocas , nas doses testadas propiciou bom controle de Brachiaria brizantha (capim brizantão), Pennisetum americanum (milheto), Eleusine indica (capim pé-de​galinha), Acanthospennum australe (carrapichinho), Amaranthus viridis (carurú) e Altemanthera tenella (apaga-fogo). Como melhor controle para cada planta daninha ficaram as seguintes doses: Brachiaria brizantha na 1ª época a partir de 1.13 I/ha, 2a época a partir de 1.5 Ilha e terceira época a partir de 2.25 Ilha. Para Pennisetum americanum, na 3a época a partir de 2.25 I/ha; Eleusine indica , a partir de 1.13 na 1a e 2a época e a partir de 1.5 I/ha na 3a época. Acanthospermum australe a partir de 1.5 I/ha na 1 a e 2a épocas e a partir de 2.25 na 3ª época. Amaranthus viridis a partir de 1.5 I/ha na 1 a e 2a épocas e apenas 2.63 I/ha na 3a época e Altemanthera tenella a partir de 1.5 I/ha na 3a época.

RR-03
SOJA RR 1 UNESP-Jaboticabal

Avaliação da eficácia do MON 77280 em aplicação sequencial, no controle de uma comunidade de plantas daninhas infestando a cultura de soja RR.

Pedro Luís da Costa Aguiar Alves Jaboticabal, 02 de maio de 1998

Alves, P.L.C.A. (1998) da UNESP-Jaboticabal, realizou o trabalho "Avaliação da eficácia do MON 77280 em aplicação sequencial, no controle de uma comunidade de plantas daninhas infestando a cultura de soja RR", com o objetivo de avaliar a seletividade do produto em soja transgênica e sua eficiência sobre as plantas daninhas. O teste foi instalado na estação experimental da Monsoy Ltda em Goiatuba-GO na safra 97198, utilizando as variedades de soja Roundup Ready (RR) H 6686 e H 5088 e como padrão comparativo a cultivar FT Cristalina. MON 77280 foi aplicado em pós​emergência, no sistema sequencial, sendo a primeira aplicação aos 34 DAE e a segunda aos 67 DAE, nas doses de 0.75/0.75; 0.75/1.13; 0.75/1.5; 1.13/1.13; 1.13/1.5; 1.5/0.75; 1.5/1.13; e 1.5/1.5 I / ha. Não ocorreu fitotoxicidade para as variedades RR em qualquer fase do experimento, demonstrando a seletividade. Entretanto para a cultivar padrão FT Cristalina, os valores de danos chegaram a 100% e causaram a morte da cultura. Também o tratamento padrão com pós-emergentes (0.5 / Verdict + 50 g Classic + 0.4 1 Cobra + 0.5% Assist) causou sinais de fitotoxicidade  

próximos a 30%, desaparecendo após 28 DAA para a cultivar FT Cristalina e perdurando até o final do experimento para.-as variedades RR.

O autor concluiu que MON 77280 a partir de 1,13 I / ha na primeira aplicação proporcionou excelente controle de Portulaca oleracea (beldroega), Euphorbia hirta (erva de Santa Luzia), Altemanthera tenella (apaga-fogo), Cenchrus echinatus (capim carrapicho), Digitaria horizontafs (capim colchão), Eleusine indica (capim pé-de-galinha) e Brachiaria brizanta (capim braquiária) até os 28 DAA. Concluiu também que a aplicação sequencial aos 67 DAE manterá essa eficiência já a partir da dose de 0.75 I/ ha.

RR-04
SOJA RR 1 UNESP-Jaboticabal

Eficiência do MON 77280, quando aplicado em diferentes épocas, no controle de uma comunidade de plantas daninhas infestando a cultura da soja RR.

Pedro Luís da Costa Aguiar Alves Jaboticabal, 02 de maio de 1998

Alves, P.L.C.A. (1998) da UNESP-Jaboticabal, no ensaio intitulado "Eficiência do MON 77280, quando aplicado em diferentes épocas, no controle de uma comunidade de plantas daninhas infestando a cultura da soja RR" verificou e eficiência e seletividade de MON 77280 aplicado em pós emergência da soja transgênica Roundup Ready (RR), variedades H 6686 e H 5088, tendo como padrão comparativo a cultivar FT Cristalina. O ensaio foi instalado na estação experimental da Monsoy Ltda em Goiatuba-GO, na safra 97198 e o produto foi aplicado nas doses de 0.75; 1.13; 1.5; 1.88; 2.25 e 2.63  ha, vazão de 115 Ilha, em três diferentes épocas: 33; 40 e 47 DAE (dias após a emergência). O autor concluiu que as variedades RR se mostraram resistentes ao MON 77280 enquanto a FT Cristalina não. Com relação ao tratamento padrão de pós emergentes ( 0.5 I Verdict + 50 g Classic + 0.4 I Cobra + 0.5% Assist), todas tiveram sensibilidade semelhante. Concluiu também que MON 77280 a partir de 1.13 I/ ha teve excelente controle sobre Portulaca oleracea (beldroega), Euphorbia hirta (erva de Santa Luzia), Altemanthera tenella (apaga-fogo), Cenchrus echinatus (capim carrapicho), Digitaria horizontalis (capim colchão), Eleusine indica (capim pé-de-galinha) e Brachiaria brizanta (capim braquiária), superando o controle do tratamento padrão de pós​emergentes. Para 40 e 47 DAE, o controle foi excelente para essas plantas daninhas quando utilizadas as doses de 2,25 e 2,63 I/ ha.

RR-05
SOJA RR 1 UNICAMP - Campinas

Eficiência do Glifosate (MON 77280) aplicado em diferentes épocas e tolerância das cultivares de soja transgênicas (Glycine max L. Merril)

Luís Lonardoni Foloni

 Campinas, 13 de abril de 1998 

Foloni; L.L.(1998) da UNICAMP - Campinas, no laudo. ".Eficiência do Glifosate (MON 77280) aplicado em diferentes épocas e tolerância das cultivares de soja transgênicas (Glycine max L. Merril)" avaliou MON 77280 nas doses de 0.75; 1.13; 1.5; 1.88; 2.25 e 2.63 I/ha, aplicado aos 30; 37 e 44 DAP (dias após o plantio). O ensaio foi instalado em Goiatuba-GO, na estação experimental da Monsoy Ltda. As variedades de soja utilizadas foram as transgênicas FT 10 RR (V1), FT 9 RR (V2) e FT Jatobá RR (V3) e a soja comum FT 2001(T). O tratamento padrão de pós emergentes foi 0.5 I Verdict + 50 g Classic + 0.4 I Cobra + 0.5% Agral. O autor concluiu que MON 77289 causou severa fitotoxicidade ou morte quando aplicado sobre a soja comum mas foi totalmente seletivo para as variedades transgênicas. Concluiu também que todas as doses do produto, aplicado nas três diferentes épocas, propiciou excelente nível de controle de Cenchrus echinatus (capim carrapicho) , Portulaca oleracea (beldroega), Emitia sonchifofa (falsa serralha), Amaranthus viridis (carurú), Richardia brasifensis (poaia branca) e Ageratum conyzoides (mentrasto). A exceção quanto às doses fica apenas para a aplicação aos 44 DAP, onde Amaranthus viridis (carurú) foi controlada de forma eficiente a partir 1.13 I/ha e Richardia brasifensis (poaia branca) a partir de 1.5 Ilha. De forma geral, plantas daninhas em fase mais inicial de desenvolvimento mostraram maior susceptibilidade ao produto além de se encontrarem no início do período crítico de competição.

RR-06
CITROS / U.F.SÃO CARLOS

Novas formulações de glifosate no manejo químico das plantas infestantes da cultura de citrus

José Carlos Rolim 

Araras, agosto/97

Ensaio não conduzido em cultura de soja transgênica. 

RR-07
SOJA RR / UNICAMP - Campinas

Eficiência do Glifosate (MON 77280) em aplicações sequenciais e respectiva tolerância sobre cultivares de soja trangênica (Glycine max L. Merril)

Luis Lonardoni Foloni

 Campinas, 13 de abril de 1998

Em "Eficiência do Glifosate (MON 77280) em aplicações sequenciais e respectiva tolerância sobre cultivares de soja trangênica (Glycine max L. Merril)" de Foloni, L.L. (1998) da UNICAMP, o produto foi testado sobre as variedades de soja trasgênicas FT 10 RR (V1), FT 9 RR (V2) e FT Jatobá RR (V3) e sobre a variedade comum FT 2001 (T). O ensaio foi instalado na estação experimental da Monsoy Ltda. em Goiatuba-GO, na safra 97/98. As doses de MON 77280 utilizadas foram 0.75/0.75; 0.75/1.13; 0.75/1.5; 1.13/0.75; 1.13/1.13; 1.13/1.5; 1.5/0.75;1.5/1.13 e 1.5/1.5 kg/ha e o tratamento padrão de pós emergentes 0.5 I de Verdict + 0.5% de Agral+ 50 g de Classic + 0.4 I de Cobra. As aplicações de MON 77280 foram realizadas aos 30 e 44 DAP (dias após plantio), de forma sequencial e a do padrão de pós-emergentes apenas aos 30 DAP. O autor concluiu que a variedade de soja FT 2001 foi altamente susceptível ao MON 77280, chegando à morte e as variedades transgênicas foram totalmente seletivas ao produto. Quanto à eficiência, MON 77280 em aplicação sequencial controlou de forma excelente Digitaria horizontalis (capim colchão), Eleusine indica (capim pé-de-galinha), Brachiaria brizantha (capim braquiãria), Commelina bengalensis (trapoeraba), Alternanthera tenefa apaga fogo), Ipomoea grandifolia (corda de viola) e Euphorbia hirta (erva de Santa Luzia) e permitem recomenda-lo quando a 1 a aplicação tem dose a partir de 1.13 kg/ha.

RR-08
SOJA RR / UNICAMP - Campinas

Avaliação da eficiência de Glifosate (MON 77280) em diferentes épocas, e tolerância das cultivares de soja transgênica (Glycine max L. Merril)

Luis Lonardoni Foloni

 Campinas, 13 de abril de 1998

Foloni, L.L. (1998) da UNICAMP testou MON 77280 no trabalho "Avaliação da eficiência de Glifosate (MON 77280) em diferentes épocas e tolerâncias das cultivares de soja transgênicas (Glycine max L. Merril)" . O ensaio foi conduzido em Goiatuba-GO, na estação experimental da Monsoy Ltda, com as variedades de soja transgênica FT 10 RR (V,), FT 9 RR (V2) e FT Jatobá RR (V3) e sobre a variedade comum FT 2001 (T). As doses do produto utilizadas foram 0.75; 1.13; 1.5; 1.88; 2.25 e 2.63 kg/ha, aplicados em três diferentes épocas: 30; 37 e 44 DAP (dias após o plantio). O padrão de tratamento pós-emergente foi 0.5 I de Verdict + 0.5% de Agral + 50 g de Classic + 0.4 I de Cobra 1 ha, aplicado aos 30 DAP. Na conclusão do trabalho se verifica que a toxicidade do produto foi nula para as variedades de soja transgênica e muito alta para a variedade comum FT 2001. Também se observa que todas as doses propiciaram excelente controle de Eleusine indica (capim pé-de-galinha), Pennisetum arrmericanum (milheto), Ipomoea grandifolia (corda-de-viloa), Euphorbia hirta (erva de Santa Luzia), Acanthospermum australe (carrapichinho) e Emitia sonchifofa (falsa serralha).

RR-09
SOJA RR/ U.E.de PONTA GROSSA

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida MON 77280 aplicado em cultivar de soja FT Jatobá Roundup Ready sequencialmente no controle de plantas daninhas

Jeferson Zagonel

Ponta Grossa, 30 de abril de 1998

Zagonel, J. (1998), da U. E. Ponta Grossa realizou o trabalho intitulado "Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida MON 77280 aplicado em cultivar de soja FT Jatobá Roundup Ready sequencialmente no controle de plantas daninhas". O experimento foi instalado na área da FT sementes, em Ponta Grossa-PR. Os tratamentos utilizados foram MON 77280 nas doses de 0.75/0.75; 0.75/1.13; 0.75/1.5; 1.13/0.75; 1.13/1.5; 1.5/0.75; 1.5/1.13; 1.511.5 Ilha, sendo a primeira aplicação aos 19 e a segunda aos 39 DAE (dias após a emergência). O autor concluiu que MON 77280 aplicado sequencialmente controlou em todas as doses testadas Digitaria horizontais (capim milhã), Sida rhombifofa (guanxuma), Commelina benghalensis (trapoeraba) e Spermacoce latifolia (erva-quente). Sobre lpomoea hederifolia (corda-de-viola) e Euphorbia heterophylla (leiteiro) o controle foi eficiente já na 1 a aplicação para 1.13 E 1.5 I /ha. Para a dose de 0.75 I/ha foi eficiente após a aplicação da segunda dose. Concluiu também que o produto não causou efeitos fitotóxicos sobre as plantas geneticamente modificadas.

RR-10
SOJA RR/ U.E.de PONTA GROSSA

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida MON 77280 aplicado em soja Roundup Ready ( cultivar FT Cometa) em diferentes épocas no controle de plantas daninhas.

Jeferson Zagonel

Ponta Grossa, 30 de abril de 1998

Zagonel, J. (1998), da U. E. Ponta Grossa no trabalho "Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida MON 77280 aplicado em soja Roundup Ready (cultivar FT Cometa) em diferentes épocas no controle de plantas daninhas" avaliou MON 77280 nas doses de 0.75; 1.13; 1.5; 1.88; 2.25 E 2.63 I/ha, aplicado aos 19, 29 ou 36 DAE (dias após a emergência). O experimento foi instalado na área da FT sementes, em Ponta Grossa-PR, na safra 97198 e o tratamento padrão de pós emergentes foi 0.4 I de Cobra + 50 g de Classic aos19 DAE e 0.35 I Select+ 0.5% de Assist aos 36 DAE. O autor concluiu que MON 77280 foi eficiente em todas as doses e épocas de aplicação sobre Brachiaria plantaginea (capim papuã), Bidens pilosa (picão preto), Galinsoga parviflora (picão branco), Sonchus oleraceus (serralha) e Raphanus raphanistrum (nabo). Sobre Euphorbia heterophylla (leiteiro), o controle foi eficiente nas doses a partir de 1.13 I quando aplicado aos 19 DAE e nas doses a partir de 1.5 I/ha quando aplicadas aos 29 e 36 DAE. Não houve fitotoxicidade para a soja transgênica.

RR-11
SOJA RR/ U.E.de PONTA GROSSA

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida MON 77280 aplicado em cultivar de soja FT Cometa Roundup Ready sequencialmente no controle de plantas daninhas

Jeferson Zagonel

Ponta Grossa, 30 de abril de 1998

Zagonel, J. (1998), da U. E. Ponta Grossa instalou o trabalho "Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida MON 77280 aplicado em cultivar de soja FT Cometa Roundup Ready sequencialmente no controle de plantas daninhas" na área da FT sementes, em Ponta Grossa-PR, na safra 97198. Roundup WG foi aplicado sequencialmente, aos 19 e 35 DAE (dias após a emergência), nas doses de 0.75/0.75; 0.75/1.13; 0.75/1.5; 

1.13/0.75;
1.13/1.13;
1.13/1.5;
1.5/0.75;
1.5/1.13; 1.5/1.5 I/ha. 0 autor concluiu que MON 77280 foi eficiente no controle de Brachiaria plantaginea (capim papuã), Bidens pilosa (picão preto), Galinsoga parviflora (picão branco), Sonchus oleraceus (serralha) e Raphanus raphanistrum (nabo), com controle-total (100%) sobre as quatro primeiras. Euphorbia heterophylla (leiteiro) foi controlada de forma eficiente a partir da 2ª aplicação nas doses de 0.75/0.75 e 0.75/1.5 I/ha e nas doses maiores já a partir da primeira aplicação. O produto não causou efeito fitotóxico sobre a soja geneticamente modificada.

RR-12
SOJA RR/ U.E.de PONTA GROSSA

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida MON 77280 aplicado em soja Roundup Ready (cultivar FT Jatobá) em diferentes épocas no controle de plantas daninhas

Jeferson Zagonel

Ponta Grossa, 30 de abril de 1998

Zagonel, J. (1998), da U. E. Ponta Grossa realizou o ensaio "Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida MON 77280 aplicado em soja Roundup Ready (cultivar FT Jatobá) em diferentes épocas no controle de plantas daninhas" onde avaliou MON 77280 nas doses de 0.75; 1.13; 1.5; 1.88; 2.25 e 2.63 Ilha , aplicado aos 19, 28 ou 39 DAE (dias após a emergência). O experimento foi instalado na área da FT sementes, em Ponta Grossa-PR, na safra 97/98 e o tratamento padrão de pós emergentes foi 0.4 I de Cobra + 50 g de Classic aos19 DAE e 0.35 I Select+ 0.5% de Assist aos 39 DAE. O autor concluiu que Brachiaria plantaginea (capim milhã) foi controlada em todas as épocas e por todas as doses utilizadas. Sobre lpomoea hederifolia (corda-de-viola), houve eficiência a partir de 1.5 Ilha independente da época. Sobre Sida rhombifolia (guanxuma) para todas as doses aos 19 e 28 DAE e para doses a partir de 1.13 aos 39 DAE. Sobre Commelina benghalensis (trapoeraba) a partir de 1.13 I aos 19 e 28 DAE e a 2.63 I aos 39 DAE., Sobre Spermacoce latifofa (erva quente) para todas as doses aos 19 DAE, a partir de 1.13 I aos 28 DAE e a partir de 1.5 I aos 39 DAE. Sobre Euphorbia heterophylla (leiteiro), para doses a partir de 1.13 I/ha independente da época de aplicação. Não foram observadas injúrias ou alterações na soja transgênica.

RR-13
CITRUS / UNICAMP

(RUP-196)
Eficiência e seletividade de diferentes formulações de glifosate, aplicados em pós-emergência, no controle de plantas daninhas na cultura de citrus

Luiz L. Foloni Campinas, julho/97

Ensaio não conduzido em cultura de soja transgênica. 

RR-14
SOJA RR 1 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PR

Laudo técnico da avaliação da eficácia biológica no controle de plantas daninhas pelo - herbicida MON 77280, aplicado sequencialmente aos 25 e 40 dias em pós-emergência e da tolerância ao produto, pela variedade de soja Roundup Ready-FT Manacá, em sistema de plantio direto

Adelino Pelissari

Curitiba, 12 de maio de 1998-05-19

Pelissari, A. (1998) da U.F.PR, realizou o trabalho "Laudo técnico da avaliação da eficácia biológica no controle de plantas daninhas pelo herbicida MON 77280, aplicado sequencialmente aos 25 e 40 dias em pós-emergência e da tolerância ao produto, pela variedade de soja Roundup Ready-FT Manacá, em sistema de plantio direto". O ensaio foi conduzido na estação da FT Pesquisa e Sementes em Palmeira-PR, com a primeira aplicação aos 25 e a segunda aos 40 DAE (dias após a emergência da soja). As doses de MON 77280 foram 0.7510.75; 0.75/1.13; 0.75/1.5; 1.13/0.75; 1.13/1.13; 1.13/1.5; 1.5/0.75; 1.5/1.13 e 1.5/1.5 I/ha. O padrão de pós-emergentes aplicado foi 0.4 I de Cobra+50 g de Classic aos 25 DAE e 0.35 I Select+0.5% Assist aos 40 DAE e a soja transgênica utilizada foi a variedade FT-Manacá. Nas conclusões do autor verificamos que não houve fitotoxicidade para a soja e que o controle foi excelente para todas as doses testadas sobre as plantas daninhas estudadas: Brachiaria plantaginea (capim marmelada), Euphorbia heterophylla (amendoim bravo), Sida rhombifolia (guanxuma), Stachis arvensis (orelha de urso), Richardia brasifensis (poaia branca), Galinsoga parviflora (picão branco), Raphanus raphanistrum (nabo), Euphorbia hirta (erva de Santa Luzia) e Amaranthus viridis (carurú).

RR-15
SOJA RR 1 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PR

Laudo técnico da avaliação da eficácia biológica no controle de plantas daninhas pelo herbicida MON 77280, aplicado em três épocas de pós-emergência e da tolerância ao produto, pela variedade de soja Roundup Ready-FT Manacá, em sistema de plantio direto

Adelino Pelissari

Curitiba, 13 de maio de 1998

Pelissari, A. (1998) da U.F.PR, no "Laudo técnico da avaliação da eficácia biológica no controle de plantas daninhas pelo herbicida MON 77280, aplicado em três épocas de pós-emergência e da tolerância ao produto, pela variedade de soja Roundup Ready-FT Manacá, em sistema de plantio direto" avaliou o produto aplicado aos 25, 31 e 40 DAE (dias após a emergência da soja). A área do ensaio estava localizada na estação da FT Pesquisa e Sementes no município de Palmeira-PR e as doses de MON 77280 utilizadas foram 0.75; 1.13; 1.5; 1.88; 2.25 e 2.63 Ilha. Como controle de pós​emergentes foi utilizado o tratamento 0.4 I de Cobra+50 g de Classic aos 25 DAE e 0.35 I Select+0.5% de Assist aos 40 DAE. Não foram verificados sintomas de fitotoxicidade e o autor concluiu que para os tratamentos aplicados aos 20 e 31 DAE todas as doses controlaram em nível excelente as plantas daninhas estudadas: Brachiaria plantaginea (capim marmelada), Euphorbia heterophylla (amendoim bravo), Sida rhombifofa (guanxuma), Stachis arvensis (orelha de urso), Richardia brasifensis (poaia. branca), Gafnsoga parviflora (picão branco), Raphanus raphanistrum (nabo), Euphorbia hirta (erva de Santa luzia) e Amaranthus virídis (carurú). No tratamento aos 40 DAE a eficácia biológica foi classificada como suficiente a excelente..

Atualizado em 20.05.98 

LAUDO TÉCNICO DE PRATICABILIDADE E EFICIÊNCIA AGRONÔMICA DE HERBICIDAS

LT. 97.04.04.97.

TÍTULO DO TRABALHO:

" EFICIÊNCIA E TOLERÃNCIA DE APLICAÇÕES SEQUENCIAIS DE GLIFOSATE (MON 77280) NO CONTROLE DA COMUNIDADE INFESTANTE, EM PÓS-EMERGÊNCIA EM CULTIVARES DE SOJA TRANSGÊNICA "

INSTITUIÇÃO:

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS (UNICAMP) FACULDADE DE ENGENHARIA AGRÍCOLA (FEAGRI) DEPARTAMENTO DE ÁGUA E SOLO (DAGSOL) CIDADE UNIVERSITÁRIA "ZEFERINO VAZ"

C. POSTAL 6011 - TEL. (0192) 397522

 FAX: (0192) 394717

13001 - CAMPINAS - SP.

 EMPRESA REQUERENTE:

MONSANTO DO BRASIL LTDA RUA PAES LEME, 524, 14° ANDAR

TEL (011) 8176233 FAX(011)8176254

 05425-904 - SÃO PAULO – SP

 PROFESSOR RESPONSÁVEL:

ENG. AGRÕNOMO LUIZ LONARDONI FOLONI, MS. DR. 

PROF. COLABORADOR DO  ÁGUA E SOLO 

CRER N° 29.994 D – SÃO PAULO.

OBJETIVOS:

OBTENÇÃO DE DADOS EXPERIMENTAIS DE CAMPO, PARA O REGISTRO DOS PRODUTOS TESTADOS JUNTO AO ÓRGÃO COMPETENTE DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA E OU A NÍVEL ESTADUAL. 

Ipomoea grandifolia : Os dados do quadro 16 sumarizam o nível médio de controle para esta espécie. As médias obtidas, bem como a análise estatística efetuada, demonstra que esta espécie não foi eficientemente controlada por nenhum dos tratamentos estudados aos 07 e 14 DAT. Na avaliação de 28 DAT, a partir da dose de 1,13 e 1,50 I/ha mostraram-se eficientes. Após a 2° aplicação apenas as 2 menores dose não mostraram controle satisfatório além do padrão utilizado.

Euphorbia hirta: Conforme pode ser visto no quadro 17 os dados médios para esta espécie mostraram ser a mesma suscetível aos tratamentos com Mon 77280 aos 07 DAT. Nas avaliações de 14 e 28 DAT houve controle eficiente apenas a partir da dose de 1,13 I/ha. Aos 44 DAT (14° da 2°) mostrou bom resultado de controle a partir da dose inicial de 1,13 I/ha. O padrão não mostrou controle para esta espécie.

Amaranthus viridis : Os dados do quadro 18 sumarizam o nível médio de controle para esta espécie. As médias obtidas, bem como a análise estatística efetuada, demonstra que esta espécie foi altamente suscetível aos tratamentos estudados já a partir dos 7 DAT. Aos 28 DAT os tratamentos com a menor dose mostraram reinfestação. Após a 2° aplicação, observou-se melhor nível de controle a partir da dose inicial de 1,13 I/ha. O tratamento padrão não controlou eficientemente esta espécie.

4. CONCLUSÕES

Quando a Fitotoxicidade

a) Os herbicidas Glifosate, na formulação especifica deste ensaio, provocaram elevado efeito de fitotoxicidade aparente na soja convencional - cultivar Cristalina, com sintomas entre 8,7 a 9,0 os quais são interpretados como muito forte a morte total. Por outro lado, as variedades de soja geneticamente modificadas - soja transgênicas - cultivares H-6686-RR e H-5088-RR, demonstraram alta seletividade ao Glifosate. A fototoxicidade observada foi nula, portanto extremamente seletiva ao produto;

b) O desenvolvimento da cultura, expresso na sua altura, foi avaliada aos 07 e 44 DAT. Os resultados mostraram uma paralização no desenvolvimento ou morte após a aplicação do Glifosate para a cultivar Cristalina, enquanto o desenvolvimento foi normal (semelhante aos tratamentos padrões ou testemunhas) para as variedades H-6686-RR e H-5088-RR; 

c) O stand
da cultura, utilizado como parâmetro indireto para avaliar a fitotoxicidade (seletividade) foi efetuado aos 28 DAT. A contagem do número de plantas vivas/metro, mostrou redução drástica (entre 93 a 100% em relação a testemunha) para a cultivar padrão Cristalina e seletividade total, para as cultivares transgênicas H-6686-RR e H-5088-RR, cujos stands não diferiram do tratamento padrão ou das testemunhas utilizadas;

Quanto a Eficiência

d) Os herbicidas Glifosate, na formulação Mon 77280, aplicados na forma seqüencial aos 40 e 70 DAP, nas doses de (0,75/0,75), (0,75/0,13), (0,75/1,50), (1,13/0,75), (1,13/1,13), (1,13/1,50), (1,13/1,50), (1,50/0,75), (1,50/1,13) e (1,50/1,50) I/ha, e o padrão utilizado de Haloxyfop-R + Adjuvante e Chlorimuron-ethil + Lactofen, respectivamente nas formulações comerciais de Verdict R (0,5 I/ha), Assist (a 0,5% v.v.), Classic (50 g/ha) e Cobra (0,4 I/ha), aplicados aos 30 DAP, propiciaram bom nível de controle de Cenchrus echinatus, Digitaria horizontalis, Brachiaria brizantha, Ipmoea grandifolia, Euiphorbia hirta e Amaranthus viridis, presentes no controle da soja, no período considerado de competição com a cultura;

e) A planta daninhas IAQGR, EUPHI e AMAVI, não foram eficientemente controladas pela menor doses inicial (0,75) e pela seqüenciais. O tratamento padrão não foi eficiente para BRABR, IAQGR, EUPHI e AMAVI, BRABR, IAQGR mostraram-se com controle efetivo somente a partir da 3° avaliação - 28 DAT - para todos os tratamentos eficientes;

f) Aplicações na forma seqüencial, demonstraram bom nível de controle, principalmente a partir da dose de 1,13 I/ ha na 1° aplicação (geral para todas as plantas) e seguidas das demais doses na 2° aplicação;

g) Os dados obtidos no presente experimento, permitem recomendar os herbicidas Glifosate, na formulação Mm 77280, cujos resultados foram positivos, em aplicação de pós-emergência, (aplicação seqüencial a partir da dose inicial de 1,13 I/ha) na cultura de soja transgênica - cultivares H-6686​RR e H-5088 -RR, tendo em vista sua eficiência demonstrada no controle das plantas daninhas e a segurança (seletividade) para a cultura.

5. LITERATURA CITADA

• ALMEIDA, F.S. ; RODRIGUES, B.N. Guia de herbicidas, 2° Ed. Ed. Livroceres Piracicaba, 1988, 603 p.

• ANDREI, E. Compendio de Defensivos Agrícolas. O Andrei, Ed. Ltda. 5° ed. S. Paulo. 1996, 506 p. 
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2 maiores para a 3ª aplicação. Observou-se que o tratamento padrão não foi eficiente para esta espécie.


e) Amaranthus viridis : Conforme pode ser visto no quadro 17 os dados médios para esta espécie mostram que a mesma foi altamente suscetível aos tratamentos da 1 ° aplicação e apenas bom para as 2 maiores doses da 2° aplicação. Na 2° avaliação houve uma redução na eficiência, mostrando bom controle para os menores tratamentos, exceto a menor dose da 1° aplicação. Na última avaliação, observou-se bom nível de controle para as 4 maiores doses da 1 e 2° aplicação e a maior da 3° aplicação. O tratamento padrão não mostrou eficiência para esta espécie.

g) Alternanthera tenella : Os dados do quadro 18 sumarizam o nível médio de controle para esta espécie. As médias obtidas, bem como a análise estatística efetuada, demonstra que esta espécie foi suscetível aos 6 tratamentos aplicados na 1° época e a maior dose da 2° época. Na 2° avaliação observou-se melhora no nível de controle, sendo eficiente para os 6 tratamentos da 1°, os 5 das 2° (exceto menor dose) e os 3 maiores da 3° época de aplicação. Na avaliação final, apenas as 2 menores doses da 3° aplicação e o padrão não mostraram-se eficientes.

4. CONCLUSÕES

Nas condições na qual o experimento foi conduzido, pode-se concluir que:

Quanto a fitotoxicidade

a) Os herbicidas Glifosate, na formulação específica deste ensaio, provocaram elevado efeito de fitotoxicidade aparente na soja convencional - cultivar Cristalina, com sintomas entre 7,2 a 9,0, os quais são interpretados como forte a morte total. Por outro lado, as variedades de soja geneticamente modificadas - soja transgênicas - cultivares H-6686-RR e H-5088-RR, demonstram alta seletividade ao Glifosate. Não foi observada fitotoxicidade, portanto extremamente seletiva ao produto;

b) O desenvolvimento da cultura, expresso na sua altura, foi avaliada aos 28 DAT. Os resultados mostraram uma paralização no desenvolvimento ou morte após a aplicação do Glifosate para a cultivar Cristalina, enquanto o desenvolvimento foi normal (semelhante aos tratamentos padrões ou testemunhas) para as variedades H-6686-RR e H-5088-RR;

c) O stand da cultura, utilizado como parâmetro indireto para avaliar a fitotoxicidade (seletividade) foi efetuado aos 28 DAT. A contagem do número de plantas vivas/metro, mostrou redução drástica (entre 85 a 100% para a 1° época, entre 80 a 95,7% para a 2° e entre 89 a 100% para a 3° aplicação para a cultivar padrão, e seletividade total para as cultivares transgênicas H-6686-RR e H-5088-RR , cujos stands não diferiram do tratamento padrão ou das testemunhas utilizadas; 

Quanto a Eficiência


d) Os herbicidas Glifosate, na formulação-Mon 77280, aplicados em três estádios da soja, aos 40, 47 e 54 DAP (dias após o plantio), nas doses de 0,75; 2,13;1,50;1,88, 2,25 e 2,63 1/ ha o padrão utilizado de Haloxyfop-R + Adjuvante e Chlorimuron-ethil + Lactofen, respectivamente nas formulações comerciais de Verdict R (0,5 1/ha), Assist (a 0,5% v.v.), Classic (50 g/ha) e Cobra (0,4 1/ha), aplicados aos 29 DAR, propiciaram bom nível de controle de Brachiaría brizantha, Pennisetum americanum, Eleusine indica, Acanthospermum australe, Amaranthus viridis e Alternanthera tenella, presentes no controle da soja, no período considerado de competição com a cultura;

e) A planta daninhas a seguir, não foram eficientemente controladas pelos tratamentos com Glifosate nas doses: BRABR (menor - 1° apl., 2 menores/2° apl. e 4 menores/3°aplic.); PENMAN (4 menores doses/3° aplic.; ELEIN (menor dose nas três aplicações e 2° menor na 3° aplic.); ACNAU (2 menores na 1 e 2° aplic. , 4 menores na 3° aplic.); AMAVI (2 menores para a 1 e 2° aplic e 5 menores na 3° aplic.) e ALRTE (nas 2 menores na 3° aplic.). O tratamento padrão não foi eficiente para BRABR, ACNAU, AMAVI e ALRTE;

f) As aplicações com as plantas daninhas na fase inicial, demonstram maior suscetibilidade ao Glifosate que aplicações mais tardias;

g) Os dados obtidos no presente experimento, permitem recomendar os herbicidas Glifosate, na formulação Mon 77280, cujos resultados foram positivos, em aplicação de pós-emergência, (aplicação preferencial na 1° época, com dose a partir de 1,13 I/ha), na cultura de soja transgênica - cultivares H-6686-RR e H-5088-RR, tendo em vista sua eficiência demonstrada no controle das plantas daninhas e a segurança (seletividade) para a cultura.
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AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA DO MON 77280, EM APLICAÇÃO SEQÜENCIAL, NO CONTROLE DE UMA COMUNIDADE DE PLANTAS DANINHAS INFESTANDO A CULTURA DA SOJA RR"

1. RESPONSÁVEIS

- Pedro Luís da Costa Aguiar Alves, professor assistente do Departamento de Biologia Aplicada à Agropecuária, da Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias - UNESP - Campus de Jaboticabal, SP.

- Daniel Camposilvan, engenheiro agrônomo de pesquisa e desenvolvimento da Monsanto do Brasil Ltda.

- Ibene Takao Kawaguchi, engenheiro agrônomo e bolsista de aperfeiçoamento do Departamento de Biologia Aplicada à Agropecuária, da Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias - UNESP - Campus de Jaboticabal, SP.

2. OBJETIVOS

- Avaliar a eficiência agronômica do MON 77280 em aplicação seqüencial, no controle de uma comunidade de plantas daninhas, infestando a cultura da soja RR.

- Avaliar possíveis alterações morfofisiológicas, de coloração e de crescimento, que possam ser caracterizadas como efeitos tóxicos dos produtos em estudo sobre as cultivares de soja RR (Roundup Ready) - H 6686 e H 5088.

3. INTRODUÇÃO

A soja foi responsável por verdadeira revolução na agricultura brasileira, detendo hoje uma importância sócio-econômica inegavelmente elevada. O complexo soja gera pelas exportações uma receita cambial de mais de três bilhões de dólares ao ano, sendo a maior responsável, dentre os produtos básicos exportados, pela entrada líquida de divisas no país.
A mistura padrão, proporcionou um bom controle do capim-braquiária a partir dos 28 dias após a aplicação.

4. CONCLUSÕES

A aplicação do MON 77280 em dosagens de até 1,50 L p.c.lha aos 34 dias após a emergência da cultura (DAE) não causou qualquer toxicidade às cultivares de soja RR - H 6686 e H 5088, mesmo com uma aplicação seqüencial de até 1,50 L p.c./ha, enquanto a cultivar Cristalina ou foi severamente afetada ou morreu em decorrência desses tratamentos.

O MON 77280 aplicado a partir da dosagem de 1,13 L p.c./ha aos 34 DAE proporcionou excelente controle da comunidade infestante com predominância de beldroega, erva-de-Santa-Luzia, apaga-fogo, capim-carrapicho, capim-colchão, capim-pé-de-galinha e capim-braquiária, até os 28 dias após a aplicação (DAA), sendo que uma aplicação seqüencial aos 67 DAE, se necessária for para o controle dessas plantas daninhas, proporcionará ou manterá essa eficiência já a partir da dosagem de 0,75 L p.c./ha.

A mistura de Verdict+Assist+Classic+Cobra (0,5L+0,5%+50g+0,4L) aplicada nas cultivares RR - H 6686 e H 5088, e na Cristalina, aos 34 DAE, causou toxicidade moderada às plantas. Para as cultivares RR essa fitotoxicidade perdurou até o final do período experimental, enquanto para a Cristalina foi até os 28 DAA.

Essa mistura, quando aplicada aos 34 DAE mostrou ser ineficiente no controle da comunidade infestante com essa composição específica.

5. BIBLIOGRAFIA CONSULTADA

ALMEIDA, F.S. & RODRIGUES, B.N. Guia de herbicidas: contribuição para o uso adequado em plantio direto e convencional. 2a Ed. Londrina, TAPAR, 1996,568p.

EFICIËNCIA DO MON 77280, QUANDO APLICADO EM DIFERENTES ÉPOCAS, NO CONTROLE DE UMA COMUNIDADE DE PLANTAS DANINHAS INFESTANDO A CULTURA DA SOJA RR 

1. RESPONSÁVEIS

Pedro Luís da Costa Aguiar Alves, professor assistente do Departamento de Biologia Aplicada à Agropecuária, da Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias - UNESP - Campus de Jaboticabal, SP.

Daniel Camposilvan, engenheiro agrônomo de pesquisa e desenvolvimento da Monsanto do Brasil Ltda.

Ibene Takao Kawaguchi, engenheiro agrônomo e bolsista de aperfeiçoamento do Departamento de Biologia Aplicada à Agropecuária, da Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias - UNESP - Campus de Jaboticabal, SP.

2. OBJETIVOS

Avaliar a eficácia do MON 77280, quando aplicado em diferentes épocas, no controle de uma comunidade de plantas daninhas infestando a cultura da soja RR. - Avaliar possíveis alterações morfofisiológicas, de coloração e de crescimento, que possam ser caracterizadas como efeitos tóxicos dos produtos em estudo sobre as cultivares de soja RR (Roundup Ready) - geneticamente modificada.

3. INTRODUÇÃO

A soja foi responsável por verdadeira revolução na agricultura brasileira, detendo hoje uma importância sócio-econômica inegavelmente elevada. O complexo soja gera pelas exportações uma receita cambial de mais de três bilhões de dólares ao ano, sendo a maior responsável, dentre os produtos básicos exportados, pela entrada líquida de divisas no país. 

 4. CONCLUSÕES

As cultivares de soja H 6686 e H 5088 mostraram ser resistentes ao MON 77280 em dosagens até 2,63 L p.c./ha, enquanto a Cristalina não. A sensibilidade dessas cultivares ao tratamento padrão (mistura de Verdict + Assist + Classic + Cobra (0,5 L + 0,5% + 50 g + 0,4 L/ha) foi semelhante a da Cristalina.

A aplicação do MON 77280 aos 33 dias após a emergência da soja (DAS), a partir da dosagem de 1,3 L p.c./ha resultou em excelente controle da comunidade ínfestante (com dominancia de beldroega, erva-de-Santa-Luzia, apaga-fogo, capim-carrapicho, capim-colchão, capim-pé-de-galinha e capim​braquiária), superando o controle proporcionado pelo tratamento padrão.

A aplicação do MON aos 40 e 47 DAE resultou em excelente controle da comunidade infestante, superando a eficiência do tratamento padrão, quando foram utilizadas as dosagens de 2,25 e 2,63 L p.c./ha.

5. LITERATURA CONSULTADA

ALMEIDA, F.S. & RODRIGUES, B.N. Guia de herbicidas: contribuiição para o uso adequado em plantio direto e convencional. 2a Ed. Londrina, IAPAR, 1996,568p.

ASOCIACION LATINOAMERICANA DE MALEZAS. Recomendaciónes de los sistemas de evaluación en ensayos de control de malezas. ALAM, Bogotá, v.1, n.1, p. 35-38, 1974.

COMPÊNDIO DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS, 3a Ed. Editora Andrei, São Paulo, 1990, 477 p.

FARAH, S.B. DNA segredos e mistérios. São Paulo: SARVIER, 1997. 275p.

LAUDO TÉCNICO DE PRATICABILIDADE E EFICIÊNCIA AGRONÔMICA DE HERBICIDAS

LT. 98.09.05.97.

TÍTULO DO TRABALHO:

" EFICIÊNCIA DO GLIFOSATE (MON 77280) APLICADO EM DIFERENTES ÉPOCAS, E TOLERÃNCIA DAS CULTIVARES DE SOJA TRANSGÊNICAS (Glycine max L. Merril) "

INSTITUIÇÃO:

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS (UNICAMP) FACULDADE DE ENGENHARIA AGRÍCOLA (FEAGRI) DEPARTAMENTO DE ÁGUA E SOLO (DAGSOL) CIDADE UNIVERSITÁRIA "ZEFERINO VAZ"

C. POSTAL 6011 - TEL. (0192) 397522 

FAX: (0192) 394717

13001 - CAMPINAS - SP. 

EMPRESA REQUERENTE:

MONSANTO DO BRASIL LTDA RUA PAES LEME, 524,14º ANDAR

TEL (011) 8176233 FAX(011)8176254

 05425-904 - SÃO PAULO – SP

 PROFESSOR RESPONSÁVEL:

ENG. AGRÔNOMO LUIZ LONARDONI FOLONI, MS. DR.

 PROF. COLABORADOR DO DEPTO. DE ÁGUA E SOLO 

CRER N° 29.994 D - SÃO PAULO.

OBJETIVOS

OBTENÇÃO DE DADOS EXPERIMENTAIS DE CAMPO, PARA O REGISTRO DOS PRODUTOS TESTADOS JUNTO AO ÔRGÃO COMPETENTE DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA E OU A NÍVEL ESTADUAL.

4. CONCLUSÕES

Nas condições na qual o experimento foi conduzido, pode-se concluir que:

Quanto a Fitotoxicidade

a) Os herbicidas Glifosate, na formulação específica deste ensaio, provocaram elevado efeito de fitotoxicidade aparente na soja convencional - cultivar FT​Estrela, com sintomas entre 5 a 9, os quais são interpretados como média a morte total. Observou-se que para aplicações mais cedo, a fitotoxicidade foi maior (9). Por outro lado, as variedades de soja geneticamente modificadas - soja transgênicas - cultivares FT-10-RR, FT-09-RR e FT Jatobá-RR, demonstram alta seletividade ao Glifosate. A fototoxicidade observada foi nula, portanto extremamente seletiva ao produto;

b) O desenvolvimento da cultura, expresso na sua altura, foi avaliada aos 14 e 28 DAT. Os resultados mostraram uma paralização no desenvolvimento ou morte após a aplicação do Glifosate para a cultivar FT-Estrela, enquanto o desenvolvimento foi normal (semelhante aos tratamentos padrões ou testemunhas) para as variedades FT-10-RR e FT-09-RR. Para a cultivar Ft​Jatobá-RR, houve pequena redução em alguns tratamentos, os quais diferiram significativamente entre o padrão e as testemunhas;

c) O stand da cultura, utilizado como parâmetro indireto para avaliar a fitotoxicidade (seletividade) foi efetuado aos 28 DAT. A contagem do número de plantas vivas/metro, mostrou redução drástica (entre 90 a 100% ) para a 1° época, entre 66 a 100% para a 2° época, e entre 69,0 a 5,0% para a 3° época de aplicação, para a cultivar padrão FT-Estrela e seletividade total, para as cultivares transgênicas FT-10-RR, FT-09-RR e FT-Jatobá, cujos stands não diferiram do tratamento padrão ou das testemunhas utilizadas;

Quanto a Eficiência

d) Os herbicidas Glifosate, na formulação Mon 77280, aplicado em três épocas, nas doses de 0,75; 1,13; 1,50; 1,88; 2,25 e 2,63 I/ha e o padrão utilizado de Haloxyfop-R + Adjuvante e Chlorimuron-ethil + Lactofen, respectivamente nas formulações comerciais de Verdict R (0,5 I/ha), Assist (a 0,5% v.v.), Classic (50 g/ha) e Cobra (0,4 I/ha), aplicados aos 30 DAP, propiciaram excelente nível de controle de Cenchrus echinatus, Amaranthus viridis, Portulaca oleracea, Emilia sonchifolia, Richardia brasiliensis e Ageratum conizoides, presentes no controle da soja, no período considerado de competição com a cultura;

e) A plantas daninhas AMAM e RCHBR, não foram eficientemente controladas pela menor dose de Mon 77280 na 3° época de aplicação, e pelas duas menores na 2° planta daninha;

f) O tratamento padrão não controlou eficientemente AMAVI, POROL e RCHBR por ocasião da 2° avaliação;

g) As aplicações com as plantas daninhas na fase inicial, demonstraram maior susceptibilidade ao Glifosate, que aplicações mais tardias, além de estarem no início do período crítico de competição;

h) Os dados obtidos no presente experimento, permitem recomendar os herbicidas Glifosate, na formulação Mon 77280, cujos resultados foram positivos, em aplicação de pós-emergência, (aplicação preferencial aos 30 DAP) na cultura de soja transgênica - cultivares FT-10-RR, FT-09-RR e FT​Jatobá-RR, tendo em vista sua eficiência demonstrada no controle das plantas daninhas e a segurança (seletividade) para a cultura.
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4. CONCLUSÕES

Nas condições na qual o experimento foi conduzido, pode-se concluir que:

Quanto a Fitotoxicidade -

a) Os herbicidas Glifosate, na formulação específica deste ensaio, provocaram elevado efeito de fitotoxicidade aparente na soja convencional - cultivar FT​2001, com sintomas entre 8 a 9 e 8,7 a 9,0, respectivamente aso 14 e 28 DAT, os quais são interpretados como altamente suscetíveis ou morte total das plantas. Por outro lado, as variedades de soja transgênicas - cultivares FT-10​RR, FT-09-RR e FT-Jatobá-RR, demonstram alta seletividade ao Glifosate. A fitotoxicidade observada foi nula, portanto extremamente seletiva ao produto;

b) O desenvolvimento da cultura, expresso na sua altura, foi avaliada aos 14 e 28 DAT (14 DAT da 2° aplicação). Os resultados mostraram uma paralização no desenvolvimento e morte para a 1° aplicação do Glifosate para a cultivar FT-2001, enquanto o desenvolvimento foi normal (semelhante aos tratamentos padrões ou testemunhas) para as variedades FT-10-RR, FT-09-RR e Fr-jatobá-RR;

c) O stand da cultura, utilizado como parâmetro indireto para avaliar a fitotoxicidade (seletividade) foi efetuado aos 28 DAT (14 DAT da 2° aplicação). A contagem do número de plantas vivas/metro, mostrou redução drástica (100% ) para a cultivar padrão FT-2001 e seletividade total, para as cultivares transgênicas FT-10-RR, FT-09-RR e FT ]atobá-RR , cujos stands não diferiram do tratamento padrão ou das testemunhas utilizadas;

Quanto a Eficiência

d) Os herbicidas Glifosate, na formulação Mon 77280, aplicados na forma seqüencial (2 vezes), nas doses de (0,75/0,75); (0,75/1,10); (0,75/1,50); 1,13/0,75); (1,13/1,13); (1,13/1,50); (1,50/0,75); (1,50/1,13) e (1,50/1,50) 1/ha, aplicados aos 30 e 44 DAP, e o padrão utilizado de Haloxyfop-R + Adjuvante e Chlorimuron-ethil + Lactofen, respectivamente nas formulações comerciais de Verdict R (0,5 1/ha), Assist (a 0,5% v.v.), Classic (50 g/ha) e Cobra (0,4 l/ha), aplicados aos 30 DAP, propiciaram excelente nível de controle de Digitaria horizontalis, Eleusine indica, Brachiaria brizantha, Commelina bengalensis (a partir da 3° dose), Alternanthera tenella, Ipomoea grandifolia e Euphorbia hirta, presentes no controle da soja, no período considerado de competição com a cultura;

e) A planta daninhas Commelina benghalensis e Ipomoea grandifolia não foram eficientemente controladas pela menor dose de Mon 77280 na 2° 

avaliação (28 DAT), (0,75 na 1° aplicação). O tratamento padrão não controlou eficientemente COMBE, ALRTE, IAQGR e EUPHI; f) Os dados obtidos no presente êxperimento, permitem recomendar os herbicidas Glifosate, na formulação Mon 77280, cujos resultados foram positivos, em aplicação de pós-emergência, (aplicação seqüencial a partir da dose de 1,13 I/ha) na cultura de soja transgênica - cultivares FT-10-RR, FT-09​RR e FT Jatobá-RR, tendo em vista sua eficiência demonstrada no controle das plantas daninhas e a segurança (seletividade) para a cultura.
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(abaixo do necessário para as 3 menores doses), melhorando na 2° avaliação, mas sendo deficiente para a menor dose (0,75 I/ha).

b) Pennisetum americanum : Os dados de controle para esta espécie estão contidos no quadro 17. Os valores desse quadro demonstram que todos os tratamentos e doses testadas foram eficientes no controle dessa espécie, sendo excelente nas 1 e 2° épocas, e boa passando a excelente na 3° época.

c) Ipomoea grandifolia : Os dados médios para esta espécie estão representados no quadro 18. A análise destes dados mostram que todos os tratamentos com Mon 77280 foram eficientes na 1° aplicação em todas as 6 doses utilizadas. Na 2° avaliação (37DAP) mostrou eficiência apenas para as 3 maiores doses testadas. Para a 3° aplicação foi eficiente apenas ma maior dose (1° avaliação) e nas duas maiores na avaliação de 28 DAT.

d) Euphorbia hirta : Os dados do quadro 19 sumarizam o nível médio de controle para esta espécie. As médias obtidas demonstram que esta espécie foi altamente suscetível aos tratamentos estudados para a 1° época de aplicação. Para a 2° época, o nível de controle, embora bom, foi inferior ao 1° , sendo deficiente para a menor dose testada. A aplicação mais tardia (44 DAP) mostrou inicialmente bom controle apenas para a maior dose, e na 2° avaliação para as 3 maiores doses.

e) Acanthospermum australe: Conforme pode ser visto no quadro 20 os dados médios para esta espécie mostram se altamente suscetíveis ao tratamento com Mon 77280 para a 1° época (30DAP), variaram entre bom a excelente para a 2° época (37DAP) e bom apenas para as 3 maiores doses (1° aval.) e 5 doses (2° aval.), sendo porém superiores ao do padrão utilizado.

g) Emilia sonchifolia : Os dados do quadro 21 sumarizam o nível médio de controle para esta espécie. As médias obtidas, bem como a análise estatística efetuada, demonstra que esta espécie foi suscetível aos 6 tratamentos estudados, aplicados na 1° época. Também foram bons para a 2 época e embora bons, inferiores na 3° época de aplicação (a menor dose foi deficiente no controle na 1° avaliação).

4. CONCLUSÕES

Nas condições na qual o experimento foi conduzido, pode-se avaliar:

Quanto a Fitotoxicidade

a) Os herbicidas Glifosate, na formulação específica deste, ensaio, provocaram elevado efeito de fitotoxicidade aparente na soja convencional - cultivar FT-` 2001, com sintomas entre 6,7 a 9,0, os quais são interpretados como forte a morte total. Observou-se ainda maior fitotoxicidade quanto mais cedo foi a aplicação. Por outro lado, as variedades de soja geneticamente modificadas - soja transgênicas - cultivares FT-10-RR, FT-09-RR e FT Jatobá-RR -. demonstraram alta seletividade ao Glifosate. Não foi observada fitotoxicidade (nula), portanto extremamente seletiva ao produto;

b)
O desenvolvimento da cultura, expresso na sua altura, foi avaliada aos14 e 28 DAT. Os resultados mostraram uma paralização no desenvolvimento ou morte após a aplicação do Glifosate para a cultivar FT-2001, enquanto o desenvolvimento foi normal (semelhante aos tratamentos padrões ou testemunhas) para as variedades FT-10-RR e FT-09-RR. Especificamente para a FT-Jatobá -RR, houve pequena redução em alguns tratamentos, os quais diferiram significativamente entre si o padrão e testemunhas;

c) O stand da cultura, utilizado como parâmetro indireto para avaliar a fitotoxicidade (seletividade) foi efetuado aos 28 DAT. A contagem do número de plantas vigas/metro, mostrou redução drástica (entre 96 a 100) para a 1° época de aplicação, entre 75 a 98,8% para a 2°, e entre 87,5 a 47% para a 3° época de aplicação ) para a cultivar padrão e seletividade total, para as cultivares transgênicas FT-10-RR, FT-09-RR e FTJatobá -RR e, cujos stands não diferiram do tratamento padrão ou das testemunhas utilizadas;

Quanto a Eficiência

d) Os herbicidas Glifosate, na formulação Mon 77280 aplicado em três épocas - aos 30, 37 e 44 DAP, nas doses de 0,75;1,13;1,50;1,88; 2,25 e 2,63 I/ha, e o padrão utilizado de Haloxyfop-R + Adjuvante e Chlorimuron-ethil + Lactofen, respectivamente nas formulações comerciais de Verdict R (0,5 1/ha), Assist (a 0,5% v.v.), Classic (50 g/ha) e Cobra (0,41/ha), aplicados aos 30 DAP, propiciaram excelente nível de controle de Eleusine indica, Pennisetum americanum, Ipomoea grandifolia, Euphorbia hirta, Acanthospermum australe e Emilia sonchifolia, presentes na cultura da soja, no período considerado de competição com a cultura;

e) A planta daninhas IAQGR, EUPHI e ACNAU não foram eficientemente controladas pelo tratamento padrão;

f) As aplicações com as plantas daninhas na fase inicial, demonstraram maior susceptibilidade ao Glifosate, que aplicações mais tardias, além de entrarem no início do período crítico de competição;

g) Os dados obtidos no presente experimento, permitem recomendar os herbicidas Glifosate, na formulação Mon 77280, cujos resultados foram positivos, em aplicação de pós-emergência, (aplicação preferencial aos 30 DAP) na cultura de soja transgênica - cultivares FT-10-RR, FT-09-RR e FT- Jatobá-RR, tendo em vista sua eficiência demonstrada no controle das plantas daninhas e a segurança (seletividade) para a cultura.
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4. TÍTULO DO TRABALHO

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida MON 77280 aplicado em cultivar de soja FT Jatobá Roundup Ready sequencialmente no controle de plantas daninhas. 

o MON 77280 nas doses igual ou superiores a 360/720 g e.a./ha. A mistura no tanque de Cobra + Classic, apresentou controle eficiente somente até os 24 DAA.

Os tratamentos com MON 77280 não proporcionaram injúrias nas plantas ou alterações no desenvolvimento da soja geneticamente modificada com o gen de tolerância ao Roundup. Entretanto, para o tratamento com Cobra + Classic + Select, observou-se uma redução de 28 % no crescimento da soja aos 14 DAA, que diminuiu para 16 % aos 24 DAA, para 6 % aos 34 DAA e não foi mais observada aos 48 DAA.

10. CONCLUSÕES

Nas condições em que foi desenvolvido o experimento, pode-se concluir:

O herbicida MON 77280, aplicado sequencialmente, foi eficiente no controle sobre Digitaria horizontalis, Sida rhombifolia, Commelina benghalensis e Spermacoce latifolia, para todas as doses utilizadas e em todas as avaliações.

Para as doses de 360 g e.a./ha do MON 77280, aplicadas aos 19 DAE, o controle sobre Ipomea hederifolia e Euphorbia heterophylla foi eficiente a partir dos 24 DAA, ou seja, após a aplicação da segunda dose do tratamento. Para as doses de 540 e 720 g e.a./ha, aplicadas na mesma época, o controle foi eficiente em todas as avaliações.

O MON 77280 não causou injúrias nas plantas ou alterações no desenvolvimento da soja geneticamente modificada com o gen de tolerância ao herbicida Roundup, indicando que a cultivar foi tolerante ao produto.
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4. TÍTULO DO TRABALHO

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida MON 77280 aplicado em soja Roundup Ready (cultivar FT Cometa) em diferentes épocas no controle de plantas daninhas. 

Diferenças acentuadas no controle apresentado para as diferentes épocas. Estas diferenças, são mais nítidas na comparação das doses utilizadas, quando observa-se que para a aplicação aos 19 DAE, as doses de MON 77280 igual e superiores a 540 g e.a./ha mantiveram a eficiência até última avaliação, enquanto para as aplicações aos 29 e 36 DAE, o controle somente foi eficiente para as doses iguais e superiores a 720 g e.a./ha. O tratamento com Cobra + Classic + Select apresentou controle entre 60 e 78 % sobre a planta daninha.

Quanto a fitotoxicidade, a cultivar FT Cometa Roundup Ready mostrou-se tolerante ao MON 77280, visto não terem sido observadas injúrias nas plantas ou alterações no desenvolvimento da soja que pudessem ser atribuídas ao produto. Para o tratamento com Cobra + Classic + Select, observou-se uma redução de 33 % no crescimento das plantas em relação às da testemunha capinada, observada aos 14 DAA, que diminuiu gradativamente até 19 % aos 24 DAA, até 7 % aos 31 DAA e não foi mais observada aos 46 DAA.

10. CONCLUSÕES

Nas condições em que foi desenvolvido o experimento, pode-se concluir:

- O herbicida MON 77280 foi eficiente no controle sobre Brachiaria plantaginea, Raphanus raphanistrum, Bidens pilosa, Galinsoga parviflora a Sonchus oleraceus, em todas as doses utilizadas e nas três épocas de aplicação.

- Sobre Euphorbia heterophylla, o herbicida MON 77280 foi eficiente nas doses igual ou superiores a 540 g e.a./ha quando aplicadas aos 19 DAE e nas doses igual ou superiores a 720 g e.a./ha quando aplicadas aos 29 e 36 DAE.

- Não foram observadas injúrias nas plantas ou alterações no desenvolvimento da soja Roundup Ready submetida aos tratamentos com MON 77280, indicando a tolerância da cultura ao herbicida.
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4. TÍTULO DO TRABALHO

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida MON 77290 aplicado em cultivar de soja FT Cometa Roundup Ready sequencialmente no controle de plantas daninhas. 

10. CONCLUSÕES

Nas condições em que foi desenvolvido o experimento, pode-se concluir:

O MON 77280 foi eficiente no controle sobre Brachiaria plantaginea, Bidens pilosa, Galinsoga parviflora, Sonchus oleraceus e Raphanus raphanistrum. Sobre as quatro primeiras, o controle foi total (100 %) em todas as avaliações.

Sobre Euphorbia heterophylla, o MON 77280 apresentou controle eficiente a partir da aplicação da segunda parte das doses de 360/360 e 360/540 g e.a./ha e, a partir da aplicação da primeira dose dos demais tratamentos.

Não foram observados efeitos fitotóxicos nas plantas de soja geneticamente modificadas com o gen de tolerância ao herbicida Roundup submetidas aos tratamentos com MON 77280. 
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4. TÍTULO DO TRABALHO

Avaliação da eficiência e seletividade do herbicida MON 77280 aplicado em soja Roundup Ready (cultivar FT Jatobá) em diferentes épocas no controle de plantas daninhas.

10. CONCLUSÕES

 Nas condições em que foi desenvolvido o experimento, pode-se concluir:

O herbicida MON 77280 foi eficiente no controle:

Sobre Digitaria horizontalis em todas as doses, independente da época de aplicação.

Sobre Ipomea hederifolia para as doses igual ou superiores a 720 g e.a./ha, independente da época de aplicação.

Sobre Sida rhombifolia para todas as doses aplicadas aos 19 e 28 DAE e para as doses igual ou superiores a 540 g e.a./ha quando aplicadas aos 39 DAE.

Sobre Commelina benghalensis para as doses iguais ou superiores a 540 g e.a./ha quando aplicadas aos 19 e 28 DAE e para a dose de 1260 g e.a.lha quando aplicada aos 39 DAE. Sobre Spermacoce latifolia para todas as doses aplicadas aos 19 DAE, para as doses igual ou superiores a 540 g e.a./ha quando aplicadas aos 28 DAE e para as doses igual ou superior a 720 g e.a.lha quando aplicadas aos 39 DAE.

Sobre Euphorbia heterophylla para as doses iguais ou superiores a 540 g e.a./ha, independente da época de aplicação.

Não foram observadas injúrias nas plantas ou alterações no desenvolvimento da soja Roundup Ready submetida aos tratamentos com MON 77280, indicando a tolerância da cultivar ao herbicida.
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CURITIBA - PARANÁ

Objetivos:
Avaliar a eficácia biológica no controle de plantas daninhas pelo herbicida MON 77280, aplicado seqüencialmente aos 25 e 40 dias em pós-emergência e da tolerância ao produto, pela variedade transgênica de soja ROUNDUP READTM - FT MANACÁ, em sistema de plantio direto.
 

4. CONCLUSÕES


A partir da análise e interpretação dos resultados obtidos, considerando-se as densidades e os estádios fenológicos das plantas daninhas no momento das avaliações e as condições edafo-climáticas próprias do local onde o experimento foi conduzido, pode-se concluir que:

1) Aos 15 e 30 DAT todos os tratamentos com o herbicida MON 77280, nas doses testadas, apresentaram eficácia biológica de 100% classificada como de nível excelente para o controle de todas as plantas daninhas estudadas.

2) Aos 47 DAT todos os tratamentos com o herbicida MON 77280, nas doses testadas, apresentaram eficácia biológica classificada como de nível excelente para o controle de todas as plantas daninhas estudadas.

3) A mistura dos herbicidas COBRA + CLASSIC, na dose 0,4 L + 50 g p.c. ha-1, controlou com eficácia biológica classificada como de nível excelente as plantas daninhas picão-branco, caruru, nabo e orelha-de-urso, aos 15 DAT e mais capim-marmelada aos 30 DAT

4) O herbicida SELECT 240 CE + ASSIST, na dose 0,35 L + 5% p.c. ha'', aos 47 DAT, controlou com eficácia biológica classificada como de nível excelente as plantas daninhas capim-marmelada, picão-branco, caruru, nabo e orelha-de-urso.

5) Não foram verificados, na cultura da soja, sintomas de redução do crescimento ou fitotoxicidade causados pelos tratamentos com o herbicida MON 77280 em todas as doses testadas, nas três avaliações.

6) A mistura dos herbicidas COBRA + CLASSIC, na dose 0,4 L + 50 g p.c. ha-1, respectivamente, causou redução de crescimento na cultura da soja, da ordem de 25 a 30%, aos 15 DAT e de 20 a 25%, aos 30 DAT e sinais de fitotoxicidade por meio de clorose e necrose generalizada, aos 15 DAT.
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CURITIBA - PARANÁ

Objetivos:
Avaliar a eficácia biológica no controle de plantas daninhas pelo herbicida MON 77280, aplicado em três épocas de pós-emergência e da tolerância ao produto, pela variedade transgênica de soja ROUNDUP READYTM - FT MANACÁ, em sistema de plantio direto. 

4. CONCLUSÕES

A partir da análise e interpretação dos resultados obtidos, considerando-se a densidade e o estádio fenológico das plantas daninhas capim-marmelada, picão​branco, guanxuma, caruru, nabo, erva-de-Santa luzia, poaia-branca, amendoim bravo e orelha-de-urso no momento das avaliações e as condições edafo-climáticas próprias do local onde o experimento foi conduzido, pode-se concluir que:

1) Aos 15, 30 e 47 DAT os tratamentos com o herbicida MON 77280, nas doses testadas, aplicado em doses únicas aos 20 e 31 DAE, apresentaram eficácia biológica classificada como de nível excelente para as todas plantas daninhas estudadas.

2) Aos 15 DAT o tratamento com a mistura dos herbicidas COBRA + CLASSIC apresentou eficácia biológica classificada como de níveis que variaram de muito bom a excelente para todas as plantas daninhas estudadas à exceção da planta daninha capim-marmelada para a qual não houve qualquer controle.

3) Aos 30 DAT todos os tratamentos com herbicidas, aplicados aos 40 DAE, apresentaram eficácia biológica classificada como de níveis que variaram de suficiente a excelente para todas as plantas daninhas estudadas.

4) Aos 47 DAT os tratamentos com todos os herbicidas apresentaram eficácia biológica classificada como de níveis que variaram de bom a excelente para todas as plantas daninhas estudadas.

5) Não foram verificados sintomas de fitotoxicidade para os tratamentos com o herbicida MON 77280 nas doses testadas.

6) O tratamento com a mistura dos herbicidas COBRA + CLASSIC apresentou sinais de clorose, necrose generalizada e redução de crescimento das plantas de soja aos 15 DAT e sinais de redução de crescimento aos 30 e 47 DAT.

É mister também reproduzir  trabalho científico do Prof. Dr. Sérgio Olavo Pinto da Costa sobre aspectos da biossegurança alimentar e ambiental da soja Roundup Ready.

O Prof. Dr. Sérgio Olavo Pinto da Costa é formado em Medicina pela Universidade Federal do Paraná. Mestre e Doutor pela Universidade de São Paulo; Pós-Doutorado pela School of Medicine da University of Miami (USA). Livre-Docente e Professor Titular na Universidade de São Paulo.

Possui larga experiência profissional nas áreas da Microbiologia e da Genética, tanto na docência quanto na pesquisa. Sua produção científica é vasta, tendo publicado inúmeros livros e artigos em revistas e periódicos especializados, nacionais e internacionais.

Atualmente, é professor do Programa de Pós-Graduação stricto sensu
 em Saúde Pública da Universidade Católica de Santos, titular da disciplina Epidemiologia Geral. Professor Consultor do Curso de Pós-Graduação do Instituto de Biotecnologia da Universidade de Caxias do Sul e Pesquisador do Conselho Nacional de Pesquisas CNPq.

Após o exame dos estudos relizados no Brasil e no exterior a decisão adotou a posição de consenso nacional e internacional. Não poderia ser diferente porquanto a Relatora não está diante de fatos que se possam aferir pelo “common sense”.

A relatividade do conhecimento científico não pode justificar que o magistrado ignore a realidade dos autos e que o conhecimento técnico conseguiu produzir até aqui.

Nesse mesmo sentido já decidiu o Superior  Tribunal de Justiça.

“Art. 131: 2a. Perícia técnica Exame de DNA. A fatalidade humana não pode justificar o desprezo pela afirmação científica. A independência do juiz e a liberdade de apreciação da prova exigem que os motivos que apoiarama decisão sejam compatíveis com a realidade dos autos, sendo impossível desqualificar esta ou aquela prova sem o devido lastro para tanto. Assim, se os motivos apresentados não estão compatíveis com a realidade dos autos, há violação ao art. 131 do CPC. Modernamente, a ciência tornou acessível meios próprios, com elevado grau de confiabilidade, para busca da verdade real, com o que o art. 145 do CPC está violado quando tais meios são desprezados com supedâneo em compreensão equivocada da prova científica” (STJ-3ª Turma, Resp 97.148-MG, rel. p.o ac. Min. Menezes Direito, j. 20.5.97, deram provimento parcial, dois votos vencidos, DJU 8.9.97, p. 42.492).

A decisão recorrida entendeu que alterar o conteúdo genético de organismos, inseri-los geneticamente alterados no meio ambiente brasileiro e destiná-los ao consumo, criando um novo paradigma de produção agrícola nacional exige um estudo prévio e adequado de seus riscos. E ele foi feito, no Brasil e alhures, conforme demonstrado na decisão recorrida.

A propósito, a decisão recorrida buscou saber qual eram as recomendações das agências reguladoras internacionais especializadas em saúde e agricultura, os padrões de avaliação de risco na legislação brasileira e transcreveu os testes realizados no Brasil, por instituições brasileiras na análise dos riscos. Os testes feitos em instituições de pesquisa nacionais não foram certamente lidos. Por isso, tornei a trascrevê-los.

Existe, portanto, considerável lapso de tempo num vasto material probatório que deveria ser desconstituído pelas agravantes de molde a demonstrar os perigos reais da soja Roundup Ready para o consumo humano, animal e para o meio ambiente. Alega que as pesquisas no Brasil para avaliação de risco foram pagas e por isso não aproveitam aos recorrentes. As do EIA/RIMA também o seriam. O fato das avaliações de risco no Brasil terem sido feitas por particulares não se presume desonestas. Há que se provar a falsidade delas.

Níveis de fitoestrogênio

Questões sobre o valor nutritivo da soja Roundup Ready (Lappe et al. In Journal of medicinal Food) – níveis mais baixos de fitoestrogênio são trazidas novamente pelo agravante IDEC.

Esta questão foi tratada no voto incorporado à decisão agravada.

Os esclarecimentos sobre as afirmações do artigo de Lappe são os seguintes:

 Questões Sobre o Valor Nutritivo:

Afirmação dos Críticos:... que a soja Roundup Ready produz níveis mais baixos de fitoestrogênio clinicamente importante, se comparada à soja convencional. As alegações são baseadas no artigo publicado por Lappe et  Journal ofMedicinal Food, Vol 1, 241-245 (1998).

Refutação:

 
Fitoestrogênios, também conhecidos como isoflavonas, são moléculas derivadas de plantas, que possuem alguma atividade semelhante à do estrogênio animal Estas moléculas têm diferentes funções em tecidos animais em relação a plantas. Uma diversidade de plantas contém isoflavonas, mas a soja e seus produtos, além de outros legumes, fornecem a maior parte das isoflavonas encontradas nos suprimentos de alimento do Ocidente. As principais isoflavonas são a genisteína, a diadzeína e o cumesterol, cujas estruturas são muito similares à do estrogênio humano: estradiol Recentemente, certos fitoestrógenos de soja (isoflavonas), particularmente genisteína, têm sido objetos de extensivos estudos de pesquisa. Uma compilação de publicações sobre isoflavonas aparece no `Pmceedings of the Society for Experimental Biology and Medicine, Vol 217, 1998': Isoflavonas podem ter benefícios significativos para a saúde humana. Em populações que consomem altos níveis de isoflavonas Gaponeses, por exemplo), a incidência de certas condições crônicas e doenças é significativamente mais baixa do que em populações que não consomem altos níveis deste fitoestrógeno. Os pesquisadores recentemente começaram a testar esta hipótese com pesquisas rigorosas e perspectiva de testes clínicos em humanos.

 O artigo publicado por Lappe et  Journal of Medicinal Food traz três principais deficiências: (1) existem significativas brechas no desenho experimental que levantam dúvidas sobre as conclusões feitas; (2) este artigo não harmoniza a variabilidade observada nos níveis de fitoestrógenos (isoflavonas) com aquela previamente publicada na literatura; e (3) este artigo não coloca as mínimas diferenças encontradas nos níveis de fitoestrógenos no contexto focando o significado biológico e clínico. As brechas no desenho experimental incluem: pequeno tamanho da amostra; as sojas controle e Roundup Ready não foram cultivadas sob condições ambientais idênticas; as cargas genéticas da soja controle e da Roundup Ready eram suficientemente diversas, tanto que poderiam ser consideradas variedades distintas; e o desenho estatístico não foi apropriado já que o método empregado assumiu que as sojas controle e Roundup Ready eram geneticamente idênticas (exceto pela. característica introduzida) e que as sojas foram cultivadas sob condições ambientais idênticas. Nenhuma dessas colocações é verdadeira.

 Portanto, as diferenças de 12-14% observadas nos níveis de isoflavonas no estudo são mínimas e bem dentro do intervalo de variações que é esperado entre amostras nas análises, com sojas cultivadas sob diferentes condições ambientais e geneticamente diferentes. Além disso, as mínimas diferenças nos níveis de isoflavonas relatadas nesta publicação não são de significado biológico ou clínico.

 A literatura científica bem caracterizada mostra que os níveis de isoflavonas (fitoestrógenos) em soja Roundup Ready são comparáveis aos das variedades das quais a soja Roundup Ready derivou, dentro de um intervalo de variabilidade tipicamente observado para variedades de soja. Em adição, o FDA (EUA) e agências regulatórias do mundo todo mediram os níveis de isoflavonas e aproximadamente 400 componentes individuais da nutrição da soja Roundup Ready comparando-os com a soja convencional, o que corroborou que a soja Roundup Ready é substancialmente equivalente às sojas convencionais controle.

O agravante não responde aos esclarecimentos científicos reportados na decisão recorrida. Repete o mesmo que disse no procedimento administrativo. Em qualquer recurso há necessidade de se enfrentar os fundamentos da decisão recorrida.

Faz-se necessário que o agravante não fique se repetindo, mas que apresente respostas às informações apresentadas pelas agravados. Não vale, perante os Tribunais, tentar ignorar os fatos. É preciso enfrentá-los. A simples repetição do que foi dito anteriormente em primeiro grau de jurisdição não tem o condão de neutralizar um fato, nem torna inexistente os argumentos da decisão recorrida.

Custos para os produtores e desempenho agronômico da soja Roundup Ready

Neste item a decisão recorrida transcreve informações de estudos da Sparks Company para avaliar os efeitos prováveis do uso de herbicidas nos EUA.

Volto ao tema porque o agravante IDEC também volta a questão alegando que não há redução do uso do herbicida, nos Estados Unidos, mas não responde às informações dadas pelas agravados. Aliás, informações antigas, pois datam de 1995 e 1996.

Afirmação dos Críticos: A Monsanto afirma que realizou um "estudo objetivo dos efeitos da introdução da soja Roundup Ready, dos custos de produção dos agricultores e das condições ambientais quantificáveis" [1996]. A Monsanto alega que focando na quantidade de ingrediente ativo, este estudo visou os efeitos ambientais quantificáveis da introdução da soja Roundup Ready. De fato, nada disso foi feito. Foram fornecidos sumários com grupos de dados incompletos, sem qualquer consideração da toxicidade da substância e sem verificação independente, que não permitem a determinação dos efeitos quantificáveis.

Refutação:

A Sparks Company, uma firma de pesquisa em agricultura, conduziu dois estudos, um em 1995 para estimar os efeitos prováveis do uso do herbicida nos EUA com a introdução da soja Roundup Ready, e um segundo estudo em 1996 baseado no uso pós-comercialização da soja.

 O estudo de 1996 confirmou as projeções de 1995 feitas no estudo de Sparks, que o uso de herbicidas diminuiria no Sistema Soja Roundup Ready. Os agricultores americanos que plantaram soja Roundup Ready em 1996 foram, na média, capazes de diminuir o uso de herbicidas, parcialmente porque eles não fizeram o tratamento preventivo com herbicidas (incorporados no solo), tradicionalmente usado antes do plantio da cultura, como segurança contra plantas daninhas que podem ocorrer mais tarde. Acima de 3/a dos mais de 1.000 agricultores pesquisados disseram que somente aplicaram o herbicida Roundup urna vez para controlar plantas daninhas por toda ano safra.

 As reduções no uso de herbicidas nos campos de soja Roundup Ready, comparadas com campos de soja tratados com outros programas de herbicidas, teve um intervalo entre um máximo de 39% no Sudeste e um mínimo de 9% na região Leste-Central dos EUA. Na região Oeste-Central, o uso do herbicida foi reduzido em 16% e no Meio-Sul, 31%.

 A Monsanto concorda com os críticos de que a queda do volume ou quantidade de herbicida usado é uma inadequada previsão do impacto ambiental. Entretanto, é uma medida quantificável que foi levantada tanto pelos críticos quanto pelos defensores da tecnologia.

 Muito mais importante do que redução em volume, é a redução do impacto ambiental total resultante da habilidade dos agricultores em usar a família de herbicidas Roundup (com o melhor perfil ambiental e de segurança disponível) somente quando necessário, por causa da

característica de tolerância a herbicidas introduzida nesta soja através da transformação genética.

 Os agricultores foram pesquisados antes e depois da colheita (cerca de 1.000 fazendeiros em cada) pela Marketing Horizons, uma empresa de pesquisa de mercado. Na pesquisa pós​colheita, 92% dos agricultores estavam satisfeitos com os resultados da soja Roundup Ready (62% estavam muito satisfeitos), e 79% disseram que o valor foi bom (49010) ou excelente (30%), a princípio pelos baixos custos de produção e melhor controle das plantas daninhas.

 Afirmação dos Críticos: a quantidade total do herbicida usada não é um bom critério pelo qual se possa acessar o impacto ambiental. O glifosato é um dos herbicidas mais tóxicos usados hoje: quantidades mínimas são capazes de causar danos ou matar as plantas.

Refutação:

 Embora o glifosato seja um herbicida de amplo-espectro, não-seletivo, que controla a maioria das plantas verdes, a sua toxicidade a animais é mínima, incluindo humanos, aves e abelhas.

 Os testes mostraram que o glifosato não tem atividade contra plantas daninhas, uma vez em contato com o solo. Em adição, o fato de que o glifosato se liga fortemente às partículas do solo, tem uma meia-vida curta e degrada com o tempo no solo significa que é quase impossível que ele se mova do seu local de aplicação.

Questões Sobre o Desempenho Agronômico da Soja Roundup Ready

 Afirmação dos Críticos: "... evidências mostram que a soja Roundup Ready tem menor produtividade do que é possível alcançar quando os agricultores plantam variedades comparáveis mas não transgênicas."

Refutação​

 Esta alegação originou-se de publicações do Dr. Charles Benbrook, um consultor independente do "Northwest Science and Environmental Policy Center" em Sandpoint, Idaho. As publicações que apareceram na rede (httn://www.biotech​- info.net/troubletimes.html) não têm revisão por especialistas e não contêm qualquer pesquisa original.

Esta afirmação não é suportada pelos resultados dos testes com variedades nas universidades, segundo referências no trabalho. Além disso, os testes com variedades nas universidades, enquanto válidos para os agricultores em muitos aspectos, não são sempre uma tentativa apropriada para determinar como a soja Roundup Ready compara-se no geral com relação às variedades convencionais de soja. Por exemplo, muitas das variedades de soja mais vendidas não entraram nesses testes.
Nos EUA, as variedades de soja são testadas de uma ou mais maneiras: 1) testes nas universidades, 2) testes no estado ou áreas administrativas locais dos estados, 3) testes em uma empresa de sementes particular e/ou 4) testes com agricultores comerciais. Como resultado, somente algumas das novas variedades comerciais são testadas nos testes acadêmicos citados por Benbrook. Desde que esses testes foram conduzidos sob condições controladas, eles fornecem apenas uma indicação da produtividade potencial, não necessariamente o que os agricultores irão obter sob as condições comerciais atuais.

• Benbrook incorretamente baseou as suas afirmações sobre produtividade numa comparação incluindo todos os intervalos de produtividade das variedades Roundup Ready nos testes. Este tipo de análise pode ser levada para o lado errado já que foram testadas menos variedades Roundup Ready do que variedades convencionais. Por exemplo, na região de testes de variedades Norte/Centro, em Wisconsin, das 78 variedades testadas, somente 8 eram Roundup Ready. Com tal limitado número de variedades Roundup Ready, uma variedade pobre em performance terá um impacto grande no intervalo total Mais do que isso, já que os testes não incluem um número significativo de variedades elite de soja Roundup Ready de empresas como a Asgrow, a líder no desenvolvimento da soja Roundup Ready, os resultados são usados da forma errada para comparar as variedades Roundup Ready àquelas convencionais.

A produtividade da soja Roundup Ready é igual ou um pouco maior do que a produtividade das variedades convencionais.

 Estudos de produtividade da PSL Genetics, umna empresa de testes independente contratada pela Monsanto, mostraram que sob condições artificiais, livres de plantas daninhas, as sojas Roundup Ready e convencional tiveram produtividade similar. Entretanto, quando estes testes de produtividade lado a lado foram realizados na presença de plantas daninhas, a soja Roundup Ready teve um rendimento maior do que 2 "bushels" por acre do que a soja convencional, e pode refletir um controle superior das plantas daninhas, com menores danos à cultura. Os resultados são de mais de 800 experimentos de campo que a Monsanto conduziu entre 1996 e 1998, com uma ampla gama de variedades e condições de crescimento. Uma análise econométrica da soja em 1997 realizada pelo USDA relatou pequenos mas estatisticamente significativos aumentos com a soja Roundup Ready, se comparada às variedades convencionais. Enquanto a maioria dos trabalhos técnicos se concentraram na produtividade da soja, os critícos não se preocuparam com o uso do herbicida e também com o valor da tecnologia para o agricultor. A seguir, pode-se encontrar fatos sobre a soja Roundup Ready:

 A soja Roundup Ready levou a uma substituição ou redução do uso de herbicidas pelos agricultores que são benéficas ao meio ambiente. Nos EUA, agricultores de soja eliminaram 19 milhões de tratamentos com herbicidas por acre em 2000.

 Vários estudos investigaram o impacto da soja Roundup Ready no uso de pesticidas. Alguns estudos mostraram que os agricultores usaram a mesma quantidade de pesticidas (libras) em soja Roundup Ready que é utilizada em soja convencional (Gianessi, 2001). Outros, como o UMA e a empresa Doane, relatam que o uso de pesticidas (libras) diminuiu devido ao uso de soja Roundup Ready. Em todos os casos, agricultores estão substituindo um número grande de diferentes herbicidas por um único herbicida, o Roundup. De acordo com um recente relatório do USDA, o glifosato apresenta propriedades ambientais favoráveis e esta substituição é vista como extremamente positiva em termos ambientais.

 Em agosto de 2000, o serviço de pesquisa econômica do USDA calculou que a soja Roundup Ready reduz o uso de herbicidas em 25% e que o glifosato está substituindo herbicidas que são pelo menos 3 vezes mais tóxicos e permanecem no meio ambiente por um tempo no mínimo duas vezes maior.

 Em resumo, a soja Roundup Ready tem sido rapidamente adotada pelos agricultores americanos pois representam um bom valor, baseado em boa produtividade e custos reduzidos de insumos. O Sistema Roundup Ready (semente e herbicida) supre os agricultores com um controle superior e custo-efetivo de plantas daninhas, excelente segurança da cultura, uma ferramenta de manejo flexível e a oportunidade de empregar práticas agrícolas mais sustentáveis.

Afirmação dos Críticos: A soja Roundup Ready tem impacto negativo sobre organismos de solo, aumenta a incidência de doenças e tem menores taxas de fixação de nitrogênio do que as variedades de soja convencional.

Refutação:

 Estas alegações são baseadas em interpretações errôneas de três recentes publicações: Kremer et al (Herbicide impact on Fusarium spp and soybean cyst nematode in glyphosaate tolerant soybean. Abstract. 2000 ASA Annual Meeting, St. Paul, MN); King et aL (Plant growth and nitrogenase activity glyphosate tolerant soybean in response to glyphosate application, Agronomy Journal, vol. 93, p.1, 2001); e Hoagland et aí (Effects of glyphosate on Bradyrrbizobium japonicum interactions in Roundup-Ready soybeans, Weed Science Society Meetg, 2000, Vol. 39).

O gene Roundup Ready não aumenta a suscetibilidade a doenças de soja causadas por Fusa~ spp. ou Sclerotinia spp. Fusarium e Sclerotinia podem causar doenças como a podridão de colmo. Existe uma significativa quantidade de pesquisas sobre este assunto, incluindo trabalhos com populações isolinhas de soja, que não mostraram evidências de que o gene Roundup Ready está relacionado a um aumento na suscetibilidade a doenças.

 A variabilidade da suscetibilidade a doenças causadas por fungos na soja Roundup Ready não é diferente daquela. encontrada nas variedades convencionais.

 O potencial de interações ambientais do Roundup tem sido extensivamente revisado por pesquisadores independentes ao longo de vários anos.

 No geral, não há evidência de que o sistema de produção Roundup Ready causa impacto sobre os processos microbianos na região da raiz, que afetaria a produção da cultura de maneira adversa.

Processos Microbianos e Práticas Agrícolas. As populações microbianas e os processos bioquímicos associados são a chave da saúde e qualidade dos solos. Os processos biológicos mediados pelo sistema microbiano são altamente complexos.Assim, considerável variação pode ser observada, baseada nas características do solo como preparo, matéria orgânica, conteúdo de nutrientes e capacidade de retenção de umidade. De maneira similar, a variação pode também ocorrer como resultado das práticas de manejo de solo. As práticas agrícolas como fertilização e cultivo afetam profundamente as populações microbianas de solo, a composição de espécies, a colonização e os processos bioquímicos associados (Alexander, 1961. Introductiou to Soil Micmbiology. John Wiley and Sons.). Consequentemente, uma variação extrema nas populações microbianas é esperada em campos agrícolas. Alterações mínimas em uma única espécie ou grupo microbiano são difíceis de medir neste sistema tão dinâmico e, mais do que isso, os mínimos efeitos de tal alteração são acomodados em medidas mais integradas como a fertilidade do solo (produtividade também pode ser um indicador) e outros processos do solo, como metabolismo do nitrogênio e respiração da comunidade microbiana. A pesquisa sobre os efeitos das práticas agrícolas em micróbios de solo deve incluir estas medidas integradas da ecologia do solo, para ajudar na interpretação dos resultados do estudo.

Fixação do Nitrogênio. Este é o processo pelo qual o nitrogênio inorgânico é "fixado" numa forma orgânica, necessária para o crescimento da planta. Os nódulos nas raízes de soja são parte integral do sistema radicular e são importantes para a fixação do nitrogênio. O

processo de fixação está sujeito a variações, dependendo do tipo de solo e das condições ambientais. Recentemente, King et al. (Plant growth and nitrogenase activity glyphosate tolerant soybean in response to glyphosate application, Agronomy Journal, vol. 93, p.1, 2001) relatou efeitos do Roundup na nodulação e fixação do nitrogênio em soja (RR) se comparada á soja convencional. Entretanto, os efeitos só foram observados sob condições de seca e com quantidades de Roundup acima daquelas recomendadas no rótulo. A produtividade da soja não foi afetada. Hoagland et al. (Effects of glyphosate on Bradyrrhizobium japonicum interactions in Roundup-Ready soybeans, Weed Science Society Meetg, 2000, Vol. 39) relataram algumas reduções súbitas da nodulação em soja RR, mas notaram que os efeitos provocam conseqüências mínimas devido à habilidade de compensação da soja. Inúmeros testes conduzidos por agências de regulamentação relatam sobre a composição e produtividade da soja RR comparada às variedades de soja convencionais. Os resultados confirmaram que a produtividade da soja RR é igual ou maior do que aquela encontrada nas variedades convencionais desta cultura. Além disso, os níveis de nitrogênio em sementes e material de plantas foram os mesmos entre a soja RR e as variedades convencionais, não indicando maiores alterações na captura ou metabolismo de nitrogênio. Nas quantidades recomendadas para uso do Roundup, não se espera que o sistema de produção da soja RR afete negativamente a fertilidade do solo, a nodulação ou a fixação de nitrogênio

 Doenças de Plantas e Soja Roundup Ready Desde 1995, as variedades de soja Roundup Ready foram rapidamente adotadas pelos agricultores em USA. Pesquisas com os agricultores e investigações científicas até esta data (Sanogo et al, 2000 and Lee and Penner, 2000) indicam que a suscetibilidade a doenças da soja Roundup Ready (RR) não é diferente daquela. encontrada para as outras variedades convencionais de soja. Um estudo recente, relatado por Kremer et al. (2000), sugere que as variedades de soja RR podem ser mais suscetíveis a infestações com fungos de solo (Fusarium sp.) do que variedades comerciais (Kremer et al. 2000) e é feita a hipótese de que a alteração pode levar a um aumento da incidência de doenças como a Síndrome da Morte Súbita da Soja (SDS). Os resultados deste estudo com a soja Roundup Ready, assim como outros estudos com glifosato,

demonstram que algumas alterações nos níveis populacionais dos fungos de solo podem ocorrer. Entretanto, não há evidência de aumento de doenças ou efeitos na produtividade. Em adição, as comparações dos resultados "linhagem a linhagem" podem ser complicadas se as variedades selecionadas tiverem genéticas substancialmente diferentes. Para maior precisão, este tipo de estudo deve usar comparação "lado a lado" entre a soja RR e as isolinhas não transgênicas (linhagens com genética similar àquela da soja RR). Isto é importante pois as variedades comercialmente disponíveis de soja RR são conhecidas por variar consideravelmente na sua tolerância a várias doenças. Quando comparando as notas de tolerância a doenças das variedades de soja RR Asgrow, por exemplo, a distribuição de variedades de baixa, média e alta tolerância é essencialmente a mesma, como visto para as variedades convencionais de soja. Portanto, as diferenças na suscetibilidade a patógenos poderia estar relacionada à variedades selecionadas. Os resultados para os estudos que incluíram as isolinhas não transgênicas não mostraram evidência de que o gene Roundup Ready está ligado a um aumento na suscetibilidade a essas doenças (Myer, 1998, 1999 e Rupe, 1998). Coletivamente, a disponibilidade de evidência científica indica que a soja Roundup Ready não tem um aumento na suscetibilidade a doenças. Esta observação foi reforçada através dos resultados das pesquisas com os agricultores, as quais podem também indicar que a performance geral da soja Roundup Ready, medida pela produtividade, é igual ou maior do que a de variedades convencionais.
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 Efeitos do Roundup sobre micróbios de solo. Os efeitos do glifosato e do Roundup sobre micróbios de solo foram extensivamente investigados (Felsot, 2000). Os resultados de testes padronizados, para submissão à agências regulatórias, com formulações de glifosato indicam que não ocorrem efeitos na mineralização do carbono ou transformação do nitrogênio no solo, mesmo em quantidades as quais excedem aquelas máximas para o uso. Em adição a estes testes padronizados, mais de 100 estudos de laboratório e campo foram publicados por pesquisadores independentes, investigando os efeitos do glifosato sobre micróbios de solo. A "World Health Organization" (1994) em sua revisão concluiu que alguns testes de laboratório têm efeitos sobre micróbios de solo, entretanto, os estudos de campo após a aplicação das formulações não mostraram efeitos significativos. Estudos de longo-prazo seguindo aplicações repetidas de Roundup no campo por mais de 10 anos confirmaram a ausência de efeitos adversos sobre micróbios de solo (Hart and Brookes, 1996; Biederbeck et al., 1997). Em uma investigação mais recente, relacionada ao aumento do uso de culturas tolerantes a glifosato, Haney et al. (2000) concluíram que "o glifosato parece ser direta e completamente degradado por micróbios, mesmo a altas taxas de aplicação, sem atividade adversa afetando os micróbios de solo".
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Questões sobre o Desempenho Agronômico da Soja Roundup Ready

Afirmarão dos Críticos: "...evidências mostram que a soja Roundup Ready tem menor produtividade do que é possível alcançar quando os agricultores plantam variedades comparáveis mas não transgênicas."

Esta alegação originou-se de publicações do Dr. Charles Benbrook, um consultor independente do "Northwest Science and Environmental Policy Center" em Sandpoint, Idaho. As publicações que apareceram na rede (, não têm revisão por especialistas e não contêm qualquer pesquisa original.

Mesmas alegações são feitas no artigo com uma perspectiva da produção de soja na Argentina publicado por Walter A. Pengue na revista Biodiversity, vol 29, p. 7-13 (2001). Artigo em anexo.

Esclarecimentos e Comentários:

Esta afirmação não é suportada pelos resultados dos testes com variedades nas universidades, segundo referências no trabalho. Além disso, os testes com variedades nas universidades, enquanto válidos para os agricultores em muitos aspectos, não são sempre uma tentativa apropriada para determinar como a soja Roundup Ready compara-se no geral com relação às variedades convencionais de soja. Por exemplo, muitas das variedades de soja mais vendidas não entraram nesses testes.

Nos EUA, as variedades de soja são testadas de uma ou mais maneiras:1) testes nas universidades, 2) testes no estado ou áreas administrativas locais dos estados, 3) testes em uma empresa de sementes particular e/ou 4) testes com agricultores comerciais. Como resultado, somente algumas das novas variedades comerciais são testadas nos testes acadêmicos citados por Benbrook. Desde que esses testes foram conduzidos sob condições controladas, eles fornecem apenas uma indicação da produtividade potencial, não necessariamente o que os agricultores irão obter sob as condições comerciais atuais.

Benbrook incorretamente baseou as suas afirmações sobre produtividade numa comparação incluindo todos os intervalos de produtividade das variedades Roundup Ready nos testes. Este tipo de análise pode ser levada para o lado errado já que foram testadas menos variedades Roundup Ready do que variedades convencionais. Por exemplo, na região de testes de variedades Norte/Centro, em Wisconsin, das 78 variedades testadas, somente 8 eram Roundup Ready. Com tal limitado número de variedades Roundup Ready, uma variedade pobre em performance terá um impacto grande no intervalo total. Mais do que isso, já que os testes não incluem um número significativo de variedades elite de soja Roundup Ready de empresas como a Asgrow, a líder no desenvolvimento da soja Roundup Ready, os resultados são usados da forma errada para comparar as variedades Roundup Ready àquelas convencionais.

A produtividade da soja Roundup Ready é igual ou um pouco maior do que a produtividade das variedades convencionais.

Estudos de produtividade da PSL Genetics, uma empresa de testes independente contratada pela Monsanto, mostraram que sob condições artificiais, livres de plantas daninhas, as sojas Roundup Ready e convencional tiveram produtividade similar. Entretanto, quando estes testes de produtividade lado a lado foram realizados na presença de plantas daninhas, a soja Roundup Ready teve um rendimento maior do que 2 "bushels" por acre do que a soja convencional, e pode refletir um controle superior das plantas daninhas, com menores danos à cultura. Os resultados são de mais de 800 experimentos de campo que a Monsanto conduziu entre 1996 e 1998, com uma ampla gama de variedades e condições de crescimento. Uma análise econométrica da soja em 1997 realizada pelo USDA relatou pequenos mas estatisticamente significativos aumentos com a soja Roundup Ready, se comparada às variedades convencionais.

Os mesmos comentários podem ser feitos sobre o artigo publicado por Pengue. Infelizmente, o artigo não é baseados em dados e as asserções e comentários parece ser somente uma opinião do autor.”

Escape gênico da canola na Inglaterra e o escape gênico da soja no Brasil

Quanto ao perigo do escape gênico da soja Roundup Ready, baseado em notícia que teria havido escape gênico da canola na Inglaterra, duas observações devem ser feitas. Primeiramente há que ser esclarecido que canola não é soja. É possível que o leigo não se dê conta desse fato, porém uma discussão em tribunais não pode desconsiderar, para avaliar o risco de escape gênico, as características de reprodução da planta envolvida.

A decisão agravada aborda largamente o problema da questão de escape gênico da soja e esclarece com simplicidade porque o risco no Brasil é praticamente inexistente com relação a esta planta. Fluxo gênico é a troca de alelos de uma espécie para outra.

Consta da decisão recorrida os motivos, do ponto de vista da Botânica, porque o risco é praticamente nulo. O IDEC agravante não faz qualquer comentário ao parecer do Prof. Aluízio Borém na matéria concernente ao escape gênico da soja RR, no Brasil. O trabalho do cientista veio aos autos com a contestação das rés.

 A decisão agravada tratou assim do tema relativamente ao aspecto do escape gênico.



“Quanto à alegação de que os trangênicos podem provocar poluição genética e que os transgênicos também se transferem para variedades tradicionais ou convencionais da mesma espécie em campos vizinhos, não é de ser aceita na generalidade em que foi posta.

O que tem que ser provado é o risco de escape gênico do produto que foi autorizado pelo Comunicado nº 54 da CTNBio. Este produto é a soja Roundup Ready. Logo não se está discutindo aqui se todas as OGMs provocam escape gênico.

Pelo que dos autos consta, o potencial de cruzamento independe da característica introduzida na planta. O que tem que se verificar, diz a Biologia, é o sistema de polinização, seja por autofecundação, polinização por insetos ou pelo vento.

O que se sabe é que a soja é uma espécie predominantemente autopolinizável, portanto inviabiliza a possibilidade de cruzamento com outras plantas de soja ou qualquer outra espécie. A possibilidade de transferência do gene tolerante a herbicida introduzido nela para qualquer outra planta é ínfimo.

Um estudo desenvolvido por pesquisadores do Reino Unido durante dez (10) anos e publicado na edição de 8 de fevereiro de 2001 da revista científica britânica Nature, revela que os OGMs não invadem mais outros habitats que as variedades convencionais.

De toda sorte, a apelante juntou aos autos, parecer sobre “Riscos de Escape Gênico da Soja no Brasil” de autoria do conhecido Eng. Agrônomo, M.S., Ph.D. Aluízio Borém, Professor do Departamento de Fitoterapia da Universidade Federal de Viçosa. É também autor das obras científicas “Melhoramento das Plantas” (1998) e Hibridação Artificial das Plantas. Hibridação em Soja,” (1999).

Além do aspecto do escape gênico da soja, o Professor Borém analisa a possibilidade da soja Roundup Ready favorecer o aparecimento de “superplantas daninhas”.

A transcrição do parecer de especialista nesta espécie de planta é relevante para que se tenha uma idéia precisa de porque a CTNBio concluiu que a soja Roundup Ready não representava perigo à biodiversidade.

Sobre o tem diz o Professor Aluízio Borém:

“A soja é uma espécie exótica no Brasil. Probst e Judd (1973) realizaram ampla revisão sobre a sua origem e história. Essa cultura tem como centro de origem a região leste da China, onde sofreu domesticação por volta do século XI a.C. A partir daí, foi introduzida em outras regiões e países do Oriente, como Manchúria, Coréia, Japão, União Soviética e países do sudeste da Ásia. No Ocidente, sua introdução se deu a partir do século XVIII, em 1739, quando foram plantadas experimentalmente, na Europa, sementes recebidas pelo Jardim Botânico de Paris. No continente americano, o primeiro relato data de 1765, com registro de plantio por Samuel Bowen em Savannah, Georgia - EUA (Costa, 1996). No Brasil, o primeiro registro da introdução da soja data de 1882, na ) Bahia, por Gustavo Dutra (Vemetti, 1983; Sediyama, Pereira e Sediyama, 1985). Diversos outros registros históricos indicam que a soja ”amarela" foi inicialmente plantada na Estação Agronômica de Campinas, em 1891, para teste como planta forrageira. Também existem referências de estudos para determinar a possibilidade de plantio do consórcio de gramíneas com a soja "amarela" ou "preta" para produção de forragens (Medina e Medina, 1981). 

As primeiras estatísticas revelando a utilização de soja para produção de grãos no Brasil datam de 1941, no Estado do Rio Grande do Sul, que produziu, em 640 ha de área cultivada, 450 toneladas, com um rendimento médio de 700 kg/ha (Vernetti, 1983). No Estado do Paraná, a soja foi introduzida por agricultores gaúchos que emigraram para o sudoeste e então para o.oeste do Estado. A produção no Paraná cresceu rapidamente até atingir 60.000 toneladas nu década de 60 (Kaster et al, 1981). A partir da década de 70, a cultura da soja evoluiu significativamente nos estados produtores, não só no Sul, mas também nos estados do Centro-Oeste do Brasil. Com o desenvolvimento de novos cultivares adaptados às diferentes regiões agroclimáticas do País, o Brasil tomou-se o segundo maior produtor mundial de soja. A tecnologia, de produção e a produtividade de cultura da soja no Brasil têm progredido de forma estável. e significativa. Na safra agrícola de 1997/98, o Brasil plantou cerca de 13 milhões de ha com uma produtividade média de 2.300 kg/ha. O rendimento tem aumentado significativamente nos últimos anos não apenas em função dos ganhos obtidos pelo melhoramento genético, mas também pela utilização de tecnologias nas áreas de práticas de manejo da cultura e pela utilização de equipamentos mais apropriados às condições brasileiras.

Cenário da Soja no Brasil e no Mundo

A soja (Glycine max) é uma das principais fontes de proteína e óleo vegetal do mundo. Ela tem sido cultivada comercialmente e utilizada nas alimentações humana e animal por milênios, sem nenhum registro de 'danos causados aos consumidores ou ao meio ambiente.

A soja é amplamente cultivada em vários países do mundo. Os principais produtores mundiais são os Estados Unidos, o Brasil, a Argentina e a China. No Brasil, as principais áreas produtoras estão nas regiões Sul, Sudeste e Centro-​oeste do País. Os Estados do Paraná, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e de Goiás são os principais produtores de soja do Brasil. A produção comercial de soja está sendo ampliada, também, nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. A soja no Brasil é predominantemente utilizada para o processamento do grão em óleo e proteína. O País produziu 29 milhões de toneladas em 1997, e 7 milhões de toneladas de grãos foram exportados, sendo que 21 milhões de toneladas foram destinados ao processamento no parque industrial brasileiro. A proteína processada (torta ou farelo) é utilizada como suplemento protéico na ração animal. Esse farelo é torrado/aquecido ao ponto de inativar os fatores antinutricionais naturalmente presentes na soja (inibi dor de: tripsina, estaquiose, rafinose, fitato). 0 Brasil consome em tomo de 5 milhões e exporta aproximadamente 11 milhões de toneladas de farelo de soja. Os Estados Unidos e o Brasil são os maiores fornecedores desta matéria-prima no mercado mundial. O óleo de soja é amplamente utilizado pela população brasileira, O qual contém apenas traços de proteína. Esse óleo é consumido diretamente ou em alimentos processados, como a margarina. O Brasil produziu em tomo de 2,6 milhões de toneladas de óleo de soja em 1997 e apenas 1,1 milhão de toneladas foi exportado. O consumo de soja in natura é desprezível no Brasil, em razão dos hábitos alimentares dos brasileiros (ABIOVE; Roessing, 1997).

Características da Planta

O germoplasma de soja possui grande diversidade quanto ao ciclo (número de dias da emergência à maturação), variando de 70 dias para as mais precoces a 200 dias para as mais tardias. De modo geral, as variedades brasileiras têm ciclo entre 100 e 160 dias e, para determinada região, podem ser classificadas em grupos de maturação precoce, semiprecoce médio, semitardio e tardio. O ciclo total da planta pode ser dividido em duas fases: vegetativa e reprodutiva. A fase vegetativa é o período da emergência da plântula até a abertura das primeiras flores, e a fase reprodutiva compreende o  período do início da floração até a maturação.

A estatura da planta é altamente dependente das condições ambientais e da variedade. No Brasil, variedades comerciais normalmente apresentam altura média de 60 a 120 cm. (o número de flores produzidas é maior do que o que a planta pode converter efetivamente em vagens. Van Schaik e Probst (1958) reportam que uma planta pode emitir até 800 flores, com uma taxa de fertilização de 13 a 57%, dependendo do genótipo e das condições ambientais: O período total de florescimento pode durar de três a mais de cinco semanas, dependendo do genótipo e do ambiente (Vemetti,1983).

O hábito de crescimento também interfere no porte de planta. Com relação a essa característica, a soja pode ser de crescimento indeterminado, semideterminado e determinado. Essa classificação é baseada no tipo de crescimento da haste principal. Variedades de hábito de crescimento determinado caracterizam-se por apresentar plantas com caules terminados por racemos florais; após o início do florescimento, as plantas crescem muito pouco em altura. Por outro lado, variedades de hábito de crescimento indeterminado não apresentam racemos terminais e continuam desenvolvendo nós e alongando o caule, de forma que crescem em altura significativamente até o final do florescimento. Os racemos axilares são menores em tamanho e em número de flores. Nos tipos semideterminados, à semelhança dos indeterminados, o florescimento tem início quando aproximadamente metade dos nós da haste principal já se formou, mas o florescimento e o desenvolvimento de novos nós terminam mais abruptamente do que nos tipos indeterminados (Sediyama, Teixeira e Reis, 1999).

Garner e Allard (1920) foram os primeiros a verificar a importância do comprimento do dia como um dos fatores de ambientes a atuar no processo de indução floral da soja. Chamaram esse fenômeno de fotoperiodismo e classificaram a soja como espécie de dias curtos, isto é, ela é induzida a florescer quando o comprimento do dia é menor que determinado nível crítico, específico de cada genótipo. A soja floresce somente quando períodos mais curtos de luz estão associados a períodos mais longos de escuro. Porém, se o período de escuro for interrompido por breves intervalos de luz, a planta comporta-se como se estivesse submetida, a fotoperíodos longos, tendo sido demonstrado por Hamner e Bonner (1938) que o período de ausência de luz (escuro) é o fator indutor do florescimento. Portanto, a soja é uma espécie de noites longas, mas, por tradição, a terminologia planta de dias autos foi mantida. O período entre a emergência e o florescimento pode ser dividido em, no mínimo, três fases distintas: pré-indutiva, indutiva e pós-indutiva. Na fase pré-indutiva, a planta não é influenciada pelo fotoperíodo, sendo este fenômeno conhecido como período juvenil. Na fase indutiva, a planta é afetada pelo fotoperíodo e na pós-indutiva novamente deixa de ser influenciada pelo efeito fotoperiódico. 

As variedades convencionais, na grande maioria, são altamente sensíveis a mudanças de latitudes ou datas de semeadura, devido às respostas às variações no fotoperíodo (Hartwig, 1973). Nas regiões tropicais ou nas, semeaduras fora de época, fotoperíodos mais curtos durante a estação de crescimento da soja reduzem o período vegetativo (florescimento precoce) e causam reduções na produtividade e no porte das plantas. Variedades insensíveis ao fotoperíodo têm sido identificadas (Criswell e Hutne,..1972; Shanmugasundaram, 198-1), porém esses genótipos são muito precoces para serem usados no desenvolvimento de cultivares para as condições brasileiras.

O uso de período juvenil longo foi a solução encontrada por alguns melhoristas de soja para retardar o florescimento em condições de dias curtos (Hartwig e Kiihl, 1979; Kiihl, Almeida e Daal'agnol, 1985; Hinson, 1989). Durante a fase juvenil a soja não floresce, mesmo quando submetida a fotoperíodo indutivo, permitindo maior crescimento vegetativo. Vários genótipos com essa característica (inicialmente foram utilizados os genótipos Santa Maria, PI 159925 e PI 240664) foram identificados e usados no desenvolvimento de variedades Posteriormente, foram identificadas e selecionadas mutações naturais com período juvenil longo (SS-1, Paranagoiana, Doko-18; Savanão etc), que ocorreram em várias variedades e estão sendo bem utilizadas como genitores nos cruzamentos realizados na Embrapa Soja (Borém, Almeida e Kiihll, 1999). Essas variedades só tomam-se aptas a responder ao estímulo fotoperiódico depois de um maior número de dias após a emergência do que as variedades de período juvenil curto.

O controle genético do florescimento em condições de dias curtos é diferente do praticado em condições de dias longos. Portanto, o florescimento em condições de dias longos tem pouco valor na previsão do florescimento em condições de dias curtos. O período juvenil longo é condicionado por genes recessivos que podem ser influenciados por outros eventos genéticos na planta (Kihl e Hartwig, 1979; Hinson, 1989; Kiihl e Garcia, 1989).

Biologia Floral e Reprodutiva

Uma descrição detalhada do desenvolvimento da flor e sua estrutura é apresentada por Carlson e Lersten (1987). As flores zigomórficas surgem em racemos axilares e terminais e são constituídas de cálice tubular e corola de cinco partes florais. O cálice é composto de cinco sépalas desiguais, normalmente pubescestes. A corola consta de cinco pétalas distintas. A pétala maior é denominada estandarte, as outras duas, lateralmente localizadas, são se asas e as duas pétalas anteriores, denominadas quilhas ou carenas, que envolvem e protegem os órgãos sexuais. As flores da soja. podem apresentar coloração branca, púrpura ou roxa. Essa característica é determinada por interações de diferentes locos gênicos, o principal deles com alemos W1, que na forma heterozigota ou homozigota dominante condiciona a cor roxa; o genótipo homozigoto recessivo W1W1 apresenta flores de cor branca. Em razão do afeito Pleiotrópico do logo W1, as plantas com flores roxas apresentam hipocótilo roxo e aquelas com flores brancas apresentam hipocótilo verde (Sediyama, Teixeiras e Reis, 1999).

O gineceu consta de um único ovário, também pubescente, que contém de um a quatro óvulos, com um estilo curvo, terminado em estigma bífido, globoso e coberto por papilas. Segundo Kuehl (1961), o órgão reprodutor feminino está receptível à polinização e fecundação de um a dois dias antes da antese, permanecendo assim por mais dois dias.

O óvulo possui dois integumentos, e ambos, o óvulo e saco embrionário, são curvados para trás. Os óvulos são campilótropos na maturação, em geral com dois ou três óvulos, mas de um a quatro óvulos podem ser encontrados. Todos os óvulos desenvolvem-se simultaneamente. O estilete, cresce, lentamente, até que as flores abram, quando alonga rapidamente até dois terços do comprimento do ovário. No momento da polinização, os estames diadelfos são elevados para que as anteras formem um anel em volta do estigma. O pólen é derriçado diretamente no estigma, resultando numa percentagem muito alta de autofertilização (Guard 1931; Vernetti, 1983). De acordo com relatos de diversos pesquisadores, a planta de soja emite centenas de flores, porém grande percentagem é abortada, devido a fatores genéticos, fisiológicos e ambientais. Outro aspecto interessante é que a flor de soja é pouco atraente para abelhas, e que estes insetos não são eficientes agentes polinizadores, mesmo quando visitando a flor da soja (Thomas, 1989).

Nos casos de hibridação artificial em; soja, as flores do genitor materno estão no estágio adequado para a hibridação artificial um dia antes da entese (Borém, Almeida e Kiihl, 1999). A emasculação do, genitor materno não é necessária, pois o pólen matura algumas horas antes da entese; porém, a prática revela que este procedimento é recomendável para se evitar a autopolinizaçáo, no caso da fertilização não ocorrer (Walker, Cianzio e gravo, 1979; Bonetti 1983). Segundo Bonetti (1983), a hibridação artificial exige cuidados apurados no manuseio das flores, em razão da sua fragilidade e da alta taxa de autofecundação desta espécie.

O androceu consiste de 10 estames diadeltos que são inicialmente separados. Com o desenvolvimento floral, os filamentos de nove deles são elevados como um único tubo pressionando para cima a região basal do tecido meristemático, deixando o estame posterior separado. O estilete, que é aproximadamente metade do tamanho do ovário, curva-se posteriormente ao estame e é sobreposto pelo estigma (Borém, Almeida e Kiihl 1990, Vemetti, 1983; Fehr, 1980; Carlson e Lerten, 1987). Em condições desfavoráveis. (fotoperíodo, temperatura, luminosidade), as flores podem não se abrir completamente, e a polinização também acorre com a flor fechada. Estas características asseguram uma baixa taxa de fecundação cruzada nesta espécie. As flores de soja são hermafroditas, contendo numa mesma câmara os órgãos masculinos e feminino, o que favorece a autopolinização.

A soja é essencialmente uma espécie autógama, com flores perfeitas, estando os órgãos masculino e feminino protegidos dentro da corola: Insetos, principalmente abelhas, podem transportar o pólen e realizar a polinização de flores de diferentes plantas, mas a taxa de fecundação cruzada, em geral, é menor que 1%. Vários estudos têm comprovado que a polinização cruzada em condições normais de campo é baixa (Beard e Knowles, 1971; Ahrent e Caviness, 1994; Garber e Odland, 1926; Weber e Hanson, 1961; Woodworth, 1928). As variações no nível de fecundação cruzada ocorrem em função das condições climáticas do ano agrícola, dos genótipos, dos ambiente e, isolamento, entre as plantas. Os valores obtidos em relação à fecundação cruzada em soja são baixos, e estes eventos ocorrem principalmente entre plantas adjacentes com período de floração coincidente. Nelson e Bernard (1984) observaram que uma área de isolamento de 10 metros com soja eliminaria quase toda a contaminação de pólen num bloco de intercruzamento de soja. Estudos semelhantes realizados no Brasil revelam resultados bastante similares aos apresentados por Nelson e Bernard (1984). As percentagens de cruzamento natural encontradas por Miyasaka (1958) em Campinas, SP revelaram que este valor foi de aproximadamente 1%. Nas condições de Viçosa, MG, Sediyama et al. (1970) desenvolveram estudos com plantas em contato direto e plantas adjacentes. No caso de plantas em contato direto entre si, a taxa de cruzamento natural for de 1,3%, e para plantas adjacentes, de 0,03%. Outro valor obtido pelos mesmos autores em Capinópolis, MG, foi de 0,9% para fileiras em contato direto. Vemetti  (1972) encontraram percentagem de cruzamento natural de 0,03% em Ponta Grossa, PR, e 1,22% em Pelotas, RS.

Taxonomia

O histórico da classificação taxonômica  do - gênero Glycine é confuso e controverso. O nome Slycine foi originalmente introduzido por Linnaeus na primeira edição de; seu livro Genera Plantarum (Linnaeus, 1754): Glycine é derivado do Grego glykys (doce) e, provavelmente, refere-se ao sabor adocicado dos tubérculos originalmente descritos como G. apios, que hoje possuem nova classificação taxonômica (Apios americana) (Hymowitz e Singh, 1987). A soja foi descrita por Linnaeus como Phaseolus mar e Dolichos soja, baseando-se em espécimes que ele mesmo observou e na descrição de outros autores.

A soja pertence à classe Dicotyledpneae, subclasse Archichlamydae, ordem Rosales, subordem Leguminosinae, família Leguminosae, subfamília Papifonaceae, tribo Phaseoleae, gênero Glycine L., subgênero Glycine (Moench) e à espécie Glycine max (L.) Merrill (Gazzoni,1994).[image: image1.wmf]
Glycine é o único gênero da tribo Phaseoleae que possui espécies diplóides com número de cromossomas de 40 a 80 e não de 20, conforme é o caso do feijão (Phaseolus vulgaris), isto é, 2n=20. Esta característica particular é provavelmente derivada de ancestrais diplóides com número base de 11 cromossomos, que sofreram processo de aneuploidia e tomaram-se com número base 10 de cromossomas. A soja cultivada tem sido considerada um tetraplóide estável com genomas diploidizados (Gurley et al., 1979; Lee e Verma, 1984;, Vernetti, 1983; Skorupska et al., 1989). A soja cultivada Glycine max nunca foi encontrada no meio ambiente como uma planta silvestre. Esta espécie possui um número somático de cromossomos igual a 2n=40 (Vemetti, 1983; Miyasaka e Medina, 1981).

Estudos citogenéticos durante vários anos tentaram elucidar a relação filogenética das espécies perenes silvestres de soja do subgênero Glycine. Híbridos interespecíficos dentro de espécies diplóides perenes mostraram meiose normal e embriões férteis. Híbridos entre espécies diplóides, tendo diferentes designações de genomas, produziram sementes inviáveis, plântulas letais, plantas anãs e com pouco crescimento, que sempre morriam após alguns meses, ou plantas completamente estéreis (Hymowitz et al., 1992)..

Híbridos entre espécies do subgênero Soja indicam que híbridos F1, entre G. max e G. soja carregam genomas similares e são férteis ou diferem apenas por, uma translocação recíproca (Palmer et al., 1987): A forma semicultivada ou silvestre de G. gracilis ocorre apenas no nordeste da China e possui uma morfologia intermediária entre G. max e G. soja (Skvortzov, 1927).

Híbridos interespecíficos entre G. max e G. soja podem ser obtidos. Híbridos intersubgenéricos entre G. max e espécies silvestres perenes Glycine foram conseguidos, porém todos eles foram obtidos por meio da cultura de tecidos com resgate de embriões. Os híbridos F1, têm sido geralmente estéreis e suas progênies só tem sido obtidas em alguns casos e com grande dificuldade, em razão da sua fraqueza híbrida (Hymowitz et al 1992; Hymowitz e Singh, 1992).

No Brasil não existe nenhuma espécie nativa, silvestre ou feral que possa intercruzar com Glycine max. As únicas espécies silvestres que podem cruzar com a soja cultivada são do gênero Glycine, porém elas não ocorrem naturalmente no Brasil (Tabela 1). Não há também nenhum centro de diversidade genética ou centro de origem da soja no Brasil (Vernetti, 1983; Myasaka e Medina, 1981).,

A Tabela 1 contém as espécies afins, o número de cromossomos e a distribuição geográfica das espécies dos gêneros Glycine Willd e Bracteata Verdc no mundo. Conforme fica evidente, estas espécies não ocorrem no Brasil, o que contribui para reduzir a probabilidade de escape gênico no País.

O germoplasma de Gycine max contém grande número de tipos morfológicos de plantas. Com exceção da Glycine tomentella, o número de cromossomos diplóide para espécies dentro do subgênero Glycine pode ser 40 ou 80 (Gazzoni, 1994).

A espécie Glycine wightti subgênero Bracteata Verdc, conhecida inicialmente como Glycine javanica, apresenta o número de cromossomos diplóide 22 ou 44. A planta é trepadeira, perene e endêmica na África e sudoeste da Ásia.

Espécies Perenes Silvestres do subgênero Glycine: oportunidades de fecundação cruzada de G. max com indivíduos deste subgênero só poderiam ocorrer na Austrália, nas Ilhas do Pacífico Sul e Oeste, na China, Papua Nova Guiné, nas Filipinas e em Taiwan, onde elas ocorrem naturalmente nos campos. Não existe, entretanto, nenhum trabalho reportando hibridação natural entre a soja cultivada e estas espécies silvestres. Desta forma, a possibilidade de fluxo gênico é extremamente remota, uma vez que a hibridação só é viável com o auxílio de resgate de embriões, via cultura de tecidos. Mesmo nestes casos, as plantas F1 são geralmente estéreis e não são capazes de sobreviver no ambiente sem a intervenção do homem (Hymowitz et al., 1992).

Espécies Anuais Silvestres do subgênero Soja: plantas de Glycine soja são encontradas na China, em Taiwan, no Japão, na Coréia e na Rússia. Hibridações naturais entre a soja cultivada e G. soja ocorrem, e alguns tipos semi-silvestres intermediários às espécies G. max e G. soja são encontrados como G. gracilis. G. soja não é nativa do Brasil e é encontrada apenas em poucas parcelas experimentais no banco ativo de germoplasma da Embrapa Soja e  de algumas

Tabela 1 - Espécies, número de cromossomos e distribuição geográfica do gênero Glycine Willd

Subgênero Glycine                                                            

G. arenaria Tind.                                      40

G. argyrea Tind,                                       40

G. canascens F. Herm.                            40

G. Clandestina Wendi                             40

G. curvata Tind.                                       40

G. cytoloba Tind.                                     40

G. falcata Benth.                                     40

G. latifolio (Benth) Newell                       40

and Himowitz

G. latrobeana (weissn).                         40

G. microphilla (Benth) Tind.                  40

G. tabacina (Labil.) Benth         40,80    Austrália, Sul da    China,          Taiwan, Ilhas do Ryukyu                                                                                     e Ilhas do Pacífico Sul           

G. tomentella Hayata            38,40,78,80    Austrália, Sul da China, 

                                                                       Taiwan, filipinas, Papua 

                                                                        Nova Guiné

Subgênero Soja (Moench) F. J. Herm.

G. soja Sieb. and Zucc     40   China, Taiwan, Japão, Coréia e

                                                Rússia

G. max (L.) Merr.
        40
 Espécie cultivada em vários 

                                                     países 

Subgênero Bracteata Verdc

G. wightii subsp. Wightii            22,44
Índia, Ceilão, Java

var. wightii



G. wighfi subsp. Wighdi            22,44          Arábia, Etiópia, Congo, 

var. longuisuda
                                    Angola
G. wightli subsp. Petüyana      22,44      Quênia, Tanzânia, Etiópia
var. petifana


G. wighbii subsp. Petitiana       22,44    Quênia, Tanzânia, Zâmbia
var. mearnsii


G. wightii subsp.                       22,44
     Leste e Oeste da pseudojavanica (Taub.)                       África, Congo, verdc.

Fonte: Himowitz (1970), Singh, Koilipara e Hmowitz (1988) e Sediyama, Teixeira e Reis (1999). 

Não existem evidências que G. soja escapou ou se dispersou de áreas experimentais, tornando-se uma invasora. G. soja nunca foi encontrada como planta daninha ou estabelecida naturalmente no Brasil (Hymowitz et al., 1992). Adicionalmente, a soja cultivada, Glycine mar (L.) Merrill, nunca foi encontrada na forma silvestre (Sediyama, Teixeira e Reis, 1999).

Fluxo Gênico

Fluxo gênico pode ser definido como a troca de alelos entre indivíduos, isto é a transferência de alelos de uma variedade/espécie para outra.

A dispersão de genes de espécies cultivadas para espécies silvestres e plantas daninhas é potencialmente um problema ecológico de grande importância. A teoria disponível sobre o assunto sugere que a dispersão de um gene, no espaço e no tempo dependerá, em parte, dos seguintes aspectos, segundo Manasse (1992):

• vantagem competitiva do gene

•  fluxo gênico

• integração do gene exótico no genoma hospedeiro

• probabilidade do movimento do gene de um indivíduo para   outro em uma geração.

As espécies cultivadas variam enormemente quanto ao seu potencial de hibridação com as espécies silvestres. Em um extremo existem aquelas propagadas exclusivamente por partes vegetativas como a bananeira e, em outro, existem as que se reproduzem sexualmente por alogamia (Tiedje et al. 1989). O pólen de milho, por exemplo, pode percorrer distancias superiores a 100 m pela ação do vento. No caso da soja, o grão de pólen possui grande densidade e a única maneira de  natureza é de forma entomófila. Mesmo desta forma, a dispersão do pólen de soja é extremamente limitada.

Várias etapas são necessárias para que o fluxo gênico ocorra em condições de campo (Chèvre, et al. 1998):

• os indivíduos devem ser compatíveis sexualmente

• deve ocorrer coincidência temporal e espacial dos indivíduos

• os híbridos devem ser viáveis

•  a transmissão gênica deve ocorrer nas gerações seguintes

•  deve  ocorrer recombinação gênica entre os genomas

•  o gene não deve ser excluído do genoma receptor

Fluxo gênico entre as espécies do gênero Brassica tem sido observado em alguns trabalhos envolvendo rabanete, canola e outras espécies afins (Chrèvre et al. 1998, Scheduler & Dale 1994, Klinger et a1. 199.1).

A dispersão gênica do girassol cultivado para espécies afins silvestres foi analisada por Arias e Rieseberg (1994) e por Whitton (1997) nos Estados Unidos, País onde existem diversas formas, silvestres do girassol. Estes pesquisadores detectaram moderados níveis de fluxo gênico nestas espécies.

Raybould e Gray (1993) classificaram o risco de escape gênico para várias espécies de interesse agronômico da Inglaterra, com base na taxa de fecundação cruzada e na existência de parentes silvestres ocorrendo endemicamente, conforme se segue: Grupo I (mínimo risco), Grupo II (médio risco) e Grupo 111 (alto risco). No Grupo I, de mínimo risco, foram incluídos batata, milho, trigo, centeio e tomate, dentre outros. O Grupo III, de alto risco, inclui cenoura, beterraba, repolho, pinus e maçã, dentre outros. O risco de fluxo gênico do milho para uma espécie silvestre na Inglaterra é mínimo, embora esta seja uma espécie com elevada taxa de fecundação cruzada. Esta reduzida  escape gênico deve-se ao fato de que, naquele país não existe tipos silvestres ocorrendo na natureza. Por outro lado, o milho deveria ser classificado no grupo de alto risco no México, centro de diversidade desta espécie, onde são encontrados seus parentes silvestres ocorrendo espontaneamente na natureza. Portanto, para existir alto risco de escape gênico a espécie deve apresentar elevada taxa de fecundação cruzada e deve existir parentes silvestres compatíveis com ela, compartilhando o mesmo habitat; geográfica e temporalmente.
Mesmo, nestas condições, outros aspectos relacionados ao isolamento reprodutivo devem ser considerados.

O Departamento de Agricultura dos Estados Unidos utilizando os dados de todos os ensaios de campo que foram concluídos, relatam que as variedades transgênicas apresentam riscos mínimos é que estas não são diferentes daquelas desenvolvidas pelos métodos de melhoramento convencionais.

CONCLUSÃO

No caso específico de soja transgênica tolerante a herbicidas, o risco de escape de um gene para espécies silvestres no Brasil é pequeno. As principais barreiras a este fluxo gênico são as baixas taxas de cruzamento natural na soja, devido à cleistogamia (Borém, 1998) e a ausência de parentes silvestres afins ocorrendo naturalmente. A taxa de fecundação cruzada entre plantas de soja da mesma espécie (Glycine max) e com cicio vegetativo similar, compartilhando o mesmo habitat, é geralmente inferior a 1 %, conforme anteriormente discutido.

A preocupação que ocorre de que variedades transgênicas de soja tolerantes a herbicidas poderiam resultar em plantas daninhas tolerantes a estes produtos, as superplantas daninhas, é muito improvável do ponto de vista científico. O risco de um gene específico de um OGM tolerante a herbicida ser transferido para uma planta daninha depende de uma série de fatores, como já observado por Conner e Dale (1996). A dispersão gênica entre diferentes espécies é extremamente complexa e requer a quebra de várias barreiras de isolamento reprodutivo. Algumas das mais freqüentes são:

•
Espécies com habitats distintos, -

•
Espécies com maturidade sexual em épocas distintas

•
Incompatibilidade genética

•
Fraqueza do híbrido

•
Esterilidade híbrida

•
Dreno metabólica

Até a presente data não foi registrado qualquer caso de escape gênico de uma variedades transgênicas para espécies silvestres em lavouras comerciais.
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O IBAMA, para contrariar esta posição teria que provar em juízo que a soja não é exótica  e que há espécimes de soja originárias daqui. Também teria que provar que a soja tem alta taxa de cruzamento. Enfim, teria que demonstrar com metodologia científica que todos os estudos existentes hoje no mundo sobre a soja oriunda da China e lá domesticada, no século XI a.c. e que os estudos botânicos sobre a planta (Glycime Max) e sua forma de reprodução estão incorretos.

Não pode o IBAMA dizer que “há perigo de escape gênico dos transgênicos”. Não está em análise a segurança todos os OGMs em comercialização no mercado. O que está em análise é a possibilidade de escape gênico da soja Roundup Ready, que não é milho.

Para avaliação da segurança ambiental de uma planta transgênica tem que se identificar as características próprias de cada espécie. Por isso é preciso estudar a biologia reprodutiva do vegetal agrícola, com detalhes sobre polinização, mecanismos de dispersão do pólen e das sementes. A ocorrência e a viabilidade de híbridos interespecíficos, intergenéricos. Detalhes sobre centros de origem e diversidade genética relativa à espécie da planta. Detalhes sobre a ploida da planta cultivada, seus progenitores e quaisquer espécies sexualmente compatíveis. Distribuição e ecologia das espécies conexas ou biótipos silvestres, inclusive indício de assemelhação com erva daninha.

Na questão do escape gênico todos esses pontos devem ser considerados. Por isso é que não é possível se valer de experiências com o milho Bt para fundamentar o raciocínio de risco de escape gênico da soja RR.

A exposição das empresas agravadas sobre a questão da avaliação da segurança ambiental enfrenta o problema do escape gênico. As afirmações coincidem com as do cientista brasileiro.

“Um dos instrumentos de referência mais úteis para a avaliação da segurança ambiental de uma planta transgênica é um estudo aprofundado que descreva a biologia da espécie que está sendo analisada. Especificamente, o estudo pode ser usado para identificar características próprias da espécie que possam ser afetadas pela introdução de um gene exógeno e que levem a planta transgênica a adquirir caráter de planta daninha, ou seja, que a torne invasiva de habitats naturais ou, de alguma forma, prejudicial ao meio ambiente. Pode também fornecer detalhes sobre interações significativas entre a planta e outras formas de vida, as quais precisam se avaliadas na análise de impacto. De forma geral, para haver este risco, a planta transgênica tem que ter sua agressividade alterada em relação à planta original ou deve ocorrer fluxo gênico entre elas, com formação de sementes viáveis e híbridos férteis. Um documento deste tipo abrange:

descrição taxonômica;

consumo e usos da planta cultivada;

cultivo regional/nacional, produção de sementes e práticas agronômicas;

biologia reprodutiva da planta, com detalhes sobre polinização, mecanismo de dispersão do pólen e das sementes e quaisquer outros meios de escape de genes;

ocorrência e viabilidade de híbridos intraespecíficos, interespecíficos e intergenéricos;

detalhes sobre centros de origem e diversidade genética relativos à espécie da planta;

detalhes sobre a ploidia (número de cópias do número cromossômico básico) da planta cultivada, seus progenitores e quaisquer espécies sexualmente compatíveis;

distribuição e ecologia de espécies correlatos ou biotipos silvestres, inclusive enfatizando qualquer indício de assemelhação com planta daninha;

doenças e pragas comuns;

Possíveis interações com outros organismos como polinizadores, fungos micorrizais, animais de pastagens, aves, micróbios solo e insetos do solo”.

Várias organizações científicas internacionais como o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), Ministério da Agricultura do Canadá e OECD emitiram documentos detalhados de consenso, descrevendo a biologia de espécies agrícolas. Tais documentações biológicas podem ser usadas tanto como fontes confiáveis de informação sobre as espécies examinadas, quanto como gabaritos para a preparação de novos estudos. É importante notar, contudo, que grande parte do valor das documentações biológicas reside nas informações de consenso como os divulgados pela OECD devem ser complementados de modo a refletir condições/peculiaridades regionais.

Em resumo, não existe espécie nativa, silvestre ou feral que possa intercruzar com a Glycine max, pois não ocorrem naturalmente no Brasil. Não há nenhum centro de diversidade genética ou centro de origem da soja no Brasil. Quando se verifica o número de cromossomos e a distribuição das espécies dos gêneros Glycine vê-se que estas espécies não existem no Brasil, o que contribui para reduzir a probabilidade de escape gênico.

Após uma meticulosa análise chegou-se a conclusão que os estudos de escape gênico para várias espécies de interesse agronômico da Inglaterra, com base na taxa de fecundação cruzada, existência de parentes silvestre ocorrendo na natureza.

Adotar-se uma posição de ignorância radical para enfrentar o problema do risco de fluxo gênico de uma planta, que é uma exógena no Brasil, com analogia do escape gênico da canola e seu parente silvestres europeus (a colza), com analogia ao problema do crescimento do salmão transgênico não é possível.

Os agravantes nada disseram, nem antes da decisão recorrida, nem depois, nem no juízo a quo, nem perante este Tribunal para demonstrar que o parecer do Professor Borém, Eng. Agrônomo, M. S. Ph. D., Professor do Departamento de Fitotecnia da Universidade Federal de Viçosa contém conclusões falsas, ou pelos menos improváveis.

Pelo que dos autos consta, no Rio Grande do Sul, grande plantador de soja Roundup Ready contrabandeada, já está na 6ª (sexta) safra de soja transgênica. Este é um tempo razoável para examinar se o escape gênico ocorreu. Ocorreu?

Voltemos a canola. A conola é uma planta originária de um trabalho de seleção e modificação genética da colza (Brassica  napus e Brasica campestris).

A polimização cruzada entre áreas próximas de variedades de colza (o parente silvestre) e canola (a planta OGM) costuma ocorrer e o fato é decorrente do sistema reprodutor de plantas de uma mesma espécie sem análogos.

A recusa do IDEC e o Greenpeace em prestar atenção ao enorme consenso científico em torno da questão de serem dificílimas as hipóteses de escape gênico da soja no Brasil, a circunstância de trazerem aos autos, para ilustrar tal risco, a reprodução do salmão, demonstra que esta lide é distinta das demais lides existentes nos Tribunais brasileiros.

O autor e seu assistente, além de recusarem a prestar atenção ao enorme consenso científico em torno de fatos comprovados, não se dão sequer ao trabalho de refutar a argumentação e evidências dos trabalhos científicos que servem de suporte às razões de decidir da decisão agravada. Não se diga que a decisão é longa. Os estudos são de instituições reconhecidas internacionalmente e existiam previamente ao ajuizamento da demanda. Os recorrentes não são exatamente o tipo de pessoas físicas que não têm acesso à informação qualificada técnica.

A omissão de refutar ou debater, em nível técnico, o que consta da decisão revela que, em verdade, a discussão em termos apropriados nos autos pouco importa aos agravantes. O que se busca é a discussão vaga e genérica que leva em consideração a comparação do sistema reprodutor da soja com o crescimento do salmão americano. 

“A certeza científica absoluta”

Existe uma impropriedade epistemológica e  incoerência semântica internas ao princípio da precaução tal como adotado pelos agravantes.

Como adotado pelo agravante IDEC o princípio da precaução diz: “quando houver perigo de dano grave ou irreparável, a falta de certeza científica absoluta não deverá ser utilizada como razão para postergar a adoção de medidas eficazes em função dos custos necessários para impedir os danos”.

A incoerência está em que sob o enfoque da epistemologia não há certeza científica absoluta. Isto sabem os estudantes no início de seus cursos de bacharelado quanto estudam os elementos básicos da metodologia científica. 

Esta exigência de certeza absoluta dos agravantes é algo utópico no âmbito das ciências. A questão da verdade científica é um tema recorrente em epistemologia, porque a ciência busca encontrar o fato real. Todavia, há muito se percebeu que o absoluto é incompatível com o espírito científico e que na área das ciências naturais as pretensões hão de ser mais modestas.

O Prof. Heitor Matallo Jr. que é estudioso de Lógica e Filosofia da Ciência, em obra destinada a estudantes (Metodologia Científica, Fundamentos e Técnicos, 14º Ed., Papirus) cuidando de “mito, metafísica, ciência e verdade” demonstra como e porque a ciência deve renunciar à pretensão de verdades definitivas. O tema é pertinente, porque toda a discussão que os agravantes neste processo trazem, sob o pálio do princípio da precaução, gira em torno de certezas definitivas  e absolutas que refogem ao objeto e aos fins da ciência.

“Da verdade

Em toda nossa discussão está implícito que existe alguma coisa que pertence à realidade e alguma coisa que se constitui como um discurso sobre esta realidade. A idéia de Verdade aparece, então como a correspondência existente entre este discurso e a realidade. Aristóteles foi o primeiro pensador a formular esta relação quando definiu a verdade como “dizer do que é, que é, e do que não é, que não é”.

Há, no entanto, um outro sentido para verdade. É quando de sua aplicação a uma realidade. Diz-se de uma realidade que é verdadeira em oposição à aparente, ilusória etc. Esta tradição de pensar a verdade foi inaugurada por Platão com sua Teoria das formas (cap. I) e a pressuposição de que existe uma essência verdadeira e permanente em oposição às aparências, que são fugazes e enganadoras. Atingir a verdade seria, então, atingir a essência da realidade. Não está em questão aqui o modo como isto será feito, que é necessariamente pela utilização da linguagem como um mero código de interposição entre a realidade e o sujeito conhecedor, mas sim o fato de que haverá um processo de clarificação do real, eliminado-se tudo aquilo que esconde a essência dos fenômenos, que é permanente e verdadeira. Esta concepção é também chamada de ontológica, por identificar a verdade com o ser (no sentido de existir) da realidade. Para Platão, assim como para os modernos essencialistas Hegel e Marx somente a essência adquire o estatuto de permanente e, portanto, cognoscível. As aparências são mistificadoras e escondem a verdadeira natureza das coisas.

Esta concepção da verdade tem muitas conseqüências epistemológicas. A primeira delas é que a verdade – quando encontrada – será definitiva, pois a essência é permanente. Assim, a verdade e essência coincidem, emprestando à teoria uma característica ontológica que por si só já oferece uma tendência à imunização. Se uma teoria é verdadeira porque atingiu a essência da realidade, então não pode ser refutada. Em segundo lugar, se uma dada teoria é considerada verdadeira então não há nenhum motivo para que se realizem pesquisas, pois a essência já é o conhecimento integral e último da realidade.  Esta concepção é inibidora da busca de novos conhecimentos e, portanto, do desenvolvimento científico. Há ainda outra característica do essencialismo, que é uma certa visão conspiratória do mundo, coisa que foi bem acentuada por Popper. Se a verdade existe, por que não se instaura, não aparece? É necessário, dizem os essencialistas, que se faça sempre um enorme esforço para desvendar a realidade de sua aparência e falsidade, mas o engano e o erro retornam sob outra forma. É como se houvesse uma constante luta entre o erro e a verdade e esta última perdesse por causa dos interesses egoístas de alguns homens ou classes. A concepção marxista é a típica representante desta visão, onde o interesse de classe burguês conspira contra a instauração da verdade (seja ela no campo teórico ou prático) e do progresso da humanidade.

Mas voltemos à nossa discussão da verdade como correspondência entre fatos e teorias. Discutimos no capítulo anterior esta relação e mostramos a vulnerabilidade da idéia de “fato”, mesmo daqueles considerados básicos. Se a verdade é a correspondência com os fatos, então, uma vez encontrada uma teoria que lhes corresponda, teremos o seu estabelecimento. Mas quantas verdades não foram abandonadas! Quantos fatos e teorias que pareciam definitivamente consolidados não foram corrigidos ou abandonados!

A história da ciência tem mostrado que não existe uma “coisa” (teoria, proposição ou fato) que possa seriamente ser designada como verdadeira. Existem teorias, proposições e fatos que hoje são verdadeiros, ou o são relativamente a uma certa perspectiva, a um certo contexto. Isto significa que, por princípio, todas as teorias, proposições ou fatos que hoje consideramos verdadeiros podem deixar de sê-lo amanhã. Nós jamais teremos a completa e absoluta certeza de termos atingido a verdade. Por mais que uma teoria tenha evidências comprobatórias não há nenhuma garantia de que um fato novo não venha a falsificá-la. Há uma assimetria – como acentuou Popper – entre a confirmação e a falsificação. Este princípio mostra que uma teoria não fica mais forte e nem melhor com a inclusão de novos resultados que a confirmem. Mas, ao contrário, um único fato que lhe seja contrário é suficiente para falseá-la. 

Poderíamos caracterizar a tese da verdade como correspondência como a Tese dos Dois Mundos: o mundo dos fatos e o mundo das idéias sobre os fatos, das proposições e teorias. Segundo esta concepção, o mundo das preposições e teorias “fala” sobre o mundo dos fatos e tenta representá-lo o mais fielmente possível. A história da ciência revelaria este esforço de representação, bem como a sucessiva aproximação em direção à verdade, na medida em que se aproximaria da “representação fiel dos fatos”. Nesta medida, seria sempre possível – para esta concepção – atingir a verdade, pois bastaria a formulação de uma teoria que representasse fielmente os fatos.

Já discutimos a idéia de fatos e mostramos que eles dependem das teorias. Não há esse pretenso mundo dos fatos como algo constante e imutável. Podemos  dizer que os dois mundos não são independentes como o realismo ingênuo supõe. Mas, então, o que podemos aceitar como sendo a verdade da Verdade?

Desde meados do século XIX vem ocorrendo um distanciamento e um crescente abandono da noção de verdade no campo das ciências naturais. O rápido  progresso científico e a refutação das grandes teorias clássicas, paradigmas de verdade e coerência, geraram uma certa instabilidade na ciência. Como postular a veracidade de uma teoria se, a qualquer momento, ela pode ser refutada e substituída  por outra?  Isto levou à caracterização das teorias (principalmente na física) como meros instrumentos de entendimentos dos fatos e não propriamente como verdade sobre eles.

De qualquer maneira, a concepção da verdade como correspondência entre os fatos e as proposições e teorias é aceitável desde  que sejam feitas algumas ressalvas:

1. Não existem dois mundos contrapostos como o dos fatos e os das teorias.  Eles  são interdependentes;

2. Não podemos chegar a verdades definitivas;

3. Os fatos básicos são aceitos convencionalmente e podem ser modificados com o avanço da ciência;

4. Uma teoria será verdadeira não por estar adequada à realidade, mas por explicar certas ocorrências melhor do que outras teorias concorrentes, ou por não ter sido falseada.

Com estas ressalvas nos aproximamos da concepção popperiana da verdade, isto é, a de que não temos nenhuma garantia de a termos atingido.

Esta conclusão pode parecer um pouco pessimista ou até mesmo decepcionante.  Mas, no entanto, sua aceitação nos parece uma condição fundamental de aceitação do progresso científico.  Como poderíamos aceitar o fato de que a ciência  se modifica, progride, se não aceitamos que as verdades são transitórias?”

Na decisão ora recorrida afirmei:

“Algumas interpretações dos princípios de segurança aparecem para sugerir que, onde há qualquer risco ou qualquer dano à saúde ou ao meio ambiente, um novo produto ou processo não deve ser aprovado. Em nossa opinião esta não é uma posição sensata. Deveria haver, com base em avaliação científica de riscos, razões para acreditar em risco real ou dano significativo. A precaução não deve ser comparada à prevenção, embora a aplicação de princípios de segurança seja especialmente relevante ao gerenciamento de riscos. Existem poucas atividades isentas de riscos. Como já vimos, a agricultura convencional e métodos de produção de alimentos – incluindo, como alguns poder alegar, a agricultura orgânica – também apresentam riscos à segurança dos alimentos e do meio ambiente. A menos que se prefira um mundo marcado pela estagnação, inovações e novas técnicas devem ser criadas, desenvolvidas e testadas.”

“Parte das dificuldades evidentes no debate  público sobre a modificação genética resulta de uma fato: nesta, como em outras áreas, os cientistas não puderam oferecer garantias absolutas de que não há riscos ou efeitos adversos. Embora a ciência não trabalhe com certezas, ela continua a ser o meio mais possível para avaliar a segurança de novos produtos e processos. Embora as evidências científicas disponíveis demonstrem que a atual aplicação da biotecnologia não apresenta perigos à saúde humana ou ao meio ambiente, isto não significa uma base para a complacência. Não há garantias de que futuras aplicações da biotecnologia não apresentem riscos mais sérios. No entanto, a probabilidade de ocorrência e exposição potencial a um risco há de ser demonstrada cientificamente. Por isto é essencial que tais aplicações sejam detalhadamente avaliadas, caso por caso, com princípios passo a passo, de acordo com códigos regulatórios.”

A brasileira Lei de Biossegurança (8.794/95) arrola hipóteses que apontam para a ausência de certeza científica e nas quais precisa ser adotado o princípio da precaução: o artigo 2º, § 3º da Lei 8.974/95 dispõe que as organizações públicas e privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, financiadoras ou patrocinadoras de atividades ou projetos, que envolvam OGM no território brasileiro, deverão certificar-se da idoneidade técnico-científica e da plena adesão dos entes financiados, patrocinados, convencionados ou contratados às normas e mecanismos de salvaguarda previstos na lei, para o que deverão exigir a apresentação do Certificado de Qualidade em Biossegurança.

O artigo 8º, § 1º, estabelece que os produtos contendo OGM destinados à comercialização ou industrialização, provenientes de outros países, só poderão ser introduzidos no Brasil após o parecer prévio da CTNBio e a autorização do órgão de fiscalização competente, levando-se em consideração pareceres técnicos de outros países, quando disponíveis.

O artigo 10 nos seus incisos II, V e VI, por sua vez prevê:

a) estabelecimento de programas preventivos e de inspeção para garantir o funcionamento das instalações sob responsabilidade da CTNBio dentro dos padrões e normas de biossegurança;

b) notificação à CTNBio, às autoridades de Saúde Pública e às entidades de trabalhadores, do resultado de avaliações de risco a que estão submetidas as pessoas expostas, bem como de qualquer acidente ou incidente que possa provocar a disseminação de agente biológico;

c) investigação da ocorrência de acidentes e enfermidades possivelmente relacionadas a OGM, notificando suas conclusões e providências 

O artigo 12 do inciso V prevê a obrigatoriedade de investigar, de forma completa, os acidentes ocorridos no curso de pesquisas e projetos na área de engenharia genética e de envio do relatório respectivo à autoridade competente, no prazo legal.

A Lei nº 8.974/95 e o Decreto nº 1.752, de 20 de dezembro de 1995, que a regulamenta, têm normas para o uso das técnicas de engenharia genética e liberação no meio ambiente de organismos geneticamente modificados para a defesa do meio ambiente e preservá-lo para o presente e futuras gerações, na forma constitucionalmente prevista, ou seja, com a aplicação do princípio da precaução.

A existência de perigo de dano grave, para incidência do princípio da precaução, da legislação dos OGMs, deve ser examinada, nos casos concretos, pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança CTNBio, vinculada à Secretaria Executiva do Ministério da Ciência e Tecnologia.

Esta competência foi atribuída, à CTNBio, pelo parágrafo único do art. 16 da Lei nº 8.974, de 05 de janeiro de 1995.

Diz a norma:
“Parágrafo único – Verificada a existência de riscos graves para a saúde do homem ou dos animais, para as plantas ou para o meio ambiente, a CTNBio determinará a paralisação imediata da atividade.”

Para exercê-la, a CTNBio, em suas Instruções Normativas nº 03, de 12 de novembro de 1996, e nº 10, de 19 de fevereiro de 1998, exige informações a respeito de aspectos relacionados aos OGMs que possam vir a constituir-se em perigo (Item A – 32 da Instrução Normativa nº 03), bem como o oferecimento de explicação, a mais clara possível, sobre os riscos relativos envolvidos e os possíveis passos para o gerenciamento ou eliminação dos danos, se houver a existência de um dano potencial.

O que deve ser examinado, a seguir, é se os procedimentos que a CTNBio adotou para o caso em julgamento estão de acordo com o princípio da precaução, adotado na Constituição, na Convenção da Biodiversidade e na legislação infraconstitucional, isto é, a Lei de Biodiversidade e nas Instruções Normativas nº 3/98 e 10/98.

Em matéria ambiental respeito, a precaução não é impossibilidade de introduzir-se uma nova tecnologia, mesmo que ela comporte manipulação de OGM. O princípio requer que a inserção no meio ambiente da atividade seja precedida de uma análise que permita, a quem tem competência, determinar a necessidade, e quais são os estudos que a atividade em questão requer, de forma a evitar eventuais riscos a pessoas e ao ecossistema.

O princípio da precaução não é entendido somente se for realizado estudo de impacto ambiental. Na verdade, a forma pela qual o exercício de aludido princípio se realiza, isto é, as medidas que serão necessárias a esse respeito, dependem, inequivocamente, da análise, pelo órgão competente, do potencial lesivo da atividade a ser implantada. A CTNBio é o órgão competente para a análise da potencialidade danosa de organismos transgênicos; resta que ela tem competência e conhecimento técnico para adotar as medidas que entender convenientes e aplicáveis para garantir a preservação do meio ambiente e, em decorrência, respeitar o princípio da precaução.

Não é verdade que os estatutos da criação da CTNBio permitem a dispensa da realização do estudo prévio de impacto ambiental. No entanto, esta organização tem autonomia para decidir se este estudo é necessário e quando. A CTNBio está obrigada, isto sim, a fazer uma avaliação de risco, em qualquer hipótese.

O EIA/RIMA não é a única garantia de segurança na questão da liberação de OGM ao meio ambiente, aquelas vinculações entre o princípio da precaução (também denominado “princípio da prevenção). As organizações internacionais apontam que a metodologia científica para avaliação de risco ambiental e alimentar dos OGMs é a avaliação de risco.

As normas de biossegurança estabelecidas pela CTNBio contemplam um conjunto de requerimentos técnicos em diferentes níveis para atender a avaliação de risco que a utilização de um organismo geneticamente modificado pode possuir. Essas normas incluem desde a avaliação das estruturas físicas, capacitação profissional, adequação das estruturas com a atividade que se está desenvolvendo (CQB – Instrução Normativa nº 1) até eventualmente a comercialização de um produto transgênico (outras 17 instruções normativas).

O estabelecimento de Comissões Internas de Biossegurança, nas instituições e empresas que trabalham como organismos geneticamente modificados, é também um mecanismo de avaliação e revisão dos trabalhos a serem realizados (CTNBio, Instrução Normativa nº 1). Em etapa de desenvolvimento de organismos geneticamente modificados existem salvaguardas claramente estabelecidas para evitar que impactos nocivos ao meio ambiente, e em homens e animais aconteçam. Essas normas são medidas que demonstram precaução a serem seguidas para a utilização dos organismos geneticamente modificados. Os critérios da avaliação de risco são mais exigentes que o EIA.

Legislações de biossegurança que estabelecem critérios para avaliação de risco de OGMs foram implementadas em diversos países. Esses critérios para tomada de decisão possuem  nuances que refletem a experiência científica, e a legislação vigente no país.

O Brasil desenvolveu um aparato legal através da Lei de Biossegurança 8974/95, do Decreto 1751/95 e da Medida Provisória nº 2.137, de 28 de dezembro de 2000 para nortear os aspectos de biossegurança referentes a organismos geneticamente modificados. Com base neste aparato, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) foi criada e desenvolveu diversas normatizações que determinam como realizar os estudos de avaliação de risco de OGMs. O processo estabelecido no Brasil é baseado nos princípios desenvolvidos pelas organizações científicas e modelos adotados por agências regulamentadoras em vários países como EUA, Canadá, Austrália e União Européia.

A leitura da legislação interna brasileira relativa à biossegurança e a sua comparação com a Convenção sobre a Biodiversidade, prova a incorporação na legislação nacional do princípio da precaução e também a compatibilidade do sistema jurídico brasileiro, no tema da biossegurança, com as normas cogentes do Direito Internacional do Meio Ambiente, nomeadamente, a Convenção da Biodiversidade.

O mais relevante é a averiguação, no plano dos fatos, se o princípio da precaução foi observado pela metodologia denominada avaliação de risco ambiental e alimentar por parte da CTNBio e das agências estrangeiras que anteriormente avaliaram o produto para liberação comercial. A questão é fática e não comporta conclusões sem base na análise dos fatos, dos procedimentos, dos estudos científicos realizados no Brasil e em outros países sobre segurança alimentar e ambiental do produto específico.

Por ora, fica a constatação de que atendendo o princípio da precaução existe na, IN nº 3 da CTNBio, procedimentos de avaliação de risco que, no momento próprio, serão apreciados em sua operacionalização quanto à avaliação da soja Roundup Ready.

A falsidade da afirmação do IDEC quanto a adoção do argumento da autoridade como razão de decidir pela decisão recorrida.

O IDEC, em suas razões de agravo, sustenta que a Relatora entendeu que a liberação da safra de soja 2003 por parte do governo federal foi legal porque o governo afirmou que a soja era segura.

O agravante IDEC pretende ignorar o esforço que se fez, para trazer à avaliação judicial, os aspectos fáticos da questão para o campo que lhe é próprio, isto é, o campo do método científico.

A decisão recorrida procurou ater-se aos procedimentos que a ciência deve seguir para lograr produzir o conhecimento.

As ciências naturais dispõem de um método rigoroso do controle de seus resultados. Nas ciências empíricas, o controle é feito com base na observação e na experimentação.

A opção única, portanto, para se chegar a compreensão dos fatos controvertidos é admitir estudos que se basearam no empirismo lógico (a experiência como fundamento do conhecimento científico) e no racionalismo crítico.

Por isso, a decisão recorrida rejeitou ab initio, a veiculação de opinião, como se verifica da transcrição de fls. 470/730:

“E aqui é preciso aqui recordar que “quando se apresenta à cultura científica, o espírito não é mais jovem. Em verdade ele é muito velho, porque tem a idade de seus preconceitos. Ter acesso à ciência é espiritualmente rejuvenescer , é aceitar uma mutação brusca que contraditará um passado.

A ciência, dentro de sua necessidade de busca como dentro de seu princípio, opõe-me de forma absoluta à opinião. Se lhe ocorre, sobre um ponto particular, de legitimar a opinião, é por outras razões do que aquelas que fundamentam a opinião; de sorte que a opinião sempre está errada. A opinião pensa mal; ela não pensa: ela transforma necessidades em conhecimentos. Ela denomina os objetos por sua utilidade; ela se proíbe de conhecê-los. Nada pode se fundamentar sobre a opinião: há então que  se destruí-la. É o primeiro obstáculo a superar: (...) O espírito científico nos proíbe de ter uma opinião sobre questões que não compreendemos, sobre questões que não formulamos claramente. Antes de tudo, há que se saber colocar os problemas. E na vida científica os problemas não se colocam por si mesmos. É precisamente este sentido do problema que caracteriza o verdadeiro espírito científico. Para um espírito científico, todo conhecimento é uma resposta à uma questão. Se não existiu uma questão não pode haver conhecimento científico. Nada ocorre por si mesmo. Nada é dado. Tudo é construído.

Um conhecimento adquirido pelo esforço científico pode ele mesmo declinar. A questão abstrata se formula: a resposta concreta permanece. Por conseguinte, a atividade espiritual se inverte e se bloqueia. Um obstáculo epistemológico adere ao conhecimento não questionado. Os hábitos intelectuais que foram úteis e saudáveis podem, a longo prazo, entravar a pesquisa. Nosso espírito, diz com razão M. Bergson tem uma tendência irresistível a considerar como mais clara a idéia que mais lhe serve. A idéia ganha assim uma claridade abusiva intrínseca. O uso, as idéias se valorizam indevidamente. Um valor em si se opõe à circulação dos valores. É um fator de inércia para o espírito. As vezes uma idéia dominante polariza um espírito na sua totalidade. Um epistemólogo irreverente dizia, há cerca de vinte anos, que os grandes homens são úteis à ciência na primeira metade de suas vidas, nocivos na segunda. O instinto formador é tão persistente em alguns pensadores que não deve causar alarme esta frase. Mas enfim o instinto formador acaba em ceder lugar ao instinto conservador. 

“Chega um tempo quando o espírito prefere aquilo que confirme seu saber do que aquilo que o contradiz. Um tempo quando se aprecia mais as respostas que as questões. Quando o instinto conservador domina, o crescimento espiritual estanca”.(Gaston Bachelard in La Formation de l’Esprit Scientifique, Librairie Philosophique J. Vrin).”

Daí que a decisão agravada afirmou:

“Como se trata de averiguar um fenômeno ligado à biologia, à bioquímica, à agronomia, à medicina humana e veterinária, o método de averiguação é o método científico. Nessas áreas não valem as presunções, as deduções apriorísticas e os critérios normativos do que é certo ou errado. A prova se faz pelo método empírico das ciências naturais.”

E ao examinar o objeto fático da lide a decisão afirmou (fls. 438/439):

Por outro lado, pela natureza dos órgãos jurisdicionais, não é esse o lugar para se deliberar do ponto de vista estritamente científico sobre a segurança alimentar e ambiental de todos os OGMs que são consumidos no mundo. Ocorre que os órgãos jurisdicionais não são academias científicas e não foram instituídos para se manifestarem et cathedra sobre fundamentos científicos. O juiz só se pronuncia sobre o fenômeno científico quando nele está implicado  fato jurídico. No caso dos autos, cuida-se da prática de um ato administrativo específico.

Esse ato administrativo sub judicie diz respeito, por sua vez, a um produto OGM também específico. Os OGMs são diferentes entre si.

A geração de uma planta transgênica envolve várias etapas desde os trabalhos em laboratórios até sua colocação no mercado: 1) o gene disponível; 2) a introdução do gene na planta de interesse; 3) obtenção do evento eleito (planta transgênica expressando a característica desejada; 4) introdução no programa de melhoramento; 5) seleção; 6) produção de semente e, 7) lançamento da nova variedade no mercado. O custo médio para execução dessas etapas variam em função do gene, da planta e do tempo de desenvolvimento, podendo ser estimado em torno de três a cinco milhões de reais e um tempo aproximado de sete anos. Mas, como condição, para que qualquer produto derivado da tecnologia do DNA recombinante chegue ao mercado, são realizadas, também, as etapas de trabalho referentes à propriedade intelectual e biossegurança, incluindo as análises de segurança alimentar e ambiental, mediante a metodologia conhecida como avaliação de risco.

A matéria fática controvertida diz respeito exclusivamente ao produto que foi liberado para comercialização no ato administrativo formalizado no Comunicado nº 54 da CTNBio. Os produtos que não foram objeto do ato administrativo impugnado em juízo não serão apreciados relativamente em sua segurança alimentar e ambiental.

Se a discussão diz respeito ao conteúdo de um ato jurídico específico não é possível se discutir o que não foi objeto da decisão.

Por essa razão, e em homenagem também ao princípio da precaução que recomenda avaliação de análise de risco caso a caso, os fatos e a prova dos fatos serão estritamente aqueles concernente à soja RR, objeto do ato administrativo sujeito a revisão judicial neste processo.

No caso, a soja Roundup Ready foi objeto da introdução de um gene específico.  A forma como esse gene se comporta em relação aos humanos e animais e ao meio ambiente tem que ser objeto de prova específica. E também os riscos que a soja geneticamente modificada apresenta à preservação da biodiversidade devem ser objeto de prova relativa a esse produto e não à outro. Tudo isto em homenagem ao princípio da teoria da prova judicial segundo o qual se provam os fatos relevantes, os controversos e os pertinentes.

Por exemplo, se Laura ajuizou ação de investigação de paternidade contra Flávio, não vai fazer exame de DNA de Caio. Se Tulio ajuíza ação de demarcação de terra contra seu vizinho Julio, a perícia não pode ter por objeto a propriedade de Mário.

A prova que não diga respeito ao objeto do processo é inútil, pois nada dirá sobre a verdade dos fatos que se discute.

A prova, como dizia, Carnelutti, é o coração do processo. Todo juiz quando está diante dos fatos faz a priori três perguntas, quais sejam: 1ª) quem prova? 2ª) o que prova? 3ª) como prova?

A decisão judicial deste processo diz respeito a milhões de brasileiros,  pois  se trata de uma discussão a respeito do método de aferição da sua segurança alimentar e do seu meio ambiente. Daí é que deve ser expresso de maneira simples e direto o método judicial de exame dos fatos. É importante que os milhões de destinatários da solução jurídica desta lide tenham conhecimento que  o direito nasce do fato (ex facto oritur ius). É portanto necessário julgar as controvérsias com base nos fatos alegados e provados.

O objeto da prova, no caso em julgamento, é um elemento da natureza. Não é possível se estabelecer uma norma legal ou obrigar o fato da natureza a se comportar dentro da lei humana. Quando os homens procuraram enquadrar os fatos da natureza dentro da teologia e ideologia o resultado do empreendimento foi desapontador ou risível. Recorde-se a condenação de Giordanno Bruno e de Galileu pela Igreja porque seus estudos astronômicos eram contrários à Teologia. E o desapontamento dos nazistas quando atletas negros desmentiram a ideologia nazista da superioridade dos brancos arianos na Olimpíada na Alemanha em 1932.”

Com o intuito de recordar a adoção de sistemática científica para análise da matéria fática em discussão, o voto que integra a decisão agravada anunciou o iter que seguiria (fls. 28).

“Na apreciação da matéria fática serão enfrentadas questões concernentes a 1) limitação do objeto da prova (thema probandum) ; 2) o método probatório judicial: o que se prova, quem prova e como prova; o ônus da prova no processo comum (Código de Processo Civil); o ônus da prova no Código de Defesa do Consumidor; 5) a posição hipossuficiente do representante dos consumidores quanto ao objeto da prova; 6) a posição ideológica do Greenpeace quanto ao objeto da prova; 7) a posição do IBAMA na ação cautelar preparatória. 8) a natureza científica do fenômeno objeto da prova; 9) as exigências do método científico para a análise do fato; 11) os fatos objeto de prova perante o processo administrativo na CTNBio; 11.1) caracterização molecular da soja Roundup Ready; 11.2)  biologia e reprodução da soja; 11.3) caracterização do produto de expressão gênica – proteína CP4  EPSPS; 11.4) desenvolvimento de genótipos da soja Roundup Ready; 11.5) estudos com a soja Roundup Ready no Brasil; 11.6) segurança ambiental da soja Roundup Ready; 11.7) segurança alimentar da soja Roundup Ready; 1118) avaliação da segurança alimentar da soja Roundup Ready pela CTNBio; 11.9) estudos comparativos para confirmação de eficiência e segurança da soja Roundup Ready na alimentação em reações de diferente animais; 12) resposta da apelante Monsanto às formulações propostas pelo IDEC, pelo Gresspeace e pela SBPC no processo administrativo da CTNBio; 13) manifestação da apelante Monsanto  a questionamentos sobre a soja Roundup Ready em nível mundial (questões relacionadas à RR e ao glifosato, caracterização molecular da soja RR,  equivalência substancial, alergenicidade da soja RR,  alimentação animal, valor nutritivo, uso do herbicida Roundup, fixação do nitrogênio, características ambientais, fusarium e a susceptibilidade da soja RR a doenças, processo microbianos e práticas agrícolas, desempenho agronômico da soja RR) ; 14) respostas da apelante Monsanto às manifestações públicas encaminhadas à CTNBio no processo administrativo (caracterização molecular, efeitos pleiotrópicos da inserção do gene cps4 epsps – segurança ambiental – hibridação introgressiva, comportamento e características das variedades de soja RR, estudos desenvolvidos no Brasil com a soja RR, transferência horizontal, tolerância da cultura, eficácia agronômica, resíduos, sistema de produção e uso do herbicida, curva de degradação e persistência do glifosato no solo, efeito do glifosato na modulação da soja RR e soja nos usos atuais, Roundup (glifosato) como agente quelador de Fé e AI, ação do Roundup em condições de deficiência hídrica, dados de resíduos de  glifosato em soja, toxicologia e sensibilidade dímica do glifosato com o surfactante, mudança de classe toxicológica do Roundup,  potencial de surgimento de plantas daninhas resistentes ao glifosato, alteração da composição florística, segurança alimentar, segurança da proteína CP 4 EPSPS, isoflavomar na soja RR, avaliação da soja RR na alimentação animal); 15) analogia e processo de avaliação da soja Roundup no Brasil; 16) segurança do sistema Roundup Ready; 17) autorizações conhecidas da soja Roundup Ready realizados no Brasil; 19) resultado da avaliação de risco da soja Roundup Ready realizada pelas agências sanitárias do Reino Unido; 20) resultado da avaliação de riscos pelas agências sanitárias dos Estados Unidos; 21) documento consenso da OECD (Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento) sobre a soja Roundup Ready; 22) estudo sobre risco de escape gênico da soja Roundup Ready; 23) análise de risco do glifosato já feito no Brasil pelos Ministérios da Saúde Agricultura e Meio Ambiente; 24) estudo da apelante Monsanto sobre glifosato; 25) testes de campo da soja Roundup Ready realizados no sul, sudeste e centro-oeste do Brasil; 26) estudos de impacto ambiental realizados no Brasil (microbiologia do solo-nodulação, plantas daninhas, entomologia, fixação do nitrogênio, ocorrência de insetos, pragas e inimigos naturais, avaliações de doenças diversidade de espécies e potenciais alterações na comunidade de plantas daninhas, fixação do nitrogênio atmosférico e avaliação da biodiversidade do solo, biomana microbiana, atividade respiratória microbriana e infecção endomicorrizica, colonização de micorrizas vesículo arbusculares, dinâmica populacional de antrópodos em área cultivada, avaliação de doenças (fitopatologia) produção de tecido vegetal, avaliação de fluxo gênico, capacidade de estabelecimento, sobrevivência e reposição), 27) monitoramento, 28) valoração da prova produzida da (juízo sobre o mérito do ato administrativo).”

Após tudo isso, o agravante vem a Corte em razões recursais emitir declaração no sentido de que a decisão agravada entendeu legal a liberação da soja Roundup Ready fundamenta-se no argumento da autoridade, ou seja, com base no “Aristoteles dix”. Por que o agravante ignora tudo o que dos autos consta? Por que mente? Porque é litigante de má-fé e não está interessado em discutir os fatos da causa e as respostas específicas sobre o produto específico objeto da causa. Este processo para o agravante, resta agora claro, não é um fim em si mesmo, é um mero instrumento para atingir a opinião pública leiga. Em conseqüência, além de não se dar ao trabalho de discutir articuladamente os fundamentos técnicos da decisão ainda alega fato inverídico de que a decisão não foi objeto de estudo mas de um ato irresponsável da Relatora que, à moda escolástica, teria dito que o produto é suguro porque “Lula dix”

Desempenho econômico da soja Roundup Ready

Na reunião organizada pela OECD – Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Econômico, na cidade de Bangkok, em junho de 2001, os países que já adotaram comercialmente esta tecnologia há cerca de cinco anos apresentarem os resultados de seus estudos comparados entre a cultura convencional e a transgênica no que diz respeito a impactos sobre a saúde e meio ambiente. Os resultados apresentados pelos representantes oficiais da Argentina e da China apontaram o seguinte ():

O uso de soja tolerante ao herbicida glifosato representou uma economia de US$ 350 milhões com defensivos agrícolas na Argentina.

A redução no custo da produção utilizando as culturas transgênicas pode variar de 20 a 30%. De fato, como o custo dos defensivos agrícolas é o que mais pesa no custo da produção agrícola, a redução no uso desses insumos irá efetivamente contribuir para um menor custo de produção e, sobretudo, possibilitar um produto com menos agrotóxicos.

A introdução desta tecnologia no setor agrícola representou uma redução de até seis vezes no número de envenenamentos dos trabalhadores rurais.

Os produtores rurais têm demonstrado grande interesse no plantio de variedades Roundup Ready, uma vez que elas lhes permitem fazer o controle eficiente das plantas daninhas com aplicação apenas de um único herbicida e de forma mais econômica. Com a possibilidade de utilizar um único herbicida de ação total efetivo contra a grande maioria das plantas daninhas, os produtores reduzem o número de aplicações necessárias para o controle do mato.
Isso é o que o mercado está a demonstrar, de outra forma não se entenderia porque agentes econômicos de forma irracional estariam a buscar um produto com desempenho pífio.

Prejuízo ao agronegócio brasileiro

O IDEC afirma que agronegócio não vem sofrendo prejuízo com a proibição do uso da tecnologia.

O prejuízo que o agronegócio no Brasil vem sofrendo é evidente e os agravantes, observadores muitíssimos atentos da magnitude dos interesses econômicos em jogo, sabem que, sem a possibilidade de plantação da soja OGM, o agricultor brasileiro tem que utilizar a mais 50% (cinqüenta por cento) de quantidade de princípios ativos (veneno herbicida), de 3,06 kg/ha com a soja convencional para 1,44 kg/ha para a soja Roundp Ready.

À propósito, vejamos alguns números para ilustrar quanto se gasta neste país com agrotóxico em geral e na cultura da soja em particular. Os gastos com agrotóxicos no Brasil aumentaram 276,2%, entre 1964 a 1991, com um aumento de 76% da área plantada. Em 1997 o total das vendas era de 2,18 bilhões de dólares americanos. Atualmente o Brasil é o maior produtor de agrotóxico da América Latina e terceiro maior consumidor e importador mundial.

A soja é a cultura com a qual os agricultores brasileiros mais despendem recursos com agrotóxicos. Do total de agrotóxicos que o país utiliza, 35% são destinados à plantação de soja.

Nossos agricultores gastam mais com herbicidas: em 1997 esses produtos tiveram vendas de 55;7%, com faturamento de US$ 1,2 bilhão. O cultivo da soja consome 50% dos herbicidas no Brasil.

MEIOS DE PRODUÇÃO

DEFENSIVOS AGRÍCOLAS

VENDAS POR CATEGORIA

                                                                                                                                                Mil US$

	CATEGORIA

ANO
	INSETICIDAS
	ACARICIDAS
	FUNGICIDAS
	HERBICIDAS
	OUTROS
	TOTAL

	1989

1990

1991

1992

1993

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001
	234.604

273.403

231.185

194.594

195.894

300.246

339.028

375.548

464.796

582.799

596.051

689.953

630.773
	90.804

93.352

56.219

64.360

73.816

90.826

99.660

92.237

86.714

113.843

78.726

65.560

66.326
	147.451

170.990

147.112

144.827

166.384

211.080

227.021

276.331

356.604

428.362

422.476

380.418

362.606
	507.650

546.588

533.591

515.714

588.597

775.762

834.976

1.005.112

1.214.818

1.367.155

1.175.933

1.300.515

1.143.089
	nd

nd

19.953

27.914

25.120

26.133

34.963

43.443

58.159

68.031

55.881

63.512

84.688
	980.509

1.084.333

988.060

947.409

1.049.811

1.404.047

1.535.648

1.792.671

2.181.091

2.560.190

2.329.067

2.499.958

2.287.482


Fonte: SINDAG – Sindicato Nacional das Indústrias de Produtos para Defesa Agrícola ( Atualizado em 16/01/2003

Tais informações são disponíveis em sites do Ministério da Agricultura e há ensaio sobre o tema “Agrotóxicos: Usos e Contaminações” na Agenda 21 em que menciona as somas fabulosas que os agricultores brasileiros gastam com defensivos agrícolas, com a soja em particular. Transcrevo abaixo algumas dessas relevantes informações:

“AGROTÓXICOS: USOS E CONTAMINAÇÕES 

Não é de se espantar que em torno dos agrotóxicos se desenvolvam as mais acesas polêmicas, quando se trata da relação entre agricultura e meio ambiente. Em primeiro lugar, a magnitude dos interesses em jogo é gigantesca. Os gastos mundiais neste segmento passaram de US$ 20 bilhões em 1983 para US$ 34,1 bilhões em 1998. Neste período, foi na América Latina que mais cresceram as vendas. Só no Brasil, entre 1964 e 1991, o consumo de agrotóxicos aumentou 276,2%, frente a um aumento de 76% da área plantada. Mas foi na última década do século que o consumo disparou. Em 1990 as vendas de inseticidas, acaricidas, fungicidas e herbicidas no mercado interno eram de 1,0 bilhão de dólares. Em 1997, o total das vendas dobrou: 2,18 bilhões de dólares foram comercializados (FNP, 1998).

No Sul e no Sudeste,  as lavouras que se destacam no consumo de agrotóxicos são: a soja, a cana-de-açúcar, o milho, o café, os citros, o arroz irrigado e o algodão. Nessas lavouras, o volume aplicado por hectare é relativamente baixo, mas o consumo global é extremamente elevado. Há também o grupo das culturas menos expressivas em área plantada, mas que empregam doses altíssimas de agrotóxicos por hectare; é o caso do fumo, da batata, do tomate, da uva, do morango e de outras espécies frutícolas e hortícolas. Na área de horticultura da Grande Florianópolis, Julia Guivant mostra que “é generalizado entre os agricultores a pulverização regular, três vezes por semana, no mínimo, com insumos que só deveriam ser aplicados uma vez presente o problema” (Guivant, 1994:13). 

O cultivo da soja absorve a maior parte dos gastos dos agricultores brasileiros com agrotóxicos: nada menos do que 35% do total. Embora a soja tenha se espalhado por outros estados brasileiros (nas regiões de Cerrado do Centro Oeste, da Bahia e do Maranhão), dos 13,2 milhões de hectares plantados no Brasil na safra 1997/98, 6 milhões de hectares vieram da região Sul. O segundo produto de maior consumo de agrotóxicos é a cana-de-açúcar. Em 1997, 65% da produção veio da região sudeste, e só o estado de São Paulo plantou cerca de 2,5 milhões de hectares - metade da área cultivada em todo o país (FNP, 1998). O milho, terceiro produto na lista dos que mais consomem agrotóxicos, tem cerca de dois terços de sua área plantada no Sul e Sudeste do Brasil. 

É com os herbicidas que os agricultores brasileiros mais gastam: em 1997 esses produtos somaram 55,7% das vendas, com um faturamento de US$ 1,2 bilhão. Segundo o SINDAG, nada menos que 39,7% das vendas de herbicidas no Brasil vieram dos Estados de São Paulo e do Paraná. A soja é responsável por metade do consumo de herbicidas no Brasil, a cana-de-açúcar consome 17,1% e o milho 11,4%. Os inseticidas entraram, em 1997, com pouco mais de um quinto das vendas brasileiras de agrotóxicos. Neste segmento também, a soja está em primeiro lugar, com 21% do total, seguida pelo café, pelo algodão e pelo tratamento de sementes. Para os fungicidas (16,3% do total das vendas de agrotóxicos em 1997) os produtos de maior consumo são o café (21,4%), a batata-inglesa (13,5%), o trigo (10,2%) e as espécies frutícolas (10,2%).

O que chama a atenção nestas informações é que, embora haja certa unanimidade na constatação de que já é possível reduzir drasticamente ou mesmo eliminar o uso de agrotóxicos sem prejudicar a produtividade das lavouras, o consumo não cessa de aumentar. Na área de grãos, a elevação do uso explica-se em parte pela própria generalização do plantio direto, importante método de combate à erosão, mas cuja forma dominante torna hoje os agricultores cada vez mais dependentes da aplicação de herbicidas. Contudo, é notável que, mesmo diante da disponibilidade de técnicas alternativas ao uso de inseticidas já adotadas nas áreas de fruticultura e de fumo, o faturamento de agrotóxicos nestes produtos tenha se ampliado, passando de US$ 23 a US$ 37 milhões no fumo e de US$ 37,1 a US$ 49,3 milhões na fruticultura.

Ajuda a explicar o aumento do consumo o fato de que a intensificação dos agrotóxicos não reduz significativamente a incidência de pragas e de doenças. Ao contrário, entre 1958 e 1976 as principais culturas brasileiras passaram a conviver com 400 novas espécies de pragas
. Dentre as principais causas para essa multiplicação destaca-se a nocividade dos agrotóxicos aos inimigos naturais das pragas, o que provoca desequilíbrios nos agroecossistemas, e a resistência que as pragas desenvolvem em relação a esses produtos (Paschoal, 1979). Não se pode desprezar também o fato de as empresas produtoras de agrotóxicos disporem de eficientes estratégias de marketing, veiculadas pelos meios de comunicação ou por vendedores bem treinados. Estas estratégias atingem um contingente de agricultores muito superior ao alcançado pelos órgãos públicos responsáveis pela extensão rural e pelas organizações não governamentais que atuam nessa área. 

Além dos desequilíbrios ecológicos, desde os anos 70, tornaram-se muito mais freqüentes os casos de contaminação dos recursos hídricos, dos solos, dos trabalhadores rurais e das cadeias alimentares, incluindo o próprio homem (Shiki, 1984; Rüegg et al., 1986). Há estudos sobre a contaminação dos mananciais da cidade de São Paulo por agrotóxicos usados na aplicação, seja esta por pulverizadores costais, por aviões ou por produção de hortaliças. São muito comuns as contaminações em áreas de barragens e nas bacias hidrográficas. 

Os alimentos também estão sujeitos a contaminações provocadas pelo consumo excessivo de agrotóxicos ou por outros insumos agroindústrias. A Portaria Número 51 de 24/05/91 do Ministério da Agricultura  proíbe o uso de hormônios de crescimento animal e determina o controle químico de amostras de carne e de leite. Todavia, o custo elevado das análises dificulta a realização de um monitoramento mais sistemático. Há suspeitas de que esses produtos - assim como alguns agrotóxicos já proibidos - estejam sendo comercializados e utilizados ilegalmente no país.

No caso dos agrotóxicos, ao pesquisar 22 frutas comercializadas na Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais do Estado de São Paulo (CEAGESP), o Instituto Biológico de São Paulo concluiu que o morango é uma das frutas que mais apresentam resíduos desses produtos. No período de 1990 a 1995, 5,3% das amostras analisadas continham resíduos de praguicidas acima dos níveis permitidos. E 22,4% das amostras continham resíduos de produtos cuja comercialização e uso agrícola já foram proibidos no país em função de sua toxicidade. É comum a presença de resíduos de agrotóxicos no leite materno, no sangue e nos tecidos gordurosos de quase toda a população. Como se sabe, muitas substâncias tóxicas utilizadas na agricultura têm efeito carcinogênico, mutagênico e teratogênico
 ao homem e aos animais.

Outro sério problema envolvido na utilização dos agrotóxicos é o destino inadequado das embalagens. Só no Estado do Paraná são consumidas anualmente 14 milhões de embalagens (SUDERHSA, 1998:1). Agrava este problema o fato dos agrotóxicos registrados ou reavaliados logo após a aprovação da Lei número 7802 de 11 de junho de 1989 trazerem em seus rótulos a orientação de que as embalagens devem ser enterradas em fosso para lixo tóxico. Só alguns anos mais tarde foi incluída a recomendação de que a embalagem deve passar pela tríplice lavagem antes de ser enterrada. A solução preconizada atualmente combina duas práticas simultâneas: por um lado, a tríplice lavagem, pela qual o agricultor lava a embalagem utilizando a água destinada a esta finalidade para nova aplicação e isso por três vezes (
). Uma vez lavada a embalagem seria entregue a postos de recolhimento nas regiões, instalados pelas prefeituras e governos dos Estados e recolhidos por empresas que fariam a reciclagem do produto. Mas na região metropolitana de Curitiba estima-se que apenas 22% dos produtores entrevistados levaram as embalagens vazias aos depósitos comunitários, embora 79% conheçam a existência deste equipamento coletivo.

As empresas produtoras de agroquímicos rebatem as críticas aos efeitos danosos de seus insumos. Argumentam que os problemas ambientais decorrem de aplicações inadequadas, que não seguem as recomendações técnicas estabelecidas. De fato, grande parte das intoxicações de trabalhadores rurais está relacionada à problemas na pivôs centrais. Estudo recente do Instituto de Economia Agrícola de São Paulo mostra que 57% dos aplicadores paulistas não recebem qualquer tipo de orientação. Diante do nível educacional dos trabalhadores rurais e do descumprimento do uso do receituário agronômico
, não é de se estranhar que a utilização de agrotóxicos esteja muito distante das normas e critérios de segurança existentes.

Em Santa Catarina, levantamento efetuado no período 1986-1990 entre 7.597 produtores rurais mostrou que 47% já haviam tido algum tipo de intoxicação. No Paraná, entre os anos de 1982 e 1996, o número conhecido de mortes acidentais foi de 1.137. Em 1993 a Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro, constatou no país a ocorrência de seis mil casos de intoxicações por agrotóxicos. Considerando-se a projeção da Organização Mundial de Saúde de que para cada caso notificado ocorrem outros 50 sem notificação, esta Fundação estima que em 1993 ocorreram aproximadamente 300 mil intoxicações no Brasil (Cordeiro et al., 1996).” 

Aí estão os dados numéricos referentes ao gasto com agrotóxicos no Brasil e com a soja em particular.

Se o cultivo da soja OGM permite uma redução de mais de 50% com a utilização de herbicidas e se a produção, na mesma extensão de terra é maior, resta evidente que o agricultor brasileiro e todos os ramos de atividades do agronegócio estão sendo mais onerados com o consumo desnecessário de herbicida, na lavoura da soja.

A disposição de um segmento do mercado em utilizar determinada tecnologia não pode se sobrepor a aspectos mais relevantes como a avaliação de risco e o cumprimento de leis sanitárias e ambientais.

É falsa a afirmação do agravante IDEC que o setor do agronegócio brasileiro não queira a avaliação de risco e o cumprimento das leis sanitárias e ambientais. Não é razoável supor que o setor queira um negócio arriscado para eles e para o país. O setor agrícola tem conhecimento das avaliações de risco que existem com relação ao produto sub judice e racionalmente querem utilizar menos agrotóxico.

Diz o agravante IDEC em suas razões:

“Em relação à soja, está ainda mais claro que a proibição dos transgênicos não vem afetando o desempenho do setor. Segundo dados da Companhia Nacional de Abastecimentos (CONAB), a produção de soja no Brasil evolui de 15.394,5 mil toneladas na safra 90/91 para 50.325 mil toneladas na safra 02/03. As estatísticas oficiais das últimas treze safras agrícolas, de 1991 a 2003, mostram a cultura da soja com o melhor desempenho, tanto em área plantada quanto em produção. Nesta safra, participa com 42,4% da área plantada e com 44,2% da produção de grãos, superando a cultura do milho, que representa 29,8% da área e 36,3% da produção. As duas atividades representam hoje mais de 80% da safra nacional de grãos.

Por grupo de produtos, segundo dados do Ministério da Agricultura, os destaques das exportações em termo de crescimento foram o complexo soja (76,56%), papel e celulose (55,07%), frutas (30,6%), carnes (28,3%) e pescados (26%). Dentre estes vale mencionar: a soja em grãos e o óleo de soja em bruto, que juntos arrecadam US$ 3,1 bilhões.”

Diz o agravante que o cultivo da soja Roundup Ready não diminuiu a utilização do glifosato.

O aumento da produtividade agrícola, assegurado a colheita, em sistemas de reduzido uso de insumos modernos devidos a pobreza dos agricultores, o auto-conhecimento no mercado, decorrente de ausência de riscos significativos com eficiência no meio de produção, levarão com que as plantações da soja OGM continuem a se fazer de forma clandestina.

Há nesta seara diferentes atores: corporações empresariais internacionais que fornecem sementes OGM e produtores e exportadores de agrotóxicos, as sociedades nacionais, os agricultores e os produtores comerciais, consumidores e os cientistas.

Vive-se hoje em uma sociedade tecnológica baseada no conhecimento, de ações afirmativas de países no que tange à sua capacitação técnica. O Constituinte optou por investir na educação científica e tecnológica para  a produção agrícola sustentável. Não vislumbro como grupos de interesses, como as partes agravantes possam alterar a opção do Constituinte sem emenda constitucional para altera os artigos 218 e seguintes da CF/88. A via judicial não é apropriada para a reforma constitucional.

O debate confuso e atécnico  em torno do objeto da lide não ajuda a esclarecer sobre os seus verdadeiros riscos, não esclarece a opinião pública sobre os riscos característicos e potenciais e sua forma de neutralização.

O dano ao meio ambiente e à saúde com o uso de agrotóxicos

Não são apenas os interesses de ordem social e econômica que são atingidos pela demora da prestação jurisdicional.

A proibição do uso de um produto agrícola  que permite diminuir drasticamente o uso de agrotóxico é contrária à proteção que se deseja ao meio ambiente e à saúde  humana e animal.

O que se verifica é que, para produzir mais, os ruralistas aumentam o uso dos agrotóxicos e reduz o intervalo entre as aplicações. Tal prática  produz o acúmulo destes xenobióticos no meio ambiente, contaminando o solo, os espelhos d’água.  Com  a utilização de agrotóxicos  de alta persistência  no meio ambiente, os resíduos  chegam ao homem e aos animais através dele e pelos alimentos contaminados. Até os leigos sabem disso.

Existe uma estimativa mundial, quanto aos impactos negativos dos agrotóxicos, de cerca de 1 milhão de casos de envenenamento e de vinte mil mortes anuais, além dos  problemas crônicos associados, como esterilidade e câncer.

Ensaio entitulado “Ecotoxidade de Xenobióticos Orgonoclorados no Homem e no Meio” de Rosângela de Almeida Pertile () têm-se dados da quantidade de agrotóxicos que é literalmente despejada na América Latina.

                     Nos principais países produtores agrícolas da América Latina, que representam aproximadamente trezentos milhões de habitantes (metade da  população latina-americana), em 1973, cêrca de  cento e setenta e duas mil toneladas de agrotóxicos  foram utilizadas e cento e quinze mil toneladas foram direcionadas para a agricultura.

Atualmente, são aplicadas cerca de 2,5 milhões de toneladas de agrotóxicos, e 1 bilhão de toneladas de fertilizantes por ano. Como resultado deste impacto no ecossistema, são necessários  cerca de cem bilhões de dólares  por ano para repará-lo tanto no que diz respeito à Saúde  Pública quanto aos danos ambientais.

Mesmo com esta introdução maciça de xonobióticos  no meio ambiente, e com a utilização de outros métodos de controle, estima-se uma perda anual de 35% da produção mundial de alimentos, sendo que 13% é devido ao  ataque de insetos, 12% à patógenos  de plantas e 10% à perda de sementes.

Outro aspecto a ser ressaltado refere-se à exposição a múltiplos agrotóxicos. O trabalhador rural brasileiro freqüentemente se expõe a diversos produtos, ao longo de muitos anos, resultando em quadros sintomatológicos combinados, mais ou menos específicos, que se confundem com outras doenças comuns em nosso meio, levando a dificuldades e erros diagnósticos, além de tratamentos equivocados. O quadro a seguir mostra os efeitos da exposição prolongada a vários produtos agrotóxicos. A ocorrência de efeitos neurotóxicos relacionados à exposição a agrotóxicos tem sido descrita com maior freqüência nos últimos anos. É o caso das paralisias causadas pela exposição aos organofosforados, que podem aparecer tanto como um efeito crônico como na forma de uma ação neurotóxica retardada, após uma exposição intensa, porém não necessariamente prolongada.

	Órgão/sistema 
	Efeito 

	Sistema nervoso 
	Síndrome asteno-vegetativa, polineurite, radiculite, encefalopatia, distonia vascular, esclerose cerebral, neurite retrobulbar, angiopatia da retina 

	Sistema respiratório 
	Traqueíte crônica, pneumofibrose, enfisema pulmonar, asma brônquica 

	Sistema cardiovascular 
	Miocardite tóxica crônica, insuficiência coronária crônica, hipertensão, hipotensão 

	Fígado 
	Hepatite crônica, colecistite, insuficiência hepática 

	Rins 
	Albuminúria, nictúria, alteração do clearance da uréia, nitrogênio e creatinina 

	Trato gastrointestinal 
	Gastrite crônica, duodenite, úlcera, colite crônica (hemorrágica, espástica, formações polipóides), hipersecreção e hiperacidez gástrica, prejuízo da motricidade 

	Sistema hematopoético 
	Leucopenia, eosinopenia, monocitose, alterações na hemoglobina 

	Pele 
	Dermatites, eczemas 

	Olhos 
	Conjuntivite, blefarite 


É importante realçar a ocorrência dos distúrbios comportamentais como efeito da exposição aos agrotóxicos, que aparecem na forma de alterações diversas como ansiedade, irritabilidade, distúrbios da atenção e do sono. Por último, vale a pena salientar que sintomas não específicos presentes em diversas patologias, freqüentemente são as únicas manifestações de intoxicação por agrotóxicos, razão pela qual raramente se estabelece este suspeito diagnóstico. Esses sitomas compreendem principalmente os seguintes:

Ainda no tema da poluição do meio ambiente por agrotóxicos, trabalho de Maira Vitória Ferrari Tomé, trata da questão o quanto o uso de inseticidas, herbicidas, fungicidas e além mesmo fertilizantes químicos podem poluir as águas, e indiretamente atingir homens e animais:

“Tem sido comum, nas últimas décadas, o uso intensivo de inseticidas, herbicidas e fungicidas para proteger as plantações e ataques de pragas que ameaçam as colheitas e os lucros dos produtos rurais. Muitas vezes, sem orientação técnica, os agrotóxicos são indevidamente lançados sobre as plantações e os solo que, levados pela chuva, acabam atingindo, rios, lagos e alcançam finalmente os mares. Mesmo em baixas concentrações, tais substâncias podem ser perigosas, principalmente aquelas de difícil degradação e estão sujeitas a contaminação cumulativa, como os produtos organoclorados. O fenômeno de bioacumulação pode atingir cadeias alimentares inteiras a partir de pequenas concentrações tóxicas. Basta  que num lago ou rio, por exemplo, microorganismos aquáticos retenham pequena concentração de um clorado, proveniente de uso agrícola. Pequenos peixes que se alimentam, desses microorganismos potencializam essa intoxicação, aumentando a concentração dessas substâncias em seus organismos. Peixes maiores que se alimentam dos pequenos também se contaminam, elevando a referida concentração tóxica, que pode atingir aves em concentrações mais elevadas e o próprio homem, quando se alimentam de peixes contaminados, com grave prejuízos à saúde dos animais e seres humanos:

Uso de Fertilizantes

Para aumentar a produtividade agrícola, tornou-se habitual o emprego de fertilizantes químicos inorgânicos ricos, principalmente em nitrogênio e fósforo. As chuvas se constituem no principal veículo desses nutrientes, principalmente os nitrogenados e os fosfatados que levados dos campos de cultivo para os corpos d’água, contribuem para a proliferação de microorganismos autótrofos, grandes consumidores de oxigênio dissolvido na água, em prejuízo das demais espécies que habitam esses ambientes aquáticos. Os processos de eutrofização podem provocar a morte de peixes e outras espécies aquáticas. Além disso, águas com alto teor de nitrato podem causar problemas de saúde humana, como diminuição da capacidade do sangue transportar oxigênio, pela formação de uma substância denominada metamoglobina, ao invés da hemoglobina, que não possui afinidade com a molécula de oxigênio. O nitrato, reduzido a nitrito no intestino, pode reagir com aminas secundárias e formar nitrosaminas, que são substâncias cancerígenas. Outro problema que pode ser citado é a contaminação por metais pesados, principalmente pelos fertilizantes que contêm micronutrientes, cuja fonte para fabricação são escórias industriais. (disponível no site ).”

Diante dos efeitos comprovadamente nefastos e devastadores do uso de agrotóxicos para o meio ambiente e para os animais, diante da enorme quantidade de agrotóxico de que este país faz uso, no cultivo da soja em particular, mantenho meu entendimento que milita em prol dos interesses da sociedade, do país e de sua biodiversidade.

Como admitem os agravantes, a produção nacional de soja é próxima da metade da produção de grãos do Brasil, o que demonstra que a utilização intensiva de agrotóxicos no cultivo da soja é responsável por um impacto ambiental negativo intenso. Se reduzir em mais da metade o uso de agrotóxicos nas plantações de soja, o impacto ambiental também se reduziria sensivelmente. É uma questão de bom senso.

Tudo aquilo que tem sido visto até aqui demonstra que as normas de direito ambiental têm um notório caráter econômico. Tal realidade vem expressa nas próprias normas, não demandando análise mais aprofundada.

A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que “dispõe sobre a política nacional do meio ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências”, está fundada em uma finalidade econômica. Assim é que o seu artigo 2º determina:


“Art. 2º - A Política Nacional do meio ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no Pais, condições de desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana (...).”

Os incisos do artigo recém-referido estabelecem uma principiologia, dentro da qual destacam-se, por seu caráter econômico, os princípios estabelecidos nos incisos II, III, V, VI e VII.

Os objetivos da política nacional do meio ambiente, fixados no artigo 4º, deixam inequívoco o caráter econômico da lei à qual ora estou me referindo, senão vejamos:


“Art. 4º - A Política Nacional do meio ambiente visará:


I – à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;


II – à definição de áreas prioritárias de ação governamental, relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 


III – ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais;


IV – ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional dos recursos ambientais;


V- à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;


VI – à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida;


VII – à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.”

A partir da Conferência de Estacolmo, em 1972, iniciou-se um lento e firme processo de incorporação do tema meio ambiente no dia-a-dia das sociedades mais desenvolvidas e destas para a comunidade das nações.

A questão do meio ambiente está vinculada ao problema da melhor repartição da renda entre os diversos países, a melhoria das condições de vida da populações marginalizadas. Os países industrializados adquirem matérias-primas do Terceiro Mundo pagando preços irrisórios, obrigando uma destruição mais acelerada para que os países pobres possam adquirir divisas para devolvê-las aos países ricos e bancos, sob forma de pagamento de dívida externa. Este círculo vicioso é, possivelmente, o maior problema ambiental vivido pela humanidade.

O chamado relatório BRUNDTLAND é o principal documento internacional voltado para a definição do desenvolvimento sustentado. Este relatório abrange questões bastante amplas que vão desde os problemas propriamente ambientais, até questões envolvendo a repartição de riquezas.

No referido relatório o desenvolvimento sustentado é definido como:


“(...) o desenvolvimento sustentável é um processo de transformação no qual a exportação dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro,  a fim de atender às necessidades e aspirações humanas.”

Mesmo que o conceito de desenvolvimento sustentado não se tenha firmado de maneira clara, é fundamental que o mesmo seja apropriado por todos aqueles que têm preocupações reais com o meio ambiente e com o ser humano.

O sentido teleológico da Constituição Federal pode ser extraído dos princípios fundamentais da Constituição. Em assim sendo, o art. 1º da Lei Maior dispõe que são fundamentos da República Federativa do Brasil, dentre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa humana. Já o art. 3º da Constituição Federal define como objetivos fundamentais da República Brasileira:

“I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II – garantir o desenvolvimento nacional;

III- erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades     sociais e regionais.”

A preocupação está centrada no desenvolvimento do ser humano. Este fato nos leva a concluir que a única interpretação juridicamente válida para as normas de direito ambiental contidas na Lei Fundamental é aquela que aponta para um conjunto de princípios com o objetivo de moldar o desenvolvimento sustentado. 

O aumento da produção de soja no Brasil e a destruição do ecossistema do cerrado.

O IDEC, para sustentar sua posição contra o uso da biotecnologia na agricultura, alega que a produção de soja aumenta cada vez mais, mesmo com a proibição judicial do seu uso.

A ONG ambientalista WWF tem publicado trabalho, ressaltar os impactos diretos e indiretos dos fluxos de comércio internacional em uma ecorregião
, tendo-se escolhida para a análise, a trajetória da soja no Cerrado brasileiro. Trata-se de um caso bastante elucidativo no sentido em que constitui processo de abertura de uma região agrícola considerada marginal, com raízes no aumento da demanda internacional por grãos e pela identificação e construção de vantagens comparativas para a produção desse bem.

“O Cerrado é uma região muito peculiar. Associa uma rica biodiversidade a uma aparência  árida, esta decorrente em parte dos solos ácidos e da ocorrência de apenas duas estações climáticas: uma seca e outra chuvosa. A potencialidade do Cerrado em termos da variedade de frutíferas e plantas medicinais é pouco aproveitada. São produtos ainda desconhecidos, visto que os imigrantes assimilaram muito pouco os costumes da terra, introduzindo os hábitos de suas regiões de origem. O relevo plano, em quase toda a sua extensão, facilita o avanço das máquinas agrícolas que rapidamente desmatam grandes áreas verdes. Além de abrigar grande diversidade de espécies, é o berço de importantes bacias hidrográficas motivo pelo qual a sua rápida devastação se torna preocupante e com impactos potenciais irreversíveis.

A euforia da ocupação dessa nova terra não poupou as matas ciliares, nem as encostas e as margens de rodovias. Grandes voçorocas se formaram, terras arenosas, pouco adequadas à agricultura, foram abertas e abandonadas. Estima-se que hoje restam apenas 35% das áreas naturais do Cerrado, após os últimos 50 anos de ocupação intensiva da região.

A mola do processo de abertura do Cerrado, foi sem dúvida a soja. Apesar de ocupar uma área pequena em termos relativos, a soja promoveu a criação e o desenvolvimento de cidades no Centro-Oeste, fazendo com que a região hoje apresenta taxa de urbanização de 90%, apesar de sua economia ser essencialmente agrícola. A reboque da soja, a pecuária do Cerrado avançou de forma significativa sobre as áreas nativas, promovendo grande devastação e gerando ameaça constante pelo uso indiscriminado de queimadas na formação de pastagens naturais. Por se tratar de uma commodity com preços formados essencialmente no mercado internacional, a soja sofre diretamente os impactos do processo de liberalização do comércio internacional.

Dentro desse contexto, a formulação de políticas de conservação via identificação de áreas prioritárias para conservação ou via incentivo ao desenvolvimento sustentável e recuperação de áreas degradadas, deve ser precedida da compreensão das raízes da devastação. A partir desse entendimento inicial, pretende-se traçar um programa institucional que enfoca o comércio internacional e o meio ambiente no Cerrado.

A REGIÃO DO CERRADO

O Cerrado é uma formação savânica tropical que ocupa aproximadamente 2 milhões de km2, correspondente a 25% do território brasileiro. A porção mais característica e contínua situa-se no Planalto Central Brasileiro, com pequena inclusão na Bolívia
, estendendo-se pelos Estados de Goiás, Distrito Federal e Tocantins e partes dos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (que compõem a grande região geográfica Centro-Oeste
) , parte de Minas Gerais, Bahia, Piauí e Rondônia, totalizando aproximadamente 1,5 milhão de km2. Aparece também em pequenas manchas nos Estados do Amazonas, Roraima, Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, São Paulo e Paraná
.

Os estudos sobre a vegetação do Cerrado identificaram uma grande variação nas característica de cada sitio. Dependendo das condições locais e da ocorrência de fogo, aparecem onze tipos de fisionomias
: mata ciliar, mata galeria, mata seca e cerradão, compondo as formações florestais; Cerrado sentido restrito, parque de Cerrado, palmeiral e vereda, correspondentes a formações savânicas; e campo sujo, campo rupestre e campo limpo, que são as formações campestres. Predominam na paisagem as chapadas e encostas de declividade suave.

Apesar de ser um bioma pouco estudado, já se sabe que o Cerrado é uma das regiões de maior biodiversidade do planeta, com grau de endemismo significativo. No entanto, a ocupação humana estimulada por uma série de políticas de viés desenvolvimentista tem transformado a região em uma paisagem fragmentada, num ambiente onde passa a predominar o sistema agropastoril. A velocidade com que a expansão da fronteira agrícola tem-se dado torna urgente a adoção de medidas para proteger a biodiversidade do Cerrado, especialmente porque há uma grande lacuna de conhecimento em relação à distribuição das espécies dentro do bioma
. Estima-se que existam mais de 6.000 espécies de árvores e 800 espécies de aves, além de outras formas de vida. Estudos indicam que 40% das espécies de plantas lenhosas e 50% das espécies de abelhas sejam endêmicas.

Alguns entusiastas, entre eles o próprio governo brasileiro, acreditam que o Cerrado é o grande celeiro do mundo e alardeiam a possibilidade de abertura de novas áreas para a cultura de grãos, enfatizando a área não agricultada que ainda resta, não só na Região Centro-Oeste mas também em manchas de Cerrado na Amazônia. Destacam-se entre as culturas de melhor adaptação e viabilidade econômica na região dos Cerrados, a soja, o milho, o arroz e o algodão, além da pecuária, atividade que está intimamente relacionada com o processo inicial de ocupação regional.

Para efeito de análise da expansão sobre o Cerrado vejamos o caso do território composto pela Região Centro-Oeste somado ao Estado do Tocantins que está todo inserido na área central do Cerrado. O Censo agropecuário de 1996/97 permite traçar um perfil do uso do solo nesse território, onde se destacam dois segmentos distintos mas interrelacionados: a pecuária e a sojicultura. Os estabelecimentos agrícolas ocupam 67% da área total do território, ou seja, 1,2 milhão de km2. Sessenta por cento dessa porção está sendo ocupada pela pecuária, em pastos cultivados (506 mil km2) e pastos naturais (232 mil km2). Trata-se de uma atividade com baixo padrão tecnológico e baixa produtividade, mas que tende a caminhar para uma adequação às exigências da globalização da economia. O grande problema dessa atividade ainda é o uso do fogo nas áreas de aproveitamento de pastos naturais. Esse fator tem sido apontado como grande causador das queimadas que todos os anos destroem extensas áreas de mata no Cerrado. As lavouras ocupam apenas 6% da área em estabelecimentos (81 mil km2), sendo que a maior parcela cabe às lavouras anuais (72 mil km2, incluindo 8.7 mil km2 de áreas em descanso)
 e, nesse segmento, destaca-se a soja que vem sendo cultivada em 50 mil km2 (5 milhões de hectares).

A produção de soja no Brasil divide-se praticamente entre as Regiões Centro-Oeste e Sul, sendo que na safra 97/98 a Região Sul superou em termos de área e produção. O Paraná obteve a maior produção, mas o destaque deve ser dado a Mato Grosso, segundo produtor e detentor da maior produtividade
.
Tabela 1 - Área, produção e produtividade da soja , por Região Geográfica – safra 1997/98

	Regiões/U.F.
	Área (mil ha)
	Produção (mil t)
	Produtividade

(kg/há)

	Região Sul
	6.222,5
	14.394,5
	2.313

	Região Sudeste
	1.204,7
	2.650,1
	2.200

	Região Centro-Oeste
	4.975,0
	12.655,6
	2.544

	Norte
	44,8
	94,3
	2.105

	Nordeste
	728,9
	1.561,1
	2.142

	Brasil
	13.175,9
	31.355,6
	2.380


Fonte: CONAB, 1998.

Nos últimos 20 anos, o território estudado verificou aumento de cinco vezes a área plantada com soja. Em 1980 tinha-se um milhão de hectares plantados, passando para 5 milhões em 1997 (Figura 1). Apesar de expressivo em termos absolutos, verificou-se que, relativamente ao tamanho do território, esses números são pouco representativos. No entanto, ao se analisar os impactos da soja no Cerrado não se deve focar apenas a pequena parcela relativa da área ocupada, seu impacto direto mais visível. Os impactos indiretos da soja são mais significativos, intensos e de proporções regionais. A soja atua como um grande potencializador das economias locais e regionais envolvendo atividades complementares que vão desde o fornecimento de máquinas, insumos e assistência técnica, à logística de comercialização e transportes. Por outro lado, a necessidade de rotação de culturas acaba gerando outros produtos que também dinamizam setores mais diversos. Esse é o caso do milho que estimula os segmentos da pecuária que dependem de ração como a suinocultura e a avicultura, que, por sua vez, vão impulsionar a indústria frigorífica em plantas integradas que industrializam a carne, fabricam a ração e o adubo e trabalham com o sistema de parceria na engorda dos animais. Outro efeito é a transferência de empresas da Região Sul e Sudeste para o Cerrado em busca de produtos mais baratos, áreas pouco habitadas, menores restrições ambientais para essas atividades e condições sociais mais favoráveis para a instalação de plantas industriais de grande escala e clima mais amenas para os animais.

A região está passando por um processo de sedimentação de novo ciclo produtivo baseado na utilização de tecnologia de ponta. Os resultados são significativos em termos de taxas de produtividade e volumes de produção, porém são bastante localizados. Estudos preliminares do Professor Charles Mueller
, com base nos dados do Censo Agropecuário de 1995/96, demonstram a tendência de concentração da produção de soja. No Estado de Goiás, 4 das 18 microrregiões do Estado respondem por 90% da produção estadual de soja. Essas microrregiões situam-se nos arredores de Brasília e Goiânia, grandes centros urbanos, e no Sudoeste de Goiás
, zona de saída para o Estado de Mato Grosso e o sudeste brasileiro. Em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul também se verifica a tendência de concentração. Em Mato Grosso, 77% da produção de soja está localizada em 4 das 22 microrregiões do Estado: Parecis, Alto Teles Pires, Primavera do Leste e Rondonópolis. Em Mato Grosso do Sul, 86% da soja produzida é proveniente das microrregiões de Dourados, Alto Taquari e Cassilândia.

Essa concentração reflete a existência de bolsões de rentabilidade econômica dentro do Cerrado que estão diretamente ligados com a presença de infra-estrutura de escoamento da produção. Dessa forma, a implantação dos Corredores de Exportação previstos pelo governo brasileiro pode gerar a abertura de novas áreas de interesse para investimento, ameaçando áreas remanescentes de Cerrado, visto que nem todas as áreas de influencia dos corredores são grandes produtoras. Pelo contrário, os maiores beneficiados com os corredores são áreas remotas como O norte de Mato Grosso e Tocantins que apresentam as maiores manchas de Cerrado nativo
.

..................................................................................................................................................................

IMPACTOS DA SOJA NO CERRADO

Os impactos mais visíveis da sojicultura localizaram-se principalmente nas décadas de 70 e 80 com a transferência das populações rurais do Cerrado para as cidades, transformando-se em trabalhadores volantes das grandes propriedades. O território composto pela Região Centro-Oeste e Tocantins, apesar de fortemente dependentes do setor primário, tem 90% da sua população na zona urbana.

Os impactos da ocupação do Cerrado e mais especificamente da soja, conforme ressalta o Professor Charles Mueller, são mais de ordem indireta do que direta
. Se disseminam com o avanço das cidades, o crescimento demográfico e a dinamização econômica que promove o desenvolvimento de outras atividades produtivas impactantes as quais demandam maior oferta de infra-estrutura. Nesse contexto inserem-se os corredores de exportação anunciados pelo governo brasileiro que devem promover graves impactos sobre os recursos hídricos da região, além de estimular a ocupação de áreas remotas, aumentando a pressão sobre a vegetação e a fauna nativas.

Não obstante, os efeitos diretos do desmatamento, do uso intenso de agrotóxicos e dos constantes revolvimentos de terra não deixam de ser significativos. É comum no Cerrado o desrespeito às áreas de reserva legal e às de preservação permanente. A prática de compra de áreas de reserva legal em condomínio por grupos de produtores gera a ameaça de estar se trocando áreas com grande diversidade biológica por terras áridas, de baixa fertilidade e pouco valor econômico, além de estimular o desrespeito da legislação com a perspectiva futura de adquirir as tais reservas em condomínio. Apesar do uso cada vez mais freqüente do plantio direto, estima-se que as perdas por erosão ainda são expressivas. A prática de aplicação de agrotóxicos por avião e a não adoção do manejo integrado de pragas têm efeitos trágicos sobre a fauna. Em expedições de campo, ouvem-se denúncias de contaminação de mananciais que abastecem cidades próximas aos campos de soja.

Além dos impactos já bastante conhecidos da soja, há um que se revela mais preocupante: a miopia provocada pela grande soma de divisas que essa lavoura propicia ao Brasil. Conforme ressaltado anteriormente, é a segunda maior geradora de receitas de exportação num país que tem um parque industrial diversificado e uma pauta de exportações ampla. Essa miopia imobiliza outras políticas públicas, seja de conservação do Cerrado, seja de aproveitamento de outras potencialidades regionais.

Levantamentos realizados por pesquisadores do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais demonstram que, na Região do Cerrado restam apenas 25% de Cerrado não antropizado, ou seja coberto por vegetação natural de Cerrado e Pantanal. Outros 25% seriam de cerrado antropizado, ou campos naturais utilizados para pastagens, áreas de vegetação queimada recentemente e em regeneração e áreas próximas às estradas. 22% corresponderiam a áreas ocupadas por atividades agrícolas, pecuárias, cidades entre outros e 28% estariam relacionados com cursos d’água e outras vegetações não características de Cerrado. Quer dizer, restaria uma média de 25% de áreas de Cerrado e Pantanal intocados, remanescentes de um processo de ocupação de apenas 50 anos, considerando o início da construção de Brasília
.

Outros impactos verificáveis estão relacionados com a concentração fundiária, expulsão dos pequenos produtores e redução do emprego rural.

De forma geral, a Região Centro-Oeste apresenta alto índice de concentração fundiária, respondendo pela menor participação da agricultura familiar no País. Essa situação se agravou com a modernização agrícola, à medida em que a monocultura empresarial necessitava de propriedades com um “tamanho ótimo” para se instalar, em torno de 500 ha. Com o dinheiro fácil e abundante nas mãos dos agricultores que chegavam e da pouca produtividade e precárias condições de vida do pequeno agricultor que já estava na região, houve um processo intenso de venda de pequenas propriedades e êxodo rural. As grandes propriedades pecuaristas também foram reduzidas, mas mantiveram uma participação significativa na estrutura fundiária. A modernização agrícola no Cerrado, associada ao avanço da sojicultura, promoveu também uma redução significativa no emprego rural. Em 1985 foram encontrados aproximadamente 1,5 milhão de pessoas trabalhando no campo na Região Centro-Oeste e Tocantins. Em 1995, esse contingente sofreu redução de 20%, totalizando pouco mais de 1,2 milhão de trabalhadores. O Estado onde a perda de postos de trabalho na zona rural foi mais intensa foi o Estado de Goiás, que teve redução de 23%.

Quanto ao uso do solo os dados do Censo Agropecuário de 1996 traçam um perfil da ocupação do Cerrado pela análise do território que composto pela Região Centro-Oeste e o Estado do Tocantins. O Censo utiliza a seguinte classificação dos usos: lavoura permanente, lavoura temporária, lavoura temporária em descanso, pastagens naturais, pastagens plantadas, matas e florestas naturais, terras produtivas não utilizadas (por período superior a 4 anos) e terras inaproveitáveis.

A Figura 3 permite visualizar a evolução dessas categorias de uso e ocupação do solo no período entre 1985 e 1995. Chama-se atenção para o aumento da área aberta em quase 30% e o crescimento da área utilizada com pastagens plantadas da ordem de 50%. Ressalta-se também o melhor aproveitamento das propriedades pela redução de terras inaproveitáveis e de áreas de descanso. Os dados sobre matas naturais são bastante questionáveis, conforme comentado adiante.

Em termos absolutos, as pastagens ocupam 59% da terra agrícola no referido território, ou seja, 73 milhões de hectares. As pastagens naturais vêm sendo sistematicamente substituídas pelas pastagens plantadas que já ocupam 40% da área agrícola regional. Ainda assim, as pastagens naturais ocupam 24 milhões de hectares, dado preocupante uma vez que o manejo tradicional das pastagens naturais envolve o fogo, risco constante à biodiversidade do Cerrado.

As lavouras ocupam apenas 6% da área agrícola, predominando as lavouras anuais. As principais culturas são a soja, o milho, nas áreas maiores, e o feijão, hortaliças e mandioca nas pequenas propriedades.

As matas plantadas, ou áreas reflorestadas (que na verdade correspondem, na maioria das vezes, a terrenos onde a vegetação natural foi retirada para a introdução de plantações de eucaliptos), apesar de sua participação reduzida na área agricultável como um todo – menos de 1% – merecem ser mencionadas porque foram incentivadas por políticas equivocadas e, após a falência do modelo, deixaram um rastro de destruição: áreas degradadas e abandonadas, desmatamento e prejuízos a nascentes e cursos d’água. 

As terras inaproveitáveis, em geral, são áreas imprestáveis para culturas ou pastos, de topografia ou solo inadequados, e ainda áreas ocupadas por estradas e outras benfeitorias. Respondem por 4% da área agricultável. 

As terras produtivas não utilizadas ocupam em torno de 3% da área agricultável, equivalentes a 3,7 milhões de hectares.

As matas e florestas naturais correspondem a áreas de extratisvismo ou conservadas como reserva florestal. É um dado pouco confiável porque a série histórica mostra variações incoerentes. No censo de 1995/96 apresentou um crescimento significativo em relação ao censo anterior de 1985, fato que pode ser explicado pelo aumento da pressão para que os agricultores comprovassem a reserva legal de 20% da propriedade.

Esse perfil levanta um fato incontestável que é a presença das lavouras temporária em apenas 6% da área em estabelecimentos, a presença maciça da pecuária e, portanto, o possível equívoco da implantação de corredores de exportação cruzando o Cerrado, quando a produção de soja concentra-se em áreas bem determinadas. Tanto economicamente, quanto ambientalmente trata-se de uma medida temerária.”

A tese do IDEC é de que o Brasil pode esperar, esperar muitas décadas até que se decida se deve haver uma tecnologia na agricultura.

Quanto à alegação do IDEC de que a proibição judicial do uso de tecnologia não acarreta problemas para o desenvolvimento sustentável do país, e que o Brasil pode esperar dez anos ou mais até este processo ter um fim, o Poder Judiciário não pode decidir esta questão. Ela cabe ao Congresso Nacional. Transcrevo “a carta aberta dos cientistas brasileiros ao Presidente da República, ao Congresso Nacional e aos cidadãos brasileiros. Assinam a carta 304 especialistas e mostram como as pesquisas estão paradas impedindo o processo sustentável deste país onde 50 milhões de pessoas vivem abaixo da linha da pobreza e milhões dormem com fome:

CARTA ABERTA DE CIENTISTAS BRASILEIROS 
AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
AO CONGRESSO NACIONAL 
AOS CIDADÃOS BRASILEIROS 
Na opinião dos cientistas brasileiros abaixo assinados, o Brasil não pode abrir mão da tecnologia de organismos transgênicos. 
Entendemos que a nova tecnologia é imprescindível para a sustentabilidade e competitividade do agronegócio brasileiro e agricultura familiar. 
A nova tecnologia acarretará em benefícios sociais e econômicos para o País. 
Os cientistas brasileiros estão tecnicamente capacitados, no mesmo nível dos cientistas dos países desenvolvidos, para desenvolverem produtos e avaliar a segurança alimentar e ambiental de qualquer organismo geneticamente modificado antes de ser liberado para o mercado. 
A competência brasileira nessa área do conhecimento é fruto dos pesados investimentos da sociedade brasileira nas universidades, empresas e instituições de pesquisa públicas e privadas e do esforço e dedicação de seus cientistas. 
É evidente que a pesquisa e a liberação para o mercado de organismos geneticamente modificados deve ser fiscalizada pelo Estado. 
Mas para haver produto é preciso haver pesquisa, e para que os dados sejam obtidos pelos cientistas é preciso obter licenças para instalação de experimentos. 
Sucede que o Ibama é o órgão responsável pela completa paralisação das pesquisas, em razão de não conceder as licenças para instalação dos experimentos de laboratório e campo. 
A razão para a não concessão das licenças para instalação de experimentos de campo foi a inexistência de normas, e quando essa lacuna foi suprida o Ibama continuou não concedendo as licenças porque tem efetuado exigências impossíveis de serem cumpridas por qualquer instituição de pesquisa brasileira. 
A demora, a formulação de exigências impossíveis de serem cumpridas, a burocracia excessiva e a redundância de exigências efetuadas por diferentes órgãos como a CTNBio, Ibama e Anvisa, acarretarão no completo distanciamento e o atraso do Brasil em relação a outros países competidores. 

É preciso vontade política para resolver a questão. 

E como entendemos que o Brasil não pode ser condenado ao atraso na área de biotecnologia agrícola, conclamamos que sejam adotadas as seguintes providências: 

1 – Imediata conversão em lei da Medida Provisória n° 2.191-9 

Justificativa: dar força e prestígio à CTNBio e reafirmar suas competências legais e regulamentares dentre as quais se inclui seu direito exclusivo de emitir parecer prévio técnico conclusivo que vincula todos os demais órgãos do governo. 

2 – Definir com clareza a competência complementar dos demais órgãos de fiscalização da saúde agricultura e meio ambiente em relação a OGMs de forma a garantir a não redundância de exigências. 

3 - Imediata modificação da Lei n° 7.802/89 (alterada pela lei n° 9.974/2000) para supressão da exigência de registro especial temporário – RET para laboratórios, casas de vegetação e experimentos de campo com OGMs resistentes a doenças e insetos. 

Justificativa: a lei de biossegurança deve ser aplicada e não a legislação de agrotóxicos. 
Ressaltamos que esta iniciativa não representa necessariamente posicionamentos institucionais, mas o consenso dos signatários. 

Brasil, junho de 2003. 
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135. Glaucia Barbosa Cabral, MSc em Biologia Molecular, Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia. 
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138. Guilherme Lacava de Moura, MSc em Genética e Evolução, CanaVialis SA 

139. Guy de Capdeville, Ph.D.. em Fitopatologia, Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia. 
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156. João Stenghel Morgante, Ph.D. Professor Titular (Conservação Genética), Instituto de Biociências/Departamento de Biologia-USP. 
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302. Welcimar Gonçalves da Cunha, B.S. Agronomia - Mestrando em Genética e Melhoramento de Plantas, Universidade Federal de Lavras (UFLA). 

303. Werner Bessa Vieira, BS Biologia, Mestrando em Biologia Molecular, Universidade de Brasília. 
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Não impressiona a alegação de que a produção de grãos tenham aumentado os benefícios econômicos. Isto se faz à custa de destruição de ecossistemas, recentemente o nosso cerrado e a custa do despejo de toneladas e mais toneladas  de agrotóxico. O cerrado está desaparecendo, o lobo guará está em extinção. Em breve restará apenas o lobo do homem e seus pesticidas, destruindo tudo para vender grãos baratos aos países industrializados.

Que defesa do meio ambiente é esta?

A decisão recorrida não obriga os agricultores nos Estados brasileiros a plantarem soja RR. O argumento do IDEC de que alguns Estados resolveram continuar a plantar soja convencional é impertinente à lide, pois  não existe ordem deste Tribunal em sentido contrário.

O que a decisão recorrida fez foi reconhecer uma das competências técnicas da CTNBio para a emissão de parecer técnico conclusivo sobre a avaliação de risco do produto, o resultado das avaliações de risco nos vários países em que é consumida a soja RR, os estudos feitos no Brasil e a relevância do pedido de efeito suspensivo à apelação.

O que se permite examinar, em sede judicial, são as opções que o Constituinte e o legislador ordinário  adotaram para o desenvolvimento da política  agrícola  no país e a obstrução que a moratória judicial  está causando àqueles que querem implementar as opções da Constituição, quais sejam, o uso de tecnologia para o desenvolvimento da agricultura.

O Poder Judiciário não tem como acolher a pretensão do IDEC, deduzida neste agravo regimental, de reformar a decisão agravada porque alguns Estados da federação deliberaram que lhes é mais vantajosa a produção de soja convencional e isso é que seria também conveniente e oportuno para os demais Estados federados, inclusive o Rio Grande do Sul.

Este Tribunal Regional Federal não é o foro competente para deliberar sobre políticas públicas, agrícola ou qualquer outra.

A pretensão do IDEC, no particular, deve ser encaminhada, como já está fazendo em sua campanha com o Greenpeace, ao Executivo e ao Congresso Nacional que têm legitimidade vinda das urnas para estabelecer, em conformidade com a Constituição, as diretrizes políticas e econômicas do desenvolvimento.  Aqui, nesta Corte, nenhum membro  recebeu mandato popular, seja para modificar as opções macroeconômicas do legislador ordinário, seja para alterar o conteúdo das normas programáticas  da Constituição no que se refere uma política positiva de desenvolvimento tecnológico e econômico.

A Constituição Federal em seu artigo 187, inciso III, afirma que o Brasil deve incentivar a pesquisa e a tecnologia na agricultura.

“Art. 187. A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a participação efetiva da produção envolvendo produtores e trabalhadores rurais, bem como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transporte, levando em conta, especialmente:

..................................................................................................................

III – O incentivo à pesquisa e à tecnologia.

Os artigos 218 e 219 da Constituição Federal são normas programáticas relativamente ao incentivo do desenvolvimento científico, à pesquisa e à capacitação tecnológica. A biotecnologia é, como seu nome diz, uma técnica de engenharia genética que busca agregação de valor aos alimentos, aumento na produtividade do cultivo de espécies vegetais e animais. A biotecnologia consiste na aplicação ou transferência para indústria e agroindústria dos avanços científicos e tecnológicos, decorrentes de pesquisas em ciências biológicas.
QUESTÕES  EXCLUSIVAS DO AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL:

Nulidade da intimação por inobservância aos ditames da Lei Complementar nº 75/93

Não prospera a irresignação pretendendo a nulidade, pois observa-se que não houve prejuízo à atuação do Ministério Público Federal, que tempestivamente, inclusive, apresentou recurso contra a decisão interlocutória, o que impede a declaração de qualquer nulidade, em atenção aos princípios da economia e da celeridade processuais.

Por oportuno, colaciono pronunciamentos deste Tribunal sobre a questão:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. DECISÃO QUE REJEITOU PRELIMINARES DE PRESCRIÇÃO E DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL, ARGÜIDAS PELO AGRAVANTE. PRELIMINARES DE IRREGULARIDADE  DE INTIMAÇÃO  E DE IMPRESCRITIBILIDADE DA AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, ARGÜIDAS PELO AGRAVADO EM CONTRA-RAZÕES. LEI Nº 8.429/92. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO ACOLHIDA.

1. Apesar da prerrogativa de ser intimado pessoalmente, com a remessa dos autos, a intimação  feita ao Ministério Público  Federal por meio de ofício e pelo Oficial de Justiça não é irregular, tanto por ser o agravado parte autora da ação como por haver o ato atingido sua finalidade. Assim, não se repetirá nem se lhe suprirá a falta quando não prejudicar a parte (CPC, art. 249, § 1º).

2. A jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de que as verbas da União, oriundas de convênios para fomento e desenvolvimento da educação em sentido amplo, que compreende, além do ensino propriamente dito, as práticas culturais e desportivas, ainda que aplicadas no Estado ou no Município, cuja prestação de contas deve ser feita ao Tribunal de Contas da União, não perdem a natureza originária de verbas públicas federais. Competência da Justiça Federal.

3. A prescrição da ação de ressarcimento de dano por improbidade administrativa ocorre no prazo qüinqüenal previsto no artigo 23, inciso I, da Lei nº 8.429/92, contado "após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança". O prazo não se interrompe pelo exercício subseqüente de outra função pública, em sentido lato, pois a responsabilidade civil e administrativa decorre do exercício de cargo, função pública ou mandato eletivo em que se verificou a prática de improbidade. Com a exoneração do cargo em 30 de março de 1994 e ajuizamento da ação em 17 de dezembro de 1999, consumado está o lapso prescricional.

4. São imprescritíveis, tão-só, os crimes de racismo e de ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático (Constituição Federal, art. 5º, incisos XLII e XLIV).

5. A Lei nº 8.429/92, destinada a tornar efetivas as sanções previstas em seus arts. 9º, 10 e 11, entre as quais a perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos, não excepcionou da regra da prescrição qüinqüenal a ação de ressarcimento de dano.” (AG 2001.01.00.035402-8/AM, Rel. JUIZ ALOISIO PALMEIRA LIMA, PRIMEIRA TURMA do TRF 1ª Região, DJ de 22/04/2002 P.34).

Pelo exposto, observando que não houve prejuízo para a atuação do Ministério Público, rejeito a preliminar de nulidade apontada.

Quanto às reportagens indicadas na petição do Ministério Público Federal, entendo que as razões formuladas por ocasião do exame das argumentações sobre reportagens jornalísticas indicadas pelo IDEC é aplicável à insurgência, sendo despiciendo tecer maiores considerações sobre a questão. 

A juntada de notícias de jornal e carta de leitores dirigidas aos periódicos não substituem a demonstração dos fatos controvertidos relevantes e pertinentes através do método científico. Não dispensam a busca da compreensão da realidade com base na experiência.

Pelo exposto, não vislumbrando questões novas que justifiquem a modificação do posicionamento adotado na decisão agravada, mantenho-a integralmente, rejeitando os agravos regimentais interpostos.

É como voto.
� Fenômeno similar ao ocorrido nos E.U.A. onde, em 1946, havia apenas 10 espécies de insetos e carrapatos resistentes aos produtos organo-minerais. Em 1969, a resistência foi confirmada em 224 espécies de insetos e ácaros (Paschoal, 1979). Hoje, cerca de 440 insetos e 70 fungos são resistentes aos agrotóxicos (NRC, 1989).


� Carcinogênico: que produz ou tende a produzir câncer; mutagênico: que induz mutações, ou seja, variações  hereditárias, súbita e espontânea, em um indivíduo geneticamente puro; teratogênico: que produz anomalias nos fetos.


� A tríplice lavagem das embalagens é uma exigência legal desde 1989.


� Instituído em todo o território nacional pela Portaria Número 7/81 do Ministério da Agricultura.


� Ecorregião é uma região ecológica; uma macro-divisão da paisagem contendo um conjunto de comunidades


naturais geograficamente distintas que compartilham a maioria das suas espécies, dinâmicas e processos


ecológicos, e possuem condições ambientais similares.





� Governo do Brasil, 1999





� Tocantins foi desmembrado de Goiás e da Região Centro-Oeste em 1988, mas, por uma questão de coerência


metodológica de dados é somado à Região Centro-Oeste neste trabalho.


� CAVASSAN, 1990, citado por Governo do Estado de São Paulo, 1997.


� EITEN, G., 1990, citado por CEBRAC, 1999.


� Governo do Brasil, 1999.





� IBGE, 1998.


�  A alta produtividade verificada em Roraima não é relevada em face da reduzida área plantada de 4,7 mil ha, quando


comparada com os 2,5 milhões de ha de Mato Grosso.





�  Estudos em andamento no âmbito do projeto Manejo e Conservação do Bioma Cerrado coordenado pelo Instituto


Sociedade População e Natureza em conjunto com a EMBRAPA e a Universidade de Brasília.


�  O Sudoeste de Goiás responde por 30% do valor da produção vegetal e 55% da produção de soja do Estado.


� Mantovani e...





� MUELLER,C. 1998.


� MANTOVANI E PEREIRA JÚNIOR, 1998.
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